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São Paulo, 18 de janeiro de 1988. 
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Senhor Coordenador 

Encaminho anexo (Abaixo Assinado entregue ao Senhor Se- 

cretário pelo Grupo M.Ã.E, por ocasião da inauguração da sede do 

3- BPFM no Guarujá em 14 de janeiro p.p. 

Solicito a Vossa Senhoria a atenção cabivel para a soli_ 

citação em tela. 

i    I 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para 

renovar protestos de estima e apreço. 

JOALDÍR REYNÁLDQ MACHADO 

Chefe de Gabinete 

Ilustrissimo Senhor 

Dr. ■ LEVI BUCALEM FERRARI 
DD. Coordenador da 

CPRN 

São Paulo - SP 

RSP./ss, 

26.01 01.3 0001 
IMPHENSAOriCIAL ÜOESTAOO 
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*ÓV abaixo "urinados, moradora a freou -a^tes ^.Prainha Branca e 

fXaxS a 

{   / 

i.^. 

o   r— ^r,e i nai-s -membros ua comunidade do Município do-CuA 

ruja interessados na preservação Qxs   patrimSnio natural da Ilha  de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombame.nto da Serra do 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para  a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

presentatividade biológica e paisagística ch Mata Atlântica no Esta 

do de SSo Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas 
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.'os, moradores -es   da   P rainha .Sranca   e 

Quà 

NOS     C '".   •'-'*    5  ríLS IÍSi><iwa|aiH>««« -—     -       1  -   , , 

VrãTa ^o Camburi.e denais m^.b -s d * comun idade do Município do G 

rujlintevfc -a^os na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A a'rea em questão é de grande re 

presentatividade biológica e 

do <fe Sso Paulo et 

V 
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paisagística da Mata Atlântica no Est; 

em sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e f «una.Consideramos de extrema importância que o Estado a s s uma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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Nos abaixo as 3 i riacTo 3 , moradoras e freqüentadores "dâ"?rãi"nhá 'írauco í 

Praia, do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do hJi_ 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha  de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para  a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

prescatatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas.- // ~) -'      ? 
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Nua n v -"5 i ".o ^as s Ln J So s , moradores e freqX.c . ' -e.s.-.da,. ? r a i.nha ■ 3 r a nc a e 

Praia do Camburi,e dp-nais m^mt os dá comunidade do Município do dia 

ruja intd . /adoa na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamcnto da Serrado 

Guaráru e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Pcíinha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

ipzesent a t iv i dade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo etem sido vitima de freqüentes agressões a sua Elo 

ra e fauna-Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 1 • ,_ ,, 
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Nos abaixo sss iaados , mor adores e freqüentadores da ?'ainha 3ranca e 

Praia do Camburí,e demais membros da comunidade do ^unícipio do Ciú 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de- grande rc 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas.    , /    • fj       J^* 
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Nor abaixo as 3 ir '".6,. •, morador^ e • J r c q? li ,\ \d'o dás da Prain ha. Branca a 

-Praia do Cain0uri,e demais tur ab os d£* c omun idadç do Município do Cui 

it. j a" xá te,-<- idos na preservação do pa.rimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

'Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área ern questão é de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

.sas ecológicas. 1 
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NÓ3 abaixo a s a i n a d o S , mo r a d o res e    freqüentadores da ? r a i n h a Branca e 

0 

rí 

ir 
Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Cun   / 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha  de /I&f 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado   /<JL 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para  a 

Praiana Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de. grande re 

pTesentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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No ■ abaixo assine, [ja, Tnoradorea ú L^'eH^y-. -^ -\o f >•__£ da Prainha "r.anca e 

íraia do Caniuuri,e demais ater br 3 da comunidade , o Município do GliA 

L' ifj a i n c e r _»;:o s na' ,/reservaçao do pat iitfonio natural da Ilha de 

S.anto Ama r o , v imo s por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão c de grande r e 

p r e s e n t a t i v i d a d e biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua Elo 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na pjeservaçao da natureza e na defesa das cau 
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Nos abaixo assina dos, ai o r a d o res e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade, do hunio. pio do Güà 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guarárú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

preseníatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 
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Nos abaixo a s 3 inado s , mo r ad ores e freqüentadores da Prainha Branca g 

Praia- do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do (*<£ 

rujá interessados na preservação do patrimorio natural da Ilha d 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrada 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tern sido vítima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 
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Nos     •'iii   x> :jas s inauo s , mor adores   e    f reqüS"- .'.e3-da...0rs'.nha:Branca   s 

Praia   4o   Camburi,e   deiais   membros    da   comunidade   do   Município   do   Guâ 

' •-' -r    * 7        - ■"     "*   *■ ■"■ -     '" .• -  . yA ruja Lntei Co d"ádoa na preservação do patrimônio natural da Ilha  de /,
//M 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de umá unidade de preservação especial para  a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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Nos abaixo a s s i nados , mor adores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade d.o Município do Cuà 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamênto da Serrado 

Guará tu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

pre-sentatividade biológica e pai sag í s t i ca da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas 
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Nos abaixo a s s inado s , mo r adores e freqüentadores da   Praiana Tranca í 

Praia' do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do G_â 

natural da Ilha  de . o ruja interessados na preservação do patrimoi. 

meio desta solicitar o tonibamento da Serrado 

a 

Santo Amaro,vimos por 

Guararu e. a criação de uma unidade de preservação especial para 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

prescntatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Suo Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua ires pons ab i I idade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. ■> —i 

IMóVEL   ; 

2,6o IUIQ$ 

■1<Ç . I 

hJ^PnJJfcélK °K9 o.- <f 
'•i^ L~-T 

4ÊL    ' r^ / 

\mS\Uj<^ 

fM/://w- 

3 
1 

?xi'7. -$ S? 

+*nwu L J ^ 

1   | V (JLCWV Q^--*- A Q^>2 

U / /'A  r^ 

") 

'// 

m ■■?*• 

& 

Ckj^ ^—npjcu^so*.    \AJ\P^^MíKK^
:í 

n 'aco. 

3.«2 St?, ? ?-£, 

' .i 

Vò2.2 A6Q ; 
N O /      1 í7- • / 1 

¥51 T>G 

/ ,? 
/' c;<. 

i J 

*<2.jijf-9v2e 

ÍIQ í 

f-/fJL-?SX 



■■■■ ■ ■ 

V 

Nos ri '?■'■ f> -■a s s iríaUO s , moradores e frequi" • -e s - da- - ? r zir.ha ■' ò r anca e 

Praia Ho C a rn b u r i , e dcinis meuib . JS da comunidade: do Município do; Guá 

ruja Ínte.co'ado8 na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

ifo de Sao Paulo etem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservaç^p da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas 
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rança e 

L % 

NÓB abaixo a s s i nado s ,'tuor a dores e freqüentadores da Pfainha B 

Praia do Camburi.e demais membros da comunidade do Município do Qak  . , Hr 

rujá interessados na preservação do patrimGnio natural da  Lha  de / ^> 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o toinbamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões 3 sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza ema defesa das cau 

sas ecológicas 
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Nós abaixo assinadoJ,moradores e freqüentadores da Prainha En aüca :ç 

Praia do Camburi,e demais membros da ceva^idade do Município d ( ■' Ckú 

r.uiá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar c . t ombainen t o da Serrado 

Guararu e a c riação de uma unidade de preservação especial para 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área cm questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

; a e na defesa das cau isponsabilidade na preservaçao«da naturez. sua r e 

sas ecológicas 
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Nos aba .xo.-^ ?> inados , moradores e f reav ? - .au u r e s *i a P.rainha Branca e J 

,." jais .o Camburj. ,e /'^niuis membros '-a comunidade do Município do GuA 

ruja interessados na preservação 'o pat-rimonio natural da Ilha de 

Santo Amar o, vimos por meio desta solicitar o tom b ame rito da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de. preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presençatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do cie Sao Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

s as eco lógicas . i 
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Nos.abaixo as s iriadd:s , mor adores e f r e qucn Lado r o s da Prainha Branca e 

V Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Gua 

ru j á interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guarani e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A are 

prcsentatividade biológica e 

1 J 
o 

ea era questão e de g r a n d e r e 

paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Considcramos de extrema importância que o Estad- i suma 

sua responsabilidade na preservação Via natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas.            '       JkjfK 
r/y- /       -h   <VX/   •/    /-?/   '   MF 

3fo 
'2-, 

\jc>> 'q&f<fj //fW/íO 

s 

-^-i 
'    Á  ' 

zc£è£±t&*?-'2s£* 
itti/stiy* f ÕL .^.<y" €kM%wic? i>LMsiÁ>& 

/ 
Li 

// 

é<s> 

^AAVUCV 

^^^^^^ás^5^á_ _-__ 

3%^ y&^Z*e&f^r/L^ //W^)„{Lsf 

yl 00 MA    íAPA 

'íxas. 

■ •■•-<. í 2 (List 

y\>A Yr\Jc6>^j - 
//:v;- 

c& ■ t A 

c 
■ ■> 

(.< t< 

Oá <3,G3/. tj[£ 

SMS.OS 8 

y iV o 7 3S% 

3 &í? 

\0¥â"2O 

'10fé, 

ô & * 

fí C 4.101. ít>c{ 

h£. ~).rs6. Ci u 
  afete  /, goòi. 

...  y. u~>  7 • £ •' 

6. -3'- o :0 / 
c'3> ê o 4s^} 



m ■■ 

Nos abaixo assinadKstinoradore3 e freqüentadores da Prainha .ír?nca'e 

Praia do Caraburi,e demais membros da  -imunidade do Município I'A Alá 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar n. tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para  a 

Prainha Branca e Traia do Camburi.A área cm questão e de grande rt 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

oi 
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sas ecológicas 
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Nos abaixo a s s i nados , mo r adores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Guá 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serra do 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Saia Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. I 
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s , m o r a d o res e freqüentadores da P 

Praia do Camburi,e demais membros da 

rainha Branca 

comui idade do Município do ."Suò. 

na preservação do patrimônio n aturai, da Ilha  d 

Santo Amar0>vÍmos por meio desta solicitar o -1 ov.bamen t o da Serrado 

Guararu e a 

Prainha B 

Nos abaixo assina do 

Praia do Cambur 

rujá interessado 

■3 

-/ z 

ro,vimos    por   meio   desta   solicitar   o -t ov.bamen to   da   Serrado 

a criação de uma unidade de preservação especial para  a 

:...;•.,■,.  Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

presentatividade biológica e paisagistic" 

An   An.   R«n P.nulo e tem sido vitima de fre 

grande re 

a da Mata Atlântica no Est 

do de S20 Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões a 

ra e fauna.Consider amos de extrema importanci 

sua responsabilidade na preservaçã 

sas ecológicas. ' 
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Nos abaixo assina dos , m o r a d o res e freqüentadores da Praiulia Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Gul 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta .solicitar o tombamento da Serrado 

Guarani e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

present atividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido -vitima de freqüentes agressões a sua fio 

r a e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. i 
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Nos >,.Í''.^P a83Ínádos,inoradore3 e frequ»' '~ res_-_da "rainha' Branca e 

Praia do Camburi,e d^tn\is metnu.os da comunidade do Município do Guá 

ruja inttiuíãados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o torabamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande rc 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. i 
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Nos abaixo a s s inadc s , moradores e freqüentadores da Prai.nha Brade a :e 

Praia do Camburi,e demais membros da úvímunidade do Município de -Guá 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar < .tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande, re 

pres-entatividade biológica e paisagística di Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sás ecológicas. ' 

A/v\o    Vi' 
J 

ck/Oi-^^- 

J\MC^AA* %o   ^XrÚKA^y^ W?l/IA<^ 

^hojl^K^^    í"úd<^^> Sct^vW 

(-:}(L3bJSi 

J. ç0 flty4&.'d<   GA0W& 

>& 

SiQ^OiH 

se 
(L   (MvjrzcP-^ 

d   | d\>M Cl >, A cyw-y 

í 

? x 



-Nos abaix o UL s inados , mor ado^s e.    fr 

...-raia áo r ->T-'• ,u- i , e 

e vu caçadores I 

ruja interessados na 

a Prainha Branca e 

, e - mais membros da comunidade do Município do Guá 

preservação uo patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presei\tatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do ú<£ Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da na tureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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Nos abaixo assiriados,mor a dores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade.do Município do Gua 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Sauto Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guarani e a criação de uma unidade de preservação espec.ial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. < 
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Nos abaixo a s s i nados , mor adores e freqüentadores da Praihha Branca <• 

Praia do Camburi,e demais membros da comuuid^de do Município d o Gua 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar otombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

,9 
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sas ecológicas 
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V.o s aK-iro . assinados, ir x a do res t" freqüentadores' da Prainha Branca c 

Praia do oauiouri,e demais membros da comunidade do Município do Gi 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

pres en tatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta_ 

do de Sac» Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sás ecológicas. ' 
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Nos abaixo àssíriados,moradores e freqüentadores da Prainha Branca c 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do. Guà 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentaticidade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões à sua fio 

rg e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa de 

sas ecológicas. i 
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Nos abaixo assinados,moradores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Gua 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha do 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e. a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biologicae paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua flo 

r a e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das can 

sas ecológicas. . 7 
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Nos abaixo assinatos,mor adores e freqüentadores da Prainha "Br anc " e" -3 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município i_j Ojá Qjr 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar J tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

su.9. responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas ias ecológicas. ' * 
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- .. 

tí os abaixo assinados, morado res e freqüentadores dá Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade, do Município do Güá 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro.vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Praicha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade. biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esto 

do de São Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. ' 
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Noa abaixo asa irtados",moradores e freqüentadores da-Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Gua 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideraraos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sasecológicas. 1 
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a o 3 abaixo quentad ore s "3~ã Fra rrfha. assinados, mo radores-e C 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade .do Hu,n ic Vá i o ' d o ' CVi 

ruja interessados na preservação do -'írimonio natural da 111— de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombam^iito da Serra do" 

buararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Praiana Branca e Praia do Camburi.A área em questão c de grande re 

presentatividade, biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do- do Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Conside ramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na "defesa das cau 

sas ecológicas. * : 
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~>T 
Nos abaixo a S 3 i a a d O a,mo r a d O rea a frequencadore3 da prainha Branca e 

Praia do Caniburi,c demais membros da comunidade d <~ Mun ic í p io do Güà -3 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de jQ) 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrada <\j 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Praiana Branca e Praia do Camburi.A área.em questão e de grande re 

preícntatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. i 
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Nos abaixo as s i nados , mor adores e freqüentadores da Pra'.nha Branca e 

jPraia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Guá 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na,preservação da natureza e na defesa das cziu 

sas ecológicas. 
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Nos   ?'»aixp   assiaado.','-'.oradores,  e    freqüentadores   da   Prainlia   Bran ca   e é 
Praia d o - w a mb u r i • é demais rsmbros da comunidade do Município do Güá  ''C 

., . •     .        .   ■-■ ~ 4°/ 
ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de m 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

prejentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

da de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões à sua fio 

ra è fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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HÓs abaixo àssiriados,moradores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade do Município do Gua 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. i 
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Nos abaixo as s i ria dofií , moradores e freqüentadores da Prãinh*. Brancr,- e 

Praia do Camburi.e demais membros da c omun-'dade do Município do Guò 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão é de grande re 

■. presentatividade biológica e paisagística da Hata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vítima de freqüentes agressões à sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. > 
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Nos abai ..o r <"_." í nados , moradores e f r equ ". . • uuo ce s da Prainha Branca e 

V_aia. 'j C a oi b"u ri.,e < \ " m a i, s membros .''.a comunidade do Município do- ©Jà 

rujá interessados na preservação .'o patrimônio - natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimes por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Camburi.A área em questão e de grande re 

presenta t ividade biológica e paisagística cia Mata Atlântica no Esta 

do de São Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 
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Nos abaixo assinados,moradores e freqüentadores da Prainha Branca e 

Praia do Camburi,e demais membros da comunidade .do Município do. Cbâ 

rujá interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrado 

Guararú e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Prainha Branca e Praia do Caraburi.A área em questão e de grande re 

presentatividade biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

do de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna. Cotts ider amos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza e na defesa das cau 

sas ecológicas. 
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Hos abaixo assinados,moradorcs e freqüentadores da Prainha Branca e 

Traia do Cauburi, e demais membros da comunidade do Município do Cu1! 

ruja interessados na preservação do patrimônio natural da Ilha de 

Santo Amaro,vimos por meio desta solicitar o tombamento da Serrada 

Guararu e a criação de uma unidade de preservação especial para a 

Praitiha Branca e Praia do Camburi.A área era questão e de grande re 

presentatividad e. biológica e paisagística da Mata Atlântica no Esta 

da de Sao Paulo e tem sido vitima de freqüentes agressões a sua fio 

ra e fauna.Consideramos de extrema importância que o Estado assuma 

sua responsabilidade na preservação da natureza c na defesa das caü 

sas ecológicas. t ■ 
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PROCESSO SAA n? 56.044/88 

INTERESSADO: SMA - Chefia de Gabinete. 

ASSUNTO: Abaixo assinado, entregue ao Senhor Secretá- 

rio, pelo Grupo M.Ã.E., por ocasião da inau- 

guração da sede do 32 BPFM, no Guarujá. 

DS/ss, 

DESPACHO Ne CG   144 / 88 

Considerando o pronunciamento da Coordena 

doria da Pesquisa de Recursos Naturais , 

transmita-se o presente ao Departamen- 

to de Parques e Áreas Naturais, para fins 

de. análise e  manifestação. 

CG., 05  de fevereiro 1988 

,   <vi^.  r //íí4 
JÓALDIR   REYNA/DO/CACHADO 

Chefe   de ..Gabinete 
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SECRETARÍA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
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Sao Paulo, 22 de dezembro de 198' 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

Ao 

Dr. CLAYTON FERREIRA LINO 

Diretor*do DEPAN 

Senhor Diretor' 

( : 

Atendendo solicitações do Excelentíssimo Governador do Estado de Sao Paulo, através 

de denuncia da Deputada Erci Ayala (em anexo), e do Deputado Federal Fábio Feldmann 

(em anexo), a respeito de desmatamento e movimentos de terra ocorridos na Prainha 

Branca, Municipio do Guaruja, foi realizada vistoria em 15.12.87, pelos técnicos 

NERÉA MASSINI, pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente/DEPAN, e LUÍS PAULO MAR- 

QUES FERRAZ, pela Secretaria de Estado da Cultura/CONDEPHAAT, que constataram: 

1. Abertura de via particular- ligando a estrada Guarujá-balsa para Bertioga à Prai- 

nha Br'anca. 

- Trata-se de uma via de elevada declividade, pois não acompanha o traçado  das 

curvas de nivel. 

- Apresenta pavimentação em alguns trechos, ja em estado precário, devido a .ação 

de processos erosivos. 

- estão sendo construídas canaletas para orientar' o escoamento superficial  das 

-. águas pluviais. 

- Existência de duas porteiras para controlar- o acesso. 

- Reflorestanento recente de eucaliptos à direita, no sentido estrada Guarujá - 

balsa para Bertioga, Prainha Branca. 

2. Desmatamento total e violento movimento de terra numa das encostas do morro, lo- 

calizada ao sul da Praia, próxima à Ilha da Prainha. 

20 01 PIS 0001 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTAOO 
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GADiNETE DO SECRETÁRIO 

- A retirada total da vegetação vem causando o escorregamento do solo que já 

atinge a praia, dificultando, inclusive, o andamento das obras de terraplana- 

gem. 

- 0 movimento de terra consiste na formação de quatro patamares ligados por uma 

via. 

- Segundo o responsável pelas obras, o objetivo único de tamanha movimentação 

de terra está ligado exclusivamente ao uso de lazer' do proprietário, não es- 

tando vinculado a qualquer1 tipo de empreendimento comercial. 

- De acordo com as informações recebidas, a recomposição vegetal dos patamares 

esta sendo feita com grama, azaléias e pinheiros, já em adiantada fase    de 

plantio. 

- Foi nos informado ainda que serão construídos, além da residência do proprie- 

tário, no sope da encosta, um quiosque no último patamar' (que será um mirante) 

e um chafariz no patanar imediatamente abaixo. 

3. Presença de Vila Caiçara assentada ao lado da propriedade com, aproximadamente, 

50 famílias. 

- Parle da população caiçara vem sendo aproveitada como mão-de-obra nos traba - 

lhos de desmatamento, plantio de árvores, vigilância, entre outros. 

A.,  Existência de três edificações, sendo duas de origem caiçara, correspondendo a 

escritório do proprietário e residência do caseiro. A terceira funciona como 

deposito de materiais e foi construída recentemente pelo atual proprietário. 

Diante do exposto, consideramos que devem ser tomadas medidas urgentes no sentido 

de garantir a preservação desta área, localizada na porção NE da Ilha de Santo Ama 

ro, que apresenta características de vegetação nativa típica de Mata Atlântica em 

excelente estado de conservação. 

"Esta vistoria constatou maijs um exemplo de ocupação indevida na região costeira*do 

Litoral Paulista que tendera Se agravar' na eventualidade de não serem tomadas pro- 

videncias imediatas. 

26.01.01.3.0001 
IMPRENSA OFICIAI HO ESTADO 

Ml 



43 
% 

SECKETARIA DE ESTADO DO IVSEíO AMBIENTE flS. V^ZLA 

GABÍWKTE DO SECRETÁRIO 

Desta forma, propomos o seguinte encaminhamento: 

- que seja efetivada vistoria pelo DEPRN para apurar' as irregularidades e tomar' as 

providências cabíveis; 

- que seja aberto pelo CONDEPHAAT, guiché" de tombamento da Prainha Branca e    da 

Praia do Camburi. 

20.01 01 3.0001 
IMI-ntNSA OFICIAL DO ESTADO 
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EQUIPE ÜO UTORAL CENTRO • DEPAN 
Arq.R Neréa Massini 

Coordenadora 

- f&L—tZ /t^^i-^c— -iT~ 
LUÍS PAULO MARQUES FERRAZ 

Geógrafo 
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LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO EM 15.12.87 NA PRAIMÍA BRANCA, MUNICÍPIO DO GUARU iUJA 

• 

i 

'""•'• 
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VISTA DA PRAINHA BRANCA E MORRO DA ARMAÇÃO A PARTIR DA VIA PARTÍCULA \n 

r 

--•v I 

„ ! 

FINAL DA VIA PARTICULAR, RESIDÊNCIA DO CASEIRO E INÍCIO DO MOVIMENTO DE TERR A 

51 
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EDIFICAÇÃO DE ORIGEM CAIÇARA QUE CORRESPONDE À RESIDÊNCIA DO CASEIRO 
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VISTA DA ÁREA DESMAIADA E ESCRITÓRIO DO PROPRIETÁRIO (SOB AS ÁRVORES) 
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VISTA GERAL DO MOVIMENTO DE TERRA COM ACESSO AOS PATAMARES.  AO FUNDO, ILHA DO GUARÁ 
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■TALUDE COM PLANTAÇÕES DE PINHEIROS E AZALEIAS 
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VISTA DOS QUATRO PATAMARES 
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ESCORREGAMENTO DO SOLO QUE JA ATINGE A PRATA,  CERCADA PELO PROPRIETÁRIO 
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PEDRAS EXTRAÍDAS DO LOCAL E APROVEITADAS NA CONSTRUÇÃO DOS 

MUROS DE ARRIMO EM FORMA DE PARALELEPÍPEDOS 

******:.,.- —'^-f m 

. '.-■    * 

sÇÍ**: 

OCUPAÇÃO E ATIVIDADE CAIÇARA TRADICIONAIS EXISTENTES NO LOCAL 

FOTOS: LUÍS PAULO MARQUES FERRAZ 

Cr 



.7 

Iflft f utí. v£ iL "1 
Í'r,,J AÍKVt-í^*^'-*-'-'"' ■'•-'-'   '   ''■    ■•■'■''■'"■,   ' '•■ ; 

& 

Sao Paulo,   24   de  agosto  de  &Q8 7. 
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Senhor-  Secretário, 
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/ürayés do presente, encaminho a Vossa 

Excelência xerocópia do Ofício' nÇ 205/87 dirigido ao Excelentís 

mo Senhor Governador do Estado, através do qual apresento um bre 

ve histórico por meio de material que mq foi entregue por um gru 

po de ecologistas, sobre o devastamento, apropriações de terras ' 

e demais irregularidades nas Prais de Camburi e Prainha-Branca , 

localizadas  na .Ilha  de   Santo Amaro  - Guarujã. 

Tenho certeza que o Ilustre Secretário' 

ao tomar ciência dos fatos lá explicitados, tomará, juntamente ' 

aom nosso ãd. Governador as providencias que se fizerem neces - 

sárias .em  prol   da  preservação   ecológica  de   tão  rica  região. 

Na oportunidade, valho-me para reiterar 

lhe   protestos   de   alta   estima   e   consideração. 

Deputada  Erci  Ayala 

Exmo.   Sr. 

Dr.   Jorge   Wilheim '.   • 

DD.   Secretário  de  Estado  do  Meio-Ambiente 

NESTA 

~\ RECEBIDO 
CHEFIA DE OABI.VETH 

« 

EMEB/. 
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São Paulo,   25  de   agosto  de   1.98 7 

Of.   nÇ   205/87   -  E.A. 

Senhor   Governador, 

C) 

Prçcurada,   hoje,   -por  um  representante   de 

um  Grupo  Ecológico,   fiquei   abismada  com  o   que   estão  fazendo  com 

uma  das   poucas   áreas   Qu.e. restam  em  nosso  Estado^   no  que   concer- 

ne   a   sua   de ir 

sentido pasmarei   a  expor   o   histori-' 

co  da  situação: 

l - Cambori, ê a última praia virgem da ' 

Ilha de Santo Amaro (Guarujã), senão que 125 hectares pertence ' 

à PAULISTUR, sendo que anteriormente era do extinto FUME ST, e ' 

outros   2,4  hectares   são  de"propriedade"  do  Sr.    Carlos   Facchina. 

Em 1976, o FUMEST, na. pessoa do Dr. Rcber 

to Portella, entrou com uma ação na Justiça do Guarujã, para a 

retomada das terras que haviam sido tomadas pelo citado Senhor, 

Todavia,   o   Juiz   daquela  Comarca  deu  ganho  de   causa  ao.primeiro.  ? 

Eâ época, o Dv, Portella alegou ser impro . 

cedente a ação jq que eram terras' da'Marinha e, portanto, .de com 

petencia  da  Justiça  Federal.   Porém,   tudo   ficou  como   estava. 

Este   Grupo  Ecológico  MATA-ADENTRO  ECOLOGIA, 

apresentou-me   Uma  proposta para  que   fosse   encaminhada   a   V.   Exata, 

no  sentido  de   desapropriai*  a   terra,   passando-a,   em  sua   totalida- 

de,   para  o Estado  que  a   transformaria,   então,   em  reserva  flores- 

tal,   ou parque   estadual,   ,jã  que   a  área   em  quase   sua   totalidade    ' 

pertence  ao  nosso  Estado. 

Importante notar, que as terras do Camburi 

de "propriedade" de Carlos Facchina, estão sendo vendidas .a um ' 

poderoso  grupo  ,   possivelmente,   estrangeiro,   que   pretende   cons   - 

C 
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trwtr um condomínio no local. Tal construção irá, sem dúvida, de- 
vastar a área virgem existente, interferindo, de modo drástico no 
seu   equilíbrio  ecológico. 

■   2  -  Existe,   ainda,   uma.   denúncia  de   que   o   ex 
Deputado  Estadual   e   atual   Vice-Presidente  da.   COMGÂS,   adquiriu  vos 
se   de   terras   localizadas   em  V rainha-Br anca,   ■pertencente   ,   Também, 
a Ilha  de   Santo  Amaro   -   Guarujá,   vizinha  a  Praia  de   Camburi. 

De  posse   dessas   terras,    obteve   autorização ' 
W do  extinto  FUMEST,   em  meados   de   1978   e,    desde   esta   época,   o   ciia- 

■      À . 
do. Parlamentar  houve  por"bem"  abrir   uma   estrada,    ligando   Guarv.jã- 
Bertioga   a  Prainha-Branca,   onde   se   encontram   suas   terras.   Entre   - 
tanto,   não  permite   o  acesso   ou   sua  utilização  pelos   moradores   das 
proximidades,   tanto  é,. que   colocou  duas   (2)   porteiras   nas   extra   - 
midades  da  passagem. 

Ê bom enfatizar que, além disso, ele adqui- 
riu novas posses de modo possivelmente irregular, causando aos ' 
caiçaras   do   local  problemas   de   ordem,  econômica   e   social. 

Inclusive,   citam,   entre   outros,   dois   exetn  - 
pios  da  gravidade   do  problema:. '    ■ 
19)   -  uma família  de 'caiçaras   que   tinha   sua  posse   frente   ã  praia, 

™      foi  deslocada  para  a  periferia  do   Guarujá,   em  terreno  pertencente 
ã  Prefeitura   local; 
2$)   -   exigiu  de   uma  caiçara  sexagenária,   seu   deslocamento  da  praia 

•> 
para   o  alto  do  morro,   obrigando-a  a  a.ssinar  um  documento   que   impôs 

sibilitasse   seus  descendentes   de   herdarem  suas   terras,   consequen- 
temente,   retornando,   quando  de   seu falecimento  para   o  domínio  da  - 
quele   ex-Parlamentar. . 

•• Finalizando,   anexo,   ao   presente,   recortes    .de 
jornais,   abaixo-assinado,   bem  como  fotos   que   constatam  o   início   da 
devastação  da  região,   o  que,   ocasionara   sérios   danos   aquele   eco-   r 

sistema. • 

Assim  sendo,   tenho   certeza  que   V...Excia.,    to- 
mara  as. providências  necessárias,   através  doa   órgãos   competentes    •, 

cs? 
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com a finalidade   de   evitar   tamanho, desastre   ecológico3   inclusive, 

paralisando  as   obras   do  aterro   e   da   estrada   "particular". 

Do nosso lado, como membro efetivo da Comis 

são do Meio-Ambiente desta Assembléia é meu dever, juntamente com 

os demais Colegas integrantes desta .Comissão, fazer um levantamen 

to  completo  da  área   em   tela  de  maneira mais  profunda   e   concreta.. ' 

Tenha certeza Senhor Governador,denúncias ' 

como esta sempre farei, na medida que que se possa evitar maiores 

males pára o nosso futuro e o futuro dos nossos filhos, irmãos e 

br-qsileiros. 

Com meus protestos de alta estima e distin- 

fq consideração,   subssarevo-me^ . .-      . 

Respeitosamente, 

Deputada  Erci  Auala 

Excelentíssimo  Senhor 

Doutor  Orestes   Quêrcia 

Digníssimo  Governador  do  Estado  de   Súo  Paulo, 

CAPITAL 

EMEB/. 
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Eu, José Valdllson Bezerra de Andrade, 
brasileiro, casado, RG 5.641.903, residente d Rua doa Estudan- 
tes 373, SP, informo quef 

Na Ilha de Santo Amaro, onde se locali 
za a^cidade de Guaruja, existe uma região denominada Rabo do T 

Dragão. 

E nesta Região que está localizada 
ultimas praias nativas da Ilha, inclusive contando com ruínas 
históricas. Sao em n** do três: 

as 

>t 

Praia do gamburl: Local de rara beleza, 
com cachoeira e riachos de água cristalina (potável) estando por 
fcanto em perfeito equilíbrio eisológico. "~ 

Segundo os caiçaras da Região, o Gambu- 
ri estaria sendo vendido'a um poderoso grupo estrangeiro, tendo 
por meta transformá-la eri um condomínio fechado. 

'    I Sabedor das conseqüências funestas   a 
nivelado $Bservação, colhi informações suficientes para saber 
que não somente a venda está possivelmente ilegal, como também 
qualquer pojeto de construção como a descrita acima. 

m , Praia Preta: Não se sabe exatamente em 
mãos de quem esta, o que acontece de concreto é o início do um 
desmatamento (foto anexa). 

Praia Branca: Encontra-se em um oroces 
so de devastação, permaneftfce, sendo sua situação gravíssima, "•" 
pois os caiçaras estão sofrendo pressão, e indução, para 'que 
vendam a posse, ou simplesmente deslocados da praia para o mor 
ro que circundoia a mesma. "" 

A situação portanto baseia-se em 2 
pontos: 

lfl - Desmatamento, aterros e a cens cru 
çao de uma estrada, que apesar de passar em terras do Estado,es 
ta privatizada.        • • ~ 

22 -' Aquisição das posses por preços 
absolutamente irrisórios, algo fácil de fazer pela ingenuidade 
dos caiçaras, enquanto que outoos.nen dinheiro receberam, sim- 
plesmente obrigados a s/> deslocarem da paaia para o Morro. 

0 Responsável por esta situação é o 
Ex-Deputado Evandro Mesquita, atual Vico-Prosidente da Congás. 

t£> 
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Peço a esta comissão o apoio, para que 
haja unia investigação rigorosa nos fatos e que a terra retorne 
a seus legítimos donos» 

Peço ainda o apoio para que se.ia cria- 
do ° Parque Nacional de Camburl. já que há facilidades/' pois 
o estado possui na Região 50 alqueires, contra cerca de 1,5 al- 
queire, pertencente ao Senhor Carlos Fachina, adquirido posai - 
velmente de forma bastante obscura. 

T 

Atenciosamente 

V 
José Valdilson B. Andrade (Jo) 

GRUPO M.Ã,E - MATA - ADENTRO - ECOLOGIA 
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COORDENADORIÀ DAS CURADORIAS DE PROTEÇÃO 

DO MEIO AMBIENTE 

Chos de água cristalina. 

to equilíbrio ecológico. 

Por tratar-se da última praia virgem da Ilha de Santo Am 

condições, de todo o Estado de São Paulo,, fiquei bastant 

do ouvi.dos caiçaras da região-, a notícia de que a PRAIA 

r.a vendida a um grupo, possivelmente estrangeiro, e que seria transfor 

nada em um condomínio fechado, provido de una narina. 

suas da Ilha de Santo Amaro e em 

te ai armado quar. 

DO CAMBURI fo 

Stbedor das conseqüências funestas a nível de preservação, colhi infor 

nações suficientes para saber que não somente a venda era possivelnenl 

te Ilegal, como também qualquer projeto de construção, como o descrito 
acima. 

inicialmente procurei o Jornal da Tarde (segue reportagem anexa) a en- 

tidade preservacionista SOS Mata Atlântica, sendo por esta orientada a 

levar a denúncia a Curadoria do Meio Ambiente, tendo na ocasião conta- 
tado o Dr.Esteia. 

Aproveitando o momento, fiz uma segunda denúncia, esta envolvendo ir- 

regularidades de ocupação da Prainha Br.anca, praia vizinha do CAMBURI 

(segue reportagem anexa). Em seguida, através da- repõrter Elaine Sábo- 

ya, que muito se empenhou nas apurações dos fatos, fiquei sabendo que 

o procurador-chefe do FUMESP, Sr.Roberto Portela, entraria com uma ação 

de interdito prolbitõrio contra enentuais vendedores da PRAIA DO CAMBU 

RI, tão logo saTsee a reportagem. Declaração esta confirmada e.publica 
da na matéria sobre o CAMBURI. 

■» •  >• ■. , 
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porem» apesar de ja ter passad,- tem^.o hábil, para a dita ação, nada a- 

conteceu de concreto ; se bem que a extinção do FUMESP, sem duvida esta 

atrasando esta ação, pelas tramitações que ora envolvem FUMESP e e 

PAULISTUR. 

% 

Tendo absoluta convicção que trata-se de um crime ecológico e um absur 

do destrui o CAMBURI» seja por qualquer alegação, aguardo com total 

otimismo que este Órgão Fiscalizador, cumpra suas funções, tomando me- 

didas capazes de deter uma nova devastação numa área de particular im- 

portância por sua proximidade com nossa Metrópole. 

•E-cie maior importância que somemos esforços no sentido de transformar- 

mos • este micro eco-sistema em uma.reserva florestal para que também ge 

rações futuras tenham o direito e o privilegio de usufruir de suas ri- 

quezas naturais. ' »'.- 
' \ -     . 

Informo ainda que neste momento está nascendo o grupo MAE MATA A DEN- 

TRO ECOLOGIA, que já se movimenta e irá intensificar sua luta no senti 

do de conscientizar o publico em geral sobre a importância dos fatos. 

Estas denuncias são, portanto, de duas ordens: 

IfJ-A possível construção de um condomínio fechado, interferindo de ma 

[pá desastrosa no equilíbrio ecológico; 

2$) As possTveis irregularidades na venda do CAMBURI e PRAINHA BRANCA. 

! . J 
São  Paulo,   14  do  julho   de   1987 

Atenciosamente, 

José Valdilson  B.   de  Andrade   (Ju) ■< 

GRUPO MAE -       -- 

MATA-A  DENTRO-ECOLOGTA 

I 
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Interessado: SMA - CHEFIA DE GABINETE 

Assunto: ABAIXO ASSINADO, ENTREGUE AO SENHOR SECRETÁRIO, PELO GRIFO 

M.Ã.E., POR-OCASIÃO DA INAUGURAÇÃO DA SEDE DO 3^ EPM, NO 

GUARUJÁ. 

limo. Sr. 

Dr. ÍBtL BIJCMJM FEMÍff 

DD. Coordenador' da CPPA 

Senhor' Coordenador 

Considei"ando: 

- a vistoria realizada pelos técnicos da Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente / DEPAN e Secretaria de Estado da Cultura / CONDEPHAAT era 

15.12.87 à Prainha Branca, Município do Guarujá (informação técnica em ane- 

xo); 

- a solicitação dos moradores e freqüentadores da Prainha 

Branca e Praia do Camburi e demais membros da comunidade do Municipio do 

Guarujá, interessados na preservação do Patrimônio Natural da Ilha de Santo 

Amar-o. 

Sugerimos que: 

1) o processo em questão seja encaminhado ao CONDEPHAAT para 

abertura de estudo de tombamento da Serra do Guararu . como 

un todo, incluindo a Prainha Branca e a Praia do Camburi. 

2) cópia do presente seja encaminhada ao DEPRN para as neces- 

sárias providências. 

Atenciosamente, 

!.. p*H 
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GABINETE    DO    COOROeN*OCH"" 

Processo:   SAA   nÇ   56.044/88   - atual   SMA - 10228/88 | 

Interessado   :   SMA   -   Chefia   de   Gabinete 

Assunto : Abaixo assinado, entregue ao Senhor Secretário pelo 

Grupo M.A.E., por ocasião da inauguração da sedo do 

39 BPFM, no Guarujá. . 

Vi sto. 

2. . Face' ao relatório da vistoria realiza 

da pelo DPAN, encaminhe-se ao GSMA propondo envio ã Secretaria da 

Cultura/CONDEPHAAT, para análise do Tombamento sugerido. 

3. Quanto as questões dç desmatamento e 

movimentação de terra relatados5 informamos que ja foi acionado o 

DEPRN, conforme copia de oficio em anexo. 

C.P.R. 

LEVI BÜCALEM FERRARI 

Coordenador 

CP/jct 

v   >■ ■   , 

Lí> 
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GABINETE   DO   COORDENADOR 

é) 
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ao Paulo, {-  í     de Abril  de '1938 

Senhor Diretor, 

Em atenção ap processo 10.228/38 8m 

que o Sr. Chefe de Gabinete solicita análise do pedido cio Grupe nM.A\Ey 

para preservação de patrimônio natural da Ilha de Santo Amaro no Gua 

r u j á", técnicos ti c D P A N vistoria r a m a ã r e a e 1 a b o r a n d o i e 1 a to r i o  c u j a 

copia segue anexo. 

Solicitamos âo V, Sa. pro v í dênci a s 

quafeto ao desrnatamento e movimentação de torra relatados. Informamos 

ainda que quanto ao tombamento da Serra do Guará rü, o referido proces 

so esta sendo encaminhado ao CONDEPHAAT. 

fío aguardo de manifestação rio V.Sa., 

apresentamos nossa distinta consideração. 

Atenciosamente 

LEVI B/tíCALEM 'FERRARI 

Coordenador 

Ilustríssimo Senhor 

Doutor PAULO DE MELO SCHWEMCK JÚNIOR 

DD. Diretor do ■ ... 

Departamento Estadual de Porteção de Recursos Naturais 

SKO PAULO - SP 

AAPN/Jct 
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Processo: SAA n9 56.044/88 

Interessado : SMA - Chefia de Gabinete 

Assunto Abaixo assinado, entregue ao Senhor Secretario 

pelo Grupo M.A.E. , por ocasião da inaugura 

ção da sede do 39 BPFM, no Guarujá. 

De ordem do Senhor Secretário, trans 
I ■ 

mitam-se os autos a Secretaria da Cultura, com vistas      ao 

CONDEPHAAT, para análise e manifestação quanto ao   tombamento 

sugerido, conforme proposto pela Coordenador ia da Pesquisa  de 

Recursos Naturais, desta Secretaria. 

K 

G.S.Ü.A.    /   jyO&QB 

JOALDLtt (REYNALDjJ  MACHADO 

Chefe   de /Gabi nete 

K',.... ■U. 

;ns .6. 

L; % (ÈJL 

\ 

A.C,P..R..N 

CP/jct 
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JOSEPHINA     BCftALU 
As3es3or  Tá^nlcc cie Gabinoto 
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Processo: SAA n? 56.044/88 

Interessado : SHA - Chefia de Gabinete 

Assunto    : Abaixo assinado, entregue ao Senhor Secretario 

pelo Grupo M.A.E. , por ocasião da 

ção da sede do 39 BPFM, no Guarujã 

i 11 a u fj u r a 

De   ordem  do   Senhor   Secretário,   trans 

mitam-se  os   autos  ã"   Secretaria   da   Cultura,   com   vistas ao 

CONDEPHAAT, para analise e manifestação quanto ao tombamento 

sugerido, conforme proposto pela Coordenador ia da Pesquisa de 

Recursos   Naturais,   desta   Secretaria. 

G.S.M.A. J/oyyss 

00ALD.I/R EYNAiap  MACHADO 

Chefe   de /Gaoi nete 

A . C . P . R . N 

CP/jct 

<■-.., 

^«rH...^.«..w.w.^ *-w.TI,l.t.^pWi.. 
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I presente processo em condições ó<3 ?<■* enca- 
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' JOSEPHJfM     áíV<AUJ     ^""^ 



If Folha de Informação | 
flRubricada sob n." 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO b%: 
1 

Do 

PROCESSO 

Número l Ano 

SC-03261 ' 88 

Rubricai 

INT 

ASS 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - CHEFE DE GABINETE 

Abaixo assinado entregue ao Senhor Secretário pelo Gru 

po de M.Ã.E por ocasião da inauguração da sede dp   3? 

BPFM no Guarujá 

1. A SA para abrir guichê 

2. Ao STCR (Equipe de Áreas Naturais) para estu- 

dar a viabilidade de abertura de estudo de 

tombamento da Serra do Guararu como um todo , 

incluindo a Prainha Branca e a Praia do Cambu 

r i . 

/ds 

GP/CONDEPHAAT, 25/08/88 

LO 'DE MELLO BAST PAU OS 

Presidente 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Do Número, 

GUICHE 265 

pFolha de Informação 
Rubricada sob 

")fl 
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88 
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INTERESSADO: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

ASSUNTO    : Estudo de tombamento da Serra do Gararu, incluindo a Prainha 

Branca e a Praia do Camburi - Guarujá. 

 Js. C*f*ft>+eU' r 

A9ent* Ser*. 
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São Paulo, 05 de setcabr© d© 1*988 

I 

Hkpfiir'*'' 

Secretária do Meio Ambiente 

do Estado de são Paulo 

0 GRUPO M.X.B* (MATA ADSNTRO ECOLO- 

GIA) f solicita respeitosamente a diretoria do D*P«R.N* que avalie 

cem cuidado a região denominada "RABO DO DRAOXO*, na Ilha de Santo 

>Amaro (Guarujá), ea especial a Praia do Camburi, Praia Prata, Prai- 

ana Branca « a Serra do Guararu, pela sua indiscutível nescessidade 

de PRBSBRVAÇXO, entre outras razoes, ULTIMA RSSSRVA NATURAL DA ILHA 

DB SANTO AMARO, ALEM DB 3BJ VALOR HISTORICO-PAISAGÍSTICO, pois aléta* 
de constituir-se ea um SANruARlO ECOLÓGICO dos Mais representativos, 
Conta com ruínas HISTÓRICAS de R3LBVANTB INTBRB3SS, já que alí foi 
palco de missas e batisados realizados pelo PADRB ANCHIBTA e uma * 
das FORTALEZAS que garantiram ao nosso PAIS sua XNTBGRIDADB TBRRITC 
RXALi 0 FORTB DB sXO PSLIP3, hoje totalmente abandonado$ vítima das 

intempéries e do vandalismo* 
Quanto a sua importância paisagísti 

ca, reúne um conjunto de praias selvagens e um dos ÚLTIMOS NÜCLSOS 
CAIÇARAS do nosso estado* 

Bm vistoria realisa&a por competen- 
tes técnicos desta secretaria, ficou constatado (proc. 56044-88) a 
URG3NT8 B NBSCBSSARIA MSDIDA>RBLIMINAR DB T0MBAMBHTOf para que a 

região em questão não sofra a IRREMEDIÁVEL DSSTRUiçXO de que tem si 

do vítima todo nosso litoral* 

0 GRUPO M«£*S* (MATA ADENTRO ECOLO- 

GIA) sugere o início dos estudos nescessários a transformar toda a 

região em uma reserva florestal dada a sua importância, além de * 

constituir-se em um dos últimos vestígios da MATA ATLÂNTICA, sendo 

de fundamental importância a criação de uma BSTAÇXO ECOLÓGICA na 

Praia do Camburi, garantindo permanentemente um banco genético das 

espécies hoje ja raras que compõem aquele eco-sistema, assegurando 

as gerações futuras usofruto daquelas riquezas naturais, não nos 

culpando pela negligência e omissão, e que seguramente ocorrerá ca- 

so não forem tomadas medidas imediatas de preservação* 

•i      ;..i.;. ,    mrmUMii mmmmfim 1   i...   uipfpipp 
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Solicitamos * essa Secretaria vaia ver- 
dadeira «BLITZ" juntamente com a Policia Florestal, pois e região ' 
conta apenas com um fiscal, infelisaente ineficiente e aparenteman- 

te envolvido com as Irregularidades ali presentes* 

Informamos que foi por nés constatado 
D8SMATAMSNT0 8 ATERRO em grande área de mangues alam da abertura d» 

dois arruamentos irregulares» aberturas continuas de picadas* onde 

já começaram as instalações de cercas que irão dividir a região eat 

glebas» criando perspectivas claras de uma ocupação indevida* onda 

projetos imobiliários meramente especulativos» irão deformar a pai- 
sagem* destruindo eco—sistema local, inclusive ocupando terras, por 

direito, da comunidade CAIÇARA, que hoje já se ressente, ao receber 

títulos "GEN8R0SAM5NTB" entregues com.a redução substancial de suas 

.posses, passando o excedente a fazer parte do patrimônio de grupos 

imobiliários que hoje são "DONOS" de uma região onde a maior parte 

de suas terras são patrimônio de nosso estado, bastando apenas uma 

apuração junto áo FUM33T e demais órgãos que tratam do registro de 

terras» 

Pedimos ainda que essa diretoria noti- 

fique o Digníssimo Secretário do Meio Ambiente Dr, Jorge vilheim, ■ 
para que o mesmo» pela gravidade da situação, elabore ofício & Secre 

tária da Cultura lima» Sra, Bete Mendes para que o Processe 56Q4A/8Q 

seja encaminhado como PRIORIDADE acelerando a medida de tontb«u3<?nto# 
como primeira medida de proteção e para que possamos chegar ao obje- 
tivo finalI A CRIAÇÃO DA RESERVA FLORESTAB RABO DO DRAGÃO S A ESTA» 
ÇXO ECOLÓGICA DO CAMBUKX» 

0 GRUPO M.K«S« convicto de que a claro- 
BAIO patriotismo estejam presentes em nossas Autoridades responsá- 
veis pela manutenção d© equilíbrio ecológico espera que este seja 

um capítulo da nossa historia marcado pelo brilho da verdade e o a* 

mor às gerações faturas. 

A nossos filhos que nos substituirão © 

por direito merecem um mundo equilibrado, não o mundo estéril e sór- 
dido como herança de um momento onde o pais inteire é sacudido por 

grandes devastações, incêndios e contaminações, comprometendo 6SRIA- 

MBNT8 A SOBREVIVÊNCIA DAS GSRAÇCES FUTURAS» 

Atenciosamente 

JOSÍ VALDILSON B# D8 ABDRAD3 

(Cocrd, Grupo H,X,8«) 

Xb 



São Paulo, 16 de Novembro de 1.9 88 

^' " 

Ilustríssimo 

ProfÇ AUGUSTO HUMBERTO VAIRO TITARELLI 

Pres. do CONDEPHAAT. 

O Grupo M.Â.E.- Mata-Adentro-Ecologia, solijii 

imediatas providências para que o CONDEPHAAT agilize com urqência o' 

Tombamento da Serra do Guararu, Prainha Branca e Camburi (guichê ' 

n9 00265) vivenciando seu papel Histórico de preservar valores/da ' 

Pátria, antes que a devastação que ora se inicia,torne-se irreversí- 

vel, destruindo esta rica região, hoje classificada como patrTimônio' 

Nacional pela nossa nova constituição, exatamente pela absseíluta nes 

cessidade de preservar-se o que restou da Mata Atlântica e/zona Cos- 

teira, ambas características da referida região. 

O Grupo M.Ã.E. convictos que o CONDEPHAAT cumpra 

seu oapel histórico de preservar, sugere a única forma possivel ho- 

je: 

PRIORIDADE ABSOLUTA DO TOMBAMENTO COMO MEDIDA ' 

PRELIMINAR DE PROTEÇÃO, JÂ QUE A DEVASTAÇÃO ALI É INFELISMENTE DIÂRI 

A E PERMANENTE. 

Atenciosamente 

José Valdilson B. de Andrade 

Coordenador do G. M.Â.E. 

44 
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Curinlioa,   03 da dezembro de 1988. 

Prosados  Senhores: 

Venho por meio desta manifestar o meu 

total apoio e colaboração como cidadão Brasileiro ciente/ 

dos  seus  direitos  e deverea,   ] 

:a,   apoiando a atuação do grupo KCB e  da 303 

MATA ÀTLtePICA. 

e solicito ÜRGÊSCTA  para abertura ào / 

processo de  tornoamento da: Serra do Guararu,   Prainha Branca, 

o Camburi;   já. em tramitação neste: órgão sob nü  00265/88. 

TWtTTAitMSs   <i#i f piinPT*   fcnrfa   ft   RUBIüI   DIIA   nos 

resta cia ação predatória do homem, espero que os sorãiòres 

estejam conscientes desse fato; e .raça valer o Capítulo do 

Pelo Ambiente da Nova Constituição Brasileira» que impõe ao 

poder público e a coletividade o dever de defender e preser- 

var o meio ambiente para as gerações presentes e faturas. 

Agradeço antecipadamente a atenção eis 

pençada 

Atenciosamente: 

Cep- 19900- 0a ri irmos sp. 

Al/cr. 
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ELBGRAMA 
ASA: CONDEPHAAT 
UA LIBERO BADARO, 39 11' ANDAR 
A0PAULO/SPC01009) 

M NOME DAS CONSCIÊNCIAS QUE 3E PREOCUPAM COV.  A NATUREZA, 
CGO ATENÇÃO E URGÊNCIA RARA ABERTURA DO PROCESSO DE 
QMBAMENTO NO 00 265/38 (PRESERVAÇÃO REGIAC RABO DE DRAGÃO) 

OSANA CRUZ PEREIRA 
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INTERNATIONAL WILDLIFE COAUTION 

Managers and 
Board of Directors 

President 
Daniel J. Morast 

Chiei Execuliue Officer 

Vice President 
Stephen Best 

Treasurer 

Vice President 
Donna Hart 

Sênior Program Direcíor 

Dr. Wiliiam J. Jordan 
Veterinary Surgeon 

Virgínia Root 
Director 

David Esdale 
General Manager for 

Marketing and Deuelopment 

Margaret King 
General Manager for 

Membership and Accounting 

International Offices 

1WC — Washington, D.C. 
1807 H Street N.W. 

Washington, D.C. 20006 
202-347-0822 

IWC — Headquarters 
320 Gifford Street 

ralmouth, Massachusetts 02540 
617-540-8086 

IWC — Midwest 
19 Valiey Street 
P.O. Box 142 

Elsah, Illinois 62028 
618-374-1745 

IWC — Canada 
P.O. Box 461 

Port Credit Post Station 
Mississauga, Ontario 

L56 4M1 
416-274-0633 

IWC — United Kingdom 
26 North Street 

Horsham, West Sussex 
United Kingdom RH12 IBM 

Horsham (0403) 50557 

IWC — Brasil 
e 24 de Outubro, 1000/2301 
Porto Alegre — RS 90460 

^ 

Jose Truda Palazzo, Jr. 
Project Coordinator 
Rue 24 de Outubro, 1000/2301 
Porto Alegre — RS 90460 Brasil 
512-223191 

CONDEPHAAT 
R. Libero Badaró, 39 - 112 
01009 São Paulo - SP 

07 de dezembro de 1988, 

Prezados Senhores, 

A Coalisão Internacional para a Vida Silvestre - IWC, 

cujo escritório brasileiro tenho a honra de chefiar, tomou 

conhecimento recentemente da proposta de tombamento das áreas 

compreendidas pela Serra do Guararú, Prainha Branca e Camburi, 

cuja tramitação encontra-se em andamento sob o ne 00265/88. 

A IWC, uma entidade dedicada à cooperação internacio- 

nal para a conservação da Natureza, deseja trazer o seu en- 

tusiástico apoio a esta iniciativa, em face da enorme impor- 

tância ecológica, científica, histórica, antropológica e edu 

cativa da área em estudo. Esperamos que  este tombamento 

seja efetivado logo que possível, evitando-se uma perda defini 

tiva dos valores supra que já se encontram ameçados pela de- 

vastação . 

Desde já gratos por sua atenção, subscrevemo-nos, 

IWC/Escritório do Brasil 
24 de outubro, 1000/2301 
90460 Porto Alegre - RS 

Atenciosamente, 

JOSE TRUDA PALAZZO JR. 
Coordenador 

IWC/Brasil 
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INT.: ALEX CANONICO REIS.. 

ASS.: Solicita urgência para abertura do processo de tombamento 

da Serra do Guararú, Prainha Eranca, e Camburi; já em tra 

mitação neste órgão sob n9 G0265/88. 

DS/sjs 

1. Ã SA para juntar ao guichê 265/88; 

2. Ao STCR para verificar a possibili_ 

dade de agilizar a tramitação do - 

presente guichê, 

GP/CONDEPHAAT, 12 de dezembro de 19 88 

AUGU VAIRO/TITARELLI 
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VARIOS OFíCIOS 11 
INT.: SERRA DO GUARARU, PRAINHA BRANCA E CAMEURI 

ASS.: Solicita abertura imediata do processo de tombamento 

Â SA para juntar ao Guichê n9 265/88, 

GP/CONDEPHAAT, aos 13 de dezembro de 19 88 
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O Grupo MÂE - Mata Adentro Ecologia e a Fundação SOS Mata Atlân 

tica alertam a população em geral, especialmente as entidades 

ambientalistas, que a última reserva natural da Ilha  de  Santo 

Amaro (Guarujá), a região denominada Rabo de Dragão, está pres- 

tes a ser destruída. 

São praias selvagens (Praia do Camburi, Praia Preta), incontá- 

veis riachos e cachoeiras, pássaros, orquídeas e borboletas em 

profusão, além de uma exuberante reserva de mata atlântica. A 

região ainda abriga ruínas históricas (Forte São Felipe) e um 

dos últimos núcleos caiçaras do nosso litoral (Prainha Branca). 

0 processo de devastação já começou; as perdas serão irrepará- 

veis. Só existe um caminho para impedi-las: fazer valer o Capí- 

tulo do Meio Ambiente da Nova Constituição Brasileira, que im 

põe ao poder público e à coletividade o dever de defender e pre 

servar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras. 

0 Grupo MAE vem lutando há dois anos pela preservação desta 

área e já conseguiu que o Departamento de Parques e Ãreas Natu- 

rais da Secretaria do Meio Ambiente reconhecesse a importância 

ambiental da região e recomendasse seu tombamento imediato como 

medida preliminar de proteção. 

0 processo referente ao tombamento da Serra do Guararú, Prainha 

Branca e Camburi, encontra-se no CONDEPHAAT, aguardando provi- 

dências concretas que viabilizem o tombamento. 

A sua colaboração será decisiva: apoie a atuação do Grupo MÂE e 

da SOS, acompanhando e participando das promoções em defesa da 

região. Envie telegramas ao CONDEPHAAT (Rua Libero Badaró, nQ39 

11Q andar, CEP 01009, São Paulo - SP) solicitando urgência para 

abertura do processo de tombamento já em tramitação naquele ór 

gão, sob nQ 00265/88. 

GRUPO MÂE 
FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA 



^ 
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O Grupo MAE - Mata-Adentro Ecologia e a Fundação 
SOS Mata-Atlântica convidam para exposição fotográfica de 

José Valdilson B. de Andrade. Local: Rua Manoel da Nóbrega 
456 - Telefone (0Ub887-0559. Horário: Abertura 12/12/88 às' 

19h00. De 13 a 19/12, das 14H00 às 18h00 

• APOIO: Caminhos Fora de Rota— Ecologia e 
Sobrevivência, fone (0111 253-5612 

°\^ 
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

GABINETE DO SECRETARIO 

Sao Paulo,29 de novembro de 1988 

Prezada Senhora 

Considerando o trabalho conjunto 

entre o DEPAN/SMA e a Equipe de Áreas Naturais do CONDEPHAAT no 

desenvolvimento de proposta  de preservação para as áreas da Prai 

nha Branca, Praia do Camburi e Serra do Guararú, no município de 

Guaruja, vimos por meio deste encaminhar informações sobre  pro- 

priedades do FUMEST nas referidas áreas. 

No ensejo, reiteramos nossos pro- 

testos de elevada estima e consideração. 

Cordialmente 

ILMA SRA. 

DRA. TEREZA DE KATINSKI 

DD. DIRETORA TÉCNICA DO STCR-CONDEPHAAT 

SÃO PAULO-SP 

quej e Âreaa Nafurals 
on Ferreira (_ir>o 

Diretor 



FUMEST 
Za&r 

do PROCESSO 

Folha de InformaçSo rubricada sob n.°. 

,o      416       /   88 {a)  

14 

Interessado  SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

Assunto   Solicita informações sobre áreas do FUMEST no Guarujá. 

Sr. Diretor da Divisão Industrial e Comercial, 

Conforme solicitado, temos a in 

formar o seguinte: 

1. O FUMEST possui 6 (seis) imóveis no Guarujá, trans 

feridos para o Patrimônio da Autarquia pelo Decreto 

Lei n2 258 de 29.05.70 e Decreto de 26.02.71 do Go 

verno do Estado e registrados sob n^ 9.351, Livro 

3-J, fls.87 em 26.07.72 no Registro de Imóveis de 

Guarujá, conforme Títulos de Propriedade em anexo, 

a saber: 

a) Terreno no Bairro de Vicente de Carvalho com a 

rea de 208,24 m ; 

b) Terreno (Gleba "G") situado na Estrada Guarujá - 

Bertioga onde .funciona uma Escola Municipal com 

área de 2.000,00 m2; 

c) Terreno (Gleba "E") próximo ao Ferry Boat onde 

existem ruínas do antigo "Convento Guaribe" com 

área de 8.796,80 m ; 

d) Gleba de terras (Gleba "D") situada na Estrada 

Guarujá - Bertioga, próximo ao Ferry Boat com  a 

rea de 149.523,00 m2; 

e) Gleba de terras (Gleba "A") próxima ao Ferry - 

Boat com parte de sua área, costão rochoso, loca 

lizada na Prainha Branca,onde existem ruínas  de 

um Forte, com área de 322.000,00 m ; 

^ 
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Interessado 

Assunto   Solicita informações sobre áreas do FUMEST no Guarujá. 

f) Gleba de terras (Gleba "B") situada no norte  da 

Ilha de Santo Amaro, onde se localiza a Praia do 

Cambori com área de 1.258.788,00 m2 ( 125,87 

hectares ou 52,02 alqueires). 

2. Parte da Praia do Cambori, mais ou menos um alquei- 

re - não está demarcado - pertence a Carlos Fachina 

herdeiro de Delphino Fachina, em virtude da improce 

dencia dos embargos de terceiros interposto pelo . 

•FUMEST na Ação 'de Reintegração de Posse que Dióge 

nes Meireles, Delphino Fachina e outros moveram a 

José Ventura e outros (Processo n? 3.956/73), tendo 

a sentença transitada em julgado no ano de 1.975, 

conforme constatado por nós e pelo Dr. Roberto Por 

tella no Fórum do Guarujá em viagem de Agosto de 

1.986. 

3. Na Gleba de terras de 149.523,00 m2 (Gleba "D") on 

de existem problemas com relação à posse (usucapião) 

que estão sendo tratados pela Procuradoria Juridica 

foi construída uma estrada ligando a Estrada Guarujá 

- Bertioga à Prainha Branca em 1.978, com autoriza- 

ção da Autarquia, através do Termo de Permissão  de 

Passagem que o FUMEST outorgou a título precário, 

não oneroso, ao Sr. Evandro Mesquita, em anexo. 

4. Em Novembro de 1.987 a Deputada Telma de Souza atra 

vés da Assessoria Técnico Legislativa solicitou  in 

««- 



FUMEST 

Folha de Informação rubricada sob n.° 1_6_ 

do PROCESSO  n.» 416   / 88   (a)  

°ft 

Interessado  SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

Assunto    Solicita informações sobre áreas do FUMEST no Guarujá. 

formações sobre os imóveis do FUMEST no Guaruja,  o 

que foi prontamente atendido por esta Seção de   Pa 

trimõnio Imobiliário. 

5. Informamos ainda que todas as áreas do FUMEST no 

Guarujá são fiscalizadas pelo vigia do órgão   Sr. 

João Jorge e que o cercamento e emplacamento   das 

áreas está sendo providenciado através do Processo 

FUMEST n2 1.741/83, restando apenas a contratação de" 

mão-de-obra, visto já existir material no local 

(2.600 moirões de concreto e 70 rolos com 500 metros 

de arame farpado) para execução dos serviços. 

São Paulo* 08 de 

 4u 
NELSON DE OLIVEIRA MELLO 

Engenheiro Agrônomo I 

A . 

PJ. 

em prosseguimento 

DIC*1 1 .Abril. 1988 

PIr»t»i 

QUIMARA^S 

• Cem»rct*l 

m 
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do 

IOJMKST    . 

FülJia-da Informnçtci rubricada sob   n.c 

/ (a)  

c?S 

|ntero«*áo    ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA 
Assumo Informação sobre as Sr*as do flMEST no Guaruja. 

Sr. Diretor de D.I.C., 

Conforme solicitado, temos a infor 

ir.ar o seguinte: 

■1. 0 FUMEST possui 5 (seis) imóveis no Guarujá, a saber: 

• -a) terreno no Bairro de Vicente de Carvalho cor:  área 

de 2 0 8,24 m2; 

b) terreno ("Gleba \G'") situado nà Estrada Guarujé - 

Bertioga com ãrea dè' 2.000 ,00 m > 

c). terreno (Gleba "E") próximo ao Férry-Boat cor.'ãrea . 

2 *• ' 
• -de 8. 7 9 6., 8 0 ia ; '■ '.- 

d) terreno (Gleba "D") situado na Estrada Guarujé '- ._ 

Bertioga., próximo ao Ferry-Boat com ãrea de 149.523, 

2 *" *". • 
0 0 m ; 

e) -terreno (Gleba "A") próximo ao Ferry-Boat com área • 

•• de 322.000,00 m2 ; '*••. \ *'• 

f) terreno (Gleba "B") onde se'localiza- a Praia do 
■ •'••.. 2 

Cambori com área de 1.258.788,00.m . 

A descrição precisa destas.áreas, 

títulos de propriedade e croq.uis estHo em anexo. 

2.' Parte do terreno com 322.000,00 m2 (Gleba "A"), ou se " 

ja, o costão rochoso, encontra-se na Prainha Branca. 

No terreno de 1.258^788,00 m2 (52,02 alqueires) (Gle- 

ba "B") localiza-se a Praia do Cambori;'parte desta, 

mais ou menos um,alqueire (não está" demarcado.) ,   per 

* 

tf 



1?l !!• íViM' cp> 

^w.fc.*^ r ^ •,>^L'», 

do 

Folha do Informação rubricada cob   n.°  

n.« J. (°)  

Interessado     ASSESSORIÀ TÉCNICO LEGISLATIVA 

Assunto Informação sobre as áreas do FUMEST no Guorujá 

tence a particulares, èn virtude da_improcedência dos 

embargos de terceiros interposto pelo FUMEST na Ação 

de*Reintegração de Posse que.Diõgenes Meirelles, Del- 

phino Fachina e outros moveram a José Ventura e outros 

(Processo 3.956/73), tendo a sentença transitada em 

julgado no ano de 1.975. 

3. A estrada particular, referida pela Nobre Deputada 

• ligando a Estrada Guarujá - Bertioga a Prainha Bran ■ 

ca, passando por'área do FUMEST ( terreno com  1M9. 

523,00 m2 - Gleba."D" ), foi construída em.1.978. 

com autorização da Autarquia„ através do Termo de 

• Permissão de Passagem que o FUMEST outorgou-a títu- 

lo precário, não oneroso, a Evandro Mesquita,    em 

• anexo. ' .       . 

\.   Informamos  ainda  que  todas  asa'reas :do  FUMEST  no 

'Guarujá  são  fiscalizadas  pelo  vigia  do  5rgão  Sr. 

João Jorge  e que o  cercamento  e  emplacamento das 

■       £reas  esta  sendo providenciado  através-do     Processo 

■"•   FUMEST  n?   1.741/83,   restando  apenas  a  contratação / 

•de mão de obra, visto já'existir material  (moiroes 

de  concreto  e  arame   farpado)   para  execupão  dos   ser- 

viços. 

São Paulo,   11  de  D 

NCliSOH DE  OfcwEíRA   MKLtiO 
Cng.« Açròneiao 

10C 
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FOMENTO   DE   URBANIZAg/VJ   L   MfcL-tturciM   Uno   MiMw.no ^) 

'^'> Ruo Guolanor»», 1.188   -   T.ls, £20-6648 - 220-3066 . 220-5562 - 220-5812 - 220-1773   -   SÂO   PAULO 

limo. Sr. Escrivão do Registro de Imóveis da Comarca de Guarujá 

\' O FOMENTO DE URBANIZAÇÃO "E MELHORIA DAS ES 

TÂNCIAS-FUMEST, entidade autárquica estadual, com sede na Capital do Es- 

tado, por seu Procurador-Chefe, infra-assinado, requer a V.Sa. seja efe- 

Wtivado o registro da transferência dos inoveis, abaixo discriminados, da 

'Fazenda do Estado de São Paulo para o requerente-, transferência esta que 

se operou em razão do artigo 69 do Decreto-Lei.n<? 258, de 29 de maio de 

1970; e do Decreto de 26 de fevereiro de 1971, que o detalhou, atos es - 

ses dos quais juntamos cópias xerografadas%: /£•*" '"»*♦ 

Termos em que,      . x^r » «sf^ 

P.E. Deferimento, 

São Paulo,<&L   &QJ}UXJçO de  1972. 

-V   :.|WJURFEnoTV/ft;VJX)   ■ 
. fjOtUíüiJor-Chjíe 

RELAÇÃO DOS BENS IMÕVEIS A QUE SE REFERE O PRESENTE REQUERIMENTO  • : 

A - Terreno situado no Itapema, com área de 208,24 metros quadrados, con 

forme certidão anexa do .29 Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 

Santos .       " 

B - Imóveis adquiridos pela Fazenda do Estado pela transcrição n9 41.621, 

-' 



feirais 
FOMtNIO   DL   PRBttNffwJ«0   5   üS 

FUME ST joV 

: ^^     *'. o,.,.»..-,«»•«-—•-'- •—•s^'2 ■"Mro •SAO PAU1° 

fls U2 ao livro H. ao 29 Cartório Co Kegistro de laveis da Co.aroa 

ao Santos (oertiaao anoxa, co* as seguintes características o confronta 

ções : 

I - imóvel : PONTA DA ILHA DE SANTO AMARO 

.(PORTO DE EMBARCAÇÃO) - GLEBA "D". • 

Situação : 19 Perímetro da Ilha de Santo Amaro . 

Município : Guarujã 

Comarca : Guarujã 
r,  _ U,HCSQ rJp ferro e trena.de- 

instrumentos empregaaos : Keuffer ■ Esser, balrsas 

aço. •     . 

•- A     nrmlhl • 11959' Oeste em 21 de junho de 1944 Declinaçao da agulha . ±XVD» 

• Rumos : Orientados segundo o meridiano verdadeiro. 

í  ^  977 523mts2. ou 22 hectares, 75 ares, 23 cen 
A-ea : Total do perímetro. 227.523mts^. 

tiáres; entretanto está subdividida em duas áreas a^saber . 

nEV0LUTA wmTl ... 14 ha. 95a. 23ca., (*" °>, * * *>"*   '"' 

ÁREA DEVOLUTA DA UNIÃO :   7 ha. 80a. OOca. 

Qualidade das terras : Regulares. 

Natureza do terreno : Acidentado 

Cursos d.água : Córregos, Canal da Bertioga, Oceano Atlântico. 

•  S« . Fstrada de rodagem estadual, e fluvial pelo Canal- 
£- Vias de Comunicação : Estrada ae iuu y 

fla Bertioga .   •* ■ -.. . 
AO NORTE - Canal da Bertioga. • 

AO SUL  - Espigão aivisor • Sitio VHM>' i-1*-"-' ■ 

particular. 

AO ESTE - Espigão divisor das águas do Canal da Berti 

oga entre o Oceano Atlântico. 

AO OESTE - Mangues do Canal da Bertioga e Sítio "SAMBA 

"QüI- julgado particular na ação discrimina- 

tõria . 

i'    llr.f 

Confrontações 

T0Â 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO   f v 
&*& FOMENTO   DE   URBANIZAÇÃO   E   MELHORIA   DAS   ESTÂNCIAS    ' 

|S FUMESII 
"^^ Roo G„o«ono„., 1.128   .   Te,,: 220*648 . 220-3866 - 220-5562 - 220-5812 . 220-1773   -   SÂO  PAULO 

Divisas : Começam em uma estaca de madeira n? 95-A-O, cravada no canto das 

divisas do Sitio "SAMBAQUI", julgado particular na ação descriminatória  , 

nas divisas dos terrenos da Marinha frente ao Oceano Atlântico, aquém  35 

metros, do Canal da Bertioga; deste ponto, segue o alinhamento das divisas 

do Sitio "SAMBAQUI" no rumo S 39930'E.  e na distância de 687,21 m. (aos 

40,00 metros, atravessa uma Gamboa) (aos 260,40m., atravessa a estrada  de 

rodagem estadual Guarujá-Bertioga), ate encontrar o marco de concreto 4 0-A 

"m =8 ; deste marco defletindo a esquerda, seguem acompanhando os altos do es 

pigão divisor das águas do Canal da Bertioga entre o Oceano Atlântico, »cu 

jo levantamento foi feito pelas ordenadas sobre os alinhamentos seguintes: 

N21912-E ; 32,98 m:N61929'W ; 31,29m. N7Ç40»E ; 34,65m. N32926'E ; 44,83m. 

' -N48936«E ; 66,90m. N17938-W ; ' 51,49m.' N25915 'E; 49,87m. N42904'E ; 48^5n?T> 

N48905-E ; 38,68 m. N40920'E; 30,80m. N45943'E.; 32,00m. N71922«E *4fr|^ 

•  N16921-E ; 27,80m. N7950'E; 82,92m. N65913'E ; 37,19m. (marco de road^^ 

54-A); deste marco defletindo a esquerda seguindo as divisas das terras .do^ 

Espolio Germano Besser, julgada particular na ação discriminatória do Perl 

( , metro, no rumo N47908-W; e distância de 276,37m., até encontrar o marco de 

•'concreto 98=A (aos 238,58m., marco de madeira, atravessa um caminho) aos - : 

271,73m., marco de concreto)(aos 276,37mv, o marco 98=A; deste marco defle 

tindo ã esquerda, seguindo ladeando o Canal da Bertioga das divisas dos -. 

Terrenos da Marinha nos rumos de S74936'W, distancias de 18,66m. S74927«K- 

. na distância de 67m.,  está localizado o Porto de Embarque do "FERRY BOAT- 

para atravessla do Canal de Bertioga, no mesmo rumo S74927'W; 122,42m. —-" 

" S66924'W; 249,59m. S86947'W; 75,84m., até encontrar o marco de concreto , 

onde começam as divisas. - Encerrando o Perímetro uma área total de 22ha., 

• 75a. e 23ca., entretanto esta subdividida pela Estrada de Rodagem Estadual 

Guarujá-Bertioga na largura de 50,00*. já considerada a faixa de segurança 

"  de 25,00m. de cada lado, que corta o perímetro em duas áreas a saber ^ 

ÁREA DEVOLUTA ESTADUAL : 14ha. 95a. 23ca. A&, 
ÁREA DEVOLUTA DA UNIÃO :  7ha. 80a. 00ca. {^A 

U 

Í0.000 - 2-72 
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Situação : 

Município 

v 

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO flr 
FOMENTO   DE   URBANIZAÇÃO   E  MELHORIA   DAS   ESTÂNCIAS  *- 

FUMES! 
Rua Guolona.es, 1.128   -   Te!,, £20^648 - 220-3866 - 220-5562 - 220-5812 - 220-1773    -    SAO   PAULO 

II - Imóvel : SlTIO CAMBORY - GLEBA "B" . 

19 Perímetro da Ilha de Santo Amaro. 

; Guarujã 

Comarca : Guarujá 

Instrumentos empregados : Keuffer & Esser, balisas de ferro e trena de aço 

Declinação da agulha : 11959' Oeste em 21 de junho de 1944 

Rumos : Orientados segundo o meridiano verdadeiro. 

Área ;.1.258.788 m2. ou, 125 Hectares, 65 ares e 38-centiãres 

Qualidade das Terras : Regulares. 

Natureza do terreno : Acidentado. 

Cursos d'água : Córregos, Canal de Bertioga e Oceano Atlântico 

Vias de comunicação : Estrada de Rodagem Estadual, e fluvial pelo^Gjmal-^ 

Bertioga. , í- 

Espigão divisor das águas vertentes dò^&fTãi - 

da Bertioga entre o Oceano Atlântico. 

Com a gleba n9 8, requerida pelo Sr.Fernando - 

Leite Perrone e a gleba n9 9, julgada em juízo 

como particular o Sítio "Bom Jardim" . . 

Com a gleba n9 6 ocupada pelo Dr. João Motta - 

Campos e os terrenos da Marinha frente o Ocea- 

no Atlântico. 

Com a gleba n9 9/ julgada-em juízo particular, 

e o espigão divisor . ... 

Confrontantes :  AO NORTE 

AO SUL. 

\ 

AO ESTE 

AO OESTE 

Divisas : Começam em um marco de concreto n9 A" cravado no canto das divi- 

sas da gleba n9 6, ocupada pelo Sr. João Bernardo Motta Campos, com terre- 

nos da Marinha frente a Praia do "Cambory"; Deste marco segue as divisas - 

do Ocupante acima mencionado, rumo N85902'W, e distancia de 336 mts.40crr.ts 

até encontrar o marco "B", deste marco defletindo ã esquerda, ainda divi - 

dindo com terras ocupadas pelo Dr.João Bernardo Motta Campos, no rumo S439 

Í0.0OJ . í-72 O 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO   rv 
£&-* FOMENTO   DE   URBANIZAÇÃO   E   MELHORIA   DAS   ESTÂNCIAS 

Bi FUMESV 
^^ Rua Guo.on««, 1.128   .   Mu 220-6648 . 220-3866 - «0-5562 - 220-5812 - 220-1773    -   SÂO   PAULO 

15'E, na distância de 284mts.30cms., até encontrar o marco "Ç"f deste mar 

co defletindo a direita e seguindo as divisas da gleba n? 8, requeridas - 

pelo Sr.Fernando Leite Perrone, no rumo S44945'W, na distância de 665m. , 

até encontrar o marco "D" ; cravado junto as divisas do Sítio "Bom Jardin? 

deste marco deflete a direita, seguindo as divisas do Sítio "Bom Jardim" - 

no rumo N45915'W, na distância de 1.259 m.(aos 3Ól,57m. ribeirão)(aos SIS, 

80m. o mesmo ribeirão)(aos 917,20m. retorno do mesmo ribeirão)(aos 1.259 , 

33m. o marco "E"), deste marco segue os altos do espigão divisor das águas 

I do Canal da Bertioga com o Oceano Atlântico, ã direita seguindo as divisas 

da gleba n9 13, ocupadas por herdeiros do Sr. Salustiano Turiense Ketto,:_e 

Io divisor  "cujo levantamento foi feito pelas ordenadas sobre os alinha - 

mentos seguintes : N53922'E e 90m. N26918'E e 67,78m. N46937'W e 137.54S>; 

N13925-E e 91,60m. N4695Õ'E 72,60m. S899,46'E e 139,71m. N72952'E •'/?£$& 

N54958'E.e 37,51m. N81916'E  e 102,49m. N639.18'E e 61,35m. N86929'E^^_> 

71m. S86906'E e 41:,49m. N60918'E e 44,57m.N44951'"E e 63,88m. N59904/E e - 

44,94m. N57910-E e 66,52m. N38924«E e 92,46m. N53926'E e 51,75m., o marco 

de concreto 17-A,deixa'deste marco o espigão divisor, defletindo â direita 

» seguem a divisa da gleba'n9 5, requeridas pelo Sr. Miguel Seade Bichir no- 

• rumo S-45915'E numa distância de 875,65m., (aos 542,53m. atravessa um cór- 

rego) (aos 548,53m., atravessa um caminho) (aos 841,65m., marco de madeira)" 

(aos 875,65m. estaca n9 172-B colocada a 35m. aquém do costão);.deste pon- 

to, defletindo a direita, seguindo as divisas do terreno da Marinha frente- 

à Praia "Cambory", (Oceano Atlântico), nos rumos e distâncias seguintes: - 

S43915-W e 8m.  S0933'W e 171,86m. S16947'E  72,30m. atê encontrar o marco 

de concreto n9 A, onde começaram as divisas . 

III - Imóvel : MORRO DA ARMAÇÃO'- GLEEA "A" 

' Situação : 19 Perímetro da Ilha de Santo Amaro . 

Município : Guarujã lj_p 

Comarca : Guarujã C^ 

Instrumentos Empregados: Keuffer * Esser,balisas de ferro e trena de aço . 
20.000 - 2-7Í 

v6l 



SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO    y 
frÊçfa FÜML.JTO   DE   URBANIZAÇÃO   E   MELHORIA   DAS   ESTÂNCIAS 

líl FUMES! 
S^^ Ruo Chance,, 1.120   -   To!,, 220-6643 - 220-3966 - 220-5562 - 220-5812 - 220-1773    -    SÃO   PAULO 

Declinaçâo da Agulha : 11959' Oeste em 21 de junho de 1944 

Rumos : Orientados segundo o meridiano verdadeiro. 

Área ; 322,000,00 ms2. ou, 32 hectares, 20" ares e 00 ceTitiâres. 

Qualidade das Terras : Regulares 

Natureza do Terreno : Acidentado. 

Cursos d«água : Córregos, Canal da Bertioga, Oceano Atlântico. 

Vias de Comunicação : Fluvial pelo Canal da Bertioga e Mar Grosso. 

Corifrontantes : AO NORTE : Canal da Bertioga 

W Ao SUL   : Oceano Atlântico 

AO ESTE  : Mar Grosso (oceano Atlântico) 

AO OESTE : Gleba n9 16, requerida por Dna. Alzira Martins 

Lichti, e gleba n9 1, requerida pelo Dr.Rubens -, 

de Oliveira, Carvalho. _■'.' ^C/yf^ '-■ 

Divisas : Começam as divisas numa estaca n9 152, cravada em Terrenp^a. - J 

•■ farinha frente ao'oceano Atlântico, juntos., as divisas da gleba n9 ^re- 

querida pelo Dr. Rubens" de Oliveira Carvalho; desta estaca seguem as divi 

sas, ladeando os terrenos da Marinha, pelo costâo nos seguintes rumos e - 

• distâncias.: S87910'E e~123, e 87m." S 81937'E e 43,42m. S71941'E e 45,41=. 

N79939'E  e 50,73m. N74930' e 66,94m. N89936'E e 40,77*. N36950'E e 45,60 

m. N59908-E e 69,62m.  N75923'E e 42,32m. N49?46'E e 56,llm. N.25941'E e 

22,72m.  N44905'E e 35,79m. N40937'E e 15,62m. N05904'W e 41,54m. Nl7?59'« 

e 30,68m.  N27924«W e 69,34m. N02927'W e 68,68m. N01903'E e 23,67m. N089_ 

59'E e 61,68m. N07930'W e 25,03m. N65936'W e 52,25m. N62914'W e 76,38m.- 

•  N66922-W e 45,42m. S89914'W e 31,92m. S40909'W e 29,46 m. S7792SMW e 3.1,69 

m. N85954-W e 83,.57m. S85903'W e 13,78m. S86937'W e 54,40m. N87948»W e - 

76,17m. S68900-W e 82,88m.  S80923'W e 73,69m. S59917'W e 55,17m. até en- 

contrar a estaca n9 118=0, desta estaca deflete a esquerda seguindo as di- 

visas da gleba 16, requerida pelo espolio Armando Lichti, em linha reta - 

numa distância de 177,59 m. , no rumo S06935'E, (aos 10,14m., marco de ccn 

ÍO.000 . í-72 , <-" 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO   A 
fcj&j» FOMENTO   DE   URBANIZAÇÃO   E   MELHORIA   DAS   ESTÂNCIAS   V 

Pi ff@JRflE§¥ 
"""^ Rua Güo,onozeS( 1.128   -   Te1„ £20-6648 - 220-3866 . 220-5562 - 220-5812 - 220-1773   -    SAO   PAULO 

creto), até encontrar o marco de madeira 75=3, colocado no alto do espigão 

divisor das" águas vertentes.entre o Canal da Bertioga e Oceano Atlântico, 

desse marco deflete a esquerda seguindo em linha reta confrontando-se cois- 

as divisas da gleba n? 1 , requerida pelo Dr. Rubens de Oliveira Carvalho, 

numa distância de 320,53m., no rumo S11947'E; até encontrar a estaca  n? 

152, onde começaram as divisas . 

IV - Imóvel : RUÍNAS DO ANTIGO CONVENTO  "GUA 

RIBE" - GLEBA  "E" 

: L 

Situação : 19 Perímetro da Ilha de Santo Amaro  • 

Município : Guarujá 

Comarca : Guarujá 

instrumentos empregados : Keuffer & Esser, balisas de ferro e trena d|^ 

Declinação da agulha : 11959' Oeste em 21 de junho de 1944  . 

Rumos : orientados segundo o meridiano verdadeiro. 

fcea, ; 8.79fir80 mts2.(oito mil, setecentos e noventa e seis metros quadra- 

dos ' e oitenta dècímetros quadrados). 

Qualidade das Terras : ' Regulares. • * - 

Natureza do Terreno : Pouco acidentado. 

Cursos d'água : Córrego e Oceano Atlântico 

Vias de Comunicação : Caminho de acesso 'ligado a Estrada de Rodagem Esta -' 

dual e fluvial pelo Oceano Atlântico . 

Confrontantes : AO NORTE : Oceano Atlântico.. 

AO SUL   : Espólio Germano Besser, julgado particular  na 

ação descriminatória, e a gleba n9 16, requeri- 

das pelo Sr. Armando Lichit . 

AO ESTE  : Com a gleba n9 16, requeridas pelo Sr.Armando - 

Lichit. :r 

. AO OESTE : Espólio Germano Besser e Oceano Atlântico. &\ 

Divisas : Começam em uma estaca de concreto cravada no canto das divisas - 

das terras Espólio Germano Besser julgado particular na ação descriminatô- 
20.000 - 2-72 
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SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO   tf 
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ria em terrenos da Marinha aquém 13 rate. docostão frente ao canal da Ber- 

'  tioga; deste marco segue o costão ladeando o Canal da Bertioga nos seguin- 

tes rumos e distâncias : N60944'E. 22,37m. N71944'E. 26,73m. S60939'E. 14, 

68m. S87906'E. 33,37m. N36945'E. 21,30m. S80921'E. 57,51m., até a estaca - 

n9 6 ; deste ponto defletindo â direita seguindo ao lado do caminho fie a - 

cesso da "Prainha" nos seguintes rumos e distâncias : S27919'Vi 44,56ro. — 

N86930'W 17/47m. S69950'W 23,15m. S20902«E. 8,90m. S41900'W. ll/75m. S68926' 

W 24.,58m.  S79933'W. 39,55m._, até a estaca n9 13; deste ponto defletindo à 

direita segue as-divisas Espolio Germano Besser no rumo H37?32,W e na dis 

' tância de G8,59m., atê chegar no marco de concreto, onde começaram as divi 

sas, orientadas segundo o meridiano verdadeiro . 

V  - Imóvel : ESCOLA D.PEDRO II -"GLEBA G" 

Situação : 19 perímetro da- Ilha de Santo Amaro 

Município : Guarujã 

Comarca : Guarujã • 

Instrumentos empregados : Keuffer & Esser, balisas de ferro e trena de aço 

Declinação da agulha : 11959' Oeste em 21 de junho de 1944 .       - ■ . . 

Í^Liiin i i : Orientados segundo o meridiano verdadeiro. 

Área ; 2.000 m2. (Dois mil metros quadrados). 

Qualidade das Terras :  Regulares 

Natureza do terreno : Pouco acidentado 

Cursos d»água : Córregos e Canal da Bertioga .        - : 

Vias de comunicação : Estrada de rodagem estadual do D.E.R. Guarujá-Bertic 

ga. 

Confrontantes :  AO NORTE : Com a faixa de segurança da Estrada de Rodagem 

do D.E.R. Guarujá-Bertioga, e Canal da Bertio- 

ga. 

20.000 - 2-72 

AO SUL   : Espigão divisor das águas, do Canal da Bertio- 

áté" 
ga entre o Oceano Atlântico. X7VM 

AO ESTE  : Com terrenos do Sítio "Buracão" (Particular) . 

AO% 
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AO OESTE : Com terrenos do Sítio "Tijuco-Pava 

e Monte Alegre (particulares). 

Divisas : Começam as divisas em um ponto distante à 141,6Om. antes do mar 

co indicativo do Km.17, da Estrada de Rodagem Guarujã-Bertioga em linha - 

reta, ladeando a margem da referida estrada de rodagem ; deste ponto numa 

distância de 40 metros de frente no mesmo alinhamento, por 50 metros medi_ 

dos das frentes aos fundos de ambos os lados, medindo'40 metros nos fun - 

Cfos, situando-se dentro das divisas da gleba n9 11, caracterizada em nome 

do Dr. João Paulo de Arruda e outros.      02^/ ^/^c2- 

EDM!R KETTO í^fsS&UJO 
FíoairaJor-Clic-íd 

r Registro de Imóveis de Guarujá   —   S. P. 
Protocolado   sob   n.o J^}?^?.       ,   à   fls.      «^*P- do 

Livro n.o. y/~^      e registrado no livr» 3 --^  de TRANS- 

CRIÇÃO   DAS   TRANSMISSÕES,   à   fia.    «/V s«b 

.   Guarujá.   <z?£ de gg^£ ^feg       de  197 ^ 

O   Oficial,,,, ^Q,_AÁÁ£u) k 

20.000 - 2-72 
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ÍDr. djfiunercinâô yfCuniz Cjampale,   Oficiol do Registro d 
áa Comarca de Guarujó, Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil. 

e Imóveis 

CERTIFICA que a lis.      87 do livro n.° 31  de  transcrição  das  transmissões  - 

foi registrada hoje sob número 9-351, , a aquisição dos imóveis 

■constantes no requerimento detado de 22 de junho de ?.972, assina- 

do peio Procurador Chefe. Sr. Edmir Netto de Araújo, anexo a este- 

e que"fica fazendo parte integrante desta. 

AD^UIRENTE: 0 F0KENT0 DE ÜRBABIZAÇSO E IflST HORIA DAS ESTAKCIÂS ,- 

FUME ST 

TRANSilTSNTES:   FAZENDA DO ESTADO DE  S£0 PAUTO. 

FORMA.: 

COKDIÇÜES: 

Artigo 62 do Decreto-lei n. 258 de 29 de naio de.- 

1.970'e do Decreto de 26 de fevereiro de ?.9TUPU- 
bniçado no Diário Oficiai de 27 de fevereiro de .- 

D.971. 

Não HaC 

0 referido é verdade e dbu fé.- Gúarujá, 26 de Julho de 1.972.-//. 

P/ Oficial., "T^ lK.vrJ^N escrevente autorizado,- 
..    V 

11E7 



»'      „$. KCCRCTARIA DL BCTADO DOD NEGÓCIOS DL CSPOUTES E  TURISMO ^ 

áêâShi       FOMCNÍO nc URBANIZAÇÃO E MELHORIA DAS ESTâNCIAS 
»Pp|H.M F U M E S T 

' ^SÊ^      '   Rua Gu.Ur.ax.., 1.128 - Tel,: 220-2322 - 220-3433 - 220-1555 • 220-3205-- Sío Poulo 

••'"•.•   •   TKT.IíO Dê rnraiisGAo DE PASSAGEM QUE 

• 0  rOIÍF.UTO  DE  URBANIZAÇÃO   E  MELUO   - 

Proceaco 1007/70-PJTHEST " : •     *** *■ .ESTAMCIAS OUTOP.GA. A TÍTU- 
LO  PUECfdUO  HKO   0UER030,   A  EVAHDBO 

KESQUXTA   . 

Aos 4 dias do ues de julho do 1970, o tecnío dò ür 

baninacao o Melhoria ias BatSnciàa-FUKEST, por DOU Superintendente, Uoy - 

usldo Mondas íoSou^a requerimento do intercroado e tendo eu viata a 

instruo do Procedo «,9 1007/7C, o a autcrisaçKo do Conscih* Deliberati- 

vo de AttteiMuW. essrada nomesmo processo pele Deliberação n? IG/7S-CD , 

tolo. Sessão" Ordinária, datada d, 13 do juuho do 1976, resolvo outorgar a 

presente peraiseão de uso do paragem o» Globa de oue propriedade, situa- 

da na BctSncla BttlaeSria do Guaruja, a Evaudiro Mesquita, brasileiro, caa* 

do, Advogado..R.C.-aÇ 241966*. C.I.C. u9 038928248/00, residente nesta Ca 

pitai £ Roa Capoto Valente,   nv 128,   do  ecoedo con o obaisto  discriminado   : 

. ' •'■•••• 1)  Jje«ti£j.eecao do  T.RÕvel   I 
••.-•. ;•'•'-' a)   Denominação   :   Conhecido  coso glebojS .. 

b)  LocaliscçSo   :  Município  do OnarüjS, nas prosioi- 

dadoo dobftlea de Bertioga,  começando na-Estrada de Rodagem Çuaruj£-B.or - 

tioga . ■'.-■. ■«**»•■'' 
'    c) Xroa aproximada estadual t IA ha. 9i> a. *3 ca. . 

d) Transinf,tcnte i Fasonda do Estado, do acordo coa 

|b Decreto de ?.6, publicado a 27 de fevereiro de 1971 . 
e> Transcrição t  n<? 9.351, fls. 07, livre 3-1/ date 

de do 26 de julho do 1971, Registro de Imóveis de Comarca do CuarujS . 

'*"•:; 2) Descrição dn Kroa oMcto da perpionKo, t   ■ . 

"Servidão de passagem cem 8 ractroa de largura, • que 

assim se-descrevo » começa «rente S Rodovia Guarujn-Bcrticga e■ pr-Ssine a 

divisa com propriedade denominada Sitio Sambaqui; deste ponto cobo por cer 

ca de 600,00 metros, em direção eo espigao divisor, em Unha sinuosa,aco* 

panhando as curvas do nivei atÕ chegar cm um ponto junto a divisa sul. da 
Sraa,' confrontando com terrenos do Evandro Mesquita; continuando polo ou- 

tro ladeia Servidão, segue o» «entido contrário, mantendo a largura de 
8 Coito) metros, pela extensão da cerca de 600.00 metros, em Unha sinuo- 
sa ate um ponto frente ao qual se iniciaram estas divisas encerrando a a- 

" soa do , oproxlaadcnento, A.300,00 m2. 

' •   3) Condtrõen da Pornigeao / 4r»tí 

7 
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SECRETARIA DL ESTADO DOS NGGÚCIOS DE ESPORTES G  TURISMO 

FOMENTO DL URBANIZAÇÃO £ MELHORIA DAS ESTÂNCIAS 
FUMEST 

^|ÍP Rua Gueianezes. 1.120 - lei», 220-2322 - 220-3433 . 220-1S55; 220-3205* - São Paulo 

a) A pvcocuto perratooço S outorgado fi fcScule uno cs 

roroBO, porSa procSrlo. nSo c*rondo círoitoo, podondo ner capcolndo dio- 

ettcionaclcncato polo FOMBCX, oca quo oofcoa oo peKiloolcnSrio direito a 

Quatro» tadonteoçSo ou roaoareteonto por boofoltotias, eorvlçoo oo o- 
broo rcôUandas. X0«al*oato, 00 conproaoto a dooocupas a .voa ofcjoto da 

pernicoZo uo pwao do 50 (crlntc) dias contados da data ot» Qua o rifeSS* 

aociiHcõ-lo. judicie: oo eíCrfljudieiôlDonto porá tento. 
t>) Qofiicquée onooa cnecreos o« eospeoec doeorren - 

tco doote pot*io«&,. WrorSo 2 cento c»claoiv« do por»l60£onS>£o, inciu 

oivo ca relação a terceiros . '• ^ 
. r.      c) Ccuproacte-oo eínda o peraloflioocsio s encena - 

fL•oo-rimEsí-, dentro do praso de 120 (cento o vinte) dlne contado* doa 

• pènilasÃo»--pínea dotoWtada do roíorida paooasca *ne,- CO oprovada po- 
lo FOKBST, íiguirora coao adieowmto ao prosonto laotrtHaento, dolo £asm- 

do porto integrante ♦ 

&B?K >. V ©O^HCBDBS DB GO • \ 
PüKEST -  BUPEBlHTEBsfcpíS 

Do acordo coa ao cer.diçoes 

do presentes peroiosco  • 

Sêo F«vÍO>.*4    d6j«lbo    á0 l978\ 

^ AEdolr nstto de Arouj o) 

B«fEKíÍ6iB*A  (Xuxea. Fupía) 

EVAED20 iíSSQÜXTA 

R.G.   2419GG4 
CXC- 03S92S24G/00 

TB8 ffBUOHBA <«^dôVflfeBtif Kttrtf^ Catefee) 

4U 
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•    DEFARTAME1NT0 JURIOICO I 

PI ANTA     DA    SLE9A   'X - l 
j   ARMAÇÃO -12   PERÍMETRO 

DE    SANTO    AMARO. 
ÁREA:   22IU20a *_ 
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POR JOÃO BERNARDO 
MOTTA  CAMPOS. 
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As principais mudanças 
propostas pelo novo plano dire- 
tor do Guarujá, sugerido para 
resistir até o ano 2000 para três 
gestões, são as seguintes: 

1 — Fica proibida era toda a 
cidade a construção de prédios 
altos na orla marítima, morros 
e costões, com exceção da praia 
de Pitangueiras, já comprome- 
tida. À beira-mar, nos outros 
bairros, só serão permitidos so- 
brados a residências unifami- 
liares. 

2 — Mangues e Costões como 
Saco do Funil, Serrado Guararu 
e costeiras não poderão receber 
nenhuma edificação, pois são 
áreas de preservação permanen- 
te. Metade da área do Guarujá 
— cerca de 4 milhões de metros 
Quadrados — será congelada. 
Seus donos serão indenizados 
através da lei do solo criado, 
vendendo seu potencial cons- 
trutivo. 

3 — Praia da Enseada: A — à 
beira-mar e nas duas primeiras 
quadras posteriores, somente 
serão permitidas casas térreas 
ou sobrados. A partir da rua 
Leonor Mendes de Barros em 
diante, o gabarito, que agora é 
de quatro andares, subirá para 
seis. Só que a taxa de ocupação 
permitida será de 35 ",',, no má- 
ximo, quando atualmente é de 
50%. Isso criará maior ventila- 
ção e aeração. 

B — As duas margens da Av. 
Pedro I, onde o limite hoje é de 
quatro andares, poderão rece- 
ber até dez andares, através da 
fórmula do solo criado. Nas 
quadras posteriores, o gabarito 
será de seis. 

3 — Soroculuba e Costão das 
Tartarugas — Quem iniciou cons- 
truções ou já tem alvarás, não 
será incluído nas novas restri- 

ções. Os edifícios de, até nove 
andares no morro de Scroeutu- 
ba e os de 33 no Costão das Tar- 
tarugas prosseguem, graças a 
liminares judiciais. Mas quem 
não iniciou construção até ago- 
ra terá de contentar-se em ven- 
der seu potencial a outro cons- 
trutor, pois suas áreas ficarão 
congeladas. 

•1 - Rabo do Dragão— Essa vas- 
ta área ao longo da Guaru- 
já-Bertioga, até as balsas, tem 
apenas 30",, tio seu total com io- 
teamentos aprovados ou em im- 
plantação, como o Iporanga, Si- 
tio#São Pedro. Praia Branca e 
Tijuco-Pi-va. Quem já iniciou 
obras ou iez pelo menos os ar- 
r.lamentos, terá prazo para 
construir, a ser fixado pelo pre- 
feito e pela comissão de zonea- 
mento. Quem não começou na- 
da, terá sua área vedada a qual- 
quer edificação e poderá vender 
seu potencial. A serra do Guara- 
ru, com sua mata nativa, ficará 
assim totalmente preservada. 

5 - Morro do Pitiú — Metade 
dele será considerada zona espe- 
cial e a outra metade, assim co- 
mo o morro do Botelho, será Z- 
PA-3 — Zona de proteção am- 
biental —, destinada a parques 
não urbanizados ou edificáveis. 
As zonas especiais — ZE — de- 
vrão ser submetidas a discus- 
sões da comissão de zoneamen- 
to. O novo plano sugere que a 
parte do morro já desmaiada, e 
parcialmente comprometida, 
seja reflorestada e tenha sua 
morfologia recuperada. 

- Área do Maluf— Essa gleba 
verde em frente ã praia da En- 
seada, com dez quadras, entre a 
av. Miguel Stefano, rua Bolívia 
de um lado e av. Salim Pará Ma- 
luf, até a serra de Santo Amaro 
também será ZE. A idéia é in- 

jpimp 
AL 

©sia 
centivar empresários na cons- 
trução de um centro de lazer, 
com hotel, prédios para conven- 
ções e parques públicos. 

- Atrás do Jardim Acapulco — O 
futuro prolongamento da aveni- 
da D. Pedro I. hoje com campo 
de futebol e muito mato, terá 
prédios de 15 andares, desde que 
haja transferência de potencial 
construtivo (solo criado). Cada 
dez mil metros quadrados (uma 
quadra) poderá abrigar 15 anda- 
res. A taxa de ocupação será de 
1"„ da área. 

Arca Central, como vilas Maia e 
Nova, reservadas a residências, 
com no máximo dois pavimen- 
tes. Os arquitetos entendem 
que um aumento da densidade 
nessa região poderá alterar o 
clima na cidade e provocar ero- 
sões nos morros próximos. 

Urbanização controlada — A 
prefeitura aprovará inicial- 
mente construções nas zonas de 
urbanização prioritária — 
ZUPS, como a Enseada, onde 
60% dos lotes estão vazios e já 
existe infra-estrutura. Quem 
construir ali terá incentivos 
fiscais e os que não construírem 
terão impostos com aumentos 
progressivos. Em seguida, será 
estimulada a edificação nas 
áreas vizinhas — zonas de urba- : 

nização controlada. Por último, 
as zonas de urbanização restri- 
ta-ZUR — atrás do Jardim Aca- 
pulco e em torno do morro San- 
to Amaro. Quem quiser cons- 
truir nas ZUR, terá de implan- 
tar antes a infra-estrutura, in- 
clusive sistema de esgoto. 

Indústrias (não poluentes) e 
Expansão portuária serão ao longo 
da Cubatão — Guarujá. E Casas 
populares no Sítio Morrinhos e 
Várzea Grande. *% 

si to 



I 
i 

Cartório cie Registro de imóveis dê Guarujá 
RIM SANTO AMAIU). 1.14 - I« ANDAR 

CCldAL; CUMEflCINDO MUNIZ SAMPAIO 

tOTEAiti;NTOBALN£ARIOPlUrrniAEnANCA.ilíuradoKm 18 d.-.KalwViCusn.-Jl Str.-tioea Cusn^i -SP 

EDTTAí 

da CO.00 rn omínutando oro trtM de Tafro Sala- 
Ic». Teruo (*«?■>'*■ • Mn-mwi Nf)P.>w*a «I* oüngsr 
ü í*ffiUi irt, 0 -'»• prtrto tít*!>** a »-*í-J":'N rrur-a 
distancia de 12b wjm rumu N-ibt/tfK) W confron- 
tando oin terras- de Lua l£\*n. «Ui BUn>pr o [AKHO 
19. duste priiin deílete à dimu e vgue *TD tinha 
curvo m.ir;.»'ri.'.;,- a t_-ir'<ií.i V. r.id.ui M' 65 'numa 
distancia üe 145.00 m ate atingir o tr.íitu ZU. dsiae 
ponto ddleu- a direita e segue em iirúi3 rela numa 
distancia de 480.00 m rumoS10"02'15"E até cua- 
glr o panw 21. d-sle pu»:u dtr*Vfe a esvierda e 
tegue numa distancia de 353 rn rumo 0-1 vd 26 E 
em tinha rna ate atingir o ponto 22: deste puruo 
dfti«te a esquerda e segue em Unha rela numa 
(títAnaode-í6J.eOmnET.oN21"12 34' Wateaua- 
glr o ponto 23. Deste por.w dcfiete a direita e segi» 
em Unha cun.'a margeando a EstrBda Estadual 
SP 65 numa ctsinca d-, 275.00 rn até atmgir o 
ponto 1. onde se deu uu—0 esta descrição; área 

o PR. cuv.n'n.\ro MUNIZ SAMPAIO. ofidd 
do On/jrln de H»-ri:ro de Imfívis desta Ginmrca 
d-r (i'. .'* i }' ' i I I '!•• ?H t i'i J! ) F.U! {ni'/.iL') e 
pur* c<jr..","<ti:.'.':lU) dtí Lxi is tenivirus itlU.Tes.siidta, 
oueforaxndr^jxLrtdíKnocarU.TtoB *cu cargo, silua- 
oo 6 Rua SiUltO Amaro n* 134 — l9 andar, em 
C.uarj 't r"«i :',n"-.'"'.,j a.'-r':?irJ:dd;id[isd'r'a.Ttt,n- 
lus <-x.g.d A ^t'j a."-.;o id do Decreto-Lei 6.766 
de 13 de uV.v-niiu de 1379. para tini d* revira 
da 2' t 3* etnpoi do lotearr.ento denominado BAL- 
rVEAPJO PPJúMÍA B?.\.\'CA situadu a a-tura do 
Km 16 da Rud.ma Cuarujn IkTUOga. nesta adade. 
município a amarra du Cuaruja. tendo por obj^U) 
uma ire* de Unas cx:r. 2 425 13i HO RetrOA qua- 
drados, crue assL-n te descreve, coníronla e caroo- 
terua: — 'Tca inlao oo punto l. na confluenaa 
enire t Estrada Esudua! SP-65 e área ds terceüra 
e >'C~{ B3 -•"•'' r*-''-3 -—''a tstine!* de 6B0.0O 
m rumo K2P12 34 '.V ale auníLr o punlo 2. de-ae 
ponlo dfílete A csrruerda e wpje numa extensão 
de 253X10 m em Lnha rela rumo S42"0ri2'W 
ate atingú" o p»:nto 3: dtísie punU) def.etc a <tr«ta 
e seyae rumo S07«34'22"E numa distincia de 115 
rn em Unha reta ale atingir o ponto 4; deste ponto 
segue em ür.ha reta numa distância de 1.399.47 
rn rumo S07»34'22E até atinçr o pcnlo 5; detie 
ponto defiete â esquerda e segue em linha reta 
numa extensão de 392.52 m rumo N7l"1607'E 
ate (tingir o punto 6; deite ponto dalete a direita 
e caminha 599.43 m em linha reta rumo 
S06"44'10"E ate atingir o posto 7; do ponto 3 até 
este ponto a área Ía2 d-visa cora o Suo Sào Pedro. 
I«j pjoto 7 def.ete a dirula c segue em bnha curva 
nurna extensão de 671,00 m ate atingir o ponto 
8. Deste ponlo segue em linhas curvas numa distirj- 
cia de 92.00 rn alè atingir o ponto 9. Do ponto 
7 ele o 9 a írea faz divisa com o Oceano Atiánnco. 
Do ponto 9 dtílete à direita e segue em linha reta 
numa extensão de 7.400 rn rumo N47H8'35"W 
ate atingir o ponto 10. Deste ponto deílete è direita 
e segue em Unhas curvas numa distancia de 220,00 
B até atingir o ponto 11. deste ponto caminha 
105,00 m em tinhas curvos ate atingir o ponto 12. 
Do ponto 10 ao 12 a área faz divisa com a Estrada 
Estadual SP-65. Do ponto 12 deílete à direita numa 
distância de 115.00 m atè atingir o ponto 13, desta 
ponto deflete à eamerda em inha reta numa distân- 
cia de 65.00 m rumo Nõ5»40'10"W até atingir o 
pento 14, deste ponto deflete à direta e segue em 
unha curva margeando a Estrada Estadual SP-65 
numa distância de 345.00 rn at^ atitiçr o por-to 
15. Deste ponto def.ete a ctre:ia e segue numa exten- 
são de 120.00 m em unha reta rumo NG8°25'30"E 
ate atingir oponto 16; deste ponto deflete a esquerda 
< segue eci unha reta numa distância de 197.00 
m rumo N22°03'0O'\V atè atingir o ponto 17. Do 
ponto 15 ao 17 a área faz confrontação com a 
S1PESCA. Do ponto 17 def.ete à esquerda e segue 
em linha reta rumo NO'52 48"W numa distancia 

essa assim distribuída 
a) LogradcAirw Públicos 
b) Areiii Vírüci IPresor». 
Natural) 
d Áreas Remanescente»- 
Res. p/ Ed. PubLcos 
d) Área de Lotes 
e) Área de I~res. NaL-Lotes 
f) Cube Náutico (Canall em 
extensão 
g) Pluno Global de Int, 
Turístico 

179.34C.00nf   7.4% 

U68.322.00 rn" 5S.5Í 

121.280.00 nf 5.0% 
750.264.00 rrr'31.lt 

,  23.706.00 cf   1.1% 

440,00 uí 

39J08X10 nf 

Ono da área d>-Jinnda a hr.ev ser* ob)<^o 
V».*vr*--.to T*~;A opnrturHdnrtQ n 1* o 1* rt 
o "i"^-r"^.-J"-. t} *s qun.lrrfs de n"  1   n   15   1 
5? e 66 corJ-jrm* auujnzíicftü da l*nrf<n(iirn Mu: 
ciçvil de Cuaruja. formalizada no procetio ri' 
072M-21 efjóBl. eivara 0JUU4 que lubsütulu o 
ie Tf rf^^. 

Vr-rr-^i-i - BALT.TA.R10 PRAINHA BRA-VTA 
- D.L-5T7UA E CU.vJ-HClO LTDA.. cum s«Ie e 
foro em Baruen — Esti de Slo Paulo à Avenida 
Ar.dr~'.n.eda s^# - A.;íiaviL'e. insrnta no G>.'-'.;' 
5ut) n-45 740 0-4.) 0001-08, cum seu conuatu *oul 
oV-.-.ddrr.enter^vStrodonn JuniuCicnemal d'tK%i.i 
do de -si.: p3_; v,b n' 16 327 em 17 de ■-,t.r. 
de IS42 e demais aiteracíies. sendo a última dda» 
datada úQ 08 de deirmbro de 19fj6, devidamente 
recistrada VüO rf 332.637 em 23 de dezembro de 
Ir-.õ r.a retfr.ia Junta. O imcvel oiiili1 s^ ^ ' .t 
imtuciado o .oteamer.to tem por origem re^strar.o 
os re-glstrvs n*s l e 4 na matricula 40.726; renstre 
tr* 4 na matricula 22.731; rewstro n" 4 nu matricula 
18.47 1, uxlai deste Cartõno, o transcncào n* 
34.405 do 2" Ci--irio de Registro de Iniovea da 
Canarca de Sarzcn, e bojo a área supra descrita 
eor:*:toda matite^ia número42.517 desteCaru.T.0 
De C&tiícrmitiace com a La a documentaçúo eticun 
tra-se em ca.-tür.o pexa exame c verificação dos 
rnteressades- Decximdo o prair.o de 15 (quinze) dias 
ta uitirrj pui_caçáo deste e náo navendo qua;crjer 
impegriaçáo. cumçndas as demais furmaiiaades le- 
p.^x. será feito o registro, na furma piescnta peia 
cituda Ui 6.766.79 Guarujfl. 13 de abril de 19Ü3. 
O aiciiHas. Uegivdi). 

^ 

Associação dos 
Servidores Municipais de 

São Paulo 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

Acham-se abertas as inscrições para a constru- 
ção Iporte elétrica e alvenanal de uma cabine elé- 
trica primária terrestre, do padrão CESP. para o 
transformador de 150 a 225 KWA. na Coiomu de 
Férias da ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNI- 
CIPAIS DE SAO PAULO, Praia Grande. As propostas 
devem ser entregues à Rua Flórida n' 84. Jardim 
Real (Praia Grande), até o dia li,05.'88. 

Praia Grande. 15 de abril de 1938 

EXTRAVIO 
Foi extrtviado os talões ds noiaj fiscais de 

serviço, sér.e "A" de n* 251 a 500 da firma. 
Auto Posto e Lanchonete '.migrantes Ltda.. Ins- 
crição Municipal n' 11.030. estabelecida á Rua 
Manoel de Abreu n° 790 em Sio Vicente. 

Sao Vicente. 14 de abrü de 1388 
Ias. ilegível) 

Extraviou-se 
JOSE DA SILVA SILVEIRA perdeu does. do Pas- 

sai AH-0978 Santos. AJfaRomeo I1MP.) CA-200U- 
SP. Kombi L\-46TÜ-Cuarulhos. talões cheqs.. de- 
mais does. pessoais. Graufica-se. Tels. 61.1818. 
(0111 209-2423. 3'-feira. 

Abandono" 
de emprego 

MARLVDC DESP. TRANSPORTES E SERV. LT 
&\.. KUJ A R. Xíazoel TounrJio, 134, Santos con- 
vida o Sr. PauJa Ricardo Fernarui*"» punadur da 
cari- prof. c* 65 931 s>ne 109. á coir.p.irecer no 
local do trabalho no prazo de 3 (três) d.:as a coniar 
desta dau âã 1* punhcaçàu. sob pena de resciiào 
de con:raio de trabalho por justa causa, de acordo 
oca o aru^o A32 da letra 1 da C.L.T. 

Somos. 15 de trjrü de 1983 
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AUGUSTO....HUMBERTO VAIRO TITARELLI 

Vice-Presidente em Exercício 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

folha de Informação 
ubricada sob n 

& 

Do ■ Números AnoBHH «Rubrica 

TELEGRAMAS II 
INT.: DIVERSOS 

ASS.: Ref. a providências  urgentes quanto ao tombamento da Serra 

do Guarau - Prainha Branca em Guarujã. 

Ã SA para juntar ao respectivo guichê. 

GP/CONDEPHAAT, 14 de dezembro de 1988. 

AUGUSTO TARELLI 

xercício 
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URGENTE 
SP. AUGUSTO HUMBERTO 
ZAIRO TITARELLI - CONDEPHAAT 
R LIBERO BADARO 39 
SAOPAULO/SP(01009) 

PREZADO SENHOR. RRITEIRAMOS PEDIDO ENCAMINHADO 
POR CARTA NO DIA 29/11 P.P.. PARA OUE SEJA 
ABERTO O PROCESSO DE TOMBAMENTO DA PRAINHA BRANCA 
CAMBORI E SERRA DO GUARARU NA ILHA DE SANTO AMARO. 
GUARUJA. LEMBRAMOS QUE O PEDIDO ESTA 
EM TRAMITAÇÃO NESTE CONSELHO SOB O KR.265/88 
E OUE O ATRASO NO INICIO DO 
EXTREMAMENTE PREJUDICIAL AA 
DA AÉREA CITADA. DESPECO-ME 
DE ESTIMA E CONSIDERAÇÃO. 

RODRIGO LARA MESOUITA 
PRESIDENTA FUNDAÇÃO SOS 

PROCESSO SERÁ 
PRESERVAÇÃO 
RENOVANDO VOTOS 

MATA ATLÂNTICA. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

rolha de Informação | 
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Do 

TELEGRAMAS 

íNúmero» AnoBBBB «Rubricai 

II 
INT.: DIVERSOS 

ASS.: Ref. a abertura de tombamento da Praia do Camburi no Guarujã 

Ã SA para juntar ao Guichê 265/88. 

GP/CONDEPHAAT, 15 de dezembro de 1988 

AUGUSTO fíUFmraRTO VAIRO ̂ ITARELLI 
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Conselho estuda 
tombamento da 

Serra do Guararu 
A Serra dó Guararu, entre os mu- 

nicípios de Guarujá e Bertiona no 
litoral paulista, uma das ultimas 
áreas remanescentes da Mata Atlan- 
tiea, está preservada pelo menos 
temporlamente dos especuladores. 
Na última segunda-feira, o Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico 
do Estado de São Paulo (Conde- 
phaat), iniciou em sessão ordinária 
o processo de estudos para o tomba- 
mento da região. 

"Todos os dias, o Condephaat re- 
cebe cm mídia dez cartas e telegra- 
mas de entidades ecológicas pedin- 
do a proteção da Serra", afirma o 
assessor da presidência do Conselho, 
Lcvi Correia de Araújo, Além d-e 
construções — já tombadas — da 
época de colonização, como o tone 
São Felipe, no canal de Bertioga, 
e a Ermida Santo Antônio do Gulbê, 
a serra "possui peculiaridades de 
ecossistema insular, vegetação, ani- 
mais e praias lindíssimas ameaça- 
das", resume o assessor. 

De acordo com os artigos 142 e 
146 do Decreto Estadual 13.428, de 
1979, a decisão òo Condephaat de 
Iniciar estadas na área visando o 
tombamento proíbe desde já novas 
ocupações no Guararu. Uma comis- 
são muMdiscIpllnar do Condephaat 
deve iniciar, em breve, estudos 
científicos na região que confirmem 
 ou não — a necessidade do tom- 
bamento. ,A> 
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ECOSSISTEMA INSULAR: IMPORTÂNCIA DE SEU ESTUDO 

Marli f. Carbonarl 

Summary: 

Tha Itland eeoaiystefn to today a wWe flald of ttudlac Tha Equllibrlum Thaory of 
liland Blogeography was an Important rnark for tha kland atudlaa. Tha problema 

and applicatioru of these itudie» are very numerou* and each lurvay contribu»» 

to tha Knowledje of th!* particular envlronment. 
The amplification of tha iiland concapt bring u« many contribotlom molnly thoaa 

concarning of contervatlon of natural habita ts. 

INTRODUÇÃO 

Freqüentemente, os biologistas, quando observam uma ilha ficam 
fascinados pelo exotismo inusitado desse ecossistema e consideram que 
seu estudo ó capaz de contribuir para um melhor entendimento de diversoi 
fenômenos biológicos. Esses fenômenos são mais facilmente observado» 
no ambiente limitado de uma ilha. O próprio Dar-win afirmou que as ob- 
servações quo fez nas ilhss Galápagos foram importantes para a alabora- 
ç2o da hipótese da seleção natural. Desde então, a importância do estudo 
de ilhas tem sido reconhecida por vários pesquisadores, tanto que s 
UNESCO incluiu c projeto "Ecologia e Uso fUsioriai d» Ecossistemas 
insulares" no programa MAS - Man and the Biepfwre (11). 

Pesquisas sobre o ecossistema insular podem fornecer intormaç5ei 
sobre  a  taxonomia e d;stribuiç5o de espécies habitantes tíí  ilhas.   Essas *& 
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informações, junto com evidências geoj6^icj«^paIeonto!6gicajperm 
a definição de modelos gerais de distribuição geográfica dos organismos. 
Além disso, considerando a dinâmica da distribuição "dá fauna e flora, 
vivendo no continente vizinho a uma determinada ilha, poder-se-ia chegar 
a determinar que certos elementos faunísticos e florísticos são "indica- 
dores" de que a ilha esteve no passado ligada ao continente. Então, o 
estudo do ecossistema insular contribua decisivamente, para elucidar a 
história da terra e do clima, levando a um profundo entendimento das 

relações presentes no ambiente. 
O estudo da distribuição dos organismos em ilhas, objeto da Biogeo- 

grafia Insular auxilia a compreensão da história da colonização, incluindo 
a dispersão, o efeito da competição, os problemas de adaptação e as taxas 
de imigração e extinção. Todos esses parâmetros são importantes em estudos 

evo   tivos. 
Dada a importância do ecossistema insular, vários pesquisadores 

tem se dedicado ao estudo de diferentes grupos de plantas e animais em 
muitas ilhas de todo o mundo. A partir desses estudos, tem-se elaborado 
diferentes explicações para a distribuição dos organismos na época atual, 
levando-se em consideração os fenômenos de colonização, extinção, compe- 

tição é evolução de espécies em ilhas. 

CARACTERÍSTICAS INSULARES 

"       As ilhas formam, por suas condições especiais, um domínio bioló- 
gico particular. Wallace divide as ilhas em dois grupos: ilhas continentais^ 
que se destacaram de um continente em época mais ou menos remota e 
ilhas oceânicas,  que  surgiram nos oceanos como resultado da atividade 
vulcânica ou do crescimento de formações coralígenas. 

Nunca duas ilhas são exatamente iguais, mesmo quando pertencem 
ao mesmo arquipélago ou grupo de ilhas; além disso, as diferenças entre 
elas podem ser consideráveis. Entretanto, existem algumas condições eco- 
lógicas comuns a todas as ilhas,_o que torna os ecossistemas insulares dife- 
rentes dos ecossistemas continentais. Essas condições são: área reduzida 
(quando-comparada com o continente), isolamento geográfico e idade 

recente. 

irea 

Como regra geral, ilhas são pequenas massas de terra cercadas de 
água. No entanto, as opiniões divergem, quando se trata de definir massas 
de terra maiores, como p. ex. a Austrália, considerada por akjuns uma ilha 
epor outros, continente. A UNESCO (Expert panei) "-. .       ^        JA3C11) 

« 

sugeriu tixar o limite máximo de tamanho em 10.000 Km2 aproximada- 
mente, limite que incluiria, por exemplo, a ilha do Havai, a.maior ilha do 
arquipélago havaiano. » 

A implicação biológica da limitação de área reside no fato de que 
as populações de organismos que habitam as ilhas, .também tendem a ser 
menores. Mesmo em ilhas montanhosas, que,'geralmente, possuem maior 
quantidade de massa de terra do que ilhas de corais ou atóis, o número de 
habitais é limitado em relação à maioria dos ecossistemas continentais 

montanhosos. 
Numa comparação entre áreas, pode-se observar que, ujpajlha grande 

possui, provavelmente, uma variedade maior de habitats, do que uma 
"iiha pequena. Assim, de modo geral, uma ilha grande deverá conter um 
maior número de tipos de organismos. Similarmente, a diversidade de ha- 
bitats aumenta em ilhas montanhosas, que apresentam uma maior varie- 
dade climática do que ilhas planas. « 

Isolamento Geográfico 

,v& Na maioria dos casos, a biota (fauna e flora)jé bastante afetada pelo 
grande isolamento da ilha Por maior diversidade de habitats que ela ofe- 
reça, a variedade da vida insular depende muito da taxa de colonização 
dos organismos que chegam. Este fato, por sua vez, depende da distância 
entre a ilha e a fonte colonizadora, bem como, da riqueza da biota desta 
fonte. Se tivermos várias ilhas dispostas em seqüência^ cada ilha vai consti- 
tuir uma barreira potencial e,_por sua vez torna-se uma fonte mais pobre 
para a ilha seguinte. 

Ilhas continentais normalmente têm biomas equivalentes aqueles 
do continente de que se separaram e parece, também, que possuem maior 
número de ambientes do que as ilhas oceânicas. 

Idade 

A idade da ilha é, também, um dos fatores importantes no processo 
de colonização, e, portanto relaciona-se com a composição da biota da 
mesma. Uma conseqüência da idade geológica mais recente das ilhas reside 
por exemplo no fato de florestas pluviais tropicais de ilhas vulcânicas se- 
rem muito mais jovens do que a maioria das florestas tropicais continen- 
tal 11). 

£ difícil saber quais dos fatores, como por exemplo área, altitude, 
grau de isolamento, tipo de solo, clima, riqueza da fonte colonizadora ou 
idade da ilha é preponderante na determinação da biota; certamente a 
interação de vários fatores é que interfere e afeta a variedade da fauna e 
flora de uma ilha. 

-3- 
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Fauna 

f A -fauna das ilhas continentaisU constituída, em parte, por descen- 

' dentes dos animais que aí vivem antes de sua separação e, em parte, por 

formas imigradas. As ilhas oceânicas; primitivamente desprovidas de fauna, 

foram colonizadas por formas que chegaram ativamente - as com ampla_ 

capacidade de vôo — ou passivamente, arrastados pelo vento, pelas vagas 

ou transportadas em balsas vivas ou mortas. Nas ilhas oceânicas faltam 

organismos para os quais a água do mar é barreira, como por exemplo 

alguns moluscos e anfíbios, ou para aqueles incapazes de suportar um 

transporte demorado, como alguns mamíferos terrestres. Não se consi- 

dera aqui a ação do homem. Ele normalmente introduz animais que seriam 

incapazes de chegar tanto em ilhas oceânicas, como em ilhas con- 

tinentais (8). 

Há no ecossistema insular condições propícias para a especiação: 

isolamento, restrição de espaço e clima peculiar. As mutações que surgem 

em ilhas tendem a se fixar graças ao isolamento, encontrando-se, por isso, 

um endemismo mais ou menos acentuado em ilhas. 0 tempo de isolamento, 

isto é, a idade da ilha, é de capital importância, quer nas ilhas continentais, 

quer nas oceânicas. Esse isolamento constitue eficaz proteção contra a 

invasão de concorrentes, de modo que certas espécies, destruídas nos 

continentes por competidores mais fortes podem ser conservados em ilhas. 

Jsse fato explicaria as ocorrências do lagarto Tuatara, parente de grupo 

extinto do Mezozóico, e dos cagados gigantes, nas ilhas de>Galápagos e 

Seicheles. 
Os mamíferos são pouco abundantes ou mesmo podem faltar comple- 

tamente, não só nas ilhas oceânicas, mas também em algumas ilhas continen- 

tais. Ao contrário, as aves encontram nas ilhas um local propício à sua 

propagação a aparecem aí em abundância. 

Evolução 

A evolução prece acontecer mais rapidamente em populações_pe- 

quenas e isoladas, e populações desse tipo são mais facilmente encontradas 

numa ilha, do que em qualquer outro lugar. Alguns organismos, por causa 

de sua estrutura e de suas preferências ecológicas são incapazes de coloni- 

zar uma determinada ilha; porém outros organismos poderiam e consegui- 

riam, por mudanças evolutivas, ocupar os nichos disponíveis (4). 

As complexas interações que regulam a dinâmica das comunidades 

Continentais, cuja fauna e flora é rica e variada, atuam como "amortece- 

dores"; assim, as comunidades podem enfrentar flutuações ocasionais da 

densidade de diferentes populações e até extinções locais temporárias de 

algumas espécies.   Esta capacidade de recuperação não existe,  em geral. 

— 4 — 

na comunidade insular, onde a extinção^ ocasional de uma espécie pode 

implicar no desaparecimento de outras espécies. Todos esses fatos mostram 

que as espécies insulares estão sob forte pressão de extinção. Isso também 

contribui para que uma ilha tenha um menor número de espécies, do que 

uma área do continente de ecologia similar. (4). 

Desde que, o sucesso e a sobrevivência são medidas do grau de adapta- 

ção de um organismo ao seu meio, o fato de uma espécie se tornar extinta, 

demonstra, também, que ela não estava suficientemente adaptada A adapta- 

ção de uma espécie a um ambiente insular é um processo complexo e 

inusitado. Em primeiro lugar, os indivíduos imigrantes pertenciam à po- 

pulação do continente e, portanto, não estariam de imediato, adaptados 

às condições da ilha. Em segundo lugar, os colonizadores são, geralmente, 

pouco numerosos e, portanto, representam somente uma parte muito 

pequena da variação genética, que supre a população continental, dando- 

-lhe flexibilidade para enfrentar mudanças ambientais. Finalmente, peque- 

nas populações são também, muito mais suscetíveis a mudanças na sua com- 

posição genética, mudanças essas não adaptativas e ao acaso. Desde que, 

é pouco provável que uma pequena população esteja bem adaptada ao seu 

ambiente, ela está, também, mais sujeita à extinção. 

Espécies que podem utilizar uma ampla variedade de alimentos 

estão em vantagem numa ilha, porque, o tamanho máximo de sua. popu- 

lação será maior, do que o tamanho das populações de espécies com pre- 

ferência alimentar restrita. 

_0_ número de espécies encontradpnumajlha depende, portanto, 

de inúmeros fatores — não somente da área e topografia, diversidade de 

habitats, acessibilidade a partir da fonte colonizadora e riqueza dessa fonte, 

mas, também, do equilíbrio entre a taxa de colonização por novas espé- 

cies e a taxa de extinção das espécies existentes](Teoria do equilíbrio^ 

TEORIA DO EQUILÍBRIO INSULAR 

Muitos grupos de animais tem sido estudados em várias ilhas do 

mundo, porém, foram as aves de ilhas, objeto de profundo interesse. Os 

estudos sobre aves insulares contribuíram significativamente para a teoria 

ecológica-evolutiva, mesmo desde as observações críticas de Darwin sobre 

os tentilhões de quatro das ilhas de Galápagos. As observações de Darwin 

foram especialmente importantes quando da elaboração da parte da teoria 

evolutiva que afirma que a evolução das espécies ocorre através de seleção 

natural. Darwin advogou uma teoria baseada amplamente em interaço-ís 

competitivas entre espécies de aves terrestres. Desde então, os estudiosos 

de ilhas têm adotado este paradigma dando a impressão que ele tem um 

firme suporte científico. (Para contestação da hipótese da seleção natural 

• veja 3). / 
V 
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Teorias envolvendo interações competitivas entre espécies, tem sido 
desenvolvidas  por pesquisadores como Diamond. Keast, Lack e MacAr- 

thur(l). 
MacArthur e Wilson (10) trabalhando também comlavifauna.e pro- 

curando dar maior ênfase à abordagem quantitativa do que a qualitativa, 
chegaram à formulação de uma teoria biogeográfica à nível de espécies: 
"O número de espécies .«l»t»fit*i numa ilha chegará a um equilíbrio. Quan- 

doTextinção for balanceada pela imigração". 
Essa formulação conhecida como "Teoria do equilíbrio   foi Ibaseada 

em  observações e em  modelos matemáticos.  As observações realizadas 

!   em várias ilhas e em diferentes épocas mostravam que: 

- nenhuma ilha tem o número de espécies que eventualmente teria 

te fizesse parte do continente; 
- o número de espécies de uma ilha continua o mesmo ao longo 

!   do tempo, embora a composição específica ;da biota possa variar; 
! - um certo número de espécies está continuamente sendo extinta 

nas ilhas; 
- novas espécies estão constantemente chegando à ilha. 

J, A análise da figura 1 mostra como o número de espécies chegando 
' em uma ilha pode ser balanceado pelo número de espécies que estão se 

tornando extintas ali. 
i Inicialmente, a taxa de colonização ó alta, porque a ilha é alcançada 

rapidamente por espécies que são peritas em dispersão, e, também, porque 
elas todas são novas na ilha. Com o passar do tempo, mais e mais imigrantes, 
pertencentes à espécies que já haviam colonizado a ilha, chegam; então, 
a taxa de aparecimento de novas espécies colonizadoras diminue. A taxa 
de extinção, por outro lado. aumenta. Isso ocorre parcialmente porque, 
desde que todas espécies correm o risco de extinção, quanto mais espécies 
tiverem chegado, mais espécies correrão este risco. Além disso, quanto 
mais espécieslchegarem, o tamanho médio da população de cada espécie 

diminuirá, pois, a competição aumentará (12). 
Na relação entre as taxas de imigração e de extinção, e o tempo 

(fig. 1), a curva de imigração descendo para zero interceptará à curva de 
extinção subindo do zero e na intersecção, imigração e extinção !têm valor 

igual (equilíbrio). 
McArthur e Wilson (9) consideram a pobreza da avifauna insular, 

como o resultado de um balanceamento entre imigração e extinção. De 
acordo com a teoria, a taxa de imigração de espécies mostra relação inversa 
ao grau de isolamento, enquanto a taxa de extinção de espécies vária in- 

' versamente com a área da ilha (fig. 2). A teoria prediz que, no equilíbrio, 
o número de espécies em ilhas deve ser constante, apesar de mudanças 

das espécies componentes. 

3 

A teoria de MacArthur e Wilson tem sido testada por diversos pes- 
quisadores, que estudam diferentes grupos animais. Simberloff. Wilson 
(16) trabalhando com artrópodos, reportaram a primeira evidência de equi- 
líbrio faunístico, obtido através de experimentos controlados e replicado,, 
juntamente com análise do processo de imigração e extmção de espécie, 
animais baseadas em observações diretas. Esses autores escolheram par. 
estudo pequenas ilhas de mangue (Rhizophora - - mangle L.) situada» 
na Baía da Flórida O experimento constituiu em exterminar todo, o. 
artrópodos existentes na ilha . acompanhar depois a recolon.zacao. A. 
i,na, foram para isso coberta, com um plástico . port.rlorm.nte fo Ipul- 
verizado ,obre a vegetação um Inseticida (metilbromato). Antes do Início 
da "defaunação" foi feito um registro cuidadoso d. todas a, espécie, d. 
artrôpodo, presente, na ilha. depoi.. o processo d. recolon.zacao foi mo- 

nitorado intensamente. 

N? DE ESPÉCIES PRESENTES 

Fig. 1 — Relação entre taxa de imigração e extinção numa ilha 

Enquanto o número de espécies que se estabelecem numa ilha a» 
menta, o número de novas espécies imigrantes diminue e o número de ex- 
tinções aumenta. Quando a ilha tem E espécies, esses dois processos se 
contrabalançam e o número de espécies da ilha estará em equilíbrio. . 

* 
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N? DE ESPÉCIES PRESENTES 

Fig. 2 - Modelo de equilíbrio da fauna da diversas filhas variando o ta- 
manho e a distância da fonte colonizadora. 

Em apenas seis meses as ilhas adquiriram o mesmo número de espé- 
cies da fauna original, mas as espécies foram outras, isto é, algumas eram 
diferentes daquelas da primeira lista. Dos seis até os nove meses, o número 
de espécies não aumentou, mas .novas espécies continuaram a substituir 
as velhas. As curvas de colonização obtidas, acrescidas de observações es- 
táticas tanto de ilhas tratadas com inseticida como de ilhas intactas, indi- 
caram que, um número equilibrado e dinâmico de espécies existiu em qual- 
quer das ilhas estudadas. 

Esse experimento feito por Simberloff e Wilson, apesar de confirmar 
certos pontos propostos pela teoria do equilíbrio, foi posteriormente cri- 
ticado pelo próprio Simberloff (4) que reconsiderou certos aspectos do 
experimento e afirmou que "a teoria do equilíbrio da biogeografia insular 
deve  ser considerada como uma hipótese muito difícil de ser testada". 

Outros pesquisadores, aparentemente preferindo não seguir a hi- 
pótese de equilíbrio de -MacArthur-Wilson, sustentam que a maioria das 
ausências de espécies em ilhas é resultado ou de dificuldades na dispersão 
ou de fracasso no estabelecimento, principalmente, por causa da competi- 
ção interespecífica, ou de habitat inadequado (1). Uma outra hipótese 
baseada no contexto da teoria do equilíbrio e, de 3!guma forma, intermediá- 

ria entre as opiniões acima, afirma que. a maioria das espécies são conside- 
radas incapazes de cruzar mesmo pequena^ massas de água, provavelmente, 
por razões psicológicas (in 1). Entretanto, considera-se que, espécies que 
podem cruzar a água mas faltam em várias ilhas, foram excluídas por compe- 
tição interespecífica. A controvérsia é conseqüência das espécies e dos lo- 
cais estudados. Alguns autores trataram de aves terrestres, enquanto outros 
consideraram toda a fauna, incluindo também as espécies de água doce. 
Por isso, fica claro que, determinadas hipóteses só podem ser aplicadas 
completamente para o caso específico em que foram estabelecidos. 

Muitos pesquisadores que tem observado extinções e imigrações 
de aves terrestres por um curto período de tempo acreditam que a fauna 
de aves terrestres de ilhas está saturada, isto é, nenhuma espécie mais pode- 
ria ser adicionada à avifauna da maioria das ilhas, sem causar a extinção 

de espécies já presentes (1). 
A teoria do equilíbrio tem sido modificada desde que foi proposta 

pela primeira vez. A versão seguinte é parafraseada por Jones e üiamond 
(ín 1): "o número e identidade das espécies coexistindo numa ilha não são 
fixos, mas, resultam do intercâmbio dinâmico entre as imigrações e as 

extinções locais". 
Somente pesquisas prolongadas com intervalo de pelo menos um 

ano, podem realmente revelar a estrutura dinâmica da avifauna de uma 
ilha, porque, as transformações de habitats insulares causadas pelo homem 
podem ser mínimos de um ano para outro. Espécies que imigram, sa re- 
produzem e, então se tornam extintas, podem deixar de ser consideradas, 
se as pesquisas são \ feitas em maiores intervalos de tempo. Taxas de "tur- 
nover" estão em relação inversa com o tempo. 

CONCEITO DE ILHA 

O conceito clássico de ilha (porção de terra cercada de água por 
todos os lados) pode ser generalizado para outras áreas isoladas de habitat 
natural, que se comportam como ilhas para as espécies que delas dependem. 
Essas "ilhas ambientais" parecem ter muito em comum com as ilhas ver- 
dadeiras nos oceanos: área reduzida, isolamento (dado pela mudança de 
vegetação), tempo de isolamento (idade) e as implicações resultantes dessas 
características (número de espécies reduzido, taxas de colonização e ex- 

tinção, evolução peculiar, etc). 
A principal diferença_entre_ilhas_no continente e ilhas no oceano 

está no tipo de_barreira,_que_Iimita ajiistribuição das espécies^No caso 
de ilhas verdadeiras, a barreira aquática constitue um ambiente desprovido 
de animais terrestres, enquanto que. "ilhas ambientais" são separadas por 
outros  habitats preenchidos por animais. Consequentemente, as. "ilhas 
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ambientais" podem não ser muito diferentes das áreas circunvizinhas. As 

aves das redondezas são capazes de imigrar para as ilhas no continente 

com maior freqüência e com maior sucesso do que para ilhas no oceano. 

• No caso de aves. a barreira aquát.ca. também, não é muito eficiente quando 

se trata de uma ilha continental próxima á costa. Porém a dispersão sobre 

a terra é menos perigosa do que a dispersão sobre a água, não só para espé- 

cies de aves. como também, para animais terrestres. Todos esses fatores 

devem também ser levados em consideração quando se compara esses do.s 

"tipos" de ilhas. 
Um parque de cidade pode, por analogia, constituir uma "ilha urba- 

na"   uma vez que se trata de uma área arborizada isolada, cercada por um 

)  ambiente produzido pelo homem. Uma reserva ecológica, também, repre- 

senta uma área  isolada insular, onde os limites são dados pela mudança 

de composição f lorfstica. 
Considerando esse conceito amplo de ilhas, vemos que a área é um 

fator importante, mas bastante variável no ecossistema insular. No caso 

de reserva ecológica, a área é consideravelmente maior do que aquela de 

parques urbanos. Essa variação de área pode ser observada também, em 

ilhas verdadeiras no oceano. 
Lagos, topos de montanhas, focos de vegetação no deserto, etc. 

também podem ser considerados como "ilhas, já que o ambiente que cerca 

essas áreas pode constituir uma barreira à distribuição de muitas espécies. 

Ampliando ainda mais o conceito de ilha, pode-se considerar o homem 

como uma ilha e sua família constituindo um "arquipélago". Mesmo um 

todo integrante do organismo, como por exemplo o tubo digestivo ou a 

pele humana, pode, sob certos aspectos, se tornar uma ilha. 
Num sentido amplo, qualquer área isolada, qualquer substrato, qual- 

quer organismo ou mesmo parte dele pode ser considerado ilha (área 

delimitada com características particulares diversas do ambiente circun- 

dante). 
Tem se tentado estudar essas "áreas insulares" sob a luz da Biogeogra- 

fia insular, isto é, tem se tentado aplicar os conhecimentos, obtidos à 

partir de estudos realizados em ilhas verdadeiras, em estudos sobre "ilhas 

ambientais". Os fenômenos que ocorrem nessas "ilhas" parecem poder, 

portanto, ser elucidados pela Biogeografia insular; igualmente estudos 

realizados em "ilhas ambientais" podem contribuir para aprofundar o 

conhecimento da própria Biogeografia insular. 
Uma das tentativas nesse sentiddo é a de testar a Teoria do Equilí- 

brio de MacArthur e Wilson, não somente em ilhas verdadeiras, mas, tam- 

bém, em "ilhas ambientais". Os resultados dos experimentos parecem, 

em muitos casos, corroborar a teoria da Biogeografia insular. 

A aplicação dessa teoria a um estudo feito em'parques de cidade (6).. 

chegou à conclusão que, a área do parque determina a riqueza de espécies 

do mesmo. Os resultados sugeriram que, um aumento de área funciona 

primordialmente para diminuir as taxas de extinção, em vez de propor- 

cionar novos habitats para espécies especializadas. 
Outro suporte para o modelo do equilíbrio de MacArthur e Wilson 

foi conseguido com um experimento utilizando esponjas de plástico, con- 

sideradas como ilhas para uma variedade de invertebrados marinhos. Essas 

esponjas foram usadas para aprofundar o entendimento da colonização 

insular no ambiente marinho (13). 
A teoria Biogeográfíca do equilíbrio, também, tem sido testada 

na Medicina, na análise de padrões de infecções humanas por bactérias • 

vírus. Não somente, a difusão de doenças, em "ilhas de populações huma- 

nas" está de acordo com a teoria biogeográfíca insular, mas, também, 

mudanças na flora bacteriana de um único indivíduo (ilha) e seu "arqui- 

pélago familiar" (família, amigos e animais de estimaç3o) seguem »s me»- 

mas regras ecológicas, que controlam a biologia de aves de ilhas (7). 

Apesar de vários experimentos, feitos em "ilhas ambientais", compro- 

varem a teoria do equilíbrio de MacArthur e Wilson, várias críticas tem 

sido feitas, não somente à aplicação desses conhecimentos em "ilhas am- 

bientais" (18) como, também, à própria teoria Biogeográfíca, quando apli- 

cada a ilhas verdadeiras (14). A analogia feita a "ilhas ambientais" tem sido 

criticada, principalmente devido, à grande diferença na natureza da» bar- 

reiras (18). 

BIOGEOGRAFIA INSULAR E CONSERVAÇÃO DE ESPÉCIES 

Na época atual a destruição de habitats naturais remanescentes vem 

se acelerando e muito se tem discutido sobre o tamanho das reservas natu- 

rais. Tem-se tentado determinar a área mínima necessária para conservar 

as espécies que habitam essas reservas. 
Os biologistas têm considerado intuitivamente que a maior parte 

dos refúgios selvagens existentes são muito pequenos para evitar a extin- 

ção de numerosas espécies. Recentemente, muitos pesquisadores têm 

reconhecido que, um melhor conhecimento do fenômeno da extinção 

pode ser l conseguido pelos estudos da biogeografia insular, uma vez que, 

refúgios de habitat, num ambiente alterado pelo homem, podem ser consi- 

derados como ilhas. Uma conseqüência prática seria a aplicação desses 

conhecimentos na conservação de numerosas espécies que habitam refú- 

gios. 
Alguns pesquisadores tentando entender as ir* ções do "dilema 

insular" para a estratégia de conservação, concluíram que, alguns grandes, 

refúgios são essenciais para minimizar as taxas de extinção e para assegurar 

alguma chance de sobrevivência para certas espécies. Essas conclusões são 

baseadas não somente em estudos de ilhas oceânicas e continentais, mas. S 
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também, de habitat "insular" nos continentes e de refúgios propriamente 

ditos (5). 

Simberioff e Abele (15) acham que, as implicações da teoria da 

biogeografia insular para a prática da conservação de refúgios selvagens, 

são prematuras e baseadas em teorias insuficientemente válidas e possi- 

velmente,-em resultados idiossincráticos. O experimento já mencionado, 

realizado em pequenas ilhas de mangue da Flórida (18), mostrou que 

satisfeitas certas premissas, vários pequenos refúgios podem conter mais 

espécies do que um único grande refúgio de área equivalente. 

Outros autores (5), parecendo não concordar com as afirmações 

de Simberioff e Abele, sustentam a idéia de que, grandes refúgios seriam 

mais apropriados para tentar solucionar o problema da extinção e da con- 

servação de espécies. 

Segundo Diamond (5), a estratégia da conservação deveria tratar 

diferentemente cada espécie; deveria sobretudo enfocar espécies e habitais 

ameaçados pelas atividades humanas, uma vez que, as transformações pro- 

vocadas pelo homem ameaçam algumas espécies e alguns habitats, mais 

do que outros. Os homens estão destruindo, preferencialmente, alguns 

habitats (por exemplo, floresta pluvial tropical primária) e criando outros 

(por exemplo, rodovias e pastos). Isso faz com que, espécies com grande 

habilidade de dispersão e alto potencial reprodutivo, vivendo em habitats 

sucessionais, possam sobreviver a mudanças ambientais, melhor do que 

espécies sedentárias de baixo potencial reprodutivo, que estão confinadas 

a habitats mais estáveis. 

Se o estabelecimento de um conjunto de refúgios grandes não puder 

ser realizada, o melhor seria um refúgio grande acrescido de alguns refú- 

gios pequenos. , 

Terborgh (5) (17), acredita que são necessárias extensas áreas para 

preservar amostras de ecossistemas intactos e para impedir a extinção de 

espécies, que exijam espaços amplos. Isto não significa, entretanto, dizer 

que, pequenos refúgios não possam ser adequados para servir a propostas 

mais limitadas, como por exemplo, a proteção de habitats com formas 

endêmicas ou sítios de nidificação de espécies coloniais. 

A área ideal para uma reserva ecológica é ainda uma questão discutí- 

vel. Como não há estudos definitivos sobre esse aspecto, tem se admitido 

que grandes reservas são necessárias para preservar formações vegetais 

naturais, animais de topo de pirâmides tróficas e espécies amplamente 

distribuídas, com hábitos sedentários ou pouca habilidade de colonização. 

Habitats raros e de tipo endêmico poderiam ser protegidos com menor 

investimento de terreno, é, porém, a preservação de espécies migratórias 

que ap.esenta problemas mais difíceis de resolver e para a qual uma ação 

apropriada requereria cooperação internacional. 

12- 

Outra proposta para a estratégia de conservação elaborada por Vanzo- 

lini (18) afirma que, uma reserva ideal deveria abranger pelo menos dois 

domínios morfo-climáticos (domínio é definido por AbSaber. 1967, 

como macro unidade regional caracterizada pela superposição de um con- 

junto de aspectos do relevo, drenagem, solo, clima e vegetação) e, satisfa- 

zer três restrições mínimas quanto ao tamanho, isto é: a) ser suficiente- 

mente extensa para acomodar as heterogeneidades espaciais da distribuição 

de cada espécie; b) impedir a extinção de espécies com populações de bai- 

xa densidade, especialmente, grandes predadores e, c) assegurar a sobre- 

vivência de mecanismos homeostáticos contra oscilações reversíveis dos 

sistemas em causa. Adicionalmente, seus limtes deveriam ser protegido» 

contra a degradação por uma zona tampão. 
A conservação da diversidade, num mundo em qu* oi recurwi da 

natureza decrescem a passos largos, necessita de um programa rápido • 

universal, baseado na aplicação apropriada do conhecimento ecológico. 

Cada nação deveria possuir o levantamento de seu patrimônio biológico, 

órgãos governamentais responsáveis por parques e pela vida selvagem, 

deveriam  adotar concientemente uma  política destinada a retardar as 

extinções. 
Não resta dúvida, porém, que o primeiro passo básico para atacar 

o.problema da conservação ainda ó o conhecimento da biologia e ecologia 

dos organismos. 

*» 
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esmero} MiZvCaneS #^L 5oõ !au(&t 

Por ocasião do tombamento da Serra do Mar, em São Paulo, causou gran 

de extranheza e preocupação o fato de se ter incluído, no mesmo decreto, 

tanto a "serra" quanto um grande numero de "ilhas" do litoral paulista. 

Tornou-se paradoxal realizar o tombamento da Serra do Mar, saltar o espa 

ço das planícies costeiras (que efetivamente não poderiam receber tomba- 

mento, ja que para elas deveriam ser elaborados "planos diretores"), Pa 

ra mais além tombar a brande maioria das ilhas continentais da costa pau 

lista. 

Na notificação sobre o tombamento da Serra do Mar pelo CQNDEPHAAT, 

divulgada em 9 de maio de 1985, foreun efetivamente incluídas as ilhas co 

tinentaie^existentes ao longo da costaJ exceção feita dos espaços insula 

res que já estavam abrangidos na "Área de Proteção Ambiental de Cananéia 

-Iguape-Peruíbe", assim como as duas principais ilhas da Baixada Santis- 

ta, em que se localizavam o por.o e a cidade de Santos/são Vicente e Gua 

rujá/Vicente de Carvalho, labora oentrado na preservação da Serra do Mar 

o documento fazia menções a numerosas pequenas ilhas, sobretudo aquelas 

que pontilham a costa paulista desde a fronteira com o Estado do Rio de 

Janeiro até aproxWameute a região de Peruíbe. A grande e alta ilha de 

São Sebastião ficuu tombada acima da cota dos 200 metros, recorrendo-se 

para a delimitação o surrado critério de uma linha de cota mais ou menos 

arbitrária, procedimento contra o qual o préprio órgão já se tinha insur 

Sido ao iniciar tombamentos de relevantes feições geomorfolégicas. A ilh* 

do Caxdoso, em seu conjunto, já se constituía em.um Parque Estadual, ten 

do sido apenas incorporada aos limites gerais da área tombada. Alguns se 

tores de planícies de marés tropicais (manguesais) foram tombadas em á- 

res de ilhas não abrangidas pelo tombamento. Incorporou-se, também, segui, 

do dizeres do tombamento "alguns esportes, baixas vertentes da serra, p^ 

nioies e praias", situadas no inter-espaço ^e se estende entre o Parque" 

iw: 



da Serra do Mar e a linha de costa. Morrotes, parcial ou totalmente ilor 

restados, situados a frente de praias, que se constituiara em caoos típi- 

cos de tombolos em formação, também foram especificados no tombamento, 

muito embora sem a caracterização necessária: ilha da Prainha Branca, 

ilha do Mar Casado. Por razões obvias, evidentemente, não foram incor- 

poradas ao tombamento a ilha Porchat e seu aparato construtivo, o mais 

conhecido tombolo do litoral paulista, cuja ligação definitiva cora a pra 

ia foi ai^elerada por processos antrópicos. Por meio de tais procedimento 

ficou tombada Serra do Mar em território paulista, incluindo-se todo o 

sistema de ilhas continentais paulistas, excluídas as ilhas de São Vicen 

te e Santo Amaro. 

0 tombamento da Serra do Maf no Estado do Paraná foi mais precaussi- 

vo em relação as planicies costeiras e às ilhas, a despeito da pressão d 

de alguns patrimonialistas para que tais áreaa adjacentes fossem incorpo 

radas ao decreto de preservação oficial, conforme foi muito bem registra 

do na obra "Cadernos do Património-Tombamento da Serra do Mar" (Secr. de 

Estado da Cultura - Coorden. do Patrim. Cultural, 1987). Temia-se que um 

serie de incorporações de áreas não específicas da Serra do Mar enfraque 

sesse a aplicação do estatuto do tombamento. No quê os responsáveis pelo 

estudo e delimitação da área a ser tombada tinham toda a razão. 

Nao se trata de uma simples discordância entre especialistas do setor 

do patrimônio cultural; mas, de uma verdadeira elaboração de uma estraté. 

gia para tornar irreversível e factível a aplicação do estatuto do tomba 

mento a um bem herdado da natureza, considerado digno de uma preservação 

integrada, para todo o sempre. Os estudos para tombamento de áreas, sí- 

tios ou feições paisagísticas, tem que possuir substância, transparência 

e credibilidade totais. Alam de exigirem uma postura estratégica, entra- 

nhada de bom senso e previsão de impactos, a todos os níveis. 

Para quem ja se iniciara nas difíceis tarefas de previsão de impactos 

- envolvendo serias questões sociais, fundiárias e psico-sociais - a me- 

dida de reunir em um só e mesmo tombamento a Serra e.os diferentes espa- 

ços insulares da zona costeira de São Paulo, parecia no mínimo temerária 

Mesmo porque não havia qualquer duvida sobre o tombamento das grandes es. 

carpas florestadas da fachada atlântica paulista: uma unidade geomorfoló 

gica, . eoologica e hidrológica, não liberável para usos agrícoJ^ e 

urbanos,e industriais, para a preservação da qual existia um consenso to 

.U\}   e um respaldo técnico-científico de uma coerência e justificação 

\ 
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plenas. Ja com relação as ilhas a situação era muito mais complexa, exis 

tindo grandes duvidas, em função da heterogeneidade de conjunturas e exi_ 

guidade de oonhecimentoB. Nuqj quadro em que cada ilha parecia um caso a 

estudar resolveu-se tombar todas as ilhas, ou quase todas. Nao foi, evi- 

dentemente, uma solução inteligente e sobretudo funcionante. 

0 Estado de Sao Paulo e detentor, em seu território administrativo, d 

de toda uma tipologia de ilhas continentais. Ao longo da costa brasileir- 

e aquele que apresenta a maior diversidade de tipos de ilhas, num mesmo 

espaço costeiro e administratitivol da grande e elevada ilha de SÕo Se- 

bastião as rasas ilhas interiorizadas no entremeio de planícies de marés 

ocupadas por manguesais. A despeito dessa extraordinária diversidade ti- 

pologica nao se pode dizer que o litoral paulista apresenta todo o mos- 

truario das ilhas continentais brasileiras. Assim mesmo, a responsabili 

dade da comunidade científica no estudo das ilhas da costa de São Paulo 

e imensa e quase inesgotável. Por todas essas razões era muito difícil 

se aceitar o tombamento em bloco de ilhas que possuiam tamanho, volumes 

de rocha e solo, condições ecológicas, biotas e diferentes estágios de 

produção de espaços socio-culturais, em termos de urbanização, funções 

portuárias, industrialização e lazer. Em princípio, como reunir sobre o 

mesmo estatuto de preservação ilhas tais como a de São Sebastião - um 

pedaço da Serra do Mar insulado - o arquipélago da São Vicente-Santo Ama 

ro, ou a ilha Comprida, a de Cananéia e Igjjape, ou aquelas ilhotas rasas 

do interior de manguesais, ou ainda, os outeiros e cabeços emergentes de 

velhas cristas submersas, existentes ao largo da costa ? 

Tombar uma pequena ilha rasa, no meio de uma planície de maré, tomada 

por mangues - gerada pelo entrelaçamento de gamboas é um procedimento li 

quido dos órgãos do patrimônio. Identicamente, fazer o tombamento de ilh 

tas cristalinas, dotadas de Íngremes vertentes florestadas, e de um lito 

ral insular marcado por costeiras crenuladas, quase inteiramente destitu 

das de ancouradoros, é" também um procedimento inteiramente aceitável. 

Existem "milagres" ocasionais, como foi o caso do tombamento da paleo- 

-ilha florestada do maciço da Juréia, fato tornado possível, apés gran- 

des percalços, devido a um verdadeiro feixe de circunstâncias favoráveis 

0 próprio tombamento da Ilha de São Sebastião - um bloco de estruturas 

antigas penetrado por intrusões de rocfaas alcalinas, florestado até co- 

tas superiores a 1000 metros,-e transformado extensivamente em área de 

lazer litorâneo, até algumas dezenas de metros acima do nível do mar - 

pode receber um tombamento zoneado, sob diretrizes bem estudadas e adajj 
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tadas as suas peculiaridadoe. A ilha Comprida, no litoral sul, dado o re 

tardo no seu tombamento e a admçao do exdruxulo e ineficiente estatuto d£ 

área de preservação ambiental, e, ainda, sob uma das mais agressivas pre£#- 

soes da especulação imobiliária, apresenta hoje dificuldades muito maior 

res para qualquer estatuto de tombamento ou outro instrumento similar de 

preservação. No caso, os poderes municipais chegaram ao extremo das cone 

soes a favor dos especuladores, evitando qualquer iniciativa para a ela- 

boração de um Plano Diretor adequado e indispensável. No entanto, ttata- 

va-se de um caso tipico de planejamento e reordenação do espaço insular 

em uma alongada planicie de restinga: uma ilha comprida no Brasil, a 

"long island" dos americanos. Um espaço insular que pede uma categoria 

de planos diretores integrados, a nível inter-municipal, respaldado pelo 

Estado e pela União. Nao houvesse a grande expansão imobiliária que inci 

diu sobre ela, teriamos ali o espaço ideal para uma "praia nacional" or- 

ganisada, a fim de se preencher uma grande lacuna a favor da sociedade 

brasileira como um todo. A ilha de Cananéia-Iguape, subdividida em dois 

núcleos pelo canal do Valo Grande, em núcleos insulares fisiogràficamentyz. 

desajustados em relação aos limites dos respectivos espaços municipais 

(numa situação muito mais complicada ainda do que o dos espaços munici- 

pais da ilha Comprida), constitui-se em um outro caso de Plano Diretor 

dotado de especificidades e exigências particulares. Mesmo porque, nesse 

caso, o nivel de complexidade dos entronos aquáticos é muito maior, exi- 

gindo considerações sobre o sistema laguanar estuarino, a baía de Trepan 

de/Cananeia, o Valo Grande, o maoiço insular de Iguape e o uso do solo 

em um grande espaço do tipo mosaioo terra/água, onde existem frágeis eoo 

sistemas tropicais interdependentes. { 

Entretanto, o nível de dificuldade máximo - em termos de opção por um 

estatuto de preservação seletiva da natureza - recai sobre as ilhas de 

Sao Vicente e Santo Amaro, no trecho central do alongado litoral de São 

Paulo. Trata-se de ilhas de gênese muito complexa, separadas entre si, 

e do continente por um comlicado sistema de estuários e canais estuarino  « 

e largas planícies de mares, com manguesais, de um delta intralagunar ex  \ 

traordinariamnnte ampliado no corpo de antigas lagunas. Por outro lado,    ' 

juntamente com o caso da ilha do Maranhão, onde se situa São Luiz,' a ilh*  ■ 

do Espírito Santo, onde se localiza Vitória* a ilha de Santa Catarina, o   s 

onde se desenvolveu Florianópolis - todas capitais de Estados brasileiro* 

as ilhas de Sao Vicente e Santo Amaro exigem planos diretores detalha- 

dos, sérios e muito bem estudados. 
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Serxa quase inútil tentar tombar - a qualquer nível, seja estadual o 

federal - ilhas que comportam organismos urbanos do porte M. dinâmica de 

uma Capital de Estado. Ou, mesmo uma â^Po^oração urbana sujeita a um pro 

cesso agressivo de urbanização, como é o caso da ilha de Santo Amaro, on 

de se constituiu um dos principais balneários da face atlântica da Améi*-_ 

ca do Sul. Um espaço de alta valorização da terra, sujeita aos projetos 

mais bizarros, ajustados ou não âs especificidades da natureza. Um espaço 

fundiário que escapa âs possibilidades do Estado e do Município para fin 

de desapropiraçâo. A ninguém, no Uruguai ou na Argentina, ocorreria a i- 

deia de tombar Punta de Leste ou Mar dei Plata. Mas estamos nos trópicos 

úmidos, no domínio de excepcionais bancos genéticos da natureza, em fcce 

de uma biodiversidade fora de série,£ , assim sendo, há que substituiu 

o estatuto do tombamento por outros mais próximos da faixa do planejamen 

to urbano insular, visando uma proteção zoneada de um território previle 

do pela natureza e pela carga social a que foi sujeito. Pode-se realizar 

obra seria de preservação seletiva para qualquer espaço de lazer do Mundo 

visando ordenar espaços em processo de urbanização, acoplar projetos com 

as particularidades da natureza, proteger a qualidade ambiental, paisa- 

gens e sitios relevantes, que constituem sempre a atração principal em 

^ÍS^.^ SUH originalidade natural, ou a riqueza dos cenários que'SÉS?**7 

fc±—^ moldura paisagística e ecológica do seu entorno. 0 mar, a limpe 

sa e a cor das águas, as serras e as planuras. No caso de Santos, Guaruj* 

e Praia Grande: as largas praias de areia branca, os dias de sol nos in- 

tervalos de uma natureza chuvosa, costoes, costeiras, pequenas enseadas, 

os belvederes naturais através dos quais se avista o mar e^etroterra, 

com escarpas florestadas e planuras elaboradoras devida. Isso, porém, 

e uma tarefa de planejainentora-s%r-enóomendáâapela administração pú- 

blica a equipes sérias, experientes e honestas, dotadas de método, noção 

de escala, e conhecimentos comparativos, temperados por uma grande tar.a 

de criatividade e bom senso. Com vistas â elaboração de verdadeiros pla- 

nos diretores, a nível de "master plan", destinados' a permanecer, sem 

modificações eventuais por pressão de quem quer que seja, porém sujeitos 

a revisSes integradas, em períodos não inferiores a dez anos, para evita 

interferências políticas menores. 
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lio  caoo particular da ilha de Santo Amaro existiam condições exco]fcion 

naie, até os fina da década de 70, para se definir um Plano Diretor, de 

excepcional qualidade técnico-científica e inspiração estética, para ser 

aplicado a ilha como um todo. Tratava-se de uma belíssima ilha continen- 

tal, modulada por todos os componentes da tropicalidade. Além do que, um 

territério insular frontal, que até certo ponto destoa dos litorais trop 

cais mais habituais, onde coexistiam, em razoável harmonia, setores de 

sedimentação (representados por pequenas enseadas e angras) com setores 

de abrasao (constituídos por alongadas costeiras e eventuais costoes). 

Em outras partes da costa haveria-que defender os morros das pontas de 

praias^e sua cobertura florestal restrita; aqui haveria que encontrar 

estratégias^para defender todos os espaços de praias, os extensos seto- 

res de costoes e costeiras, e, as préprias falésias mortas em processo 

de sucessão vegetal, por formações rupestres. E, mais do que isso, have- 

ria que defender, ao máximo do possível, os altos e encostas dos maciços 

insulares florestados, sem prejuízo de algum usofruto social e cultural. 

Besse sentido, há que defender as feições de abrasão, fazer propostas 

originais e criativas para as pequenas planícies costeiras situadas nos 

fundos rasos de enseadas, minimizar ao máximo do possível a utilização 

das coberturas florestais remanescentes, a despeito da excep ional va- 

lorização .da terra em toda a ilha. Uma atenção especial ainda deve ser 

dada ao alongado Espigão Central - de eixo maior orientado de SSE para 

ME - que foi a primeira razão de ser da existência do próprio edifício 

geológico e fisiográfico da ilha. 

Em vinte anos, a famosa iniciativa particular acabou por comprometer 

irreversivelmente a maior parte dos espaços da extremidade meridional da 

ilha de Santo Amaro, ao longo do antigo Espigão Central florestado. A 

administração municipal tem sido impotente para conter todos os tipos de 

invasões e comprometimentos ao longo dessa espinha dorsal montanhosa, 

de baixa altitude (200-240 metros), existente no corpo territorial da i- 

Iha. Dessa forma, mesmo quem se atreve a realizar um projeto diferencia- 

do acaba por ser incluído naturalmente no rol. tf* especuladores. Os com- 

pradores de lotes, por sua vez, ficam temerosos de estarem adquirindo 

sub-espaços não totalmente aprovados para as funções a que se destinam. 

Outros, mais atados exageram sua disponibilidade de desmatamento em 

face dos dispositivos das escrituras, suprimindo setores de matas que de 

veriam permanecer em pé e intocadas. Foram implantados edifícios em pa- 

P?gao? 6 COl°3 d° E3^° Central. Construiram-se "espigoes"eobre o Es. 
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Perraitirara-se toda a sorte de aleijões e (deB)harmonias entre as condi- 
__ • 

çoeB da natureza, sob projetos por demais isolados e mal adaptados ao 

espaço total, criando condições urbanísticas inaceitáveis tanto estética 

quanto funcionalmente falando. Gerações su ossivas de administradores in 

conseqüentes e despreparados , além do que muito mal assessorados, penni 

tiram a instalação do caos, cedendo sempre aos disparatados interesses (X 

de terceiros. 

0 setor norte do maciço insular florestado - disposto entre o Canal 

da Bertioga e um setor particularmente atrativo de costas altas - deve- 

ria ter sido transformado em um parque da natureza tropical insular. 0 

Estado nao teve força e iniciativa para fazer um tal parque 3 o município 

muito menos. Mais do que dinheiro faltoTidéias e iniciativas. No primei 

ro " Pàano Diretor',' elaborado para a ordenação dos espaços insulares e 

controle do desenvolvimento urbano, existiam idéias e propostas preserva- 

cionistas, que nao foram atentidas pelos administradores que se sucederam 

a testa da município. 0 frabalho feito na década de 70 pela equipe do 

arquiteto Cláudio Gomes foi triturado pelos interesses dos imobiliarista 

E, assim, Guarujá perdeu o bonde da histeria em termos de planejamento 

urbano de um território insular? perdendo(^-oportunidade rara de firmar 

enteddimento para ser aplicado,com adaptações, a outros organismos urba- 

nos localizados em ilhas continentais. A histeria pela qual foi destruiu 

esse plano é uma radiografia dos fatores que conduzem eo total insucesso 

mi trabalho^ tecnico-científicc-consci^iciosofiuma das muitas páginas do 

planejamento urbano no Brasil. E, em particular, um exemplo de como as 

forças econômicas quebram qualquer conjunto de diretrizes lógicas e bem 

concatenadas. 

Em função da pouca atenção dos pobres públicos para um planejamento 

insular adequado ás peculiaridades da ilha de Santo,Amaro, alguns propr* 

tarios de glebas najextremidade norte da ilha fizeram proposições priva-" 

das para uma ocupação contida dos espaços de sua propriedade. Tratava-se 

de uma área dificil para qualquer tipo de proposta} porém.entre erros e 

acertos, fizeram-se projetos mais criativos cio que os habituais, tentan- 

do projetar com a natureza. Encontrou-se alguns modelos de adaptação ás 

condições físicas e ecolégicas daquele setor pouco tocado do maciço in- 

sularia famosa ilha. Os loteamentos são de alto padrão, porém apenas m 

acessíveis a pessoas de posse e comprovada sensibilidade para com a natu 

reza. No estágio atual de desenvolvimento desses loteamentos ainda é pos 

sivel fazer correções, aumentar os espaços de preservação integrada e m 

evitar a adoção de modelos predatórios ou desajustados. 
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Nao e o lugar e nem a hora de se discutir a validade das propostas do ur 

banizaçao contida,/as quais vem sendo implantadas desde os inícios da 

década de 80, *-a<sucessivas aprovações parceladas,de diferentes órgãos 

municipais, estaduais e -(federais. Cumpre tão somente tranqüilizar proprie 

tarios de glebas e compradores de lotes sobre as possíveis conseqüências 

de um estatuto qualquer de preservação, que venha a eer endereçado para 

esse uilimo e derradeiro setor de uma ilha previlegiada. Ninguém vai im- 

plodir o que ja foi feito ou o que já foi instalado: felizmente existe 

uma tradição de bom senso, sempre presente nas deliberações de órgãos co- 

mo o SPHAN e o CONDEPHAAT, independentemente de vozes isoladas. Convém 

tao somente procurar revisar os projetos que vem sendo implantadosJ^y] 

fases sucessivas. Sanar os erros mais grosseiros. E, reverter ao nível 

de otimização possível, os subprojetos menos felizes e mais agressivos. 

Ha que tranqüilizar os proprietários de lotes nesta área de excepcio- 

nal beleza da paisagem tropical insular. E, ao mesmo tempo - o que ó mai< 

importante do que tudo - estabelecer uma ponte tríplice de relacionamen- 

to entre os proprietários das glebas, os responsáveis pelos projetos ori. 

ginais, e os organismos de proteção do patrimônio natural, interessados 

em estabelecer um "tombamento a posteriori", sob diretrizes estudadas e 

racionalizantes. Ja se foi a época que o tombamento tinha foros de um 

edito real, rigido e inconciliável. Hoje tudo é  mais racional e entra- 

nhado de um elevado espírito de proteção aos bens herdados da natureza 

e aqueles implantados pelos homens. Aquilo que já está implantado e es- 

tabelecido e incorporado ás diretrizes e recomendações do decreto de 

tombamento ou outro qualquer estatuto de ordenação e preservação. Não 

ha o que t*mer em relação a probidade e versatilidade tócnioo-oiontífi 

co dos órgãos ^Jt proteção do patrimônio. 

E, quando se trata de uma ilha, sujeita a uma dinâmica de urbanização 

altamente diferenciada e muito vigorosa, tem-se o direito de esperar o 

máximo de bom senso e espírito de conciliação (que devem ser de dupla 

mao), incluindo propostas e contrapropostas que.visem reduzir ao máxi- 

mo as confrontações e ressentimentos. Trabalhando para que, em determi- 

nadas situações, haja o mínimo de uso e comprometimento de 4£Ê£L ainda 

dotados de fluxos vivos da natureza, preservando o maior espaço possível 

de uma herança ecológica e biótica, que doutra forma seria irrecuperável. 

Nesse sentido, o problema se reduz a uma revisão consentida, feita com 

nh+\?Hdoi n°çS? áf  e3oa±a>   vizualização de cenários paisagísticos a serem 
obtidos, esplrito estético, e consciência social. 

£ 
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Pode-ue ter certeza que órgãos como o SPilAN, o CONDEPHAAT, o 1JUAMA, a  pi 

CIRME, a Prefeitura Municipal de Guaruja e a Secretaria do Meio Ambiento. 

(SP; terão o máximo empenho e acertar medidas que protejam a natureza, 
i 

sem desconsiderar a carga social que envolve empreendimentos em adianta- 

da fase de implantação. Por ora, recomenda-se aos responsáveis pelos lo- 

teamentos iniciados na região, um esforço conúunto de revisão de seus 

projetos, baixando para menos de 3°/£> se possível, a somatória dos espa- 

çossliberados para construções, e, garantindo a proteção máxima dos es- 

paços integrados que constituem a natureza regional. Com esse procedimen 

to, os seus projetos ficarão muito próximos da idéia inicial de um gran- 

de parque tropical insular,' com a vantagem de usofruto por pessoas escla 

recidas e de propostas inclusas para evitar privatizações socialmente in 

desejáveis. Para tanto, "basta fazer um chamamento a criatividade, desdo 

brar o uso de pequenos espaços públicos (belvederes, centros de conven- 

ção, restaurantes bem localizadosy setores de praias, vizitação cultu- 

ral, pequenas bases para pesquisas cientificas), e organizar um sistema 

de gerenciamento e usofruto diferencial que atenda à media de todas ns 

expectativas. Depois disso, resta esperar, com tranqüilidade, o ponto do 

vista dos orgaos responsáveis pela proteção dos patrimônios naturais e 

culturais. Sem qualquer tipo de receio. 

Granja Viana/Refúgio -COTIA,SP 

Ã&2.Z  Uaoib Ab'Sa 
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Sra Diretora técnica : 

A Ilha de Santo Amaro pode ser considerada como 

um protótipo do grupo de ilhas continentais brasileiras, re- 

lacionadas com maciços insulares desvinculados da Serra do 

Mar por, uma combinação de fatores tectônicos e eustáticos 

(AB*SABER,1965)«Trata-se da maior ilha do arquipélago de San- 

tos-Santo Amaro, com uma superfície de 140 Km e um eixo maior 

de direção NE/SW com cerca de 27,6 Km.O eixo menor da ilha va- 

ria entre um mínimo de 500 m e um máximo de aproximadamente 10 

Km, quando se tomam medidas na área de maior extensão de suas 

planícies interiores.Toda combinação de fatores fi$iográficos 

de uma intensa tropicalidade manifestam-se neste sistema insu- 

lar»A decomposição das rochas cristalinas, tanto em profundida- 

de como em extensão é uma constante, apesar de subsistir ainda 

uma certa orientação das antigas estruturas dobradas.Existe ten- 

dência das vertentes dos morros, bastante inclinadas, para for- 

mas convexas, características dos "mares de morros", com eviden- 

tes sinais de mamelonização nos níveis mais baixos.A drenagem é 

perene com densas redes hidrográficas que percorrem as encostas 

dos morros, cobertas por vegetação florestal»0s cursos de água 

atingem as áreas planas de sedimentação onde as vegetações de 

restinga e de mangue de outrora foram substituídas gradativamen 

te pelos grandes projetos de loteamento e demais processos de 

ocupação desordenada(Anexo 1 - Modenesi,1969)» 
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A extremidade norte da Ilha de Santo Amaro também 

é formada, quase que exclusivamente, por morros cristalinos(gnais 

ses migmatíticos pré-cambrianos) que alinhados na direção NE cone 

tituem um prolongamento do Espigão Central(Serra de Santo Amaro) 

sendo denominados em seu conjunto de Serra do GuararvuEssa for- 

mação, com seu relevo serrano costeiro, apresenta morros de 240 

a 320 m de altitude, estendendo-se das margens do canal de Berti- 

oga até o litoral escarpado, na direção NE, por mais de uma deze- 

na de quilômetros.Os morros abrangem mais de 95$ da área total 

desta porção da ilha e ao longo de todo este setor as planícies 

reduzem-se a uma faixa descontínua de planícies de maré, com man 

guezais de apenas 50 a 100 m de largura, na margem do canal de 

Bertioga, onde existe a estrada Guarujá-Bertioga,Do outro lado, 

na porção voltada para o oceano, ocorrem pequenas praias(praias 

angras de fundo escarpado) extremamente reduzidas em matéria de 

espaços planos e isolados entre si por notáveis setores de abra- 

são(costões).Da extremidade norte da Praia do Perequê até a Pon- 

ta da Armação o litoral insular possui porcentagem muito maior de 

setores de abrasão do que de sedimentação repetindo um pouco da- 

quilo que acontece no Morro do Icanhema(Gornes,1969), área locali- 

zada na porção sul da ilha, tombada por este C0NDEPHAAT em 1985. 

A cobertura vegetal é constituída , quase na totali- 

dade, por Mata Pluvial Tropical que estabelece-se sobre área dre-g 

18 
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nada radialmente por inúmeras torrentes dendríticas.Ocorrera tam- 

bém^ porções de vegetação degradada que em alguns locais encon- 

trara-se em diferentes estágios de recomposição e em outros so- 

freram as conseqüências da ocupação humana derivada do avanço 

da crescente especulação imobiliária que ocorre na região, 

A área como um todo além de possuir os atributos 

que nortearam o tombamento da Serra do Mar, constitui-se de á- 

rea remanescente de Mata Atlântica com todas as peculiaridades 

de um ecossistema insular,que servindo de refúgio a inúmeras 

espécies animais e vegetais, passa a ter extrema importância 

no estudo da Biogeografia(Anexo 2-MEcossistema Insular: impor- 

tância de seu estudo")»0s mananciais e a vegetação bem como as 

belíssimas praias que estabelecem-se nesta porção norte da Ilha 

de Santo Amaro encontram-se cada vez mais reduzidas e ameaçadas 

quando analisa-se a situação da Baixada Santista e,desta forma, 

merecem um estudo mais detalhado que vá de encontro a sua pre- 

servação como patrimônio da sociedade» 

No que diz respeito,particularmente a Prainha Bran- 

ca, localizada no extremo nordeste da Ilha de Santo Amaro, cabe 

ressaltar a existência de traços culturais remanescentes,resul- 

tantes da ocupação do espaço por atividades estranhas as áreas 

urbanas que lhes são próximas,que mereceriam uma averiguação 

mais detalhada(Anexo 3- Praia do Góes e Prainha Branca: nú- 

cleos de periferia urbana da Baixada Santista)t 
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As referencias históricas comprovam que neste sí- 

tio se instalou a Armação de Bertioga, destinada a pesca da 

baleia que alcançou expressão econômica regional«Além disso, 

as ruínas nele existentes mostram vestígios de fortificações 

que desempenharam significativo papel na posse e defesa das 

terras da Baixada Santista» ( hoerre £AO ^uPE-y. 

A partir do início deste século a ocupação da 

5,0 

Prainha Branca por caiçaras,lavradores e pescadores imprimiu 

a paisagem muitos de seus traços culturais.No entanto, muitos 

de seus descendentes, por motivos variados,abandonaram as ati- 

vidades tradicionais indo em busca de trabalho nas áreas urba- 

nas adjacentes, principalmente em Santos e Bertioga(Anexo 3 - 

Tulik,1981). 

0 acesso a essa pequena praia arenosa circundada 

por morros era possível apenas por mar, por intermédio de ca- 

noas e catraias, ou por caminhos vicinais.As condições geográ 

ficas existentes proporcionaram um relativo isolamento que pe 

mitiu que esse núcleo se mantivesse à margem da urbanização 

que se desenvolve na Baixada Santista, apresentando caracte- 

rísticas perfeitamente distintas do quadro existente na região 

Atualmente, tanto a Prainha Branca como a população 

ali presente encontram-se ameaçados pelos processos de ocupa- 

ção acelerados ligados a especulação imobiliária.A abertura de 

acessos e a degradação da vegetação na área tem se intensifi -i -Fi- 

\h 
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cado nos últimos anos, fato que reafirma a necessidade de 

um estudo mais detalhado no sentido da sua preservação. 

Diante do exposto o parecer da Equipe de Áreas 

Naturais é favorável a abertura do processo de estudo de tom- 

bamento da Serra do Guararú.Sugerimos entretanto que seja for- 

mada uma equipe multidisciplinar para o desenvolvimento dos 

trabalhos,tendo em vista a diversidade de questões que envol- 

vem a área. 

STCR, 16 de dezembro de 1988 

ian ■Roberto Varj 
biólogo 

< 1'' "s—-f ■ — 
Rodrigo C» Nunes- geógrafo 

dJL X-A ~<r 
Luis Paulo Marques Ferraz 

! geógrafo 

OBS-Ssse parecer contou com a valiosa colaboração da arquiteta 
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UNIVERSIDADE DE  SÃO  PAULO      INSTITUTO DE GEOGRAFIA 

2 AEROFOTOGEOGRAFIA 
São Paulo,  1969 

MEMÓRIA  EXPLICATIVA 
DA   CARTA   GEOMORFOLÕGICA 

DA   ILHA   DE   SANTO   AMARO    (SP) 
(PRIMEIROS   ESTUDOS) * 

MAY  CHRISTINE   MODENESI 

Consiste o presente trabalho na mapeação geomorfológica da Ilha de 
Santo Amaro, Município do Guarujá, baseada em trabalhos de campo conco- 
mitantes  à  interpretação  aerofotogeográfica. 

Pode esta ilha ser considerada como um protótipo do grupo de ilhas 
continentais brasileiras, relacionadas com maciços insulares desvinculados da 
Serra do Mar por uma combinação de fatores tectônicos e eustaticos 
(AB'SÁBER 1965). Trata-se da maior ilha preservada do arquipélago de 
Santos-Santò Amaro, com uma superfície de 140 km' e um eixo maior de 
direção NE/SW com 27,6 km.   O eixo menor da ilha varia entre um mi- 

A execução desta pesquisa tornou-se possível graças à bolsa de. estudos conce- 
dida pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo e. Posterior- 
mente, pelo Centro de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (MEC). 
Os trabalhos íoram efetuados durante o estágio realizado no laboratório de 
Aeroíotogeograflado Instituto de Geografia da USP nos  anos de 1967 e 1968. 
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nirao de 500 m e um máximo de aproximadamente 10 km, quando se tomam 
medidas na área de maior extensão de suas planícies interiores. 

, 9,A™nanf 'l^ área G foto&rafias aéreas- "a escala aproximada de 
1:25.000, da cobertura efetuada pela Aerofoto Natividade S. A para a Se- 
cretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, em 1962. A Ilha de Santo 
Amaro esta recoberta pelas fotos números: 4543-4548. 4550-4559 4580-4588 
4591-4598, 4622-4628, 4631-4635, totalizando 6 faixas; mosaicos da região 
R7, de números U-10, U-ll, U-14 e U-15. 

Queremos registrar nossos agradecimentos ao Professor Dr. AZIZ NA- 
CIB AB'SÁBER, sob cuja orientação foi executada a presente pesquisa; à 
Professora OLGA CRUZ pela assistência constante prestada durante todas 
as fases de elaboração; para a confecção da carta, foi inestimável o auxílio 
do Departamento de Geologia da FFCL da USP, especialmente do geólogo 
HILTON LELLIS bem como do Professor Dr. ANDRÉ LIBAULT, da disci- 
plina de Cartografia do Departamento de Geografia da FFCL ' da USP; 
finalmente registramos nossos agradecimentos ao Setor de Pedologia dó 
Instituto de Geografia da USP, chefiado pelo Professor JOSÉ PEREIRA DE 
QUEIROZ NETO e ao geógrafo PAULO NAKASHIMA pelo auxilio prestado 
nos trabalhos de campo. 

MATERIAL E MÉTODOS 

A interpretação foi feita pelo exame'em visão estereoscópica das aero- 
fotos. pelo sistema "stereo triplet", utilizando o estereoscópio de reflexão 
ou de espelhos Wild; na observação de detalhes empregamos o estereoscópio 
de refração ZEISS,. com maior poder de ampliação. O sistema usado tem a 
vantagem de permitir com três fotografias sucessivas o exame estereoscópico 
de todo o campo da foto central. 

Para o registro das feições de interesse cartográfico-geomorfológico 
que aparecem nas fotos ou resultam de interpretação, usamos o seguinte pro- 
cesso: tomamos pedaços de papel de desenho plástico (Ultraphan) bastante 
transparente, cortamos em pedaços do tamanho das fotos ("overlays") e 
aplicamos com fita adesiva sobre a fotografia central da montagem estereos- 
cópica; neste plástico, sempre sob visão estereoscópica, fizemos as anotações 
necessárias com grafites coloridos, conseguindo assim um esboço da área 
observada. Da forma acima descrita obtivemos 19 "overlays" correspon- 
dentes à completa cobertura da área, ou seja as 45 fotos. Para a confecção 
da carta planimétrica partindo das fotografias aéreas foi preciso estabelecer 
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a   posição   correta   das   várias   imagens   fotográficas,   nisto   constituindo   a 
restituição. 

Para efetuar a restituição, determinamos pontos de controle planimé- 
trico, dos quais conhecíamos as exatas posições no terreno e os represen- 
tamos na fôlha-base. Como um levantamento completo no campo, dos pontos 
de controle pelos métodos topográficos usuais seria para nós impossível, 
adotamos um recurso de laboratório pelo qual, a partir de um número redu- 
zido de pontos de controle no terreno, podemos obter vários pontos suple- 
mentares. Para tanto seguimos o meio mais simples e comumente adotado 
na restituição, o da triangulação radial gráfica ("graphic radial triangula- 
tion" ou "graphic radial plot") usando o método com moldes fissurados 
("slotted templet method"). 

A transferência para a fôlha-base, já na posição corrigida, dos detalhes 
fotográficos de interesse, como a drenagem, as cristas, os terraços, as praias 
etc, que haviam sido identificados nas fotos e marcados nos "overlays", foi 
feita numa câmara clara tipo epidiascópio, construída no Departamento de 
Geologia e Paleontologia da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da 
Universidade de São Paulo. 

A carta foi amarrada ao sistema de coordenadas geográficas U.T.M. 
(Universal Transversa de Mercator), oficialmente adotado pelo Brasil. Os 
pontos de controle correspondem àqueles determinados pelo Serviço Hidro- 
gráfico da Marinha — Diretoria de Navegação, que nos forneceu as coorde- 
nadas geográficas, resultantes de observações astronômicas. As coordenadas 
geográficas foram transformadas em coordenadas plano-retangulares, segun- 
do as tábuas publicadas pelos serviços oficiais, pelos métodos de cálculo 
usuais. Deve-se lembrar que elas são baseadas no desenvolvimento em série. 
Dada a precisão desejada,, a decimalização não foi levada além do decímetro, 
isto é, como freqüentemente não se ultrapassaram os termos de quarta 
ordem. As coordenadas foram transferidas a esquadro, sobre uma quadricula 
construída segundo os métodos de desenho geométrico de precisão. Os 
pontos de apoio restituídos e calculados, foram colocados em coincidência, 
revelando-se para o conjunto uma localização satisfatória. 

Na elaboração da legenda da carta geomorfológica, baseamos-nos nos 
trabalhos de TRICART, BOURDIEC e OTTMANN (1963), O. CRUZ (1966) 
e AB'SÁBER (1967) e ainda em nossa própria experiência na área pesqui- 
sada, procurando a solução mais expressiva. 

O reconhecimento das áreas argilosas e areno-argilosas foi obtido atra- 
vés de visitas ao campo e de interpretação aerofotográfica, mas também 
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baseado  na  carta   de   solos  da   Baixada  Santista   executada   por  J.   P.   DE 
QUEIROZ NETO e A. KÜPPER   (1965). 

COMPARTIMENTAÇAO TOPOGRÁFICA E GEOMORFOLÓGICA 

A compartimentação topográfica e geomorfológica da Ilha de Santo 
Amaro, coincide plenamente com a compartimentação litológica. Podemos 
distinguir quatro  áreas: 

a) Áreas  cristalinas 

— maciço  insular de  Santo  Amaro 
— maciços  isolados  na planície litorânea   ("shantungs") 
— esporões  da Serra  do Mar 

b) Áreas de sedimentação alúvio-coluvial 

c) Área de sedimentação marinha 

— praias 
— planícies  de restinga 

d) Área de sedimentação flúvio-marinha 

■— planície de maré  ("tydal flat") 

a) Áreas cristalinas — O embasamento cristalino é constituído predo- 
minantemente por migmatitos pré-Cambrianos da porção sul-oriental do 
Escudo Brasileiro, com relevo bastante acidentado, coberto na sua maior 
parte por um manto de decomposição espesso, ocupado extensivamente pela 
mata tropical pluvial. Os terrenos cristalinos constituem o eixo montanhoso 
da ilha, aflorando em meio à planície sedimentar ("shantungs") e além da 
linha de costa  (pequenas ilhas próximas). 

O eixo montanhoso deste maçico insular, constituído por uma crista 
principal e cristas secundárias sub-paralelas, reflete as antigas estruturas 
dobradas de direção NE/SW, ou seja a direção brasileira, rumo estrutural 
antigo de grande generalidade nos terrenos pré-Cambrianos do Brasil de 
Sudeste. A crista principal está relacionada a um nível litorâneo sub-aéreo, 
descoberto por ALMEIDA (1953) e caracterizado por AB'SÁBER (1955 e 
1965) como superfície Santa Terezinha — Monte Serrate, correspondente a 
altitudes entre 200-300 m aproximadamente, e, de idade provável neogênica, 
bastante significativo na paisagem e bem marcado na carta geomorfológica. 
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Registramos ainda os baixos níveis de erosão, inferiores a 60 m, bastante nu- 
merosos nos pequenos morros e "shantungs", hoje tendentes a serem consi- 
derados níveis de pedimentação dissecados e mamelonizados (informação 
verbal de AB'SABER, 1968). 

O grande dissecamento do relevo, colocou em evidência a antiga dire- 
ção estrutural dos terrenos pré-Cambrianos (direção brasileira) que se re- 
flete na maior parte da área, na orientação das cristas do maciço insular, 
na rede de drenagem, até mesmo na orientação seguida pelo Canal da Bertioga. 
O perfil da Serra do Guarani, na parte nordeste da ilha, é nitidamente assi- 
métrico, sua vertente ocidental cai abruptamente em direção ao canal en- 
quanto a oriental é mais suave. A orientação do Canal da Bertioga, a 
vertente abrupta da Serra do Guarani, o contraste litológico entre as rochas 
gnaíssicas a E e graníticas a W, faz pensar num provável falhamento na 
origem do paleo-vale da Bertioga, transformado em canal por ingressões 
marinhas posteriores  (AB'SÁBER,  1962 e 1965). 

Na porção NW da carta, já na parte continental, no fundo do Canal da 
Bertioga, estão os esporões da Serra do Mar, desenhando aqui nitidamente 
as tão características  formas  em pinças de caranguejo   (ALMEIDA,   1953). 

O contacto dos morros com a baixada, se faz geralmente de modo angu- 
lar, sendo este fato bastante nítido nas fotografias aéreas. Notamos diversos 
pontos onde tal tipo de contacto entre a planície e a base dos morros não 
é bem nítido: aí a coluviação parece ter sido particularmente atuante na 
suavização do contacto. Um contínuo processo de deslizamento do manto 
pode ser observado e generalizado a todas as vertentes íngremes do maciço 
insular, mas é um fenômeno lento e constante, ocasionado pelo rastejo 
("creep") e pela solifluxão tropical, raramente adquirindo, sem a interfe- 
rência humana, caráter violento ou catastrófico. 

Ravinamentos foram observados, mas não registrados na carta geomor- 
fológica, uma vez que eram raros e de pequena importância areolar, resul- 
tando dai a dificuldade de sua cartografação. A formação de ravinas parece 
estar ligada ao desequilíbrio provocado pela ação antrópica de desmata- 
mento. ' 

O litoral rochoso é bastante recortado, com a presença de prováveis bai- 
xos níveis de abrasão ("wave cut terraces"), nitidamente marcados, consti- 
tuindo as costeiras. 

As saliências da costa correspondem a pontões terminais das cristas 
NE/SW, cuja face voltada para o mar se apresenta freqüentemente como 
costões raramente terminados por costeiras. 
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Esses baixos níveis, entre 2 e 7 m aproximadamente, podem ser obser- 
vados na Ponta da Armação, na Ponta das Galhetas, na da Munduba e em 
outras saliências do litoral, além de estarem bem visíveis nas ilhas próxi- 
mas como a da Prainha, Rasa e das Cabras, entre outras. A preservação 
das costeiras não é muito boa, as rochas cristalinas que as constituem, ata- 
cadas pela ação dos sais marinhos e pelo intemperismo intenso, característico 
dos processos morfo-climáticos da área, resultaram na maioria dos casos em 
um aglomerado de blocos rochosos, onde, entretanto, ainda podemos distin- 
guir superfícies inclinadas — prováveis antigas plataformas de abrasao. 

O corpo montanhoso da Ilha d Santo Amaro, funciona como um divisor 
para a sedimentação da área; a E do espigão central insular predomina a 
sedimentação marinha e a W a sedimentação flúvio-mannha. 

b) Áreas de sedimentação alúvio-coluvial — São áreas constituídas por 
depósitos de origem continental areno-argilosos e argilosos, provenientes das 
encostas dos esporões da Serra do Mar, do esvigão central da Ilha de Santo 
Amaro e dos morros isolados na planície. Esses materiais detriticos sao 
transportados pelas calhas fluviais e depositados nos seus baixos cursos, 
dando origem às planícies aluviais da baixada. Nos sopés dos morros e das 
escarpas da Serra do Mar aparecem também acumulações resultantes de 
ações coluviais, representadas por materiais de textura heterogênea e gros- 
seira mapeados como depósitos areno-argilosos. 

A sedimentação aluvial nos baixos vales dos pequenos cursos d'água e 
torrentes provindos da Serra do Mar e de seus festões é particularmente 
importante desde o baixo Diana até o Itapanhaú. Evidentemente nao se 
pode comparar a sedimentação flúvio-aluvial da porção interna do Canal da 
Bertioga com aquela existente nos baixos rios Mogi e Cubatao. Nota-se, 
aliás, na área que vai do Largo da Bertioga ao Canal da Bertioga propria- 
mente dito, uma vasta deposição de partículas finas, certamente provindas 
das escarpas florestadas, porém redepositadas em regime de planície de 
maré, em diversos setores situados à retaguarda dos maciços insulares e de 

seus esporões. 

c) Área de sedimentação marinha — Constituída por materiais detrí- 
ticos de origem marinha, originando praias e planícies de restinga. 

Podemos distinguir dois tipos de praias. Umas menores, engastadas entre 
os festões dos morros cristalinos, cuja orientação favoreceu a abertura pre- 
dominante para E e NE; são praias pequenas, com uma só lmha de ressaca, 
acusando nas fotos" aéreas uma direção SE/NW para suas vagas.   Outras, 
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são praias maiores, com abertura também para o quadrante S e que repre- 
sentam o estágio atual da evolução das planície, de restinga; e o caso das 
Pra as do Perequê e Enseada, que constituem o limite atual da grande área 
de sedimentação arenosa que preenche toda a porção centro-este dajlta. 
São Z planicíes de restinga a forma mais expressiva da colmataçao mannha 
na Ilha de Santo Amaro, tendo sido formadas pelo acumulo de material 
"enõso em ingressões marinhas passadas, entulhando e retificando o ant.go 

litoral recortado. 

Pretendemos futuramente estudar em detalhe «j"^*^* 
construção marinha da área, relacionando-os, como f.zeram EIGARELLA e 
FREIRE (1960) no litoral paranaense, à curva dos mov.mentos custa icos 
Sabeícida peo pesquisador finlandês VÀINO AUER (1959,, no sul do 
estabelecida   pciopu partindo do princípio de  que  se  tratava 

de uTa La es! eftectônfcamente
P pelo menos no período de tempo estu- 

dado baseando-se em nivelamentos de detalhe e estudos de datação pahno- 
fóíica e *diatomáceas, reconstituiu a seqüência dos eventos ««táticos do 
Glacial^tardio (Pleistoceno) ao Pós-Glacial (Holoccno). Nesta fase inicial 
Spísqui a apenas com uma hipótese de trabalho e tendo plena conscum- 
ÍaT precariedade das medidas efetuadas, procuraremos situa* os níveis 
encontrados nas praias do Perequê, Enseada e Tombo, no quadro cronolo- 

gico de AUER. 
Teríamos assim provavelmente, três níveis de ^^^.^^ 

Pós-Glacial e talvez um quarto nível mais ant.go, que seria refenv ei ao 
G cfaSdio. O primeiro nível, aparece logo atraz dos terraços de p«da 

atuais íberma) e corresponde a altitudes em torno f J^J^f^ 
nível, representa os terraços de altitudecentre 5 e 7 n, O -~* 
é  constituído  por  terraços  com  altura  de 9 li   m.   «o      B el,_.rflciaia 
níveis, aparecem freqüentemente crostas humo-ferruçno«s su^u^rf «aa* 
vulgarmente denominadas píçorro*. Na Praia da Enseada, no nível dos 
terraços do paleo-tômbolo das Tartarugas, há uma ocorrência bastante s.g 
n cativa com a formação de um "ortstein" de 1.40 m de espessura. Em 
a uní pontos da Praia da Enseada, encontram-se terraços a.nda^ eCe- 
vados encostados às vertentes da Serra de Santo Amaro c « vezes coberto 
parcialmente por colúvios; suas areias são finas, como as dos terraços mais 
recenterporém oxidadas, amareladas. Tais terraços corresponderiam a um 
nível marLo uns 13 m superior ao atual e provavelmente datavel de fins 
dÔGlacial-tardio. Na carta geomorfológica não representamos^os; van s m- 
veis de terraços, preferindo transferir tal tarefa a uma segunda fase da 
pesquisa, guando esperamos poder contar com meios de efetuar levanta 

mentos altimétricos de maior precisão. 
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A regularização do antigo litoral recortado, se fez freqüentemente a 
partir da construção de tômbolos, que tiveram como pontos iniciais de amar- 
ração, antigas ilhas, hoje já completamente envolvidas pela nova carga de 
sedimentos marinhos, as quais certamente foram tômbolos mais antigos. O 
exemplo mais espetacular é sem dúvida o do paleo-tômbolo das Tartarugas, 
que teria se formado numa época correspondente à construção dos terraços 
médios do Pós-glacial, cujos vestígios ainda são visíveis na carta geomorfo- 
lógica. É o mesmo processo que ainda hoje se verifica com a anexação da 
Ilha do Mar Casado, pela construção de um tômbolo, neste caso atual. 
São as planicies de restinga na Ilha de Santo Amaro, o sítio preferencial da 
expansão urbana, que aliás vem destruindo os vestígios dos alinhamentos dos 
antigos cordões litorâneos, ainda bem marcados a retaguarda da Praia do 
Perequê. Encontramos em meio a área de sedimentação arenosa pequenos 
afloramentos cristalinos, prováveis plataformas de abrasão fósseis e como 
tal assinaladas na carta. No caso da Praia da Enseada, temos um belo 
exemplo, onde o afloramento e o terraço arenoso do terceiro nível que o 
envolve, têm exatamente a mesma altura. 

d) Área de sedÍ7nentação flúvio-mariiúia — £ constituída por terrenos 
areno-vasosos, cobertos pela vegetação de mangue e muito desenvolvidos na 
fachada interior da ilha, voltada para o Canal da Bertioga. Na face atlân- 
tica há apenas pequenas ocorrências, como aquelas da foz do Rio Perequê. 
Sua expansão seria posterior ao nível mais recente de terraços da área de 
sedimentação arenosa e estaria ainda em processo. No contacto do mangue 
com as formações visinhas e as vezes no seu interior, aparecem "ilhas" de 
material diverso, muito visíveis nas fotos aéreas, ora desprovidas de cober- 
tura vegetal, ora ocupadas por vegetação semelhante, nas fotos, àquela das 
áreas arenosas. Poderíamos interpretá-las como "bancos de areia que for- 
mavam ilhas rasas", em pontos diferentes da área hoje ocupada pela planí- 
cie de maré (AB'SÁBER, 1962); entretanto quer nos parecer que qualquer 
solução definitiva só poderá ser encontrada pelo estudo sedimentológico do 
material em questão. 

REDE  DE  DRENAGEM 

A Ilha de Santo Amaro é intensamente drenada por cursos d'água pe- 
renes, que podem ser agrupados em quatro bacias: 

1) Drenagem que se dirige diretamente para. o oceano a leste, com 
rios que percorrem as planícies de restinga e têm freqüentemente o aspecto 
de rios encarcerados; com trechos de seus cursos  presos entre os  cordões 
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litorâneos.   Desses o principal é o Rio Perequê que desemboca na praia de 

mesmo nome, ao pé do Morro do Vigia. 

2) Drenagem tributária da parte nordeste do Canal da Bertioga (trecho 
Lana, do Candinho - cidade de Bertioga), com uma série de pequenos 
riTqJ de*em diretamente da vertente ocidental da Serra do Guarani e 
dos morro se outeiros da parte central interior da ilha Entretanto, os 
nos maTimirtantes deste setor, são o Maratuà e o Crumau. que desaguam 
no lírgo to Candinho. nos limites da bacia; contrastam com os P— 
Zs somente seus formadores correm no cristalino, funcionando na maior 
parte de seus cursos como gamboas flúvio-mannhas. 

3) Drenagem tributária da parte SW do Canal da Bertioga (trecho 
Largo do Candinho - Largo da Bertioga). bastante rica e caótica. 

4) Drenagem tributária do Estuário de Santos, com rios como o Ica- 

nhema, do Meio e Santo Amaro. 

As três últimas bacias, com drenagens tributárias da parte interior 
da Una, têm cursos d'água que percorrem na quase totalidade de sua exten- 

são, a planície de maré. 

À^crista principal do espigão central insular funciona como divisor de 
águas entre a vertente externa atlântica e  a interna do canal. 

A divisão entre as bacias 2 e 3. faz-se na área do Largo do Candinho 
onde hfuma mudança flagrante no aspecto do canal; com efeito, do largo 
paÍa oeste êle é estreito, sinuoso, meãndrico. mais raso. recebe maior quan- 
SSad de tributários e comporta-se como todas as gamboas da Baixada San- 
tía Do largo do Candinho para nordeste, torna-se mais amplo, de maior 
SSunoSJÍ média. Quase retilíneo e nitidamente orientado segundo, „^ 
Las estruturas de direção NE/SW; neste setor e um típico canal de escoa 
mento das águas provenientes da serra e apesar de sua largura ser umas 
c^o vezes maior que no trecho precedente, está certamente estreitado pelo 

avanço recente dos manguezais. 

Nesta área da Baixada Santista, os roteiros de penetração das águas 
ouando da transgressão Flandriana, teriam sido dois: um pela parte norte 
do aÍual Canal £ Bertioga. e. o segundo, pelo corredor formado entre o 

ZngtinsuUr de Santo Amaro e o maciço ^J^J^^^Z 
rate ou seja o atual Estuário de Santos (AB'SÁBER, ,196o). Em fases oe 
coL ação Posteriores à transgressão, formou-se nesta área mterna uma 
seTmenUão intensa, que ainda hoje se processa, dmdindo o canal em duas 

secções e estabelecendo um divisor de águas. 

9 — 
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O divisor entre a bacia 4 e as bacias 3 e 2 é pouco nítido, apresentando- 
-se como uma área de drenagem incerta, cartografada na carta geomorfo- 
lógica como depressão areno-turfosa; corresponde a uma pequena depressão 
dos terraços interiores da Ilha de Santo Amaro, onde o lençol freático aflora 
ou está muito próximo da superfície permanentemente, ou pelo menos na 
maior parte do ano. A conseqüente saturação hídrica e a carência de oxi- 
gênio no solo, criam um ambiente redutor, anaeróbio, tornando a decom- 
posição e humificação da matéria orgânica muito lentas e favorecendo a 
sua acumulação, com o aparecimento dos chamados solos orgânicos, cujo 
horizonte A0 será tanto mais espesso quanto mais superficial fôr o lençol 
freático (QUEIROZ, 1965). Na carta geomorfológica para efeitos práticos, 
a passagem das áreas arenosas para as areno-turfosas, isto é, de solos orgâ- 
nicos, foi demarcada por uma linha, entretanto, esta transição é progres- 
siva e gradual, correspondendo ao aumento de espessura do horizonte super- 
ficial de acumulação de matéria orgânica. 

A  drenagem   das   áreas   cristalinas   é   adaptada   às   direções   estruturais I 
dominantes NE/SW,  originando um sistema sub-paralelo aninhado  entre asj 
cristas; sofre também a influência das direções dos diaclasamentos, de sen- 
tido ortogonal à direção estrutural principal, ou seja, NW/SE.    As cabeceiras 
dos rios apresentam-se sempre intensamente dentritificadas. 

A drenagem da área de mangue é desorganizada e caótica, característica 
de área de sedimentos não consolidados, com canais meândricos e anasto- 
mosados   (gamboas flúvio-marinhas ou  "marigots"). 

«,     VEGETAÇÃO 

Os morros e planícies insulares da Ilha de Santo Amaro constituem uma 
típica paisagem de domínio morfo-climático tropical úmido. Toda a área 
estudada é revestida por um denso manto vegetal, diferenciado de acordo 
com a compartimentação topográfico-geomorfológica. O espigão central da 
ilha, os esporões da Serra do Mar e os outeiros isolados na planície, que 
possuem generalizada decomposição de rochas, estão recobertos pela floresta 
pluvial tropical (mata atlântica) que tudo encobre com seu denso manto, até 
certo ponto dificultando a interpretação aerofotográfica. Nas áreas arenosas 
e parcialmente nas areno-turfosas que ocupam a retaguarda das praias reco- 
brindo a planície de restingas aparece o jundú ou nhundú. A placínie de 
maré é ocupada extensamente pela vegetação de mangue, altamente especia- 
lizada e adaptada às condições de hidromorfia, salinidade e carência de oxi- 
gênio  no  solo,  típicas  deste  ambiente.   É  interessante  notar  em  meio  ao 

— 10 — 

mangue "ilhas" de natureza ainda indeterminada, ocupadas por uma vegeta- 
ção que parece ser igual àquela das áreas arenosas. 

A progressão das ações antrópicas de desmatamento se fez: mais inten 

que fica à retaguarda da Praia de Pernambuco. 

onde está se fazendo a expansão urbana deste distrito, 

A área menos devastada é aquela ocupada pela mata ^«^u^^ 

com características de mata secundaria. 

CONSIDERAÇÕES   FINAIS 

An termo de nossa tarefa de foto-análise e interpretação geomorfológica, Ao termo denossatarei ^      isag(?ns tipicas das 
Podemos enquadrar a Ilha de Sto A amente   dentro   do  que 

morfo-climáticos tropicais úmidos. 

Toda a combinação de fatos fisiográficos típicos de uma Intensa tropi- 

caudal se manifestam na área estudada.    A ^^^^^l^ 

SSSSSgSSS 
, bafxos _ presença na planície de maré, da vegetação de mangue. 
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Apesar de ser a Ilha de Santo Amaro uma área de costas altas, os 
setores de abrasão são menos extensos que os de construção. Os vestígios 
das plataformas de abrasão e falésias pretéritas, acham-se mascarados pelos 
efeitos do intenso intemperismo químico e muitas vezes já recobertos por 
vegetação. O aparecimento de formas de abrasão é mais freqüente nos tre- 
chos transversais à direção dominante dos migmatitos, com o aparecimento 
dos costões e costeiras, sendo as praias nesses setores bastante reduzidas; 
ao contrário, nos trechos que acompanham a direção geral das estruturas] 
predomina a sedimentação praiana. 

Os níveis sub-aéreos de erosão acham-se profundamente dissecados e 
mamelonizados, reduzidos a pequenas superfícies aplainadas no topo do ma- 
ciço insular e dos morros isolados na baixada e como tal mapeados na carta 
geomorfológica. 

12 — 
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ASS.: Estudo de tombamento da Serra do Guararú, incluindo a 

Prainha Branca e a Praia do Camburí - Guarujá. 

SÍNTESE DE DECISÃO DO EGRÉGIO COLEGIADO 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988 

ATA N9 821 

O Egrégio Colegiado do CONDEPHAAT, considerando tratar-se de por- 

ção remanescente de Mata Atlântica, que possui todas as peculiari_ 

dades de ura ecossistema insular, servindo de refúgio e inúmeras ' 

espécies animais e vegetais, configurando-se assim em área de 

extrema importância para o estudo de biogeografia; considerando , 

que os mananciais e a vegetação, bem como as belíssimas praias ' 

que se estabelecem neste setor da Ilha de Santo Amaro, encontram- 

se cada vez mais reduzidas e ameaçadas tendo em vista o atual gua 

dro de degradação ambiental da baixada Santista; 

deliberou aprovar o parecer da Equipe de Ãreas Naturais de seu se 

tor técnico (Serviço Técnico de Conservação e Restauro)' favorável 

â abertura de processo de estudo de tombamento da Serra do Guara- 

rú, na Ilha de Santo Amaro, Município de Guarujá neste Estado, de 

acordo com a seguinte delimitação: 

Inicia-se no ponto 1. extremo norte da Praia do Perequê (coordena 

das 7.353,68 Km e 380,08 Km E), situado na cota altimêtrica zero; 

segue a nordeste pela mesma cota, contornando o ilhote da Praia ' 

Grande até atingir o ponto 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 381,08 

Km E) no extremo sul da Praia Grande; segue direção sudoeste em 

linha reta até o ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 380,87 Km ' 

E), na cota altimêtrica 50 metros segue por esta cota em direção' 

nordeste até o ponto 4 ao norte da Praia dos Pinheiros (coordenaT 

das 7.357,23 Km N e 383,26 Km E); segue direção sul em linha reta 

- segue - 

*{¥? 
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até atingir o ponto 5 (coordenadas 7.357,11 Km N e 383,30 Km E) si 

tuado na cota altimêtrica zero; segue direção nordeste pela mesma1 

cota atravessando a Praia de Camburi, Praia Preta e Prainha Branca 

contornando a ponte da armação, ate atingir o ponto 6 próximo a 

balsa de travessia do canal de Bertioga (Coordenadas 7.360,47 Km N 

e 383,30 Km E); segue direção sudeste em linha reta até atingir o 

ponto 7 (coordenadas 7.360,71 Km N e 383,73 Km E), situado na cota 

altimêtrica 20 metros; segue direção sudoeste, por toda a face da 

Serra do Guararu voltada para o canal de Bertioga, até encontrar o 

ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 380,04 Km E), no canto norte1 

da Praia do Perequê; segue direção sudeste em linha reta fechando1 

o perímetro do tombamento ao encontrar novamente o ponto 1. (Ficam 

excluidas deste tombamento as ãreas já tombadas referente ao Forte 

São Felipe (347/73) e a Ermida Santo Antônio de Guaibê (20.075/88) 

Como base cartográfica para fins de delimitação da área foram uti- 

lizadas as seguintes folhas topográficas, escala 1:10000, do siste 

ma cartográfico metropolitano (EMPLASA): 

SF 23-Y-D-IV-4-SO-A 

SF 23-Y-D-IV-4-SO-B 

SF 23-Y-D-IV-4-SO-C 

SF 23-Y-D-IV-4-SO-D 

SF 23-Y-D-IV-4-NO-E 

SF 23-Y-D-IV-4-NE-F 

segue 

l^l 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

folha de Informação I 
ubricada sob n.° 

Jfc*- 

Do 

P.CONDEPHAAT 

I Número Biii 

26.632 

Ano 

88 

■Rubricai 

INT.: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

ASS.: Estudo de tombamento da Serra do Guararú, incluindo a 

Prainha Branca e a Praia do Camburi - Guarujã. 

- 3 - 

1. Ã DT para providenciar a notificação no D.O.E; 

2. Ao STCR para prosseguir os estudos. 

GP/CONDEPHAAT, 19 de dezembro de 1988 

AUGUSTOJÍDMBERTQ. VAÍRO STITARELLI 

yíce-Presidente Ám  exercício 

/ahm. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

P.CONDEPHAAT - n9 26.632/88 

NOTIFICAÇÃO 

„ ' ° Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, em sua Sessão Ordinã - 

ria de 19/12/88, na^conformidade do que dispõem os Arts. 142, para - 

grafo único, e 146 do Decreto Estadual n9 13.426 de 16/03/79, 

■ considerando tratar-se de porção remanescente de Mata Atlântica, que 
possui todas as peculiaridades de um ecossistema insular, servindo ' 

de refúgio a inúmeras espécies animais e vegetais, conficrurando-se * 

assim em área de extrema importância para o estudo,da 'biogeografia; 

considerando, que os mananciais e a vegetação, bem como as bellssi - 

mas praias que se estabelecem neste setor da Ilha de Santo Amaro , 

encontram-se cada vez mais reduzidas e ameaçadas tendo em vista o 

atual quadro de degradação ambiental da baixada Santista; 

deliberou aprovar o parecer da Equipe de Ãreas Naturais de seu setor 

técnico (Serviço Técnico de Conservação e Restauro) favorável â aber 

tura de processo de estudo de tombamento da Serra do Guararu, ... na 

Ilha de Santo Amaro, Município de Guarujá neste Estado, de acordo * 

com a seguinte delimitação: 

Inicia-se no ponto 1, extremo norte da' Praia do. Perequê (coordenadas   

7.353,68 Km e 380,08 Km E), situado na cota altimétrica zero; segue1 

a nordeste pela mesma cota, contornando o ilhote da Praia Grande até 

atingir o ponto 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 381,08 Km E) no extre 

mo sul da praia Grande,-segue direção sudoeste em linha reta até o 

ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 380,87 Km E), na cota altimêtri 

ca 50 metros segue por esta cota em direção nordeste até o ponto 4 ' 

ao norte da Praia dos Pinheiros (coordenadas 7.357,23 Km N e 383,26- 

Km E);segue direção sul em linha reta até atingir o ponto 5 (coorde- 

nadas 7.357,11 Km N e 383,30 Km E) situado na cota altimétrica zero;' - 

segue direção nordeste pela mesma cota atravessando a Praia do Cambu 

ri, Praia Preta e Prainha Branca, contornando a ponte da armação- , 

ate atingir o ponto 6 próximo a balsa de travessia do canal de Ber- 

tioga (coordenadas 7.360,47 Km N e 383,30 Km E); segue direção sudes 

te em linha reta até atingir o ponto 7 (coordenadas 7.360,71 Km N e 

383,73 Km E), situado na cota altimétrica 20 metros; segue direção ' 

sudoeste, por toda a face da Serra do Guararu voltada para o canal de Ber 
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tioga, até encontrar o ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 380,04 

Km E), no canto norte da Praia do Perequê ; segue direção sudeste ' 

em linha reta fechando o perímetro do tombamento ao encontrar nova 

mente o ponto 1. ( Ficam excluidas deste tombamento as áreas jã ' 

tombadas referentes ao Forte São Felipe (347/73) e a Ermida Santo' 

Antônio de Guaibê (20.075/76) ). 

Como base cartográfica para fins de delimitação da área foram uti- 

lizadas as seguintes folhas topográficas, escala 1:10000, do siste 

ma cartográfico metropolitano (EMPLASA):, 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-A 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-B 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-C 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-D 

SF 23-Y-D-IV-4-NO-F 

SF 23-Y-D-IV-4-NE-E 

Fica assim a referida área protegida legalmente nos termos 

e para os efeitos dos dispositivos legais citados retro (Artigos ' 

142, Parágrafo único e 146 do Decreto Estadual 13.426 de 16/03/79) 

GP/CONDEPHAAT, 19 de dezembro de 19 88. 

VUGUSt^LiillMBERTO VAIRO TITARELLI 

Vice-Presidente em exercício 

ÇPfDTFH  MONARI 

Dyroxora Técnica Administrativa 
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CULTURA 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO 
Notificação 

O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado - CONDEPBAAT, em sua Sessão OrdlnS - 

ria de 19/12/88, na conformidade do que dispõem os Arts. 142, para - 

grafo único, e 146 do Decreto Estadual nv 13.426 de 16/03/79,     ., 

considerando tratar-se de porção remanescente de Mata Atlântica, que 

possui todas as peculiaridades de um ecossistema insular, servindo 

de refúgio c inúmeras espécies animais e vegetais, confiaurando-se 

assim em ãrea de extrema importância para o estudo da btogeografia; 

considerando, que os mananciais e a vegetação, bem como as bellssl - 

mas praias que se estabelecem neste setor da Ilha de Santo Amaro   , 

encontram-se cada vez mais reduzidas e ameaçadas tendo em vista   o 

atual quadro de degradação ambiental da baixada Santistar 

deliberou aprovar o parecer da Equipe de í-reas Naturais de seu setor 

técnico (Serviço Técnico de conservação e Restauro) favorável ã aber 

tura de processo de estudo de tombamento da Serra do Guararu,    na 

Ilha de santo Amaro, Município de Guarujá neste Estado, de acordo 

com a seguinte delimitação: 

Inicia-se no ponto 1, extremo norte ca Praia do Barequê (coordenadas  

7.353,68 Km e 380,08 Km E), situado na cota altimétrica zero: segue' 

a nordeste.pela mesma cota, contornando o Ilhote da Praia Grande «té 

atingir o pWo 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 381,08 Km E) no extre 

mo sul da praia grande, segue direção sudoeste em linha reta até   o 

ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 380,87 Km E), na cota altlmétrl 

ca 50 metros segue por esta ccta era direção nordeste até o ponto 4 

ao norte da Praia dos Pinheiros (coordenadas 7.357,23 lua N e 383,26- 

Km E),segue direção sul em linha reta até atingir o ponto 5 (coorde- 

nadas 7.357,11 Kra N e 383,30 Km E) situado na cota altimétrica zero;', 

segue direção nordeste pela mesma cota atravessando a praia do cambu 

ri, Praia Preta e Prainha Branca, contornando a ponte da armação,  , 

até atingir o ponto 6 próximo a balsa de travessia do canal de Ber- 

tioga (coordenadas 7.360,47 Km N e 363,30 Km E); segue direção sudes 

te em linha reta até atingir o ponto 7 (coordenadas 7.360,71 Km N e 

383,73 Km E), situado na cota altimétrica 20 metros; segue direção 

sudoeste, por toda a faoe da Serra rto Guararu voltada para o canal de Ber 

tioga, até encontrar o ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 380,04 

Km E) , no canto norte da Praia do Perequê, segue direção sudeste ' 

em linha reta fechando o perímetro do tombamento ao encontrar nova 

mente o ponto 1. ( Ficam excluídas deste tombamento as áreas já 

tombadas referentes ao Forte São Felipe (347/73) e a Ermida santo' 

Antônio de Guaibê (20.075/76) ). 
Como base cartográfica para fins de delimitação da ãrea foram uti- 

lizadas as seguintes folhas topográficas, escala 1:10000, do siste 

ma cartográfico metropolitano (EMPLASA) : . 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-A 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-B 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-C 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-D 

SF 23-Y-D-IV-4-NO-F 

SF 23-Y-D-IV-4-NE-E 

Fica assim a referida ãrea protegida legalmente nos termos 

e para os efeitos dos dispositivos legais citados retro (Artigos ' 

142, Parágrafo único e 146 do Decreto Estadual 13.426 de 16/03/79) 

• 
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DD. PRESIDENTE DC CONDEPHAAT 
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DADO SENHOR, 

ÍC265 
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.  ICITO A i NTILEZA DO ENVIO DOS DOCUMENTOS ACIMA  PADA 
.    AV. BRIGADEIRO LUÍS ANTÔNIO, 4442 
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INT: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

ASS: Estudo de tombamento da Serra do Guararú, incluindo a 

Prainha Branca e a Praia do Camburi - Guarujá. 
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TELEGRAMAS Hí 
INT.: DIVERSOS 

ASS.: Ref. ao tombamento sob processo de n9 00265/88, 

A SA para anexar ao processo, 

GP/CONDEPHAAT, 19 de dezembro de 1988, 

^KÍSERTO VATRO tTITARELLI 

Vice-Presidente em exercício 

JENL/ahm. 
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TELEGRAMA 
CONDEPHAAT 
R.   LIP.ER0  BADARO   39-11/OANDAR 
SA0PAUL0/3P 

SOLICITAMOS   URGÊNCIA  PARA  ABERTURA  PROCESSO  T0MBAMENT0   SERRA  DO 
GUARARU,   PRAINHA  BRANCA  E   CAMBURI   (PROCESSO  N/0   00265/88). 

MOVIMENTO  ECOLÓGICO   MATER  NATURA   CAIXA   POSTAL   7306 
Qn   n^l-OTIPTTTBA-PT?   "P^      *»   "Ç^o   HAO 

17754   ° PRCIHh 
11611   X  SPEC 

-. I f0R/SP 
CE1  :   iHFH      ■      fRAL 

CÜH86 IS1189 ■'"« 

STT EAC089/SP 
03 1730     147 
FSS06817   0301 
SAOPAULO/SP 

1725   STT/SP(046) 
";í   :;:     ^ 

URGENTE  PD04/01/88 

C0NDEPHAAT 
R LIBERO  BADARO  39  11/0  ANDAR 
SAOPAULO/SP(01009) 

SOLICITO  MÁXIMO  EMPENHO  CONCRETIZAÇÃO  URGENTE  TOMBAMENTO 
PROCESSO NR.   00265/88. 

VÍTOR  JOSÉ AZEVEDO 
TELEFONE  869-9075 
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Sao Paulo, 20 de dezembro de 198Í 

AO 

CONDEPHAAT 

RUA: LlBERO BADARÕ,3 9 - 119 andar 

Prezados senhores: 

Solicito que o processo de tombamento, já em 

tramitação neste órgão ,__sob n? 00265/88, seja tratado 

com a máxima urgência devido ã gravidade da situação. 

Sem mais para o momento, agradeço. 

Atenciosamente 

Rinaldo Baldini 

R.   ^AMlAA^i^   %UJAK   /<?f 

ni- 
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INT.: GRUPO MÃE - SOS MATA ATLÂNTICA E OUTROS 

ASS.: Solicita abertura de processo de tombamento da Serra 

do Guararu 

A SA para juntar ao processo de estudo de tomba- 

mento crue se encontra no STCR. 

GP/CONDEPHAAT, 05 de janeiro de 1989 

ITARELLI 

ice-Presidente fem exercício 
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EXMO. SR. 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTI 

CO DO ESTADO 

RECEBI 

JONDEPHAAT çh_ /_fiJ__ - ./«&- 

BALNEÁRIO PRAINHA BRANCA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., 

com sede em Barueri, neste Estado, C.G.C.M.F. 45.740.040/000l/08, devidamente 

representada pelo seu diretor que esta subscreve, vem respeitosamente a 

presença desseD. Conselho protestar pela oportuna contestação da medida que 

iniciou processo de abertura de estudo de tombamento da Serra de Guararu, na 

Ilha de Santo Amaro, Municipio de Guaruja, neste Estado. 

0 objetivo da medida seria a manutenção de porção re 

manescente da Mata Atlântica, que estaria ameaçada, com as seqüelas conse- 

qüentes. 

Na área delimitada pelo parecer da Equipe de Áreas 

Naturais, tudo indica que se encontra parte do loteamento denominado Tijuco- 

pava (Praia Grande), pertencente ao Balneário Prainha Branca, ora contestan- 

te. 

II - Na oportunidade em que a Supte. for notificada 

do processo de abertura do tombamento dessa área, com especificação das par 

tes que porventura forem atingidas no loteamento Tijucopava, será apresenta- 

da defesa demonstrando que o loteamento aprovado pelos orgaos técnicos muni- 

cipais, estaduais e federais teve como objetivo primordial exatamente assegu 

rar a porção existente no local da mata atlântica, bem como a preservação am 

biental de toda a região, mantendo o "habitat" natural ainda existente e pro 

curando  sempre sua melhoria. 

Sem duvida a Supte. poderá inclusive aceitar suges 

toes para ainda melhor atingir seu principal objetivo que e a defesa ecolo 

gica da região, ou seja, manter a situação de equilibrio entre o meio ambien 

o o z 
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te e o seu uso pelo homem. 

III - A Supte. e titular do domínio útil e tem posse 

regular sobre uma área totalizando 242,51 hectares, com frente para o Canal 

de Bertioga, Estrada Guaruja-Bertioga e Praia Grande ou Praia Brava, locali 

zada no Municipio e Comarca de Guaruja. 

Nessa área a Supte. promoveu um_JLo£e_amjeiito de  alto 

padrão, denominado TIJUCOPAVA, tendo para tanto obtido as necessárias aprova 

~ ~ ~ . ' 
çoes e autorizações de todos o orgaos competentes, xnclusive os responsáveis 

pelo aspecto ecológico do projeto, a saber: Cetesb, Engenharia Sanitária, Sa 

besp, Cesp, Prefeitura Municipal, e Secretaria do Meio Ambiente. 

A certidão anexa fornecida pelo Departamento de Admi 

nistração da Prefeitura Municipal de Guaruja prova perfeitamente o alegado 

pela Supte., mas esta se reserva o direito de juntar qualquer outro documen- 

to. 
r 

Conforme planta geral da Prefeitura Municipal do Gua 

ruja (vide documento anexo), a Supte. foi autorizada desde 1978 a iniciar os 

fr abalhos de loteamento da área.  )—^ 

Nesta altura, foram implantadas e comercializadas a 

primeira e segunda fases do projeto, a saber: - a) arruamento, com execução 

de guias e sargetas, sistema de água potável, sistemas de drenagem, bem co- 

mo fornecimento de energia, força, luz, e telefone; b) - venda de lotes, e:s 

tandoconstruidas dezenas de casas e em projeto de execução inúmeras outras. 

III - Do exposto, verifica-se que o loteamento Tiju- 

copava e irreversivel, sendo que estando com toda sua estrutura na base de 

90% (noventa por cento) ja executada, nao mais será possivel que venha a cau 

sar qualquer dano ao meio ambiente. 

A hipótese prevista no artigo 146 do decreto estadual 

n5 13.426, de 16 de março de 1979, nao se aplica ao loteamento da Supte.  , 

pois não existe mais qualquer projeto ou obra a ser executada e que possa im 

portar em mutilação,modificação ou destruição dos bens objetos de estudos por 

esse DD Conselho. 

IV - Ninguém mais inteiessado do que a própria Supte. 

em manter o meio ambiental local da mehlor maneira possivel, pois o lotea- 

mento executado teve como pincipal fator de valorização e de "marketing" o 

oferecimento aos compradores de uma área com o meio ambiental livre de qual- 

quer poluição e degradação. 

V - Reiterando o seu desejo de contestar oportunamen 
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te qualquer lesão que possa vir a ser praticada contra seus direitos a Supte 

espera que esse DD. Conselho respeite em toda a sua integridade o loteamento 

Tijucopava, situada na área objeto de estudos para possivel tombamento. 

Termos em que, requer seja o presente recebido para 

todos os efeitos legais. 

Sao Paulo, 04 de Janeiro de 1.989 

BALNEÁRIO PRAÍNHA BRANCA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

■ ::i* 
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CERTIDÃO N.' 

'9h 

419/84.- 

7 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho do Sr. Diretor do Departamen 

to de Administração, exarado no processo n9 9.803/21.868/84, e, de 

conformidade com os elementos fornecidos pelas secções competentes,- 

consta ãs fls. 03a seguinte informação:   

"O loteamento denominado Balneário Prainha Branca, onde ê interessa- 

do o Balneário Prainha Branca Ltda., localizado na Estrada Bertioga- 

Guarujã, 169 Km, foi^aprovado por decreto municipal, baseado na Con- 

sulta Prévia p/ obtenção de diretrizes ,p/ elaboração do Plano Urba - 

nistico de acordo com o processo n9 6.873/21.868 de 11 de novembro- 

de 1978| essas diretrizes foram baseadas na lei municipal n9 1266 de 

27 de novembro de 19 75 no item de subseção IV; conforme o artigo 

859 parágrafo 19, o plano urbanístico deveria ser submetido a apre - 

ciação, quanto ao que lhes disser respeito, das autoridades sanitá - 

rias e militares competentes, conforme determina a legislação fede- 

ral e estadual relativo a urbanização; portanto baseado nessa lei o 

loteamento Balneário Prainha Branca aprovou os respectivos projetos- 

nos órgãos: CETESB, ENGENHARIA SANITÁRIA (CENTRO DE SAÚDE), SABESP , 

CESP e o Pré Plano Urbanístico aprovado em. 18 de outubro de 1978. 0- 

Plano Urbanístico foi aprovado conforme as leis vigentes Cmunicipais, 

estaduais e federais) anteriores a urgência da lei federal n9 6766 - 

de 19 de dezembro de 1979"  

DCAU, 19/07/84. Cassina) Eng9 Rui Azevedo Ewald  

O referido ê verdade e dou fé.- Departamento de Administração da Pre 

feitura Municipal de Guarujã, 19 de julho de 1984. Eu, Marlene Bicci 

neri Gallotti - Escrituraria   \ÁAÀ^AúíÉZÁ ' a datilografei, e, - 

a conferi, eu Maria Antonia Correia - Escrituraria yJA - ^\'6yQ^AÚh Ç 

Diretor do Departamento de Administração - 

a   s ub s c r e vo  

e, eu João Laer   S.-.civ 
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IIFolha de Informação 
IpRubricada sob n. 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

WÊmBÊKÊÊÊÊHBSKBKKMÊmaSBÊHÊÊUUBSKKÊ Número i Anos Rubricai 

INT. 

ASS. 

: BALNEÁRIO PRAINHA BRANCA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

: Contestação sobre a abertura de processo de estudo 

de tombamento da Serra de Guararu, na Ilha de San- 

to Amaro, Guarujá. 

1. A SA para juntar ao processo 

respectivo; 

2. Ao STCR para manifestação; 

3. Em seguida, diretamente ao Dr. 

Evaristo Silveira Júnior para 

igual providências. 

GP/CONDEPHAAT, 04 de janeiro de 1989 

RO TITARELLI 

xercicio 

/sjs 

m 
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LUIZ   ARTHUR   CASELLI  GUIMARÃES 
JOAQUIM  MACEDO   BITTENCOURT   NETO 
NEUSA  BRICITE  AGUIAR   BIANCO 
MARIA  LUIZA   DA  SILVEIRA  TOCCI 
CRISTÓVÃO   JULIUS   BACUM1L   STROJNOWSK1 
SILVIA   POCCI   DE   CARVALHO 
MARIO   DE   BARROS   DUARTE  GARCIA 
HELOÍSA   BONCIANI   NADER   Dl   CUNTO 
LUIZ  ARTHUR   CASELLI   GUIMARÃES  FILHO 
FLÁVIO  AUGUSTO  CICIVIZZO 
MARIA   ELISA   BULLE   LOPES 
MARCELO  CAPEZ 

CARLA  MARIA  MEGALE  GUARITA 
CELSO   LOTAIF 

/% 

DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES . ADVOCACIA S/C 

AVENIDA BR1CADEIRO FARIA LIMA. 1-570 - 6." AN DAR - 01452 - SAO PAULO 
TEL.: (011) 815-4155 (PBX) - TELEFAXi 815-8175 - TELEX: 1137472-DGCG-BR 

Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histd - 

rico, Arqueolo'gico, Artístico e Turístico do Estado de São Pau - 

lo- CONDEPHAAT. 

RECEBI 
CONDEPHAATjQá /_.Q i. ./JB& 

BADRA S/A., atual denominação da ENGE- 

NHARIA BADRA S/A., consoante alteração estatutária arquivada na 

JUCESP sob n° 788.351/81, com foro e sede nesta Capital, na Rua 

João Moura n° 650, inscrita no C.G.C. do Ministe'rio da Fazenda ' 

sob n° 61.451.605/0001-93, por seu advogado ao final assinado 

com escritório nesta Capital, no endereço acima impresso, onde 

deverá receber intimações, com fundamento no art. 143, "caput" 

do Decreto n° 13.426, de 16.03.79, vem, respeitosamente, aderir à 

contestação apresentada nesta data por IP0RANGA - EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA. e outras duas empresas, contra 

a aprovação, efetuada por esse Egr. Conselho, em Sessão Ordinária 

de 19.12.88, favorável à abertura do processo de estudo de tomba- 

mento da Serra do Guarani, na ilha de Santo Amaro, Município de 

Guarujá, neste Estado, nos termos da xerocdpia em anexo, que fica 

fazendo parte integrante da presente, como defesa da ora Contes - 
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02. 

tante, que, para tanto, aduz o seguinte: 

1.- Queétitular, senhora e legítima pos - 

suidora de uma gleba de terras com ' 

847.500,00 m2, parte da Fazenda Perequê, também conhecida por 

Fazenda Mocchi, hoje Fazenda Tom, situada na ilha de Santo Amaro, 

Distrito, Município e Comarca de Guarujá, neste Estado, confor- 

me registro n^ 1 na Matrícula n^ 3683 do Cartório de Registro de 

Imóveis de Guarujá (doe. n5 2). 

2.- Sobre referida área a ora Contestante ' 

vem promovendo empreendimento imobiliá- 

rio, em adiantado estado de implantação, conforme se demonstrará1 

no decorrer da instrução do presente processo administrativo, ' 

através de provas documentais, por cuja juntada protesta. 

3.- Sobre a área de sua propriedade e acima 

especificada incide parcialmente o e s tu_ 

do de tombamento a que alude a notificação publicada por edital ' 

por esse Egr. Conselho na data de 20.12.88. 

4.- Que, conforme devidamente demonstrado' 

nas razões expostas na contestação em 

anexo, e à qual ora se adere, o processo de tombamento é total - 

mente inviável e ilegal, além de, caso efetivamente implementado, 
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03. 

causar sérios prejuízos à ora Contestante que, ante as restrições 

de uso que tal medida certamente acarretará, terá sua gleba de 

terras e conseqüente empreendimento que nele está erigindo, totaJ_ 

mente esvaziada economicamente. Tais prejuízos, à evidência, se - 

rão totalmente suportados pelo Estado, em medida judicial que pe- 

la ora Contestante será promovida, na hipótese de confirmação do 

tombamento pretendido por esse Egr. Conselho. 

5.- DessaformaaguardaaContestante  seja 

também acolhida a presente defesa, para 

o fim de que seja excluída do processo de tombamento as áreas que 

abrangem a gleba de terras de sua titulariedade. 

Termos em que, protestando pela apresejn 

tação de provas, bem como pela alegação de novos fatos durante o 

transcorrer do julgamento da presente, e que venham a comprovar a 

inviabilidade da medida pretendida por esse Colegiado, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 04 de janeiro de 1989 

P.S. - Protesta, outrossim, pela juntada de mandato ao advogado 

que esta subscreve. 



LUIZ   ARTHUR   CASELLI   CUIMARAES 
JOAQUIM   MACEDO   BITTENCOURT   NETO 
NEUSA   BRIC1TE   AGUIAR    MANCO 
MARIA   LUIZA   DA   SILVEIRA   TOCCI 
CRISTÓVÃO   JULIUS   BAGUMIL   STROJNOWSKI 
SILVIA   POCCI   DE   CARVALHO 
MÁRIO   DE   BARROS   DUARTE   GARCIA 
HELOÍSA   BONC1ANI   NADER   Dl   CUNTO 
LUIZ   ARTHUR   CASELLI   GUIMARÃES   FILHO 
FLAVIO   AUGUSTO   CICIVIZZO 
MARIA   ELISA   BULLE   LOPES 
MARCELO   CAPEZ 

CARLA   MARIA   MEGALE   GUARITA 
CELSO   LOTAIF 

DUARTE GARCIA E CASELÜ GUIMARÃES . ADVOCACIA S/C 
"L 

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA. 1  5 70 - 6.« AN DAR - OUS3-SAO PAULO 
TEL.i (0111 815-4155 <PBX> - TELEFAXi 815-0175 - TELEX. 1137 4 72 - DGCC-BR 

Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Históri- 

co, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

CONDEPHAAT. 

IPORANGA - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

E CONSTRUÇÕES LTDA., com sede e foro na Capital do Estado de  São 

Paulo, na Rua Estados Unidos n° 1721, inscrita no C.G.C. do Mini^ 

tério da Fazenda sob n° 48.561.922/0001-02, INVICTA EMPREENDIMEN- 

TOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., com foro e sede nesta Capital, na  Rua 

Estados Unidos n° 1721, inscrita no C.G.C. do Ministério da Fazen 

da sob n° 45.139.557/0001-46, e EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS   E 

REPRESENTAÇÕES SA0 PEDRO LTDA., com foro e sede na cidade de Gua- 

rujá, neste Estado, na Estrada Guarujá-Bertioga, Km 16,8, inscri- 

ta no C.G.C. do Ministério da Fazenda sob n^ 49.735.319/0001-54 

por intermédio  de seu advogado ao final assinado (does. n°s 1  a 

3), com fundamento no artigo 143, "caput", do-Decreto n°   13.426 

de 16 de março de 1979, vêm, respeitosamente, apresentar sua CON- 

TESTAÇÃO à aprovação, efetuada por esse Egr. Conselho, em  Sessão 

Ordinária de 19.12.88, favorável à abertura do processo de estudo 

1$$? 
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02. 

de tombamento da Serra do Guarani, na ilha de Santo Amaro, Muni- 

cípio deGuarujá, neste Estado, pelos motivos de fato e de direi- 

to que passam a expor: 

1-~ As duas primeiras Contestantes são se- 

nhoras e legítimas, possuidoras de uma 

gleba de terras com a área de 2.484.578,00 m2, situada no Munic_í 

pio e Comarca de Guarujá, neste Estado, no Km' 17,5 da Rodovia ' 

Guarujá/Bertioga, nos termos da Matrícula n° 34.869 do 12 Cartó- 

rio de Registro de Imóveis daquele Município (doe. n° 4). 

Sobre tal- área as duas primeiras Con - 

testantes estão implantando conhecido loteamento, denominado 

"IPORANGA", aprovado nos moldes da Lei n2 6766/79, conforme re - 

gistro n° 05 da já mencionada Matrícula n° 34.869 do 1° Cartório 

de Registro de Imóveis do Guarujá. 

2-~ Por seu turno, a terceira Contestante' 

é senhora e legítima possuidora de uma 

área de terras com 1.686.788,30 m2, situada no Km 16,8 da Rodo - 

via Guarujá/Bertioga, conforme Matrícula n? 35.179 do 15 Cartó - 

rio de Registro de Imóveis do Guarujá (doe. n° 5). 

Da mesma forma que as demais Contestan 

tes, a última está fazendo realizar empreendimento imobiliário ' 

W 
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03. 

1 

sobre a área de terras de sua propriedade, sob a forma de lotea - 

mento, a que se denominou "SITIO SAO PEDRO", conforme registro n° 

07 na retro referida matrícula n° 35.179 do 1° Cartório de Regis- 

tro de Imóveis do Guarujá. 

Para a execução do.s referidos loteamen- 

tos, as Contestantes obtiveram as neces 

sárias aprovações dos órgãos competentes, isto é, CETESB, Engenha 

ria Sanitária, SABESP, CESP, Secretaria dos Negócios Metropolita- 

nos, Secretaria do Meio Ambiente e Prefeitura Municipal do Guaru- 

já, procedendo, ao final, seus registros na Circunscrição Imobi - 

liaria respectiva. 

4-~ Ambos os loteamentos se caracterizam 

por seu alto nível, estando em fase 

adiantada de implantação, com quase a integralidade de sua infra- 

-estrutura realizada, centenas de lotes vendidos, com  escrituras 

definitivas outorgadas, dezenas de casas construídas e em constr_u 

ção. 

5-~ Entre suas características principais , 

os loteamentos "IPORANGA" e "SITIO  SAO 

PEDRO" têm a preocupação primordial com a preservação do meio am- 

biente, fato esse que se erige como fundamento de "marketing"  de 

vendas de seus lotes, conforme se pode verificar dos diversos 

prospectos de vendas que compõem parte de ampla campanha publici- 
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04. 

t 
tária promovida pelas Contestantes 

Somente para exemplificar, a par das 

sérias restrições que lhes impõe o atual Código Florestal, as 

Contestantes, como condição de.nego'cio, não permitem que mais de 

30% da área dos lotes comercializados tenha, sua vegetação corta- 

da, fazendo com que mais de 70% da área passível de venda preser 

ve suas características naturais. Ressalte-se, ainda a título de 

exemplo, que a área ocupada por lotes representa apenas 40% da 

área total, sendo o remanescente mantido como área de preserva - 

ção permanente. 
I 7 ' 

A preocupação das Contestantes com o 

meio ambiente, assim, é flagrante e faz com que seus empreendi - 

mentos sejam tidos e havidos como exemplares a serem seguidos pe 

1 os demai s. 

6-V Não obstante tais fatos, foram as Con- 

testantes surpreendidas com notifica - 

ção editalícia promovida por esse Egr. Conselho, publicada no 

D.O.E. de 20 de dezembro de 1988, através da qual tomaram conhe- 

cimento da deliberação de aprovação à abertura de processo de es 

tudo de tombamento da Serra do Guararú, cuja delimitação atinge 

parcialmente os empreendimentos em tela. 

w\ 
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05. 

Para tanto, motivou esse Egr. Conselho 

sua decisão na mesma preocupação que norteia as Contestantes  na 

implantação de seus 1oteamentos, qual seja, a preservação do 

mei o ambi ente local. 

1'•" Quer seja porque .os empreendimentos im 

plantados pelas Contestantes não afe - 

tam o meio ambiente, ante as sérias restrições que lhe foram im- 

postas por seus próprios empreendedores, quer seja por que os 

aludidos loteamentos se encontram em adiantada fase de implanta- 

ção, sendo, portanto, irreversíveis, quer seja, ainda, porque  a 

sua paralisação importaria em pesado ônus i nden i zato'ri o para  o 

Estado, o tombamento pretendido, no que diz respeito às áreas  ' 

que atingem os empreendimentos de propriedade das Contestantes 

é inviável e não pode prosperar. 

8-~ Discute-se inicialmente a competência' 

desse Egr. Colegiado em aprovar tal m_e 

d i d a. 

0 Decreto n° 20.955, de 1° de junho de 

1983, que reorganiza a Secretaria da Cultura, dispõe em seus ar- 

tigos 161 e 168 incisos I e VI: 

"Art. 161 - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Históri 

2£>1 
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06. 

co, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado é o 

órgão que tem por objetivo proteger e preservar o pa - 

trimônio histórico, arqueológico, artístico e monumen- 

tal do Estado". 

"Art. 168 - 0 Colegiado tem as seguintes atribuições: 

I - Propor às autoridades competentes o tombamento 

de bens, bem como sua desapropriação, quando ' 

tal medida se fizer necessária. 

VI - Cadastrar os bens tombados na forma da Legisla 

ção vigente". 

Assim sendo, não faz parte dos objeti- 

vos ou atribuições do Colegiado do Condephaat, " ... aprovar a 

abertura de processo de estudo do tombamento ..." nos termos da 

notificação publicada pela Secretaria do Estado da Cultura. 

Como ficou acima demonstrado, não com- 

pete a esse Colegiado aprovar ou rejeitar tombamentos, conforme 

seus estatutos constitutivos, cabendo-lhe, apenas, propor tal me 

dida às autoridades competentes. 

0 Decreto n2 13.426 de 16.03.79, em  ■ 

que se baseia a referida notificação, apresenta nos artigos  134 

ü?ò 
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07. 

a 149, únicos não revogados pelo acima referido Decreto  20.955/ 

783, o processo de tombamento de bens. 

Dentre os artigos que regulam o tomba- 

mento, destacam-se os de n°s 139 e 142. 0 segundo concedendo po- 

deres ao Condephaat, "ex ofício", de iniciar o processo de tomba 

mento e o primeiro efetivando tal deliberação'por resulução do 

Secretário da Cultura. 

Discute-se também a força dessa resolu 

ção. 

Hierarquicamente superior à qualquer 

resolução, está a Lei Suprema. A Constituição é a base da ordem 

jurídica e a fonte de sua validade. Todas as leis a ela se su- 

bordinam e nenhuma pode contra ela dispor. 

0 Direito de Propriedade está garanti 

do no art. 52, XXII da Constituição Brasileira. 

Somando-se a esse princípio, o Co'digo 

Civil Brasileiro no art. 524, dá ao proprietário o direito de 

usar e gozar, dentre outros, os seus bens. 

A declaração determinando o tombamento 

traz evidentes restrições do uso e gozo da propriedade. 

h 

2£^ 
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08. 

Somente quando o bem-estar social esti 

ver em questão, o direito de propriedade deverá ser condiciona - 

do. 

Considerando-se as razões invocadas 

por esse Egr. Conselho pertinentes ao bem-estar social, a neces- 

sidade ou interesse público, e aqui não se entra no mérito   da 

questão, pode o Estado, por meio de Decreto Municipal, Estadual' 

ou Federal, declarar a área de utilidade pública, restringindo 

desta forma, o direito de uso e gozo da propriedade. 

A Lei Maior é clara, tal restrição de- 

verá ser indenizada e pelo justo valor, para que um indivíduo só 

não arque com o preço do que vai beneficiar a todos. 

A toda perda ou condicionamento ao uso 

da propriedade, determinada pelo Estado, advém inseparável inde- 

nização, ou seja, a reparação, a retribuição, pela diminuição do 

patrimônio individual daqueles atingidos pela transferência ou 

restrição e uso e gozo de um bem, em detrimento a toda a socied^ 

de. 

Tendo em vista que a propriedade deve 

ser avaliada visando seu aproveitamento econômico e, por ser es- 

te um dos direitos básicos assegurados pela Constituição, a sua 

2P5 
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09. 

interdição lesa o interesse particular e o direito concreto, pe- 

lo que fazem, as Contestantes, jus à indenização total pelos da- 

nos sofridos, caso seja devidamente declarado pelo Estado, me - 

diante decreto, o condicionamento ao uso ou a perda da propried_a 

de das áreas tombadas na forma da notificação em tela. 

0 Condephaat não tem direito, quer nas 

suas atribuições estatutárias, quer nos termos da Legislação Fe- 

deral vigente, de impedir o uso e gozo de um bem, sem antes pa - 

gar uma justa indenização. 

0 tombamento assemelha-se à desapro 

priação; em ambos os casos o Poder Público interfere na proprie- 

dade aniquilando o direito dominial ou o direito de uso. Deve o 

Estado, entretanto, como no caso da desapropriação, indenizar a 

perda da propriedade ou os lucros cessantes, aqueles de que o 

proprietário fica privado e que deveriam incorporar-se ao seu pa 

trimônio, caso do tombamento. Correspondem a ganhos que eram cer 

tos e pro'prios do particular mas que foram obstados por ato 

alheio ou fato de outrem. 

A necessidade de indenização é   patente 

0 Condephaat deve respeitar a ordem  ■ 

jurídica vigente, subordinar-se ao princípio constitucional   da 

1 
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10. 

propriedade. Se efetuado o tombamento, por resolução do Secretá- 

rio da Cultura, nos termos da notificação publicada em 20.12.88, 

o que não se acredita, tal medida já nascerá com o vício da in - 

constitucionalidade. 

9-~ Como se assim não. fosse — o que se ad 

mi te para argumentar —, a inviabilid_a 

de do tombamento é flagrante, ante o adiantado estado dos em - 

preendimentos implantados pelas Contestantes. 

Conforme se infere do histórico pream- 

bular da presente contestação, os loteamentos encontram-se quase 

que integralmente implantados, com grande parte de suas obras de 

infra-estrutura concluída. Inúmeras já são as casas construídas' 

e em construção por, adquirentes de lotes. E tudo com a mais abso 

luta harmonia e respeito ao meio ambiente da área. 

Verifica-se, pois, que tais empreendi- 

mentos, além de não causarem degradação ambiental a região, são 

irreversíveis, eis que praticamente implantados. 

Não faz sentido, po.is, o tombamento de 

áreas sobre as quais fisicamente erigidos os loteamentos em que_s 

tão. Ao contrário, o ato administrativo pretendido somente acar- 

retaria um desestímulo à boa manutenção da área, em razão de seu 

t 
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11. 

total esvaziamento econômico. Mais do que isso, o tombamento im- 

pediria a finalização de obras de grande relevância para o pró - 

prio meio ambiente. 

A aferição de tais fatos pode ser fa - 

cilmente efetuada por simples vistoria aos empreendimentos em ' 

questão, e que constataria a  excelência das obras ali realiza - 

das. 

10,~ Destarte, além de inviável o tombamen- 

to sobre as áreas em questão, ante a 

irreversibilidade dos loteamentos, tal ato se caracterizaria co- 

mo totalmente inócuo para os fins pretendidos por esse Egr. Con- 

selho, em função da forma como implantados tais empreendimentos. 

0 único efeito decorrente do tombamen- 

to pretendido certamente será o de acarretar sérios prejuízos às 

ora Contestantes e centenas de adquirentes de lotes, que outra1 

alternativa não terão senão o de responsabilizar o Estado pelos 

mesmos. 

'1*" Diante do exposto, aguardam as Contes- 

tantes seja acolhida a presente contes 

tação, para o fim de que sejam excluídas do processo de tombamen 

to as áreas abrangidas pelos loteamentos "IPORANGA" e "SITIO SAO 

2D% 
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12. 

PEDRO", declarando sem efeito a notificação expedida para esse 

fim, permitindo-lhes, assim, a continuidade dos empreendimentos 

por elas titulados. 

12-" Protestam as Contestantes provar o ale 

gado por todos os'meios de prova em 

Direito admitidos, sem exceção, especialmente, pela juntada de 

novos documentos que, ante a exiguidade do tempo para a apresen- 

tação da presente contestação, agravada pelo fato de ter sido pu 

blicada a notificação às vésperas dos feriados natalinos e de fi 

nal de ano, não puderam ser coletados. 

Pela mesma razão, as Contestantes pro- 

testam aduzir novos fatos no transcorrer do julgamento da presen 

te, e que venham a comprovar a inviabilidade da medida pretendi- 

da por esse Egr. Conselho. 

Termos em que, 

PP. Deferimento. 

São Paulo, 04 de janeiro de 1988. 

P.p. 

MÁRIO DE BARROS DUARTE GARCIA 
OAB/SP       -        58.673 

l 
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por fazenda Kocchi, hojB Fazenda Tom, situada na Ilha de Sento 
::.-;:c2 de Guaruja, Estado de S.Paulo, 

:ro, 
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distri- 
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;f i . a no pento assinalado na planta ca aquisição ccr.o n2 .?17vtrazenta 

segue aconpanhando uma linha assinalada, a tinta ver\-al! a paio ecpiçaa divisar 

ta, dividindo até aqui com a outra parte do sítio Poroquô, qui fui adquiri 
ia joze   de Oliveira Sayão; ern ss-§uida 3CC.-pcr.h3 a cosi 
direção ,','orts, sempre acompanhando a cosia até rncntr 

par IX 
no at 
pot as 
tes a 
Car tá 

ruas da Rio Pereque-Sarin e outros pequenos Rios que cratera pa*a ( 

("O 

r "ãona '" 
if-rpois n 
Praia Brava; sobe esta Cachoeira, dividindo com terras que diz:..i 
da Nacional e segue pela espigão divisor das vertentes ata o pa.d.o 
da o perímetro desde o encontro da Cachoeira da Praia Brava, ate o 
da assinalado por um traço a tinta amarela, na mesma planta que f 
o da oscritura.de 16 de dezembro de 1966, tendo ficado uma via r,• 
do -83 Cartório daCidade da Santos, deste Fstado, sendo que nsslj 

ssinara uma planta em três vias, ficando uma via arquivada nestas 

UCÍ mo, 

,i dtrc-72o7 
a  Cecr.foi- 
rtencer a 

■'?  partida, 
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Propriotários:-  DR.MIGUEL   BADRA  0UMI0R,   arquiteto,   casado  sob o  regi- a   Cs   co-unhao 
do""bHns~c/Da.EDW1TER  VIGGIA^I   BADRA,   portador  do  RG.n3301,420 - CIC n-P0S.559.G28, 
residente   em  Sao P 
do   sob o   regime   da 

.'Io,   ã   Rua   Guadalupe   n2^23;   DR.CLÁUDIO   EADRA,   ene: ..:-.siro,   casa. 
onunnao de bens c/Da.PILAR ÁRIAS BADRA, portadsr da RG.r.?-301. 

/.29 _ ric n?002,906,618, residente em Sao Paulo, a Rua Professor Filctdrí.lfo Azsve — 
do i,?179; DR. ALBERTO BADRA, engenheiro, casado sob o regime da cor.unh.-.Q ca büP.S c/ 
Da.SOHAIA, BADRA, portador do RG.n5l6e.762 - CIC n°004.916.248, residente nn S.Pauis 
a Rua Equador n?104; e, DR.EDUARDD BADRA, advogado,' casado sob o regias da ecrunháó 
de tens c/Da.LYDIA ISABEL CARACC10LO BADRA, portador do RG.nCl,072.8S5 a do CIC n 
003.B69.718,   residente   em Sao Paulo,   a  Rua   Dabebira. n°150.- 

Recistro   Anterior:- Transcrição  n°   9.232,   desta   c ircunscriçao.- 

Oficial   substS: 

R.1/3.683 22-cutubro-197ó 

KOS termos daescritura pública de 18 de outubro de 1976,livro l.B21-fls.l08,das No 
tas do 13c Cartório de Sao Paulo, os proprietários acima qualificados dao, EMCQN- 
FERtWÇIA PC BENS, o imóvel a ENGENHARIA BADRA. S/A.,c/sede em S.Paulo,à Rua Ocao -- 
Nourã^n?650,inscrita no CGC/MF sob n561.451.605/0001-93,c/seus Estatutos Sociais / 
de 08 de agosto de 1974, registrado sob n9551.645/74 na Dunta Comercial do Estaco/ 
de Sao Paulo e Contrato Social inicial sob n997.168, em 11 da julho de 1947, e< úl- 
tima alteração registrada sob n?607.157/76, em 29 de julho de 1976,p/Assembléia Cx 
traordinária de 11 de junho de 1976, ambos na masma JuntaÇonercial, pelo valer da 
Cn?125.000.000,00, na forma constante do ti tulo.-Registrado por: | 1 i , t d'- T ■ ■ 
Oficial   subste:- '0'^~~ " ^ 
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000.000,00.- 
;~Area com 847,&00t00;: uarujé 

zenda Pere 

*fti ■^tfBi^iBi^^*Ht'^MinTt' 
quantos esta-virem qu 

Senhor Jesus Cri 
) aos 18 ( 

OutubroB nesta Cidade cie não Paul 
*ante rnim£ arecerani 

u 
casado 

< 
o 

s 
•D 

«pcirng Qâ comunhão de bensc  com dona 
iadeíui>ec 8* portador da cédu 

léhtIdade de >ÒÍ,42Õ è. 
mgenhe 

;a comunhão de bens com dona 211 
;eâ Rua Professo        Ladelfc lo, na I79fc pox 

301.419 3 do « ia cédula de Identidade d< 
3  I«C0  n^  002*906.618;  Dr, ALSi 

■ o regime da        .mháo de tens 
residente â Rua SquaftSr^ rr-   104a - 

~a de Identidade de . n» [l6^?62 e do 
',.-915.348; fe ^..advogado,  casado sob o 

a&irae da comunhão de bens com dona VÜ1IÂ 

renheiro» 

idor da cêdü 

:<\. residente à Rua Jabebiras n-J 150a portador da» 
iuia de Identidade de i.072e88£ I.C. ng 
«889.718; todos, brasileiros»  domicilia        nesta capi- 

ta) como Outorgada t a SNOSNHARI^BftljtA        ^ dom 
neste        i.tai, à Rua João Moura0 nQ 650t inscrita n< 

mistério da Fazenda sob na  51.451.605/000: 
eus Estatutos Sociaia de 08 de acosto de 1974, 

traàd sob nc  551.645/74 na Junta Comercial do Estado de~ 
São Paulo*  e contrato social iniciai sob 3 era 
de julho de 1947,  e última alteração r          rada sob n&.. 
X»X«XíX«XoXóX»X»X«X»X«X«X»X»X»X«X«XtX»X#X. A.#AtA»X»X»^ 
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sob nQ 607.157/76 em 29 de julho de 1976-por Assembléia- 
Extraordinária de 11 de junho de 1976. ambos na mesma — 
Junta Comercial, neste ato representada por seus Direto- 
res. Dr. MIGUEL BADRA JÚNIOR. Dr. CWDIQ BADRA. Dr. Aki 
raRTO BADRA e Dr. EDUARDO BADRA. todos já qualificados;- 
os presentes meus conhecidos e das duas testemunhas adiaj^ 
te nomeadas e no final assinadas, do que dou fé; perante 
as quais pelos Outorgantes me foi dito que. completamen- 
te livre e desembaraçado de quaisquer dúvidas ou dívídas:l 

ônus reais, inclusive hipotecas mesmo legais e impostos- 
e taxas atrazados até esta data, são senhores e íeglti—| 
mos possuidores, do seguinte imóvel:» • Uma gleba de tex 
ras ( GLEBA III ).|com 847.500.00m2 ( oitocentos e qua- 
renta e sete mil e. quinhentos metros quadrados ). parte- 
da Fazenda Perequê. também conhecida por Fazenda Mocchi, 
hoje Fazenda Tom. situada na Ilha de Santo Amaro, distri 
to, município e comarca de Guaruját Estado de São Paulo, 
parte esta cujo perímetro começa no ponto assinalado na- 
pianta de aquisição como n& 317 ( trezentos e dezessete) 
segue acompanhando uma linha assinalada a tinta vermelha 
pelo espigão divisor das águas do Rio Perequê-Mirim e — 
outros pequenos Rios que esgotam para o Oceano, até a — 
costa, dividindo até aqui com a outra parte do Sitio Pe- 
requê. que foi adquirido por dona Maria José de Oliveira 
Sayâo; em seguida acompanha a costa em. direção NE e de- 
pois na direção Norte^. Sempre acompanhando a costa até - 
encontrar a cachoeira da Praia Brava; sobe esta Cachoei- 
ra, dividindo com terrsís que dizem pertencer à Fazenda - 
Nacional e segue pelo espigão divisor das vertentes até- 
o ponto de partida, estando o perímetro desde o encontro 
da cachoeira da Praia Brava até o ponto de partida assi- 
nalada por um traço a tinta amarela, na mesma planta que 
ÍOi assinada no ato da escritura de 16 de dezembro de — 
1966, tendo ficado uma via arquivada nas notas do 8Q_Cax 
tório da Cidade de Santos, deste EstadõTjpendo que neste 
ato ar partes assinam uma planta em três vias. ficando - 
yam  via arquivada nestas notas,planta essa obtida grafi- 
caaiente na Escala 1:5.00C ".- O descrito imóvel foi havl 
&t> pe3os Outorgantes. en- área maior (juntamente com ou-- 
x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x*x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, 
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.ate com outras áreas )» nos termos da íüscritura 
de divisão, lavrada nestas notas8 em 02 de Junho de 1972 
às flsà 02, do livro 1472* devidamente transcrita sob n£ 
9e232. as Xis. 43 do Livro 5-1, em 28 de junho de 1972,« 
no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Guam já, 
dest   tado9 onde íicam autoriza 
avernaçoeSe estando o mesmo lançado pelo Contribum " ~« 
Zona~ZL~.Setor O562=caaastro-00l> Unidade 000- hc 
so=30*6oi- Valor Venà! 

ao imóvel acima descrito 

•5«000a00- pela Prefeitu 
esente,' exerei cio«, 
tado ê atribuído o vá* 

cento e vinte e cinco mlihôt 
37*500«00Qa00 ( trinta e se- 

if 
o 2 • 
x £•• ai a • 3 3, 
< «3 , 
<U N . 
Ofl- 

°. -o < 
*~ a i 
o "3 -o »« 

<w» 

lor de Cri 125o000o000â00 
de cruzeiros )0 ca tendo.Cr 
te milhões e quinhentos mil cruzeiros ) a cada um dos 
três primeiros Cutorgahtes e Crtp 12,500*000*00 ( doze 
Ihqsf e quinh        cruzeiros ) ao último Outorgan 

>s adquiriram o todo do imóvel 
roporçâos- 30% ( trinta por cento 

UÍ&JZL  2T -3 A JÚNIORg 50% ( trinta por cento ) ac> 
trinta por cento ) ao 

■ -?- ixrn&ffr 

.Cl 

.ao 

OÍS   OS   ! 
-*n í TS i" 

\Í..MOf 

assim sendoa eles Outorgantes pelo valor certo e 
ajustado de Gr%  125*0p0»Q00,00 ( cento e vinte e cince 
ilhões de cruzeiros    ela presente escritura e na 

*orma de óireiti IHARI 
«;Ai. para integra li zação de Aumento de capital«; .a 

^r efetuado por Ata   *seernblêia6 o imóvel descY^to d- 
confrontado ànteri ormente» ou oeja a a área de e £««.'.'1..«e 
8470500*001112 ( òíte        uarenta e sete mil e quinheu 

; tos metros quadrados ); cedendo e transferindo-lhe desde 
: já e para sempre toda .posse» jüs8 domínioa direito,e 
•ação que sobre o mesmo vinham exercendo*, protestando por 
sie seus herdeiros ou sucessores a fazer a presente con- 

e valiosa e responder 
a da ieic dando-ce mútuas, 

ítaçoes.-   parecem ainda 

•r erência de bens 
. pela evlcçãc 
recíprocas e irrev» 
como Iriterveni 

A_* do lar, 
com o Dr. MiQil -,  - 
•\r     -y     T     T 

RUA ROBERTO SIMONSE 

f" 9k 

da comunhão de bens. 
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Guadelupe, na 328. portadora da Cédula da Identidade de- 
R.G. no 1.153.576 e do O.I.C. em conjunto com seu marido 
na 006.559.028, neste ato representada pelo seu marido - 
e bastante procurador, nos termos da procuração lavrada- 
nestas notas, em 28 de maio de 1976, livro 413, fls. 32; 
dona PILAR ARI AS BADRA. do lar, casada soe o regime da - 
comunhão da bens, com o Dr. CLÁUDIO BADRA. residente a - 
Rua Professor Filadelfo Azevedo, na 179, portadora da «- 
cédula de Identidade de R.G. na 451.561 e do c.l.c. em - 
conjunto com seu marido na 002.906.618, neste ato repre- 
sentada pelo seu marido e bastante procurador, nos ter- 
mos da procuração lavrada nestas notas, em 28 de maio de 
1976, livro 411, fls. 28; dona SOMAIA BADRA. do larg ca- 
sada sob o regime da comunhão de bens, cora o Dr. ALB^RT^O 

termos 
de -«- 

BADRA. residente à Rua Equador, ne 104, portadora da Cé- 
dula de Identidade de. R.G. ns 936.949 e do C.I.C. em --- 
conjunto com, seu marido nQ 004.916.248; neste ato repre- 
sentada por seu marido e bastante procurador, nos 
da procuração lavrada nestas notas, em 28 de. maio 
1976, livro 411, fls6 34; e dona LYDIA ISABEL CARACCIOLQ 
BADRA. do lar, casada sob o regime da comunhão de bens,- 
com'o Dr. EDUARDO 3ADRA . residente a Rua Jabeblra. na - 
150, portadora da Cédula de Identidade de R.G. na   
1.575,727 e do C.IeC. em conjunto com seu marido na .... 
003.889.718; neste ato representada por seu marido e ba^ 
tante procurador, nos termos da procuração lavrada lies— 
tas notas, em 28 de maio de 1976, livro 411, fls. 30; — 
todas brasileiras, domiciliadas nesta Capital» sendo que 
pelas mesmas me foi dito que, por este mesmo instrumento^ 
e nos melhores termos de direito, e na qualidade de es- 
posas dos Outorgantes, prestavam sua-outorga uxoria " a- 
esta escritura, relativamente à Conferência de Bens fei-f- 
ta por seus respectivos maridos, transmitindo também to- 
da posse, jús, domínio, difceito e ação que exerciam so- 
bre o imóvel objeto da prB^ntc 3 retro descrito e con- 
frontado, e, igualmente, obrigando-se por si, seus her- 
deiros ou sucessores a, em qualquer tempo, fazer esta -- 
alienação por conferência, sempre boa, firme e valiosa - 
na forma da; lei e de direito, e juntamente com seus res- 
v.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.XfeX.X.X.X.XaX.X.X.A . X • X « X . X.« X . X .-X.. 
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ò artigo 
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05-dfttada-.de 13 

todas as partes contrátantesoè^aisquerrprecieas averta- 

% ■ 

ássini o di asaram* 
lavrei  esta escríturae a qual 
presença das mesmas testemunhasfc >  c°2 

'a aceitaram,,  outorgaram e assine     'cc       ssas.mé^ 
mas  testemunhas^ a tu-        isentas* que sao no - 

,s Gonçalves,  casadoc  com 28 anos de idade4 
1 

4c526.605, e Marina   ita Kraemer C&ramelo, .V 
ambos  Çi»a;4I 

íionáribs ciliados a re 
a Capitai;   respertlvàmente às Ruas Veraneies         feira 

or João Leocádiò i.meus cònhecldosc dou 
féTraf/a a or        té cí 3 £axa de Ap- 
rir,   -       servidores da jirdtíça ia Sao Paulo.-- 

elo ?iinò; /ente habilitado, a er 

rt*s -artes contratantes me. - 
dito ante as "« o valer de 

,000.:Ò00.00 (          o e          3 e c       ) mil 
zeiros 5  é or        árlp 
pelos 3np ;i- 
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x.y,x,T.T.x.xtx«x.x.x.x.x.xvx;x.x\x.x.x.x.x.x.yax.x.x,x 
(CRE/.-4696). 0 JARBAS TSNA CU7ÈR0 (CRSA-24.978) , em data 
de 30 de setembro de.1976.-. Lido ente às partes e testa 
munhns, aceitaram e assinam pela forma'exposta, Eu. Ali 
xandre Bosio Pilho, escrevente habilitado, o escrevi.— 
Eu, Antônio Fleury de Camargo Pilho. Escrivão Substltu- 
to. a subscreve- (a.a.).- MIGUEL BADRA JUNICR.- CLÁUDIO 
BADRA.- ALBERTO. BADRA.- EDUARDO BADRA.- MIGUEL BADRA -- 
JUNICR.- CLÁUDIO BADRA.- ALBERTO BADRA.- EDUARDO BADRA.- 
pp. MIGUEL BADRA JÚNIOR.- pp. CLÁUDIO BADRA.- pp. ALBER- 
TO BADRA.- pp. EDUARDO BADRA.r DURYALINO ROOS GONÇALVES - 
MARKÍA ANNITA KRAEiYER CARAMEíJÒ,- ( Os emolumentos devi- 
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— Qualaner reclamação deverá ser apresentada dentro dó prazo de 20 (vinte) 
dias, em requerimento endereçado ao sr. DIRETOR DA DIVISÃO DE (^ãNSIC.    "i 

— As   parcelas, que   constem   no   espaço   designado   como   "TOT/S   DAS i 
PARCELAS C/ ACRÉSCIMO", estão acrescidas de penalidade pecun^rla^Ja*". 
100% ou 20%, conforme a Zona Fiscal, por falta de muro e ou Qass(|bãz 

5 l - o Sal i> 
n^st °* 

f * •   I  5 1 I Expirado o prazo de pagamento mencionado no aviso, os trlbutokSgdkrtt ■ 
aciescldos de 20% de multas e Juros de. mora, mais correção .monêlâria 
quando devida. 

3 - 

4 - 

Dentro dos prazos de vencimentos, nenhum tributo poderá ser qul 
Tesouraria da Prefeitura, devendo ser recebido em qualquer pra 
agências  dos   Bancos  devidamente  autorizados e   que   constam 

.» « 

5 - Nenhum estabelecimento bancário está autorizado a arrecadar tributos com 
prazos vencidos. 

BANCOS AUTORIZADOS A ARRECADAR TRIBUTOS, 
EM QUALQUER PRAÇA MUNICIPAL: 

— BANCO DO BRASIL S.A. 
— BANCO DO ESTADO DE S. PAULO S.A. 
— BANCO ITAÚ S.A. 
— BANCO NACIONAL S.A. 
— BANCO ECONÔMICO S.A. 

')   — CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SAO PAULO 
— UNIÀO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. 
— BANCO AMERICA DO SUL S.A. 
— BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A. 

6 — 0 Setor de Cadastro Fiscal da Prefeitura de Guaru|á mantém um serviço 
Informação ao contribuinte, Inclusive pelo fone 9-1102, mediante a ide 
flcação do Imóvel oela Zona-Setor-Cadastro  constante do mesmo. 
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í':Folha de Informaçã' 
I-Rubricada sob 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
"' 7&I 

Do •.Número Ano Rubrica 

INT.: DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES 

ASS.: Contestação da aprovação da abertura do processo de 

• estudo de tombamento da Serra de Guararu, na Ilha 

de Santo Amaro, Guarujá 

1. Ã SA para juntar ao processo respectivo; 

2. Ao STCR para manifestação; 

3. Em seguida, diretamente ao Dr.Evaristo Silveira 

Júnior para igual  providência.., 

GP/CONDEPHAAT, 16 de janeiro de 1989. 

AUGU RTO  VAIRO 'TÍTARELLI 

Várc^^Presidente  em exercício 

Zlk 
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LUIZ  ARTHUR   CASELLI  GUIMARÃES 
JOAQUIM  MACEDO   BITTENCOURT   NETO 
NEUSA  BRICITE  AGUIAR   B1ANCO 
MARIA   LUIZA   DA  SILVEIRA  TOCC1 
CRISTÓVÃO  JULIUS   BACUMIL   STROJNOWSK1 
SILVIA   POGCI   DE  CARVALHO 
MÁRIO   DE   BARROS   DUARTE  CARCIA 
HELOÍSA   BONC1ANI   NADER   Dl   CUNTO 
LUIZ   ARTHUR   CASELLI   GUIMARÃES  FILHO 
FLÁVIO  AUGUSTO  CICIVIZZO 
MARIA  ELISA  BULLE  LOPES 
MARCELO  CAPEZ 

CARLA  MARIA   MEGALE  GUARITA 
CELSO   LOTAIF 

DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES . ADVOCACIA S/C 

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA. I-5 70- 6.* ANDAR - OI 452 - SAO PAULO 
TEL.: (011) 815-4155 (PBX) - TELEFAX: 815-8175 - TELEX: 1137472 -DGCG- BR 

Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histdri 

co, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

CONDEPHAAT. ^_______———— 

RECEBI 
CONDEPHAAT<sfe*/-^=- 

IPORANGA - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

E CONSTRUÇÕES LTDA., com sede e foro na Capital do Estado de São 

Paulo, na Rua Estados Unidos n9 1721, inscrita no C.G.C. do Mini_s 

tério da Fazenda sob n° 48.561.922/0001-02, INVICTA EMPREENDIMEN- 

TOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., com foro e sede nesta Capital, na Rua 

Estados Unidos n^ 1721, inscrita no C.G.C. do Ministério da Faze_n 

da sob n° 45.139.557/0001-46, e EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E 

REPRESENTAÇÕES SAO PEDRO LTDA., com foro e sede na cidade de Gua- 

rujá, neste Estado, na Estrada Guarujá-Bertioga, Km 16,8, inscri- 

ta no C.G.C. do Ministério da Fazenda sob n° 49.735.319/0001-54 , 

por intermédio de seu advogado ao final assinado (does. n^s 1 a 

3), com fundamento no artigo 143, "caput", do Decreto n^ 13.426 , 

de 16 de março de 1979, vêm, respeitosamente, apresentar sua CON- 

TESTAÇÃO à aprovação, efetuada por esse Egr. Conselho, em Sessão 

Ordinária de 19.12.88, favorável à abertura do processo de estudo 
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% 

de tombamento da Serra do Guararú, na ilha de Santo Amaro, Muni- 

cípio deGuarujá, neste Estado, pelos motivos de fato e de direi- 

to que passam a expor: 

1.- As duas primeiras Contestantes são se- 

nhoras e legítimas possuidoras de uma 

gleba de terras com a área de 2.484.578,00 m2, situada no Mun i cí 

pio e Comarca de Guarujá, neste Estado, no Km 17,5 da Rodovia ' 

Guarujá/Bertioga, nos termos da Matrícula n2 34.869 do 12 Cartó- 

rio de Registro de Imóveis daquele Município (doe. n^ 4). 

Sobre tal área as duas primeiras Con - 

testantes estão implantando conhecido loteamento, denominado ' 

"IPORANGA", aprovado nos moldes da Lei n^ 6766/79, conforme re - 

gistro n^ 05 da já mencionada Matrícula n^ 34.869 do 15 Cartório 

de Registro de Imóveis do Guarujá. 

2.- Por seu turno, a terceira Contestante' 

é senhora e legítima possuidora de uma 

área de terras com 1.686.788,30 m2, situada no Km 16,8 da Rodo - 

via Guarujá/Bertioga, conforme Matrícula n^ 35.179 do 19 Cartó - 

rio de Registro de Imóveis do Guarujá (doe. n^ 5). 

Da mesma forma que as demais Contesta_n 

tes, a última está fazendo realizar empreendimento imobiliário ' 
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l\ 

sobre a área de terras de sua propriedade, sob a forma de lotea - 

mento, a que se denominou "SITIO SAO PEDRO", conforme registro n^ 

07 na retro referida matrícula n° 35.179 do 1° Cartório de Regis- 

tro de Imóveis do Guarujá. 

3-- Para a execução dos referidos loteamen- 

tos, as Contestantes obtiveram as nece_s_ 

sárias aprovações dos órgãos competentes, isto é, CETESB, Engenh_a 

ria Sanitária, SABESP, CESP, Secretaria dos Negócios Metropolita- 

nos, Secretaria do Meio Ambiente e Prefeitura Municipal do Guaru- 

já, procedendo, ao final, seus registros na Circunscrição Imobi - 

liaria respectiva. 

4.- Ambos os loteamentos se caracterizam  ' 

por seu alto nível, estando em fase ' 

adiantada de implantação, com quase a integralidade de sua infra- 

-estrutura realizada, centenas de lotes vendidos, com escrituras 

definitivas outorgadas, dezenas de casas construídas e em constr_u 

ção. 

5.- Entre suas características principais , 

os loteamentos "IPORANGA" e "SITIO SAO 

PEDRO" têm a preocupação primordial com a preservação do meio am- 

biente, fato esse que se erige como fundamento de "marketing" de 

vendas de seus lotes, conforme se pode verificar dos diversos ' 

prospectos de vendas que compõem parte de ampla campanha publici- 
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t á r i a promovida pelas Contestantes 

Somente para exemplificar, a par das 

sérias restrições que lhes impõe o atual Código Florestal, as 

Contestantes, como condição de negócio, não permitem que mais de 

30% da área dos lotes comercializados tenha sua vegetação corta- 

da, fazendo com que mais de 70% da área passível de venda prese_r 

ve suas características naturais. Ressalte-se, ainda a título de 

exemplo, que a área ocupada por lotes representa apenas 40% da 

área total, sendo o remanescente mantido como área de preserva - 

ção permanente. 

A preocupação das Contestantes com o 

meio ambiente, assim, é flagrante e faz com que seus empreendi - 

mentos sejam tidos e havidos como exemplares a serem seguidos pe_ 

los demais. 

6.- Não obstante tais fatos, foram as Con- 

testantes surpreendidas com notifica - 

ção editalícia promovida por esse Egr. Conselho, publicada no 

D.O.E. de 20 de dezembro de 1988, através da qual tomaram conhe- 

cimento da deliberação de aprovação à abertura de processo de e_s_ 

tudo de tombamento da Serra do Guararú, cuja delimitação atinge 

parcialmente os empreendimentos em tela. 
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Para tanto, motivou esse Egr. Conselho 

sua decisão na mesma preocupação que norteia as Contestantes na 

implantação de seus loteamentos, qual seja, a preservação do ' 

mei o ambi ente 1ocal. 

7.- Quer seja porque os empreendimentos im 

plantados pelas Contestantes não afe - 

tam o meio ambiente, ante as sérias restrições que lhe foram im- 

postas por seus próprios empreendedores, quer seja por que os ' 

aludidos loteamentos se encontram em adiantada fase de implanta- 

ção, sendo, portanto, irreversíveis, quer seja, ainda, porque a 

sua paralisação importaria em pesado ônus indenizatório para o 

Estado, o tombamento pretendido, no que diz respeito às áreas ' 

que atingem os empreendimentos de propriedade das Contestantes , 

é inviável e não pode prosperar. 

8.- 

d i d a. 

Discute-se inicialmente a competência' 

desse Egr. Colegiado em aprovar tal me 

J> 

0 Decreto n° 20.955, de 12 de junho de 

1983, que reorganiza a Secretaria da Cultura, dispõe em seus ar- 

tigos 161 e 168 incisos I e VI: 

'Art. 161 - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Históri 
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co, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado é o 

órgão que tem por objetivo proteger e preservar o pa - 

trimônio histórico, arqueológico, artístico e monumen- 

tal do Estado". 

"Art. 168 - 0 Colegiado tem as seguintes atribuições: 

I - Propor às autoridades competentes o tombamento 

de bens, bem como sua desapropriação, quando ' 

tal medida se fizer necessária. 

VI - Cadastrar os bens tombados na forma da Legisl_a 

ção vigente". 

Assim sendo, não faz parte dos objeti- 

vos ou atribuições do Colegiado do Condephaat, " ... aprovar a 

abertura de processo de estudo do tombamento ..." nos termos da 

notificação publicada pela Secretaria do Estado da Cultura. 

Como ficou acima demonstrado, não com- 

pete a esse Colegiado aprovar ou rejeitar tombamentos, conforme 

seus estatutos constitutivos, cabendo-lhe, apenas, propor tal me_ 

d ida às autoridades competentes. 

0 Decreto n° 13.426 de 16.03.79, em  ' 

que se baseia a referida notificação, apresenta nos artigos  134 

3J, 
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a 149, únicos não revogados pelo acima referido Decreto  20.955/ 

/83, o processo de tombamento de bens. 

Dentre os artigos que regulam o tomba- 

mento, destacam-se os de n^s 139 e 142. 0 segundo concedendo po- 

deres ao Condephaat, "ex ofício", de iniciar o processo de tomb_a 

mento e o primeiro efetivando tal deliberação por resulução do 

Secretário da Cultura. 

Discute-se também a força dessa resolu 

ção. 

Hierarquicamente superior à qualquer 

resolução, está a Lei Suprema. A Constituição é a base da ordem 

jurídica e a fonte de sua validade. Todas as leis a ela se su- 

bordinam e nenhuma pode contra ela dispor. 

0 Direito de Propriedade está garanti- 

do no art. 52, XXII da Constituição Brasileira. 

Somando-se a esse princípio, o Código 

Civil Brasileiro no art. 524, dá ao proprietário o direito de 

usar e gozar, dentre outros, os seus bens. 

A declaração determinando o tombamento 

traz evidentes restrições do uso e gozo da propriedade. 

'72. 
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Somente quando o bem-estar social estj_ 

ver em questão, o direito de propriedade deverá ser condiciona - 

do. 

Considerando-se as razões invocadas ' 

por esse Egr. Conselho pertinentes ao bem-estar social, a neces- 

sidade ou interesse público, e aqui não se entra no mérito da 

questão, pode o Estado, por meio de Decreto Municipal, Estadual' 

ou Federal, declarar a área de utilidade pública, restringindo , 

desta forma, o direito de uso e gozo da propriedade. 

A Lei Maior é clara, tal restrição de- 

verá ser indenizada e pelo justo valor, para que um indivíduo só 

não arque com o preço do que vai beneficiar a todos. 

A toda perda ou condicionamento ao uso 

da propriedade, determinada pelo Estado, advém inseparável inde- 

nização, ou seja, a reparação, a retribuição, pela diminuição do 

patrimônio individual daqueles atingidos pela transferência ou 

restrição e uso e gozo de um bem, em detrimento a toda a sociedji 

de. 

Tendo em vista que a propriedade deve 

ser avaliada visando seu aproveitamento econômico e, por ser es- 

te um dos direitos básicos assegurados pela Constituição, a  sua 
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interdição lesa o interesse particular e o direito concreto, pe- 

lo que fazem, as Contestantes, jus à indenização total pelos da- 

nos sofridos, caso seja devidamente declarado pelo Estado, me - 

diante decreto, o condicionamento ao uso ou a perda da propried_a 

de das áreas tombadas na forma da notificação em tela. 

0 Condephaat não tem direito, quer nas 

suas atribuições estatutárias, quer nos termos da Legislação Fe- 

deral vigente, de impedir o uso e gozo de um bem, sem antes pa - 

gar uma justa indenização. 

0 tombamento assemelha-se à desapro 

priação; em ambos os casos o Poder Público interfere na proprie- 

dade aniquilando o direito dominial ou o direito de uso. Deve o 

Estado, entretanto, como no caso da desapropriação, indenizar a 

perda da propriedade ou os lucros cessantes, aqueles de que o 

proprietário fica privado e que deveriam incorporar-se ao seu p_a 

trimônio, caso do tombamento. Correspondem a ganhos que eram ce£ 

tos e próprios do particular mas que foram obstados por ato ' 

alheio ou fato de outrem. 

A necessidade de indenização é patente. 

0 Condephaat deve respeitar a ordem  ' 

jurídica vigente, subordinar-se ao princípio constitucional   da 

1& 
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propriedade. Se efetuado o tombamento, por resolução do Secretá- 

rio da Cultura, nos termos da notificação publicada em 20.12.88, 

o que não se acredita, tal medida já nascerá com o vício da in - 

constitucional idade. 

9.- Como se assim não fosse — o que se ajd 

mi te para argumentar —, a i n v i a b i 1 i d_a 

de do tombamento é   flagrante, ante o adiantado estado dos  em 

preendimentos implantados pelas Contestantes. 

Conforme se infere do histórico pream- 

bular da presente contestação, os loteamentos encontram-se quase 

que integralmente implantados, com grande parte de suas obras de 

infra-estrutura concluída. Inúmeras já são as casas construídas' 

e em construção por adquirentes de lotes. E tudo com a mais abso^ 

luta harmonia e respeito ao meio ambiente da área. 

Verifica-se, pois, que tais empreendi- 

mentos, além de não causarem degradação ambiental a região, são 

irreversíveis, eis que praticamente implantados. 

Não faz sentido, pois, o tombamento de 

áreas sobre as quais fisicamente erigidos os loteamentos em que_s 

tão. Ao contrário, o ato administrativo pretendido somente acar- 

retaria um desestímulo à boa manutenção da área, em razão de seu 
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total esvaziamento econômico. Mais do que isso, o tombamento im- 

pediria a finalização de obras de grande relevância para o pró ■ 

prio meio ambiente. 

A aferição de tais fatos pode ser fa 

cilmente efetuada por simples vistoria aos empreendimentos em 

questão, e que constataria a  excelência das obras ali realiza 

das. 

10.- Destarte, além de inviável o tombamen- 

to sobre as áreas em questão, ante a 

irreversibilidade dos loteamentos, tal ato se caracterizaria co- 

mo totalmente inócuo para os fins pretendidos por esse Egr. Con- 

selho, em função da forma como implantados tais empreendimentos. 

0 único efeito decorrente do tombamen- 

to pretendido certamente será o de acarretar sérios prejuízos às 

ora Contestantes e centenas de adquirentes de lotes, que outra1 

alternativa não terão senão o de responsabilizar o Estado pelos 

mesmos. 

11.- Diante do exposto, aguardam as Contes- 

tantes seja acolhida a presente c o n t e_s 

tação, para o fim de que sejam excluídas do processo de tombame_n 

to as áreas abrangidas pelos loteamentos "IPORANGA" e "SÍTIO SAO 

22* 
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PEDRO", declarando sem efeito a notificação expedida para esse 

fim, permitindo-lhes, assim, a continuidade dos empreendimentos 

por elas ti tulados. 

12.- Protestam as Contestantes provar o ale 

gado por todos os meios de prova em 

Direito admitidos, sem exceção, especialmente, pela juntada de 

novos documentos que, ante a exiguidade do tempo para a apresen- 

tação da presente contestação, agravada pelo fato de ter sido pu 

b1 içada a notificação às vésperas dos feriados natalinos e de H 

nal de ano, não puderam ser coletados. 

Pela mesma razão, as Contestantes pro- 

testam aduzir novos fatos no transcorrer do julgamento da presen 

te, e que venham a comprovar a inviabilidade da medida pretendi- 

da por esse Egr. Conselho. 

Termos em que, 

PP. Deferimento. 

São Paulo, 04 de janeiro de 198; 

p.p. 

223 



DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES 
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PROCURAÇÃO 

IPORANGA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA.,com sede a Rua Estados Unidos n^ 1721, em 
São Paulo,Capital,inscrita no CGC/MF sob n° 48.561.922/0001.02 e INVICTA EMPREENDIMENTOS E PARTICI- 
PAÇÕES LTDA.,com sede a Rua Estados Unidos n^ 1721 em São Paulo,Capital, inscrita perante o CGC/MF. 
sob n° 45.139.557/0001.46 representadas pelos Srs.CARLOS ALBERTO DE FREITAS MARTINS e LESLIE JOSEPH 
GATTEGNO, conforme procuração lavrada as f1s.099 do livro n^ 526 do 13 Cartório de Notas de Guaruja 

M 

pelo presente  Instrumento particular de 
constitue(m)  seus bastantes p 
Caseili  Guimarães,  Wâria 
Arthur  Casei li   Guimarães 

mandato, nome ia(m) e 
rocuradores os Drs. Luiz Arthur 
e B a r r o s D u a r t e (3 a r cia e I... u i z 
Filho,    brasileiros,   cai 

advogados 
São Paulo, 
e  no CPF/MF 

i. n s c r i t o s n a 0 r d e m d o s A d v o g a d o s d o B r a s i 1, 
respectivamente  sob  nos» 11.852,  158.673 

'■..■' ai. X m  O £.. "i  . <£ 

i a d O S , 
;ecção  de 
e 80.573, 

002.108.118-20, 
cia 

sob        nos 
047.S7S.21S-73 sócios 
-   Advocac ia   S/C.     ", 
no.      189,        e  escrito 
Faria     Lima,      1.570   - 
Macedo Bittencourt 
Cr istóvão Julius 
C a rv alho:,     II e 1 o i s a     B o n c i a n i       N a d e 
casados, Maria   Luiza   da   Silveira 
Augusto Cicivizzo e Maria Elisa Bulle Lope 
bras i1e iros, advogados, inscri tos na ÜAB/S 
23.376, 41.360, 47.025, 23.653, 93.373 
39.658-<prov.) e no CPF/MF sob nos. 396.597. 
00, 692.72; 
069.233.083-79; 

Duarte  Garcia   e  Caselli   Guimarães 
com  contrato  social   registrado  na   OAB/SP   sob 
io  em  São   Paulo/SP,        sito  na   Av.   Brigadeiro 
6o.     andar,     assim     como     os     Drs.        Joaquim 

Netto, Heusa     Brigite     Aguiar       Bianco, 
Bagumil        Strojnowski,        Silvia     Poggi        de 

D i  C u n t o,  M a r c e 1 o  C a p e z, 
Toe c i,  d ivorci a da,   F1á v i o 

solteiros,  todos 

27 
8-0- 

nos 
7 '.! 

u y 

900.730.028- 
636.124.108-53, 033.789.92S-24 

83.245 e 
•, 209.169. 813- 
699.397.308-10, 
e  042.600.448- 

)0; respectivame nte e lOI e s t a g i á r i o s,  C a r 1 a M a r i a  M e g a 1 e 
Guarita, Kãtia Henaisse Abdon, Celso Lotaif e Paulo Roberto 
M a n c u s i, b r a s ile ir o s, so11 e i ros, i ns c ri t os n a 0 A B/SP s ob 
nos. 42.169, 44.532, 41.379, 45.231 e no CPF/MF sob nos. 
002.286.728-72,  055.453.318-60,    001.786.328-72 e 
L 7 COM escritório no mesmo endereço acima. a quem, 
em conjunto ou separadamente, independentemente da ordem 
nomeação, confere(m) o(s) outorgante(s) os poderes 
judicia" e os de conf essar, trans i g ir, des ist ir, receber 
quitação, firmar compromissos, assinar termos do artigo 
Código de 
instôncia 
geral e 
propondo 
defendende 
final solução, usando os recursos legais cabíveis, 
o (s)   e  c o n t r a - a r r a z o a n d o     o s c o n t r á r i o s, 

ag i.ndo 
de 

"ad- 
dar 

993 do do ar 
r o c e s s o C i v i 1,   r e p r e sen t a t \ d o -■ o Cs)  p e r a n t e q u a 1 q u e r 

JUíZO  OU  Tribunal,     repartições publicas  em 
a u t a r q u i a s f e d e r a i. s,   e s t a d u a i s      e  m u n i c i p a i s, 

contra  quem de direito as  ações competentes,   e 
i - o (s) 11 a s c o n 11 • á r i a s,   s e g u i n d o u m a s e o u t r a s  a t é 

a c o m p a n h a n d o - 
praticando. 

enfim,  todos os demais atos que se fizerem necessários ao 
c a b a 1 d e s e m p e n h o d e s t e m a n d a t o i n c 1 u s i v e s u b s t a b e 1 e c e r, 

bom e 

S ã o P a 

«e 

dezembro 

Leslie Joseph/Gat 
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PROCURAÇÃO 

Empreendimentos Imobiliários e Representações S. Pedro Ltda., com sede 

na estrada Guarujã-Bertioga, Km 16,8 , Guarujá - S.P. , inscrito no CGC 

sob o n9 49.735.319 - 0001 - 54, aqui representada por seus diretores 

Manuel Maria Frois Leitão dos Santos, português, casado, empresário, re- 

sidente na cidade do Rio de Janeiro, R.J., na Av. Visconde de Albuquerque 

n9 171 ap. 402, portador da carteira de identidade 03.848.'557 - 9 / IFP-RJ 

e do CTC 375.598.507 - 15 e Antônio Carlos Rodriques, brasileiro, casado, 

contador, residente na cidade do Rio de Janeiro, R.J., na Av. Afrânio de 

Melo Franco n9 365 ap. 803, portador da carteira de identidade 1.656.77 

34/ IFP-RJ, e do CIC 060.225.887 - 15 pelo presente instrumento particu- 

lar de mandato, nomeia(m) e constitue(ro) seus bastantes procuradores os 

Drs.Luiz Arthur Caselli Guimarães, Mario de Barros Duarte Garcia e Luiz 

Arthur Caselli Guimarães Filho, brasileiros, casados, advogados inscritos 

na Ordem dos Advogados do Brasil, secçaÔ de São Paulo, respectivamente 

sob os nos. 11.852, 58.673 e 80.573, e no CPF/MF sob nos. 002.108.118-20, 

021.624.248 - 78, e 047.878.218 - 73 sócios da "Duarte Garcia e Caselli 

Guimarães - Advocacia S/C", com contrato social registrado na OAB/SP sob 

n9 189, e esritório em São Paulo, SP, sito na Av. Brigadeiro Faria Lima 

n9 1.570 - 69 andar, assim como os Drs. Joaquim Marcelo Bittencourt Netto, 

Neusa Brigitte Aguiar Bianco, Cristóvão Julius Bagumil Strojnowski, Silvia 

Puggi de Carvalho, Heloisa Bonciani Nader Di Cunto, Marcelo Capez, casados 

Marja Luisa da Silveira Tocci, divorciada, FlávioAugusto Cicivizzo e Maria 

Elisa Bulle Lopes, solteiros, todos brasileiros, advogados inscritos na 

OAB/SP sob nos. 80.972, 23.376, 41.860, 47.025, 28.653, 93.373, 27.372, 

88,245 e 39.658-(prov.) e no CPF/MF sob nos. 396.597.128 - 04, 209.169. 

818 - 00, 692.723.288 - 58, 900.730.028 - 87, 699.397.308 - 10, 069.233. 

088 - 79, 686.124.108 - 53, 033.789.928 - 24 e 024.600.448 - 50, respecti- 

vamente, e aos estagiários, Carla Maria Magale Guarita, Kãtia Henaisse 

Abdon, Celso Lotaif e Paulo Roberto Mancusi, brasileiros, solteiros, inscri- 

tos na OAB/SP sob nos. 42.169, 44.532, 41.879, 45.281 e no CPF/MF sob nos. 

002.286.728 - 72,  055.458.318 - 60, 001.786.328 - 72 e 08t,656.868 - 47, 

com escritório no mesmo endereço acima, a quem, agindo em conjunto ou sepa- 

radamente, independentemente da ordem de nomeação, confere(m) o(s) outor- 

gante(s) os poderes "adjudicia" e os de confessar, transigir, desistir, 

Li 
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receber, dar quitação, firmar compromissos, assinar termos do artigo 993 do 

Código do Processo Civil, representando-o(s) perante qualquer instância, 

Juizo ou Tribunal, repartições publicas em geral e autarquias federais, es- 

taduais e municipais, propondo contra quem de direito as ações competentes, 

e defendendo-o(s) nas contrarias, seguindo umas e outras até final solução, 

usando os recursos legais cabiveis, acompanhando-o(s) e contra arrazoando 

os contrários, praticando, enfim, todos os demais atos que se fizerem ne- 

cessários ao bom e cabal desempenho deste mandato inclusive substabelecer, 

especialmente para contestar a notificação declaratória de inicio de pro- 

cesso de tombamento da Serra do Guararu promovida pelo CONDEPHAT. 

^w^-V W 
Manuel Maria Próis Leitrao dos Santos Antônio^Carlos Rodrigues 

*™^ São Paulo, 04 de Janeiro de 1989 
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00EN0TAS 

>       1)11 liUMMlCINDO MUNIZ SAMMIO 
TABELIÃO VITALÍCIO 

K 

DOIUVAL   IIASTAZINI 
ESCREVENTE AUTORIZADO 

Cu<«: i.Sf. | 

I.t.k< l.ph.*ii« *»b SMN!> 
Ct.curi M-w» 

ESCRITURR PúBUCR DE MRNDRTO, que 

IRRNGR EMPREENDIMENTOS IMOBILlâ™/ 

, / 

fazeM a CRRLÜS ALBERTO FREITRS // 

MRRTIN8 e outros, COMO adiante <• 

s  R i B R «   quantos esta pública escritura vireM que aos quatorze 

na do ano do nasciwento cio Nosso Senhor Jesus 

l 

i1 .es 

í a,,       o (1988), m ' 

,da  de  '     iulo, OM cartório, perante MíM 

o  Tabelião  Vitalício  qi 

uot ■   contrai        '     ' UM 

IP0RRN6R   FMPREENDIMENTOS 

CONSTRUÇÕES   LTDR . ,: i a        Bap 1 an 

í  Ltda.,  COM  sedo 

0001-02, neste 

José  Manuel  Salazar  de Sacadura 

i ,   -       ,dor 

.... '     i      ■  ■  '    ; 

Capital de 

j. wa , conforme 

n  ► .903/83 

utenticada f 

ta n£ 03? e  INVICTR 

•MPRl PRRTICIPRC5I    rDR ..       Lormente  denominada 

; Lpaçõi 

inscrita no CGC. 

0001-40,  n 

,,  134 - 1.° Andar - Fones: 86-3057 - 86-5319   -   87-1112/13  -  Cep   11410 -   Guaruja 
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OuNOTAs 

o     nu. I;I)MI;HI:INI)U MIINIZ SAMPAIO      O 
TABELIÃO VITALÍCIO ''.,>■ 

IIOKUVAI,   IIANIA/.INI 
l    AUO 

José Manuel Salazar de Sacadura Cabral y 

: oi u  La  quinta  cio  Contra-       ai, 

dinaria, realizada 

103.345.842, em 23/10 

di       Pau Io r A por x ■      ' 

número tta numero 02$ as 

ior M:
;
 Ii polo Tabelião 

subscreve, ••       u rato e dou -Pé.. Perante Mim e o 

c)!;    intes  Manda nomeadas,  na  forma  ora 

que por este público instrumento de mandato 

. 

direito. noM    o constitui        ttantes 

CURLOS  ALBERTO  FREITAS  MARTINS  , 

porl idor d i códuia de Identidade RQ. 

o  inscrito  no  CPF.  do  MF.  sob  número 

domic Santos, di      ado, à Rua 

ipto.  44 y  LESLIE  JÜSEPH GRTTEGNO  , 

ii; tador  d    'lula 

■■<     no CP! :    ib número 

Lado na Capital de Sio Paulo, à !'!■ 

).  c or i' c 

r ILinN SPEER8 DANTAS  , 

do  íM       portador  da  cédula  de 

Lto   no  CPF.   do  MF.   sob_mltótí*o 

I om ic i1ia d o 

v   apto..   7\ 

dei amqualquer 

conJun o indep       da ordem 

i. 

I            D 

"I POR i ]        do     no     M 

,  134 - 1.° Andar - . .   - 06-531 112/13  -  Cep   11410 -   Guaruja 

*■ 



0OENOTAs0 

0*    1)11. GUMERC1ND0 MIJNIZ SAMPAIO 
o TABELIÃO VITALÍCIO 

UOKIVAL   MANIA/INI 
U     Al)Ü 

-9 

p<;)i       11,11 i n pi      no  todo 

►arido  recibos e dando quitação, aceitar inclusive 

favor  das  outorgantes,  para pagamento c 

vençados  por  ocasião  da  alienação ou hipoteca de imóveis, 

pro|     !  dando característicos, Metragens e 

bransMitir  posse,  doMÍnio e direitos,  outorgar  e 

iilblico       ou  pari OMP TOM isso  de 

li :i. potBca s     ou     q t1a i sqúer     ou tr os     :i.nStr uMen to 

qui ! 

outoi ; bai em 

q u a 1 q 11 e i i c i. e,   B a íI C O  d o  B r a s i 1 

ou  Estadual, depositando e retirando 

indo, assinando cheques, saque 

'Aplicada  e danai s títu •  I» 

. bo»a <i  ■ i     nl    p<     bai 

i | publica       ■ ' : 

do Pai S.p.U., Telesp, Ministério 

rendo, ;    ido, prestando declarações e depoimentos, . 

documentos  e outros  p.api        bendo 

B dandi ri and   livros, guia   term 

drnil ndi e <J    Indo funcionários, enfim 

!■■■ mpenho des'   mdato, cuja 

iro  de  1988. E •'■   MO assim 

Lhes lavra' bo, o qua 1 lhes li , 

raM an autoi 

ie    ' ■ ■:■  a  presença 

1 

Egrégia Corregedor ia í:   ! da 

de do que de tudo trai    dou fé. Eu, 
134 - i.° Andar - Fones: 66-30  i -5319  -  87-1112/13  -  Cep   11410 -   Guarujá 
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¥cé 

I ! dada 
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datilogi ■ 
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LIVRO N.° 2-REGISTRO 
GERAL 

*L 
r matrícula   

34869 
ficha 

01 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE GUARUJA 
LOr.    Vtumtrcinpp   jh unii   "ZJampaio 

—   OFICIAL   VITALÍCIO   - 

Guaruja,  09  de Fevereiro de 19 83 

I: Sy,,';:;.? escrevente autorizado 

Tmoyr. 1; - Uma c 
çeo de terras 
Sitio Iporanga 
possui 300 bra 
frente para o 
terras do Sfti 
Mar Grosso ou 
para a Praia d 
devoluta perte 
tro§ de frente 
Pece e 300 met 
por- 33 metros 
trada na Prefe 

rea de terras denominadas Iporanga formada p-^la jun- 
do Sitio denominado Pinheiro ou Buracao e terras do 
, distrito, municioio e comarca de Guaruja, o nuel 
ças ou 600 metros mais ou menos de largura fazendo 
Canal da Bertioga, e que divide do lado direito cerr 
o São Pedro, devolutas  e fundos de 660Ametros para 
Oceano, 300 metros para as praia do Pece e 300 metr 
o Iporanga"da banda da Bertioga  confronto com área 
ncente ao Estado de Soo Paulo, uma parte de 660 rne- 
para o Oceano, 300 metros de frente para a Praia d 

ros de frente para a Praia do Iporanga, todas elas 
de fundos, correspondem a terrenos de Marinha; cada 
iturs Municipal de Guaruja, sob n9 3-0661-023-000.- 

o 
os 

o- 

Prcprietarias:- BAPLAN-EMPREENDIMENJOS IMOBILIÁRIOS E PARTI CIPAÇCE! 
LTDA.j.com sede em São Paulo, na Alameda Oau n- 1.491, inscrita no- 
CGC/MF. sôb nS 48.561.922/0001-02;'e INVICTA-EMPREENDIMENTpS E PAR- 
TICIPAÇffES S/A, inscrita no CGC/MF. sob n^ 45.139.557/0001-46, com- 
sede em São Paulo, na Alameda Oau n9 1.491; na^proporçao de: a•Ba-- 
olan Empreendimentos Imobiliários e ' Pa rtic ipações Ltda • 40j 323419JÍ í 
a.Invicta   Empreendimentos "e   Participações   S/A   59 . 676531^.^. .-.;/:. \, ;\," 

Registro  Anterior:-  Matrículas   n2s.   27.436   e   27.437* deste ^rtcriò. 

.'".'.'■      : t " 5 "■■■"••'.,   ' 

n 
óc 

f* 

A\r  1/ 34,869 •^^*.-, .»'.'"      - '   09 de Fevereiro de l«983-^r^: 
^eTtifico   gue^oVimóvel   apima   possue   a   atual   descrição,   em üir^ude ~- 
"de   e'pexáçao,V conforme   a v. 12   na   matricula   ne„27.436   e  av.ll'~na?TOàtT_i 
cuia -n? .'27<"437,   a   requerimento   das   proo-r-ie ta rias.   datado  de -"03_-de~- 
fevereiro--dè:-1,983.- Averbado  por li. f -/-.-        escrever! 
te - autorizado,- 

0 

Av.2/34.869 
Certi-fico que sobre a pa 
Imobiliários e Participa 
Potscc -devidamente reais 
9 na matricula ne 27.437 
sua mulher SDr-JI A FERRE IR 
RINA CÉSAR EÃAMACCTKI e, 
UILLÀRE3 LENZ CÉSAR e se 
VTLLARES LENZ. CÉSAR; DAN 
?ECUA*RIA LTDA; e à COMER 
devidamente qúali^ícad-os 
Averbado   por 

09   de   (fevereiro   de   1983." 
rte   ideal   cabente   a   Baplan   E^preendiTneri.tos- 

pesa çoes   Ltda      de   40,323419^, o   ônus. de■" hi 
trada sob n2 10 na matricula ne 27.436 e'R. 

a favor de RICARDO VIL LARES . LENZ CÉSAR e- 
A LENZ" CÉSAR; ELIANA LENZ" CÉSAR SZPIGELj. H/f 
seu marido FERNANDO 30SE GRAMAtClHÍf IZABEL 
u Tiiarido*"T>ANIEL HENRY CALMANOUITZ; -ALBERTO-" 
IEL' VILLARES LENZ CÉSAR; IBATÊ* AGRICO-LA E - 
CIO E PROPAGANDA ESPECIALIZADA S'/A todos- - 

cita/jas matricules 27.436 e 27.437.- - 
£    escrevente   autorizado.-' ■*"-"• 

.1 

£H 

te 
W. 3/34. 869 *\S% 
Por Mandado de Averbação 

. 23 de Março de 1.983 

extraído dos autos de pedido de "retifico' 

.,. ., -Cranuotia ;^-ic verer. s, ■1 y 
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ao   rJ íp o i ■ s a ?? (proc.06/C3) ,   expedido  no; 
12   Dficio   e  3uizo   cie  Direito   dá 

G   feita  e  presente   nvcibaçaoj   p<~rá 

I c ma i • ço Ue 1^83 
]í- Vara da Corra 
ficar constanriG 

□ü c   na   real 

, pelo -- 
r c a ei e - - 

r.   retifi buaruja, 
cação lia arca do imóvel objeto desta matricula, qu e na realidade a»- 
rim :c descreve B caracteriza: £nicia_no ponto 1#que e um marco de - 
concreto cravado na divisa do Sitio Sac Pedro, Sitio Iporanga e Cs 
nal da uertioaa. Deste ponte, soque B divisa por uma linha sinuosa,- 
de traçado irregular ao longo dà~margem do Canal de Bertioga por uma 
distancia de 750 metros, ate encontrar o ponto 2 onde ha- um marco de 
concreto cravado na divisa do Sitio Iporanga, Club laguaiba e Canal 
da Bertioga. Deste ponto,^deflete àdircita, com um rumo de 10e30'34' 
SC e ao longo de uma distancia de 1.381 metros, confronta com a] 
pertencentes ao Cluh Tagüaiba ate o ponto 3 onde dcflete 
com o rumo de 57500l09"" 
tros, confrontando ainda 

;C ao longo 
com o Club 

£ á esquerda 
de  uma distância de l."157 me  
Taouoiba  até encontrar o ponto 

A, localizado no encontro da divisa do Sitio Iporanga, Club Tagüaiba 
o Oceano Atlântico. Deste ponto, a divisa deflete a direita seguindo 
por uma linha sinuosa, de traçado irregular ao longo de 268 metros,- 
na costeira e 822 metros ao longo da linha do'"jundu" da Praia Ipo— 
ranqa até encontrar o ponto 5, onde deflete a"esquerda, seguindo por 
uma linha sinuosa de traçado irregular, acompanhando por 1.^996 me 
tros a costeira que separadas praias do Iporanga e-Pece ate encontrar 
o ponto 6  na Praia do Pecê. Deste ponto, a divisa segue por 

sinuosa de traçado irregular, acompantiando a,linha do"jundu" 
li- 
da 

Pecé por uma distancia de 613 metros até encontrar o ponto 
encontra no limite entre a Praia do Pecê e a costeira  que 

Praia Grande. Do ponto 7 segue a divisa uma linha sinuosa 
as Praias - 

nha 
Praia do 
7 que se 
separa  da 
de tragado irregular,, acompanhando a costeira que separa 
do Pece e Grande, ao longo de 343 metros, ate encontrar o ponto 8 .- 
Do Ponto 8, a divisa*acomçanhá a linha do "jundu" da Praia Gran de - 
ao longo de 478 metros até ,encontrar o ponto 9 que e um marco de^cori 
creto cravado na divisa tríplice entre o Sitio Iporanga, Sitio Sao - 
Pedro e a Praia Grande. Deste ponto, deflete a direita e com um rumo 
de 105 11»22" NU e ao lonoo de uma distância de 2.199 metros, coi?--- 
fronta com as terras do^Sitio São Pedro ate encontrar o marco 1 ini- 
cio da presente'descrição. 0 perimetro acima descrito encerra uma- ; 
área total de 2.484.578,00 metros quadrados, sendo. 2.306.778,00 me — 
tros quadrados correspondentes a terrenos alodiais, 35.100 metros — 
quadrados, correspondentes a terrenos de Marinha junto ao.Canal da - 
Bertioga, 142.700 metros quadrados de terrenos de Marinha junto 
Oceano Atlântico e 42.000 metros quadrados correspondentes a^fr 
do DER, junto ao Canal da Bertioga. Averbado por 
Escrevente autorizado.- 

ao 

R.4/34.869 07   de   Abril   «*•**.983        ' 
Por escritura de 30 de novembro de 1982, livro 324, fls 69v^, re-ra- 
tificada por escritura de 06 de abril de 1983, -livro 331, fls 39vS - 
ambas do 10 Cartério de Notas de/Guaruja, a INVICTA EMPREENDIMENTOS, 
E PARTICIPAÇÕES S/A., com sede tem São Paulo, Capital, a Alameda 3au 
1491, inscrita no CGC/MF sob nB 45.139.557/0001-46, deu a fração — 
ideal do imóvel acima descrito, da qual e proprietária, ou seja, 
59,676581?3 do todo, em primeira, única e especial hipoteca, a PAULO 
QIEDERICHSEN VILLARES e sua mulher HELENA CRUZ VILLAfiES, brasileiros 
ele engenheiro, ela socióloga, casados sob o regime da comunhão de - 
bens, antes da lei 6.515/77, portadores das CIRGs,, n9s 1.433.230 e 
1.769.885, inscritos no CPF/MF sob ne 002.579.408-63 e 006.103.478— 
96,   respectivamente,   domiciliados   e   residentes   em   sao   Paulo,    Capital 

r 
Ml :A<UÍ 

D; I 
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a rua Ourãnia n^ 415; JOSÉ ESTANISLAU QUEIROZ GUIMARÃES e sua mulher 
MARIA UILLARES GUIMARÃES, brasileiros, ele advogado, ela do comércio 
casados sob o regime da comunhão de bens, antes da lei 6.515/77, por; 
tadores das CIRGs., n°s 1.559.604 e 1.527.579, respectivamente, i 
critos no CPF/ME sob%nS 005.349.278-15, residentes e domiciliados 
Sao Paulo, Capital, a rua Visconde de Porto Seguro n° 1092; ELISA 
UILLARES LENZ CÉSAR, brasileira, viúva, industrial* R.G. 1.199.579,- 
CRF/MF 003.663.718-19, residente e domiciliada em  ao Paulo, Capital 

íns- 
em 

ELISA   -- 

a   rua   Miranda   Guerra   nS   800,   casa   62;   LUIZ   DIEDERICHSEN   l/ILLARES,— 
brpsileiro,   engenheiro,   separado   judicialmente,   R.G.   ^901.748,   CPE/M 
F   sob   n5   006.516.568-34,   residente   e   domiciliado   em   São   Paulo,   Capi- 
tal   a   rua   Mario   Ferraz   nS   135,   apte   141;   HELENA   RATT0   UILLARES,   bra- 
sileira,    do   lar,   separada   judicialmente,   R.G.   1.527.578,   CPF/MF   sobx 

nQ   006.516.568-34,   residente   e   domiciliada   em   São   Paulo,   Capital,     a 
rua   Sao   Salvador   n9   65;   ERIC0  JOÃO   SIRIIJBA   STICKEL   e   sua   mulher  MAR- 
THA   DIEDERICHSEN   STICKEL,   brasileiros,   ele   advogado,   ela   do   lar,   ca- 
sados   sob   o   regime   da   comunhão  de  bens,antes   da   lei   6.515/77,   porta_ 
dores   das   CIRGs.,   n°s   433.209   e   857.744,   inscritos   no   CPE/MF   sob   o   n 
nS   003.052.008-87   e   003.052.438-82,,   respectivamente,   residentes   e  do 
miciliados   em^Sao   Paulo,   Capital,   a   rua   dos   Franceses   324,      para   a   - 
garantia   da   dívida   de   Cr$980.480.967,30,   decorrente  da   venda   feita   - 
por   estes   a   BAPLAN   EMPREENDIMENTOS   IMOBILIÁRIOS   E   PARTICIPAÇÕES   LTDA 
com   sede   era   5ão   Paulo,   Capital,   a   Al.   Jaú   1491,   CGC/ME   sob   nS   48.561 
922/0001-02,   das  ações   que   possuiam,na   qualidade  de   sócios   que.eram 
da   mesma   Invicta   -   Empreendimentos   e   Participações   S/A.,   conforme   es 
critura   de  30   de   dezembro   de   1981   do  ie   Cartório^de  Notas  de   Guaruja" 
livro  293,   fls   162,   divida   essa   a   ser   pagarem   ate  4   anos   e   6  meses   - 
a   contar   de  30/ll/Í982,   com   correção  monetária   calculada   com   base  na 
variação   das   Obrigações   Reajustaveis   do   Tesouro   Nacional,   sendo   ini- 
cial   o   indice   vigente   em   dezembro   de   1981   que   é   de   CrSl.382f09,   cor- 
respondendo   a   dívida   a   '7j09.;*tl9,0446   ORTNs   que   devera   ser  paga   em  
prestações mensais, e sucessivas, correspondentes a 10,442394025$ do 
produto, bruto das vendas do loteamento a ser realizado no imóvel aci 
ma, ate atingir o valor da divida e sua correção e cujos pagamentos, 
deverão SBT feitos na^seguinte proporção: a Paulo Diederichsen Villa 
res, 28,53618$; à José Estanislau Queiroz Guimarães, 28,53618$; a — 
Elisa Villares Lenz César. 14,293464$; a Luiz Diederichsen Villares, 
9,28124$; a Helena Ratto "illares, 19,25494$^ e a Erico João Siriuba 
Stickel, 0,097996^/0 na f orma/TSonsbante do titulo e demais condições 
Registrado  por        (li th      5T!Vi     Escrevente   autorizado. scg. }Mw*. 2| 
R.5/34.869 \^, ' 30 de Maio de 1.983 
A^requerimento de Baplan Empreendimentos Imobiliários e Participa— 
çoes Ltda., e Invicta Empreendimentos e Participações S/A, acima qua 
lifiçadas, acompanhado da documentação a que se refere o artigo 18 - 
da Lei 6.766/79, entre os quais o projeto aprovado pela Prefeitura - 
Municipal de Guaruja, através do processo n^19.100/37.141/82, Alvará 
n2017/83 expedido pela mesma Prefeitura em 12/01/1983, documentação- 
essa que fica arquivada neste Cartório, fica registrado o LOTEAMENTO 
a que procederam'no imóvel acima descrito, sob a denominação de "LO- 
TEAMENTO IPORANGA », com a área total de 2.484.578,00ms2, da qual — 
234.225,OOms2 ou seja 9,4% correspondem a logradouros públicos; - — 
42.000,00ms2, ou 1,7%"correspondem a faixa do DER; 1.052.324,00ms2 - 
ou 42,3% correspondem a áreas verdes (Preservação Natural); 135.929,} 

^ ^ 
continua no verso 
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00ms2 ou 5,5% correspondem ás áreas reservadas para Edifícios Públi- 
cos e 1.020.100,00ms2 ou 41,1% correspondem aos lotes, estando estes 
distribuidos em 69 quadras, numeradas de 1 a 6%,   contendo cada qua- 
dra os seguintes lotes:- Quadra ng 1, com um so lote, sob n? 1; Qua 
dra n? 2, com dois lotes, sob n&s. 1 e 2; Quadra n^ 3» com três lo- 
tes, numerados de 1 a 3; Quadra ng 4, com um so lote, sob n? 1; Qua 
dra ng 5, com doze lotes, numerados de 1 a 12; Quadra n-° 6, com se- 
te lotes, numerados de 1 a 7; Quadra ng 7, com quatorze lotes, nume 
rados de 1 a 14; Quadra ng 8, com oito lotes, numerados de 1 a 8; - 
Quadra ng 9, com sete lotes, numerados de 1 a 7; Quadra ng 10, com- 
tres lotes, numerados de 1 a 3; Quadra ng 11, com 8 lotes numerados 
de 1 a 8; Quadra ng 12, com quatorze lotes, numerados de 1 a 14; — 
Quadra ng 13, com 5 lotesm numerados de 1 a 5; Quadra ng 14, com se 
te lotes numerados de 1 a 7; Quadra ng 15 com 9 lotes, numerados de 
1 a 9; Quadra ng 16, com 5 lotes numerados de 1 a 5; Quadra ng 17,- 
:om doze lotes, numerados de 1 a 12; Quadra 18, com 3 lotes numera- 
dos de 1 a 3; Quadra ng 19, com 11 lotes, numerados de 1 a 11; Qua- 
dra ns 20, com quinze lotes, numerados de 1 a 15; Quadra ng 21, com 
um so lote, sob ng 1; Quadra ng 22, com quatro lotes, numerados de- 
1 a 4; Quadra n^ 23, com quatro lotes, numerados de 1 a 4; Quadra - 
n^-24, com quatro lotes, numerados de 1 a 4; Quadra n^ 25, com cin- 
co lotes, numerados de 1 a 5; Quadra ng 26, com três lotes, numera- 
dos de 1 a 3; Quadra ng 27, com quatro lotes, numerados de 1 a 4; - 
Quadra ng 28, com dezoito lotes, numerados de 1 a 18; Quadra ng 29, 
com um so lote, sob ng 1; Quadra ng 30« com cinco lotes, numerados- 
de 1 a 5; Quadra ng 31, com oito lotes, numerados de 1 a 8; Quadra- 
pg 32, com-dez lotes, numerados de 1 a 10; Quadra ng 33, com seis - 
lotes, numerados de 1 a 6; Quadra ng 34, com três lotes, numerados- 
de 1 a 3; Quadra n^ 35,com dezesseis lotes, numerados de 1 a 16; — 
Quadra ng 3b,.com seis lotes, numerados de 1 a 6; Quadra ng 37, com 
cinco lotes, numerados de 1 a 5; Quadra ng 38, com dois lotes, nume 
rados 1 e 2; Quadra ng 39» com dezessete lotes, numerados de 1 a 17 
Quadra ng 40, com quatro lotes, numerados de 1 a 4; Quadra nMl, - 
com quatro^lotes, numerados de 1 a 4: Quadra ng 42, com onze lotes, 
numerados de 1 a 11; Quadra ng 43» com deiz lotes, numerados dela 
10; Quadra ng 44, com oito lotes, numerados de 1 a 8; Quadra n° 45, 
com nove lotes, numerados de 1 a 9; Quadra ng 46, com seis lotes, - 
numerados de 1 a 6; Quadra ng 47, com oito lotes, numerados de la- ' 
8; Quadra n9 48, com doze lotes, numerados de 1 a 12; Quadra ng 49— 
com treze lotes, numerados de 1 a 13; Quadra ng 50, com onze lotes, 
numerados de 1 a 11; Quadra ng 51» com 11 lotes, numerados de 1 a - 
11; Quadra ng 52, com deiz lotes, numerados de 1 a 10; Quadra ng 53 
com oito lotes, numerados de 1 a 8; Quadra ng 54, com dezesseis lo- 
tes, numerados de 1 a 16; Quadra ng 55, com quinze lotes, numerados 
de 1 a 15; Quadra ng 56, com quatorze lotes, numerados de 1 a 14; - 
Quadra ng 57, com quatro lotes, numerados de 1 a 4; Quadra ng 58,— 
com seis lotes, numerados de 1 a 6; Quadra ng 59, com deiz lotes, - 
numerados de 1 a 10; Quadra ng 60, com nove lotes, numerados de 01 
a 09; Quadra ng 61, com dezessete lotes, numerados de 1 a 17; Quadra 

62, com 78 lotes, numerados de 1 a 78; Quadra ng 63, com sete Io 
tes, numerados de 1 a'7; Quadra ng 64, com 13 lotes, numerados de - 
1 a 13; Quadra ng 65, com deiz lotes, numerados de 1 a 10; Quadra - 
N° 66, com oito lotes, numerados de 1 a 8; Quadra ng 67, com vinte- 
e seis lotes, numerados de 1 a 26; Quadra ngb8, com dezenove lotes, 
numerados de 1 a 19; e Quadra ng 69, com 11 lotes, numerados de 1 
a 11. 0 Loteamento se acha dividido em seções ou Glebas, a saber:— 
Gleba "A",- onde se localizam as quadras'1 a 3; Gleba "B", onde se ■ 
localizam as quadras 4 a 19; Gleba "C". onde se localizam as qua  

r DL r, s ( 
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dras 20 a 38; Gleba "D", onde se localizam as quadras 39 a 50; Gle- 
ba "E", onde se localizam as quadras 51 a 61; Gleba "F", onde se Io 
calizam as quadras 62, 66 a 69; e Gleba "G", onde se localizam as - 
quadras 63 a 65. As áreas acima^referidas, destinadas a vias e Io— 
gradouros públicos, edifícios públicos e a preservação natural, pas 
saram a integrar o Patrimônio Público através do Decreto Municipal- 
n2 3.105 iie 06/01/1983, cuja cópia, anexa ao processo do loteamento 
também SÍcli arquiyS"^ neste  cartório.- Registrado por ------- 

'./   (    L       7*  «escrevente autorizado.- 

tr JS 
30 de Maio de 1.983 

LCOí 

Av. 6/34.8^9, 
De conformidade com o art. 5- do Decreto Municipal n^ 3.105 acima rj 
ferido, ficam caucionados à PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA, nos — 
termos do art. 93, §19 da Lei 1.266/75, os lotes abaixo relaciona- 
dos, todos do.loteamento Iporanga, objeto do R.5 acima, a saber:- - 
lote 1 da Quadra 1; lotes 1 e 2 da Quadra 2; lotes 1, 2 e-3 da qua- 
dra 3; lote 1 da quadra 4; lotes 1 a 12 dá quadra 5; lotes 1 a 14 - 
da quadra 7; lotes 1 a-7 da quadra 9; lotes 1 a 3 da quadra 10; lo- 
tes 1 a 8 da quadra 11; lotes 1 a 14 da quadra 12; lotes 1 a 5 da V 
quadra 13; lotes 1 a 7 da quadra.14; lotes 1 a 9 da quadra 15; lo-L 

tes 1 a 5-da quadra 16; lotes 1 a 12 da quadra 17, lotes 1 a 11 da- 
quadra 19; lotes 1 da quadra 21; lotes 1 a A da quadra 22; lotes Ia 
4 da quadra 23; lotes 1 a 4 da quadra 24; lotes 1 a 5 da quadra 25; 
lotes 1 a 3 da quadra 26; lotes 1 a 4 da quadra 27; lotes 1 a 18 da 
quadra 28; lote 1 da quadra 29;,lotes 1 a 05 da quadra 30; .lotes 1 
8 da quadra 31; lotes 1 a 10 da quadra 32;-lotes 1 a 06 da quadra - 
33; lotes 1 a 3 da quadra 34; lotes 1 a 16 daquadra 35; lotes 1 a 8 
da quadra 36; lotes 1 a 5 da quadra 37; lotes 1 e 2 da quadra 38; - 
lotes 1 a 4 da quadra 41; lotes 1 a 11 da quadra-42; lotes 1 a 11 - 
da quadra 51; lotes 1 a 10 da quadra 52; lotes Ia 8 da quadra 53;- 
lotes /T\  3 da quadar^ 54 / lote 01 da quadra 56.- Averbado por - — 

» escrevente' autorizado.- 
= i—±-33* 

Av.7/   \s *~ 03 de Outubro de 1.983     ^ 
Por requerimento datado de 25 de agosto de 1.9-83, os credores RICAR- 
DO VILLARES LENZ CÉSAR e sua mulher SÔNIA FERREIRA LENZ.CÉSAR, brasi 
leiros^ ele engenheiro mecânico, ela do lar, casados pelo regime da' 
comunhão parcial de bens, posteriormente a vigência da lei nS 6.515/ 
77, portadores das cédulas de identidade R.G. DSS. 4.566.833 e 6.329 
371,'respectivamente, inscritos no CPF/MF. sob nS 941.798.758-53, re 
sidentes e domiciliados em Sao Paulo, Capital, a Rua Alvares Floren- 
ce nS 128; ELIANA LENZ CÉSAR SZPIGEL e seu marido-SAMUEL SZPIGEL, — 
brasileiros, ela desenhista industrial, ele arquiteto, casados pelo1 

regime da separação total de bens, posteriormente a vigência da lei* 
6.515/77 conforme escritura, de pacto antenupcial, .lavrada^as fls. - 
382 do livro 64, do 12 Cartório de Notas de Campos do Dordao, regis- 
trada sob na 30, livro 03 do Cartório do Registro de Imóveis de Cam-- 
pos do Jordao-SP., portadores das cédulas de identidade R.G. n2s. ... 
4.576.558 e 1.946.235, inscritos noCPF/MF. sob os nBs. 003.663.978- 
85 e 010.559.398-00, respectivamente, residentes e domiciliados em - 
Sao Paulo, Capital, à Rua Campevas n^ 313, apto. 131; MARINA CÉSAR ' 
GRAMACCINI e seu marido FERNANDU 3DSÉ GRAMACCINI, brasileiros, físi- 
cos, casados pelo' regime da comunhão parcial de bens, posteriormente 

sJ 
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s vi(jGncia da lei n& 6.515/77, portadores das cédulas de identidade' 
fi.G. DES. 4.763.039 e 3.671.777, inscritos no CPF/MF. sob nfis  
010.701.96e-0ü e 676.435.748-04,%respectivamente, residentes e domi- 
ciliados em Sao Paulo, Capital, a F.ua G8Íeàzzo Alessi nS 60, apto. - 
131; IZABEL VILLARES LENZ CÉSAR, -que também assina Isabel i/illares ' 
Lens César e seu marido DANIEL hENRY CALKAN0W1TZ, brasileiros, ela » 
professora, ele engenheiro eletrônico^ casados pelo regime da comu— 
nhão parcial de bens, posteriormente a vigüpcia da lei nfi 6.515/77,- 
portadores das cédulas de identidade B.G. oBs. 4.763.049 e 3.154.376 
e inscritos no CPF/nf. sob nBS. 010.701.878-01 e 988.791.388-04,, res 
pectivãmente, residentes e domiciliados em Sao Paulo, Capital, a Rua 
Cristiano Viana nB 640, casa 08; ALBERTO VILLARES LENZ CÉSAR e,sua« 
esposa RUTH HALL LENZ CÉSAR, brasileiros, ele estudante, ela secreta 
ria, casados pelo regime da separação total de bens, posteriormente' 
à vigência da lei nB 6.515/77, conforme escritura de pacto antenup— 
ciai,-lavrada as fls. 217-do livro 81 do Cartório do 30B -Subdistrito 
da Comarca de Sao Paulo, Capital, registrada sob nB 3.425, no 15B' — 
Cartório de Registro de Imóveis de Sao Paulo, Capital, portadores '' 
das cédulas de identidade R.G. nfis. 4.757.782 a 4.291.721, inscritos 
no CPF/HF. sob.ncs. 010.369.488-97 e 028.372.428-53, respectivamente 
residentes e domiciliados em São Paulo, Capital, a Avenida Portugal, 
nB 587; DANIEL VILLARES LENZ CÉSAR e sua esposa IRÔNICA C0RINNA GUNIA 
LENZ CÉSAR, brasileiros, ele estudante, ela psicóloga, casados pelo| 
regime da comunhão parcial de^bens, posteriormente a vigência da lei 
nfi 6.515/77, portadores das cédulas de identidade R^G.nfis. 4.757.772 
e 9.093.442 e inscritos no CPF/MF. sob^nfis. 010.717.888-50 e 022.936 
728-32, residentes e domiciliados em Sao Paulo, Capital, a Rua Sebaj» 
tião Andrade Bonani nfi 146; COMÉRCIO E PROPAGANDA ESPECIALIZADA S/A, 
com sede em~São Paulo, Capital, à Rua Independência nfi 679, inscrita 
no CGC/MF. sbb nfi 61.100.640/0001-68; PAULO DIEDERICHSEN VILLARES 
sua esposa HELENA CRUZ VILLARES, brasileiros, ele engenheiro, ela 
cióloga, casados pelo regime da comunhão de,bens, anteriormente a vi 
gência da Lei nfi 6.515/77, portadores das cédulas de identidade B.G. 
n£s. 1.433.230 e 1.769.885, inscritos no CPF/MF. sob nfis. 002.579.— 
408-63 e 006.103.478-96^ respectivamente, residentes e domiciliados' 
em Sao Paulo, Capital, a Rua Professora Lucinda Alves de Carvalho, - 
nfi 100; JOSÉ ESTANISLAU.QUEIROZ GUIMARÃES e sua esposa MARIA VILLA- 
RES GUIMARÃES, brasileiros, ele advogado, ela dp comercio, casados.' 
pelo regime da comunhão de,bens, anteriormente a vigência da lei nQ- 
6.515/77, portadores das cédulas de identidade B.G. QBS.'1.559.604,- 
1.527.579, respectivamente, inscritos no CPF/MF. sob nfi 005.349.278- 
15, residentes e domiciliados era São Paulo, Capital, a Rua Visconde», 
de Porto Seguro nfi 1.092; ELISA VILLARES LENZ. CÉSAR, brasileira, viu 
va industrial, portadora da cédula de identidade R.G. nB 1.199.579, 
e inscrita no CPF/MF. spb nfi 003.663.718-19, residente e domiciliada 
em São Paulo, Capital, a Rua Miranda Guerra nB 510,  casa nfi 62;   
LUIZ DIEDERICHSEN VILLABES, brasileiro, engenheiro, separado judici- 
almente, portador da cédula de identidade R.G. nS 901.748 e inscrito 
no CPF/MF. sob nB 006.516.568_34, residente e domiciliado em Sao Pau 

—   . .  ,   *  „    »„'._r-   _ni-íc   _i_   i /. i .  uri ™ n 

e 
SO 

lo, Capital, à Rua Mario Ferraz nfi 135, apto. 141; HELENA RATTO 
portadora da 

VIL- 
LARES, brasileira, do lar, separada judicialmente, portadora da cedu 
Ia de identidade R.G. nfi 1.527.578 e inscrita no CPF/MF. sob numero- 
006.516.568-34, residente.e domiciliado em Sao Paulo, Capital, a Rua 
São Salvador nfi 65; ERIC0 30Â0 SIRIUBA STICKEL e sua esposa MARTHA' ' 
DIEDERICHSEN STICKEL, brasileiros, ele advogado^ ela^do' lar", casados 
pelo regime da comunhão de -bens, anteriormente a vigencia da lei nB- 
ü.515/77, portadores das cédulas de identidade B.G. nfis. 433.209 e - 
657.744, inscritos no CPF/MF. son nfis. 003.052.008-87 e 003.052.438- 

\J        c 
í       DE lv 

1     D. 

■ •< i ( 

continua  na   ficha  04. 
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domiciliados   em  Sao   Paulo,   Capit ̂  
respectivamente,   residentes^   °™^—£   PECG^RI A^DA . ,    L,. 

4ut* • 

çao p 
imóvel 
quencia 
"D" 

desta matricula, objeto do Av 
feito o desligamento do Lote 

do Loteamento IPORANGA. Averbado Por. 

conse 
a Seção 
Escre 

u/f s 

08 de Novembro de 1.983 
Av.9 .  _   ,  9A ,p acosto de 1.983, os credores qua Por instrumento particular de 26 de agosto ae .? ^        ficgr_ 
lificados na av.7 acima, requererá» a presentJ ^J^^ desta ma 
constando o cancelamento ^cial da hipoteca^ob      ^^ 

trícula, objetos da -v;20fJ*^  S^V? áa seção F do Loteamento Ipo desligamento do lote n^ 2V^ quadra 62 da ^çao^^ aut0rizado.- 

ranga.- Averbado por    LJzAaa. LJW^—  J£ 

de Novembro de 1.983 
ticular de 31 deposto de^.^crédores .^ 

e  do R.A 
Por instrumento par-..' ^re-te^âverbação;  para ficar 
lificados na  av.7  acima,   requereram g present b  Ç     ,  g  & dQ R>Zi 
constando  o cancelamento parcial da hipot ^* . n 

^draá^?dLçlo!SnroqL^ P«  " 
09 da - 

escrevente autorizado.- J5'^ 

Av.ll 
Por 
qual 
car 

de   Novembro   de   1.983 
1 7 * ^^nla. de 31 de acosto de 1.983, os credores --- instrumento particular de 3±. ae ^ te averbaç.ao para fl- 
ificados na. av.7 acima ren^eram a premente v ^ g do 
constando o cancelamento parcial da hipote ao ^ ^ 1Q_ 

R.Z,  acima,, sendo  em conseqüência feito  o  desligam   
ouadr 

o Loteamento Iporanga.- Averbado por 
escrevente autorizado.- ~t 

'   05 de- Daneiro de 1984 
AV.12     L,      rfíruiar de 31 de agosto de 1983, os^credores qua 

quaorá 11,   do Loteamento I poranga.-Averbado por 
escrevente autorizado.- 

para ficar 
2 e do R.4 
nB 03  da 

ujaf 

10' de Janeiro de 1.9B4. 

continua no verso 
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Por instrumento particular de 16 do novembro de 1883, os credores- 
Qualificsdos na av.7 acima, requererá-, a presente averbaçao para - 
ficar-constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da av.2- 
e do R/T$, acima, sendo em^consequencia feito o desligamento do lote 
nSL/22jdp. quadra 62, Secção F do Loteamento Iporanga.- Averbado por 
{JtZfâ^vC..* iM'tf%.y<5    escrevente autorizado.- w 

JS 
Av.l4 10 de Janeiro de 1.984- 
Por instrumento particular de 16 de novembro de 1983, os credores- 
qualificados na av.7 acima, requereram a presente averbaçao para - 
ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da av. 2 

do drU) acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote 
quadra 62,  seção F do Loteamento Iporanga.- Averbado por 

Escrevente autorizado.- 
JS 3 

Av.15                              25 de Janeiro de 1.984 
por instrumento particular de 31 de agosto de 1933, os credores qua- 
lificados na Av.07 acima, requereram a presente averbaçao para fi  
car constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da Av.02 e'1 

o do R.04 
23, àí 
o o ; 

icima, sendo em conseqüência feito o desligamento 
cçao nS F-» do loteamento Iporanga. a   rju/TTSra   62-—.da   Sei 
Escrevente autorizado. 

do lote n 
Averbado 

liif s 

Av.l6"'   ^- 03 de Fevereiro d-e 19B4 
Por instrumento particular de 01 de dezembro de 1983, os credores - 
qualificados na av.7 acima, requereram a presente averbaçao .para fi 
car constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da av.2 e - 
do R.4 acima, sendo em^consequencia feito o desligamento do lote ne 

35 da quadra 62 da Seção F do Loteamento Iporanga.- Averbado por -- 
(    )///  fl  A-  escrevente autorizado .'- 

7 -^j^&mV J^vhn<l  ____*JSAvU 

IV 
Av.17   •-• ' 02 de Março de 1984 . 
Por instrumento particular de 2k de janeiro de 198A, os credores -- 
qualificados na av.7 acima, requererá^ a presente averbaçao para fi 
car constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da av.2 e - 
d". Jt.A acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote- 

ara 62,_Séçêjo F do Loteamento Iporanga.- Averbado por - 
escrevente .autorizado..   , -• r   . 
 *J$*> 

Av.18 21 de janeiro de 1985 
Por instrumento particular de 26 de setembro de 1984, os credores - 
qualificados na av.7 acima, requereram a presente averbaçao para fi 
car-constando o cancelamento parcial da hipoteca objeto da av.2 e *- 
do R.A acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote 73 
da quadra 62, Seção F do loteamento Iporanga.- Averbado por  - - — 

-i?   -■>. . .escrevente .autorizado.-          *^ff 
Z&-Z-—.       '   JS 

02 de Abril de 17355 " 
Por requerimento datado de 06 de novembro de 1984, ê feita a presente averbaçao - 
para ficar constando que, o atual estado civil de Fernando Dose Gramaccini e de - 
Marina César Gramaccini I o de SEPARADOS CONSENSUALMENTE, sendo que a separanda - 
voltou a usar o seu nome de solteira, ou eeja, MARINA VILLARES LENZ CÉSAR, confor, 
e averbaçao feita em 23 de setembro de 1983, à. margem do assento de casamento nB 
.413, livro B-23, fls. 83, tudo de'acordo cora a xerox autenticada da Certidão de 

Casamento, expedida pelo Cartório do Registro Civil B Tabelionato do 30BSubdistr_i 

continua na ficha 05 
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to-Ibirapuera de Sao Paulo, Capital, aos 23 de setembro da 1983. Averbado por:   
Escrevente autorizado. L- 

ft«2p| 02 de Abril de 1.985 
Por requerimento datado de 06 de novembro de 1984, e feita a presente averbaçao -— 
para ficar constando que, o atual estado civil de Ricardo Uillares Lenz César e do 
Sônia Ferreira Lenz César, I o de SEPARADOS CONSENSUALMENTE, sendo quB a separanda 
voltou a usar o seu nome de solteira, ou seja, SÔNIA FERREIRA, consoante averbaçao 
feita à margem do assento de casamento de nB 3.917, livro 14-B, fls. 287, aos 16/ 
de fevereiro dB 1984, tudo de conformidade com a xerox autenticada da Certidão ds- 
Casamento, expedida pelo Cartório do Registro Civil do 3DB Subdistrito-Ibirapuera, 
São Paulo, Capital, aos 16 de fevereiro de 1984. Averbado por: J^-^Zf^I^ E~ 
crevente autorizado. C4^Lí4^^^ *a S 

AV#2I| 02 de Abril de 1.985 
Por requerimento datado de 20 de agosto de 1984, os credores RICARDO UILLARES LENZ 
CÉSAR, residente e domiciliado em Sao Paulo, Capital, à Rua Miranda Guerra nB 510, 
casa 62; SÔNIA FERREIRA, que quando casada assinava Sônia Ferreira Lenz César, re- 
sidente e domiciliada em São Paulo., Capital, à Rua Catuçaba nB 56, ambos separa- 
dos consensualmente; ELIANA LENZ CÉSAR SZPIGEL e seu marido SAMUEL SZPIGEL; MARINA 
UILLARES LENZ CÉSAR, que quando casada assinava MARINA CÉSAR GRAMACCINI, residente 
e domiciliada em Porto Alegre-RS., à Rua Duque de Caxias nB 955, apto. 803; FERNAN 
DO 30SÊ" GRAMACCINI, residente a domiciliada à Rua Otávio Nebias nB 47, ambos sepa- 
rados consensualmente; IZABEL UILLARES LENZ CÉSAR, que também se assina ISABEL UIL 
LARES LENS CÉSAR, e seu marido DANIEL HENRY CALMANOWITZ; ALBERTO UILLARES LENZ   
CÉSAR e sua esposa RUTH HALL LENZ CÉSAR; DANIEL UILLARES LENZ CÉSAR e sua esposa - 
MONICA CORINA GUNIA LENZ CÉSAR; COMÉRCIO E PROPAGANDA ESPECIALIZADA S/A; PAULO DIE 
DERICHSEN UILLARES e sua esposa HELENA CRUZ UILLARES; 30SÉ" ESTANISLAU QUEIROZ GUI- 
MARÃES e sua esposa MARIA UILLARES GUIMARÃES; ELISA UILLARES LENZ CÉSAR; LUIZ DIE- 
DERICHSEN UILLARES; HELENA RATTO UILLARES; ERICO 30A*0 SIRIUBA STICKEL e sua esposa 
MARTHA DIEDERICHSEN STICKEL; IBATE AGRÍCOLA E PECUÁRIA LTDA, todos devidamente qua 
lificados na ayerbaçao nC 07 desta matrícula, requereram a presente averbaçao para 
ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre oJ.móvel objeto desta ma- 
trícula, objeto da Av.02 e do R.04 acima, sendo em consaqusncia feito o desligamej] 
to dos lotes nBs. 33 e 34, da Quadra 62, da Secção nB "Fn, do loteamento IPORANDA.- 

mf8. 
 k, Averbado por: Escrevente autorizado. 

Av>22| 02 de Abril de 1.985 
Por requerimento datado de 18 dB julho de 1984, os credores deviéamente qualifica- 
dos na Av.07 e na Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constan- 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o^imóvel objeto desta matricula, obje- 
to da Av.02 e do R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento 
36, da Quadra 62, da Seção "F", do loteamento IPORANGA. Averbado Por:>A 
Escrevente autorizadp. 

Av.23 02  de Abril de 1.985 
Por requerimento datado de 11 de março de 1905, os credores devidamente qualifica- 
dos na Av.07 e na Av.21 acima, requereram a presente averbarão para ficar constan- 
do o cancelamento parcial, dó hipoteca sobre o imóvel objeto desta matrícula, obje_ 
to da Av. 02 e   do R.04 acima, sendo em conseqüência feito 
n^20, da Qu-.rira 62, drr Secção F, do loteamento IPORANGA, 
escrevente autorizado 

Av 

desligamento ,do   lote 

rbado  por 

3P y*- 
continua no verso 

jj-ÊTíg^ 

O^ W 



—  matricula 

3'4. 869 

ficha  

05 
verso        

Av.24 
24 de Abril de 1.9B5 

ÍSTequerimentO datado de 1, de fevereiro de 1985, a IPORANGA ^"D1*"™*! 
BILIAR10S E CONSTRUÇÕES LTDA., requereu a presente averbaçao para ficar »"«•___ 
que | a atual denominaçlo social da Baplan Empreendimentos I™^ia""°/a^|B 

parSes Ltda., possuindo atualmente a sua sede a Rua Estados Unidosji« 1721, Dardim 
Amlrica, Sao'Paulo, Capital, comforme xerox autenticada da Alteração ^tra uai - 
ragiatrada na DUCESP- uunta Comercial do Estado de Sao Paulo, sob n* 4.905/85, em 

16 da janeiro de 1985. Averbado por  jfé%j(^>    escrevente *"torizado-    J 

13 de junho de 1985 

Por requerimento datado de 11 de março de 1985, os credores devidamente W^Mic*- 
dos na Av.07 e na Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ^ar constan-j 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imável objeto desta -fc«c"J\» £*£ 
to da Av.02 e do R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote n* 
05 da Quadra 44< Secção D, do loteamento Iporanga. Averbado ^T^rT^g^> 
escrevente autorizado i#ã£&  3p P-t 
Av.26 

24 de junho de 1985 

PoTTeduarlinanto datado de 11 de março de 1985, os credores devidamente q^1^"- 
dos na AV 07 a na Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constan- 

do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o^imóvel f^/***^i**Z 
to da Av.02 e do R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamentodoJLote n 

25 da juadra 62, Secção D, do Loteamento Iporanga.-Averbado Por çOiQ^^U^ \\ 
escrevente autorizado.— '     » "    / _k 
Av.27 

04 de julho de 1985 
FoTTequerimento datado de 10 de janeiro de 1985, os credores devidamente qualifi- 
cados na Av.07 e na Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar cons / 
tando o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel objeto desta matricula, ob 
jeto da Av.02 e do R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote/ 

ne 13 da Quadra 49, Secçao "D" do Loteamento Iporanga.-Averbado por. ■ 
escrevente autorizado.— 

3! d 

sll 

.     2a 23   de   outubro   de   1985 
2 •        4-     A  4.„M„  Ao  IA  HP   iulho  de 1985.   os  credores devidamente  qualifica- 

2 ZZ^TT^Vãll, ílqíSS-.p™.-*. averbaçae p.» ficar con.t.ndo 

o canceíamento parei.! d. bipoteca aobra a Lával *^*r**£*^*fô£ 
d. A„ D2  a do R.04  acima,   .ando,- conseqüência feito o deaUaamento do  lote da 

Qoadra 20 SacçSo »C"  do loteamente Iparaoga.  Averbado  par    (   A^aaj ÃjaZà   '   O-l' 

escrevente  autorizado. /      - L -     JP 

r 

01   de   novembro   de   1985 
fe^equerirBento datado de 10  de  junho de 1985,   os credores .devidamen 

bre o im6vel    obáeto desta matrícula,   ob|eto ** A_-g|  e d.o    _____ 
sendo'em  conseqüência feito  o  desligamento  au xuoy^*, 
lecçio »F»,   doaoteamento Iporanga.   Averbado goriU^ (U -ES 

creyente  autorizado. "7*** £~ y___ 

12   de   novembro ""tie   1985 

^'requerimento   datado   de  30  d'e   agosto  de  1985,   os   credores^devidamente   qualifica 
dos   na  Av.07  e  na  Av.21  acima,   requereram a  presente  averbaçao.para  ficar  conatandj 

o  cancelamento  parcial   da  hipoteca sobre  o   imóuel  desta   matricula,   objeto   da   Av.02 

e   do   R   04   acima,   sendo   em  conseqüência  feito   o   desligamento  do  lote   37,   da   Quadra- 

continua  na  ficha  0B6 
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62, Secção "F", do loteamento "Iporanga.- Averbado por 
crevente autorizado.— 

Av.31 12 de novembro de 19B5 
Por requerimento datado de 18 de junho de 1985, osçredores devioamente qualificado: 
na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando o can 
celamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto da Av.02 e do 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote 69, quadra 62, sec- 
ção "F", do loteamento Iporanga. Averbado por 
te autorizado.- 

escreven 

Av.32 05 de dezembro de 1985 
Por requerimento datado de 20 de agosto de 1985, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.07 e Av.21racima, requereram a presente averbação para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre' o imóvel desta matrícula objeto da Av.02  e 
do R.04 acima, sendo .em conseqüência feito o desligamento do__lote^68, quadra 62, 
secção "F", do loteamento Iporanga. Averbado por 
te autorizado. 

2£C 
escreven— 

% 

Av.33 '- 30 de dezembro de 1985 ' 
Por requerimento datado de 18 de janeito de 1985, os credores devidamente qualifi- 
cados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula objeto da Av.02- 
e R.04 acima, sBndo em conseqüência feito o desligamento_dg_lote 17 da Quadra 62, 
secção "F", do loteamento Iporanga.-Averbado por 
te autorizado. 

escreven-j 
k 

3P 

Av.34 30 de dezembro de 1985 

Por requerimento datado de 22 de novembro de 1985, a INVICTA EMPREENDIMENTOS E PAR 
TICIPAÇ0ES LTDA., com sede em São Paulo, Capital, a Rua^Estados Unidos nB 1.721, - 
requereu a presente averbação para ficar constando que é a atual denominação social 
da Invicta Empreendimentos e Participações S/A., sendo sua nova sede no endereço - 
acima mencionado, tudo de conformidade com a xerox autenticada de .Ata,;da Assembléia 
Geral Extraordinária, nB 32622, realizada em 28 de janeiro de 1985, e registrada - 
na JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE sffOPMJLJJjSob nB 35203345842, em sessao- 
de 23 de outubro de 1985.- Averbado por ^TTQ^JD       escrevente autoriza- 

3P 
do. 

AV.35 18 de março de 1986 
Por requerimento datado de 27 de janeiro de 1986, os credores devidamente qualifi- 
cados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula objeto da Av.02 
e R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lpte 09 da Quadra 48,- 
Secção "D" do loteamento Iporanga.- Averbado por ^^y?ytrrr.f&t^ò 
vente autorizado.— 

escre 

-tf 
dP 

AV.36 • 18 de março de 1986 
Por requerimento datado de 05 de fevereiro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.07 e Ao,21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando 
o cancelamento percial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula,, objeto da Av.02 
e R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote 15 da Quadra 62,- 
Secção "F" do loteamento Iporanga.- Averbado por ~4%7?7**>/ít^o escre 
vente autorizado. "^ Qp* 

continua no verso 
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22  de   abril   de   1986 Av.37 
Por r:r>'_'-:rirr-v'.tc c^t^rio de 07 le fevereiro de 1.9r3C, os cr&dorer devidamente qua- 
lificados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averha;ão p~ra ficar cons- 
tando o canceiar,~;nto parcial da hipoteca sobre o imóvel rí-^ta matrícula, objtto / 

Av.?/T*) R.04 acima, sendo BT: conseqüência feito o desligamento do lote 
43, da Secçao do loteamento Iporanga. Averbado por: 

Escrevente Autorizado. 
ma 

Av 38 _—_—_ , 22 de abril de 1986 

Por rr-q.jerimentc datado de 24 de fevereiro de 1.986, os credores devidamente quali 
ficados na Av.7 e Av.21, acima, requereram a presente averbaçao para ficar constar^ 
do o cancf lamnntc parcial da hipoteca sobre o imóvel desta/ST^trícula, objeto da Ay 
02 e R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desli 
39, Sr-icçao D, do loteamento Iporanga. Averbado por: 
vente Autorizado. 

■í 

o  lote   07   da   quadra / 
^-tioASi—    Escre— 

ama 
AV 39 22 da abril de 19B6 
or requerimento datado de 10 de março de 1.986, os credores devidamente qualifica 
JS na Av.07 e Av.21, acima, requereram a presente averbaçao para ficar constando/ 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel destacatrícula, objeto da Av.02 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligs^&nrta/do^lote 05 da quadra 62 , 

jecção F, rio loteamento Iporanga. Averbado por: ( ^St^*^-" —**-*»Sj Escrevente/ 
Autorizado. 

ama 

Av.40 30 de abril de 1986 
HV.WU - • . «■ 
Por requerimento datado de 12 de março de 1986, a Iporanga Empreendimentos Imobilia 
rios e Construções Ltda., e a Invicta Empreendimentos e Participações Limitada, re 
quereram a presente averbaçSo para ficar constando que, conforme projeto aprovado/ 
pela Prefeitura Municipal de Guarujá, através do Decreto Municipal n0 3.654, data- 
do de 10 de janeiro de 1986, e alvará nB 0009/86, datado de 13 de janeiro de 1986, 
cujas cópias ficam arquivadas neste Cartório, foi aprovada a substituição do plano 
urbanístico do loteamento Iporanga registrado sob nB 05 acima, em virtude de impôs 
sibilidade física de obedecer a planta anteriormente aprovada, devido a topografia 
do terreno apara obter melhor aproveitamento das terras, permanecendo o mesmo qua 
dro de áreas, modificando .as quadras B'A disposição de seus lotes, que passam a — 
ser distribuídos da seguinte forma: Quadra 01,contendo um lote, sob nB 01; Quadra/ 
02, contendo lotes de nBs 01 e 02; Quadra 03. contendo lotes nBs 01 a.03; Quadra / 
04, contendo lote; de nB, 01; Quadra 05. contendo lotes de nBs 01 a 12; Quadra 06, 
contendo lotes de nBs 01 a 07 
contendo lotes de nBs 01 à 08 
contendo lotes de ngs 01 a  03 
contendo lotes de n^s 01 a 14 
contendo lotes de nes 01 a 07 
:ontendo lotes de nBs 01 à 05 
contendo lotes de nBs 01 
contendo lotes de nes 01 
contendo lotes de nes 01 
contendo lotes de nes 01 
contendo lotes de nBs 01 
contendo lotes de n9s 01 
contendo lotes de nQs 01 
contendo lotes de nes 01 
contendo lotes de nes 01 
contendo lotes de nBs 01 
contendo lotes de nQs 01 
contendo lotes de n^s 01 
contendo lotes de ncs 01 

a 
a 
à 
a 
à 
à 
à 
à 
à 
à 
a 
à 
a 

03 
15 
04 
04 
03 
18 
05 
10 
03 
08 
02 
04 
11 

Quadra 07. contendo iotes de nBs 1 à 14; Quadra 0B, 
Quadra 09, contendo lotes de nBs 1 a   07; Quadra 10, 
Quadra 11, contendo lotes de nBs 1 à 08; Quadra 12, 
Quadra 13. contendo lotes de nBs 1 à 05; Quadra114, 
Quadra 15. contendo lotes de nBs 1 a  09; Quadra 16, 
Quadra 17. contendo lotes de nBs 01 à 12; Quadra 18, 
Quadra 19, contendo lotes de n&s 1 à 11; Quadra 20, 
Quadra 21, contendo lote de nB. Oli^Quadra 22; /// 
Quadra 23. contendo lotes de nBs 01^a  4; Quadra 24, 
Quadra 25, contendo lotes de ncs 1 à 5; Quadra 26, 
Quadra 27. contendo lotes de nBs 1 à 04; Quadra 28, 
Quadra 29, contendo o lote de nB. 01; Quadra 30, // 
Quadra 31, contendo lotes de nBs 1 à 08; Quadra 32,. 
Quadra 33, contendo lotes de n^s 1 a 06; Quadra 34, 
Quadra 35, contendo lotes de nBs 1 a 16; Quadra 36, 
Quadra 37. contendo lotes de nBs 1 a 05; Quadra 38, 
Quadra -39. contendo lotes de nBs 1 a 17; Quadra 40, 
Quadra 41, contendo lotes de nBs 1 à 04; Quadra 42_, 
Quadra 43. contendo lotes de nBs 1 à 10; Quadra 44, 

CONTINUA NA FICHA 07 
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Quadra__4_6_ 
Quadra 48 
Quadra 50 
Quadra 52 
Quadra 54 
Quadra 56 
Quadra 53_ 
Quadra 60 

Quadra 45; contendo lotes de n^s 01 a 09 
Quadra 47, contendo lotes de nes 01 a 08 
Quadra 49, contendo lotes de n^s 01 a 13 
Quadra 51, contendo lotes de n^s 01 a 11 
Quadra 53, contendo lotes de n^s Dl a 08 
Q^adr"a~~5"5, contendo lotes de n^s 01 a 15 
Q^dTT^, contendo lotes de nBs 01 a 04 
Quadra 59, contendo lotes de n2s 01 a 10; 
§SgH!: oontendo lotes da n°s 01 11 ; «tSSgO 

contendo lotes de nBs 01 a 08 
contendo lotes de n^s 01 à 06 
contendo lotes de nBs 01 à 12 
contendo lotes de nes 01 à 11 
contendo lotes de n^s 01 à 10 
contendo lotes de n^s 01 à 16 
contBnto lotes de nSs 01 à 14 
contendo lotes de n^s 01 à 06 
contendo lotes de n^s 01 à 06; Uuaara oi, ««.«-.«- ----- .       ' » D5:Quadra 
62, contendo lotes de n^s 01 à 79; Quadra 63., contendo lotes de n 8 Dl a ^^ 
SJ contendo lotes de n^s Dl à 13; Quadra_g, contendo lotes de n s 01 —— 
66 contendo lotes de n^s 01 à 10; Quadra 67,, contendo lotes de ^ Dl a -=- 
6ã! contendo lotes de n^s 01 à 26; Quadra 69, contendo lotes de n s 01 a 1 »-—7 
T£ contendo o lote de n« 01. Apenas para efeito de execução de o^.^refer _/ 

loteamento é dividido «seções a ^K^ *~Q „ ^^u ras 39 à 50; Seção / 
Quadras 04 à 19; Seção «C«_- Quadras 20 a 38  Seção U   u &  g 
»F" - Quadras 51 à 61; Seção "F" - Quadras 62 a 69, beçao  u   n    rT_+,f.• _aC~Q / 

manecendo estes com a mesma localização e metragem.-, Av/erbado por^ 

escrevente autorizado. .      3P 

 30^ de abril de 1986 
Av.41 u  • -  T  o 7fiqA  HntadQ de 10 de janeiro de 1986,- 
Confor»s Artigo 2= do Decreto «umoipel n« J^»^'™0^" 5» J0 DeCreto 3.105/ 

r.T:rJ.
onrrr%3o

(^^r.^s^o?,„ r£ ir - -.as, dsste 
de  UD ae  jau  A r  ^ ^ - j^^^    escrevente  autorizado. 
Cartório.- Averbado  po^ 

30  de maio  de  1986 

Hv»42 j_   inp/      n-   rrodores   devidaraan 
PoTTequeri^nto  datado da   10  da   m^°/8

r^'r8°*m"   prasanta   averbi 
te   qualificados   na  Av.07   a  Av.21,   acima, "     ra  J  J sobrB   0__ 

encia   renu        u«oj..i.g 
do   Loteamento   Iporanga.   Averbado   por 
rizado.- 

'* 

 " ~~ " ~~  17 de. junho de 1986 " V 
Av.43 • m .     ,. ,Gafi  „«, rrpdores devidamente qualifica- 
Por requerimento datado de 05 de fevereiro de 1986  os «adores constando o 
dos na Av.07 e Av.21 acima, requereram a present* ^rba^ao P ^ ^^  § 
cancelamento parcial da hipoteca sob ™ ° l™£^^^o^ J. 12 da Quadra 48 
R 04 acima, sendo em conseqüência feito o desligame, 
SecçSo "D" do loteamento Iporanga.- Averbado por 

autorizado. 

escrevente/ 

DP 

17 de junho de 1986 
AV*44 y * ^„ Ho ™ HR iulho de 1985, os credores devidamente qualifica- 
Por requerimento datado de 30 de juino oe i^. ficar constando o 
dos na'Av.07 e Av.21 acima, requereram a P™^-™*^^" eojeto da Av.02 e 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o ^^^L^J^^*. Quadra 62, -/ 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o de^^^W^^J^ escrevente/ 
Secção "F" do loteamento Iporanga.- Averbado porwp^ 

autorizado. ' - * 3P 
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Av.45 17 de junho de 1986 
Por requerimento datado de 08 de abril de 1986, os credores devidamente qualifica- 
dos na Avf07 e Av.21 acima, requererem a presente averbação para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta mat-ricula, objeto da Av.02 e 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligama^trao Aote 57 da Quadra 62, -// 
5ecção "F" do loteamento Iporanga.- Averbado por<S^^<^^i^J^c2^J^C^^_,  escrevente - 
autorizado. [\J -^ 

Dl* 
Av.46 17 de junho de 1986 
Por requerimento datado de 10 de março de 1986, os credores devidamente qualifica 

dos na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta/matricula, objeto da Av.02 e 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desliqar?pi)rbp jao lote 65 da Quadra 62, -/ 
secçao "F" do loteamento Iporanga.— Averbado poi 
autorizado. 

escrevente — 

3P 
Av.47 " 17 de junho de 1986' 
Por requerimento datado de 25 de fevereiro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constajn 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da - 
Av.02 e R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamerljõ^cao/lote 41' da Qua— 
dra 62, secçao "F" do loteamento Iporanga.— Averbado por*-^ZJ>-^t^-->.-»-»-0-<--3'-^ - — 
escrevente autorizado. i* *Jr* 

 39 
Av.48 17 de junho del986- 
Por requerimento datado de 10 de março de 1986, os credores devidamente qualifica- 
dos na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta ma-tricula, objeto da Av.02 e 
R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligaroeTÍjEà/ do lote. 05 da Quadra 47., — 
secçao "D" do loteamento Iporanga.— Averbado pàT^Tjj&J**- ■ ■' ' "CUJ-°^ escrevente — 
autorizado.  (A/ 

# 

Av.49 
17   de   julho   de  1986 

Por requerimento datado de 25 de novembro de 1985, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da Av.02 
e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento doylote 07 da Quadra 69, / 
secçao  "Fw   do  loteamento  Iporanga.   Averbado  por   ^^7>-(f-^/e&l& escrevente / 
autorizado. *//      ' C 

AV»?0 ..--.      ....--....... ;   -. --23 de   julho   de 1986. .,...., 
Por requerimento datado de 28 de agosto de 1.985, os credores devida- 
mente qualificados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente avej? 
baçao para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre o 
imóvel desta matricula, objeto da Av.02 e R.4 acima, sendo em^conse - 
quencia feito o desligamento do lote 78 da^Quadra nS 62, secçao "F".- 
do   loteamento   Iporanga.-   Averbado   por   ^^^-jan>^ /i^^^ escrevente- 

'••-"'        KR 
autorizado.- 

W\ 

23 de julho de 1986 
% 

Av.51 
Por Requerimento datado de 02 de Ounho de 1986, os' credores devidame_n 
te qualificados na Av.07 e Av.21, acima, requereram a presente aver 
baçao para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre- 
o imóvel desta Matricula, objeto da Av.02 e R.4 acima,sendo em conse- 
qüência feito o desligamento do lote ne 0& da Quadra 69, secçao "F",- 
io Loteamento Iporanga.- Averbado por ^&*7£-*7\/í^z^> Escrevente autoj 
rizado.-            *^S       ' f<Il| 
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Av.52 27   do Ago3to  da  1986 
Por  requerimento  datado   de 10  de Março  de 1.986,   os  credores^devidamente  qualifi- 
cados  na  Av.07  e  Av.21,   acima,   requereram a   presente   averbaçao  para  ficar  constan 
do  o   cancelamento   parcial   da  hipoteca  sobre o  imóvel   desta  matr^c^la,   objeto   da - 
Av.02   e   R.04   acima,   sendo  em  conseqüência   feito   o   desligam 
dra  46,   secção "D"   do  loteamento  Iporanga.-Averbado   por: 
escrevente  autorizada.— 

 m> 

lote  02   da  Qua- 

Av.53 05 de GBtombro dB 1986 
Por requerimento datado de 22 de maio _de 1986, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constando - 

hipoteca sobre o imóvel desta/matrícula, objeto da -Av.2 
o lote 01 da Quadra 61,/ 
■ ..% u20^Q  escrevonte 

o cancelamento parcial da hipote 
e R.04 acima, sendo em conseqüência feitD o desligaj 
secção "E" do loteamanto Iporanga.— Averbado por»- 
autorizada. 

Av.54 
1S de setembro da 1986 

Por requerimento datado dB 10 de junho de 1986, os credores devidamente qualifica- 
dos na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constando / 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto da Av.02 
e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento ^(/bt/p» 05 da quadra nB 
49, secção n2 "D" do loteamento Iporanga. Averbado poi 
crevente autorizada. 

es- 

C 

AU.55 
23 dB  setembro  dB  1986 h 

Por Requerimento datado da 10 da março da 1986, os credores devidamente qualifica- 
dos na Av.7 a Aw. 21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constando — 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta Matricula, objeto do Av.2 - 
a.R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamentoctó^o^é nf 04 da Quadra n* 
50, secção "D" do loteamento Iporanga.— Averbado por vie^^-4^--*^-^-

i-»-c2>:>v^^__> Eacre 
venta autorizada.— 

k 

Av.56 10 de outubro de 1986 
-m^ 

Por Requerimento datado da 17 de setembro de 19B6, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando/ 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto do Av.2/ 
a R»4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento 
62, secção nfiwF** do loteamento Iporanga. Averbado por 
crevante autorizada. / » 

nB 59 da Quadra nB 
83- 

.  57 10 de outubro de 1986 

Por RequBrimento datado de 17 da setembro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.7 a Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando/ 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta raajrr^cula, objeto do Av.2/ 
e R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamant- 
62, secçãonF." do loteamento Iporanga. Averbado por 
te autorizada. 

ty 

ta n«3 58 da Quadra r»o 
o-c^Cà^— escreven 

Av.58 16 de outubro de 1986 
Por Requerimento de*28 ds fevereiro de 1986, os credores devidamente qualificados— 
na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando o cance 
lamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta Matriculai/Abjeto do Av.2 e R.4 re 
tro, sendo em conseqüência feito o desligamento do loLáTfie75/76, da Quadra nB 62,- 
secção nB "F" do Loteamento Iporanga.- Averbado porcfò^K'-"—"-a°vS^ Escreven- 
te autorizada.- r\( lis 

^ 

continua no verso 
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Av.59 21 de outubro de 1986 

Por requerimento datado de 17 de setembro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando/ 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvBl desta matrícula, objeto da Av.2, 
e R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do Lpte^jtf 04, da Quadra - 
nB 66, da secção F. do Loteamento Iporanga. Averbado por 
crevente autorizada. 

es 

CL 

Av.60 27 de outubro de 1986 

Por requerimento datado de 22 de setembro de 1985,da Iporanga Empreendimentos Imo- 
biliários e Construções Ltda, e da Invicta Empreendimentos e Participações Ltda.,/ 
acompanhado do Decreto Municipal n0 3.734, aprovado pela Prefeitura Municipal de - 
Guarujá, em 03 de setembro da 1986, e publicado no Dornal "A Tribuna" de Santos, - 
em 05 de setembro de 1986, é feita a presente averbação para ficar constando o can, 
celamento total da caução objetO/da Av.06 desta matrícula, sendo em conseqüência - 
feito o desligamento de toüosr^osf Lotes mencionados na referida Av.06, .a qual fica/ 
cancelada.- Averbado por C CJM JL^^ISíJ^Q  escrevente autorizada. 

DP 
-\v.61 • 27 de outubro de 1986 
>e conformidade com o Decreto Municipal n^ 3.734 acima mencionada, ficam cauciona- 
os a Prefeitura Municipal de Guarujá, em substituição aos lotes liberados na Av.60 
~ima, os seguintes lotes: 3 a 5 da Quadra 63; 01 a 13 da Quadra/6A, e 01 a 05 da/ 
adra 65, todos do loteamento Iporanga, ficando mantidas toiáa^ tós/determinaçoes do 

;creto Municipal nS 3.105 de 06.01.1983.- Averbado por ^S3étü^-~-^tXÍ^ 
crevente autorizada. 

 'J_  3P 

05  de novembro  de 1986 
Por requerimento  datado  de  09  de  outubro  de 1986,   os  credores  devidamente qualifi- 
cados  na  Av.7  e  Av.21 retro,   requereram a  presente  averbação  para ficar constando/ 
o  cancelamento  parcial da  hipoteca  sobre  o imóvel  desta  matrículayTS>bjeto  da  Av.02 
e  R.4 retro,   sendo em conseqüência  feito o  desligamento  do  Lota rí^ il,^ da quadra - 
n2 48,   da  secção "DM  do loteamento Iporanga.   Averbado  por^-Qe^^^ _. ■ <t-o-v^2___^ 
escrevente  autorizada. f V çi_ 

Av.63 2<i de  dezembro  de 1986 
Por Requerimento datade de 30 de outubro de 1986, os credores devida- 
mente qualificados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente aver- 
bação para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre 
o imóvel desta Matricula, objeto do Av.2 e R.4 acima, sendo em conse- 
qüência feito o desligamento do lote nC 
do-Loteamento Iporanga.- Averbado por 
torizada.- 

da  Quadra  nfi  45,   secção D- 
Escrevente  au 

"W.64 29nele  dezembro   de 1986 H{ 
iV«0*4 **'  DUO      U Dí- DIIIUIU       UO      -i- • ww 

^õr-Requerimento datado de 30 de outubro de 1986, os credores devida 
nente qualificados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente aver- 
bação para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre- 
o imóvel desta matricula, objeto do Av.2 e R.4 acima, sendo em conse- 
qüência feito o desligamento do Lote nS OJ^da Quadra nS 69, seoçao F- 
do Loteamento Iporanga.- Averbado por (Blfc' -— Escrevente au- 
torizada.- $£^/^ , . 

W.65 07   de   janeiro   de  1987 
V. D3 
or Requerimento datado de 05 de dezembro de 1986, os credores devida. 
ente Qualificados na Av.07 B Av. 21 acima, requereram a presente a— 

conrinua na Ficha 09 
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Av.66 07 de janeiro de 1987 
Por Requerimento datado de 05 de dezembro de 1986, os credores devi 
damento qualificados na Av.7 e Av. 21 acima, requereram a presente - 
averbação para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca so 
bre o imóvel desta matricula, objeto do Av.2 e MMima» sendo em- 
consequência feito o desligamento do lote nB 02 %^YàvaJ^L62' SB~ 
ção "F", do loteamento Iporanga.- Averbado porW-? 
vente autorizada.- 

ção "F" do loteamento Iporanga.- Averbado po 
te autorizada.- 

Av.67 
12 de fevereiro de 1987 

Por Requerimento datado de 10 de março de 1986, os credores devida- 
mente qualificados na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente aver 
bação para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre- 
o imóvel desta Matricula, objeto do Av.pe R.4 retro, sendo^em conse 
quencia feito o desligamento do lotep^í M Quadra 61, secçao E, do- 
loteamento Iporanga.- Averbado por*-^fe^&£—^^>vQ__Escrevente autori. 
zada.- 

ks 

Av.68 
13 de fevereiro de 1987 

Por Requerimento datado de 10 de dezembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbação cara ficar constan 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matro^uya7>pbjeto do - 
Av.2 e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento djiiT^te^/e 06 c 
dra nS 46, secçao "D", do loteamento Iporanga. Averbado po 
escrevente autorizada. 

i 

Av.69 
24 de fevereiro de 1987 %< 

Por requerimento datado de 12 de Janeiro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constando 
o cancelamento parcial de hipoteca sobre o imóvel desta matrícula^ objeto do Av.2 
e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento doAp-t* nf  Q6 da Quadra /. 
n? 45, secçao "D", do Loteamento Iporanga. Averbado portr^^^^-C ' —^-Q  
escrevente autorizada. f\J £ 

Av.70 
20 de março de 1987 

m 
Por requerimento datado de 12 de janeiro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbação^para ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricffre, objeto do Av.2 
Bt? R.4 acima, sendo em cohsequência feito o desligamento dc^-c/te^na 05 da quadra/ 
nè 45, secçao "D", do loteamento Iporanga. Averbado por' 
escrevente autorizada. 

'       ' 0G 
de i9ò7 ; 

s* 

" ' 2> de março 
Av.71 
Por requerimento datado de 16 de fevereiro de 1987, os credores devidamente quali 
ficados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbação para ficar constan 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objato do - 

Av.2 e^R^4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote n° 11 da -j 
69,vsecção "F", do loteamento Iporanga. Averbado por -------- 

escrevente autorizada. CL 

^ 

continua no verso 
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Av.72 . 30 de março de 1987 
Por Requerimento datado de 10 de junho de 1986, os credores devida-/ 
mente qualificados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente aver 
bação para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca sobre- 
o imóvel desta Matricula, objeto do Av.2 e R/7J\acima, sendo em conse 
quência feito o desligamento do lote nB OJ^da^QLjadra nB 18, secção B 
do Loteamento Iporanga.- Averbado por ^^PLtJv&Z-—^^—'^Zí . Escreven- 
te autorizada.-                        Kl 

v ks 

Av.73 03 de abril de 1987 

~>or requerimento datado de 16 de fevereiro de 1987, os credores devidamente quali 
Ticados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar constan 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto do / 
Av.2 e R.4 acima, /éendo em conseqüência feito o desligamento do lote nS 14 da qua 

^ 

dra n5 62, da ', do loteamento Iporanga. Averbado por 
escrevente autorizada. 

v.74 i 07 de abril de 1987 
3or requerimento datado de 01 de setembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar cons— 
tando o cancelamento parcial ^a hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto / 
do Av.2-*e R.04 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote nS 02 da 
qua/4ta/ 9B 40, da secção MD", do Loteamento Iporanga. Averbado por ------ — 

escrevente autorizada» 
C 

H'y 

Av.75 
30 de abril de 1987 

W 
Por requerimento datado de 10 de dezembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.7 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar consta_n 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto-da - 
Av.2 e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento úJ/ Laiie 
62, da secção F, do loteamento Iporanga. Averbada por /////f/4/ 

3G 
escrevente autorizado. 

19  de-maio  de  1987 Ay.76 
Por requerimento datado de 16 de fevereiro de 1987, os credores devidamente quali 
içados na Av.07 e Av.21 acima, requereram a presente averbaçao para ficar cons—- 
tando o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto / 
da Av.2 e R.4 acima, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote n» 10 da/ 
quadra ncy69-yda secção "Fw, do loteamento Iporanga» Averbado por -------- 

escrevente autorizado. 
CL 

02 de junho de 1987 
{^Requerimento datado de 10 de Junho de 1986, os credores devidamente qualifica- 
dos na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando c 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto da Ay.02 e 
R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do .^ate nC j]lda__Qu2 
Secção "D", do loteamento Iporanga. Averbado por //!/^A^^^^^4^^^~^ 
vente  Autorizado. 

Escre- 

ca ÊSÍjr» 

nv   na 02 de   junho  de  1987 
PolTlequerimento  datado  de  17 'de' setembro  de   19BBr os  credores  devi- 
damente   qualificados  na  Av#07   8  Av.21  aciroa.   requererem a  presente- 

continua  na  ficha   10 
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Guarujá,     0?de      junho de 19 B7 

averbarão para ficar constando o cancelamento parcial da hipoteca so 
bre o imável desta Matrícula, objeto da Av.2 a R.4 acima, sendo era - 
conseqüência feito 0 desligamento do loto nfi 06 da Quadra O» 62»^T 
Socção "F", do loteamento Iporanga. Averbado por //^//^^^^^^^&— 

Escrevente autorizado.-     jé^WiSqfieprtz. f~~ 

Av.79 
04 de junho de 1987 

Por Requerimento datado de 12 de Daneiro de 1986, os credores devidamente qualifi 
cados na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constan- 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto da / 
Av.02 e R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento dos lotes n^s 01 e 
02 da Quadra nfi 60, e o lok£ ne 17 àe/ Quadrarei, Secção "E", do loteamento -/ 
Iporanoa. Averbado por //j^/f/^^^/jfAÃ/^       Escrevente Autorizado.  \  o^ 

    -    • Xgsa> 
1?  de  junho  de  I9B7 

Av;80 
Por requerimento datado de 30 de outubro de 1986, os credores devidamente qualil 
cados na Av.7 s Av.21 retro, requBraram a presBnte averbaçao^para ficar t 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objej 
e R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do lo£a*-  62/cf£ 
62, Secção "F", do loteamento Iporanga. Ave^ 
uente autorizado. 

por 

17 de junho de 1987 
Av.81 • •/•" 
PoTTequerimento datado de 10 de março de 1986, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao^para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre 
R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento doj^fce n^ 6^ 62, 
Secção "P", do loteamento Iporanga. Averbado-por- 
te autorizado. 

Av.82 
17 de junho de 1987 

Por requerimento datado de 17 de setembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.7 e Av-21 retro, requereram a presente averbaçao cara ficar constan, 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da^ 
Av.2 e R.4 retro, sendo em com3equência feito o desligamento do^róte n2^U3 úa  qua 
dra 45, Secção "D", do loteamento Iporanga. ^Averbado-por—^'Ve^ 
escrevente autorizado. 

fty 03 v  17 de junho de 1987 
Por requerimento datado de 10 de Dezembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar cons-/ 
tando o cancelamento parcial,—fljphipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto/ 
da Av.02 e R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote nfi 10,y 

:ç^6 "Di1, do loteamento Iporanga. Averbado por  
Escrevente Autorizado. 

caa 
17 de junho de 1987 

Por Requerimento datado de 10 de Dunho de 1986, os Credores devidamente qualifica 
dos na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando^ 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto d^flv^-2 
e R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamerrtoJdo_ loteijj" 
nS 62, da Secção "F". do loteamento Iporanga. Averbado por 
EscreventB Autorizado. í  

ra - 

caa 

.. ■ . 

tL^Ç? 
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Av.BS 02 de julho de 1987 
Por requerimento datado de 16 de junho de 1987, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.7 B AV.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da Av.2 e 
R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligament^moylofce n* 03jia-quadra 59, 
Secção "E", do loteamBnto Iporanga. Averbado por f/////^Ay^fi/Í4^v<0 B8crBUBn~ 
te autorizado. \^/w((/y!&£<—■  

Av.86 02 de julho de 1987 
Por requerimento datado de 16 de junho da 1987, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando o 
cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel d8ata matricula, objeto da Av.2 a 
fi.4 retro, sendo ame conseqüência faito o desligamBnto^do lote aP 04 da^ quadra 51, 
Secção "En, do loteamento Iporanga. Averbado por //y2^M^^ZZí4^~> escr9U8n" 
ta autorizado. ,    /^  aí 

AVj.87 24 rfe julho de 1987 
Por Requerimento datado'de 17 de Fevereiro da 1987, os credores^devidamenta qua-/ 
lificados-na Av.07 a Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar cons 
tandoo cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrículs, objeto - 
da Av.02 e R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do'1' 
da quadra nS 62 - Secção "Fn, do Loteamento Iporanga. Averbado VVyÁ,,,, 
Escrevente Autorizado. ^_—\^vríV^JfiK^ í^ 

/ V caa 

Av.88 
24 de   julho  de  1987,/ % 

Por Requerimento datado de 17 da Setembro da 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.07 s Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar cons-/ 
tando o cancelamento parcial da hipoteca sobra o imóvel desta matrícula-, objeto - 
da Av.02 8 R.04 retro, sendo em conseqüência feito o" desligamento do ^te, fJ&^Ç,/, 
da quadra ní 62 - Secção *?F", do Loteamento Iporanga. Averbado por, 
Escrevente Autorizado. 

Ay.89     ,    * 24 de julho de 1987 
Por requerimento datado de 17 de setembro de 1986, os credores devidamente quali- 
ficados na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar cons- 
tando o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matrícula, objeto / 

B R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do lote nS 45,/ 
ío "F", do loteamBnto Iporanga. Averbado por -----   
escrevente autorizado. 

CL 
25 de agosto de 1987 

Por requBrimento datado da 10 de junho de 1987, os credores devidamente qualifica 
dos na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar, constando/ 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da Av.2 
a R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento do/Lot*3ia|ylOjiaPuadra 

nB 17 - SBeçao "B" do loteamento Iporanga. Averbado por yy^/M^^^f^y^^, 
escrevente autorizado. ^——T L7___   ~~ Sk 

15 de setembro da 1987 
Av.91 
Por Requerimentodatado da 13 da agosto da 1987, os credoras devidamente qualifica- 
dos na Av.7 e A\7^21 retro, requereram'a presente averbaçao para ficar constando— 

<$ 

% 
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o cancelamento parcial da hipotecB sobre o imoval desta 
s R.04 retro, sendo em conseqüência feito o dasligame" 
Secção "Dn, do loteamBnto Iporanga. Averbado por 
te autorizado.- 

matricula, objBto da Av.2 
quadra 50, 

Av.92 
15 de outubro de 1987 

PoTTequerimento datado de 31 de agosto de 1987, os credores devidamente qualifi- 
cados na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar con3tar)~ 
do o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da/Y 
Av.02 e R.04 retro, sendo em conseqüência feito o desligamentos 
dra 42, da secção "D", do loteamento Iporanga. Averbado por /////WJ^v//fÁ(^/^ 
escrevente autorizado. „ /^   JL 

Av.93 
outubro de 1987 

PoTTequerimento datado de 20 de agosto de 1987, os credores devidamente qualifi- 
cados na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel destá^matrfoula, objeto da Av.2 

R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamen 
Secção "D", do loteamento Iporanga. Averbado por 
te autorizado. 

da quadra 39,- 
creven- 

á; 

lote 04 da -L 

PoTTequerimento datado de 16 de setembro de 1.987, os credores devidamente qual! 
ficados na AV.07 e AV.21 retro, requereram a presente averbaçao para ficar cons-/ 
tando o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, °°Jeto-/ 
do Av.02 e R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligamento ' 
quadra 48, da secção D, do loteamento. Iporanga. Averbado por 
Escrevente Autorizado. Vs1™ -.Ly»y^—» ^_ 

27 de novembro de Av.95 
.1981 

PoTTequerimento datado de 10 de junho de 1987, os credores devidamente qualifica, 
dos na Av.07 e Av.21 retro, requereram a presente averbaçao cara ficar constando 
o cancelamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto do Av.Z 
e R.04 retro, sendo era conseqüência feito o desligamenWdo lo1^4 daqu^dra 62, 
da secção F, do loteamento Iporanga. Averbado por 
venta autorizado. 

psp 
22 de oezemoro  oe  XVtif 

Av,96 
Poí~Requerimento  datado  de  05  de  fevereiro  de   1986,   os  credores   devidamente   quali, 
ficados   na   Av.07   e   Av.21  retro,   requereram a  presente   averbaçao   para   ficar   cons- 
tando  o  cancelamento  parcial da  hipoteca  sobre  o  imóvel  desta  matricula,   objeto / 
da  Av.02  e  do  R.04 retro,   sendo  em conseqüência  feito  o  desligamento  do  lote  n*  - 
03,  d^quadrí 47,   da  sfefcção  D do  loteamento   Iporanga.   Averbado por - 

Ç \<~ '—- ,-f 1 Escrevente  autorizado.- A* 

zn      ss      *> 
Av.97 

10 de fevereiro de 1988 

PoTTequerimento de 20 de agosto de 1985, os credores devidamente qualificados na 
Av.7 e Av.21 retroj requereram a presente averbaçao para ficar constando o cance- 
lamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da Av.2 e do - 

|uadra 62,- 
screventB/ 

R.4 retro, sendo em consequêcia feito o desligament 
Secção F, do loteamento Iporanga. Averbado por 
autorizado. 
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Av.98 10 de fevereiro de 1988 
lento de 01 de dezembro de 1987, os credoras devidamente qualificados/ 

na Av.7 e Av.21 retro, requereram a presBnte averbação cara ficar constando o ca£ 
celamento parcial da hipoteca sobre o imóvel desta matricula, objeto da Av.2 e - 
R.4 retro, sendo em conseqüência feito o desligarnept^/^O -^R^8/ H^ 04 dá quadra 42, 
Secção D, do loteamento Iporanga. Averbado por /%^^/^y%^^^j^7^r^scrBUBntB/ 
autorizado. 
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OF ICIAL   VITALÍCIO   - 

Guaruji       O r Março 
i 

de/l9 8: 

im Dve1í ~   um a .erres   denominadg 
:ar itige   Gleba    li 

no   d Hí str: 
Í£-S! 

n a 1 

luniciDio   E   comarca   cie : _■ a r 

SAO   PIORO,   composto   oe- 
ao   SÍtio   Monte   Alegre,— 

que   assim  se   descreve:- 

le   4D 

o   snti 
da   3Ert 

LI   me t ro 
L o   P r « i ^ 

isrcG   QE   concreto   localizado   no   ponto   comum   de   divi- 
o~5Íric   Monte   Aleore,   no   Balneário   Prainha   Branca     e 

seoue   rumo   suooeste1   co:— 
ar   longo   de   uma   distancia 
Defrontando   ainda   com   o   — 

)onto,    a   ar vasa 
.: i n a   _. r a n c a 
a  esquerda 

a   de   6: 

O! 

onde   o e f 1 e' 
e   BrancE   ar   longe   de   ume   Z 

o^ongo   de"" uri a'distancie   oe   1. 369, 96 «ostros,. a£e     ü| 
ns   div/isa-.comum   entr 

o Baineari 

,50 metros,- 
terras -do Balneário 

s   c_vrs 

ao   ±c 

i t c   c r a v a o 
"rrur   Ernesto 

;   segue 
:hamado   Morro   do 
io   de   uma 

esouei da   oor   ume x rii ia 

antigo   Ei tio   Monte 
rainha   Branca.   Deste   — 

sinuosa   acompanhando 
Artur eio,   confrontando   com  o  Sr tio 

cor 

distancia   de  846,91  metros, onde  encontrai 
cravado   nas   divisas   dos   antigos   Sinos  Honre   Aie-- 

e   o   Sitio   Artur  Ernesto.   Deste   ponto.,   deflete   a   airei- 
-üar-ie      confrontando   cor.   o   Sitio   Artur   Ernesto   ec   longo 
p.ncia   de   357,43   metros   onde   deflete^a   esqueroa   nor 

metros     confrontando   com   a   área   pertencente £3,2 Me! 

uei; a, 

.ria   oe 
1 * - i    - 

5-Al 
Q 

y 

oe: 
í i , 

;te   ponta 
i f E r i d 

me t ro s  e 
deflete   £ 

deflete   £vdireita   confrontando   com   e 
tencente \■Messias  Duhqueire   por  ume— 

trar   a   chamada   Praia   Grande._De_s 
a   confron 

-T1 
:nc 

.E   enco: 
escoar: 

>ej 
.ando   com   a   Praia   Gran- 

3 D   m; ■ r- n n *" rar   a   divisando   oi — 

i DO ." a. nde   de fie te esquerda   novamente   poi um distancie 

c om u n 
■   marras,    confrontando 

tí e   divisa   e ntr e  o 
Messias   3unqueire 

COÍ7; 

err,   D jr\e smc 
Sítios   1 p o r a n 

tio   icorangs, Deste   pon- 
c,    S,    i^edre   e   área   perten- 

a   divisa   deflete   novamente   a   esquerda   por 
oe   204,34   -erros   e ,e ,direita   por   615,00   metros,   am 

^^,J „-~~   „«„,   _   grea   de  Messias  Junqueira   ate   encontrai 
oõar   Oeste   conte,    reflete   finalmente   a   ei 

o   o c ~ t c 
IE    sinuosa   cor   uma   O 
:ial   oe   presente   des 

área   de   1 

anciã P.^9 
que 

oe   i52Z-,t>3  metros 
só   cie   divisa.    0   perim 

30   metros   quadrados 

a -mar* 
-, i T = T- ri fk 

;A: P: 
I   i- 

^-      EMPREENDIMENTOS   IMOBlLIAt-lüi   L/rts.r-..ú 
:on    sede   em   Sao   Paulo,   è   Alamede   uai-   n-   1.491,   inserira 
;:    n£   49.755.3iD/0001-34.- 

Matricules n&s 9.350 

renzaop 

,94£;   cesta   Cartório.- 

/. 
JUOSSS&— 

1 7C 07  de I-íarco  de 1.983 

expe reserro   Amaury   GalÜera, 

.o: arE   oesrc coma 
rin c      oi H 

- r -, c n r r    o £ 
ev   roiro   oe   1953,   eytraidò   dos   acros   n&   - 
-ntc   r-,--    comarca,   foi   determinada   e  pre 
constar.ee" sus   D   imp,vel   acima   descriro   pce 
.7.,._    r.r    /■--; "icscao      conforme   averbe aso- 

f 

nU< 



m B i r i c u i ê 

Ó01 (V 

u --    na   lif^i-. 

M Ví- rua oo   poi 

□   P c. averbaçac   ru   li   na   m atricula   n-   9.940. 
:rovente   auuorizao; 

07  áe ^arço  de 1.983 

Sobre  o-imóvel   acim£   oescrioo,   pesa   o   ônus   de   hipoteca   inscrita   soo 
„   .   ,3Q   dn   iiwrc   2-c   e   Certificada   ne.-au.l   e  ;   Q5  metricule  9.94g- 

Siste   Cantorifl-,    i   7evo:   ao   BrniG   AUXILIAR   Dl   INVISTIMZWTOS   S/A,   nao 
m JO 

i es   ouadras  ^u 
irciai   oc   lo te am 
a  46. -   Averba de 

a a   de   aproximad^mentE   3ó6,362ms2,   objeto 
Pedro,   aue   compreende 

escre- 
nto   ::".i£ 

ve av _Z< \_J{f<fnr~- Sm_f 
l ■ 

t , 

,v,3 / 35.179 
é     Hlc;trÍOji: 

r s rc12i   0' 
SE1r    (07)    o uD uia 
dr-   4 0   composta   de   17 
ecm  O"7   lotos;   o   nuadra 
to:    £   puadç«>45   com   12   lotes   e   a 

07"-üe Março de  1.983 

ê   r,S   9.948   acima   referida, 
loteamento   denominado 

/■ n      /. 1 

corr.   referencia   e- 
:ndD   s   nue- /i ',      / 7      h h      li c,   p   Ix h      ser r-s,   4U,   ti,   H^:,   ftj,   «»«*,   ^-   =   ^^, 

lotes:    a   nuadra   41   corr,   07   lotes;    o   quaora   bl- 
43   cori   li   lotes:    a.   ousdra   44   corr:   um   umeo   lc 

quadra   46   corr,   24   lotos.-   Averbado- 
_£ . 'escrevente   autorizado.- 

-T- 
Cl   -+ 

í«Cl2£- 

r Tçt;  17Q' u 

[oníorn:    av.9   na   matricula   n 
í doure   Municipal   de   Guaruja, 

te rmo s    do   aro 
J.     B    í     DE     ^Usuic 
03:   lotes  1   a   1   Qí 

de"  com 
pai   D-    :,:■:.    no E    üi-rmos    uu    BJ-U.     - -, 

01;    Icips   1    a   7   de    quadra   uo 

07 d? Março de 1.983 
-    9.948      se   encontram   caucionadoo   a   Pre 

rir   nnnfornidade   com   o   decreto   munici- 
lei   1.266/75,   os   loocs- 
;    lotes   1   a   3   da   ousdra 

Oi:    lotes   Ia        D3   nuadra   Oo:    lotes   1   a    / 
re   07:   lotes  1   a 4   da   quadre   00;- 

= 1   = OU E 0 O ' ] 
os 

ua or c   06«    iot.es    -    a   i-    os   ou 
-    .    -.'.' ruadrê   09:    lotes   1   a   11   de   quaora   lü;   lotea 

uedrs   11;    lotos   1   ô   6   da   quadra 
ooes   1   a   6   de   quaora'14;    lote 
uadra   16:    lotes   1   a   11   de    quadra 
PS   i   a^de   nuadra  2C ,e   lotes   1   a   5   ria   quadra  21.-   Averbado   poi   - 

/   )     , /j ^- . escrevente   autorizado,- 

1   e   3 'da   quadra   15;    lotes   1   a    7   de- 
17;    lotes   1   a   5   de   quadre   19;    lo- 

[fl^M^f^     l    ItAQQi.ínA 

w 07  de Março  de 1.983 

n.4.r;rMÍ5   nz    c   94 S      cr-   encontra   reoistrada   a servi 
rs.s«a   n   loteamsnto   -itro 5ao   - 

3 o oro — 

r^"C- -Ç 
r9 

■    • KIKD J"\ 

■'.   xaiir.t 

„ T-r..jnr.: SRS3  ■ 
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354?^ GuarujL. Qí J U n h D de tòt 

inr\l: 
■i - -'/ — - > 

_.100/3Z_e a crett 
uit ers.e oss síetu; 

>rocesso n*   17.163/28.— 
descritivo  e  — 

ias,   úo:-s:n^x;   esses  m^e  ficam  ar 

1     i 
±J\i n^1 

■ 7K 

_!L  --._;: 

He 

r, r. e r c     J c 

escore  QS 
,   z   propriEirri?   acim? 

com 

!     frr 
i - 
í - 

b A 0   Pi ' ri! 
lotes   3    E   2 ;   úL;aar£   ~ ,    c c 

com   cs   1CT_CE   ca   n*£   x 
'. c t e s  n s s 

loteamento   \.per 
esmente   esse   que   recebei ri SC! 

i :on   ei 
■ e   [jç   n-5    1   r    q uunora   y. CD 

11;   uuaor •j 

«uatire   n~ x^ 

ps   seguantSE^GU"or&-   - 
os   lotes rie   números   1   s 

^~T;  iü±HÉ££_Í»   CDrr:  D5   1°
£ES

 
nS?s  - 

SE   1   a   5 *   Quadra   6,   com  cs   lotes , 
E   ix j   Quadre   n£   B,   cor:,   os 

□m   cs   lotes   n-c   1   a   10;   TJuadre   -0 
Quadre   li.   cou: com   cs   lotes   o.O> 

,'u?or 
O LM 

18, 
11 e s   n C s   1   s    / í      UL' r o r a   1 

i 

,    COÍT:    CE    J.DÍBS   n^s   1   a   15;    wu£g£j 
"15,    com   cs   lotes .nSs   1   a 

cor,'   os   iotss   nSs   1   a   8; 
ÜU e • 

i:   Quadra   n-   19, 
urex o;rs   n* £ 

- - r, c.     n r; c 

:om_os   lotes   n&s   i  a   B;   - 
.°S     1     E    3 ladre   21,   corn   os   lotes  n; 

6 ; O O II! os   lotes  n&s D 

i C      r^ y <r       '      E     i I      J l 

: E   n 5 s   1   e   7;   """« 
2~3^    com   o   lote   nE   l( único) 

CDfP os   lorss   i 

!E   n-s    J    e 
;■ L,     c OiT !  n T P c -.;»;u!UFar 

OE   ,c:2E   n- E   i 
co"   os   lotes 

cori;   os   lotes   nSs   i/.z   ~ 
31,    com   os   lotes   n%s   - 

Fõrs   35,    corr:   os   lotes   - 
•    úuaora   35, .cem   os-ic- 

E lotes n^s 1 z   3   ; uuadra 37, com-os / : quadre --'b, cor. DE XOLKS n*& -i c *>   , «u««*» - . , —■■ 
= 6; Quadra 38*; com cs lotes n^s 1 a 9; Quadre 39, 'com ~ 

3   'aopouadES conforme consta- do processo 17.163728.136/ 
sub   0705/82 

:    s ene 

i O C .    I   _ -  , - 

í 1 , í 

I       5. 

oe  zy.ií.i^ti-,   pela   Prefeitura TluriJt 
o   lotesmento   no   seu   todo,   com#ums   ares •- 

assim  distribuída:"   Lõoradouros   públicos    
:rdes   (preserv.natural)   754.76D,30m2;   ere£   para 

'í-EE   oes   lotes   6£-.324JDúm2;   eree   oe 
38,00m2;   Club   Náutico   (canal)   --~~~ 
Turístico   6.913,00m2,   ce   eonfón 

DCi ,  -> '-> 111 - 

_ T        n t !D 
lei   1.266   de 

E2;/2S1C5/Slj   riv/ara   r,£    0705/61,    em   1 7    P.ci 

I (Mi 
JfjJüat 

V, 
OE 

ECO 

^Hj_i 

1 r: S' 

:o   de   1. 
setembro   os   1.963 

op 

BANCO   AUXI- 

I aut: 
i s e nc 

Perticuicl    o£    i,"    oe   setemuiu   uc    x.^w^, 
KEffTCS   5/A,   tende   recebido   a   totalidade   de   seu   crediiq 
icelamentc   os   hipoteca   sobre   o   imouei   desta   matricula! 

cancelamento   oe   Av.02   acima.-   Aueroeoo ejjci B ,IEíU   L 
escrevente   autorize o 

n/■',- .ir*. UJUJS 

re   Dulhr JE   2.9E3 
.955,   O  Dirc 

Mal   E   Guerrg -  Çao: 
rnntinjs   no  verse 

^L/í 



1 7 Ci 

i i : n i 

verte 

.1 i UHU it 
D   '-,ecro   Ltda.   persnte   BDI 
ns)   reconhece   que   os   acu- 

eirs-   DE   VasoonceliOSi   encaminhou   a   ESíí   uartar^c   : 
Imoreenoimentos   Imobiliários   e irmano   DEIS   lDÍLaoor: 

.P1&    OO 

tepre— 

'iu; 

PUplicOS 
b;   lEnac   en 

s   auc; 
sao  bens 

izaçao 
imo 
O   ur:^-_ ,    exa riB 
a nas impedir o 

arr. qusipuEr sen 
) compromete—SE a efetuer 

úrgao, através do auai £ mesma loteaoora- 
:om o orosnamento jurídico brasileiro,  as 

ipar,e D Trafego Mant 
e artig:' 4E paráoraf 
I196E, compromete—se 
cinal e transversal, 
teamento; 
oe 196í e Decreto hS 55E1 
yençac das restriçoe 
cão £ D2E plantas delimitand 
G: Reoistrc os Imov/eiSj em o 

r si e  seus herde 

ae uso comum oo povo, nao sendo portanto, passíveis    de 
vista o que dispõem os artigos 32D e 323, do Regulamento 

aprovado os 
— i 

de DE cs 
estaDeiecidas 

as fai 
s n s r ■ B 

Decreto nE 87648, de 24 de Setsmdro ce 19B2 
do Decrete n^ 62B5D, os 16 os Dunho  de - 

5S0 púolico às praias, nas direções longitu 
c em icda a e^xtensao do condomínio e/ou Io 

, nos termos de Lei n? 4591, de If as Dezembro 
Março tíe 1955, o lançamento DE minuta da  Con_ 

DST PELE terme, bem come sfetusr a sua averoa— 
xás OE acesso público as praias, no Cartório — 

Tiste—se/ 

■ - ■*• i .roo   ou 
:onstsLuiçao   c 
sucessores,   o 

jondommios;   d;   comoror 
;sents   Xermc   semore   bom, rirme 

reconhece   pue   c   nas;   cumprimento  nc   disposto peste   lerrao  sujeita—a  as 
-Oficial, 

eo 

GB  de setembro  be  198? 

ÍEENDIMEMTC5   IMOBILIÁRIOS   E  /- 
A V . 1 L 

Per requerimento catado os 05 de agosto DE 19B7, EMPR 
REPRESENTAÇÕES SÃO PEDRO LTDA, com seos em Guarujá-SP, no Sítio 5ao Heoro, Estra- 
da Euarujá-aertiooa, Km 16,6, inscrita no CGC/MF. sob n& 49.735.519/0001-54, re— : 
ausreu a presente avBrbaçâo oara constar a retificação do registro do loteamentc," 
efetuaoo sob n'-    07 na presente matrícula, no pus se refere a puaara n = 17 de lotea 
mento"5itic 5ao Pedro*, a cual é composta as 11 (onze) lotes numerados de 01 a 11, 
e não 08 lotes numeraoes ae 1 a £ como Dor engano constou no referioo registro,de 
conformidaoe com a planta de loteamentc arauivaoa neste Cartório; senão em conse- 
qüência o P..07 rstre retificado Quanto E este pux^ícu^er gratificado em todos os 
SEUE oemais termos s dizeres. Averoaoc aor 
autorizaoc. _v^Z£J^-^^T,'-r~~t: * C 

jscrevente/L- I 
/lO tíe  setembro  de 19B? 

.uerimento  datado   oe   1B   ae   Março  de-Í9B7,   EMPREENDIMENTOS   IMOBILIÁRIOS  E  RE 
Av.ll 

PRESENTfiCÕESI SÃO PEDRO LTDA, acima oualificabe, requereu a presente averbsçao pa- 
ra ficar constanoo que oe conformidade com o Decreto Municipal n£ 3.814/87, os io 
te-s d- terreno aus encontram-se caucionaaos a Prefeitura Municipal de Guaruje, -/ 
a oue se refere e Av.04 retro, cam exceçãa aos lotes de terreno nSs 09, 10 e li- 
os ouadra nE 17, foram substituiaos pelos seguintes lotes de terrenos:- uuaora a/ 
Lote- 0^ a 11- Quadra 26 - Lotes JBi^B   D7_y OuadB» 2P - Lotes 01 a 06; e üuadra 44- 

,-TX^    'XT Escrevente Autorizaao. Lote   ül Auerbaao   pc 

fâ:i?l 2 ... i/i -  5J. 

I Autantleaçaa - Aut»nt!«o a 
■ prsiont«  cópia   reprogrática 

Irei ;e   a   verso,   c o nfor ma 
-)   original &   mim,   apra- 
orvtado, ^ 

Gla 

■a «ac ■"'■ 
3SBBCB 

Tibsliao 
eI. Dotlval BaiftílH  ^       y # 

Escie. duta'tt»<>0 
■ -.CSIH*1*"'^-'' 
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D: 

2),.   Qumtrcmht   JL^ur   Óampau 
—OFICIAL    VJTALlCIO— 

—*     Guarujá     23      de Janeiro 

-Ai 
de 19 76 

I    j 

Imóvel:- Um imóvel denominado SITIO MONTE ALEGRE^ou MANOEL GONÇALULS, no Rio ou---. 
Sírna Bertiooa, mmicipio e comarca de Guarujá, Ilha de Santo Amaro, apresentar,, 
do, de acoroo com o titulo aouisitivo e respectivo registro, com as ™V*£~J~£ 
trágene divisas e conFrontapoea,- "tem frente para.o.Rio Bertioga, na extensão de 
500.00 s. mais ou menos, dividindo de um lado com o Sitio Sao Pedro, com fundos- 
atá o alto do Morro Alto ou Morro do tteio, limitando do outro lado com terras de- 
Marie da Cruz;" nos fundos, o terreno tem 8 mesma largura que na frente, üe rumos . 
na6 divi8ae a3H terras são paralelos e perpendiculares ao Rio da Bertioga. Estando 
situado es zona rural e registrado sob n* 6*2.029.329.908,, conformo Xertil içado -j 
de  Cadastro  expedido pelo  Instituto Nacional   de  Colonizaçeo e Reforma  Agraria.- 

proprietárias-  SOCIEDADE  DE MELHORAMENTOS  DC  GUARIDA"  LTDA,   sociedade civil  por  — 
Quotas de rsaoonsabilidade limitada  legalmente constituída, . com aede no  l«n^1Pj0 

os  Guarujá,   r,o Km,   17  da  Rodovia  Guaruj-a-Bertioga,  Inscrita no C.u.C.   sob n    W. 

667.107/0001-30. ;. I .." __;      ,  ./....'. •_ .   . 

Reoistro anterior:- Transcrição  nC   6.075   desta  circunscriçao 

Oficiai. 

R.l/    9.S50 23  de janeiro  de 197B 

Par escritura de 9 de janeiro de 197B das notas do 5* Cartório de São Paulo, li-, 
vro 1.6S8 - fia. 251, e proprietária acima qualificada vendeu o imóvel a EMPREEN- 
DIMENTOS IMOBILIÁRIOS E REPRESENTAÇÕES SÃO PEDRO LTDA; sociedade por quotas de — 
reaponaabiliriade limitada, com ato constitutivo arquivado na Dunta Comercial rio - 
Estado ds São Paulo sob n? 973,470/75, por despacho proferido em sessão ds 5_oe - 
janeiro de 1576, inscrita no C.G.C. sob n^ 49.735.319/0001-54, com sede em^Sac ~- 
Paulo, à Alameda üaú, n* 1.491, pelo preço de B 800.000,00 «ijo^agawnto e neste J 
aro efetuado através de 6 notas promissórias do valor de 0 10D.00D,0D cada uma~ 
vencendo-se a 1« am 5 ds fevereiro_de 1978 e as^riemais sucessiuamente ate 

liquidação.-  Registrado  po :sí^*"5f§|üficial« 

R.2/9.8» *~~~ _11   de_Junho.de .1-979...•;.:;! .-.;,;; 

Per'Mandado q5atadòcdaleS£-aa Maio os 1.97S," expedida pele Cartório Üe '2» Dfície- 
oa Comarca ds Guarujá, subscrito pelo escrevente autorizado (a.) ilegível e assx 
nas" DBíC RH. Juiz de Direits, dasta cidaás e comarca de Guarujá; -Dr- -Eduardo — 
Antonia (lanara, a*traída«dos^aútas -tó^cã^Anulatária ds Escritura que «essias - 
Dunqusire aromava contra Sociedade DB telhoramentos.de Guarujá Ltda^e nutras — 
í feito o praseots registra de citações reais relativas ao imóvel abjeto .da pre- 
sente matrícula a de Qual fora,, citados, Sociedade- de Melhoramentos de Guaruje^- 
Ltda, Empreendimentos e Reoresentaçãas são Pedra Ltda, Dose Manuel Salazar rie Se 
cadura CaDral e^jáu=l.liHá£Is'- Fr%e^LeTtíía_das Santas.- Registrado por / / / / /- 

-*"" —Tscrevente  autorizado.- 

de 1-.9B1 *' ; 08 de Setembro 

Por «andado J^ci cia^Toetaoc üe 27 dB-1 julho;de 2.981, subscrito pelo 
escrevente autorizado do Cartório OD 25 Oficio oe Guarujá, [a.J xlj| 
n'vei. e EEsinsDO pelo MK. 3uiz de Direito em exercicio.na comarca/ 

Francisco Pinheiro Franco,' foi : J« Dr, Geraioo 

a 



P D r  m a n d a d c   j u d i 
-iiera,   DD.   J^íZ 
atstc   Comarca   de 

07   de Março  de 1.933 
:ial   expedido  DS.1O  EXRIC.   Sr,   Dr,   Roberto -Amaury  Ea; 
os Direito  e   Ccrregedoi  Permanente  ds   Primeira .Uai 
Guaruja,   e.xtraitio  do  pro:.   04/83   da   CorregedDria 

Permanente desta Comarca, em 22 de _fevereiro de l."9S3, foi determi- 
nada a presente aueroaçao p.ara -fi-car constando que o xmDvel acima ■-- 
descrito foi anexaoo ao imóvel Dbjeto do R..6 da matricula n- 9.94B, 
passando alforriar urn so todc? com novas medidas, características B- 

I conf ronta^oas f conforme planta aprovada pela Prefeitura ^.Municipal - 
| de Guaruja, atraves^dc processo nS 9827/26,l8/Bl, aluará n-D 705/81, 
j em   data   de   17-08-62.   sendo   ern^consequerjcia   aberta   a   matricula   n2   — 

escrevente   autori- 

''• '•' - ■'." 3! 

L79 
ati-o. — 

-  Averba do  oor- 
jájJiXZQe- m 

U A T R i C U IA   E KCEiRRÀO. A. 3 

i 

; ;:f«l 

-   « ;:;^.973^,^v-.r:.v 

3 

3 

"4 

^.J5 

*& 
. ir'--- ■. ■ : :r>G" tf». 

(festó 

..   .:í-S.?. 

!o  :".í i-.'.:- S«mp»<o    > 
Tabelião 

. ripai E.vr—íni r » 
E ;!.. AtrtorlMdO r Jr 

J. 
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mrrcinô!-     /ÍLunis   Çjampai* 
OFICIAL     VITALÍCIO— 

i Guarujá., 25 òe      íaneiro de 19 7B 

Imóve_:- Uma área àe terra denominada gleba 11, situada .no munici-/ 
pie, distrito e xjniarc; .de. Guarujá, com e área de 120 -ha., :87a. ,, 92 
ca.* ,nom a: seguintes :c:: visas e confrontações: Começam .:as;.di visas _-, 
no março de concreto n'2 VB-36 situados nas^divisas dos rterrenos .-■ de - 
marinha, frente a Praia brande (oceano Atlântico), desse marco, se- 
guem "divi dindo com terras particulares rios.lSitios Buraçao .-e .iporan- 
car   nume   distancie   de 2.209,75 metros   (.aos .62,25 metros  marco   --de 

l.F02*29ms -marco ".de   concreto)   (-aos   2.064ms  marco-de 
o marco   de   concreto   nS*Bl-'fl   desse  marco   de 
as   divisas   no   alinhamento;, da   faixa rie  seau 

3: c ncre: D J 
conCTeto),   ate   encontrar 
-fJL-ete   a -esGuerda   ssouind- 
rançá  de   estrada  de -Rodagem   do D.E.R. .Cuaruja-Bertioga.,  frente-oo  - 
canal  -da   Bertiona,   numa   distância   de   541#92ros   ate   encontrar:o  marco 
de   concreto   n-D   76-A   desse  marco   deflete   a   esquerda •■dividindo  com  -j 
terras   parti cuiares   dos   Sitios   Tijuco  Pava   B Monte  Alegre, -numa ,nis 
tancia   de   2.436,96ros   (   aos  19,13ms   marco   rie   concreto),   ate -encontrar 
o   merco  rie   concreto-nS-45-0   desse   marco   seguem^ ..as ..eivisas :a -ESQUET 

ria,  "ladeando   os   terrenos "ria  marinha,   numa .distancia:.-de;344f6Bms;:sxe: 
encontra-   o   marcD rdevconcretD   nP- 4B-36,   localizado;nas,riruisas/^uos 
terrenos   ria farinha,   frente  a   Praia   Grande,   do   ODeano jfltlantrc^on^ 
de   ccmecaram-ss-xiivisas.   Ao   norte   com  terras -dos   Sítios ;burscan;:e^a 
flbfariflVj 'julgadas   particulares   na   ação .discriminatoriasr:e.;;T^:^r^/:. 
rasJlie-harinh3   Canal .ria   Bertioga;   ao   sul  com-terras   rios-ôip^gs^^o 
cd   P.áva--e Tíonte   Aleore,' juloeH^ -^rticiilares ~.e  com 

3ceano A* lanticc 

das  particulares -JB com jterjss^-da^arí-:; 
Leste   com  terras': dos ^itios -tóracaçjj^e- 

 i_- ^««^«^'^^^-^TrK-;^ôs?sTii—-•'"' 
-áxeav;- .,, 

JipPi: 
a   registrada -no\:Regi^tx.ri:;. dejjlmó- 

„rça"o:   a)   G ZT^D Jivb0^^^: y ■ 
aòiD^auTo-VArrxida  2l,25^í   "Messias   Junqueira .2.5%,.e /riacardo^rxucs..  
-2i;25^;n^,Xv:7..:-:;:-:-:;;.. :--■■.: -. -   ...'. y-~,    ■/ ■ .. 

""SüÃo3ÂUL0  DE;fifÍRRUDA/^vi'ú"ud", -dpl^omerbic, gtó- {^Bi»-J 
I6V814.74B-15 ,- rresiri ente; e damici^a.ripr^:^ue • hruaente; 

nna 
T. 
iucD:.Pava- .e ÍBoBfs ."Àleore, ''.-.também   julgadas   particulares^ _ 
esrã"'regl;stTad£---o'-lnstituto   Nacional   de  iíef arma .i Agrarisv 
.sqb -ar»? ' 6.42 .Ü29.-32.9^835•" A,-ar.ee   est 
-veíí íe" Cuári;já,\"'.;na* -seguinte  propo_ 

.D 

/julgadas..particulares.   Ao   oeste   com-i:erras"^qs;^pps|||^ 
,." -»■ ■•r..-i,        - " 

^PrapxiBtãTins: 
5 70 .e -do -C1C- DDu 
:torr^£a^2^émr3âo^paultj;iíG:EfiAL^ 
"durib-ariG, rj^r.322I;44ü   e  doVCIC  BD3.^27,-"41B-35^esidBn'tejTaj^ua|3a^ 
'ta   Ci-%ao" nB-ll^^em-^ac Paulo';-'EICARDO  ARRUDA,-. dp:;cqmer^ic?i^v^iPf_: 

■660.■827' e   sua^ülher   CAMILA'ANDRCINA" PASSERA "A^RüDA^p^aar^Ri^^» ..; 
-r.B07.j5lj   casados   Delo   regime ida  .comunhão Táe^béhsí^^crltps§np^^;'3 

CRf/WFr^Bob   n^- 007.974. B0B-20,   residentes -em" SÍoPaulD,-;.a;r;:rua .•Roberto 
advogado,^ tDÚosjbTBsilBÍ^pfy-r^-; 

ta 

.ngex ," 59;  MESSIAS ' 3JJN QUE IRA, 

listro   ante ri :-  '^Transcrição   2.661 .rie 
-      - - . - f ^ 

■    Oficial       »A . V^ 

•circunsçriçso^j..^.-;^ j 

v: 31 S*.í "'V-^ 
£      - -  ■-.   • 

- *. - -•. •. - 
V-'- 

.1?78„„.—.?.. 
t    ! "r 

v. 1/9.946 > : T , ..  M «   df .janeiro .rie 
Certifico, que soore o-iínóvel acima5 pese -o ônus de hiooteca-. oeviDa- 
mente registrada sob-■ hs„ 1139., TJO livro: 2-B . rie- inscrições-.-.hipoteca-/ 
riasT à favor de. -BANCO AUXILI AR -DE - I NU ESTIMEN-TOS^/AVr- constaxui.-dp; 
por escritura pe' 12 devsetembro de 1973.- rias: 
de Sao Paulo, sobre 

Geraldo  N o b 

85^ 
TU; :BQB 

imóvel, de  prcprl"e'dade: de  Doaorpauld; de; — 

Ricardo   Arruda   B' sua  -mulher-Oamila^Andrei- 
Averbario"-por 

-1/ 

h£ -..- 
-.-.■'■ ■■.-' ':'.'.-,í:" ..■' » f *+;, 

...-:.~.,\-'.'J^I - ■..-!.■• 

^LV» 
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9945 

fiem 

Dl 

R,2/9.94B 
Pn- or es; turs de 
Sac Paulc, lavro 

9 cie janeiro 
166E, fls .24. 

RUDA, GERALDO NCBREGA a-RICARDO 

janeiro de 1976 
notas <do 5& Cartório de 

os proprietários JOÃO PAULO-.'DE AR- 
ARRUDA 

25 de 
de 197E, das 

e sua mulher CAMILA ANDRE-i- 
-/ IMA -PASSERA ARRUDA, acima qualificados, venderam oitente e cinco 

por cento (85%) do imóvel, acima à EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS '■£ •- 
REPRESENTAÇÕES 5ED PEDRO LTDA., sociedade por quotas de responsabo. 
iacade limitada, -inscrita "no CCCMísob Jl? 49.735.319/0001-54, com 
seoe em SaoPaulo, a Alameda Jau n^ 1491,. pelo precoce -,- - 
Cr$42.713.665,00   na.-*forma   constante   do'titulo 

Oficial. -     c    ^__^4^____^-r____l-r-^ 
-i-p" -i r-4- 
2.2 

egistrado   por   -  - 

eXjaneir 
Av.3/9. 948^   "     . 
Por instrumento particular de 9 -de 
DADE BRA5ILIENSE DE MELHORAMENTOS LTDA., 
rua Bete de Abril 252, inscrita no CGC/MF 
L-ae e Transfere s EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS . 
530 PEDRO LTDA., acima qualificada, as parcelas.e 
dos 3 par tir desta data, 

de^rj"ãneijbo de 1978 
o de 197B a cedente S0CIF- 
com sede em 5ao Paulo,  a 
sob  n- 60.39B.849/001,   - 

E   REPRESENTAÇÕES ■ 
encargos   vincen-. 

oevidos   ao  BANCO  AUXILIAR  JDE"iNUESTJMFJN 

TOS   S/A.v,   comoreendendo   6   parcelas -do .principal  venciveis   em;"7  de 
aogost   de   1978,   07   de  agosto   19, :07. de  agosto  de J.980 ,~ 07 i:rie,.aoos- 
to lie  2981,  -9   de   aposto "de  1982   e  OB   de  agosto'tie 1983,   no.valor — 
de  U5$  150.000,00 .cada   uma,   bem   como   os   juros.,   comissão   de -repasse; 
impostos   e   demais   encargos   devidos   na   forma   e  condiççes . .-preiristas " 
no Contrato   de   Repasse   ora editado,   mencionado  na   cláusula'-:! -desie^: 
instrumento;   EMPREENDIMENTOS   IMOBILIÁRIOS ■£ -REPRESENTACOJES .-.5710 :P£T1' 
DROLTDA.,   já   qualificada,   Teconhece 2   divida   assumida/e se ..-cpnf. e.s_; 

sa devedora 30   BANCO -AUXILIAR 'DE   INV ESTÍMENTOíS/A. ,. com ;setie^~h:, 
São  Paulo,   à   rua   Boa  -Vista   186,   inscrito^ na  CGC/Hf    sob;^;6C^?3.-.;. 

mencionadas,  ±Dtalizando-a timportan. 0.66/0001 tias   parcexas   acima 
"cia'de 'US£   900.0DO,00   que   a   taxa cambial  vig-ente' ,(cotnprajVcorr£s -7 

-ref erente^::ao.vprxrt- 
iaxaítíe ~4%l'.a ; jjç»; 

bonde -na_.dr.ta   do   instrumento   a_CrSl4„355.000,D0_, 
cipai   do -. financiamento;   comissão .anual .de repassei 
calculada ..-sobre .0   saldo   devedor   do   empréstimo: jurosisE 

de.'l.'75^  a.a., acima .da-;±axa --de  Iriterbankj a■xaxa íía t B%d B~*áíah-J. vidos 
-dres,--calcula da -.-sobre   O' valor  tio ísáldo :devedor^.-. dD;^mpr;e-s;tamo_,j.^axa.?, 
essa  reajustavel -semestralmente, "tendo -x:omD/^TÍncipai^y.ôeyBÜox^s^:B::: 

solitiários .-ao   débitos  assumidos   pela  cessionária \SANDI~-S.} C^LT.DA'.',;—> 
-com   seoe  em .São   Paulc, a ■ Av. ■ Bripadeixo Luiz -Antonio,3'1261,'-2CGC/,ME;,.-. 
n£'49.735.2u2/0001-70x' PR0D0CT0Ç   EMPREENDIMENTOS .E/PAR I ICIPAÇ0E5~:5/C: 
LTDA'.,   com   sede   em   Sao   Paulo,    a   rua   Álvaro   de   Carvalho,' 48 .em /fase,;; 
de   orocessamento-;   O.E.L.    ORGANIZADORA   DE   EMPREENDIMENTOS   LTDA'.V   cbm 
sede   n^   cidade   do   Rio   de   3aneiro,   à   AV. .Ataulfo   de   Paiva ' 1079 ,   CGC/ 
MF   47..1E7.737/0001-29:   SEIC0R   COMERCIO,   ADMINIS : RAÇA0 >' 
Ç0ES 'S/A ;-com   sede   na   cidade   do   Rio 

42.517.862/0001-36   e 

1 

■.'. 

.1 

CGC/MF 
LTDA,   com 
0001-95   e 

.D.fzlciai..- ,. 

sob   nS 
sede   a 
demais 

I      \ 

Alameda ~3au   149JL*-; 
.condições 

de Oaneiro, na rua do Carmon5.: 
PLANIMA EMPREENDIMENT0S.:-S/C - 
55oPaulo, CGC/MF 49.755.^50 ,/ 
Averbado  por ... ' " 

Av.4/9.9 4E 
Por Mandado 
to pelo-Es 
Juiz de -DíT 
nic Romerc, 

\ 
T sze^bro   DE   1.980.- 

B>^edidú   pexc 
crevsnte  autorizado 

r_--í- n- Líai tur, subscri 
MM .'■- J 

16 os D 
.o do 2£ Oficio de Guaruja, 

(as) ilegível e assinado pelo 
2? Vara da'Comarca;de Guaruja,'Dr. Eduardo Antor 
de 03 OE novembro de 1980 e aditamento datado -õú 

12 oe dezembro de 1980, subscrito pelo Escrevente autorizado.(as).- 
iieaível e assinado pelo MM. Juiz de Direito-da 2§ l/ara ria Comarca_ 
oe  Guarujá,   Dr.    Eduardo   Antônio   Romero,   afeita   a  presente   averbaçao 

;zto   oa 
oatado 

..;..-; . . 

continua ne -ficha  2 

~rrp' 

ler--; 
. ao 

J 
..   i,    iJU 

: - i.' A::íar 

ujá - CO 

çio - Autsntieo  a 
copia reprojráiica 

. C  rJilXBt* 

-CUMERCIHOO" % 'íi 

•etu 
iz Sampaio (Ju-neíCindo  Muni; 

Tabsllàa 

1_..JIIWIMW M "T    ■« ■  ' 



9.94Í 

M 
o; t 

metros   ouai 
L'!TiS 

íülicona."1 

devidas,snceri 

do por: 

descrita.apos as BXCIUSDBS- B inclusão— 
i   qus- >a   aloriial   liquida   ris  1.032.677,75  met: 

DrrBsconas )S    BA objeto   do   R.2 .acima.;Reçis tr£_ 
serei/ente  autorizado» .   à 

) í 
-943 y €==^ '— 30  de  Novembro   de  11981 •■>. 

Par ' instrume nto  p a r t i eular   de  09 de outubro de;19BW^?rí?f wp° -ft0*1"/ 
LIÃFf-Dfc  INUÊSTÍMlifíToS  S^Ã..,   acYma   Qualificado,   autorizou ':c 'desliga- 
monto   de  parte   do   imóvel   acima,objeto   d; or isente   -matricula,   COR-/ 

d: 
D; 

1   uma   área   assim   descrita   e   caracterizada:   Inicia-se  a   -/ 
descrição   oas   divisas   da   área   a   destratar   em  um  marco  de   concreto   e 
^istente   na   linha   do   Dundu,   na   divisão   do   sitio   5ao  Pedro,   com   o*5i_ 

iporanga, -de   onae.com  um-azimute   de  350^   25"   06",   segue   por uma 
ância   de   650   metros,  -confrontando   com   o   referido  .Sitio   Iporanga 
a   ponto   deflete   è   esquerda   com   um   azimute   de   . 271^ 30.1. .12" , ^ se- 

Qí     ido  por   uma•distância   de  424^metros,   confrontando    •çom  um   azimu- 
te   de   6£S   20f    48%   por   uma /distância   de   36   metros   , .ate^. encontrar   a 
divisa   da   área   remanescente..'rio  Sitio   são  Pedro   e.terras   (gleba   2; 
do   Sr.   Messias   3unqueira.   Deste   ponto  deflete -ainda.aresquerda   ,porj 
uma   distância   de-817.954 metros   e     azimute   de  1702.: 9£U'47B :, ;ate  en- 
contrar   E alinha   do   junriu,   constituindo-se   este -segmentp;.a. divisa  do 
remanescente   do   Sitio   Sao  Pedro   com   a   gleba  2^ de  pr ópri edade/-do--   5r . 
Messias  Junqueira.   Deste   ponto  deflete   finalmente   aresquergagpor  u- 
ma   distância   de   463.299   metros - e   azimute  de   662.20l^48"^atecencon-/; 
-irar -D'marco   de .concreto  inicio  desta   descrição,   eneerrandpáscareai.v, 
nas   divisas acima,descritas   de   aproximadamente 366*5^2;:^etrp.s^uaora_ 
cios,   spndc . BIT, ipansEDuencia   feito   o   cancelamento  párjci^aí^ãgfti^õt^da^ 
raèoeionada   no .Av.l  acima.   Averbado.por 
Escrtuente   autorizado.- 

JR.B/ ,9.94E*^ 
Por   r.equerimento 

10  de  Feveríé^rrcrree ;J.9B2? y.-[,-í. 

       . de.a5  de joutubro -de ^'.9Bi;^iÍT||g|Ç^;aí:^ 
EMPREENDIMENTOS   IMOBILIÁRIOS   E   REPRESENT^ÇOES^SAO ^^M^^m^ 

■ma   qualificada,   reouereu.o   presente-registro  rie^iote.amenip^lparc-S^ 
^fetuado-na.:área   de   terras --objeto„do . R. 6 -acima,  -Loteamex^p^ssq; 

6   e -QUADRA   NE* 43.,. .CD/TL OS. lote 
S',   20,   11,   Í2.  :13   e  1T;    QUADRA   NB  '44,   com  um  único   loie^sob^rie il.; _- 
QUADRA   NE   43,    com   os   lotes   n£'s   1,   ^,   '3.   4,   .5 

d estina da 
ei cs-    ou' 
.ei 

5,    6/  7y;-B.,;-.5,-:lQ.^ e   QUADRA  NB   46,    com  os   lotes   n&s  1,   2,   3,   4, 
-'3, 14, 15,- 16, 17, 1E, 19, 20, 21, '22, 23-6 24: uma-:are._; 

a vias publicas com 164.820,D0ms2; área .destinada a edlfa 
!xicos com 97.884,D0ms2; área destinada a preservação natu — 

aJ cem 917.998.30ms2, de conformidade pem o Decreto Municipal n-.. . 
2.926 de arte 86 e § 1E da Lei nE 1.266»' dó 24.i2r?5, processo ;rJB... 
09827/28186/81, alvará *nE 0705/81, em/l"7./6. Bl/os/ quazs-^cam axqur 

r9'+"í;in   -Ronictrarin   nnr     ■    t ,f       '       í       AA ' Hscrevent e/ va 
au 

r,   neste   Earto: 
rizaoc- vei 

-JM 

%"í 

:-S; 

•,| 

Av.9/ 9.948 
/10 de Fevereiro de 1982.,,  , 

3de com o Decreto .Municipal nE 2.926, nos termos rio -ar- 
tioo nfi 93, § 1E da Lei 1.266/75, constante oo processo oe lotear 
to objeto do R.6 -acima, ficam Caucion; 
Ouarujá, cs lotes n&s I e 2 ria quadr. 

7 as   ouadra 2; os lotes n 

: oos 

fi 

a   Prefeitura   Municipal   ric 
luadra   1;   os .lotes   n5s   I,   2,  3,   4,   ; 
1     2   e   5   ria   puadra   3;   os  .lotes   n&s 

-£ .oe   ficha v! 

8 tj   •   ■'  ■ ■' C;; 

!*   J.a Cartéflfl ■' - '- 'r':: ' s-p<   e 
'    De   Gumercii     •  Muni* Sampaio    | 

\ E.sct«.  Autorizado 
Vi 

IHMMHMI ■ 

/-UQ 
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994B ! í7 
D2 

—OFICIAI     VITALÍCIO— 

Guaruja. ■ie Dezembro de 10 8D 

para fi,car oonstanco qwe  ,-e área total do imouel objeto desta Tnatri— 
cuia, e 1. 20D. 44^ , A8"; ml M  £ não como constou na descrição 'Inicial ~ 

'«t&4Sl^~< tscrevente   autorizado1 

£~ 57 o' 94o ~" ~ ™ 16   dE  üszeraDro  oe  I.yBu»-   ■,.-.. 
Dor   mandado   expedido   pelo   Cartório   OD   22   Oficio   de   Guaruja,   acima —^ 
mencionado,   s   feita   a   divisão  referente   aos   15/Ó  de   MESSIAS  DUNQUEI-* 

64 
. cano- 

93B 
,        aberta', r_a :s- 

I    !      SjhAx ■ 

pertencendo-lhe   as   seguintes   áreas:   ARLA   NS   1   ,   com 
ÁREA   NE   2,   com   121,447,491112.,   sendo   em   conseqüência  -/ 

.   matrículas      n&s   22.807   .-.-e     22. 806.-.-;. Registrado   -/. 
^/_ . Escrevente'autorizado   (scg).-'-; 

£7<y 94£ it  DE  õezemoTõ   oe   rT^Hul 
Por /mandado   expedido   pelo   Cartório   rio ;2£ -0 

D_ 
>..rEmanescente.- da •area--Dbieto" 

-assim   se   descreve,confrontai rcaracter.izsiUmá— 

menc2 

OESTE 

.      - ; ' 
Jficio   de   Guarui2., .-aciins  - 

-at^buií      DDr   diuisaxj.é £MRRE£13DIKE^TCS^íaBllâaEI^& 
tc^W%ÇB£f^#Aap£DRfi?LIMfiFAC>Jftát.Í;o^ 

iirirnic ju 

do   com :.D. Sitio  Monte   Alecre , dqi. segue '.conr.o. -AZM/rie   170e:-J.8ír9TU^na-- 
üstância   OE   1.206,858" metros -ate   o   ponto  I,confrontanrio,•coBr-n^Srt ao 

81 
j'jncueira,ate 
dltios   soore 

ros.confronzar.de   com  a   área . 1, atrxbuxoa   ao . ür .nessaa^—-r 
té"   D   ponto   »B",situado   é  Bl^Bl^vietros /úa'Bslac^pà3p^^-- 

D  lado   da' poligonal   aue.válida .-estaca. 13J3«a? e.st:-ac^13í^\ 

:aca' 131   segue   com   o   AZM   69B50^3Bt1éat^'^pjr.. 
3é".'0'40  metros', confrontando   com  oet]UBnB1/arES";2loniiUye:;xr.apDi;agDn;ai- 

adicxonad 

na distância OE 2ú4T34ü metros, confrontando çonr';a ares il2vrT rio S^jyi 
_.I._-í u..-.-J.. .,.-. ^-,Hessias jüngueira idaí^sègue .t:om:AZf5 35^- Ssc Pedrestribuida ac ^^ ,..„„„-„^ ~„...-,- ,   _ 

■2aiD5 ate c ponto "L11 jSituaac a distancia de~.2DB, 715 . metros, no. §8£N- 
272£ 14!I. ;! Q3 Estacada 135, localizada-na divisa dojtSírtlo Sao; Pedro- 
CDr terras particulares dos" Sities 

,!- Buracão" e ,!I paranga1^ DGI ponto- 
L,seoue confrontando com a Rodovia até c ponto Al,no inicio ria dest- 

oe área.Da área ria poligonal as'É;Í3 descrita,deve- eer excluiria 
ocaria È FUME 57, com 2.000 ms2, "com" a fôrma retangular ..rie^4OX50j 
,com frente oara a Rodovia.Devam também ,ser -excluiria'-as -área 

ri 

içac 
a -área 
m :ro: reas-i i 

marinha. Deve ser incluiria , porém, uma -área extrapcligonal -.que: im—J 
no Dento B,definido anteriormente,dai' segue no AZM '6652014B'!;'ate- 

, — :stasa   231,   na 
. ii i 

r   -> • 

'>> 

I       - e n t; C£ 

distancia   de   225,119   metros   ; dar' segue  a te . a .es oacaj 
I-íPIJ   r-,-.    rfistancia   de   236, D4C   metros; daí rseo-uE"-et-e   o-, 
a   1,697   metros^ria   estaca^l3I,mecidos   no   AZf^ 170246;-j 

ré   c   nonte   Bfsituado   a 3,315 -metros  medidos  no prdlonj. 
"era   DB.-ía   dst irraa.cDi 

;ue 
1!l«= 

oojeto ,i 

n; 

>ont 
de 

:r.o- 586?' 
oesra 

•^ntanda de .mari-nha-l 
.daí   senue  ate,o   Dont& J,B 

irea   extraoolxgonai   cuja   área 
"«-onde- teue"-ini--4 
í   de ,773., :?Ei,Jne--j 

continua   no   verso 
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9.94 £ 
-s    GuarujL     10   as       f euereiro   de de Í9&> 

DE   lotes 
rira   5;   os 

GE 

iotes   m 

o ~ 

-■ >   - 

t     4     C 

• j     ■*• -*- >     — — >     — J 

ca   ousdrs   —'-'5 

/ B 

□ ua era 

.   9.   10 

^ 
> 

os   lotes 
5.   6  e   7 

n-Bs  1, >, 
ria   ouaora 

3,   4   e   3   ca   qua- 
6;   os   lotes   n6s- 

II   e  12   da  quadra   7;   os 
r.s   lotes   n&s.l,   2, _3j   4^.5,    6,   7. 
DêS   I,   2,    3 5   4,   5,    w,    . , 

e   5   os   ouadra   12 
B, 

ouaora   £;   us   AUL = ^   H=S,.A,   ^,   --, 
Oí    lotes   n B s   1.   2.    3«   4.   5,    6,   7 

o t s s   n G s   J. ,   *-,   -s,   •i   «=   -■   ««>   H"** «* "   — - > 
de   ouaora   12;   os   lotes   n = s   1, -2,   3,   4, 

14   e   15   oa   ouaora   13;   os   lotes   nBs 
da   quadra   15 

nBs 1-. 2, 

5 
oa 

o s   1 o t e s   n £ s   1, 
7   oe   quadre   16; 

5 

2   e 
os   lote: 

lotes   nBs   1, 
E,   9   e .10   - 

10   e   11   oa   que 
lotes   n&s   1,   2 

6,    7,   E,    9,    _ 

4.   5  e/ 1,   2, 
os   lotes 
,   4*   5,    6 

j 

nBs 

ouao: 17 
L 

£ n te   a u ■ 

J        - 5        " I 

da   ouao: 

os lotes n*s 
5, 6, 7, E e 
21.-Averbado 

1 2,/3. M   e 5-rte 
da/ quatira   ZD ;   o 

ouaora   19:- 

po *-\é 'tÂ22jÁ.. 

loí 
' L       / ' 
/2K>ldLAâi.í 

nt D c _ 

9,948   ^\ 
12   de'Fevereiro-de   1.98!! 

i 

vai 

Por   Mandado   Judicial   datado   oe   9 .de   fevereiro   de  1.982,   subscrito   - 
Sidney   de   Oliveira   e   assinado^pelo   MM.   Juiz   oe   Di— 
.da   Comarca   de   Guaruja,Dr.   Decio   Lems   de   CEmpos   JJJ 

Deio   escrevente 
•Pí tn   H?   jê   Ver; ;o 

D a s s a o i nc: auto: Le- de Pedido de Impugnaçao oe Registro -de 
teaménto em que fiqura como impugnante o Dr. Messias Junqueira e c£ 
me impugnado, Empreendimentos Imobiliários e Representacoes Sao^pe- 
oro Ltda., acime Qualificados, fica registrada a servidão de transi 
te pela estrade que atravesse o Lcreamentc sitio Sao Pedro,.objeto/ 
de R.PQ^ciroa , a qual está caracterizada nc 'laudo e planta anexados, 
ec processo ric citado loteamento .arquivado neste Cartório, servidão 
esse   à' faver   de   Glâba   objete   da   matricula.nB   22.808. ~REgi's'trado.por 

fpym s escrevente   autori.zado.#- JUaBk. Má&ZUUL mo.. 

Ay.i: 941 
OTi moí Oüt 

07  de Março  deH.983. .1 ; 
ciai   expedido   oelo 'Exmo.   Sr.' Dr." Roberto" Ama ury:''-2sl_ 

DD. Juir de Direito e Corregedor Permanente da.l-Pfimeira- :Vsra. 
:a do C-uaruja, extrairia do .or os 2. n s D4/.B3 "..da iorregesD-- ' 
ite   oeste   .Comarca,   em   data   de   22   de, fevereiro   de':'X,fS5t - 

H B s "fc 2 l* n ET; 3 T 

ri; PermanE 
foi determinada a oresente averbaç 
w - t ^ r r a E c e "i ~ te oc N.D -acima tor 

5Esr.cc o formao um se tod - J 

□ ara   fIcsrrenstanao ' que spaxfia 
:xada   ao   imóvel   de   matri cuia' v- 
:om   novas   medidas,   caracteris-- 

.ravos   oi 
• i i ■   íuiiuo^uc;. 

2uercje 
. e o e 17-0B-81, sen 
,- Averbado per 

1 planta aprovada pela' Prefeitura ^Mu* 
irocesso n&' 9B27/2S. 186/81, alvará' n-c 

eonsenyencis aberta a matricule - 
escreve nt *r.     a 

# 

V-^ 

r~: IMBMBMB i*l I*'" "" ^s 

' ...  •»  -,^J». -j.^^..^»!, r—
T
:-^-~'H^ -,.» ^-»~». ■ ~ .gg. -_ a.r.S 

J^s^: 
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Or D 9 S S 

I r D-MI ais oue em virtude no nediGc v/erbal/ 

err aditamento s presente c e r t i d a o, revi "os/ 

ric a meu cargo, a partir oe 13 de dezembro de 19 65, 

íntere ~<:. ao a 

1 ívros QO a a r 

da;, a OE sua instalação, e deles, consta nue o imóvel objeto da ma-/ 

r.ricula r,E 35.179, se filia as matrículas n^s 9.850 e 9.94B, ambas/ 

oeste Cartcric, cujas reproduções estão conforme o original e foram 

extraioas nos termos ao artigo 19, § 1 £ da Lei 6.015/73, e que fi-/ 

cam fazendo o ar te integrante da mesma. -C C R   I F I C D-mais que o 

imóvel Objeto oae matrículas n^s 9.850 e 9.946, se filiam as trans- 

crições nSs 6.075 e 2.661, amcas deste Cartório a seguir transcri-/ 

tas.-C E R T I r J [ D-mais que no Livro de n£ 3 - E de transcrição 

rias transmissões as fls. 275 em data de 23 de outubro de 1970, cons 

ta a transcrição n£ 6.075,(transcrição anterior: 5.779 da 2S circuns 

cnçao de Santos; pela qual SOCIEDADE DE MELHORAMENTOS DO GUARUJA / ^ 

LTDA., já qualificada, adquiriu de ESPOLIO DE AMALIA NEGRINI FEDERI_- ■ 

Cl BIFULCD, pelo preço de CrSIO . 000, 00-, conforme Escritura de 15 de 

setembro oe 1970 oc 19£ Cartório de notas de Sao Paulo, Dr. Hilde - 

Perto Vieira de i'iello livro 1.721 fls. 02, Um imóvel denominado Si-.-- 

.tio Monte Alegre ou Manoel Gonsalves ja descrito na matricula r>3   // 

9.850 deste Cartório. -C E R T I F I C 0-mais que no Livro de nS 3 - 

B Ge transcrição aas transmissões as fls. 13 9 em data de 07 de no-/ 

vembro de 1968, consta s transcrição r;í 2.661 (transcrição anterior: 

Qc u : u n s c: oe Santos) Dela oual JOÃO PAULO DE ARRL ^ 

DA, desouitado; R]CARDr ARRUDA casado: GERALDO NÔBREGA oesquitadc e 

MESSIAS 3UNQUEIRA viuvo, já Qualificados, gaeui r iram oe GOVERNO DO/ 

ESTADO DE SÃO fAUL.C sreço de Ncr$4• 835,16, conforme Titulo de 

Dorninio, a a t a o c de 14 de outubro de 1968, nos termos da Lei n £ / // 

3,962 oe ?4/07/l957, subscrito pelo .secretario Gerai de Negócios ds 

Sustiça, D r . Francisco r a i r e i r c ; E Detir.oes dos interessados nata-, 

10 / 19 6 E E escritura, ei c ■:. cia:?, cs: d = 3 0 /10 /19 66, das no t as 

eliac se Sao ÍELíC, '■'i '. -cens * :.' \i i ei r a a:- Mello, uma área,. 

C-isoe 11, ja DE = ::íI= na matricula n£ 9.9^6 // 

f- , T i F I C H- . üiAJb«ã ■ :via*feraa!Bj- imóveis situaoos 

i 

err^Sar-rria. 

í 

Q ,. i, ma     >-. 
,   \utentiíação - Autentico  a   ; 

„   ) |   .i-t-sent*   cooid    -BPi'C,"."áfiCd  1 
franta    a   * = rü,    eonloi-m» j 

o r iglnal   a    n i rn ,   apra- 
■  sentado, do qua  dou  fé. 

J TíbeüÈo; "0ÜMERCIMD0" 
1    ».• Urtorlo de Kotat de flaarulí • S.P. 

Dr.  Gumercindo Munii Sampaio 
Tabelião 

St/.   Dom/a/  Bajtaiínl 
Escte.  Autorizado 



f% Cartório   de  Registro  de  Imóveis de  Guarujáy 
í^.^'-    OâíXTC    AMARO.   13*3    -    *     ANDAr. 

OFICIAL:  GUMERCINDO  MUNIZ SAMPAIO /■ 

nesta   ciuaai BI 101 iTiBÍ õ   aata   oa   ínsíaiecao   oeste   cartório, 

pertenciam a zona abrangioa pelo 26 Cartório oe Registro ae Imo 

v/eis da Cornai ca oe Santos,- CERTIFICA- mais que dos mes 

mos livros a no mesmo período ae tempo, nao conste BHI aberto em 

nome ao GüVERniÜ J^ ESTADO Jí SÃü PAULO; ESPOLlü CL AI-> ALI A NEGfU 

IMI FEDER1CI aIFULCQ; JOAU PAULO DE ARRUDA; GERALDO NOBREGAj RI- 

CARDO ARRUDA e sua mulr.Br CAMILA AfoDREINA PAooERA ARRUDA; 5ÜCIE_ 

DADE üL MELHORAMENTOS Do OüARUUÁ LTDA; inscrições ae hiuatecas- 

convencionais, legais ou judiciarias, contratos ae locação com 

a cláusula ao artigo 1197 do Código Civil; inscrições ae penho- 

res, arrestes, seqüestres, citações de ações reais ou pessoais, 

reipersecu tonas, tudo com referencia ao imóvel ja aescrito.- - 

C   A-   mais   QUê   cio   loteamento   denominaao   5ITIÜ   SAu- L    n i    r 

PEDRO,    a   proprietária,    EMPREENDIMENTOS   IMOBILIÁRIOS   E   REPRESEfc- 

aiienou   diuerso/l ot eá TAÇÕES   DAü   PEDRU   LTDA%J    J 

i>ou   fe,    Guaruja   05   oe   setemDro   de, 1988»-   Eu 

crevente   datilografei   e 'eu f/7^//'í^  "'"'- 

ZCQíí,   conferi   e   subscrevi.- 

ae   t errlsííi os. - 
v. 

escrevente   dutorx- 

Oo 
i aD9;lao:   üU MER CINOO 

Rus Sto. ím -o   134-1.' Alésl 

■ » * = n ': ■' ■■ :--c  -  Autentico  a  j 
i I  : |,e ■■: - n t«   cópia   reprogrâlis» 
•     tonlofitii    so    original   a  j 
3 I  rn irn    iprssa n tsdo,   do   qi 

7^,'fP 

* ... .«U.MI  lWr ■wm    Ti- WMgllHrr*1rT"^i 

/ TabeliBo; "GUMERCINDO" 
1.5 Cjnório de Motai ds Ouaraiá - S.P. 
Dr. Gumtrcindo Muniz Sampaio 

Tabelião 
Bel. Dorival Bastazini 

Escte.  Autorizado 
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i COMPRA UM IERRENO EM tara SUE OI 
X* 
% 

Ú    privacidade e a natureza não têm preço. 

Mas um terreno em Iporanga você pode comprar. 

Iporanga é o lugar mais exclusivo e privilegiado 

do litoral. Fica dentro de um imenso horto florestal 

cercado de praias. Onde você tem a mais 

completa infra-estrutura. Para desfrutar da natureza 

com todo o conforto. 

Em Iporanga tudo foi planejado para não abrir mão 

de nem um pedacinho da natureza. Você vai 

ter garantido o mar, a areia, as matas, os pássaros 

e o ar puro que tem direito. E preservar para 

sempre a sua privacidade. 

'-.'■". 

LU CONFORTO VALE A PENA. 
Nas praias de Iporanga e Tijucopava, o conforte 

valoriza a natureza. As ruas são pavimentadas, 

existe luz, água encanada e telefone. Você tem um 

clube à disposição. Com quadras de tênis, piscinas, 

bar, restaurante, cachoeira natural. 

Além disso, a segurança é total. Portarias, patrulhas 

e vigilantes garantem noite e dia o bem-estar da 

sua família. 

E tudo isso fica bem perto de São Paulo. A apenas 

10 minutos da Praia de Pernambuco, no Guarujá. 

2Bò 
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ALE ÍLH PfllfflDE,CONFOílIO E Nu PARA SEMPRE. 

?v:.      .   -I 

À 
Em Iporanga você passa as férias e os fins de 

semana como sempre quis. Faz o que você gosta. 

Com as pessoas que você gosta de encontrar. 

Pode deixar seus filhos ao ar livre, à vontade. E não 

tem que se preocupar com nada. 

Um terreno em Iporanga vale toda essa liberdade. 

E mais um pouco. 

I 
Iporanga é um empreendimento de alto nível, 

para um número determinado de pessoas. Com 

uma infra-estrutura que só valoriza a natureza. 

E o seu dinheiro. 

Mas ter este privilégio, custa menos do que você 

imagina. Se você comprar um terreno hoje, 

em Iporanga, pode pagar em três anos. E tem 

privacidade, natureza e conforto o resto da vida. 

Quem tem terreno em Iporanga fica dono 

de coisas que o dinheiro não pode comprar. 

w J~^_^U^^^>J\Jv_^^-0 
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"H 
As praias de Iporanga e Tijucopava ficam a apenas 

110 Km de São Paulo. No Km 17.5 da Rodovia 

Guarujá-Bertioga. Um lugar privilegiado pertinho 

da Praia de Pernambuco no Guarujá. 

Venha conhecer. Vale a pena. 

SAO PAULO: SHOW ROOM COM MAQUETES E FOTOS A RUA ESTADOS UNIDOS, 1721 - DAS 9:00 AS 19:30H - FONE: (011) 852-9322 

GUARUJÁ: STAND DE VENDAS-RODOVIA GUARUJÁ-BERTIOGA KM 17.5-FONE: (0132)53-1938 
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jwmrtazo. 
Ilustração do livro 

"Schlamasel Reisen" de Hans Staden 

- 
V 

■•' 

■':.i 

. 

\s 
-:-cV%"    'J.   i 

* -. ' 

S Mato ^ ; 

.,-«<*- * 

_ 

.   . +*-v¥   «SVkAt'^'»^. ■ .*JK. \*i - r Ti r ■ 

O? 
■   iro aiemão Hans Staden (designado para o forte Sao Felipe pelo Governado;- Geral Tome de Souza) descobriu 

/^) Jn    < a paradisíaco para seus devaneios e suas incursões de caça. 
Este local que o absorvia e distraía era conhecido como Iporanga (do Tupi: "águas formosas"). Foi em Iporangaque Hans Staden. 

evenido. foi aprisionado pelos índios e. de lá. levado para Ubatuba. onde permaneceu prisioneiro por vários meses. 
De volta à sua terra natal, ele descreveu as maravilhas de iporanga em seu livro sobre o Brasil: Viagens Pitorescas. Esse livro é a 

famosa primeira descrição dos encantos, costumes e hábitos das. até então, desconhecidas "terras das Américas". 

>6? 
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/f/ajè 
/]/ dade 

década de 50. a alta-socie- 
paulista descobriu e se 

•^ 'apaixonou pelas praias virgens do 
Guarujá: a natureza exuberante, as praias 
de areia imaculada, as palmeiras à beira- 
mar. as aves multicoloridas. Era o redes 
cobrimento da própria terra. 

Naqueles anos - das "esticadas" para as 
sistir ao nascer do sol em uma praia de 
serta. Iporanga atraiu com seus encantos 
os nomes mais freqüentes nas colunas so- 
ciais da época. 

Foram eles que redescobnram a paixão 
de Hans Staden: as praias, o mar. a natu- 
reza. as aves. 

A beleza e a paz tão próximas e tão di- 
ferentes da São Paulo que já se fazia me- 
trópole. 

Localização de Iporanga. 
Km 17.5 úa estrada Guarujá-Bertioga 

praia do Iporanga 
ao nascer do sol. 

?m 
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moranga,   após   permanecer 
om  suas cachoeira,  seus ria- 

chos, suas matas e suas praias in 
acta     ; mais de quatro séculos e tendo 

resistido às devastações e aos cortes cos- 
umeiros da época colonial, às ações ne- 
istas da exploração, teve sua integridade 

irw içada nos anos sessenta por jovens 
iscinados quanto inconseqüentes. 

'■ istada esta ameaça. Iporanga retor- 
K K . à sua secular tranqüilidade. Foi fecha- 
Ja IO público por mais de uma década. 

Cachoeira do Iporanga 

Hoje, não só continua o mesmo paraíso 
que fascinou Hans Staden no passado, co- 
mo também se transformou em um local 
único e exclusivo nesta década de 80. 

Não é apenas um ponto de retorno. 
nas um ponto de reencontro com o que 
há dqflk'hor nesta terra Brasil 

#•■">. 
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yfeó/ierfcw 
Si 983 marca o ano do despertar defi- 
/nitivo de Iporanga. 

Surge agora um empreendimento que. 
ir todos os encantos natu 

de Iporanga é totalmente exclusivo e se- 
letivo. 

Um ei npn ■endimento cujo proieto evita 
a ocuparão indiscriminada que obriga a 
um aproveitamento harmonioso, sofisti- 
cado e inteligente. 

Iporanga renasce para oferecer a al- 
guns escolhidos uma vida com todas as 
comodidades e toda a infra-estrutura de 
um bairro sofisticado. 

Com todos os privilégios de uma praia 
exclusiva, cachoeiras e represas naturais. 
Iporanga já é desde agora, um poriMge 
lazer e descanso que supera qualque™;- 
tro local que mereça ser lembrado 

16? 
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^i 
; mpleto de Iporanga. Com r. nsd( 240  i DOrrrdeárea 

100.000 nr   de áreas verdes (preservaçã   n itura i e :   .; lotes mínimos dt 1200 m2 

Os lotes foram haririoniosamentedistribuidos.de modo a preservara intimidade ae cada casa. 
facilitar a chegada da água potável desde as nascentes 
até aos lotes, e permitir a insoiação ideal para todas as áreas Além de dezenas de outros 
cuidados e detalhes, note-se ainda o traçado das ruas. que evita o acesso de veículos às praias. 
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Io projeto. 
' ;bre 

aérea do local 
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f(J) projeto Iporanga elaborado por 
/uma equipe técnica das mais quali- 

-^ricadas levou a este empreendimen- 
o. que consegue harmonizar uma vida 
xtremamente confortável com a natureza 
iais pródiga do litoral brasileiro. 
Portaria controlando ininterruptamente 
acesso, central de serviços (lavanderia, 
irdmagem e serviços domésticos), clube, 
achoeira. barco ancorado à porta de ca- 
a. garantem a todos, inclusive à dona de 
asa. o lazer e a comodidade. 

lá os prazeres naturais são de autoria 
. e o empreendimento apenas garan- 

u para você a sua preservação 

Detalhe de entroncamento 

1.00 

-i 1- 4- 
canay^^.    guia tipo PMSP 

mm i 

1 pavimente 5 capim para seH 
2 bica corrida 6 manta "BIDIM" 
3 argila compactada     7 solo local 

Esquema de estabilização de vias 
Rua 31 /estaca 5 
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Sw&zá de ôMma wá/w 
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EMPREENDIMEK :IOS E REPRESENTAÇÕES SÃO PEDRO LTDA./RUA ESTADOS UNIDOS. 1721 /TELS.: 282 9827 - 852 9322 (esq. t\ \0 PAULO 
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SÍTIO SÃO PEDRO 

MAIS DIA, MENOS DlA,VOCÊ IA CHEGAR LÁ. 
SÓ NtóPODIA IMAGINAR QUE SERIATÃOCEDQ 



SÍTIO 
SÃO PEDRO 

Não existe nada que seja inatingível 
indefinidamente. 

Quando se quer alguma coisa, mais 
cedo ou mais tarde, a gente acaba 
conseguindo. 

Talvez você já tenha chegado ao carro 
que sempre quis, a um barco ou àquela 
bela viagem à Europa. 

Com Sítio São Pedro não é diferente. 
Ontem podia parecer que a sua 

oportunidade de ter um terreno nesse 
empreendimento, estava mais longe 
que o Japão. 

A única exigência que fazemos, é que 
você venha conhecer de perto todos os 
detalhes do projeto. 

Examine detidamente o clube: número 
de quadras de tênis, características da 
sauna, ambientação das piscinas de água 
natural e o ponto estratégico aonde vai 
estar o bar. 

Seja preciosista. 
Você vai perceber que se pode 

urbanizar, colocar rede elétrica, rede 
telefônica, rede de água e galerias de 
águas pluviais, sem agredir a natureza. 

Depois exija o mapa da região. 
Confira se a praia tem realmente 

1.600 metros, e olhe direitinho se 
Sítio São Pedro está de fato a apenas 
15 minutos do centro do Guarujã. 

Tudo vai bater. Principalmente no que 
diz respeito às belezas naturais. 

E na hora de falar em dinheiro, relaxe. 
Aqui esta o mais agradável desta 

história toda. 
Com uma pequena entrada e o 

restante amplamente facilitado, você 
reserva o seu espaço no paraíso. 

E logo a sua casa, no ponto mais chie do 
litoral de São Paulo, deixará de ser uma 
daquelas coisas que você sempre sonhou 
fazer, para se transformar em realidade. 

Resumindo: Não faça castelos na areia. 
Venha para Sítio São Pedro. 



No show-room de Saio São Pedro, você poderá ver uma perfeita maquete do empreendimento e solicitar informações 
adicionais junto aos nossos consultores imobiliários. 

ano 
SÃO PEDRO 

Show-room. Alameda jaú, 1.491 - São Paulo. Fones: (011) 881-0773, 280-2530 e 881-0640. 
Diariamente das 9 às 22 hs., inclusive sábados, domingos e feriados. 

Plantão de vendas no local Km 16.8 - Estrada Guarujâ-Bertioga. Fone: (0132) 53-1834. 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

EFolha de Informação | 
-Rubricada sob n 

z^ 
% 

Do Número Ano Rubrica ■ 

INT.: DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES 

ASS.: Contestação da aprovação da abertura do processo de 

estudo de tombamento da Serra de Guararu, na Ilha 

de Santo Amaro, Guarujã 

1. Ã SA para juntar ao, processo respectivo; 

2. Ao STCR para manifestação; 

3. Em seguida, diretamente ao Dr.Evaristo Silveira 

Júnior para igual providência. 

GP/CONDEPHAAT, 16 de janeiro de 1989. 

-v 
AUGJJJ^P-KUHI|E§TO  VAIRO   TITARELLI 

Vice-Presidente/em exercício 
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LUIZ   ARTHUR   CASELLI  GUIMARÃES 
JOAQUIM   MACEDO   BITTENCOURT   NETO 
NEUSA  BRIG1TE  ACU1AR   BIANCO 
MARIA   LU1ZA   DA  SILVEIRA  TOCCI 
CRISTÓVÃO  JUL1US   BACUM1L   STROONOWSKI 
SILVIA   POGCI   DE   CARVALHO 
MARIO   DE   BARROS   DUARTE  GARCIA 
HELOÍSA   BONCIAN1   NADER   Dl   CUNTO 
LUIZ  ARTHUR   CASELLI   GUIMARÃES   FILHO 
FLAVIO  AUGUSTO  CICIV1ZZO 
MARIA  ELISA  BULLE   LOPES 
MARCELO  CAPEZ 

CARLA  MARIA  MECALE  GUARITA 
CELSO   LOTAIF 

DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES . ADVOCACIA S/C 

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA. I.S70- 6.* ANDAR - 01452 - SAO PAULO 
TEL.: (011) 815-4155 (PBX) - TELEFAX: 815-8175 - TELEX: 11 37472 - DCCG- BR 

t 

Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio His- 

tórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 

Paulo - CONDEPHAAT. 

RECEBI 

CONDEPHAATTC?^. I-Qk / 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E REPRE - 

SENTAÇOES SAO PEDRO LTDA. e BADRA S/A., por seu advogado ao 

final assinado, nos autos da Defesa Administrativa que, em 

conjunto com IPORANGA - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONS - 

TRUÇOES LTDA. e Outra, apresentaram contra a aprovação favorá_ 

vel à abertura de processo de estudo de tombamento da Serra ' 

do Guararú, na Ilha de Santo Amaro, Município de Guarujá, nes 

te Estado, vêm, respeitosamente, à presença de V.Exa. para re_ 

querer a juntada aos autos das inclusas procurações, outorga- 

das ao advogado que subscreveu aquela contestação, na forma ' 

do protesto que formularam naquela ocasião. 

Termos em que, 

PP. Deferimento. 

São Paulo, 06 de janeiro de 1989. 
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PROCURAÇÃO 

Empreendimentos Imobiliários e Representações S. Pedro Ltda., com sede 

na estrada Guarujã-Bertioga, Km 16,8 , Guarujá - S.P., inscrito no CGC 

sob o n9 49.735.319 - 0001 - 54, aqui representada por seus diretores 

Manuel Maria Frois Leitão dos Santos, português, casado, empresário, re- 

sidente na cidade do Rio de Janeiro, R.J., na Av. Visconde de Albuquerque 

n9 171 ap. 402, portador da carteira de identidade 03.848.557 - 9 / IFP-RJ 

e do CIC 375.598.507 - 15 e Antônio Carlos Rodriques, brasileiro, casado, 

contador, residente na cidade do Rio de Janeiro, R.J., na Av. Afrânio de 

Melo Franco n9 365 ap. 803, portador da carteira de identidade 1.656.77 

34/ IFP-RJ, e do CIC 060.225.887 - 15 pelo presente instrumento particu- 

lar de mandato, nomeia(m) e constitue(m) seus bastantes procuradores os 

Drs.Luiz Arthur Caselli Guimarães, Mario de Barros Duarte Garcia e Luiz 

Arthur Caselli Guimarães Filho, brasileiros, casados, advogados inscritos 

na Ordem dos Advogados do Brasil, secçaõ de São Paulo, respectivamente 

sob os nos. 11.852, 58.673 e 80.573, e no CPF/MF sob nos. 002.108.118-20, 

021.624.248 - 78, e 047.878.218 - 73 sócios da "Duarte Garcia e Caselli 

Guimarães - Advocacia S/C", com contrato social registrado na OAB/SP sob 

n9 189, e esritório em São Paulo, SP, sito na Av. Brigadeiro Faria Lima 

n9 1.570 - 69 andar, assim como os Drs. Joaquim Marcelo Bittencourt Netto, 

Neusa Brigitte Aguiar Bianco, Cristóvão Julius Bagumil Strojnowski, Silvia 

Puggi de Carvalho, Heloisa Bonciani Nader Di Cunto, Marcelo Capez, casados 

Maria Luisa da Silveira Tocci, divorciada, FlãvioAugusto Cicivizzo e Maria 

Elisa Bulle Lopes, solteiros, todos brasileiros, advogados inscritos na 

OAB/SP sob nos. 80.972, 23.376, 41.860, 47.025, 28.653, 93.373, 27.372, 

88,245 e 39.658-(prov.) e no CPF/MF sob nos. 396.597.128 - 04, 209.169. 

818 - 00, 692.723.288 - 58, 900.730.028 - 87, 699.397.308 - 10, 069.233. 

088 - 79, 686.124.108 - 53, 033.789.928 - 24 e 024.600.448 - 50, respecti- 

vamente, e aos estagiários, Carla Maria Magale Guarita, Kãtia Henaisse 

Abdon, Celso Lotaif e Paulo Roberto Mancusi, brasileiros, solteiros, inscri- 

tos na OAB/SP sob nos. 42.169, 44.532, 41.879, 45.281 e no CPF/MF sob nos. 

002.286.728 - 72,  055.458.318 - 60, 001.786.328 - 72 e 088.656.868 - 47, 

com escritório no mesmo endereço acima, a quem, agindo em conjunto ou sepa- 

radamente, independentemente da ordem de nomeação, confere(m) o(s) outor- 

gante(s) os poderes "adjudicia" e os de confessar, transigir, desistir, 

*Z* 
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receber, dar quitação, firmar compromissos, assinar termos do artigo 993 do 

Código do Processo Civil, representando-o(s) perante qualquer instência, 

JUíZO OU Tribunal, repartições públicas em geral e autarquias federais, es- 

taduais e municipais, propondo contra quem de direito as ações competentes, 

e defendendo-o(s) nas contrárias, seguindo umas e outras até final solução, 

usando os recursos legais cabiveis, acompanhando-o(s) e contra arrazoando 

os contrários, praticando, enfim, todos os demais atos que se fizerem ne- 

cessários ao bom e cabal desempenho deste mandato inclusive substabelecer, 

especialmente para contestar a notificação declaratõria de inicio de pro- 

cesso de tombamento da Serra do Guararu promovida pelo CONDEPHAT. 

i^N^U 

Manuel Maria Frois Leitão dos Santos Antônio Carlos Rodrigues 

São Paulo,  04 de Janeiro de 1989 
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DUARTE GARCIA E CASELLI QUIflARHES 
ADUÜCACIA S/C. 

'■ 

<r, V 

PROCURAÇÃO 

BADRA S/A., atual denominação da ENGENHARIA BADRA S/A., consoante aUT 
teração estatutária arquivada na JUCESP sob n 2 788.351/81, com  foro 
e sede nesta Capital, na Rua João Moura n 2 650, inscrita no C.G.C.do 
Ministério da Fazenda sob n^ 61.451.605/0001-93, nes^te ato devidamejn 
te representada pelo  seu  diretor  ao final assinado..-.-.-.-.-.-. 

pelo presente Instrumento particular de mandato, nome ia<m) e 
constitueím) seus bastantes procuradores os Drs. Luiz Arthur 
Lasellt Guimarães, flano de Barres Duarte fiarei a e Luiz 
Arthur Caselli Guimarães Filho, brasileiros, casados, 
advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, secção de 
Sao Pauto, respectivamente sob nos,, 11.852, 58-677; e 80.573, 
e no CPF/MF sob nos. 002.108.118-20, 021.624.248-78, e 
047.878.218-73 sócios da " Duarte Garcia e Caselli Guimarães 

Advocacia S/C. ", com contrato social registrado na OAB/SP sob 
no. 189, e escritório em São Paulo/SP, sito na Av„ Brigadeiro 
raria Lima, 1.570 •••• 6o. andar, assim como os Drs. Joaquim 
"acedo _ Bittencourt Netto, Neusa Brigite Aguiar Bianco, 
Cristóvão Julius Bagumil Strojnowski, Silvia Poggi de 
Larvaiho, Heloisa Bonciani Nader Di Cunto, Marcelo Capez, 
ca saaos, Mar ia Lu i za da Silveira Toeci, d ivorci ada, F1a v io 
Augusto Cicivizzo e fiaria Elisa Bulle Lopes, solteiros, todos 
brasileiros, advogados, inscritos rüi OAB/SP sob nos» 80.972 
23.370, 41.860, 47„025, 28.653. 93 373 07 779 00 o/e; !. 
3?.658-<prov.) e no CPF/MF sob nos.  396.597.128-04,  209.169.818- 
^°A ,  *?r™"2S>S,:?â> ?00„730.028 &?, 699.397.308-10, 
069.233.088-79, 686.124.108-53, 033.789.928-24 e Ü42„600„44.<V:' 
50, respectivamente, e aos estagiários, Carla fiaria Regale 
Guarita, Kâtia Henaisse Abdon, Celso Lotaif e Paulo Roberto 
nancusi, brasileiros, solteiros, inscritos na UAR/SP sob 
25S\,./?;16*' 44.532, 41.879, 45.281 e no CPF/flF sob nos. 
002.286.728-72, 055.458.318-60, 001.786.328-72 e 088.656.868- 
/f/ •- C0M escritório no mesmo endereço acima, a quem-, agindo 
em conjunto ou separadamente, independentemente da ordem de 
nomeação, confere(m) o(s) outorganteís) os poderes "ad- 
judicia" e os de confessar, transigir, desistir, receber-, dar 
quitação, firmar compromissos, assinar termos do artigo ?93 do 
Código de Processo Civil, representando-o(s) perante qualquer 
instância, Juizo ou Tribunal, repartições publicas em 
geral e autarquias federais, estaduais e municipais, 
propondo contra quem de direito as ações competentes, e 
defendendo-o(s) nas contrárias, seguindo umas e outras' até 
final solução, usando os recursos legais cabíveis, acompanhando- 
o<s) e contra ■••• arrazoando os contrários, praticando, 
enfim, todos os demais atos que se fizerem necessários ao bom e 
cabal desempenho deste mandato inclusive substabelecer, especialmen 
te para representar a mandante perante o C0NDEPHAAT. 

D d O 05 de janeiro 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IFolha de Informação 
Rubricada sob 

Do I Número 

II 
Ano 

1 
Rubrica ■ 

INT.: DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES 

ASS.: Contestação da aprovação da abertura do processo de 

estudo de tombamento da Serra de Guararu, na Ilha ' 

de Santo Amaro, Guarujá. 

1. Ã SA para juntar ao processo respectivo; 

2. Ao STCR para manifestação; 

3. Em seguida, diretamente ao Dr.Evaristo Silveira 

Júnior para igual providência. 

GP/CONDEPHAAT, 16 de janeiro de 1989, 

AUSUSÇe^HUJ^BERTO V^ ITARELLI 

Vice-Presidente em exercício 

2TH 
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CULTURA 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO 
Notificação 

O Conselho de Defesa do Patrimônio Üistõrico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, em «u* Sessão Ordiné - 

ria de 19/12/88, na conformidade do que dispõem os Arts. 142, para - 

grafo único, e 146 do Decreto Estadual nv 13.426 de 16/03/79,     -^ 

considerando" tratar-se de porção remanescente de Kata Atlântica, que 

possui todas as peculiaridades de um ecossistema Insular, servindo 

de refúgio « inúmeras espécies animais e vegetais, confiourando-se 

assim em área de extrema importância para o estudo da fclo<jeogt-af 1 a j 

considerando, que os mananciais e a vegetação, bem COEC as bellssl - 

mas praias que se estabelecem neste setor da Ilha de Santo Amaro   , 

encontram-se cada vez mais reduzidas e ameaçadas tendo em vista   o 

atual quadro de degradação ambiental da baixada Eantistaf 

deliberou aprovar o parecer da Equipe de Áreas Natural» de seu setor 

técnico (Serviço Técnico de Conservação e Restauro) favorável i ab*£ 

tura de processo de estudo de tombamento da Serra do Guararu,    na 

Ilha de Santo Amaro, Município de Guar*ijá neste Estado, de acordo 

com a seguinte delimitação: 

Inicia-se no ponto 1, extremo norte Ca Praia do Perequê (coordenadas .... 

7.353,68 Km e 380,08 Km E), situado na cota altinétrica xeroj segue* 

a nordeste.pela mesma cota, contornando o Ilhote da Praia Grande até 

atingir o pVnto 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 381,08 Km E) no extre 

mo sul da praia çrande;segue direção sudoeste em linha reta até   o 

ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 380,87 Km E), na cota altimétri 

ca 50 metros segue por esta cota em direção nordeste até o ponto 4 

ao norte da Praia dos Pinheiros (coordenadas 7.357,23 Km N e 383,26- 

Kra E)jsegue direção sul em linha reta até atingir o ponto 5 {coorde- 

nadas 7.357,11 Km N e 383,30 Km E) situado na cota altlmétrica iero;' , 

segue direção nordeste pela mesma cota atravessando a Praia do Cambu 

ri. Praia Preta e Prainha Branca, contornando a ponte da armação, , 
até atingir o ponto 6 próximo a balsa de travessia do canal de fcer- 

tloga (coordenadas 7.360,47 Km N e 383,30 Km tll segue direção sudes 

te em linha reta até atingir o ponto 7 (coordenadas .7.360,71 Km N  e 

383,73 Km E), situado na cota altlmétrica 20 metros; segue direção ' 

sudoeste, por tora a *aoe da Serro Ôo  Guararu voltada para o canal de Ber_ 

tioga, até encontrar o ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 380,04 

Km E), no canto norte da Praia do Perequç, segue direção sudeste ' 

em linha reta fechando o perímetro do tombamento ao encontrar nova 

mente o ponto 1. ( Ficam excluídas deste tombamento as áreas já  ' 

tombadas referentes ao Forte São Felipe (347/73) e a Ermida Santo' 

Antônio de Gualbé (20.075/76) ). 

Como base cartográfica para fins de delimitação da área foram uti- 

lizadas as seguintes folhas topográficas, escala 1:10000, do siste 

Bta cartográfico metropolitano (EMPLASA):. 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-A 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-B 

SF 23-Y-D-IV-4-S0-C 

SP 23-Y-D-IV-4-S0-D 

SF 23-Y-D-IV-4-NO-F 

SF 23-Y-J>-IV-4-NE-E 

Pica assim a referida área protegida legalmente nos termos 

e para os efeitos dos dispositivos legais citados retro (Artigos ' 

142, Parágrafo único e 146 do Decreto Estadual 13.426 de 16/03/79) 



I Folha de Informação | 
/Rubricada sob n.° 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
1> 

Ox 

Do 

OFlCIO   3BPFM 
Número 

490 
Ano Rubrica 

89 
; 

INT.: POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASS.: Ref. a fiscalização Florestal. 

1. Ã SA para juntar ao processo 

no 26.632/88; 

2. Ao STCR (Equipe de Ãreas Na- 

turais) para ciência e even- 

tual manifestação. 

GP/CONDEPHAAT, 5 de setembro de 1989 

EDGARD^DE'ASSIS -CARVALHO 

residente 

DS/ahm. 

7& 



POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
4/ 

A V 

32 3 PPM 

p"7 7 

Guaruáá, 10 de julho de 198$. 

OZÍOIO Hfl 5BF1K-490/33/B9 

Do Comandante do Terceiro Batalhão de Polícia Plorestal 

e de Mananciais 

Ao limo Sr Presidente do CONDSPHAAT 

Assunto: S^scalização Florestal - sobre. 

Bef: Telex n2 1644-STT/S1/052, de 23Jun89. 

1. .Em atenção ao documento de referência, informo a 

V 3§ que após fiscalização florestal efetuada no local denominado Ho 

iovia Guarujá/Bertioga, Km 15,6, constatou-se: 

a. Trata-se do loteamento "TIJUCCPAVA", de proprieda- 

ie do Balneário Prainha Branca LTLA Industria e Comércio; e 

b. Que o local enfocado fora autuado anteriormente a 

través do AISEMA »fl 7004, de 11NOV88, no valor de 1000 (mil) OTN, por 

lesmatamento de 5,5 ha em área de declive de 45 s. 

2. Esclareço a V Si que foi solicitado auxílio da Cura 

loria do Meio Ambiente no sentido de que as vistorias sejam efetuadas 

3om a urgência que o caso requer, dado o estado de greve do DSPHÍ?. 

<nrf/ 

1 PERSIZK^^H 

31 :   I -    OGMÉSÜASTE 

PM C-35 

P. M. E. S. P. 

CPI - C.P.F.M. - 3* B.P.F.M. 
Ru» 2 d* Junho «,* 19 

VIU Julla - Guarujá 
* CEP 11.400 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Folha de Informação 
Rubricada sob n.° 

A/ 
"X 

*h 

Do 

CARTA 
Número Ano Rubrica 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 

ASS.: Ref. a apoio ao tombamento da Serra do Guararú. 

1. Ã SA para juntar ao respectivo 

processo; 

2. Ao STCR (Equipe de Áreas Naturais) 

para informar. 

GP/CONDEPHAAT, 12 de outubro de 19 8 9 

EDGARETDE ASSISXARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 

2£H 



ESTADO DE GOIÁS 

Câmara Municipal de Goiânia 
1/ 

7\ IA 

Goiânia, 29 de setembro de 1989 

Prezado Senhor, 

Em atenção ao Manifesto do Grupo MÃE (Mata Adeâ 

tro e Ecologia) do Estado de São Paulo, solicitando moção de 

apoio à sua luta pelo tombamento da Serra do Guarani, segundo 

o qual preservará as Raínas do Porte de São Felipe. Diante • 

disso gostariamos que esta entidade nos enviasse informações 

a cerca do assunto. 

Nesta oportunidade apresentamos nossas estimas 

e consideração. 

Atenciosamente, 

P Mjarina SanfAnna 

Vereadora 

lime Sr. Edgard de Assis Carvalho 

CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico,  Arquiológico,  Artistico  e Turístico 

do  Estado de São Paulo. 

Rua da Consolação ns  2.333 
01416 - São Paulo. 

22S 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação 
I Rubricada sob n.° 

Ir 
t& 

Do 

TELEGRAMA 

Número Ano Rubrica 

I I 
INT.: BERND HARTMANN 

ASS.: Solicitando urgência na conclusão do processo de tombamento 

da Serra do Guararu. 

1. Ã SA para juntar ao respectivo 

processo. 

GP/CONDEPHAAT, 29 de setembro de 1989 

EDGARD DE ASSIS CARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 

0& 
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A/C PRESIDENTE SR.EDGARD DE ASSIS CARVALHO 
SOLICITO URGÊNCIA NA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE TOKBAKENTO 
DA SERRA DO GUARARU. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação 
Rubricada sob n." 

Oi 
r/ç. 

Do 

CARTA 

Número Ano Rubrica 

I 

INT.: FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA 

ASS.: Encaminha denúncia de cortes de morro e aterros em grande 

escala na região da Serra do Guararu. 

1. Ã SA para juntar ao respectivo processo; 

2. Ao STCR (Equipe de Áreas Naturais) para* 

verificação e posterior manifestação. 

GP/CONDEPHAAT, 2 9 de setembro de 19 8 9 

EDGA )E ASSIS CARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 

?ÕZ 



limo. Sr. 

Edgard Assis de Carvalho 

DD. Presidente do CONDEPHAAT 

Rua da Consolação, 2333. 

01301 - São Paulo - SP 

São Paulo, 27 de setembro de 1989 

Prezado senhor, 

Encaminhamos, através desta, denúncias de desmatamento, cortes de 

morro e aterros em grande escala na região da Serra do Guararu , 

Ilha de Santo Amaro, Guarujá, a qual sabemos estar em estudo de 

tombamento pelo CONDEPHAAT. 

Estes fatos, como demonstram as fotos e o croqui em anexo, estão 

ocorrendo principalmente no loteamento Iporanga (km 17,5 da rodo- 

via Guarujá-Bertioga, entre a praia Iporanga e a praia do Pecê  ( 

fotos 1 a 6 e 11) . Além disso, também há irregularidades na locali. 

dade conhecida como São Pedro (fotos 7,8,9 e 10). 

Solicitamos ao CONDEPHAAT as seguintes providências : 

-verificação se as áreas atingidas são abrangidas pelo estudo de 

tombamento; 

-averiguação e providências necessárias antes que os danos tornem- 

se irreversíveis. 

Colocamo-nos ã disposição para quaisquer esclarecimentos e colabo- 

ração no sentido de agilizar a resolução deste problema. 

Agradecemos sua colaboração e despedimo-nos 

Fundação 

Atenciosamente 

/go  Lara MescjpàVo     ENDEREÇO 

PresidentífONDAÇÃO   SOS   MATA    ATLÂNTICA 
Rua Manoel i\ ;'.jtr?ga, 456 

04001 - São Paulo - S.P. 
lata Atlântica 

Av Bng. Lu.z Antônio, 4442- Cep. 01402 -São Paulo -S.P. Brasil ou Caixà^ítal 20601 - Cep. 01498 - São Paulo - S.P. Brasil Tels: (011) 88^0559/887-l 195 
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Do 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Processo  Condephaat 

Número 

26632 

Ano Rubrica 

88 

■Folha de Informação 
Rubricada sob n." 

Assunto - Estudo de Tombamento da Serra do Guararú - Guararú - SP 

Sra. Diretora Técnica: 

A Equipe de Áreas Naturais vem estudando de forma 

mais intensiva a área da Serra do Guararú desde a abertura do processo 

de tombamento. Nestes estudos, pudemos constatar que a chamada Praia 

dos Pinheiros não foi incluída nos limites inicialmeite propostos para 

tombamento da Serra, apesar de apresentar uma integridade paisagística 

que justifica a realização de um estudo mais detalhado. 

Em vistoria ao local constatamos que na área pode 

ser observada uma vegetação pouco degradada que estabelece-se de forma 

contínua desde as cotas altimétricas mais elevadas da Serra, até o li- 

mite da praia arenosa (Praia dos Pinheiros). 

Sendo assim, encaminhamos à apreciação deste Con- 

selho a proposta de ampliação dos limites da área em estudo de tomba- 

mento. 

Com essa alteração a delimitação proposta passa a 

ter a seguinte redação: 

" Inicia-se no ponto 1, extremo Norte da Praia do Perequê(coorde 

nadas 7.353,68 Km Ne 380,08 Km E), situado na cota altimétrica' 

zero; segue a nordeste pela mesma cota, contornando o ilhote da 

Praia Grande até atingir o ponto 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 

381,08 Km E) no extremo sul da Praia Grande; segue direção sudo- 

este em linha reta até o ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 

380,87 Km E), na cota altimétrica 50 metros; segue por esta cota 

em direção nordeste até o ponto 4 entre as praias do Iporanga e 

dos Pinheiros (coordenadas 7.356,60 Km N e 382,43 Km E);   :■■.. 

9Q< 
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segue direção leste pelo divisor de águas até atingir o ponto 5 

(coordenadas 7.356,61 Km N e 382,82 Km E) na cota altimétrica ' 

zero; segue direção nordeste pela mesma cota atravessando a 

Praia dos Pinheiros, a Praia do Camburi, Praia Preta e Prainha 

Branca, contornando a ponta da armação, até atingir o ponto 6 

próximo a balsa de travessia do Canal de Bertioga ( coordenadas 

7.360,47 Km N e 383,30 Km E); segue direção sudeste em linha re 

ta até atingir o ponto 7 (coordenadas 7.360,71 Km N e 383,73 Km 

E), situado na cota altimétrica 20 metros; segue direção sudoes 

te, por toda face da Serra do Guararú voltada para o canal de 

Bertioga, até encontrar o ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 

380,04 Km E), no canto Norte da Praia do Perequê; segue direção 

sudoeste em linha reta fechando o perímetro do tombamento ao en 

contrar novamente o ponto 1.(Ficam excluídas deste tombamento ' 

as áreas já tombadas referentes ao Forte São Felipe(347/73) e a 

Ermida Santo Antônio de Guaibê (20.075/76). 

Era o que tínhamos a informar. 

STCR, 20 de outubro de 1989. 

-Q-9^ 
Luiz Paulo Marques" -^geógrafo 

drigo  C./Nunes   -   geógrafo 

•y p/ Roberto Varjabedían - Riiálos-rV"" 

p/ Equipes de Áreas Naturais 

7QT- 
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Conforme solicitado por esta Diretoria, estamos dando prioridade a al- 

guns trabalhos, dentre estes, o estudo de tombamento da Serra do Guararu, mu 

nicípio de Guarujá. 

Entretanto, para que possamos finalizar este estudo, é imperativo a rea_ 

lizaçao de algumas atividades, tais como: 

1) consulta aos documentos constantes na Prefeitura do Guarujá ; 

2) levantamentos de campo com o objetivo de observar e classificar espécies 

da fauna existente na área ; 

3) consulta aos arquivos do jornal Tribuna de Santos ; 

4) levantamentos bibliográficos em instituições de Santos e Guarujá ; 

5) levantamento fotográfico completo da área ; 

6) sondagens junto à comunidade da Prainha Branca, incluída nos limites da 

área a ser tombada ; 

7) entrevistas junto à população moradora ou que se dedica a atividades co- 

merciais existente ao longo da estrada Guarujá-Bertioga ; 

8) confecção de mapeamento do uso do solo e vegetação a partir da restitui- 

ção de fotografias aéreas do local, já solicitadas por esta Equipe à Direto- 

ria Técnica ; 

Ocorre que, na impossibilidade de realização de vistorias à área, devido 

à problemas surgidos no Setor de Transportes desta Secretaria, e também na 

impossibilidade de aquisição das fotografias aéreas do local, estamos neste 

momento sem condições de encaminhar a finalização deste estudo. 

< 
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Neste sentido, aguardamos a posição desta Diretoria quanto às dificulda- 

des relatadas, e quanto a futuros encaminhamentos. 

STCR, 22 de março de 1990. 

Simone Sc i foni,Geógra fa 

P/Equipe de Áreas Naturais 

J?Fl 
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A. 

URGENTE 

1. À SA para juntar ao processo de tombamento 

da Serra do Guararú; 

2. Ao STCR (Equipe de Áreas Naturais) para ul 

timar o referido estudo. 

GP/CONDEPHAAT, 2 6 de dezembro de 1989. 

LCA/ahm. 

EDGARCWTE ASSIS~ 

Presidente 

LHO 
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Exmo. Sr. 

Edgard de Assis Carvalho 

DD presidente do CONDEPHAAT 

São Pa alo - capital 

Considerando o processo de tombamento da Serra de Guararu (02 65/88), 

através da presente solicitamos urgência no deferimento do referido processo, - 

pois a belissima região, uma das ultimas reservas de Mata Atlântica da Ilha de 

Santo Amaro,  esta sendo devastada. 

Sabemos da luta inglória de vários movimentos ecológicos pela preser- 

vação do que ainda resta da exuberante floresta litorânea; pela vida de seus ani- 

mais, alguns em vias de extinção; pela fixação do caiçara, expulso do seu habi- 

tat para a privatização de praias em condominios fechados. 

Asèim sendo, contamos com a colaboração de V. Excia. para em segui 

da ao encerramento do processo de tombamento, criarmos ali,um Parque Ecoló 

gico para o beneficio não so da nossa, mas também das gerações futuras. 

**0 que fere a terra fere o filho da terra". 

Santo André, 15 de dezembro de 1989 

MOVIMENTQ^JCDLpGICO PRO RIOS e MARES 
n O Rio Tamanduatei será pescavel" 

Copias para: 1) JORNAL DA TARDE 

2) APEDEMA - Assembléia Permanente das Entidades em Defesa do 
meio ambiente. 

PLANTE UMA ARVORE  - O MUNDO VAI RESPIR   A R      MELHOR. 



Folha de Informação 
Rubricada sob n ° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO n 

Do irmmmmmmjmmmmmmmmmmimmmmmmm^mmmmmmmmmmmmm. «Número        .»■■■■—■—»Ano r—»  l Rubrica II 

0 -I^U^AOJWNC   f^cU- A€A.  povoeis    pg^   4 UX OvxiL y vv.C5^ 

COKi^E.VW^^T-SQjuuLlonAC dcCAAl4ufbJ. v\°- O^bS/YoYJs^ 

\\8*    4i^^p9^    1[A ^oXvelcrdl   CX^    pO^íVv^vxTCCp^    ^JL 
\  - ' (7 1 

o&vr\ 

*?1l 



KJÜIC- jiõPvcdcx QAAOAMJT^^ :^An<Sp»Os_ OYÍAOJJJJO 

C0W3>Ei>rtAAT- 5EC££(A^A 

X 
X 

T$£«j^ %có VYW^y.   jS^A^olov.   5/15^5//^ 

X 

juntada nesta data, Documento  /Folha de Informação rubricada 

Em _L de. de    19         

Assinatura 

/oU 
6/v\, 



Folha de Infoimacão 
I Rubricada sob n.° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

K y 

Do Número Ano Rubrica 

U G? 

S 

O-IÕ^ 

h 

\\U\Mo 

r^ f^nT>>-^^^oJl^^^c^ò 

bQ. - Q& - ^°fo- 

^1& 



f 
.   . 

c 
i ■ c 

EI C ! . .. .. 

-\ C rt . 

\    DA   A5UA   DO 
T 

T : 
' U A L 

■ 

■ 

10 r 7ESSÜ 
,'   I -'   ■ 

■: n 

rTrsm           -JíDOS E 
' '    ASSIM    QUE 

■ « 
. 

' 

31fc 



■■ 

JS&CÍL*. 

SíP., 

:.>?■:■■■ 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

Ofício STCR n? 017/90 

São Paulo, 18 de janeiro de 1990 

Prezado Senhor 

Estamos encaminhando documentação fotográfica com- 
provatória da denúncia de retirada de areia da Praia dos Pinhei^ 
ros, de autoria da firma Taguaíba Empreendimentos Civis e Comer 
ciais, como complementação à denúncia encaminhada em 11.01.90 ' 
através de telegrama. 

Sem mais para o momento e aguardando o encaminha - 
mento das providências cabíveis, aproveitamos para apresentar ' 
nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

THEREZA DE KATINSZKY 

/£«** L 
,t./ 

i/*< 

c=,U 

limo. Sr. 
ROGÉRIO FERREIRO ESTEVES 
Capitão de Mar e Guerra 
Capitão dos Portos do Estado de São Paulo 

12.00 00.3 0.001 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 

•7/1- 



mm. 

Levantamento Fotográfico. 

Assunto: Retiraâa de areia 

de praia. 

Local: Praia dos Pinheiros, 

Município do Guaruja, 

Fotos: Luís Paulo M. Ferraz 

Geógrafo da Equipe de 

Áreas Naturais do Condephaat, 
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1)Trator em atividade a- 

montoando areia da Praia 

dos Pinheiros.Foto tira- 

da do morro que separa 

estgt da Praia de Iporanga, 

2) Idem a anterior. 
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3) Idem a anterior. 

4) Ides a anterior. Foto tirada da praia. 



. 
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5) Idem a anterio] 

6) Idem. Foto tirada da própria praia.Ao fundo o morro de onde foram 

tiradas as fotos 1,2,3 e £. 
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7) Caminhão depositando a areia recém retirada da Praia dos Pinheiros, 

para aterro do arraamento da empresa Taguaíha. 

8) Idem. Foto tirada de outro ângulo. 



<A 

9)  Detalhe  do arruamenta em obra. 

. „_.- t&atçz •" --- -. - 

10)   Idem. 
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11)  Detalhes de ohras de construção  de nruros na Praia dos Pinheiros 

12)   Idem a anterior. „_j 
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nal de Bertioga e da estrada Guarujá-Bertioga. 

URGENTE 

1. Ã SA para juntar ao processo de estudo 

de tombamento da Serra do Guararu; 

2. Ao STCR (Equipe de Ãreas Naturais) pa- 

ra efetuar vistoria no local. 

GP/CONDEPHAAT, 15 de dezembro de 1989, 

EDGARD DE A&STS^CARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 
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MATAADENTR0JCÓLOG.A Rua Sete de Abril,  235/103 - Cep.   01042 - Slo Paulo - SP. 

São Paulo, 12 de dezembro de 1989 

AO 
CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 
MD. Presidente 
SAO PAULO - SP. 

Prezado Senhor: 

O GRUPO M.A.E - Mata Adentro Ecologia, prosse- 

guindo seu trabalho de defesa ambiental na Ilha de Santo Amaro (Região do 

Rabo do Dragão) informa que as graves situações denunciadas anteriormen- 

te, fartamente ilustrada por recortes de jornais e fotografias cedidas pe 

Io GRUPO M;A.E ao Condephaat (anexadas ao processo de tombamento da Ser- 

ra de Guararú 00265-88) lamentavelmente continuam a ocorrer,  fazendo-se 

imprescindível a pronta e eficaz intervenção deste órgão no desmatamento 

e aterro localizado ãs margens do canal de Bertioga e da estrada  Guaru- 

jã-Bertioga (fotos anexas) em sua fase final, onde  observa-se a constru 

ção flagramente irregular de 2 imóveis em completo descaso ao processo de 

tombamento instaurado pelo Condephaat, ferindo ainda a legislação ambien 

tal em outros níveis, no caso específico, devastando o Mangue, ecossiste 

made preservação permanente garantida por lei, observando-se ainda novos 

focos de desmtamento na Prainha Branca e na Praia Preta (fotos anexas). 

0 GRUPO M.A.E - Mata Adentro Ecologia, espera 

que este órgão agilize a seu modo, imediatamente as medidas cabíveis pa- 

ra o embargo das referidas obras, antes que as mesmas sejam concluídas,e- 

vitando a devastação irreversível do Mangue, e o crescimento dos desmata 

mentos clandestinos na Prainha Branca e na Praia Preta protegendo de 

forma segura e integral, a última reserva de MATA ATLÂNTICA DA ILHA DE 

SANTO AMARO, a REGIÃO DO RABO DO DRAGÃO. 

Atenciosamente, 

A\- 
Coordenador do GRUPO M.A.E 
José Valdilson B. Andrade 
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7      J I   GRJPO<W^    7 /rnqe 
\f      MATA ADENTRO ECOLOGIA 

RECEBI 

CON        y'-^ --t2-.-I 

Rua Sete de Abril, 235 - conjunto 103 - Cep. 01042 - São Paulo - SP. 

São Paulo, 12 de dezembro de 19 89 

AO 
CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 
MD. Presidente 
SÃO PAULO - SP. 

Prezado Senhor: 

O GRUPO M.A.E - Mata Adentro ecologia, in- 

forma que na Serra do Guararú no setor denominado "RABO DO DRAGÃO" existe 

um caminho de servidão pública, ligando a estrada Guarujá-Bertioga, a 

Prainha Branca (Núcleo Caiçara). 

No início deste caminho, próximo as Ruínas 

do Forte São Felipe, mora uma Senhora (Dna. Lourdes de Tal) que constante 

mente vem sendo ameaçada de expulsão por um certo Sr. Ribeiro, que segun- 

do a mesma, estaria interessada em construir no local um Iate Clube. 

Em dezembro de 1988, na fase final da cam- 

panha pelo tombamento da Serra do Guararú, o GRUPO M.Ã.E convidou a FUNDA 

ÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA ã participar conjuntamente deste trabalho tendo 

seguido para o local dos fatos, o Sr. João Paulo Capobianco (Superinten- 

dente Geral da Fundação SOS MATA ATLÂNTICA, José Valdilson B. Andrade , 

pelo GRUPO M.Ã.E e uma equipe da Rede Globo de Televisão para documentar 

a devastação que a região estava sendo vítima, tendo na ocasião a Rede Glo 

bo gravado um depoimento da referida Senhora onde a mesma afirmara ter si 

do sua casa incendiada durante a noite (incêndio debelado) e que seu fi- 

lho fora ameaçado de morte (com o uso de armas) . 

Face ao endurecimento das pressões, "e fi- 

cando mentalmente abalada pelos fatos acabou sendo induzida a assinar um 

documento onde cedia sua posse por um casebre no Mangue. 

Quando a mesma deu-se conta do logro que 

fora vítima, recusou-se a sair. (vale assinalar que a mesma é analfabeta). 

Em janeiro de 1989 numa reunião proposta pe 

Io GRUPO M.Ã.E e realizada dentro da sede da Fundação SOS Mata Atlântica 
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MATA ADENTRO JJCOLOGIA 

r 

Rua Sete de Abril, 235 - conjunto 103 - Cep. 01042 - São Paulo - SP. 

com a presença do Sr. João Paulo Capobianco, Dr. Renato Fabrini da Cura- 

doria do meio ambiente do Estado de São Paulo, Luiz Paulo Marques, Geó- 

grafo do Condephaat (trabalhando no processo de tombamento da Serra do 

Guararú), José Valdison B. Andrade, mais um assessor do Deputado Fede- 

ral Fábio Feldman e um simpatizante desta causa, Sr. Eleusis. Entre ou- 

tras deliberações ficou acertado que esta senhora receberia assistência 

jurídica gratuita, deslocando-se 2 (dois) dias após a reunião para o lo- 

cal, o Dr. Teleginski acompanhado por José Valdilson, quando então rece- 

beu todos os informes da referida Senhora, ficando a mesma de não ceder 

as pressões e continuar no lugar, que no momento adequado^la poderia con 

tar com os préstimos do Dr. Teleginski. 

Em julho de 1989, o Sr.Luiz Lino,  Presidente 

da Sociedade Amigos da Prainha Branca telefonou ao GRUPO M.A.E pedindo pa 

ra entrar em contato urgente com a referida Senhora, pois as pressões ha- 
viam recomeçado. - 

Atendendo ao pedido, o GROPO M.A.E tran- 

quilizou-a, reafirmado que a mesma teria apoio jurídico, caso o documen- 

to por ela assinado fosse utilizado para legalizar seu despejo. 

Dez dias após este fato, o GRUPO M.A.E re 

tornando ao local constatou que a referida Senhora havia se retirado en- 

contrando-se seu casebre parcialmente destruído, inclusive alguns obje- 

tos domésticos quebrados e espalhados pelo quintal. 

O GRUPO M.A.E - Mata Adentro Ecologia so- 

licita  o empenho das autoridades ambientalistas junto a Delegacia do Gua 

ruja (foi aberto B.O. por ocasião do incêndio) e o cartório de imóveis do 

Guarujá onde-possivelmente esteja o documento.assinado pela referida -se 

nhora para uma investigação rigorosa onde se possa saber seu paradeiro  e 

os motivos que a levaram a tão intempestiva saída. 

nciosamente, 

Coordenador do Grupo M.Â.E 

José Valdilson B. Andrade 
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STM LDE 001/SP 
SCTM SAOPAULO/SP 
*3 1416 
FSZ02909   1312    1315   SC TM/SP (070.) 
SAOPAULO/SP 

URGE MTE - 
EDGAR DE ASSIS CARVALHO PRESIDENTE DO CONDETHAAT 
E FERNANDO DE MORAES SECRETARIO DA CULTURA 
RUA DA CONSOLAÇÃO 2333 
SA0PAUL0/SP(01301) 

SOLICITO A CONCLUSÃO DO T0M8AMENT0 DA SERRA DO GUARARU, EM DEFESA DA 
NATUREZA . 

ISAIAS DALLE 
ASSSESSOR DE IMPRENSA 

V 
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Folha de Informação 
Rubricada sob n.° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

\ 

Do Número AnOHHW «Rubrica 

CARTA 
>■■■« a 

INT.: ARNALDO DOS SANTOS SANTOS 

ASS.: Ref. ao processo de tombamento da Serra do Guararú. 

1. Ao STCR (Equipe de Ãreas Naturais) para 

informar o estágio dos estudos; 

2. Ao GP para oficiar o interessado. 

GP/CONDEPHAAT, 15 de dezembro de 1989. 

EDGARD DE ASSIS CARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 
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São Paulo, 12 de Dezembro de 1.989 

Ao 
CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Artistico 

eTuristico do Estado de São Paulo. 
A/C Sr. Presidente: EDGARD DE ASSIS CARVALHO 
Rua da Consolação n9 2.333 
CEP 01301  São Paulo  SP 

Prezado Senhor: 

Sabendo de sua preocupação com o processo de tombamento da Serra 

do Guararú (n2 0265/88), não consigo compreender como tal proces- 

so demora tanto para ser concluido. 

Como sabe o Sr., essa morosidade na conclusão do processo estimu- 

la ainda mais a devastação em uma área de mata atlântica, ja mui- 

to reduzida e cobiçada pela criminosa especulação imobiliária,que 

infelizmente em nosso país não mede esforços para apoderar-se e 

destruir a natureza. 

Quero ter certeza que o CONDEPHAAT, na sua pessoa, também não me- 

dirá esforços para acelerar o processo de tombamento da Serra do 

Guararú. Espero que o tombamento ocorra ainda este ano pois com a 

chegada da temporada de verão agrava-se ainda mais as possibilida 

des de devastação na região. 

Aguardo manifestação o mais breve a respeito do processo n9 0265/ 

88 e, agradeço^-aíi^ecip^adamente sua atenção: 

Arnaldo 

R.G. 11.253.738   SSPSP 

R.Joaquim Galvão n9 466 
V.Sônia CEP 05627 SP  SP 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Do 

OFlCIO   S/N9 

Número Ano     mm I Rubrica 

Folha de Informação 
Rubricada sob n ° 

"3 ^ 

INT. : GRUPO MAE. 

ASS.: Solicita seja agilizado o estudo de tombamento da Serra 

do Guararu 

Ao STCR (Equipe de Áreas Naturais) para infor 

mar o estágio atual dos estudos. 

/ds 

GP/CONDEPHAAT, 18 de dezembro de 1989. 

EDGARD DE ASSIS CARVALHO 

Presidente 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

CONDEPHAAT 

Ofício GP-231/90 

São Paulo, 15 de março de 1990, 

Senhor Prefeito 

Tendo em vista o estudo de tombamento da 

Serra do Guararu em tramitação neste CONDEPHAAT, vimos por meio 

deste solicitar autorização de Vossa Excelência para consulta aos 

arquivos da prefeitura referente aos processos de aprovação dos 

loteamentos e demais interferências urbanas naquela região. 

Aproveitamos a oportunidade para apresen 

tar nossos protestos de estima e consideração. 

EDGARD DE ASSIS CARVALHO 

Presidente 

Exmo. Senhore 

Dr. WALDYR TAMBURUS 

DD. Prefeito Municipal do Guarujá 

Em Mãos 

/ahm. 

\2 00.00.3.0.001 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 

Osvaldo SonMs dè &tançr 
Pron*fl&l65 
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Folha de Incoimação 
Rubricada sob n " 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

. ??V' 

Do 

OFlCIO   CCST 
Número MMBBBí^B 

8990201 
Ano Rubrica 

90 

INT.: CONSELHO COMUNITÁRIO DA REGlAO ADMINISTRATIVA DE SANTANA 

ASS.: Ref. ao Guichê n° 0265/88 - Serra do Guararú. 

À SA para juntar ao respectivo 

processo. 

GP/CONDEPHAAT, 18 de janeiro de 1990, 

EDGARD^BE ASSis-eMoar.no 
Presidente 

DS/ahm. 
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Lsônselliô  ^y&munilánô  áa   (jKe^ião f4àininistrakúa âe CJaniana  -   (Oucuruâl 

Rua Vieira de Melo, 807 - Vila Albertina 
02356 São Paulo, SP - Fone: 203-0825 

CCST-8990201/90 São Paulo, 2 de janeiro de 1990 

Senhor Secretário, 

Reportando-nos ao Processo de Tomabmento ne 
0265/88, da Serra do Guararú, vimos solicitar imediatas provi 
dências de Vossa Excelência, a fim de que esse Tombamento se- 
ja concluído no menor tempo possível, para pôr fim às irregu- 
laridades imobiliárias na Região do Dragão. É mais um crime 
ecológico que grupos econômicos vêm cometendo contra a Mata 
Atlântica, melhor dizendo, contra remanescente dessa cobertu- 
ra florestal. 

Sabemos que o grupo MAE - Mata Adentro Eco- 
logia liderou recentemente um movimento em defesa desse patri 
mônio natural, mas o assunto é tão importante que não quere - 
mos nos omitir da patriótica tarefa de alertar as autoridades 
sobre a urgente necessidade de medidas saneadoras, a fim de 
evitar a ação predatória de grupos imobiliários irresponsá - 
veis contra esse patrimônio, por desmesurada ganância. 

Renovamos a solicitação de dignas providên- 
cias de Vossa Excelência no sentido de ser preservada a Mata 
Atlântica, principalmente a Serra do Guararú, mediante a con- 
clusão imediata do referido processo de tombamento. 

Respeitosamente, 

CMILIO TELLINI 
PRESIDENTE 

À 
Sua Excelência, 
DR. FERNANDO GOMES DE MORAES Jb 
DD. Secretário de Estado da Cultura ^Louo^" 
Rua da Consolação, 2.333 JO/^f^ 
São Paulo, SP Ss, ii.J0.y>-1° 
ab/. 
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Foltia de Informação 
Rubricada sob n ° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Do Número Ano Rubrica 

TELEGRAMA 

INT.: TUCA DE ALMEIDA 

ASS.: Ref. ao processo n° 00265/88 - Serra do Guararú. 

DS/ahm. 

À SA para juntar ao respectivo 

processo. 

GP/CONDEPHAAT, 18 de janeiro de 1990 

EDGARD-"DE ASSIS CARVALHO 

Presidente 

\* 
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URGENTE 
SECRETARIO DA  CULTURA 
FERNANDO  GOMES  DE  MORAES 
RUA DA  CONSOLAÇÃO  2333 
SAOPAULO/SP(01301) 

URGENTE CONCLUSÃO DO PROCESSO 0265/88 
TUCA DE ALMEIDA(2897864) 
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Folha de Inlormação 
Rubricada sob n ° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

\ 

/y VA 

Do Número Ano 

CARTA 

Rubrica 

INT.: CARLOS ROBERTO S. DA SILVA 

ASS.: ref. ao tombamento da Serra do Guararú. 

À SA para juntar ao respectivo processo. 

GP/CONDEPHAAT, 08 de janeiro de 1990. 

EDGARD DE--ASSIS CARVALHO 

Presidente 

DS/ahm. 
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URGENTE 
EDGARO DE ASSIS CARVALHO 
RUA DA CONSOLAÇÃO 2333 
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Processo n° 28.632/1988 

Interessado: Secretaria do Meio-Aníbiente 

Procedência: Guaruja' 

Data - 26/12/88 

Assunto: Estudo de tombamento da Serra do Guararú,  incluindo 

a Prainha Branca e a Praia do Camburi-G-uarujá. 

Senhor Presidente, 

0 processo em tela tem início com um abaixo assi 

nado (876 assinaturas), dos moradores e freqüentadores da 

Prainha Branca e da Praia do Camburí, "bem como dos demais mem 

"bros da comunidade do Mamexpio do Guarujá, interessados na 

preservação do patrimônio natural da Ilha de Santo Amaro. 

Pleiteia a sociedade local o tombamento da Serra 

do Guarani e a criação de uma unidade de preservação especial 

para a Prainha Branca e Praia do Camburí, ponderando que a 

área em questão é de grande representatividade biológica e 

paisagxstica da Mata Atlântica do Estado de são Paulo e tem 

sido vítima de freqüentes agressões à sua flora e fauna. 

0 aludido abaixo assinado foi encaminhado ao S_e 

nhor Secretário do Meio Ambiente pelo Grupo Ecológico Mata- 

Adentro Ecologia (M£E), por ocasião da inauguração da sede do 

32 BPPM, no Guarujá*. 

0 então Chefe de Gabinete da S.M.A. Joaldir Rev_ 

naldo Machado, considerando o pronunciamento da Coordenadoria 

da Pesquisa de Recursos Faturais, encaminhou o processo ao De 

partamento de Parques e Áreas Naturais (DEPAN) presidido pelo 

Dr.Clayton Perreira Lino. Este, atendendo à solicitação do G£ 

vernador do Estado, através de denúncia levada a termo pela 

Deputada Estadual (PMDB) Erci Ayala e pelo Deputado Pederal 

Pabio Peldmann, a respeito de desmatamento e movimentos   de 



^ 

terra ocorridos na Prainha Branca, Município de Guarujá, soli 

citou a realização de uma vistoria, na área em apreço, a qual 

foi consumada no dia 15/12/87 pelos técnicos Neréa Massini, 

pela S.M.A/DEPAN e luiz Paulo Marques Perraz, pela Secretaria 

de Estado da Cultura/CONDEPHAAT. 

Os referidos profissionais atestaram, "in loco" , 

uma série de irregularidades constantes às folhas 46 e 47 do 

presente processo, opinando, finalmente, pela abertura, atra 

vés do CONDEPHAAT, de guichê de tombamento da Prainha Branca 

e da Praia do Camburi. 

Entrementes, o Sr.José Valdilson Bezerra de Andra 

de representando o Grupo M.A.E., que inteirara a Deputada Es 

tadual Ercy Ayala do que vinha acontecendo nas praias Cambu 

ri, Preta e Branca (folha 58 do processo), na Ilha de Santo 

Amaro, solicitou a realização de uma rigorosa investigação dos 

fatos e a criação do Parque Nacional de Camburi. 

Em seguida, o mesmo representante do Grupo M.A.E. 

levou ao conhecimento da Curadoria do Meio-Ambiente que a 

Praia do Camburi, ainda virgem, rodeada de mata nativa e ria 

chos de água cristalina, com fauna e flora em perfeito equilí 

brio ecológico fora, segundo caiçaras da região, vendida a um 

grupo, possivelmente estrangeiro, cujo objetivo seria trans- 

formar a mesma em condomínio fechado, provido de uma Marina 

(folha 55 do processo). 

Em função do abaixo assinado, das denúncias  fei 

tas e da vistoria realizada pelos técnicos da S.M.A. e   do 

CONDEPHAAT, Secretaria da Cultura, o Departamento de Parque e 

Áreas Naturais (DEPAN) sugeriu ao Coordenador da CPPA (S.M.A.)» 

Dr. levi Bucalem Ferrari, o encaminhamento do processo ao CON 

DEPEAAT, para abertura de estudo de tombamento da Serra   do 

Guararú, como um todo, incluindo a Prainha Branca e a Praia - 

do Camburi. 
Na ocasião em que ficou melhor definida a  idéia 

de tombamento da Serra em questão, o CONDEPHAAT recebeu   36 
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telegramas e 11 cartas da comunidade, entre as quais uma, da 

Alisão Internacional para a Vida Silvestre, pedindo urgência 

e prioridade absolutas ao tombamento da área. 

Logo a seguir, a partir do trabalho conjunto do 

LEPAN/S.M.A. e da Equipe de /reas Naturais do CONDEPHAAT quan 

to à preservação das áreas da Prainha Branca, Praia do Cambu 

ri e Serra do Guarani, no Guarujá, chegou-se à informações 

mais precisas sobre as propriedades do FUME ST, nas referidas 

áreas, (folhas 95 a 119 do processo). 

Ha posse de tais escalrecimentos, além de outros, 

sobre a área passível de tombamento, os representantes da 

Equipe de Áreas Naturais Roberto Varjabedian, biólogo; Rodri 

go C.Nunes, geógrafo e Luiz Paulo Marques Ferraz, geógrafo, 

pronunciaram-se favoravelmente à abertura do processo de estu 

do de tombamento da Serra do Guararú. 

De acordo com os técnicos acima referidos "a área 

como um todo além de possuir os atributos que nortearam o tom 

bamento da Serra do Mar é também área remanescente de Mata 

Atlântica com todas as peculiaridades de um ecossistema insu 

lar, que servindo de refúgio a inúmeras espécies animais e ve 

getais, passa a ter extrema importância no estudo da Biogeo 

grafia. Os mananciais e a vegetação bem como as belíssimas 

praias que estabelecem-se nesta porção norte da Ilha de Santo 

Amaro encontram-se cada vez mais reduzidas e ameaçadas quando 

analisa-se a situação da Baixada Santista e, desta forma, me 

recém um estudo mais detalhado que vá de encontro a sua pre 

servação como patrimônio da sociedade. 

No que diz respeito, particularmente à Prainha 

Branca, localizada no extremo nordeste da Ilha de Santo Ama 

ro, cabe ressaltar a existência de traços culturais remanes 

centes, resultantes da ocupação do espaço por atividades es 

tranhas às áreas urbanas que lhes são próximas, que merece 

riam uma averiguação mais detalhada. 

A partir do inicio deste século a ocupação    da 

*' ■ . 
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Prainha Branca por caiçaras, lavradores e pescadores imprimiu 

à paisagem muitos de seus traços culturais, No entanto, mui 

tos de seus descendentes, por motivos variados, abandonaram 

as atividades tradicionais indo em "busca de trabalho nas áreas 

urbanas adjacentes, principalmente em Santos e Bertioga. 

0 acesso a essa pequena praia arenosa circundada 

por morros era possível apenas por mar, por intermédio de ca 

noas e catraias, ou por caminhos vicinais. As condições ge£ 

gráficas existentes proporcionaram um relativo isolamento que 

permitiu que esse núcleo se mantivesse à margem da urbaniza - 

ção que se desenvolve na Baixada Santista, apresentando cara£ 

terísticas perfeitamente distintas do quadro existente na re 

gião. 

Atualmente, tanto a Prainha Branca como a popula 

ção ali presente encontram-se ameaçados pelos processos de 

ocupação acelerados ligados à especulação imobiliária, A aber 

tura de acessos e a degradação da vegetação na área tem se 

intensificado nos últimos anos, fato que reafirma a necessida- 

de de um estudo mais detalhado no sentido da sua preservação". 

Baseado no Parecer supracitado da Equipe de Áreas 

Naturais, o Egrégio Colegiado (CONDEPHAAT) na Sessão Ordiná 

ria de 17/12/1988, manifestou-se favorável à abertura de pro 

cesso de estudo de tombamento da Serra do G-uararu, na Ilha 

de Santo Amaro, Município de Guarujá, atentando-se à delimita 

ção da área, descrita às folhas 160 e 161 do presente proces 

so. (D.O.E. Seç.1-20/12/88, pág.49). 

No dia 04/01/89 o Balneário Prainha Branca, Indús 

tria e Comércio Ltda contestou a abertura de estudo de tomba 

mento da Serra do Guararu ponderando que no âmbito da área 

delimitada pelo CONDEPHAAT estava parte do loteamento Tijuco 

pava (Praia Grande), pertencente ao Balneário acima referi 

do. 0 loteamento obteve as necessárias aprovações e autoriza 

çoes de todos os órgãos competentes, inclusive os responsa 

veis pelos aspectos ecológicos do projeto, a saber:   CETESB, 
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Engenharia Sanitária, SABESP, CESP, Prefeitura Municipal e Se 

cretaria do Meio-Ambiente. 

Por outro lado, o Balneário é portanto, titular - 

de domínio, útil e tem posse regular sobre uma área totalizan 

do 242, 51 hectares, com frente para o Canal de Bertioga, Es_ 

trada Guarujá-Bertioga e Praia Grande ou Praia Brava. 

Segundo informações dos constestadores o loteamen 

to do Tijucopava é irreversível, estando 90fo de toda a sua 

infra-estrutura já instalada. 

Também BADRAS/A manifestou a sua adesão à conte_s 

tação apresentada por IPORAKGA - Empreendimentos Imobiliários 

e Construções Itda contra a abertura do processo de estudo de 

tombamento da Serra do Guarani. 

BADRA S/A é titular, senhora e legítima possuid£ 

ra de uma gleba de terras com 847.500,OOm , parte da Fazenda 

Perequê, situada na Ilha de Santo Amaro, conforme registro n2 

1 na Matrícula n^ 3.683 do Cartório de Registro de Imóveis de 

Guaruja. Nesta área, a Contestante vem promovendo empreendi 

mentos imobiliários, em adiantado estado de implantação. 

IPORAKGA - Empreendimentos Imobiliários e Constru 

ções Itda, Invicta Empreendimentos e Participações Itda e Em 

preendimentos Imobiliários e Representações São Pedro Itda 

apresentaram também contestação relativa à abertura do proce_s 

so de estudo de tombamento da Serra do Guarani. 

As duas primeiras contestantes (IPORANGA e Invi£ 

ta) são legítimas possuidoras de uma gleba de terras com a 

área de 2.484.578,OOm2, situada no Km 17,5 da Rodovia Guaru 

já/Bertioga, nos termos da matrícula n2 34.869 do ie Cartório 

de Registro de Imóveis do município de Guarujá. 

Sobre tal área as duas contestantes estão implan 

tando conhecido loteamento, denominado "IPORANGA", aprovado 

nos moldes da lei n£ 6766/79, conforme registro n^ 05 da Ma 

trícula n^ 34.869 do 1^ Cartório do Registro de Imóveis de 

Guarujá. 



Por seu turno, a terceira contestante (são Pedro) 

é possuidora de uma área de terras com 1.686.788,30m , situa 

da no Km 16,8 da Rodovia Guarujá/Bertioga, conforme matrícula 

n2135.179 do 1S Cartório de Registro de Imóveis do Guarujá. 

A referida contestante também está realizando em 

preendimentos imobiliários na área de sua propriedade, sob a 

forma de loteamento denominado "Sxtio de Sao Pedro". 

Conforme se infere do histórico das presentes con 

testações, os loteamentos encontram-se quase que integralmen- 

te implantados, com grande parte de suas obras de infra-estru 

tura concluídas. Inúmeras já são as casas construídas e em 

construção por adquirentes de lotes. 

Após tais contestações a Polícia Florestal do Es_ 

tado de São Paulo, através do Ten.Cel.PM. - Comandante José 

Mauro Pereira Âmbar, mediante ofício (n2 3 BPFM-490/33/89) en 

dereçado ao Presidente do CONDEPHAAT, informou que após fisca 

lização florestal efetuada no local denominado Rodovia Guaru 

já/Bertioga foi constatado que no loteamento Tijucopava, de 

propriedade do Balneário Prainha Branca. Ltda Indústria e Co 

mércio houve desmatamento de 5,5ha em área de declive de 45°, 

que redundou em multa no valor de 1000 0T1TS (11/11/88). 

Em seguida, em setembro de 1989, o Sr.Rodrigo La 

ra Mesquita, Presidente da Fundação SOS Mata Atlântica, por 

ofício enviado ao Presidente do CONDEPHAAT denunciou desmata 

mentos, cortes de morro e aterros em grande escala na região 

da Serra do Guarani, principalmente no loteamento Iporanga - 

(km 17,5 da Rodovia Guarujá-E-ertioga, entre a praia Iporanga 

e a praia do Pecê) e na localidade conhecida como são Pedro. 

Finalmente, através de documentos encaminhados à 

Direção Técnica do CONDEPHAAT, a Equipe de Áreas Naturais, 

através dos estudos que estão sendo realizados na área da Ser 

ra do Guararú, observou que a chamada Praia dos Pinheiros não 

fora incluída nos limites inicialmente propostos para tombamen 

to da Serra, apesar de apresentar uma integridade paisagísti 
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ca digna de estudos mais detalhados e integrar o conjunto das 

praias Camburi, Preta e Branca, alvos, também de investiga 

ções do CONDEPHAAT com objetivos futuros de tombamento. 

Submete, então, a Equipe de .Áreas Naturais, à apre 

ciação do Conselho a proposta de ampliação dos limites da 

área em estudo de tombamento, cujo enunciado encontra-se in 

serido no presente processo. 

Pelo exposto, depreende-se a complexidade do pro 

cesso em tela, o qual merece ponderações diferentes para os 

diversos problemas nele averiguados. 

0 parecer aqui exarado refere-se aos itens a se_ 

guir arrolados: 

a) Quanto às contestações feitas pelo Balneário 

Prainha Branca, Indústria e Comércio Ltda, Badra S/A, Iporan 

ga - Empreendimentos Imobiliários e Construções Ltda, Invicta 

Empreendimentos e Participações Ltda e Empreendimentos Lmobi 

liarios e Representações são Pedro Ltda - há que se -ponderar 

o seguinte; 

1. Os empreendimentos imobiliários já lá se encon 

travam, antes da abertura do processo de estudo de tombamen 

to; 

2. 0 direito de propriedade está garantido no arb. 

5e, HII da Constituição Brasileira; 

3. 0 Código Civil Brasileiro, no art. 524, dá ao 

proprietário o direito de usar e gozar, dentre outros, os 

seus bens; 

4. No Decreto ne 20.955 de Ifl de junho de 1983, 

que reorganiza a Secretaria da Cultura, art.168,1, - o Cole 

giado tem a atribuição de "Propor às autoridades competentes 

o tombamento de bens, bem como sua desapropriação, quando tal 

medida se fizer necessária. 

Portanto, pelos dispositivos legais acima enuncia 

dos, no presente caso, o CONDEPHAAT tem três alternativas: 

- ou não considera, no caso de se comprovar gran 

r 
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de degradação ambiental nos citados empreendimentos imobiliá 

rios (integrantes de áreas a serem preservadas através de tom 

bamento) que como propriedades privadas já ali existentes,con 

tam com as garantias da Constituição do país, bem como do Co 

digo Civil ficando, pois, as mesmas fora do processo de tomba 

mento; 

- ou sugere ao Estado a desapapropriação (Decreto 

ns 20.955 de 1/6/83, art. 168,5) das áreas pertencentes a par 

ticulares, consideradas todavia de grande significado pelas 

condições apresentadas pela fauna, flora, topografia, rede de 

drenagem, etc., o que acarretará ônus para o referido; 

- ou propõe o adequado ordenamento do espaço de 

tais loteamentos em ampla sintonia com os reclamos da preser 

vaçao ambiental, o que pressupõe um longo processo de entendi 

mentos com os donos dos referidos. 

Experiências anteriores vividas pelo COHDEPHAAT, 

quanto a loteamentos já estabelecidos em áreas naturais poste 

riormente tombadas, evidenciaram situações jurídicas de difí 

cil solução, dando margem a que o processo, sob responsabili- 

dade do CONDEPEAAT se arraste   por anos consecutivos. 

Devo lembrar ainda que no processo consta que o 

problema das contestações deveria contar com a manifestação do 

STCR e do Dr.Evaristo Silveira Júnior, o que não ocorreu em ne 

nhum momento, no âmbito do processo em tela. 

b) Quanto às solicitações do Presidente da SOS Ma 

ta Atlântica, Rodrigo Lara Mesquita temos a ressaltar: 

1. As áreas atingidas por devastações, o loteamen 

to Iporanga e a localidade são Pedro integram os espaços atual 

mente estudados para abertura de processo de tombamento; 

2. 0 CONDEPBAAT, pelo fato de ainda não se tratar 

de área oficialmente tombada, não tem nenhuma competência pa 

ra intervir diretamente na região sustando a depredação am 

biental ali verificada. Poderá, todavia, acionar a Polícia Elo 

restai e a Curadoria do Meio Ambiente a fim de que ambas to 

mem as providências cabíveis. 



c) No que concerne à sugestão da Equipe de Ireas 

Naturais para incluir a Praia dos Pinheiros na proposta de 

tombamento, sou inteiramente favorável„ porquanto em vistoria 

realizada pessoalmente na área, no dia 07/02/90, pude consta 

tar a veracidade das observações levadas a termo pela Equipe 

de Áreas Naturais, no que tange à integridade paisagística e 

ao revestimento florístico pouco degradado da Praáa dos Pinhei 

ros, justificando, pois, a sua inclusão na área atualmente em 

estudo para fins de tombamento posterior. 

São Paulo, 09 de Fevereiro de 1990. 

Profa.Era.Beatriz jílaria S.oares Pontes 

Conselheira do CONEEPHAAT. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Guarujá, 22 de fevereiro de 1390. 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista a existência de peças 

informativas na Curadoria de Proteção ao Vlelo  Ambiente de Guarujá 

versando sobre dano ambiental na área denominada "Prainlia Branca", 

de propriedade do Sr. 3vandro Mesquita e situada na altura do Km. 

22,5 da üodovia Guarujá-Bertioga, solicito de Y.Sa., com base no 

^-go 8e,. § Ifi, da Lei 7347, de 1985, no prazo mais "breve possí- 

vel, informação sobre a inclusão da referida área no âmbito   de 

abragência do processo de tombamento ns 265/1988  , que envolve 

área maior^ bem como sobre eventual notificação do proprietário ' 

Já mencionado para que se abstenha de alterar o aspecto do local, 

com o envio de cópia dessa notificação e da decisão de inclusão , 

em caso positivo. 

Aproveito a oportnidade para reite - 

rar meus votos de estima e consideração. 

Ao Ilustríssimo Senho 

SIXxÃi.1. DE ASSIS CARVAIJ Bem.* Tni-f» rif„T_-„ am m*      ■   -, mn«. .uuiz yjavio de Oliveira Rocha 
DD. Presidente do COíT.      oc ««^l».  ■  -  ... 

2« Promotor ae Justiça e Curador do Meio 

•JAV-xAL. Ambiente de Guarujá-SP. 

veira Rocha 

Curador do Meio^Ambiente 
da Comarca de Guamia-SP. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Guarujá, 22 de fevereiro de 1990. 

Senhor Presidente 

Tendo em vista a existência de peças 

informativas na Curadoria de Proteção ao líeio Ambiente de Guarujá 

versando sobre dano ambiental na área denominada "Prainlia Branca", 

de propriedade do Sr. Bvandro juita e situada na altura do Km. 

22,5 da Rodovia Guarujá-Bertioga, solicito de V.Sa», com base no 

igo £■£,'. § ls, da Lei 7347, de 1985, no prazo mais breve possí- 

vel, informação sobre a inclusão da referida área no âmbito de 

abragêneia do processo de tombamento n£ 265/1938 , que envolve 

área maior1, bem como sobre, eventual notificação do proprietário ' 

já mencionado para que se abstenha de alterar o aspecto do local, 

com o envio de cópia dessa notificação e da decisão de inclusão , 

em caso positivo. 

Aproveito a oportnidaàe para reite - 

rar meus votos de estima e consid 

Ao ilustríssimo Senhor 

2DG.-    ASSIS CARVALHO, 

BB. Presidente do COHDEEHAA3?, 

ITA1. 

ira Rocha 

Curador do Meio ambiente 
da Comarca de Guaruiá-SP. 

de Oliveira Rocha 

ie Justiça e Curador do Meio 

Ambiente de Guarujá-SP. 
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INT.: 2° PROMOTOR DE JUSTIÇA E CURADOR DO MEI AMBIENTE DE GUARUJÂ 

ASS.: Ref. a Prainha Branca. 

DS/ahm. 

1. Ã SA para juntar ao respectivo 

processo; 

2. Ao STCR para informar; 

3. Ao Dr. Evaristo Silveira Júnior para 

oficiar ao interessado. 

GP/CONDEPHAAT, 13 de março de 1990. 

EDGARD J>E^ASSSS_CARVALHO 

Presidente 

^ 
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D.O.E.      SEÇ   I   -   20/12/88 

Pag.   49 

CULTURA 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO 
Notificação 

O  Conselho  de   Defesa  do  Patrimônio  Histórico,   Arqueológico, 

Artístico  e   Turístico  do  Estado   -   CONDEPH^AT,   em   sua   Sessão  Ordlní   - 
ria   de   19/12/68,   na   conformidade   do  oue   dispõem  os   Arta.   142,   para 
qrafo  único,   e   146   do  Decreto  Estadual   n9   13.426  de   16/03/79, -v 

considerando" tratar-se de porção remanescente de Kata Atlântica, que 
possui todas as peculiaridades de um ecossistema insular, servindo 
de refugio a inúmeras espécies animais e vegetais, conf lourando-se 
assim em área de extrema importância para o estudo da fcUxreoçrT>f ia r 

considerando, que os mananciais e a vegetação, bem como as bellssi - 

ma» praias oue se estabelecem neste aetor da Ilha de Santo Aaaro , 
encontram-se   cada   ver   mais   reduzidas  e   ameaçadas   tendo  «m  vista o 
atual   quadro  de   degradação  ambiental   da   baixada   Eantiataj 

deliberou   aprovar   o  parecer  da   Equipe   de   Áreas   Naturais   de   seu  setor 
técnico    (Serviço  Técnico  de   Conservação  e   Restauro)   favorável   a  «ber 

tura   de   processe   de   estudo  de   tombamento  da   Serra   do  Cuararu, n» 
Ilha de   Santo Amaro,   Município de  Guerujã  neste  Estado,   de  acordo 

coir   a   seguinte  delimitação: 

Inicia-se   no  ponto   1,   extremo rate da Praia de ftaxmquê  (coordenadas  
7.353,66 Km e 380,08 Km EJ, situado na cota altimétrlca leroj aegue* 
a nordeste ,pela mesma cota, contornando o ilhote da Praia Grande ate 

atingir o pinto 2 (coordenadas 7.354,76 Km N e 3*81,08 Am E) no extre 
ato  sul   da praia Grande;segue direção  sudoeste  em  linha   reta  ate o 

, ponto   3    (coordenadas   7.354,69   Km  H  e   360,87   Km  E) ,   na   cota  altlmétri. 
ca  50 metros   segue  por  esta  cota em direção nordeste  até o ponto  4 
ao  norte  da   Praia   dos   Pinheiros    (coordenadas   7.357,23   Am  N  e   383,26- 
Xm E),segue  direção  sul em linha  reta  até   atingir  o ponto  5   (coorde- 
nadas   7.357,11   Km  N  e   383,30   Km  E)   situado  na   cota   altlmétrlce   iero,* , 
segue  direção nordeste  pela mesma,  cota  atravessando  a Praia do  Cambu 
ri.   Praia   Preta   e   prainha   Branca,   contornando  a   ponte   d*   armação,      , 
até  atingir   o ponto 6  próximo     a  balsa de   travessia do canal de  fcer- 
tioga    (coordenadas   7.360,47   Km   N  e   3E3.30   Km  BI J   «egue  direção   sudes 
te   em   linha   reta   até   atingir   o   ponto   7    (coordenadas   7.360,71   Km  N     « 
383,73   Km  E) ,   situado  na   cota   altimítrica   20   metros!   segue   direção 

sudoeste, pc«- toda a *ace da Serre do Guararu voltada  para o canal   de  Ber 
tioga,   até   encontrar   o  ponto   8    (coordenadas   7.353,71   te N  e   380,04 

Km   E),   no  canto  norte   da   Praia   do  Perecuéf   segue   direção   sudeste    ' 
em   linha   reta   fechando  c  perímetro  do   tcnbamento   ao  encontrar   nova 
■ente   o  ponto   1.    (   Ficam  excluidaE   deste   tombareento   as   áreas   }á      ' 

tombadas   referentes  ao  Forte   São  Felipe    (347/73)   e   a   Ermida   Santo' 

Antônio  de   Guaibí    (20.075/76)    ). 
Como  base   cartográfica   para   fins  de  delimitação  da   área   foram   uti- 
lizadas   as   seguintes   folhas   topográficas,   escala   1:10000,   do  slste 

ma   cartográfico  metropolitano    (EKPLASA):. 

SF   23-Y-D-IV-4-S0-A 
SF  23-Y-D-IV-4-S0-B 
SP   23-Y-D-IV-4-S0-C 
SF  23-Y-D-IV-4-S0-P 

SF  23-Y-D-IV-4-NO-F 
SF   23-Y-J>-IV-4-NE-E 

Fica assim a referida área protegida legalmente nos termos 

e para os efeitos dei dispositivos legais citados retro (Artigos ' 
142,   Parágrafo   único  e   146   de   Decreto   Estadual   13.426   de   16/03/79) 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA    -   CONDEPHAAT 

Ofício GP-505/90 

São Paulo, 25 de maio de 1990 

Douto Promotor de Justiça 

Tendo a honra de acusar o recebimento 

do oficio de Vossa Excelência do dia 22 de fevereiro último, 

informamos, atendendo ao requisitado, que,com relação a área 

denominada "Prainha Branca" a mesma está totalmente inserida 

nos limites de estudo de tombamento da Serra do Guararu, no 

Município de Guarujá. 

Quanto a segunda parte da requisição 

de Vossa Excelência, referente a notificação aos proprietá- 

rios, informamos não ter sido pessoal e sim através do Diá - 

rio Oficial do Estado do dia 20/12/88 - Seção I - pag. 49, có 

pia xerox em anexo. 

Continuando ao inteiro dispor de Vos- 

sa Excelência, renovamos na oportunidade nossos protestos da 

mais alta consideração. 

C2_c_c-_* 

IG CARVALHO 

Presidente 

Excelentíssimo Senhor 

Dr. LUIZ OTÁVIO DE OLIVEIRA ROCHA 

M.D. 29 Promotor de Justiça e 

Curador do Meio Ambiente da Comarca de Fórum Local 

GUARUJÃ  -   SP 

CEP:   11.400 

JM/srh 

12.00 00 3.0 001 
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Do Número Ano 

OF.CMA/PGJ 1005 90 

Rubrica «II»IBII»II]| mm  

INT.: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

ASS.: Encaminha cópia para conhecimento de Ação Civil Pública 

Ambiental em face de EVANDRO MESQUITA. 

1. Ã SA para juntar ao respectivo 

processo; 

2. Ao STCR para ciência. 

GP/CONDEPHAAT, 2 7 de agosto de 1990, 

« 

EDGA CARVAL-HO 

Presidente 

DS/ahm. 
i 
o 
o 
< 

o 
< 

?rh 



M1N1STÉ1UO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

W 

São Paulo, 20 de agosto de 1990 

OFÍCIO CMA/PGJ N2 1.005 

Pt. n^ 15.478/87 

SENHOR  P 

Tenho a honra de transmitir a Vossa 

Excelência, para conhecimento, cópia de Ação Civil Publica 

Ambiental ajuirada pelo Ministério Publico do Estado de Sao 

Paulo em face de  EVANDRO MESQUITA. _ _  

,' Aproveito a oportunidade para  reno 

var a Vossa Excelência protestos de estima e real considera 

ç a o . 

-PJT^- 
EDIS MILARÉ 

Procurador de Justiça - Coordenador 

das  Curadorias  Especializadas  de 

Proteção ao Meio Ambiente 

A Sua Excelência, o Senhor 
Dr. EDGAR'DE ftSSIS CAffiWALHO 

DD. Presidente do CONDEPHAAT 

SÃO PAULO - SP 

/gca 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA 
MARCA DO GURUJ4 

co- 

^ p      * o • o tf. ^ o . 
/^J_ 

ANALÜCMM0^ BORGES COSTA ALVES L.MA 

0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SSO 
PAULO, por intermédio dos integrantes da Equipe Regional de Prote- 
ção ao Meio Ambiente da Baixada Santista que esta subscrevem e a 
FUNDACSO SOS PRó-MATA ATLÂNTICA, pessoa jurídica de direito priva 
do sem fins lucrativos, legalmente constituída <DOC.__Si.l_ _>, 
inscrita no CGC/MF sob o n. 57.354.540/000Í-90, domiciliada na Rua 
Manoel da Nóbrega, no. 456, Sao Paulo - SP , neste ato •'^senta- 
da Pelo presidente do seu Conselho Adi» inistrat.vo, Sr. Rodrigo La 
ra Mesquita, bras i le i ro, casado, J°™ali-ta, Pitado r da C eduU e 
Identidade de R.G. n. 6.434.275 e do CIC n. 006.533.238-0.,  res 
dente e domiciliado na Rua Cardoso de Mello Jr., n. 525, Sao Paulo 
- SP (D0C.D__J--.CL5~—)» Por seu advogado i nf ra-ass i nado, conforme 
instrumento particular de mandato em  anexo  (DOC.  J»^------"l 
vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,  com J™ú* 
mento na Constituição Federal, nas Leis  federais  ns.  4.771;  ae 
„5%9/655 6.938,   de 3Í/08/8Í e 7.347, de 24/07/85, na Resolução n. 
I2i! d. 23/Í1/B6 do CONAMA (Conselho Nacional -O  Meio  ambiente)p 

SADOS AO MEIO AMBIENTE em face de  EVANDRO  MESQUITA   brasileiro 
domiciliado na Avenida Brigadeiro Lu,s Antônio  n. 38o-, Sao Paul o 
- SP, em conformidade com os fundamentos de fato e  de  direito 
seguir expostos! 

I  - DOS FATOS 

i — Descrição do local 
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Buarujá, na altura do Km 22,5 da estrada Guarujá-Bertioga.  A  re- 
gião é conhecida como 'Rabo do Dragão". 

i.2 - De acordo com pareceres elaborados pela Equipe de áreas 
Naturais do Condephaat e pelo Departamento Estadual de ProteçSo 
dos Recursos Naturais (DEPRN) da Secretaria Estadual do heio Am- 
biente <D0Cs.05_,_Qik-£_£Lfc_> , a Ilha de Santo Amaro é um protótipo 
do grupo de ilhas continentais brasileiras, sendo a maior ilha do 
arquipélago de Santos-Santo Amaro, com superfície de 140 Km2. 

Esta Ilha apresenta uma combinação de variados fatores fi- 
siográficos de intensa tropicalidade, como a existência de densas 
redes hidrográficas que permitem uma drenagem perene na área; a 
presença de morros cobertos por vegetação florestal que constituem 
a Serra do Guararu e abrangem, ao norte da ilha, mais de 95% da 
área? e a existência de pequenas praias isoladas entre si por cos- 

t oes. 

A cobertura vegetal na região é constituída, na sua quase 
totalidade, por Mata Pluvial Tropical, representando importante 
área remanescente de Mata Atlântica, com todas as peculiaridades 
de um ecossistema insular, que serve, por exemplo, de refugio a 
inúmeras espécies animais e vegetais. Como ocorre com todo o com- 
plexo de ecossistemas da Mata Atlântica, a vegetação, as belíssi- 
mas praias e os mananciais situados ao norte da Ilha de Santo Ama- 

encontram-se cada vez mais reduzidos e ameaçados de degradação. ro 

Além dos atributos naturais e paisagísticos acima descri- 
tos, a Ilha de Santo Amaro é dotada, também, de valor histonco- 
cultural. Existem inúmeras ruínas de locais onde foram realizados 
batizados e missas pelo Padre José de Anchieta,bem como vestígios 
de fortificaçoes que desempenharam significativo papel na posse e 
defesa das terras da Baixada Santista (Forte de Sao Felipe), e que 
estão entre as primeiras construções de que se tem notieja no Bra 
sil. Referências históricas comprovam, ainda, a 
cal da "Armação de Bertioga", destinada a pesca da baleia, 
tante atividade econômica no século XVIII. 

instalação no  lo- 
i ntpor- 

1.3 - A Prainha Branca, situada no extremo nordeste da Ilha de 
Santo Amaro, é o local onde ocorrem os danos ambientais ora apon- 
tados. Afora as características ambientais comuns a toda a Ilha, «, 
Prainha Branca POSSUí outras específicas que merecem ser 

das. 

destaca- 

Os terrenos situados nessa área sao extremamente instáveis 

irtude da formação arenosa do solo, favorecendo 
scorregamentos e de erosão, característica esta 

em v 
de es 
alta pluvios idade na região 
reforça a importância da cobertura vegetal no local 

(entre 1900 e 2500 mm, 

a  ocorrência 
agravada  pela 
anuais), o  que 

A vegetação é composta por Mata Pluvial Tropical,  a 
abriga a maior riqueza em diversidades biológicas e genéticas 
ecossistemas terrestres, é   sabido que aproximadamente ./3 das 
Pécies animais e vegetais existentes  na  Terra  *^ontram-se 
trópicos e que metade dessa quantidade esta nas florest** P]"v'a'* 
tropicais, atualmente objeto de preocupações ate mesmo mundiais. 

qual 
dos 
es- 
nos 
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Da ponto de vista histórico-cultural, deve ser ressaltado 
que , a partir do início do século, a ocupação da Prainha Branca 
por caiçaras, lavradores e pescadores imprimiu a paisagem muitos 
dos seus traços culturais ainda hoje mantidos - embora não sem di- 
ficuldades - representando um dos últimos núcleos caiçaras do li- 
toral paulista. 

Entretanto, atualmente, tanto o equilíbrio ecológico da 
Prainha Branca, como a população caiçara que nela se encontra es- 
tão ameaçados pela atividade degradadora e irresponsável do Reu, 
causando inúmeros danos, como os a seguir enunciados. 

2  - Os danos ambientais causados pelo Réu 

Conforme tem sido denunciado pela população local  e  am- 
plamente divulgado pela imprensa <DOCs._QX >r o Réu vem pra- 
ticando, ao longo dos últimos anos, inúmeros atos de degradação do 
meio ambiente na  Prainha  Branca,  beneficiado,  inclusive,  pela 
omissão do Poder Público na fiscalização do exercício de suas ati 
vidade* - apesar das diversas solicitações efetuadas pelo Deputado 
Federal Fábio Feldmann Junto aos órgãos competentes no mentido  de 
solucionarem os problemas existentes na ,/*giao imf*^t^     Vr\- 
culminando com representação à Coordenação das Curadorias de  Pro 
teção ao Meio Ambiente do Estado de Sao  Paulo  <Docs._Ll—   >.Os 
danos ambientais causados poderão ser  adequadamente  apurados  na 
fase instrutor ia do processo, notadamente com o auxilio  de  per. 
cias técnico-científicas, inspeção judicial e oitiva  de  testemu- 
nhas. No entanto, alguns deles, pela  sua  enormidade,  podem  ser 
desde logo mencionados. 

2.1 - Inicialmente, o Réu construiu um dispositivo de acesso li- 
gando a Prainha Branca à estrada Guarujá-Bertioga, com extensão de 
-aproximadamente 1900 metros. Desrespeitando critérios técnicos mi 
nimos para a realização desse tipo de obra, implantou via de ele 
vada declividade, a qual nao acompanhou o traçado das curvas de 
nTvel. Conseqüentemente, diversos trechos da estrada encontram-se 
em estado precário devido à erosão, responsável pela degradação do 
solo no local <DOC*._Qà > - 

2.2 - Procedeu, em seguida, ao desmatamento de 04 hectares de 
vegetação nativa, substituindo-a Por eucaliptos (Eucalyptus s - 
Ocorre que essa vegetação suprimida situava-se em toP morro 
(DOCsÇà^LHl  >, sendo, assim, de preservação permanente. Esse 
?PO devegetação, além de contribuir<Para a  ^nutençSo   o 

ambiente ecologicamente equilibrado, e indispensável a conservação 
do solo e à preservação da fauna. 

2 3 - Efetuou, ainda, o Réu, próximo à praia, obras de terra- 
plenaWem área de aproximadamente 25.000 metros prados, con 
Saindo ao desmonte de um morro Foram const ru, os no lug.r Jo 
morro, quatro patamares (DOCs.ilIA-V—'-L-----' ' ol' ' c-r^taria 
com Informação obtida por técnicos do Condephaat e da Secretaria 
do Meio Ambiente, em vistoria realizada em 1987, serão  instai 

IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO 
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" (...) além da residência do proprietário, no sopé da encosta, um 
quiosque no último patamar (que será ummirante) e um chafariz no 
patamar imediatamente abaixo." (DOC._.Q£ )• 

0 desmonte do morro trouxe as seguintes conseqüências des- 
favoráveis ao meio ambientes 

a.) Os cortes e o aterro alteraram o perfil do relevo e  a 
estrutura do solo, além de  provocar  um  desnível  em  relação  a 
praia, obrigando o. Réu a colocar um muro de rochas no patamar  m 
ferior (DOC.QBleJS )- 

b.) A movimentação do solo e sua conseqüente desestrutura- 
çao, somadas às chuvas freqüentes na região, deram IJI icio  a  pro 
cessos erosivos que vêm assoreando um córrego (DOC.U-Tf,U&.t_<*Sd >   e 
permitindo a invasão de lama nas areias da praia 
(DOC Ç&v^ -2J-->- De um lado, o assoreamento causa uma serie ae 
prejuízos aos recursos hídricos locais, poluindo as águas, Preju 
dicando a fauna e a flora aquáticas e alterando o escoamento das 
águas, podendo, inclusive, ocasionar enchentes? e de outro lado, 
prejudica a população residente na área que utiliza a água do cor 
rego Para consumo. A contaminação da praia Por material estranho 
proveniente da erosão prejudica os banhistas, altera desfavorável- 
mente aspectos estéticos do meio ambiente e causa danos a fauna do 
meio intersticial praiano. 

c.) Para a realização dos trabalhos de terraplenagem pro- 
cedeu-se ao desmatamento total da área, causando danos ao solo,  a 
fauna th   flora e alterando desfavoravelmente o equilíbrio  ecolo 
g i co da área. 

d ) As obra* de desmonte do morro causaram, ainda, o 
.terro de uma lagoa, com a destruição de vegetação ^.^^da 
permanente situada ao seu redor. Essa lasoa era bastante conhecida 
pela população gue habita a região e pelos freqüentadores da praia 

(D0C._Ç>JÍ )- 

e.) No primeiro patamar, formado pelos trabalhos de corte 
e aterro, houve o represamento de uma nascente, .mped.ndo o^es oa 
menío naiural das águas e   destruindo vegetação de preservação per- 
manente (DOC._esJs )- 

2 A   -   E como se já nao bastassem todos esses danos, o Réu  Pros- 
c-4   c <-umu    •»  M-nrartarinra efetuando  a  canalização  de  um seguiu sua atividade degraaaaora BIBIUW»"J j--«,»fanpntii sc=»a , ■ „,l.11„,i  Drnrpdendo  ao  desmatamento rtirre-an desv ando seu curso natural, proceotuuu <*u 

de vegetação de preservação permanente localizada ao longo do seu 
curso e interceptando^ com a colocação de um muro de •Jv.nmrlj, 
dificultando, conseqüentemente, o acesso da W***^ Jocal ao 
suas águas. Além disso, dois iméveis foram construídos em fa,xa ao 
longo do córrego, destruindo e i ropednxdoa Regeneração ae 
çao de preservação permanente (DOCs 1  ■ 

o - _ Pars completar, é importante mencionar que o Réu vem reti~ 

.id»deS do dispositivo de acesso 
c°"  r    r   „^,  di.inui- 
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proteção da camada superficial do solo, evitando a  ocorrência  de 
erosão. A extração dos blocos é feita^de forma periódica, já tendo 
causado alteração da vegetação (DOC.DrLCr.QjiS > e, caso  continue, 
poderá ocasionar erosão, com conseqüências prejudiciais à fauna, à 
flora e aos recursos pedológicos e hídricos do local. 

2.6 - Finalmente, é de se ressaltar que todas essas atividades 
predatórias exercidas pelo Réu repercutem direta e indiretamente, 
de forma negativa, sobre as comunidades caiçaras que habitam a re- 
gião. A poluição, a canalização e a interceptação do córrego, an- 
teriormente referidas, têm dificultado o abastecimento em água das 
populações cue dele dependem, impedindo-as de se desenvolverem 
dentro dos seus padrões culturais historicamente estabelecidos. 

II - DO DIREITO 

3 - Diz o " caput * do art. 225 da Constituição Federal que "to- 
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon 
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações". Por sua vez, a 
Lei n. 6.938, de 3Í/08/8Í, que trata da Política Nacional do Meio 
Ambiente, em seu art. 2, inciso I, dispõe que o meio ambiente e 
"um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegi- 
do,tendo em vista o uso coletivo". 

Já no Código Florestal (Lei n. 4.77Í,  de  Í5/G9/65)  encon- 
tra-se a seguinte disposição no seu art. í.! 

" art í - As florestas existentes no território nacional e 
as demais fôrmas de vegetação, reconhecidas de utilidade as terras 
que revestem, sao bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações 
que a legislação em geral e especificamente esta lei estabelecem. 

Parágrafo único - As ações ou omissões contrárias às dis- 
posições deste Código na utilização e exploração das florestas sao 
consideradas uso nocivo da propriedade". 

Dessa forma, o Réu, ao praticar atividades de degradação 
do meio ambiente na Prainha Branca, desrespeitou os 1.m.tes i«pos- 
tos Pela legislação ao exercício do seu direito de propriedade e 
causou, conseqüentemente, danos a um patrimônio publico de uso 

comum. 

4 - Entre os princípios da Política Nacional do Meio Ambiente 
está a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas re- 
presentativas e ameaçadas de extinção (art. 2., incisos IV e IX da 
[efn? 6.938/8Í), sendo que a Mata Atlântica const , t u, exemplo 
marcante dessas áreas, reconhecida como tal, melus.ve, P J Cons_ 
fiHlirSn Federal (art. 225. parágrafo 4.) e pela Constituição ts 
íidiil Urí! IW   W«  considera.,,  reSpectiv»nU,  Patr,«n,o 
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nacional e espaço territorial especialmente protegido. Em qualquer 
hipótese, a utilização de áreas remanescentes de Mata Atlântica 
deve dar-se em condições que assegurem a preservação do meio am- 
biente, não se podendo conceber o comprometimento da integridade 
dos atributos que justificam a sua proteção <art. 225, parágrafo 
i., inciso III da Constituição Federal). 

Aliás, foi precisamente por reconhecer a importância da 
preservação da Mata Atlântica que o Condephaat, acatando pareceres 
elaborados por sua equipe de áreas_naturais e por técnicos da Se- 
cretaria do Meio Ambiente (DOCs. JOA-<2..QÍL_> , determinou em 19/12/88 
a abertura de processo de estudo de tombamento da Serra do Guara- 
ru, na Ilha de Santo Amaro, incluindo também a Prainha Branca 
(DOC._jLíh_ ) . 

- 0 Código Florestal (Lei n. 4.771, de 15/09/65), em seu art. 
considera de preservação permanente, ou seja, intocável, a ve- 

getação situada: 
2., 

a.) ao longo dos rios ou de qualquer curso de água, desde o 
seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima seja de 
30 metros para os cursos de água de menos de 10 metros de largura 
(letra " a ", n. 1, com redação dada pela Lei n. 7.803, de 
18/07/89); 

b.) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios de água na- 
turais ou artificiais (letra * b " >; 

c.) nas nascentes, ainda que intermitentes e  nos  chamados 
■olhos drágua ", qualquer que seja a sua situação topográfica, num 
raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura (letra " c 
redação dada pela Lei n. 7.803, de 18/07/89); 

com 

d.) no topo de morros, montes, montanhas  e  serras  (letra 
"d"); 

Essas áreas de preservação permanente foram transformadas 
em reservas ecológicas com o advento da Lei n. 6.938, de 31/08/81 
(art. 18). 

E conforme afirmação anterior, o Réu procedeu ao desmata- 
mento de 04 hectares de vegetação nativa em topo de morro; aterrou 
uma lagoa na realização de obras de terraplenagem para desmonte do 
morro; desviou o curso de um córrego existente na área; represou 
uma nascente e construiu moradias, suprimindo, em todos os casos, 
vegetação de preservação permanente. 

6  - Nos termos da Lei n. 6.938, de 31/08/81, entende-se Por de- 
gradação da qualidade ambiental a alteração adversa  das  caracte 
rísticas do meio ambiente (art. 3., inciso II) e  Por  poluição  a 
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que d. 
reta e indiretamente (art. 3., inciso III): 

a.) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu- 
lação, bem como criem condições adversas às atividades  sociais  e 
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& 

econômicas (letras " a " e " b *>, o que vem ocorrendo com o asso- 
reamento e a poluição do córrego, o desvio e a interceptação do 
seu curso e a invasão de lama na praia? 

b.) afetem desfavoravelmente a fauna e a flora (letra "c*>, 
prejuízo este decorrente dos diversos desmatamentos de vegetação 
de preservação permanente? do desmonte do morro? do aterro da la- 
goa? do represamento da nascente? da poluição do córrego e do des- 
vio e interceptaçao do seu curso? da contaminação da praia com ma- 
terial proveniente da erosão causada pelo aterro e da destruição 
do solo em razão das obras de construção da estrada de acesso e 
dos trabalhos de cortes e aterro? 

c.) afetem as condições estéticas e sanitárias do meio am- 
biente (letra * d "), em razão, no caso, do dano a paisagem do lo- 
cal, da degradação das areias da praia e da poluição das águas do 
córrego. 

7 - A Lei estadual no. 997, de 31/05/76 que dispõe sobre o con- 
trole da poluição do meio ambiente (arts. 2., 3. e 5., p.u.), re- 
gulamentada pelo Decreto n. 8.468, de 08/09/76 (arts. 2., 3.,^ in- 
ciso V e 4.), por seu turno, proíbe o lançamento ou a liberação de 
poluentes nas águas, no ar ou no solo, considerando como tais toda 
e qualquer forma de matéria ou energia que tornem ou possam tornar 
as águas, o ar ou o solo impróprios, nocivos ou ofensivos à saude?^ 
inconvenientes ao bem-estar público? danosos aos materiais, a fau^ 
na e à flora? prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da proprie 
dade e às atividades normais da comunidade. 

8 - Um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente é a 
preservação e a restauração dos recursos ambientais, com vistas a 
sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo 
para a manutenção do equilíbrio ecológico propicio a vida (art. 4. 

inciso VI da Lei n. 6.938/81), considerando-se como recursos am 
bientais, entre outros, as águas, o solo, a fauna e aflora art. 
3., inciso V, com redação dada pela Lei n. 7.804, de 18/07/89). E 
não resta dúvida de que a consecução deste objetivo vem sendo 
frustrada pelas atividades predatórias desenvolvidas pelo Reu na 
Prainha Branca. 

9 - A avaliação de impactos ambientais é um dos instrun,entos da 
Política Nacional do Meio Ambiente (art. 9. da Le. n. 6.938/bl), 
sendo indispensável a elaboração de Estudo de I"'P^to Ambiental e 
seu respectivo relatório (RIMA) em relação a obras de /^'^acj° 
de cursos d'água, de acordo com o art. 2., inciso VII da ^es°^^° 
n. 001, de 23/01/86 do Conselho Nacional doheio Ambiente <CONA- 
MA). Ocorre que o Réu procedeu ao desvio e a interceptaçao do cor 
rego local sem ter efetuado qualquer análise a respeito do impacto 
ambiental de tais obras. 

10 - A Constituição Federal, na seção II do Capítulo III do Tí- 
tulo VIII, ao tratar da cultura, define como Patr.mon.o cultural 
brasileiro' os bens de natureza material e imater.al, tomados  m 
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dividualmente ou cm conjunto, portadores de referência a identida- 
de, à ação e a memória dos diferentes grupos formadores da socie- 
dade brasileira, incluindo-se entre eles as formas de expressão e 
os modos de criar, fazer e viver <art. 2Í6, incisos I e II)? sendo 
incontestável que as comunidades caiçaras constituem um dos grupos 
formadores da sociedade brasileira. 

Assim, as agressões ao meio ambiente praticadas pelo Réu na 
região , notadamente o assoreamento, o desvio e a interceptação do 
córrego e o represamento da nascente, causam prejuízos a essas co- 
munidades, pois na ocorrência de problemas com o abastecimento em 
água, dificilmente terão condições de permanecer no local e pre- 
servar suas " formas de expressão" e seus " modos de criar, fazer 
e v i ver". 

ií - No tocante à responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, vige no Brasil o princípio da responsabilidade objetiva. 
De acordo com o parágrafo í. do art. Í4 da Lei n. 6.938/81 " (...) 
é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 
indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a ter- 
ceiros, afetados por sua atividade (...)", considerando-se polui- 
dor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, diret? ou indiretamente, por atividades causadoras de 
degradação ambiental (art. 3., inciso IV da Lei n 6.938/81). 

Entretanto, ainda que desnecessário investigar a existência 
de culpa no caso, náo há como esconder a negligência, a imprudên- 
cia e a imperícia do Réu no exercício de suas atividades, nao so 
pelo desrespeito à legislação ambiental vigente, como também pela 
inobservância de preceitos técnicos mínimos na realizaçao^de todas 
as obras, o que contribuiu, inegavelmente, para a 
danos ambientais. 

ampli tude  dos 

j2 - A obrigação de o responsável reparar os danos  causados 
meio ambiente vem expressa nos arts. 4., i nc i so^I I J^^f PQ^

9" 

ao 

da 
Estadual, 

fo i. da Lei n. 6.938/81, bem como nos arts. d^o, 
Constituição Federal e 195 " caput " da Constituição 
•=>endo que a Lei n. 7.347, de 24/07/85, que disciplinou a ação ci- 
vil pública de responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao 
consumidor e ao patrimônio histórico-cultural , estabeleceu as for- 
mas de se obter a reparação dos danos: a condenação em dinheiro e 
o cumprimento de obrigações de fazer e/ou de nao fazer (art. 3.). 

13 - A co-autora - Fundação SOS Pró-Mata Atlântica - e uma enti- 
dade ambientalista constituída nos termos da lei civil ha mais de 
um ano (DOC.Ql—), e tem como finalidades institucionais, expres 
nas em seu estatuto: a.) defender o meio ambiente, lutando pela 
melhoria da qualidade de vida através do uso auto-sustentável dos 
recursos naturais, de modo a obter o máximo beneficio para as 
atuais e futuras gerações; b.) promover projetos e ações que visem 
à preservação, bem como à recuperação de áreas ja degradadas dos 
diversos ecossistemas do país, prioritariamente dos remanescentes 
da Mata Atlântica; c.) promover projetos e ações que visem a pro- 
teção da identidade física e  cultural  dos  agrupamentos  humanos 
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tradicionais, a exemplo dos caiçaras; d.) promover a preservação 
do patrimônio histórico-cultural existente nas áreas de sua atua- 
ção (DOC.JCXÍL >. Preenche, portanto, os requisitos do art. 5. 
, inciso I e II da Lei n. 7.347/85. 

III - DO PEDIDO 

14 - Diante do acima exposto, requerem os Autores a citação do 
Réu para que, querendo, responda a presente ação civil pública que 
deverá, ao final, ser Julgada procedente com: 

Í4.Í - A imposição ao Réu do cumprimento de obrigações de fa- 
zer e não fazer, consistentes na adoção de medidas e na absten- 
ção da prática de atos, com o fim de impedir a continuação e con- 
seqüente agravação dos danos atuais, bem como repor integralmente 
o meio ambiente degradado no estado anterior aos danos <arts. 4. 
c/c íi da Lei n. 7.347/85), com a concomitante cominação de multa 
diária para a eventualidade do descumprimento das obrigações im- 
postas (art. íí, 2a. parte da Lei n. 7.347/85). 

Entre essas obrigações deverão ser incluídas! 

a.) medidas tendentes à cessação: da erosão localizada 
na estrada de acesso e no aterro que destruiu parte do morro; do 
assoreamento do córrego; da invasão de lama na praia; da retirada 
dos blocos de rocha da encosta; 

b.) medidas que visem à recomposição da vegetação nati- 
va de preservação permanente; à reconstituição do morro destruído 
e à recomposição do solo e da vegetação afetados; à restauração da 
lagoa aterrada; a desobstrução e ao desassoreamento do córrego; a 
desativação do dispositivo de acesso construído e à recomposição 
da vegetação e do solo no local; à demolição dos imóveis instala- 
dos em áreas de preservação permanente e à desobstrução do fluxo 
das águas da nascente represada. 

14.2 - Ou, então, a condenação do Réu ao pagamento de indeniza- 
ção que corresponda ao custo total das medidas necessárias a impe- 
dir a continuação e o agravamento dos danos atuais e a repor inte- 
gralmente o meio ambiente no estado anterior aos danos; quantia 
erssa a ser destinada ao Fundo Especial de Despesa de Reparação de 
Interesses Difusos Lesados (art. 13 da Lei n. 7.347/85), regula- 
mentado no Estado de São Paulo pela Lei estadual n. 6.536, de 
13/11/89. 

15-0 Réu deverá arcar, ainda, com os encargos decorrentes da 
sucumbênc i a. 

es pretendem provar o alegado por todos os  meios 
to admitidos, especialmente o depoimento  pessoal 

16  - Os Autori 
de prova em direi», 
do Réu, a oitiva de testemunhas a serem  oportunamente  arroladas, 
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perícias, documentos e inspeção judicial - o que desde Já fica re- 
quer ido. 

17 - Nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/85, está a co-auto- 
ra. Fundação SOS Pró-Mata Atlântica, dispensada do adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras des- 
pesas. 

18 - Atribui-se a presente, somente para efeitos fiscais, o 
valor de CrS 1.000.000,00 (Hum Milhão de Cruzeiros). 

19-0 advogado da co-autora Fundação SOS Pró-Mata Atlântica 
receberá as intimações no seguinte endereços Rua Manoel da Nóbre- 
ga, 456 - CEP: 04001 - São Paulo -SP - tel: (011) 887-1195. 

Nestes Termos, 
Pedem Deferimento. 

Sao Paulo,   de agosto 

-£-l-ra-s_-AnToni o Jacob r 
Promotor de Justiça 

Hamilton Alonso Júnior 
Promotor de Justiça 

Daury de Paula Júnior 
Promotor de Justiça 

Álvaro Luis Valery Mirra 
Advogado 
OAB/SP s 86.879 
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P.CONDEPHAAT 

N9 26.632/88 

ESTADO DE SAO PAULO 
RESOLUÇÃO SC N9  048 DE    18     DE DEZEMBRO   DE 19 9 2 

*? 

ADILSON MONTEIRO ALVES, SECRETARIO DA CULTURA, no uso 

de suas atribuições legais e nos termos do artigo 19 do Decreto 

Lei 149, de 15 de agosto de 1969 e do Decreto n9 13.426, de 16 de 

março de 1979, cujos artigos 134 a 149 permanecem em vigor por for 

ça dos artigos 187 e 193 do Decreto n9 20.955, de 01 de junho de 

1983, e 

Considerando que a Mata Atlântica ê a cobertura vege- 

tal predominante na Serra do Guararú, sendo bioma ameaçado de ex- 

tinção e referendado pela Constituição Brasileira como patrimônio 

nacional, além de contar com legislação especifica; 

Considerando que a Mata Atlântica apresenta uma compo 

sição de flora e fauna extremamente antiga, patrimônio genético que 

constitui verdadeiros museus vivos; 

Considerando a importância de ser preservar os ambien 

tes insulares; 

Considerando a extrema fragilidade dos sistemas ecoló 

gicos que se estabelecem na Serra do Guararú e em sua área envolto 

ria; 

Considerando que a diversidade de uso e ocupação do 

solo na Serra tem gerado uma série de graves problemas ambientais, 

exigindo uma ação mais efetiva do poder público para garantir a 

preservação de seus atributos naturais e disciplinar seu uso; 

Considerando que a Vila da Prainha Branca, apesar das 

transformações ocorridas em sua estrutura econômica, ainda guarda 

alguns elementos culturais típicos de comunidade isoladas de pesca 

dores, dentre os quais se destaca a própria paisagem local, enquan 

to forma de apropriação do espaço, onde predominam o respeito e a 

integração dos elementos naturais, 

/ 
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PAULO 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado como bem cultural de interejs 

se paisagístico, ambiental e científico a Serra do Guararú, locali 

zada no município do Guarujã, de acordo com os limites abaixo dis- 

criminados, e conforme planta em anexo: 

Inicia-se no ponto 1, extremo Norte da Praia do Pere- 

quê (coordenadas 7.353,68 Km N e 380,08 Km E), situado na cota ai 

timétrica zero; segue a nordeste pela mesma cota, contornando o 

ilhote da Praia Grande até atingir o ponto 2 (coordenadas 7.354,76 

Km N e 381,08 Km E) no extremo sul da Praia Grande; segue direção 

sudoeste em linha reta até o ponto 3 (coordenadas 7.354,69 Km N e 

380,87 Km E), na cota altimêtrica 50 metros; segue por esta cota 

em direção nordeste até o ponto 4 (coordenadas 7.356,62 Km N e 

382,44 Km E); segue pelo divisor de águas até a cota zero, ponto 5 

(coordenadas 7.356,61 Km N e 382,81 Km E) no extremo sul da Praia 

dos Pinheiros; segue direção nordeste pela mesma cota atravessando 

a Praia dos Pinheiros, Praia do Camburi, Praia Preta e Prainha Bran 

ca, contornando a ponta da armação, até atingir o ponto 6, próximo 

a balsa de travessia do canal de Bertioga (coordenadas 7.36 0,75 Km 

N e 383,70 Km E); segue direção sudeste em linha reta até atingir 

o ponto 7 (coordenadas 7.360,71 Km N e 383,73 Km E), situado na co 

ta altimêtrica 20 metros; segue direção sudoeste, por toda a face 

da Serra do Guararú voltada para o canal de Bertioga, até encon- 

trar o ponto 8 (coordenadas 7.353,71 Km N e 380,04 Km E), no canto 

norte da Praia do Perequê; segue em direção sudeste em linha reta 

fechando o perímetro do tombamento ao encontrar novamente o ponto 

1. (ficam excluídas deste tombamento as áreas já tombadas referen- 

tes ao Forte São Felipe (Proc. 347/73) e a Ermida Santo Antônio de 

Guaibe (Proc. 20.075/76). M 
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Como base cartográfica para fins de delimitação da 

área foram utilizadas as seguintes folhas topográficas, escala 

1:10.000, do sistema cartográfico metropolitano (GEGRAN/Secreta- 

ria dos Negócios Metropolitanos), ano 1974: 

SF 23 - Y - D - IV - 4 - SO - A 

SF 23 - Y - D - IV - 4 - SO - B 

SF 23 - Y - D - IV - 4 - SO - C 

SF 23 - Y - D - IV - 4 - SO - D 

SF 23 - Y - D - IV - 4 - SO - F 

Artigo 29 - Tendo em vista conciliar esforços inte- 

grados para a preservação da área tombada, fica estabelecido o 

seguinte conjunto de diretrizes consideradas indispensáveis para 

garantir um caráter flexivel, para a preservação múltipla do bem 

tombado: 

1). SOBRE A PROTEÇÃO DA COBERTURA VEGETAL,FAUNA E RECURSOS HÍDRI 

COS. 

a). O CONDEPHAAT declara área de preservação perma- 

nente, além daquelas de propriedade do Estado cobertas por fio - 

restas heterogêneas primárias e demais previstas na código fio 

restai, as áreas com declividade entre 45 e 100%, conforme pres 

creve o artigo 39 do mesmo diploma legal. 

b). Ficam declaradas também como de preservação per 

manente, de acordo com a legislação vigente, os manguezais esta- 

belecidos na área envoltõria do tombamento da Serra do Guararú. 

c). O CONDEPHAAT considera de relevante interesse 

social a proibição de remoção da flora e o extrativismo vegetal 

e a caça nas áreas de preservação permanente e enfatiza que tal 

proibição atende aos interesses preservacionistas que motivaram 

o tombamento da Serra do Guararú. 

/ 
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d). Nos locais onde a cobertura vegetal foi removida 

ou alterada, deverá se promover sua recuperação. 

e). Toda e qualquer recomposição florística deverá 

ser feita utilizando-se espécimes da flora original. 

f) . A fachada de vegetação natural nas áreas de dom_í 

nio da marinha não poderá ser removida, ter sua permeabilidade al- 

terada ou receber qualquer tipo de construção. 

g). Não serão permitidas as intervenções que impli - 

quem em retirada da cobertura vegetal ou atividades de terraplana 

gens na face do maciço voltada para o canal de Bertioga. 

h). Fica proibida a extração comercial de madeira na 

Serra do Guararú. 

2). SOBRE A PRESERVAÇÃO DOS VALORES CÊNICOS 

a). 0 uso e a ocupação do solo na área tombada deve 

respeitar a paisagem e as qualidades cênicas da ambiência. Nesse 

sentido, os projetos não devem se impor ã paisagem. 

b). Os novos projetos de parcelamento do solo, condo 

mínios e quaisquer construções ou edificações deverão obrigatória 

mente obedecer as seguintes especificações em concordância com a 

Lei Municipal n9 1421 de 30/04/79 e Lei n9 2062 de 14/09/89: 

I - As dimensões mínimas dos lotes são de 5.000 m 

de área com frente de 2 0 m, para os terrenos 

situados ate a cota 20 m, e de 20.000 m^ com 

frente de 50 m, para os terrenos situados aci- 

ma da cota 20 m. 

II - Taxa máxima de ocupação do terreno é de 0,15pa 

ra os lotes situados até a cota 20 m;e de 0,10 

para os lotes situados acima da cota 20 m.i 

III - Os recuos obrigatórios mínimos são de 7 m.í 

IV - A altura máxima permitida ê de 2 pavimento* / 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO \Modelo Oficial 18 



ESTADO DE SAO PAULO 
-5- 

c). Os novos projetos deverão manter o máximo poss_í 

vel de vegetação contínua de porte arbóreo, respeitada a legisla 

ção existente de preservação da Mata Atlântica. 

d) . 0 armamento deve acompanhar o traçado das cur- 

vas de nível. A declividade máxima permitida é de 12%. 

e). Deve-se reservar uma faixa de vegetação natural 

ao longo das margens das rodovias, ruas e vias de acesso. 

3). SOBRE OS LOTEAMENTOS JÃ APROVADOS E IMPLANTADOS 

a). Ficam mantidas as regulamentações internas des- 

tes loteamentos. 

b). Toda nova ocupação porterior ao tombamento não 

poderá ocorrer nas vertentes da Serra do Guararü voltadas para o 

Canal de Bertioga. 

c). Todos os projetos deverão ser submetidos ã ava- 

liação prévia do CONDEPHAAT, que os enquadrará na legislação vi 

gente e na perspectiva do tombamento. 

4). SOBRE A VILA DA PRAINHA BRANCA 

a). Quanto ás novas construções: 

I - Altura máxima permitida ê de 5 metros; 

II - Não deverão se impor â paisagem, devendo  se- 

guir o padrão hoje existente na vila, ou seja 

aquele caracterizado no processo de Tombamen- 

to número 26.632/88. 

III - Novas ocupações devem ser feitas nos   moldes 

do que hoje existe na vila, ou seja preservan 

do a vegetação de maior porte arbóreo, não en 

volvendo serviços de terraplanagem ou movimen 

tos de terra e não acarretando impermeabiliza 

ção do solo que exceda a área das habitações; 
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b). As áreas de uso coletivo tais como espaços de cir 

culação, de encontro ou lazer (Trilhas, Praças, etc.) não poderão 

sofrer interferências que alterem o seu padrão atual. 

c). Saneamento, saúde pública e transporte: 

Deverá ser organizado um grupo de trabalho coorde 

nado e contando com representantes do CONDEPHAAT, Prefeitura Muni- 

cipal e Associação de Moradores, no sentido de propor soluções pa- 

ra a resolução dos problemas de coleta de lixo, lançamento de esgo 

tos, transporte  e  atividades de Camping na área; 

d). 0 CONDEPHAAT deverá realizar, através de seu Ser- 

viço Técnico, um acompanhamento periódico, visando reavaliar a ocu 

pação e construção na vila. 

5). SOBRE A PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL 

a). 0 CONDEPHAAT exigirá os estudos e documentos que 

forem necessários para avaliar a adequação da implantação de qual- 

quer atividade ou execução de qualquer obra na área tombada. 

I - 0 "Relatório de Impacto do Meio Ambiente" (RIMA) 

exigido pela Resolução n9 1/86 do Conselho Nacional do Meio Ambien 

te (CONAMA) para vários tipos de atividades e obras, deverá ser en 

viado ao CONDEPHAAT para apreciação. 

II - A apresentação do RIMA não exime o interessado 

de outras exigências do CONDEPHAAT. 

b). Todo projeto de uso e ocupação do solo deverá in 

cluir um plano de captação e distribuição de água que deverá ser 

previamente aprovado pelo órgão público competente. 

I - Quando a captação for feita fora da rede de dis- 

tribuição municipal, o interessado deverá incluir a locaLizaçãopre 

cisa da nascente ou curso de água que será utilizado. 

/ 
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c). 0 lançamento de esgotos e efluentes não poderá 

provocar eutrofização, poluição (química, térmica e radiativa),au 

mento da turbidez ou assoreamento do corpo de água que o receber. 

I - Ê proibido o lançamento de qualquer tipo de es 

goto ou efluente in natura. 

II - Ê proibido o lançamento de qualquer tipo de es 

goto ou efluente que provoque danos ã flora e fauna aquáticas,bem 

como ã vegetação marginal. 

III - Os projetos de lançamento de esgoto deverão ser 

aprovados pelo órgão público competente, tendo em vista as restri 

ções contidas neste documento. 

d). Todo projeto de uso e ocupação do solo   deverá 

apresentar plano de eliminação de esgoto, água servida, efluentes, 

etc, previamente aprovada pelo órgão público competente, atenden 

do as exigências do item anterior. 

e). Não ê autorizado dispor de lixo, de qualquer ti- 

po na área tombada, sendo terminantemente proibida sua disposição 

a céu aberto ("lixões"). 

6) SOBRE A MINERAÇÃO  A ATIVIDADE INDUSTRIAL 

a) . As atividades minerárias e industriais são consi. 

deradas incompatíveis com a preservação do bem tombado. 

b). Os responsáveis por atividades minerárias já 

implantadas deverão promover a recuperação da área através de pro 

cedimentos de estabilização das encostas, recomposição do solo e 

vegetação com espécimes da flora original. 

7) DISPOSIÇÕES FINAIS 

a). O atendimento das exigências previstas nesto re- 

gulamento não exime o interessado de outras exigências legai} 

I - Quando as normas aqui previstas conflitaram \ com 
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as disposições de outras legislações ou regulamentos vigentes, pre 

valecem as mais restritivas. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do   Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado/CONDEPHAAT, 

autorizado   inscrever no Livro de Tombo competente o referido bem, 

paru os dev:dos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrará em vigor na   data 

de sua publicação. 

SECRETARIA DA CULTURA, aos 

* 

•r 

de   dezembro    de  1992. 

/ 
CULTURA/ 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÀO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 
ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO 

PROCESSO 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

Req. de 29.03.93 c/aps. INE. AT/GS-481/93 + OF. de 

19.01.93-PflG + OF. 287/92~Pr)G + Of. 713/93 + 

Processos CONDEPHAT NÜS 28486/91-SC, 28487/91-SC, 

2SAÔÔ/91-SC, 28489/91-SC, 28.490/91-SC e 

26.Ó32/Ô8-SC Cl e II volumes). 

DUARTE GARCIA E CASELLI GUIMARÃES ADVOCACIA S/C 

TOMBAPIENTO.  Serra  cio Guararú,  no  Município  do 

Guarujá, 

m 
Senhor Procurador do Estado Assessor Chefe: 

Ja se encontram «pensados ao 

Presente expediente, ao despacho de fls. 56, também os processos 

CONDEPHAT nas 28486/91-SC, 28487/91-SC, 28488/91-SC, 28489/91-SC 

e 28490/91~SC, Ofício 713/93 e processo CONDEPHAT No 26632/88. 

Entretanto, antes de qualquer 

manifestação sobre os recursos interpostos contra a Resolução 

SC-48, de 18.12.92, que declarou o tombamento da Serra do 

Guararú, situada no Município de Guarujá, conforme publicação  no 

•A 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 
ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO 

DOE de 19.12.92, págs. 24/25, e para & f i nal idade de proporcionar 

ao Chefe-' do Executivo todos os elementos COM vistas a adequada 

decisão, parece-nos necessária nova manifestação da Secretaria 

da   Cultura   abordando  o  mérito  daquelas   irresignações   e 

pronunciamento conclusivo, por parte dos órgãos técnicos e 

jurídico, sobre a questão "sub examine". 

ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO 

de janeiro de 1994. 

JOSÉ ARMANDO rtOTTA RIBAS    £/ 

Procurador do Estado  Assessor 

- Assistente do G - AJG 

DESP21.D0C/REG 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 
ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO 

PROCESSO 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

Req. de 29.03.93 c/aps. INF. AT/GS-481/93 + DF. de 

19.01.93-PflG + OF. 2&7/92-PMG + Of. 713/93 + 

Processos DONDEPHA1 NQS 28486/91-SC, 28487/91-SC, 

28488/91-BC, 28489/91-SC, 28.490/9]-SC e 

26.632/88-SC (I e II volumes). 

DUARTE GARCIA F CASFLLI BUII1AR8ES ADVOCACIA S/C 

TOMBAflENTO.  Serra  do Guararú,' no  Município  do 

Guaruj a. 

m 

De  acordo. Encaminhe-se  na  forma 

proposta a Secretaria da Cultura. 

ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO,  27 

de janeiro de 1994. 

'RTON  LORENA 

Procurador do Estado 

Assessor Chefe 

d e s p 21 .d o c / r e g 
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Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico eTurístico do Estado - CONDEPHAAT 

INTERESSADO:    SECRETARIA   DO   MEIO  AMBIENTE 

PROCEDÊNCIA:    aiiAPTUÁ     

DATA:  12/03/91 
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1) CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FlSICO 

1.1) GEOMORFOGÊNESE 
1.2) DIAGNOSTICO DO MEIO    1.2.1   - GEOLOGIA 

1.2.2 - CLIMA 
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1.2.4 - SOLOS 
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1.3) DINÂMICA DO MEIO E SUSCETIBILIDADE A AÇÃO ANTROPICA 

2) DIAGNOSTICO DO MEIO BIOLÓGICO 

2.1) FLORESTAS TROPICAIS - ASPECTOS HISTÓRICOS 
2.2) REFERÊNCIA A IMPORTÂNCIA DA FAUNA INSULAR 
2.^  MATA ATLÂNTICA - VEGETAÇÃO PREDOMINANTE NA SERRA DO GUARARÜ 

.4) VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA 

.5) VEGETAÇÃO DE RESTINGA 
,6) VEGETAÇÃO DO LITORAL ARENOSO 
.7) VEGETAÇÃO DA SERRA DO GUARARÜ - ASPECTOS GERAIS 
,8) ASPECTOS DA FAUNA DA MATA ATLÂNTICA 

3) DIAGNOSTICO DO MEIO SÓCIO - ECONÔMICO 

3.1) BREVE HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO DO SOLO NA ILHA DE SANTO AMARO 
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3-5)  OUTROS USOS NA SERRA DO GUARARÜ 
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5) PROPOSTA DE TOMBAMENTO 

5.A)  SÍNTESE DE JUSTIFICATIVAS E POSIÇÃO DA EQUIPE 
5.B)  LIMITES DA ÁREA A SER TOMBADA 
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APRESENTAÇÃO 

0 parecer à seguir, elaborado pela Equipe de 

Áreas Naturais do Serviço Técnico do CONDEPHAAT,trata 

do estudo de tombamento da Serra do Guararú, localiza 

da no extremo nordeste da Ilha de Santo Amaro no Muni 

cípio do Guarujá. 

Com uma área aproximada de 2.IQO ha, a Serra 

representa uma das últimas porções de Mata Atlântica 

em bom estado de conservação naquele Município.Carac- 

terizada por um uso bastante diversificado, exigiu do 

estudo um aprofundamento detalhado em relação ao pare- 

cer que justificou a abertura do processo de tombamen 

to. 

A equipe desenvolveu o trabalho partindo  de 

quatro grandes eixos de análise: meio físico, meio bio 

lógico, meio sócio-econômico e a legislação. 

Utilizando dados de campo e dados secundários, 

procurou-se montar um quadro mais abrangente possível 

de forma a apresentar os subsídios necessários para de- 

liberação do Conselho sobre o tombamento da área. 

i 
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1 - 'CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO 

0 conhecimento das características físicas de uma área é uma etapa 

fundamental em qualquer processo de investigação ambiental, independente dos 

objetivos a que esta se propõe. 

No caso de um estudo de tombamento como este, onde o objetivo bási 

co é a preservação do patrimônio ambiental, o conhecimento do meio físico ad- 

quire a perspectiva de caracterização atual do bem cultural, bem como de . sub 

sidio as tomadas de decisão com relação à preservação do mesmo,  frente aos 

diversos padrões de uso do solo e suas tendências evolutivas. 

Neste sentido, o estudo do meio físico será aqui desenvolvido se- 

gundo três níveis de abordagens: gênese, diagnóstico e dinâmica. 

0 item de gênese tratara dos processos paleo-climáticos morfocli- 

maticos responsáveis pela evolução geomorfológica que modelou o maciço do 

Guararu. 

Ja no item de diagnostico serão destacadas as principais caracte- 

rísticas atuais do meio físico, analisadas conforme os atributos geológicos, 

climáticos, geomorfológicos, pedológicos e hidrográficos. 

Por ultimo, o item referente a dinâmica irá abordar os principais 

processos da funcionalidade atual da paisagem,  enfaeando-se ainda a suscepti 

bilidade do meio a ação antrópica, surgido daí algumas considerações que irão 

auxiliar na definição de diretrizes de uso e ocupação. 
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1.1 - GEOMOFOGENESE 

Para se conpreender a gênese responsável pela fisiografia atual da 

Serra do Guararu e necessário inicialmente recorrer a uma série de eventos re- 

motos que interferiram e modelaram toda a fachada atlântica do Brasil Sudeste. 

Estes eventos explicam a conformação da zona costeira paulista e, 

particularmente, do chamado litoral Central ou Baixada Santista (trecho entre 

Mongaguá e Bertioga), que compreende extensas planícies flúvio-marinhas, mor- 

ros e morrotes cristalinos isolados e ainda, os dois importantes espaços insu- 

lares, a ilha de São Vicente e a de Santo Amaro-preocupação maior deste estudo. 

Para AB SABER (1962) a vertente atlântica de São Paulo representa 

um dos campos mais complexos de interferências de processos tectônicos, eustá- 

ticos e erosivos no relevo do Brasil Sudeste. A este respeito já se pronuncia- 

va o Prof.EMMANUEL DE MARTONNE no final da década de 30: "Do imenso território 

brasileiro, a única parte cujo relevo possa ser objeto de estudo para a morfo- 

logia moderna é o maciço Atlântico..." (DE MARTONNE, 1943). Para este pesquisa 

dor francês dois aspectos do maciço atlântico mereceriam atenção especial, são 

eles: as relações do relevo com a estrutura e a originalidade do modelado tro- 

pical. 

Segundo DE MARTONNE as relações do relevo da fachada atlântica com 

a estrutura ou embasamento geológico que lhe é afeto estariam representadas 

pela própria topografia e orientação das serras que circundam as zonas litorâ 

neas. Assim a orientação do relevo, grosso modo NE-SW, estaria relacionada à 

mesma orientação de unidades litológicas pré-cambrianas, constituidas basica- 

mente por massas rochosas granitico-gnáissicas. enquanto que a topografia, de 

grandes desnivelamentos, indicaria a atuação de processos tectônicos de deslo- 

camentos de blocos por falhas ou flexuras. 
| \t 
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Já a originalidade do modelado tropical, segundo o mesmo autor, esta 

ria ligada aos intensos processos de intemperismo químico em meio tropical ú- 

mido que contribuem para a rápida decomposição dos blocos rochosos, constituin 

do este processo no fator essencial de erosão e, consequentemente, de modela- 

do nos maciços que anteriormente haviam sido afetados pela tectônica quebrantá 

vel. 

Desde cedo houve consenso de que os processos de gênese das zonas li- 

torâneas do Brasil Sudeste estão primordialmente relacionados ao tectonismo 

que originou o grande degrau topográfico na borda oriental do Escudo Brasilei- 

ro, acidente geomórfico este que recebeu o nome de Serra do Mar; sendo assim, 

nos estudos destas zonas costeiras é necessário reportar-se ao compartdmento 

geomorfológico da Serra do Mar como unidade intimamente ligada à gênese  dos 

espaços costeiros. 

ALMEIDA (1953) definiu a Serra do Mar como um sistema de escarpas e 

montanhas que limita a borda oceânica do Planalto Atlântico desde o norte de 

Santa Catarina até o Rio de Janeiro (alguns autores extendem esta unidade até 

o Espirito Santo). 

A existência de cimos nivelados por superfícies de erosão nestas escar 

pas indicaria, também para este autor, a atuação de acidente tectonicos provo- 

cando desnivelamentos, a partir dos quais os intensos processos de erosão dife 

rencial acabaram por modelar o relevo em questão. 

As relações entre relevo, estrutura e modelado tropical nesta área pas 

saram a ser mais intensamente estudadas a partir de 1944 com a publicação das 

pesquisas de Francis Ruellan envolvendo tópicos da teoria glácio-eustática e 

as interferências entre movimento eustáticos e movimentos epirogênicos na gene 

se das zonas litorâneas de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A partir de 1955, AB SABER, retomando as pesquisas de RUELLAN, e, com 

base no estudo dos baixos níveis costeiros paulistas, apresenta uma primeira 

contribuição à geomorfogênese do litoral paulista onde são correlacionados e- 

ventos tectonicos, glácio-eustáticos e erosivos. Este trabalho constitui   um 

í I 
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importante referencial teórico acerca dos acontecimentos paleofisiográficos e 

paleoclimáticos que atuaram nas áreas costeiras paulistas, a partir do qual 

somaram-se outros importantes estudos. 

Pelos estudos até então publicados admite-se, em linhas gerais, que 

por volta de fins do Cretáceo ou das fases mais antigas do Terciário (Paleoge 

no), houve um soerguimento do núcleo sul-oriental do Escudo Brasileiro, dando 

inicio no continente ao levantamento da Serra do Mar. Ao mesmo tempo em que 

ocorria este esforço epirogenético positivo, processou-se um estilhaçamento 

do bloco rochoso, constituido basicamente por granitos e gnaisses de idade 

pré-cambriana, em uma rede complexa de falhamentos orientados segundo as dire 

çÕes estruturais NE-SW (direção brasileira). 

Com este primeiro evento tectonico quebrantáveina fachada atlântica 

do Brasil Sudeste houve um rebaixamento irregular de uma série de blocos de 

estruturas antigas, configurando uma paisagem em que o alinhamento dos blocos 

representou o embrião da grande escarpa da Serra do Mar, em uma época em que 

as águas atlânticas encontravam-se dezenas de quilômetros a leste. 

Na região de Santos os falhamentos afetaram o Escudo Brasileiro se- 

gundo um alinhamento em linha quebrada do tipo de baionetas. A grosso modo 

este alinhamento seguiu a direção brasileira em uma linha paralela ao eixo do 

canal da Bertioga, infletindo-se para noroeste em linha quebrada à frente dos 

esporoes da Serra do Mourão, quando seguiu novamente a direção estrutural bra 

sileira. 

A partir de fins do Paleogeno ou início do Neogeno ocorreram aplai- 

nações que tenderam a reduzir as irregularidades dos blocos existentes, e con 

sequentemente da energia daquale relevo. Estes processos de aplainações te 

riam ocorrido sob condições áridas ou semi-áridas pronunciadas e seriam respon 

saveis pela elaboração de plainos de erosão de extensão regional -pediplanos- 

que ainda hoje estão testemunhados na paisagem atlântica do Brasil Sudeste. 

CT~ 
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Os testemunhos acima aludidos são representados pela existência de super 

ficies de aplainamentos bem marcados nas encostas de altos maciços isolados, uno 

topo de alguns maciços isolados e ilhas, como também nos baixos esporões da Ser- 

ra do Mar. 

AB SABER (1955), caracterizou estas superfícies de aplainamentos com 

nível topográfico de 200-300 m designando-as por Superfície de Erosão Monte Ser 
A — 
r0te-Santa Tereza e Ilha do Bom Abrigo. "Trata-se provavelmente de um dos mais 

importantes níveis de erosão da fachada costeira atlântica de São Paulo, já que 

nos pode revelar a existência de uma superfície parcial de desnudação subaerea 

que antecedeu em muito o avanço da linha de costa", (idem, op.cit.) 

Este processo de desnudação subaerea indica longas fases de remoção de 

solo e rochas, provavelmente com atuação predominante do intemperismo físico, o 

que acabou por modelar os maciços cristalinos segundo topos sub-horizontais com 

encostas de perfil convexo escarpado.Estima-se que este processo tenha ocorrido 

durante muito tempo entre meados do Terciário (Oligoceno) até o Plioceno. 

Estas superfícies aplainadas estão hoje ajustadas a trechos de esporões 

da Serra do Mar situados a um nível topográfico de 280-330 m, sugerindo então 

que naquela época, de fins do Terciário, havia uma alongada rampa de erosão 

-pediplano- entre os altos dos esporões da Serra do Mar e os altos dos maciços 

isolados e maciços insulares. 

Os exemplos mais representativos destas superfícies de erosão na região 

de estudo são os maciços de Monte Serrate e Santa Teresinha em Santos, Ilha do 

Bom Abrigo, assim como o espigão central da Ilha de Santo Amaro. 

Em determinado instante geológico, provavelmente entre o Plioceno e o 

iPleistoceno, houve um novo soerguimento epirogênico motivads .por reativações da 

tectonica em um processo de flexura continental do bloco sul-oriental do Escu- f 
li 

do Brasileiro, ocasionando um levantamento em conjunto da paleo-escarpa e  das 5 

longas rampas erosivas com seus complexos rochosos. ' < 

Com este novo soerguimento processou-se uma extensiva retomada de erosão § 

fluvial, favorecendo enormemente o entalhamento fluvial na zona pré-Serra   do 

mar. 

í 
i 
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E exatamente neste momento geológico que se deu a elaboração de "vales 

de linha de falha" - quando uma região nivelada por aplainamento sofre um soer- 

guimento, havendo a fixação de um rio na linha de falha- dos quais na região de 

estudo, o páleo-vale da Bertioga (hoje canal de Bertioga) é um exemplo típico. 

Assim, nesta época, deveria haver apenas um vale separando os maciços rochosos 

da Serra do Mar e da atual ilha de Santo Amaro. 

Todas as condições paleofisio.gráficas descritas acima foram profunda- 

mente -alteradas durante, o Quaternário. 

0 período do Quaternário é caracterizado por acentuada instabilidade 

climática, manifestada através de uma sucessão de fases secas com fases úmidas 

e pela alternância de fenômenos glaciais e interglaciais. Ainda não há um con- 

senso sobre a causa destas oscilações climáticas onde avocam-se hipóteses cós- 

micas, terrestres e meteorológicas; no entanto mais do que apresentar o Rol das 

teorias mais prováveis, importa-nos estabelecer as principais conseqüências des 

tas oscilações no quadro paisagístico eT[í  foco. 

De uma forma geral a cada fase úmida do quaternário correspondeu um en- 

talhamento dos vales fluviais, enquanto que durante as fases mais secas predomi- 

nam processos de pedimentação. isto é. aplainações laterais, que atuaram nos -maci 

ços cristalinos em um trabalho de erosão diferencial onde os núcleos de rochas 

mais resistentes tomaram-se bem destacados na paisagem. 

Aliado as oscilações climáticas do Quaternário, enquanto suas influên- 

cias nos processos de intemperismo quimico ou físico, erosão e modelado do re- 

relevo, um outro fator, decorrente das mesmas, passou a ter vital importância 

na estruturação das paisagens litorâneas em geral. Trata-se do fenômeno  de 

variação do nível marinho em função da quantidade de água acumulada sob a for- 

ma de geleiras. 

Assim, cada fase glaciar correspondeu a um abaixamento do nível do mar 

Regressão marinha - havendo consequentemente um processo de refomada da erosão 

acentuando a incisão dos vales fluviais; enquanto que durante as fases intergla 

ciares houve um aumento do nivel do mar - transgressão - que igualmente contri- 

buiu para o modelado do relevo, porém através do afogamento das drenagens e dos 

- 1  ■ 
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vales fluviais, cem a formação de sucessivos golfões por entre os maciços e mor 

ros cristalinos que, consequentemente passaram a sofrer um processo de abrasão 

marinha, resultando na esculturação de diversos terraços marinhos. 

Os terraços de abrasão marinha foram soerguidos ciclicamente, através 

da epirogênese positiva que predominou durante grandes espaços de tempo no Qua 

tenario, sendo estes modelados pelo intemperismo quimico e ação das enxurradas, 

restando ainda hoje na paisagem litorinea alguns testemunhos situadosadiversos 

niveis topográficos. 

Foi somente nas fases mais recentes do quaternário que se definiu a 

paisagem litorânea atual da região em estudo, mais precisamente em função dos 

efeitos da regressão pré-flandiana e sobretudo, da transgressão flandiana. 

Entre fins do Plestoceno e início do Holoceno, aproximadamente entre 

23.000 e 13.000 anos antes do presente, ocorreu a última das grandes glaciações 

(fase Würm) que implicou em um abaixamento do nível oceânico da ordem de mais 

ou menos 100 m. A esta época foi acentuada a retomada da erosão fluvial ocasio- 

nando uma maior incisão dos vales outrora existentes entre os maciços da Serra 

do Mar e os núcleos cristalinos da ilha de Santo Amaro. 

Especialmente durante esta fase houve um amplo encaixamento da drena- 

gem no páleo-vale da Bertioga ao longo da linha de fragilidade tectônica. 

Desta forma as depressões acentuadas nesta fase, onde predominaram cli' 

mas do tipo sub-úmido a semi-árido rigoroso,passaram%onstituir-se em eixos por 

onde o mar iria penetrar durante a transgressão flandriana. 

A partir de 13.000 anos antes do presente, e em intervalos sucessivos 

ate 6.000 AP, inicia-se o degelo dos glaciares de Würm resultando no aumento 

do nível do mar, fase esta denominada transgressão flandriana ou holocenica. 

Com a ingressão do mar na região de estudo ocorreu um submersão  dos 1 
5 

~ , \S 
vales e depressões na zona pre-Serra do Mar, desarticulando e insulando as anti :i 

gas cristas rochosas transformando-as em espaços insulares. [g 

Durante esta fase de ingressão o nível marinho deve ter atingido de 5 § 

a 7 m acima do atual, o que está testemunhado por terraços marinhos interioriza 

dos com nível topográfico desta ordem. 
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0 episódio da transgressão flandriana foi responsável pela formação de 

um paleo-arquipélogo caracterizado por uma profunda baía limitada por altos e 

irregulares esporões e maciços rochosos, onde o trabalho de abrasão marinha ela 

borou uma série de falésias cristalinas ou costões. 

Com a ingressão marinha foram carreadas enormes massas de areias que, 

juntamente com os sedimentos transportados pelos cursos d'água, passaram a col- 

matar os espaços entre os maciços cristalinos, interligando-os através de exten 

sas planícies flúvio-marinhas entremeadas por intrincada rede de drenagem. 

Pelo visto, podemos entender o espaço insular do maciço de Santo Amaro 

e Guarani como produto de ação dão processos tectônicos eustáticos e erosivos 

conforme a seguinte seqüência de etapas principais: 

a - influências das direções estruturais arcaicas 

b - estilhaçamento da tectonica quebrantável paleogênica 

c - fenoimenosde pediplanação e pedimentação neogênicas e pleistocênicos 

d - reativação da tectonica por flexura continental 

e - insulamento durante a ingressão flandriana. 

< 
y 
o 
< 
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1.2 DIAGNOSTICO DO MEIO 

1.2.1 GEOLOGIA 

0 papel do embasamento geológico na gênese e estruturação do relevo das 

serras litorâneas e maciços insalares da baixada Santista já foi comentado no 

item referente à geomofogênese, no entanto cabe aqui ressaltar a importância 

das rochas granitico gnaíssicas que ao longo dos processos de intesa erosão fo 

ram sendo destacadas na paisagem pelo fato de possuirem maior resistência ao 

intemperismo. 

Desta forma, tanto as serras como os maciços litorâneos e insulares ocor 

rem justamente onde há sustentação litológica dos núcleos rochosos granitico 

gnaissicos. 

0 caso da Serra do Guararu reflete bem esta situação, já que o seu emba- 

samento litologico e fundamentalmente cristalino com o maior predomínio de ro- 

chas metamorficas - migmatitos formados através de metamorfismo em maciços gra 

niticos - mas também com a presença de rochas graníticas.A seguir são destaca- 

das as principais unidades litologicas, com suas áreas de ocorrência, presentes 

na Serra do Guararu (conforme Pradini Et Alli, 1989). 

A unidade litológica de maior ocrrência e aquela representada por migma- 

titos de estrutura estrcmatitica, com predominio de neoss^made natureza alcali 

na, ocorrendo em menor proporção os migmatitos com predomínio de paleossoma 

gnaissico e neossoma álc ali-calcico que aparecem no extremo do flanco da Serra 

junto a planicie sedimentar do Perequê. Estas unidades estão relacionadas ao 

complexo costeiro de idade Arqueana. 

Na porção NNE da Serra, na face voltada para o canal da Bertioga, há um 

contato geológico que separa os migmatitos de uma outra unidade, constituída 

basicamente por granitóides de textura granular grosseira, passando a milonito- 

-gnaisse devido ao metamorfismo na zona de cisalhamento da falha de Bertioga. 

A unidade litológica em questão e referenciável ao ciclo brasiliano do Protero 

zoico Superior. 

I ÍN 
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Alguns diques de rochas maficas e ultramíficas, com diversos graus de 

alteração, aparecem entremeados nas unidades litológicas de migmatitos. Estes 

diques estão associados à atuação Mesozóica, provavelmente do juro-cretáceo. 

Aliado a estes núcleos rochosos encontramos na Serra do Guararu algu 

mas porções restritas e isoladas de depósitos sedimentares cenozóicos de ori- 

gens variadas. 

Dentre os depósitos sedimentares de origem continental destacam-se os 

depósitos alveolares que ocorrem sobretudo ao longo de canais de drenagem   à 

montante de soleiras, os corpos de tálus que ocorrem geralmente no sopé   das 

encostas e ainda áreas restritas de depósitos pedimentares   detríticos  que 

aparecem principalmente no terço inferior das encostas voltadas para o  canal 

da Bertioga em rampas de baixa declividade. Estes depósitos caracterizam-se ba 
v _ — 

sicamente por mataçôes blocos e seixos,  com matriz argilo-amenosa e are^o-argi 

losa. 

Os sedimentos de origem marinha estão associados à transgressão flandri 

ana e aparecem ocupando as pequenas reentráncias por entre os maciços rocho- 

sos que avançam para o mar, constituindo-se basicamente por areias finas subar 

redondadas a subangulosas. 

Finalmente entre as vertentes da Serra e o canal de Bertioga, aparecem 

em porções restritas os sedimentos de mangue, constituídos por camadas argilosas 

pretas intercaladas por camadas e lentes de areia fina, com freqüentes fragmen 

tos de vegetais e conchas. 

11- 
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1.2.2 - CLIMA 

Para o entendimento das carcterísticas climáticas predominantes na are 

as da Serra do Guararu é necessário inicialmente comentar mesmo que de maneira 

genérica, a circulação atmosférica regional enquantoControle3enético e dinâmi 

co do clima local. 

Em linhas gerais o Brasil Meridional está submetido, durante a maior 

parte do ano, à ação do anticiclone do Atlântico Sul através da individualiza- 

ção da massa tropical altântica que atravessa a região em correntes de leste e 

de Nordeste.Seus efeitos sobre a região variam conforme a época do ano, tenden 

do geralmente a estabilidade e ao bom tempo, exceto no verão quando toma-se 

inferiormente instável devido ao contato basal com o continente em seu maior 

grau de aquecimento. 

A depressão continental do chaco tem importa nte ação no Brasil Meridio 

nal sobretudo no verão, sendo responsável pela atração dos sistemas intertropi 

cais para o sul. A origem deste centro depressionário está ligada ao elevado 

aquecimento continental durante o verão austral>e ainda, aos mecanismo fronto- 

genéticos da frente polar. Este centro de ação é responsável pela individuali- 

zação da massa Tropical Continental que desloca-se para o Brasil Meridional em 

correntes de noroeste, geralmente precedendo o avanço da frente polar atlânti- 

ca sendo responsável por intesas ondas de calor instabilizadoras. 

A massa polar Atlântica, cuja fonte é o anticiclonemigratório polar, 

e uma massa de ar fria e úmida, com atuaçaodestacada na circulação regional 

durante todo o ano. Seus avanços produzem acentuadas quedas na temperatura. 

A frente polar atlântica, faixa de descont. inuidade gerada pelo choque 

entre os sistemas intertropicais e polares, possui grande mobilidade e penetra 

çâb no território brasileiro, afetando a região através de ondas vindas do sul 

e que, ao encontrarem o obstáculo topográfico da Serra do Mar, ocasionam os ne- 

voeiros, garoas ou mesmo fontes chuvas torrenciais. Segundo Monteiro (1963). 

A dinâmica que se desenvolve no eixo da frente polar atlântica é o verdadeiro 

regulador dos estados atmosféricos que se sucedem na região. 

i. 
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Com relação aos atributos climáticos da área em questão foram utiliza 

dos dados climatológicos de estações próximas, resgatados de outros trabalhos 

ja publicados, uma vez que não foi possível dispor de dados meteorológicos pa- 

ra a analise, assim como de experimentos de campo que pudessem indicar possíve 

is variações microclimáticas. Por isto mesmo os valores para a Serra podem va- 

riar sensivelmente, sobretudo em função dos desníveis topográficos entre topos 

e baixadas, orientação das encostas e cobertura do solo. 

De uma maneira geralaprecipitação média anual varia entre 2.500   a 

3.000 mm, sendo bem distribuida ao longo do ano onde nenhum mês possui Índice 

menor que 60 mm, não havendo portanto uma estação seca definida As  maiores 

concentrações pluviais ocorrem no verão com aproximadamente 40%, enquanto que 

no inverno as precipitações atigem 14% do total anual. 

As temperaturas médias anuais situam-se por volta de 222 C, sendo que 

fevereiro e o mes mais quente apresentando uma média de 255 com máximas atingi 

do 30 a 35g C, enquanto que julho é o mês mais frio com médias em torno de 18e 

C e mínimas entre IO2 a 152. A amplitude termi0£anual é de 8 a IO
2 C. 

A umidade relativa do ar é alta durante o ano todo, em média superior 

a 80 %, com pequenas oscilações mensais. 

A insolação media é de ordem de 150 h mensais, variando de um máximo 

no inverno principalmente julho, até um mínimo na primavera, normalmente em 

outubro. Os valores extremos são da ordem de aproximadamente 170 e 110 horas. 

De uma maneira geral a nebulosidade é inversamente proporcional à in- 

solação, atingido então o máximo durante a primavera e mínimo no inverno. 

Quanto ao regime de ventos, predominam em média durante o ano todo as 

calmarias.Para os ventos superior a 3 m/s observa-se a maior ocorrência dos 

ventos do guadrante sul, principalmente de abril a setembro, enquanto que de 

outubro a março aparecem também as componentes de leste e noroeste como signi- 

ficativas. 

Desta forma pode-se definir o clima local como do tipo tropical úmido 

sem estação seca definida, controlado por massas tropicais e polares. < 

o 
< 

.13»- 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO f 

IDOI I Número i ni Rubrica i 

1.2.3 - GEOMORFOLOGIA 

A Serra do Guararu é constituída quse que totalmente por morros crista 
M 

linos (Mignatitos - granitos), aparecendo como um prolongamento do Espigão Cen- 

tral da Serra de Santo Amaro e alinhada segundo a direção estrutural brasileira 

NE-SW, estendendo-se ao longo desta direção por 12 a 14 Km com 2 a 2,5 Km de 

de largura em média. 

Segundo o mapeamento geomorfológico do estado (Posano Et Ali 1981) es 

ta área inclui-se no grupo dos relevos de morros do sistema de relevos de degra 

dação, que tem como característica básica a predominância de declividades médias 

a altas, com amplitudes locais de 100 a 300 m. 

De fato, o relevo serrano ai ipresen te conta com morros de topografias 

variando de 240 a 320 m. A crista principal destes morros está relacionada  à 

superficie de erosão sub-aérea denominada superfície Monte Serrate - Santa Tere 

sinha, sendo muito bem visualizada tanto em cartas topográficas, como fotografi 

as aéreas      e mesmo no próprio terreno, aparecendo como topos sub-horizon- 

tais com vertentes convexas. 

Uma serie de cristais secundarias dispoem-se quase que perpendicular- 

mente a crista principal, sobretudo na face voltada para o atlântico, atuando 

como divisores de microbacias onde se definem os anfiteatros de erosão   que 

apesar de restritos, são os mais significativos da área. 

As encostas voltadas para o Atlântico possuem altas declividades, em 

media superiores a 30 ou mesmo 45% em alguns setores, com perfis variando, de 

convexos a retileneos. * 

Muitas destas encostas adentram diretamente no oceano formando expres- 

sivos setores de abrasão - os costões; enquanto que nas pequenas reentrâncias 

por entre os costões houve o estabelecimento de depósitos marinhos praiais con 

figurando estreitas planicies marinhas. 

0 contato das encostas com as planícies marinhas é geralmente angulo 

so; exceto em alguns setores onde a presença de corpos de tálus suaviza o con- 

tato. 

-14- 
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No setor ocidental do maciço a vertente cai abruptamente em direção ao 

canal denotando a influência estrutural da falha de Bertioga. Nesta face as en- 

costas possuem altas declividades, superiores a 45% em média, com perfis predo- 

minantemente retilíneos. 

No sope destas encostas encontram-se alguns trechos de corpos de tálus, 

sendo que a baixa e média encosta aparecem também depósitos pedimentares detrí- 

ticos. 

Da mesma forma como no setor oriental do maciço o contato das encostas 

com a planicie e anguloso, exceto nos locais onde os depósitos sedimentares con 

tinentais suavizam o contato. 

As planicies sedimentares que ocorrem junto à vertente ocidental do 

maciço estão dispostas ao longo de uma estreita faixa junto ao canal da Bertio- 

ga, constituidas por sedimentos de origem flúvio-marinha. 

Finalmente cabe destacar a presença de feições geomorfológicas particu 

lares representadas pelos depósitos alveolares que aparecem ao longo de alguns 

canais de drenagem à montante de soleiras litológicas. E ainda, os tombolos em 

formação junto ao ilhote da Praia Grande e Ilha da Prainha, assim como o tombo 

Io ja constituído das praias do Pecé* e Iporanga que interliga a Ponta do Iporan 

ga as encostas do maciço. 

AS- 
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1.2.4 - SOLOS 

Os solos podem ser ententidos como o produto da atuação conjugada dos 

elementos de clima, material de origem, relevo, organismo vegetais e animais e 

o tempo. 

De uma forma geral as camadas de solo, com suas caracteristicas físicas 

quimicas e mineralógicas, indicam a intensidade dos processos de intemperismo co 

madados pelo clima sobre o embasamento geológico em determinado relevo.Os orga- 

nismos animais e vegetais contribuem na formação dos solos influindo na porosi- 

dade e estrutura dos horizontes e o tempo, em escala geológica, é o elemento du 

rante o qual processam-se as interações e transformações que resultam no estabe 

lecimento dos solos. 

Estes sao os chamados fatores de formação dos solos, sendo que sua ana 

lise e indispensável em uma abordagem pedqlógica. 

A região da Serra do Guararu caracteriza-se por possuir um clima tropi 

cal úmido sem estação seca, onde o balanço hídrico não acusa déficits hídricos. 

Um dos principais aspectos relacionados às regiões de clima tropical ú 

mi do e justamente a enorme capcidade de intemperismo químico das rochas, resul- 

tando em uma intensa energia pedogenética. 

Assim, o embasamento cristalino, predominatemente mignatítico gnanitoi 

de, que constitui o núcleo do eixo montanhoso da Serra e de suas encostas com 

declividade acentuada, passou a sofrer a atuação dos processos de intemperismo 

e de morfo-pedogênese peculiares aos climas tropicais úmidos, particularizadas 

pela presença deexuberante floresta tropical pluvial Atlântica e fauna caracte 

rística. 

Conforme os mapeamentos elaborados pela seção de agrogeologia do Ins- 

tituto Agronômico de Campinas e carta de solo do Estado de São Paulo, predcmi-  1 
5 

mam na Serra do Guararu associações de latossolo vermelho amarelo com litossolo 

em substrato granitico - gnáissico - vale lembrar que os gnanitéúdes são grani ;g 

tos de textura granular. Enquanto que os mignatitos são rochas gnassoides mis- 

tas, originadas do metamorfismo em grani tos. 
õ 
< 
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0 latossolo vermelho amarelo e um solo mineral, não hidromorfico, ca- 

racterizado pela presença de um perfil ABC completo, onde o horizonte ■& superfi 

ciai é escurecido pela matéria orgânica apresentando textura areno-barrenta e 

estrutura sub-angular, passando gradual ou difusamente para um horizonte B ver- 

melho amarelado, geralmente profundo, cuja cor vai passando gradualmente para 

o vermelho, com textura muito próximo à da superfície e estrutura sub-angular. 

Estes solos são bem drenados, apresentando avançado estagio de intem 

perismo, com baixa quantidade de minerais primários e baixa reserva de elemen- 

tos nutritivos para as plantas. 

0 litossolo é também um solo mineral, porém pouco desenvolvido, que 

apresenta um horizonte Al com espessura até 20 cm, escurecido pela matéria or- 

gânica, com textura areno-barrenta e estrutura sub-angular, e assentado direta 

mente sobre o horizonte C, constituído de  fragmentos de rochas pouco decompôs 

tos. 

Em termos de aptidões dos solos, os dois tipos destacam-se como impro 

prios ao aproveitamento agrícola devido as acentuadas declividades, e por isto 

mesmo, estão vocacionados para a conservação da vegetação natural. 

17- Hls 
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1.2.5 - HIDROGRAFIA 

Pelo próprio alinhamento estrutural do maciço da Serra do Guararu, se- 

gundo direção NE-SW, o sistema de drenagem pode ser dividido em duas bacias dis 

tintas: 

a - drenagem voltada para o oceano 

b - drenagem voltada para o canal de Bertioga 

Conforme foi destacado no item referente à geomorfologia, uma serie de 

cristas secundarias individualizam 4 süb-bacias na porção voltada para o oceano. 

Quanto a bacia voltada para o canal de Bertioga a delimitação de süb-bacias não 

e muito clara, exceto para aquela do Córrego Buracâo, pois a acentuada inclina- 

ção da vertente aliada a zona da falha de Bertioga e também à densa cobertura 

vegetal, acabam por mascarar os divisores das drenagens locais. 

No entanto cabe ressaltar o elevado gradiente topográfico a que estão 

submetidas as drenagens voltadas para o canal, constituindo-se estas em impor- 

tantes elementos de influência na dinâmica de sedimentação do canal de Bertioga. 

De uma maneira geral o padrão de drenagem está adaptado às direções 

estruturais, apresentando-se em um sistema sub-paralelo.A despeito deste fato, 

as cabeceiras dos Rios apresentam-se sempre muito dentrifiçadas. 

A densidade das drenagens perenes é média, mas se considerarmos os nu 

merosos canais fluviais esta densidade aumenta consideravelmente. 

E justamente nas épocas de intensas chuvas que se definem uma grande 

quantidade de pequenos cursos d"água que, a partir da crista principal, buscam 

o Atlântico e o canal de Bertioga sob a forma de verdadeiras torrentes, com 

alto poder de erosão e de transporte de sedimentos, apresentando importante pa 

pel na evolução das vertentes. 

Uma serie de nascentes podem ser encontradas na região, sendo que as 

mais comuns são as fontes de vale e as fontes de fissura, havendo no entanto a 

necessidade de realizar exames para averiguar a qualidade de suas águas. 

1&- 
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1.3 - DINÂMICA DO MEIO E SUSCETIBILIDADE À AÇÃO ANTRÓPICA 

Pode-se entender por dinâmica do meio a própria fisiologia da paisa- 

gem, determinada pela ação integrada de processos morfológicos, pedogênicos e 

hidrodinâmicos. 

Em principio o clima desempenha o papel mais ativo no controle exóge 

no da dinâmica das paisagens, sobretudo através das entradas de matéria e ener- 

gia sob a forma de precipitação e radiação solar. 

A área de estudo está submetida a processos morfoclimáticos típicos 

de regiões tropicais úmidas tendo como aspecto básico de modelado e dinâmica, 

as altas taxas de decomposição das rochas, os ativos processos de erosão e os 

movimentos coletivos de solos e rochas 

De uma maneira geral o clima tropical úmido ataca as rochas migmati- 

ticas-gnanitoides levando-as a uma intensa decomposição sob o intemperismo qui- 

mico, originando o manto de alteração que na sua porção superior,  sujeito a 

uma dinâmica muito maior, sofre também a ação de organismos biológicos associa 

dos à floresta tropical fluvial Atlântica. 

Com a ação das águas superficiais, de infiltração e dos lençóis freá 

ticos, aliados às altas declividades, ocorrem uma série de movimentos de partí- 

culas e mesmo, de significativas parcelas das camadas de alteração, resultando 

em um contínuo modelado do relevo. 

0 importante papel das águas em sua interação com aspectos morfológi 

cos, sobretudo a espessura do manto de alteração, foi bem focalizado por Cruz 

(1974) em trabalho sobre a Serra do Mar e o litoral de Caraguatatuba.Para esta 

autora e fundamental na dinâmica e modelado destes relevos, além da predominân- 

cia de fortes declividades, o entendimento da influência dos lençóis freáticos, 

assim como da espessura e do grau de alteração do substrato rochoso. 

Os mantos de alteração das rochas apresentam uma gama de graus de de- 

composição a partir dos quais os lençóis freáticos se instalam.Uma série de per 

fis na Serra do Mar têm revelado expessuras variadas da zona de alteração das 

rochas, o que implica em variações na posição dos lençóis freáticos. 

-Ifl- '-■7-1 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO f 
otha d* lnfo<m*tlo I 

3(32- 

•Do i Número ■ AnOMHK   «Rubrica: 

Em texto sobre a contextura da paisagem e a estabilidade das vertentes 

em trecho do maciço do Guararu, AB'SABER (1989) também indica a alta variação 

ocorrente na espessura do material de decomposição, constatando que " na verten 

te maritima do maciço, acima da faixa de falésia e por entre os eixos dos talve 

gues dos canais de escoamento, a decomposição química alcança 10 a 20 metros de 

espessura, incluindo porém matações de gnaisses no meio dos regolitos.Pelo opôs 

to, nos altos e cimeiras do maciço a decomposição varia entre 1 e 8-10 metros 

de profundidade, envolvendo um volume muito menor de regolitos, no meio dos 

quais pode ou não existir matações alinhados de gnaisses." 

De uma maneira geral os lençóis aquiferos situam-se no manto superfici 

ai de cobertura, quando este se apresenta expesso e neste caso constitui a cama 

da mais expressiva quanto aos escorregamentos. 

Quando este muito é delgado, os lençóis passam a localizar-se nas zo- 

nas de decomposição, entre estas e as pouco decompostas; mesmo assim os materi 

ais em superfície podem sofrer movimentos lentos de rastejo por gravidade e pe- 

lo escoamento superficial-subsuperficial, ou mais rápidas de solifluxão, ou ain 

da pequenas corridas de lama e mesmo escorregamentos rotacionais. No caso de 

declives abruptos, quando o manto superficial é delgado; as águas sub-superfici 

ais irão instalar-se no contato direto com a rocha sã ou quase sã, sendo estas 

as zonas preferenciais dos escorregamentos. (Cruz, 1974). 

Neste contexto de ação das águas é importante frisar o papel desempe- 

nhado pelo escoamento superficial como um dos agentes principais do modelado das 

vertentes tropicais de altas declividades. 

Nas cimeiras do maciço os canais de escoamento são temporários e difu- 

sos sob a floresta.Com as quedas de precipitação as águas inicialmente atingem 

a copa das árvores, espalhando-se em seguida pelo solo, alimentando lençóis ou 

escoando superficialmente pelos canais fluviais até que, com aumento dos decli 

ves passam a escoar de maneira concentrada, aprofundando os talvegues.Quando es 

te escoamento fluvial encontra os afloramentos do lençol freático adquire cará- 

ter permanente e fluvial. 
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paisagem e as diversas formas de ação antrópica, mas também é certo que na facha 

da litorânea a dinâmica das encostas já as sensibiliza naturalmente aos proces- 

sos erosivos e que a ação antrópica pode ocasionar uma aceleração desta dinâmi- 

ca, resultando em eventos de ruptura da evolução paisagística através de morfo- 

genese rápida e agressiva. 

Este processo de ruptura da evolução morfopedológica natural, através 

de intervenções humanas acelerando a dinâmica natural, está muito bem represen 

tado na área do maciço do Guararú. Segundo Prandini Et Alli (1989) a maior par- 

te dos escorregamentos no município do Guararú deve-se principalmente a episódi 

os pluviais intensos; porém na Serra do Guararú a quase totalidade dos eventos 

de escorregamentos têm nas ações antrópicas o agente básico de fragilazaçâo da 

paisagem. Estas ações são principalmente fruto dos empreendimentos imobiliários 

ali existentes, através da retirada de cobertura vegetal em altas declividades 

e das atividades de terraplenagens inadequadas à dinâmica do meio. 

Desta forma o quadro natural apresenta-se altamente susceptível aos epi 

sodios pluviais de grande magnitude que, ao ocorrem, tendem a dar início aos mo 

vimentos coletivos de solos e rochas. 

Foi observado que boa parte dos eventos, potencializadcspor ações antro I 

picas no maciço do Guararú, tem distribuição espacial na vertente voltada para 

o canal de Bertioga.Este fato reveste-se de grande importância uma vez que os 

processos geomorfológicos, associados às ações pluviais, nesta face do maciço, 

influenciam diretamente na dinâmica do canal de Bertioga. 

0 canal de Bertioga caracteriza-se basicamente por possuir dois fluxos 

de correntes, um proveniente da embocadura na parte norte, junto ao oceano, e 

outro proveniente do sul, a partir do canal do Porto de Santos.No trecho central, 

próximo ao largo do Candinho, estes fluxos encontram-se, ocorrendo então uma ai ! 
6 

ta sedimentação da carga em suspensão. ;| 
1 

Assim, as intervenções agressivas na vertente ocidental do maciço influ o 
< 

enciam diretamente no aporte de sedimentos para o interior do canal, podendo ai 2 

terar o padrão geral de sedimentação e consequentimente do próprio ecossistema 

estuarino. 
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Este escoamento superficial é responsável pelo transporte de materiais 

finos, dando início ao arrastamento das partículas superficiais do solo. Em e 

ventos pluviais intensos o escoamento superficial adquire caráter torrencial 

transportando também detritos grosseiros, contribuindo para escavar ainda mais 

o talvegue dos rios e córregos, geralmente de leitos rochosos a sub-rochosos. 

Sao justamente estes eventos pluviais intensos que, atuando sob determi 

nadas condições particulares, instabilizam o complexo paisagístico dando origem 

a movimentos de solos e rochas rápidos e desordenados, denominados escorregamen 

tos. 

Diversos estudos a respeito de processos geomorfológicos de escoamento 

pluvial relacionados a eventos de escorregamentos na fachada atlântica do Bra- 

sil Sudeste indicam que os episódios de chuvas intensas, ocorridas em solos já 

extremamente saturados, são os responsáveis pela deflagração dos escorregamentosl 

No entanto estes mesmos estudos apontam uma série de outros fatores que fragili 

zam o complexo paisagistico, potencializando determinados áreas às ações   das : 

fortes enxurradas. 

Em sintese estes outros fatores são fundamentalmente as declividades e 

a cobertura vegetal.Neste sentido Cruz (1974) afirmou que os escorregamentos o- 
i 

corridos em Caraguatatuba em 1967 foram "decisivamente governados pelos declives, 

mais que pela natureza da Rocha". 

Stemberg (1949) em seu trabalho sobre um episódio de enchentes e movi- 

mentos coletivos de solos no Vale do Paraíba atentou para a retirada da cobertu 

ra vegetal como principal elemento de fragilização do complexo paisagistico,que 

teve seu equilibrio rompido por ocasião de intensas precipitações caldas em so- 

lo ja previamente saturado. Para este autor o papel da cobertura vegetal é o e- 

lemento básico diferenciador entre processos de erosão natural e erosão acelera | 
5 

da; assim, a retirada da cobertura vegetal implicaria em um aumento do escoamen I 
i 

to superficial e portanto da predisposição dos solos aos escorregamentos.      \ò 
: < 

É certo que  os modelos de escorregamentos diferenciam-se ligeiramente con í2 

^ l§ forme a estrutura geológica e pedologica das vertentes, estrutura superficial da í 
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0 quadro apresentado permite caracterizar a área da Serra do Guararú co 

mo um sistema natural que se desenvolve em altas declividades sob o predominio 

de processos morfogenéticos de clima tropical úmido, sendo altamente frágil e suè 

ceptivel a movimentos rápidos e intensos de ruptura do equilibrio geo-ecológico, 

sobretudo quanto da intervenção antrópica extensiva e desordenada. 

Neste sistema o papel da cobertura vegetal e a necessidade de sua manuten 

çao adquirem expressiva importância, uma vez que o recobrimento vegetal é impresí 

cindivel a frágil estabilidade das encostas, atenuando sobremaneira a ação do es 

coamento superficial, dos processos erosivos e dos deslizamentos e escorregamen- 

tos de solos e rochas. 

Diante destas características e da susceptibilidades deste ambiente fren 

te as ações antrópicas é necessário ressaltar alguns pontos fundamentais que de- 

vem ser considerados na questão do ordenamento do espaço. 

Assim, as intervenções não deveriam ocorrer em declividades críticas pa- 

ra a estabilidade das encostas ou seja, iguais ou superiores a 45 %. 

Da mesma maneira tais intervenções não deveriam acontecer em zonas poten 

cialmente instáveis como os setores de acumulações detríticas, situados no sopé 

das encostas e ainda nos materiais provenientes de escorregamentos. 

Um outro setor critico que deve ser poupado de intervenções é a face oci 

dental do maciço, voltada para o canal de Bertioga, devido aos problemas de asso 

riamento, alteração do ecossistema estuariano, além da questão paisagística. 

Nas áreas já degradadas do maciço e críticas quanto à estabilidades das 

encostas sao necessárias algumas medidas visando a sua recuperação e eliminação 

dos riscos de dinamização dos processos agressivos, são elas: 

contenção da erosão laminar em sulcos e boçorocas; 

estabilização de taludes, blocos e matacões sujeitos a quedas e movimen- I 

tações; I 

diminuição do aporte de sedimentos aos corpos d1 água e canais com prote- § 

ção das áreas sujeitas a erosão; 

recomposição do solo e revegetação com espécies nativas. 

23- 
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Por fim é necessário evitar ao máximo a retirada da cobertura vegetal 

para não estimular a aceleração dos processos erosivos e dos deslizamentos, além 

de garantir a integridade paisagística do maciço. 

-2H U23. ' 
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2 ) DIAGNÓSTICO DO MEIO BIOLÕGICO 

2.1) FLORESTAS TROPICAIS - ASPECTOS HISTÓRICOS 

A flora que compõe atualmente as matas tropicais, categoria na qual se 

insere a cobertura vegetal predominante na Serra do Guararu, tem uma origem ex- 

tremamente antiga. 

A compreensão da importância de proteger os remanescentes bem preserva- 

dos desta flora e as associação que a mesma compõe, patrimônio genético que cens. 

titui verdadeiros museus vivos, depende do conhecimento de alguns aspectos da 

historia do planeta, notadamente no que se refere a origem desta flora e a ocor 

rência de grandes movimentos vegetacionais e floristicos, em consonância com 

modificações fisiograficas e p<aleoclimatic as. Fundamental e ter em mente que es- 

sas modificações, ocorridas em escala mundial, determinaram o panorama atual da 

natureza, tanto nas áreas tropicais, onde localiza-se porção considerável r';c do 

território brasileiro, como nas demais áreas do planeta. 

Quanto ao surgimento da flora florestal angiospermica, que originou  a 

flora das matas tropicais atuais, ha vagos vestigios em rochas Jurassicas (160 

milhões de anos atras), sob a forma de grãos de polem. Devem ter surgido neste 

periodo porque no cretáceo já tinham o aspecto moderno, como se tivessem eclodi- 

do já prontos. Como talvez as angiospermas, parece que os mamiferos tiveram ori- 

gem no Jurassico (ou mesmo triassico), sendo que os demais grupos de animais tem 

origem bem mais antiga  (Rizzini, 1979). 

Julgam autores modernos que no cretáceo-enceno as condições climáticos 

no planeta foram favoráveis ao desenvolvimento de florestas em ampla escala. As 

temperaturas eram maiores nas zonas atualmente frias. 

Ao longo deste intervalo de tempo de cerca de 100 mihoes de anos, inicia •§ 

do em tomo de 135 milhões de anos atras, a flora angiospermica expandiu-se em 1 

razão do clima favorável desde o equador ate as latitudes de 70e N e 602S.0s ma § 

miferos, por sua vez, atravessaram um longo periodo de generalização por toda a ° 

terra. 
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As faixas latitudinais climáticas eram pouco diferenciados e o clima, 

em geral, mais cálido e mais úmido.Esse fato explica a ocorrência na Sibéria, A 

lasca e Groenlândia de grandes árvores de gêneros que atualmente se estabelecem 

em zonas temperados (Sequoia, Magnolia.Taxodium) e até mesmo nas zonas tropicais 

(Ocótea e Dalbergia, gêneros cretácios que ocorrem na MATA ATLÂNTICA). Na Améri- 

ca do Norte as floras eocênicas continham elementos tropicais (Rizzini, 1979). 

É notável que, em cerca de 100 milhões de anos ou mais,nuitos gêneros 

permaneceram inalterados indicando que na maior parte de sua evolução as angios 

permas estiveram, sob clima temperado quente ou tropical, sempre úmido e tepido. 

A partir do eoceno (45 milhões de anos atrás) o resfriamento observado 

no cuirso do terciário, nas regiões atualmente frias, correspondeu a diferencia- 

ções das faixas latitudinais climáticas, anteriormente pouco evidentes, que re- 

sultou na diminuição dos limites de ocorrência das florestas adaptados a uma 

condição de umidade permanente e baixas amplitudes térmicas.Desta época em dian 

te a fauna de mamíferos entrou num prolongado período de diferenciação que cul- 

minaria no pleistoceno.Em todo este contexto a faixa tropical sofreu poucas in- 

terferências de monta. 

Ao longo do terciário, em consonância com a diversificação do clima , 

a evolução dos vegetais lenhosos consistiu principalmente na diferenciação de no 

vas espécies e ecótipos. 0 que parece certo é que a primitiva flora angiospermi 

ca tenha sido um tipo florestal generalizado e muito disseminado, e que o desen- 

volvimento da vegetação tenha assumido a forma de especialização em várias dire- 

ções daquela condição original, acompanhando as variações climáticas e os condi- 

cionantes locais em cada região do planeta.Algumas espécies permanecem inaltera- 

dos desde o eoceno (45-58 milhões anos atrás), outras diferenciaram-se a partir 

do plioceno médio (6 milhões de anos) ou do mioceno (12-25 milhões anos), perma- 

necendo inalteradas ate o presente. 

A manutenção de condições ecológicas mais estáveis e constantes tornou 

a faixa tropical menos suscetível às variações climáticas e permitiu que ela a 

rigasse, ao longo do terciário, muitas espécies da flora florestal angiospermi 

Íca na forma original (cretáceo - eocenica). 

- 1^ 
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No final do terciario (Plioceno - 13 milhões de anos) o abaixamento da 

temperatura agravou-se no planeta, culminando com as glaciações do pleistoceno ( 

1 milhão de anos), as quais afinal, exibiram marcada influência nas regiões tro- 

picais. 

Nos trópicos, durante as glaciações houve um clima um pouco mais fres- 

co e mais úmido, aparecendo gelo tão somente nas altas serranias, ausentes no ter- 

ritório brasileiro.Os fatos ocorridos no Brasil, dada a sua posição, fisiografia 

e vegetação, nao diferiram essencialmente daqueles que ocorreram na África. 

A fase hipotermica da ultima glaciaçao (Würm ), entre 25.000 e 17.000 

anos atras gerou no Brasil uns 49C a menos e uns 25% a mais de chuva, aumentando 

a quantidade de água nos solos, mesmo porque a evaporação teria se atenuado com 

a baixa temperatura. A maior ou menor retenção de água dependia dos caracteristi_: 

cas d a  diferentes tipos de solo (Rizzini, 1979). 

Tais modificações foram pouco importantes para a vegetação do  litoral 

quente e úmido, que apenas tomar-se-iaLnaisúmido ainda.Por outro lado, nas Serras 

e planaltos onde o abaixamento geral da temperaturascmar - -se-ia às altitudes, 

ocorreram amplas modificações que permitiram a expansão das florestas equatoria 

is e tropicais- montanas continente a dentro. A região dos Andes, por ter sofri- 

do efeitos mais drásticos da glaciaçao em suas porções superiores, ocasionou gran 

des deslocamento de fauna em direção ao Brasil. 

Até o fim do pleistoceno (período glacial) houve um clima mais fresco 

e mais úmido com pequenos intervalos, secos.BigarelIa et ai li (1961), mostram cia 

ramente que durante o Quaternário antigo a Serra do Mar sofreu longos periodos 

de clima semi-árido  nos quais a vegetação pluvial característica teria   sido 

substituida por tipos xerófilos abertos. No entanto as matas pluvias tropicais  b 

estabelecidas nas áreas costeiras, como e o caso da Mata Atlântica orasileira,  ° 

viveram uma maior constância de condições ecológicas com a influencia oceânica, 1= 
o 

sofrendo mais as modificações causados pelas oscilações do nivel marinho (Suguio < 

et allí, 1979). . § 
< 

Os últimos 11.000 anos pertencem ao holoceno ou recente e começaram comg 

<)-i 
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um aquecimento e dissecação nos trópicos. A Floresta Atlântica, em regressão ', 

deixou em numerosos pontos do Brasil Central as conhecidas Matas secas ou flores 

tas mesofilas estacionais semi-decíduas, cuja composição florística é predominam 

temente relacionada com ela. Os capões e manchas pluviais do Brasil Central são 

restos deixados, em lugares favoráveis, pela Floresta Atlântica no seu caminho 

de volta para a cadeia marítima onde estabelece-se atualmente, com marcada influ 

encia orográfica. 

Fica evidenciado, por essa breve e resumida exposição de aspectos his- 

tóricos, que a intervenção indevida em áreas remanescentes da Mata Atlântica, um 

biomaem vias de extinção, ameaçam uma composição de flora e fauna extremamente 

antiga, com um alto nivel de especialização e grande ocorrência de endemismos. 

Alem disso interrompe-se um complexo processo de evolução das espécies e   djs 

interações estabelecidas entre as mesmas, ao longo da história do planeta,  em 

escalas de tempo infinitivamente superiores àquelas que foram necessárias para 

que o homem evoluisse a partir de seus ancentrais primitivos (último milhão de 

anos). 

2.2)  REFERENCIAS A IMPORTÂNCIA DA FAUNA INSULAR 

0 rebaixamento geral do nível do mar causado pela última glaciação dei_ 

xou descobertas extensas áreas da plataforma continental do sudeste brasileiro, 

levando a linha costeira consideravelmente mais ao leste do que a posição que 

ela ocupa atualmente. No periodo de pós-glaciação a ingressão marinha inundou 

novamente a plataforma e transformou em ilhas numerosas montanhas e colinas ori- 

ginárias da plataforma geralmente plana e suavemente inclinada. 

Essas ilhas assemelham-se muito, em fisiografia e vegetação, aos maci- 

ços extremos da Serra do Mar que compõe as escarpas paralelas a linha da costa. 

A fauna de cada ilha é, desta forma, uma amostra da fauna da área no tempo da in : 

'I 
gressão marinha, modificada por condições contemporâneas intrínsecas, ou por evo_o 

< 
lução subsequente, ou ambas. 8 

Ia 
0 estudo destas faunas insulares comparando-as entre si, e com a fauna jg 

5 
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do continente, deve portanto, fornecer esclarecimentos sobre vários mecanismos 

evolutivos, especialmente taxas de evolução e controle de diversidade, essência5 

is para o entendimento dos processos que determinaram a formação das complexas 

biotas tropicais (Vanzolini, 1973). 

A Serra do Guararú enquadrada-se neste contexto, pois é um maçico com 

cerca de 2.100 ha. localizado na Ilha de Santo Amaro, com cobertura vegetal pre : 

dominante de Mata Atlântica, com setores consideravelmente contínuos e bem pre- ; 

servados. 

Embora seja uma área relativamente pequena quando se enfoca a complexi 

dade das interações entre espécies vegetais e animais é de extrema importância, 

pelo fato de se tratar de um bioma em extinção. Embora as barreiras em relação 

ao continente (Canal de Bertioga e áreas de ocupação humana) sejam, possivelmen 

tem transponíveis por muitas espécies de animais, graças a sua pequena extensão, 

só a realização de estudos detalhados da fauna da Serra do Guararú poderiam es- 

clarecer aspectos mais específicos de natureza evolutiva. E também neste sentido, 

que a área merece esforços objetivando sua preservação. 

~l\ 
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2.3 - MATA ATLÂNTICA - VEGETAÇÃO PREDOMINANTE NA SERRA DO GUARARU 

Nas encostas das montanhas voltadas para o mar e nas montanhas costei- 

ras, estende-se uma larga faixa de mata pluvial tropical que vai do Rio Grande 

do Norte (NATAL) até o Rio Grande do Sul (Rio Doce).Esta mata conhecida por Flo- 

resta Tropical Perenifolia ou Mata Atlântica deve sua existência a grande umida- 

de do ar, trazida pelos ventos maritimos, que se precipita na costa sob forma de 

chuvas ao subir para camadas frias de maior altitude.Em uma carta de 1859, pu - 

blicada a mais de cem anos, com uma delimitação dos diferentes domínios florís- 

ticos do Brasil, Martins inclui uma província florestal própria para as encostas 

das montanhas costeiras, sendo esta a primeira tentativa de separar a região das 

das matas costeiras do Brasil em uma província vegetal especial (Hueck,1972). 

Essas áreas tem enorme significado como refugio de inúmeras espécies 

animais e vegetais, muitas das quais migratórias, endêmicas, raras ou ameaçadas 

de extinção (Coimbra Filho,1984, Vazolini,1980). Estes atributos somados a com- 

plexidade estrutural, alta diversidade de espécies e a especialidade de nichos 

que ocorrem nestes ambientes justificam por isso a necessidade de sua preserva- 

ção e estudo. A importância da Mata Atlântica é a atualmente inquestionável pe- 

lo fato de se tratar de um bioma ameaçado de extinção. Ssgundo Barretos, 1986, 

devido as atividades predatórias, ela ocupa apenas pouco mais que 5%  da cobertura 

inicial e esse fato, alem de gerar pressões internacionais, levou a criação de 

uma legislação específica, complementando as indicações do código Florestal - 

(Lei 4771/65) da Constituição Estadual e Federal ( postaria IBAMA n2 218 de 

04.05.89; Decreto Presidencial n^ 99546 de 25.09.90). 

As matas de encostas, que predominam na Serra do Guararu, sofrem grandes 

influencias determinadas principalmente pela profundidade dos solos sobre os 

quais se encontram e pelos níveis de precipitação a que estão sujeitos. Estas 

matas se encontram sob condições de estabilidade bastante frágeis, pela predo- 

minância na região de vertentes consideravelmente inclinadas. São formações 

bastante estratifiçadas, comportando uma grande quantidade de nichos ecológicos . < 

A inclinação das encostas permite maior penetração de luz através das 

copas das arvores do que numa floresta de região plana, o que dificulta a sepa- | 
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ração nitida dos estratos. Mesmo assim, pode-se afirmar que ocorrem formas de 
(X, 

vida arbóreas de 15 a 30 m de altura, predominantemente esbeltas e de folhas 

grandes, com pontas goteira, formando um dossel, espécies caracteristicamente 

mais baixas e individuos jovens do dossel,formando um sub bosque e, ainda, um 

estrato arbustivo e outro de plantas herbaceas. Chamam a atenção também os fetos 

arborescentes, que aparecem em profusão no bosque. 

Em linhas gerais a composição floristica da Mata Atlântica em função de 

estratificação seria, segundo Leitão Filho (1982), a seguinte: l5 estrato e emer- 

gentes - alta diversidade por família com predomínio de Leguminosae (Caesalpivi- 

oideae e Mimosoideae). Familias também importantes seriam Japotaceae,Vochysiaceae, 

Apoynaceae,Elaeoccipaceae,Lauraceae e Myrtaceae. Estratos intermediarrios - alta 

diversidade, com claro predomínio de Myrtaceae e Lauraceae. Outras familias im- 

portantes, Rubiaceae, Euphorbiaceae, Moraceae, Palmae e Melastomataceae. 

Nota-se que as familias mais importantes são aquelas de maior distri - 

buição em regiões tropicais, mostrando uma afinidade maior, ao nivel de família, 

da Mata Atlântica com a Amazônica e uma menor afinidade com elementos de distri- 

buição ao longo do planalto central brasileiro ( tanto matas como cerrados ), 

(Leitão Filho,1982). 

0 microclima do interior da mata, caracterizado por maior umidade relati 

va do ar que a corrente na parte externa, presença de luminosidade difusa e osci- 

lação térmica, resulta numa estufa natural que permite o desenvolvimento de gran- 

de quantidade de ervas, lanas e epifitas que, no conjunto dao a essa formação 

uma riqueza floristica algumas vezes superior as de diversas formações flores - 

tais amazônicas. 

A Mata Atlântica apresenta pela sua estratificação ou pela arquitetura 

de diversas espécies, mecanismosque amenizam, no solo, o impacto das chuvas fre- | 
5 

~ -2 
quentes e abundantes. E notável a captação da água das chuvas pelas copas das 

várias espécies do dossel e o seu escorrimento pelos caules, ate o solo. Outras o 
< 

espécies apresentam mecanismos de armazenagem nas suas estruturas com varias    | 
I 

bromélias que armazenam água nas rosetas foliares, e as orquideas,. que tem nas  | 

raízes um tecido de absorção e reserva de água, o velame. Ama,icriadas espécies ã 

da mata em geral possui um sistema subterrâneo superficial seja pela pequena pro- 1 
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fundidade dos solos, seja pela diminuição da fertilidade a maiores profundidades. 

Apesar de sua exuberância, e uma formação com baixa concentração de 

nutrientes no solo. A maioria dos nutrientes encontrados no ecossistema acha-se 

na estrutura dos individuos na forma de tecidos vegetais. Isso torna o ecossiste- 

ma extremamente frágil a derrubadas, já que praticamente todos os nutrientes se- 

rão retirados dele, junto com os vegetais, tomando a recuperação da vegetação 

um processo demorado devido a menor quantidade de matéria orgânica no solo.Soma- 

do a este fato existe grande risco de uri empobrecimento ainda maior, pois sem  a 

cobertura vegetal para amenizar o impacto das chuvas, o solo fica suscetível  a 

ação das águas, que podem lixiviar nutrientes importantes para economia do ecos- 

sistema, e aos processos de erosão e desestabilização das encostas (Anderson & 

Swilt, 1983; Meguro, 1987; Lima, 1987; Vitousek & Sanford, 1986). 

Aparentemente homogênea, a Mata Atlântica e composta por mosaicos ou 

trechos com composições, estruturas e fisionomias distintas, em virtude da gama 

de variações climáticas, geomorfologicas, edaficas ou hidrologicas localizadas ( 

THEMAG, 1988). 

Diante do conjunto de características apontado evidencia-se a extrema 

fragilidade destes ambientes.Em resumo, as seguintes questões gerais devem, neces 

sariamente, ser levadas em conta ao executar qualquer intervenção nos sistemas e- 

ologicos da Mata Atlântica: 

1 - A complexidade do ambiente da floresta tropical. 

2 - Necessidade de manutenção da estrutura vertical e horizontal dos e- 

cossistemas, composta de populações de espécies animais e vegetais, 

que no seu conjunto e através de suas interações,representam uma ai 

ta diversidade e especialização de nichos nestes ambientes.      i 

3 - Importância da floresta para manutenção do ciclo hidrologico e da 1 
I 

qualidade e volume de água nas micro-bacias hidrográficas.       1 ' 

4 - Importância da floresta para manutenção da ciclagem de nutrientes  « 
o 

(ambientes terrestres e aquáticos) e produtividade primaria dos sis_^ 

temas. < 

M5K? 
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5 - Dificuldade de regeneração da Mata Atlântica, após diferentes ti 

pos de perturbação. 

6 - Suscetibilidade dos solos tropicais a diferentes processos quan- 

do se remove a cobertura florestal: erodibilidade, lixiviação, 

empobrecimento e outros. 

7 - Necessidade de manutenção dos processos dinâmicos vitais dos ecos 

sistemas. 

8 - Necessidade de manutenção da qualidade ambiental e da paisagem. 

9 - Ameaça de extinção do bioma da Mata Atlântica que possui poucas 

áreas remanescentes bem preservadas em todo o Brasil. 

10 - Legislação Vigente. 

No que se refere especificamente a exploração de madeiras, através da 

análise dos procedimentos utilizados neste tipo de atividade, pudemos concluir 

que a mesma tem uma compatibilidade discutível com a preservação dos atributos 

da Mata Atlântica citados neste parecer. Os impactos das operações de derrubada, 

arraste e carregamento de madeiras, embora pouco estudados, parecem ser significa 

tivos, afetando a composição, a estrutura e a dinâmica das populações de flora e 

fauna e os processos funcionais dos ecossistemas. 

Estudos realizados por Johns (1986) em uma área de 2 ha, em uma flo- 

resta tropical da Malásia revelaram que para aproveitar 3 % do número total  de 

árvores (DAP> 9,5 cm) do setor estudado, com a retirada das espécies comercial- 

mente importantes, foram destruidos cerca de 50 %  das árvores, sendo danificados 

cerca de 6%,  ao longo das operações de derrubada e abertura de acessos.0 mesmo 

estudo revelou impactos sobre a fauna, que tem nas árvores seu alimento, abrigo & 

e as condições para manutenção do microclima interno da floresta. Na Amazônia   § 

brasileira um estudo recente desenvolvido por UHL & Vieira (1989), evidenciou da J 

dos igualmente alarmantes sobre os impactos das operações de derrubada.Estes es- § 

tudos não podem ser ignorados pois mostram claramente que o ambiente das flores- § 

Itas tropicais torna-se bastante alterado em relação a sua condição original, 

quando da realização de explorações comerciais seletivas (Lamprecht, 1982). 

«■tel 
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2.4 - VEGETAÇÃO SECUNDARIA 

As áreas com vegetação secundária caracterizam-se em geral, por 

uma menor diversidade de espécies e maior homogeneidade fisionômica em cada esta 

gio sucessional ou seral. E comum encontrarem-se algumas espécies dominantes em 

cada sere, que conferem o aspecto homogêneo a vegetação secundaria. 

Assim como estas áreas ocupadas pela vegetação secundaria são mui 

to tipicas pelo seu aspecto fisionômico, encontram-se agrupamentos de espécies 

distintos característicos de cada zona de vegetação. 

Dessa forma, existem espécies mais características das formações 

das planícies e inicio das encostas, assim como outras que caracterizam outros 

setores. Outras espécies tem ampla distribuição, ocorrendo em todas as zonas ou 

faixas de vegetação. 

As séries sucessionais são distintas, nos casos de se iniciarem 

os a derrubada da vegetação primaria, do cultivo sucessivo durante um ou mais 

anos, com posterior abandono, ou no caso de retirada de solo pela construção de 

estradas, ocorrência de deslizamentos naturais ou provocados (THEMAG, 1988). 

No primeiro caso (serie sucessional após derrubada da Mata prima_ 

ria), a regeneração de arvoretos ou arvores de médio porte e intensa formando-se 

rapidamente uma cobertura vegetal arbórea densa, com representantes das familias 

Compositae, Melastomataceae e Solanoceae, principalmente. Esta formação denomina 

da "Mata pioneira" evolui para um estágio secundário inicial e depois para o es- 

tágio secundário .tardio, muito dificil de distinguir da verdadera Mata primaria 

ou climácica. 

No caso das áreas de cultivo abandonadas a serie sucessional e 

mais lenta, iniciando-se com a ocupação do terreno por espécies ruderais e arbus t 

tos de pequeno porte. Esta primeira etapa é normalmente denominada de pioneira ou° 

arraseai. 5 

o 

Havendo fonte de sementes próxima, este estagio pioneiro evolui 5 

para os estágios posteriores de sucessão.Este processo e mais lento que o primei-° 

|ro caso descrito. ° 
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Nas áreas de retirada de solo e cortes de estradas o processo suces- 

sional e ainda mais lento, sendo o terreno ocupado primeiramente por musgos, lí- 

quens e pteridofitas para, posteriormente, instalarem-se espécies arbustivas e 

arbóreas. 0 estágio mais avançado depende das condições microclimáticas e pedoló 

gicas locais. 

Normalmente, as espécies pioneiras criam condições para o aparecimen- 

to das espécies da vegetação secundária e primária.É comum encontrarmos entre as 

secundarias, que são dominantes nos estágios iniciais de sucessão, indivíduos jo 

vens de espécies de Mata primária ou climáxica (THEMAG, 1988).Além disso as for- 

mações secundarias promovem uma proteção contra diversos processos erovivos, prin 

cipalmente o relacionado com impacto direto da chuvas sobre o solo.Outra função 

importante e a manutenção de um microclima que protegerá diversos espécies de a- 

nimais, inclusive os das áreas bem preservadas adjacentes. 

2,5 - VEGETAÇÃO DE RESTINGA 

As costas sul e sudeste do Brasil possuem uma grande diversidade ■ de 

formações geomorfologicas, e apresentam paisagens muito variadas. Esta diversida- 

de geomorfologica também permite o estabelecimento de comunidades vegetais muito 

variadas, que quando localizadas em planicies arenosas, podem ser englobadas na 

categoria geral de vegetação de restinga (Araújo, 1987). 

A mata pluvial das planicies costeiras (Hueck, 1972) é uma vegetação de 

restinga que figura na área envoltória do maçico do Guararú, em algumas áreas 

contidas entre a Rodovia Guaraja-Bertioga e o sopé da Serra.Ocorre apenas como 

pequenas manchas arbóreas próximas a estrada não estabelecendo áreas considera- 5 

veis de contato continuo com a Mata Atlântica das encostas da Serra do Guararú. 3 

Essa formação cresce sobre solos arenosos, pobres em árgilas e matéria : 

orgânica, com lençol freático pouco profundo (ARAÚJO, 1987).É uma mata perenifó- | 
o 

lia, de 30 a 35 metros de altura, com arvores de troncos fortes, eretos, em ge- 3 

ral sem raizes tabulares, e com densa vegetação arbustiva no estrato inferior. ° 
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Freqüentemente tem grandes grupos de samambaias arborescentes, e e composta tam- 

bém por numerosas palmeiras de tamanho médio, que em geral não saem do estrato 

inferior, e só muito raramente chegam ao dossel.A riquesa em lianas e epifitas ( 

Araceae, Bromeliaceae, Orquidaceae, Piperaceae, Gesneriaceae e Polipodiaceae) e 

muito grande (HUECK, 1972). 

Entre os indivíduos arbóreos sao comuns os representantes das famí- 

lias Leguminosae, Orchidaceae, Compositae, Myrtaceae e Rubiaceae.(ARAÚJO, 1987). 

Com a referencia ao enfoque preservacionista cabe ressaltar que este 

tipo de formação e a fauna associada, e as comunidades de transição que se esta- 

belecem no contato da vegetação da planície com a encosta, tem extrema importân- 

cia e encontram-se também muito ameaçados uma vez que costumeiramente sao destrui 

dos para ceder lugar para ocupação humana, notadamente a especulação imobiliária. 

2.6 - VEGETAÇÃO DO LITORAL ARENOSO - DUNAS 

A zona da praia, voltada para o lado do mar e coberta com uma densi 

dade variável de plantas, exceto nas porções atingidas pela Maré, que são isentas 

de vegetação, mas podem apresentar depósitos orgânicos.Essa zona so e atingida pe 

Ia maré em época de ressaca e as plantas que ali ocorrem estão sujeitos a ação da 

água salgada durante as marés altas .A água salgada penetra no solo e somente  e 

neutralizada pela ação das chuvas.As plantas dessa zona também estão sujeitos a 

água salgada esborrifada constantemente na superficie. 

Uma das características dessa área é a formação de dunas pela areia 

transportadas pelo vento, os quais não são muito desenvolvidas nas praias que con 

tomam o maçico do Guararú.Em observação realizadas por Andrade & Lamberti (1965) 

na região foram encontradas espécies como: PHYLOCERUS PORTULACOIDES, SPOROBULUS 

VTRGINICUS, HYDROCOTYLE UMBELLATA,IPOMOLA PES-CAPRAL, DEMIREA MARÍTIMA, CORDIA 

VERBENACEAL, DIODIA RADULA, DALBERGIA ECASTOPHYLLUM, POLYSTICHUM ADIANTIFORME. 

SOPHORA TOMENTOSA e TIBENCHINA HOLOSERICEA. No entanto atualmente este tipo de ve 

getação esta reduzida a algumas manchas descontinuas em algumas praias como a do   ^ 

Carfouri e Prainha Branca. ° 

i 

U HA 
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2.7 - VEGETAÇÃO DA SERRA DO GUARARÚ - ASPECTOS GERAIS 

Como pode ser observado no mapa de vegetação em anexo,a cobertura 

vegetal predominante na Serra do Guararú é de Mata Atlântica.Em um contexto am 

pio, quando analisa-se a ±lra de Santo Amaro observamos que as áreas remanescen 

tes deste tipo de vegetação e a fauna associada restringe-se aos maciços como 

o Morro do Icanhema, o Morro da Toca do índio, o Morro do Botelho e a Serra de 

Santo Amaro, áreas que encontram-se na maioria, protegidas pela legislação do 

tombamento.Quase todas as áreas planas da ilha estão ocupadas restando pouco da 

vegetação do litoral arenoso, de restinga e de mangue em bom estado de preser- 

vação.Da mesma forma são poucos os locais em que foram bem preservados as comu 

nidades de transição que se estabelecem no contato entre a Mata Atlântica das 

encostas e a vegetação de restinga da planície.Vegetação com essas caracterís 

ticas pode ser observada em alguns setores do entorno da Serra de Santo Amaro, 

em estudo de tombamento neste CONDEPHAAT. 

A serra do Guararu é o maçico que representa o maior conjunto de 

vegetação, bem preservado da Ilha de Santo Amaro, abrigando uma fauna muito 

diversificada. A área tem expressão neste sentido inclusive, no contexto da 

baixada santista. 

Embora algumas áreas da Serra tenham convivido com o extrativismo 

vegetal predatório, com a agricultura e com a caça, principalmente nos locais 

de acesso mais fácil, a paisagem configura-se de forma satisfatória devido a 

nao reincidência periódica destes tipos de intervenção em grande escala, que 

atualmente ocorrem de forma clandestina e eventual, mas não constituem a ten 

dencia econômica da região. 

As intervenções na Serra do Guararu que configuram modificações 

permanentes, e muitas vezes inadequadas, na paisagem florestal característi- 

ca, foram evidenciadas no mapa de vegetação em anexo.Estão representadas pe- 

las áreas ao longo da rodovia Guarujá-Bertioga, onde ocorrem desmatamentos, 

aterros, movimentos de terra, cristalição de canteiros, ocupação residencial 

4*3 
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e comercial, etc; pela linha de transmissão elétrica que cruza a Serra;  pelas 

stradas, loteamentos e impactos decorrentes que se estábalecem na porção central 

do maciço; e por desmatamentos e terra planagens que se consumaram na porção nor- 

te do maciço, juntamente com a abertura de um acesso para a prainha Branca e com 

um reflorestamento de uma área com eucaliptos. 

Em áreas próximas e adjacentes as intervenções supra citadas }  podem 

ser observados setores com vegetação secundária variando quanto ao estagio suces 

sional, mas apresentando porte arbóreo e adensamento suficientes para o cumprimen 

to de funções protetoras e para permitir a recuperação de uma composição floris- 

tica e estrutura mais diversificada e complexa. 

As áreas de planície que se estabelecem entre o sopé da Serra do Gua 

rarú e a Rodovia Guarujá Bertioga apresentam pequenas machas remanescentes de ve- 

etação arbórea de restinga, em meio a áreas de vegetação secundaria arbustiva e 

ou herbácea, e a áreas com vegetação de brejo.Em áreas próximas a marina  canal 

Guarujá existem setores planos onde podem ser observadas atividades freqüentes de 

máquinas e caminhões, além de um reservatório de água, no início de encosta, cujo 

acesso se faz por uma pequena estrada. 

A área plana cortada pela linha de transmissão apresenta locais com 

acúmulo de água onde desenvolve-se a vegetação brejosa e onde alimentam-se aves 

como a garça branca. 

A vegetação do litoral arenoso das praias foi quase totalmente remo- 

vida graças a implantação dos loteamento restando pequenas manchas nas praias do 

Gamburi e Brainha Branca.Ainda na Prainha: Branca chama a atenção a desembocadura 

de um curso d'água que forma periodicamente um pequeno lago na planicie arenosa, 

dependendo da configuração das areias que podem constituir um barramento natural. 

Nesta área também podem ser observadas diversas aves. 

H'í<-: 



Folha de Informaci 
í Rubricada sob n." 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO Aiz, 

Pu ■■■■■■■—■i—■■■IIIIIwniiii ir» imniiinm •iimiiniMiincimninimii     Numero i ——mi m 11 * nn 11 m iq  |Rubricaann 

2.8 - ASPECTOS DA FAUNA DA MATA ATLÂNTICA 

As formações florestais densas, como e o caso da Mata Atlântica, por 

apresentarem um dossel quase contínuo, um maior número de estratos, e grande quan 

tidade de epífitas e lianas, oferecem nichos para o estabelecimento de uma fauna 

rica em formas arborícolas que se distribui verticalmente na vegetação.Em áreas 

bem preservadas de Mata Atlântica as copas das árvores são ocupadas principalmen- 

te por aves, com a Aratinga Lencophthalmus (periquitão - maracanã) e o Buteo mag- 

nirostris (gavião-carijo). 

Nos estratos intermediários são encontrados mamiferos como macacos,pre 

guiças, roedores e alguns grupos de morcego, como também aves mais adaptadas  a 

sombra, como é o caso do Ce1eus Florescens (pica-pau de cabeça amarela), o Sitta 

samus Griseicapillus (arapaçu-verde) e a Automolus Lencophthalmus (barranqueiro- 

-de-olho branco). 

Nos estratos inferiores podem ser encontrados roedores, cobras, lagar 

tos e muitas espécies de aves como o Crupturellus obsoletus (in hambuguaçu), 

Drymophila o chropyga (Choquinha de dorso vermelho) e Tiramus solitarius, (macuco). 

0 solo é habitado pelos diferentes grupos, com diferentes graus de o- 

pação. Ai ocorrem os grandes mamíferos, como a Panthera onça (onça-pintada), a 

Felis pardalis (jaguatirica) e a Tapirus terrestres (anta) e também pequenos roe 

dores, que se abrigam nas folhagens e tocas subterrâneas, alem de répteis como 

grandes lagartos e cobras. 

Todos os níveis são ocupados pelas mais diferentes formas de invertebra 

dos, existindo ainda microhabitantes nos ocos de . árvores e troncos apodrecidos, 

ou então folhas jovens, ainda enroladas, de palmeiras e bananeiras. t 

As margens dos rios sao freqüentadas por espécies que tem intimo rela-5 

cionamento com a água como a Hidrochaeris hidrochaeris (capivara), o Procyon cans 

crivorus (mão selada e os anfíbios).Em estreita dependência com o meio aquático es< 

tão, as cobras e lagartos aquáticos e a comunidade ictiológica, conhecida pelo 
< 

seu endenismo e adaptação as condições existentes no riachos que descem pelos en-g 
< 

costas. £ 
1 
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Esse meio e também habitado por muitas aves que se alimentam de organismos, aqua 

ticos e de espécies vegetais adaptados à proximidade de água como o Geothlys ae- 

guinoctielis  (pia-cobra)  e o Locmies Nematura (Joao-porcaria)   (Themag,   1988) 

Resgatando os dados secundários relativos a fauna apresentados pela e- 

quipe técnica da Themag (1988) é possível ter-se uma idéia do grande numero      de 

espécies de ocorrência provável nas áreas de Mata Atlântica que estabelecem-se 

nos escapes continentais da Serra do Mar.É evidente que nem todas espécies cita- 

dos nesse levantamento ocorrem necessariamente na Serra do Guararu,  mas estudos 

mais detalhados da fauna do local certamente confirmariam a presença da maior par 

te delas,  fato esse relacionado com o grau de preservação Mata Atlântica ali exis 

tente e a ocorrência de setores de vegetação continua,  de acesso mais dificil. 

0 levantamento realizado com base na literatura relativos aos répteis, 

anfíbios e mamíferos (Cabrera,   1961;Peters et alii,   1970 a e 1970b;  Lutz,   1973  ; 

Stains,   1975; Alho,   1982;   Streilein,   1982; Wetzel,   1982;  Honacki et alii,   1982     ; 

Frost,   1987 e Zimmer Man & Rodrigues,  no prelo) permitiu registrar a ocorrência 

de:  15 espécies de Camia (lagartos) 06 de Amphi baenia (anfishênias),  1 de Croco- 

dylia (jacarés) 03 de Chelonia (cagados),  54 de Ophidia (Serpentes),  58 de Amphi- 

bia (sapos e pererecas)  e 70 de mamíferos excluindo os Chiropterá.Muitas espécies 

(são endêmicas     e    ou ameaçad.as   de extinção.Quanto as aves o levantamento eviden- 

ciou a ocorrência provável de 187 espécies de aves pertencentes a 31 familias com 

inúmeros casos de migração endemismo  e   ameaças  de   extinção. (Scott  &Brooke 

1985;Haffer,   1974;   Traylor,   1977).Os   dados   organizados   por   aquela  e 

quipe,   constam  a  seguir: 

LISTA  PRELIMINAR  DOS  ANFÍBIOS   DE   PROVÁVEL   OCORRÊNCIA  NAS      e 

ESCARPAS   DA   SERRA  DO  MAR,   SÃO   PAULO 

AMPHIBIA  -  ANURA   (   sapos   e   pererecas) 

01   -   FAMÍLIA  BUF0NIDAE 

Bufo   crucifer 

I/M1 
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Bufo ictericus 

Bufo typhnius 

Dendrophryniscus brevipollicatus 

02 - FAMÍLIA HYLIDAE 

Aparasphenodon brunol 

Centrolenella eurygnatha 

Centrolenella uranoscopa 

Fritziana ohausii 

Hyla albofrenata 

Hyla albopunctata 

Hyla 

Hyla 

astartea 

circundata 

Hyla 

Hyla 

elegans 

f aber 

Hyla geographica 

Hyla hylax 

Hyla limai 

Hyla leucopygia 

Hyla microps 

Hyla minuta 

Hyla misera 

Hyla multilineata 

Hyla pardalls 

Hyla polytaenia 

Ololygon crospedospila 

Ololygon hayll 

Ololygon perpuslilla 

Osteocephalus langsdorf11 

Phrynohgas mesophaea 

Sphaenorhynchus orophilus 

HHO 
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03 - FAMÍLIA LEPTODACTYLIDAE 

Adenomera marmorata 

Ceratophrys aurita 
Cyclorhamphus boraceiensis 
Cyclorhamphus semipalmatus 
Eleutherodactylus binotatus 
Eleutherodactylus guentheri 
Eleutherodactylus hoehnei 
Eleutherodactylus parvus 
Eleutherodactylus randorum 
Eleutherodactylus spanios 
Hylodes mertensi 
Hylodes phyllodes 
Leptodactylus fuscus 
Leptodactylus ocellatus 
Leptodactylus geminus 
Leptodactylus podicipinus 
Physalaemus cuvieri 
Physalaemus franciscae 
Physalaemus maculiventris 
Physalaemus olfersii 
Proceratophrys boiei 
Thoropa miliaris 

04 - FAMÍLIA PHYLLOMEDUSIDAE 

Phyllomedusa burmeisteri 
Phyllomedusa guttata 
Phyllomedusa rohdei 

05 - FAMÍLIA MICROHYLIDAE 

Chiasmodelis urbana 
Elachistocleis ovale 

LISTA PRELIMINAR DOS REPTEISDE PROVÁVEL OCORRÊNCIA NAS 

"ESCARPAS DA SERRA DO MAR,SA0 PAULO. 

RÉPTEIS 

ORDEM SQUAMATA - SUBORDEM SAURIA (Lagartos) 

w 
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01 - FAMÍLIA IGUANIDAE 

Anolis punctatus 
Enyalius iheringii 
Enyalius perditus 
Polychrus marmoratus 

02 - FAMÍLIA TEIIDAE 

Colobodactylus taunayi 
Ecpleopus gaudichaudii 
Placosoma cordylinum 
Placosoma glabelum 
Tupinambis teguixin 

03 - FAMÍLIA GEKKONIDAE 

Gymnodactylus darwinii 
Hemidactylus mabouia 

04 - FAMÍLIA SCINCIDAE 

Mabuya bistriata 
Mabuya macrorhyncha 

05 - FAMÍLIA ANGUIDAE 

Diploglossus fasciatus 
Ophiodes striatus 

ORDEM SQUAMATA - SUBORDEM AMPHISBAENIA (cobras-cegas) 

06 - FAMÍLIA AMPHISBAENIADAE 

Amphisbaena alba 
Amphisbaena darwinii 
Amphisbaena dúbia 
Amphisbaena mertensii 
Amphisbaena roberti 
Leposternon mierocephalum 

ORDEM CROCODYLIDAE 

07 - FAMÍLIA CROCODYLIDAE 

Caiman latirostris 

^{H9- 
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ORDEM TESTUDINATA (tartarugas , cagados) 

08 - FAMÍLIA CHELIDAE 

Hydromedusa tectifera 
Platemys spixii 
Phrynops hillarii 

ORDEM SQUAMATA - SUBORDEM OPHIDIA (cobras) 

09 - FAMÍLIA BOIIDAE 

Corallus enydris 
Tropidophis paucisquamis 
Xenoboa cropanii 

10 - FAMÍLIA VIPERIDAE 

Bothrops jararaca 
Bothrops fonsecai 
Bothrops jararacussu 

11 - FAMÍLIA ELAPIDAE 

Micrurus corallinus 

12 - FAMÍLIA TYPHLOPIDAE 

Liotyphlops beui 

13 - FAMÍLIA COLUBRIDAE 

Apostolepis assimilis 
Apostolepis coronata 
Apostolepis erythronota 
Atractus maculatus 
Atractus serranus 
Atractus reticulatus 
Chinorius bicarinatus 
Chinorius foveatus 
Chinorius fuscus 
Clelia plúmbea 
Dipsas albrifons 
Dipsas incerta 
Dipsas indica 
Elapomorphus mertensi 
Elapomorphus nasutus 
Elapomorphus quinquelineatus 

m*? 
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Elapomorphus aesculapii 
Helicops carinicauda 
Helicops modesta 
Imantodes cenchoa 
Leptodeira annulata 
Liophis atriventer 
Liophis amoeneus 
Liophis jaegeri 
Liophis joberti 
Liophis miliaris 
Liophis poecilogyrus 
Liophis reginae 
Liophis typhlus 
Liophis undulatus 
Oxyrhopus trigeminus 
Oxyrhopus clathratus 
Phylodrias aestivus 
Phylodrias olfersii 
Pseudoboa nigra 
Rhadinaea affinis 
Rhadinaea occipitalis 
Rhadinaea poecilopogon 
Sibynomorphus mjkanii 
Sordellina punctata 

Spilotes pullatus 
Thamnodynastes strigatus 
Tomodon dorsatus 
Tropidodryas serra 
Uromacerina ricardinii 
Xenodon neuwiedii 

RELAÇÃO DAS AVES DA MATA ATLÂNTICA 

01 - FAMÍLIA TINAMIDAE 

Crypturellus obsoletus (inhambuguaçu) 
Tinamus solitarius (raacuco)** 

02 - FAMÍLIA FREGATIDAE 

Fregata magnificens (tesourão) 

Ml 
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03 - FAMÍLIA ARDEIDAE 

Butorides striatus (socozinho) 

04 - FAMÍLIA CATHARTIDAE 

Coragyps atratus (urubu) 
Cathartes aura (urubu-de-cabeça-vermelha) 

05 - FAMÍLIA ACCIPITRIDAE 

Accipiter bicolor (gavião-bombachinha-grande) 
Accipiter striatus (gaviãozinho) 
Buteo leucorrhous (gavião-de-sobre-branco) 
Buteo magnirostris (gavião-carijó) 
Harpagus diodon (gavião-bombachinha) 
Leptodon cayanensis (gavião-de-cabeça-cinza) 
Leucopternis sp (gavião-pombo) 

06 - FAMÍLIA CRACIDAE 

Penelope obscura (jacuguaçu)** 
Pipile jacutinga (jacutinga)** 

07 - FAMÍLIA PHASIANIDAE 

Odontophorus capueira (uru)* 

08 - FAMÍLIA RALLIDAE 

Aramides jacanea (três-potes) 
Aramides saracura (saracura do mato) 
Porzana albicollis (sanã-carijó) 
Rallus nigricans (saracura-sanã) 

09 - FAMÍLIA COLUMBIDAE 

Columba plúmbea (pomba-amargosa) 

Geotrygon montaria (pariri) 
Leptotila sp. (juriti) s 

10 - FAMÍLIA PSITTACIDAE 

Aratinga leucophthalmus (periquitão-maracanã) 

Brotogeris tirica (periquito-rico)** 
o 

5 
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Forpus crassirostris (tuira) 
Pionus maximiliani (maitaca-bronzeada) 
Pyrrhura frontalis (tiriba-de-testa-vermelha)** 
Triclaria malachitacea (sabiá-cica)** 

11 - FAMÍLIA CUCULIDAE 

Coccyzus sp. (papa-lagarto) 
Crotophaga ani (anu-preto) 
Dromococcyx phasianellus (peixe-frito-verdadeiro) 

Piaya cayana (alma-de-gato) 

Tapera naevia (saci) 

12 - FAMÍLIA NYCTIBIIDAE 

Nyctibius griseus (urutau) 

13 - FAMÍLIA APODIDAE 

Chaetura andrei (andorinhão-do-teraporal) 
Cypseloides fumigatus (andorinhão-dacascata) 
Streptoprocne zonaris (taperaçu) 

14 - FAMÍLIA TROCHILIDAE 

Amazilia fimbriata (beija-flor-de-garganta-verde) 
Clytolaema rubricauda (beija-flor-rubi)** 
Glaucis hirsuta (balança-rabo-de-bico-torto) 

Hylocharis cyanus (beija-flor-roxo) 
Leucochloris albicollis (papo-branco)** 
Melanotrochirus fuscus (beila-flor-preto-e-branco)* 
Phaethonniseeurynoroe (rabo-branco-de-garganta-laranja) 
Phaethornis pretrei (rabo-branco-de-sobre-amarelo) 
Ramphodon naevius (beija-flor-grande-do-mato) 
Stephanoxis lalndi (beija-flor-de-topete) 
Thalunaria glaucopis (tesoura-de-fronte-violeta) 

15 - FAMÍLIA TROGONIDAE 

Trogon rufus (surucuá-de-barriga-amarela) 
trogon surrucura (surucuá-de-peito-azul) 

16 - FAMÍLIA RAMPHASTIDAE 

Baillonius bailloni (araçari-banana)** 

Ramphastus dicolorus (tUcano-de-bico-verde)** 
Selenidera maculirostris (araçari_p0ca) 

7V6 
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17 - FAMÍLIA PICIDAE 

Celeus flavescens (pica-pau-de-cabeça-amarela) 
Colaptes campestris (pica-pau-do-campo) 
Dryocopus lineatus (pica-pau-de-banda-branca) 
Piculus aurulentus (pica-pau-dourado)** 
Picumnus cirratus (pica-pau-anão-barrado) 
Veniliornis spilogaster (pica-pauzinho-verde-carijó)* 

18 - FAMÍLIA DENDROCOLAPTIDAE 

Dendrocincla turdina (arapaçu-liso)* 
Dendrocolaptides platyrostris (arapaçu-grande) 
Lepdocolaptes fuscus (arapaçu-rajado)* 
Lepdocolaptes squamatus (arapaçu-escamado)** 
Sittasomus griseicapillus (arapaçu-verde) 
Xiphocolaptes albicollis (arapaçu-de-garganta-branca)** 

19 - FAMÍLIA FURNARIIDAE 

Anabacerthia amaurotis (limpa-folha-miúda)** 
Anabazenops fuscus (trepador-coleira)** 
Automolus leucophtalmus (barranqueiro-de-olho-branco)** 
Certhiaxis cinnamomea (curutié) 
Cichlocolaptes leucophrys  (trepador-sombrancelha)** 
Cranioleuca pallida (arredio-pálido)** 

Furnarius rufus (joão-de-barro) 
Locmias nematura (joão-porcaria) 
Phacellodomus reythrophthalmus (joão-botina)** 
Philydor atricapillus (limpa-folha-coroada)** 
Philydor rufus (limpa-folha-testa-baia) 
Scleurus scansor (vira-folhas)* 
Synallaxis ruficapilla (pichororé) 
Synallaxis spixi (joão-teneném)** 
Xenops rutilans (bico-virado-carijó) 

20 - FAMÍLIA FORMICARRIDAE 

Batara cinerea (matracão) 

Chamaeza campanisona (tovaca-campainha) 

Chamaeza ruficauda (t0vaca-de-rabo-vermelho) § 
Conophaga lineata  (chupa_dente)* 

Conophaga melanops (CUSpidor_de-máscara-preta) 

Drymophila ferruginea (trovoada)** 
Drymophila ochropyga (choquinha-de-dorso-vermelho)** 
Dysithamnus mentalis (choquinha-lisa) 
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Dysithamnus xantopterus (choca)* 

Formicarius colma  (galinha-do-mato) 
Grallaria varia (tovacuçu) 

Hylopezus ochroleucus (pinto-do-mato)* 
Hypoedaleus guttatus (chocão-carijó)** 
Mackenziaena severa  (borralhara)** 
Myrmeciza squamosa (papa-formiga)** 

Myrmotherula guiaris (choquinha-de-garganta-pintada)* 
Pyriglena leucoptera (borralhara)** 
Terenura maculata  (zídede)** 

Thamnophilus caerulescens (choca-da-mata) 
Thamnophilus ruficapillus (choca-de-chapéu-vermelho) 

21 - FAMÍLIA RHINOCRYPTIDAE 

Merulaxis ater (entufado)** 
Psilorhamphus guttatus (tapaculo-pintado)** 

22 - FAMÍLIA COTINGIDAE 

Carponis cucullatus (corocochó)** 
Laniisoma elegans (chibante) 
Pachyramphus castaneus (caneleirinho) (a) 
Pachyramphus polychopterus (caneleirinho-preto) (a) 
Platypsaris rufus (caneleiro-de-chapéu-negro) 
Procnias nudicollis (araponga)** 

Tityra cayana (anambé-branco-de-rabo-preto) (a) 

23 - FAMÍLIA PIPRIDAE 

Chiroxiphia caudata (tangará)** 
Schiffornis virescens (flautim)** 

24 - FAMÍLIA TYRANNIDAE 

Attila (=Pseudattila)phoenicurus (capitão-castanho) 
Attila rufus (capitão-de-saira) 
Campstostoma obsoletum (risadinha) 
Conopias trivirgata  (bem-te-vi-pequeno) 
Contopus cinereus   (papa-moscas-cinzento) 
Elaenia parvirostris (guaracava-de-bico-pequeno) 
Empidonax euleri (enferrujado) 

Hemitriccus diops (olho-falso)** 
Hemitriccus orbitatum  (tiririzinho-do-mato)* 
Hirundinea ferruginea (gibão-de-couro) 

Knipolegus cyanirostris (maria-preta-de-bico-azulado)** 
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Knipolegus lophotes (maria-preta-de-penacho) 

knipolegus nigerrimus (maria-preta-de-garganta-verraelha)** 

Legatus leucophaius (bem-te-vi-pirata) 

Leptopogon amaurocephalus (cabeçudo) 

Machebornis rixosus  (bem-te-vi-do-gado) 

Megarhynchus pitangua  (neinei) 

Mionectes (Pipromorpha) rufiventris   (papa-moscas)** 

Muiarchus swainsoni  (irrê) 

Myiarchus tuberculifer (maria-cavaleira-pequena) 

Muiodynastes maculatus (bem-te-vi-rajado) 

Myiophobus fasciatus    (filipe) 

Onychorhynchus coronatus (maria-leque) 

Philoscartes difficilis  (estalinho)** 

Philloscartes oustaleti  (papa-mosca-de-olheira)** 

Pitangus sulphuratus (bem-te-vi) 

Platyrinchus mystaceus  (patinho) 

Ramphotrigon megacephala  (bico-chato) 

Serpophaga subcristata (alegrinho) 

Sirystes sibilator  (gritador) 

Todirostrum cinereum  (relógio) 

Todirostrum plumbiceps  (ferreirinho-de-cara-canela) 

Todirostrum poliocephalum  (teque-teque)** 

Tolmomyas sulphurescens  (bico-chato-de-orelha-preta) 

Tyranmus melancholicus   (suiriri) 

25- FAMÍLIA HIRUNDINIDAE 

Notiochelidon cyanoleuca (andorinha-pequena-de-casa) 

Progne chalybea  (andorinha-doméstica-grande) 

Stelgidopteryx rufficolis  (andorinha-serrador) 

HW 
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Tachicineta leucorrhoa  (andorinha-de-sobre-branco) 

26 - FAMÍLIA TROGLODYTIDAE 

Troglodytes aedon  (corruira) 

27 - FAMÍLIA MUSCICAPIDAE 

Platycichla flavipes (sabiá-una) 

Turdus albicollis  (sabiá-coleira) 

Turdus amaurochalinus   (sabíá-poca) 

Turdus leucomelas  (sabiá-barranco) 

Turdus rufiventris  (sabiá-laranjeira) 

28 - FAMÍLIA VIREONIDAE 

Cyclarhis gujanensis  (pitiguari) 

Hylophilus poicilotis  (verdinho-coroado) 

Vireo olivaceus  (juruviara) 

29 - FAMÍLIA ICTERIDAE 

Cacicus chrysopterus  (soldado)* 

30 - FAMÍLIA PARULIDAE 

Basileuterus culicivorus (pula-pula) 

Basileuterus leucoblepharus (pula-pula-assoviador)** 

Basileuterus rivularis  (pula-pula-ribeirinho) 

WSO 
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Coereba flaveola  (cambacica) 

Corinostrum speciosum  (figuinha-de-rabo-castanho) 

Geothlypis aequinoctialis  (pia-cobra) 

31 - FAMÍLIA EMBEREZIDAE 

Dacnias cayana  (saí-azul) / 

Euphonia chalybea  (cais-cais)** 

Euphonia musica  (gaturamo-rei) 

Habia rubica   (tiê-da-mata) 

Pipraeidea melanonota  (viúva) 

Pitylus fuliginosus  (pimentão)** 

Ramphocelus bresilius (tiê-sangue)* 

Saltador similis  (trinca-ferro-verdadeiro ) * 

Sporophila caerulescens (coleirinho) 

Tachyphonus coronatus  (tiê-preto)** 

Tangara cyanocephala (saira-militar) 

Tangara cyanoventris  (douradinho)** 

Tangara desmaresti   (saira-lagarta)** 

Tangara seledon   (saira-de-sete-cores)** 

Thraupis cyanoptera (sanhaço-de-encontro-azul)** 

Thraupis palmarum  (sanhaço-do-coqueiro) 

Thraupis sayaca   (sanhaço-cinzento) 

Tiaris fuliginosa (cigarra-do-coqueiro) 

Trichothraupis melanops  (tiê-de-topete) 

Zonotrichia capensis  (tico-tico) 

* Aves endêmicas para o Leste brasileiro (SCOTT & BROOKE,1985) 

** Aves endêmicas para o Sudeste brasileiro (HAFFER,1974) 

(a) Consideramos como TYRANNIDAE (TRAYLOR,1977) 
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LISTA PRELIMINAR DOS MAMÍFEROS DE OCORRÊNCIA PROVÁVEL NAS ESCARPAS DA 

SERRA DO MAR,SAO PAULO 

MAMMALIA 

ORDEM MARSUPIALIA (gambás,cuícas,catitas) 

01 - FAMÍLIA DIDELPHIDAE 

Caluromys lanatus 

Caluromys philander 

Didelphis aurita 

Marmosa agilis 

Marmosa cinerea 

Marmosa incana 

Marmosa microtarsa 

Marmosa velutina 

Metachirus nudicaudatus 

Monodelphis americana 

Monodelphis dimidiata 

Monodelphis iheringuii 

Monodelphis scalops 

Monodelphis sorex 

Monodelphis unistriata 

Philander opossum 

ORDEM EDENTATA (tatus,preguiças,tamanduás) 

02 - FAMÍLIA MYRMECOPHAGIDAE 

* Myrmecophaga tridactyla 

Tamanduá tetradactyla 

s 
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03 - FAMÍLIA BRADYPODIDAE 

Bradypus variegatus 

04 - FAMÍLIA DASYPODIDAE 

Cabassous tatouay 

Dasypus novemcinctus 

Dasypus septemcinctus 

Euphractus sexcintus 

ORDEM PRIMATES (macacos) 

05 - FAMÍLIA CEBIDAE 

* Alouatta fusca 

* Brachyteles arachnoides 

Cebus apella 

* espécies vulneráveis,ameaçadas de extinção ou protegidas por lei. 

ORDEM CARNÍVORA 

06 - FAMÍLIA CANIDAE 

Dusicyon thous 

07 - FAMÍLIA PROCYONIDAE 

Nasua nasua 

Procyon cancrivorus 
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08 - FAMÍLIA MUSTELIDAE 

Conepatus semistriatus 

Eira barbara 

Galictis vittata 

* Lutra longicaudis 

* Pteronura brasiliensis 

09 - FAMÍLIA FELIDAE 

* Felis concolor 

* Felis pardalis 

* Felis trigrinus 

* Felis wiedii 

* Felis yagouarundi 

* Panthera onça 

ORDEM PERISSODACTYLA (anta) 

10 - FAMÍLIA TAPIRIDAE 

* Tapyrus terrestris 

ORDEM ARTIODACTYLA (veados,porcos-do-mato) 

11 - FAMÍLIA TAYASSUIDAE 

Tayassu pecari 

Tayassu tajacu 

12 - FAMÍLIA CERVIDAE 

o 
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Mazama americana 

Mazama rufina 

Ozotocerus bezoarticus 

ORDEM RODENTIA 

13 - FAMÍLIA SCIURIDAE 

Sciurus aestuans 

14 - FAMÍLIA CRICETIDAE 

Oryzomys capito 

Oryzomys nigripes 

Oryzomys squamipes 

Rhipidomus maculipes 

Thomasomys oenax 

Thomasomys dorsalis 

Akodon arviculoides 

Akodon cursor 

Oxymycterus angularis 

Oxymycterus hispidus 

Holochilus brasiliensis 

Blarinomys breviceps 

15 - FAMÍLIA ERETHIZONTIDAE 

Coendou prehensilis 

HSS 
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16 - FAMÍLIA CAVIIDAE 

Galea spixii 

Cavia aperea 

Cavia fulgida 

17 - FAMÍLIA HYDROCHAERIDAE 

Hydrochaeris hydrochaeris 

18 - FAMÍLIA DASYPROCTIDAE 

Dasyprocta azarae 

19 - FAMÍLIA AGOUTIDAE 

Agouti paca 

20 - FAMÍLIA ECHIMYDAE 

Proechimys iheringuii 

Euryzygomatomys spinosus 

Kannabateomys ambluonyx 

Número Ano Rubrica 
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É importante ter em mente que as associações complexas 

existentes entre a vegetação e a fauna em formações florestais co 

mo a Mata Atlântica exigem cuidados especiais, quando objetiva-se 

preservá-las efetivamente.Eventuais impactos impostos aos sistemas 

ecológicos estabelecidos na Serra do Guararú podem ter algumas con 

seqüências óbvias, diretamente relacionais com o espaço ecológico 

disponível ou relacionadas indiretamente com a destruição do habi- 

tat. 

Sabe-se que, nas florestas tropicais, em sua maioria, os 

vertebrados terretres são bem adaptados à mata. 

Isto significa dizer que a sua fauna é predominantemente 

umbrófila (isto é, adaptada à sombra), pouco tolerante às variações 

da umidade relativa e da temperatura, assim como insolação elevada, 

A destruição das florestas teria o efeito imediato de eliminar, da 

área afetada, praticamente toda a fauna umbrófila.Secundariamente, 

a fauna continuaria sendo afetada pelo chamado efeito de bordo (LO 

VEJOY, et allii, 1984, 1986).Sabe-se que a destruição da floresta 

não afeta apenas a fauna da área derrubada, mas também aquela das 

áreas limítrofes à pertubação.Isto se deve à criação artificial de 

ecótonos abruptos no contacto entre florestas e áreas abertas.Quan 

do, após as derrubadas, as condições microclimáticas da floresta 

são drasticamente alteradas, o aumento da insolação, o calor exces 

sivo e os ventos mais secos alteram o ambiente físico em uma área 

de dezenas de metros.As alterações de temperatura e umidade na fIo g 

resta teriam sérias conseqüências para a fauna.Assim, boa parte dos| 

invertebrados e da flora desta área marginal (ou tampão)desaparece|§ 

e isto se reflete na composição das comunidades de aves e demais  § 

verterbrados terrestres.Aqui, podemos citar como exemplo muitos re| 

presentantes das famílias Formicariidae e Furnariidae que são endê 

o 
,< 

~ 'ü 

HS> 



Folha de Informacãc 
Rubficada sob n." 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO li: 

Do Número Ano n ■'■■■: Rubrica 

micos de regiões florestadas no Sudeste brasileiro.Para que se te- 

nha idéia da drasticidade deste efeito pode-se dizer que uma ilha 

de mata de 10 ha.isolada por áreas abertas pode estar condenada ao 

desaparecimento em poucos anos (L0VEJ0Y et allii, 1984). 

Uma segunda conseqüência da destruição da floresta seria 

causada pelos efeitos da superpopulação. Uma determinada área.  de 

floresta abriga números populacionais de cada espécie que estão em 

equilíbrio com o meio.As derrubadas ocasionariam superpovoamentos 

das áreas que permaneceram com a cobertura florestal primitiva pois, 

muitos indivíduos passariam a ai procurar refúgios.Se bem que efei 

tos ecológicos deste tipo ainda não estejam bem avaliados entre 

nós, eles certamente seriam nefastos e acentuariam a competição. 

Cabe aqui ainda salientar que, embora as faunas de áreas abertas 

e de habitats florestais sejam bastante distintas, aquela de ambi 

entes abertos é mais tolerante, agressiva e frágil ecologicamente, 

penetrando inclusive em alguns dos nichos da mata, onde se encon- 

tram estabelecidas espécies de florestas.0 corolário é óbvio, a re 

dução dos habitats florestais fará disponível, às espécies de aber 

to, mais espaço ecológico, favorecendo seu aumento de densidade e 

aumentando a competição com a fauna umbrófila. 

Ao ponto de vista da manutenção da diversidade, os im- 

pactos seriam ainda mais drásticos.Sabemos que a distribuição   da 

avifauna e demais verterbrados terrestres não é homogênea nas fio-; 

restas.Algumas áreas abrigam espécies com densidades elevadas outras 

são raras e muitas podem estar ausentes, embora mantenham popula- 

ções densas a poucos quilômetros dali.Como as causas deste fenômenj 

no são ainda praticamente desconhecidas, poder-se-ia, com as derrujj 

badas, estar eliminando da área, ao acaso,  espécies e situações 

evolutivas teoricamente muito ricas de serem estudadas. 

Deve-se também enfatizar que o mesmo efeito poderá 

ser ocasionado pelo desaparecimento dos habitats reprodutivos  de 

4S? 
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muitas espécies que hoje se ignora.Elas poderiam permanecer na á- 

rea, mas condenadas ao desaparecimento (Themag, 1988). 

Muitas destas intervenções indevidas já se consumaram 

no espaço ecológico do maciço do Guararú, através da abertura  de 

estradas e  outras construções que levaram a fragmentação de áreas 

magníficas de vegetação     contínua, além de proporcionar  lesões 

a flora, e fauna, a drenagem, a estabilidade das encostas e a pais 

sagem como um todo.No entanto a existência de áreas bem preserva- 

dos e a possibilidade de recuperação das áreas degradados estabe- 

ce e  perspectiva de preservar e manter os processos vitais dos sis_ 

temas ecológicos ali remanescentes,referendados explicitamente pe- 

la legislação em vigor. 

o ISR 
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2.9 - OS MANGUEZAIS DA ÁREA ENVOLTORIA 

As espécies componentes dos manguezais, como referência 

de Chapman (1975), são originários de mares asiáticos, dessemina- 

dos pelas correntes oceânicas que transportam as sementes e plân- 

tulas com grande facilidade à partir de suas características   de 

flutuação capacidade de sobrevivência e adaptabilidade.Tais meca- 

nismos fixaram em ambientes costeiras inter-tropicais grandes quan 

tidades de propagulos que encontraram o ambiente térmico/salino 

apropriado ao seu desenvolvimento.Os limites de tolerância zonal 

estabelecem-se em torno dos 25°   para costas posicionados nos  dois 

hemisférios, sendo que algumas latitudes mais altas sao incluídas 

pelo efeito das correntes que influenciam o clima costeiro estabe- 

lecendo temperaturas menos críticas (Hertz, 1987). 

No Brasil o aparecimento dos manguezais se faz sobre ; as; 

superficies holocenicas resultantes dos últimos episódios represen 

tativos transgressivo/regressivos do mar sobre o continente.Super- 

ficies geológicas relativamente jovens em geral, desenvolvidas nos 

bordos de terraços pleistocênicos de niveis mais altos, destacam 

sedimentos recentes freqüentemente inundados pelos mares atuais. 

Integrados aos sistemas costeiros tais superficies ficam expostas 

a particulas de materiais gerados em ambientes fluviais, estuarinos 

e lagunares.Desse modo as formações sedimentares holocenicas rece- 

bem em seu conteúdo grandes volumes de matéria orgânica e argila 

minerais finos depositados a partir de suspensões que floculam  e 

aderem as particulas arenosas do terraço. (Hertz, 1987; Chapman ,  1 

1975). ' o 
< 

Tais ambientes de hidrodinamica complexa, mas caracteri- « 

zados em geral nos Índices de baixa energia agregam tais particulas < 

que oferecem excelentes condições de desenvolvimento das plantul' s < 
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de mangue, em razão da inexistência de correntes que possam reati- 

var a suspensão de partículas finas (Hertz, 1987). 

À partir do povoamento das áreas consideradas como plano 

de variação das marés, inicia-se o produção local de matéria orga 

nica que modifica a topografia original das microfeições estabele 

cidas pelos processos costeiros nos últimos 8.000 anos (Suguio  , 

1978).Em conseqüência o desenvolvimento da estrutura fisica   dos 

; manguezais assume uma dinâmica que altera suas próprias caracteris 

ticas, conforme a produtividade vegetal, sua distribuição por pre- 

dominância de espécie e da capacidade de retenção de particulas pe_ 

Io sistema radicular e substrato cuja forma influi na circulação 

interna do ecossistema pelas variações de nível de enchente e vazan 

te. A acumulação orgânica e inorgânica induzida pelo ambiente pro- 

porciona um contínuo regime de progradação das formas sedimentares, 

modificando por si os processos de transporte e circulação nas gam- 

boas e bancos adjacentes.Na evolução de sua estrutura fisica as de- 

terminantes  ecológicas causam sensíveis mudanças na distribuição 

geográfica das árvores em cada unidade hidrográfica, ampliando a a 

rea ocupada e apresentando categorias de arranjo ajustados a novas 

condicionantes (Hertz, 1987). 

De um modo geral, com o nome de manguezal, são designadas 

as asSociações vegetais anfíbias, lenhosas e perenifólias caracteri 

zadas por uma biologia extremamente especializada a singulares con 

dições ecológicas, tais como: temperatura média elevada, chuvas a- 

bundantes, inundações intermintentes causadas pelas marés e mistu- ^ 

ra da água salina com a dos rios nos desembocaduras e deltas(Cetesbg 

1980). 1 
i 

As áreas de manguezal são representativas de zonas de ele-§ 

vada produtividade biológica, uma vez que, pela natureza de   seus S 
< 

componentes, são encontrados nestes ecossistemas representantes de y 
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todos os elos da cadeia alimentar.Este tipo de ambiente e tão produ 

tor e fixador quanto alguns estuários ou uma terra bem cultivada.Os 

corpos de água, baias lagunas e estuários, quando margeados por bos 

quês de mangue recebem a importante contribuição dos compostos nu i 

cos, com destacada função no condicionamento biológico, favorecendo 

sobremaneira sua alta produção (Schaffer - Nowelli, 1982). 

A queda das folhas das arvores e sua mistura com o lado > e 

os excrementos dos animais formam restos orgânicos que são utiliza- 

dos por bactérias e fungos.Parte destes detritos se dissolve na água, 

onde outras bactérias os aproveitam e ainda certos animais detritos 

vao utiliza-los com o alimento.Os próximos níveis da cadeia alimen- 

tos serão constituidos por peixes bentonicos aves, peixes maiores e 

o homem (Rocha 8 Macedo,1985). 

Do ponto de vista ecológico, a vegetação de mangue propor- 

ciona alimento e retém detritos sendo que neste ambiente os crustá- 

ceos sao abundantes, refugiando-se em galerias escavados no substra 

to ou correndo sobre a superfície do solo e até mesmo subindo nas 

"arvores.As raizes do mangue servem de substrato a um grande número 

de bicalvos (ostras, por exemplo) e seu intrincado sistema serve de 

proteção aos peixes, que ai desovam para defender suas crias de pos 

síveis predadores (Schaeffer - Novelli, 1982). 

E importante ter em mente que todos esses organismos se re 

produzem no manguezal e passam, pelo menos seu estágio jovem, pro- 

tegidos entre as raizes das árvores ou em pequenos poços que se for 

mam sobre o substrato, seja este ladoso, arenoso ou rochoso.Ainda 

mais, jovem de espécies de interesse econômico tais como camarões, 

caranguejos e diversos peixes, encontram também proteção neste sis- 

tema ecológico (Rocha e Macedo, 1985). 

Para se ter uma idéia da fragilidade dos manguezais, temos < 

a seguir alguns exemplos de impactos ambientais registrados sobre 

H4^ 
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essas áreas (CETESB, 1983;LUG0 ET Al. 1980).Cabe ressaltar que al- 

gumas de st as intervenções indevidas já foram realizadas nos mangue- 

zais que se estabelecem no entorno da Serra do Guararú, devendo ser 

definitivamente suprimidas no futuro, para não ocasionar novas le- 

sões nas áreas de manguezais remanescentes. 

FATORES GERADORES 

Derramamento de 

óleo 

MODIFICAÇÕES NOS 

FLUXOS DE ÁGUA 

Represamento, 

drenagens e 

canalizações 

IMPACTOS JA REGISTRADOS SOBRE OS 

MANGUEZAIS 

- Após o recobrimento das raizes 

aéreas, dos troncos e do sedimento 

pelo óleo, ocorrem alterações  nas 

trocas gasosas que podem causar as_ 

fixia    e   um    conseqüente 

desfolhamento.   As       árvores 

sobrevivem permanecem com  o vigor 

reduzido e a longo prazo podem emi 

tir raizes de suporte que, muitas 

vezes, morrem antes de atingir   o 

substrato, apresentam fissuras nas 

cascas dos troncos, modificação no 

tamanho e na aparência das folhas, 

incluindo perda da cobertura de al_ 

gas na faixa entremares das raizes 

A fauna que sobrevive é extremamen 

te prejudicada. 

- 0 represamento da água da maré por | 

longo tempo em diques pode causar ^ 
o 

mortalidade massiva da vegetação , < 

especialmente se as raizes respira 5 
» y 

torias ficaram encobertas.As dragas 

s 
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ATERROS SANITÁRIOS 

(Aterros 

poluição por lixo) 

SEDIMENTAÇÃO POR 

MINERAÇÃO 

gens liberam passes tóxicos, como  o 

sulfeto de hidrogênio, que em grandes 

quantidades causa o esgotamento do o 

xigenio e consequentemente a <   morte 

dos organismos. 

As canalizações podem tornar o sedi- 

mento muito ácido, dificultando o 0 

fluxo de água doce, impedindo a movi 

mentação de nutrientes e matéria or- 

gânica e as trocas de materiais entre 

a água e o sedimento. 

Estes fatores representam destruição 

direta do manguezal,causando mudanças 

irreversíveis e a eliminação permanen 

te dessas áreas.Além disso, inúmeras 

substancias tóxicas podem ser lavadas 

e transportadas pelas águas, especial_ 

mente onde são lançados resíduos ('ide 

origem industrial. A presença de lixo 

hospitalar causa contaminação por bac 

terias e virus prejudiciais a saúde 

humana nas áreas adjacentes. 

Atividades de mineração resultam na 

completa destruição dos manguezais,en 

quanto que nas áreas adjacentes também 

causam vários efeitos destrutivos.  Ao 

deposição excessiva de materiais i..v<; u|l 
, o 

transportados pelas águas para o inte < 

rior da vegetação tem efeito prejudi-§ 

ciais nas trocas de água, nutrientes | 

HtW 
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e gases no sedimento do mangue, como 

também entre o sedimento e a água.o 

Quando essa troca é totalmente bloque_ 

ada, a morte dos manguezais ocorre em 

um curto periodo. 

Interrupções parciais resultam em obs_ 

taculos para obtenção da energia neces 

saria ao funcionamento do manguezal, 

tornando-o mais sensível. 

A descarga de efluentes sanitários 

das comunidades terrestres,embarca- 

ções e zonas portuárias,além de pro- 

vocar a contaminação da água por bac_ 

terias e virus prejudiciais a saúde 

humana, provoca maior consumo de oxi- 

gênio, contribuindo com maior deposi- 

ção de materiais, dando origem a um 

lado anaerobico nas regiões costeiras 

e nas praias.Em conseqüência dessas 

descargas, as áreas afetadas passam a 

sofrer grandes oscilações no teor  de 

oxigênio dissolvido, prejudicando a v 

vida dos peixes, crustáceos e demais 

animais fixos ao substrato. 

A destruição total das árvores, além I 

de provocar a fuga ou a morte da fau- 1 

na associada, causa uma reação em ca- § 

deia que se inicia com a mudança das S 

reações quimicas no sedimento do man y 

gue, com posterior lixiviaçao e trans ^ 

M&S 
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porte dos nutrientes pelas águas, pas_ 

sando a uma erosão gradativa. 

- Estes residuos fazem com que ocorram 

no mar, modificações nas reações qui_ 

micas e bioquimicas, provocando redu 

çao do conteúdo de oxigênio na água, 

podendo ainda causar a intoxicação de 

organismos marinhos. 

Os residuos industriais podem conter 

as mais variadas substancias nocivas 

a vida aquática e humana, tais como, 

metais pesados e outros produtos tó- 

xicos resistentes a degradação biolo 

gica.Elementos como cobre, zinco - eu 

mercúrio podem sofrer o processamen- 

to de organismos marinhos, transfor- 

mando-se em compostos orgânicos que, 

uma vez assimilados por peixes e ou- 

tros seres vivos comestiveis, sao a- 

cumulados nos tecidos, onde atingem 

niveis de concentração perigosos a 

saúde humana.Pesticidas, querosene e 

cianetos também acarretam redução do 

valor comercial de peixes, mariscos 

e crustáceos. 

Todos os fatores que representam alterações negativas nos 

processos de obtenção de energia e na fisiologia dos organismos com^ 
o 

ponentes dos manguezais, ameaçam sua existência e podem repercutir 2 
~  o 

negativamente nos ambientes com os quais o manguezal mantém relações] 
y 

ecológicas.As atividades pesqueiras nas áreas próximas sao um exem-o 
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pio, pois como foi citado, manguezal, representa abrigo e alimento 

para o desenvolvimento de formas jovens de organismos comercialmen 

te importantes. 

0 manguezal, uma vez devastados, dificilmente se recupera. 

Na maioria das vezes, torna-se uma salina nua, causando prejuizos, 

inclusive econômicos, significativos. 

MANGUEZAIS (ÁREA ENVOLTÓRIA) 

A zona de mangues da baixada santista abrange uma área bas_ 

tante extensa, constituindo-se numa faixa que toma lugar nos munici_ 

pios de Sao Vicente, Cubatão, Guaruja e Santos. 

A ocupação dos espaços tem-se dado pela conquista das are 

as de manguezais e de morros.Verifica-se que o manguezal esta  so- 

frendo um processo de perturbação causado principalmente pelos resi_ 

duos industriais, domésticos e provenientes das atividades portuari_ 

as, extrativismo predatório, além do corte e aterro de extensas a- 

reas para diversos usos (moradia, aterro sanitário, industriais,"bo 

ta-foras", etc).Desta forma são poucas as áreas da baixada santis- 

ta onde os manguezais podem ser considerados livres das freqüentes 

ameaças a manutenção de seus processos vitais. ■ 

Uma das áreas em melhores condições e aquela localizada ao 

longo das margens do Canal de Bertioga, em seu lado continental(San 

tos), no Setor defrente a Serra do Guararú, apesar da ocorrência de 

eventos como derramamentos de óleo que ja afetaram, em um passado 

I recente, aquela região. 

Ao longo da Rodovia Guaruja-Bertioga, conforme ilustra o mag 

pa em anexo, ocorrem ainda algumas manchas remanescentes dos mangue_! 

zais que outrora ocupam de forma quase continua toda a margem insu- 

lar (Gurujá) do Canal de Bertioga, acompanhando os contornos da Ser 

ra do Guararu. 

Hío} 
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do solo e, principalmente, quando atingem o substrato, inclusive 

na ausência de pertubaçoes provacados por agentes biológicos   ou 

fisicos.As A.vicennia e os Loguncularia apresentam, além da r   raiz 

principal, raizes laterais que desenvolvem-se paralelamente à su- 

perfície do solo. Essas raizes laterais originam os pneumatóforos 

providos de pneumatodios por onde se efetivam as trocas gasosas 

com o meio.Alem dos individuos arbóreos podem ser observado diver 

sas plantulas jovens das espécies citadas, em diferentes tamanhos, 

em desenvolvimento. 

Cobrindo os caules das espécies arbóreas do mangue surgem 

liquens, e principalmente a Usnea barbata, com longos fios penden- 

tes dos ramos caulinares.Alem dos liquens, podem ser observados Bro 

meliaceaes e Araceaes epifitas, bem como samambaias e orquideas. 

nHcroalgas bentonicas vivendo sobre os vegetais sao também comuns. 

Vivem nao so sobre as partes inferiores do caule, como também so- 

bre raizes e pneumatóforos.Entre as macroalgas podemos citar:Boo^ 

dleopis pusilla, Cladophoropsis membranaceae,Bostrychia radicans, 

Bostrychia calliptera, Catenella caespitosa e Caloglona leprieurii, 

Nas jnarisnas ha o predominio de Sportira sp (Schaf fer-Novel_ 

li, 1986; Andrade & Lamberti,1965). 

Quanto a fauna, na região do Canal de Bertioga são encon- 

trados representantes de diversos grupos Zoológico, como aves,pei 

xes, crustáceos e moluscos.Segundo Tommasi (1967), na parte inter 

na do Canal de Santos e no Canal de Bertioga ocorrem com freqüên- 

cia os caranguejos Uca vocator, Ucides cordatus, Goniopris cruen- 

tata, Cardisoma guanhumi e o siri Callinectas danae.Nos ramos e 

troncos dos mangues sao encontrados os caranguejos Aratus pisoni 

e Metasesarma rubripes. 

Paiva Filho & Vazzoler (1967) citam a ocorrência dos mol- 

luscos Mytella grujanensis, Mytella charruana e BrachidPntes sp na 

HQS 
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A própria abertura da Rodovia supra citada constituiu   o 

principal fator de destruição dos manguezais ali existentes que con 

sumou-se pelas atividades de construção da estrada com seus impactos 

decorrentes e intensificou-se com os processos de ocupação ligados 

a expansão turística maciça. 
; 

Desta forma as áreas de manguezal que sobreviveram a cons- 

trução da rodovia passaram a ser modificadas através de aterros   e 

canalizações para construção de empreendimentos como as marinas e co 

mo o Yate Clube, que somados a intervenções de menor escala como os 

ranchos de pesca, os restaurantes e as moradias transformaram todo o 

setor da margem, desalojando muitas vezes a população mais antiga e 

jjtradicional de pescadores que apesar de tudo tem sobrevivido no lo- 

cal integrando-se principalmente as atividades comerciais e turísti- 

cas ligados a pesca, coleta de frutos do mar e a náutica. Alem disso 

cabe ressaltar que as atividades de desmatamento, abertura de estra- 

das, movimentação de maquinario pesado e construção nas encostas da 

Serra do Guararu tem contribuido para a maior aporte de sedimentos, 

que tende a prejudicar, em niveis crescentes, não so o manguezal co- 

mo a hidrodinamica do Canal de Bertioga, se continuar como ate o pre_ 

sente. 

Segundo Schaeffer-Novelli (1986), que realizou uma circuns 

tanciada peritagem técnica na região do Canal de Bertioga, quando do 

rompimento de um oleoduto em 1983,ocorrem na área em questão, uma fio 

ra e fauna riquissimas. 

A vegetação fanerogâmica predominante e representada pelas i 

espécies conhecidas popularmente por mangue vermelho (Rhizo Phora 

Mangle L.) mangue negro (A vicennia Schaneriana Stapf & Leechman) e 

mangue branco (Laguncularia racemosa Gaertn).As plantas de Rhizopho-« 
'■  O 
a 

ra produzem numerosas raizes escova que se originam do tronco, ramos* 

e inclusive de outras raizes aéreas. Elas ramificam-se mesmo fora 

i 
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região do Canal de Bertioga.Souza et ai (1983) citam a ocorrência 

do gastrópode Neritina virginea. 

Com relação a ictiofauna, de acordo com o relatório DAEE 

/CETESB (1977) há ocorrência de Genidens genidens ("bagre-urutu"), 

Oligoplites sp ("guairira"), Micropogon furnieri("cowina"), Lago 

cephalus sp("baiacu"), Mugil curena ("parate .") e Mugil lisa (tai 

nha) no estravio de Santos.No que se refere a avifauna associada 

aos manguezais do Canal de Bertioga podemos citar o Charadrins se- 

miplalmatus ("maçarico), Actitis macularia ("batuiva"),Aramides 

mazigle ("saracura três-potes"), Chloroceryle americana ("martin 

pescador" pequeno), Butorides striatus ("Socozinho" ) Gorárostrum bi- 

color ("sai-de mangue"),Casmerodius albus (garça-branca-grande)  , 

Egretta thula (garça branca pequena), e Phala crocora olivaceus(" 

bigua").  Alem destes animais e plantas mais comuns, representan- 

do arenas alguns grupos, muitos outros seres vivos habitam os man 

guezais sobretudo muitos microorganismos com destacada importância 

na cadeia alimentar (Schaffer-Novelli, 1986). 

Com referência a importância de presevar esses ambientes 

de manguezais remanescentes, presentes ao longo dos contornos da 

Serra do Guararu, cabe ressaltar que a região na qual eles estão 

inseridos foi considerada no relatório técnico do grupo de Traba- 

lho da Petrobrás/CETESB, de 26/03/81, como região altamente sensi 

vel do ponto de vista ecológico.Inclui amplas regiões cobertas por 

manguezais e grande numero de cursos d1água que constituem santua 

rios ecológicos de grande valor econômico, dos quais dependem re- 

cursos pesqueiros importantes dentro do contexto pesqueiro do Es- 

tado de  Sao Paulo, alem de áreas praianas de inestimável valor 

recreacional. 

Cumpre-me também ressaltar que alem de enquadrados pela 

legislação estadual e federal como áreas de preservação permanen 

HW 
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te os manguezais são também terrenos de marinha definidos pelo 

Decreto Lei Federal n? 9760 de 05/09/1946, artigo l2 e Z°- , le- 

tras a e b. 

H?1 
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3 - DIAGNOSTICO DO MEIO SOCIO-ECONOMICO. 

3.1 Breve histórico da ocupação do solo na Ilha de Santo Amaro. 

0 processo de ocupação do atual Município do Guaruja e carac_ 

terizado pelas diferenciadas intensidades dos fluxos de crescimento através da 

história, em função da dinâmica econômica regional da Baixada Santista e do Pia 

nalto Paulistano. 

Os primeiros "ocupantes" da ilha se estabeleceram através de 

atividades agropecuárias por volta de 1532 levando à implantação do primeiro en 

genho de açúcar. 0 Forte de São Felipe (localizado na própria Serra do Guararú) 

foi edificado a partir de 1552 com o objetivo de deter ataques indígenas de tri 

bos tamaios vindas de São Sebastião e Ubatuba e de piratas. Os outros fortes 

posteriormente erguidos (Fortaleza da Barra Grande, 1584; Vera Cruz do Itapema, 

1584 e Forte de Santo Antônio, 1734) ajudaram a garantir a manutenção da ativi- 

dade agropecuária definindo uma importância regional na produção de alimentos. 

Entre 1699 e 1830 desenvolve-se a produção de óleo de baleia 

para iluminação a partir da instalação de uma indústria situada no extremo Norte 

da Serra do Guararú e próxima ao Forte de são Felipe.Esta produção, em escala 

considerável para a época, serviu para o abastecimento de São Paulo, Santos,Sao 

Vicente e outras localidades durante cerca de um século. 

A substituição do óleo pelo gás no início do século XIX cor- 

responde a um dos elementos marcantes que justificaram sua estagnação nesse pe; 

ríodo. Muito embora nunca tenha se expandido tanto do ponto de vista econômico 

de tal forma que tivéssemos ali a implantação de algum núcleo urbano significa- 

tivo, o ciclo da cana de açúcar no Planalto (em função entre outros motivos,das ^ 

melhorias nas condições de transporte para a Baixada) e o posterior ciclo café- § 

eiro, definem a decadência do Guarujá para a prática agrícola e estabelecem, 

junto com a substituição do óleo, o inicio de uma fase critica na economia lo- § 

cal . 5 
< 

Com o fim das armações, a região passou por um processo  de § 

II 
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despovoamento (Tulik, 1981).0 povoamento recente ocorreu no início do século XX 

com a vinda de caiçaras do litoral norte de São Paulo, que se dedicavam ao ex- 

trativismo (pesca, caça e coleta de produtos da mata) e a agricultura. No fl- 

nal da década de 20, as principais atividades econômicas na região de Bertioga 

eram a extração de madeira para lenha e carvão, na Serra do Guararu, e as cultu 

ras de banana e laranja (Ribeiro Neto Et Ali, 1989). 

A primeira iniciativa no sentido de orientar a ocupação da ilha no 

rumo a exploração de seus atrativos Turisticos vai ocorrer em 1892, através da J 

estabelecimento do núcleo Turistico "Vila Balnearia" na praia de Pitangueiras, 

graças à riqueza  originaria da produção cafeeira. 

A travessia para a ilha era feita através da Estação do Valongo 

mais tarde, nesse local foi se desenvolver um importante núcleo habitacional on 

de hoje encontra-se o distrito de Vicente de Carvalho. Seu crescimento deve-se 

a medidas de saneamento da região Portuária de Santos que visavam a extinção de 

cortiços, e a necessidade de existências de novas áreas para habitação da popu- 

lação trabalhadora no porte e em atividades coligadas. 

0 citado início da fase turística tem seu fluxo interrompido com a 

crise de 1929 e a necessidade de reorientação da economia nacional marcando um 

novo periodo de estagnação local.Sempre desenvolvido pela elite paulistana, es- 

se turismo sente profundamente) os efeitos da crise e so reinicia seu crescimen- 

to depois da 2ã Guerra Mundial, através da construção Rodovia Anchieta.Nesse 

periodo a própria economia nacional reaquece-se, motivando o incremento das a- 

tividades no porto de Santos e a instalação do polo industrial de Santos/Cuba- 

tão. Daí decorre, evidentemente, o crescimento de Vicente de Carvalho. 

Segundo Prandini Et Ali, 1989 percebem-se três pólos básicos de ex- | 
~ ~ o 

pansao urbana no Municipio de Guaruja: aquele iniciado pela instalação da Vila | 
I 

Balnearia de Pitangueiras que marca o espaço de expansão das frentes de turismo; 
< 

um segundo, no eixo da Av. Adhemar de Barros (que liga a balsa ao centro da ei- S 
o 

dade) onde proliferaram loteamentos, caracterizando uma ocupação habitacional  ^ 

de média e baixa renda, ligada ao setor portuário e industrial; e por fim,  o $ 
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próprio Vicente de Carvalho, com aspectos semelhantes ao anteriror 

A melhoria da acessibilidade de certa forma viria con - 

tribuir para homogeneizar o espaço Santos-Guaruja, na medida em 

que tornava relativamente indiferente morar na Ponta da Praia 

( em Santos ) ou na Vila Lygia ( em Guarujá ), trabalhar em Vi - 

cente de Carvalho ou no Porto de Santos. 

Entretanto, essa tendência à integração do espaço  ir- 

regular do Guarujá no espaço mais amplo da Baixada Santista.não 

ocorria na porção marinha do Guarujá, onde o próprio processo 

histórico da ocupação do espaço levou a uma segregação funcional, 

espacial, social, econômicos na medida em que a atividade turís- 

tica aí espabelecida como lazer de'lasse empresarial paulista 

não via interese algum na integração com o restante da ilha, 

( Gomes, 1969 0. 

Hv>. 



Folha de Informação 
I Rubricada sob n 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 44â 

Do Número Ano Rubrica 

3.2)   Alguns   indicadores   sócio-economicos   do  Município 

do Guaruja. 

Com o objetivo de avaliar o processo de crescimento econômico 

do Guarujá, principalmente em função da diversidade de problemas 

oriundos do rápido redimensionamento da ocupação do Município nos 

últimos vinte anos, faz-se necessário discutir alguns indicadores 

sócio-econômicos básicos. 

Na tabela I, com dados de 1980 e 1987 referentes a população 

dos cinco municípios da Baixada Santista, percebe-se que o Guaru- 

ja apresenta uma variação de 27,2 % de sua população fixa em sete 

anos. Mesmo que numericamente represente quase a metade da popula 

çao de Santos, seu crescimento é significativo, expressando a ex- 

pansão urbana registrada na Ilha. Dados do Plano de Desenvolvimen 

to Local Integrado do Guarujá indicam uma população fixa da ordem 

de 76 mil habitantes em 1970, demonstrando que a década de 70 foi 

realmente o periodo de maiores transformaçaoes locais, haja vista 

a integração regional definida pela melhoria nas condições da 

malha viáriada Baixada Santista e pela construção da ponte ligan- 

do a ilha diretamente ao continente. 

A distribuição da popoulação ativa nos diferentes setores da 

economia é mostrada na tabela II. 0 destaque regionalno setor da 

indústria é Cubatão, devido ao polo industrial ali instalado, e 

Santos, que emprega a metade dos trabalhadores que Cubatao. Nos de 

mais municípios, os valores sao insipientes e a posição n2110 ocu 

pada por Guarujá em relação ao restante do Estado é sustentada pe_ 

Ia indústria pesqueira em expansão. 

por outro lado, nos setores de comércio e serviços,    Santos 
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(32 no Estado em ambos), desequilibra o quadro. Guaruja, por sua 

vez, concentra a população ativa no setor de serviços (com o do- 

bro dos outros setores juntos), resultado do desenvolvimento tu- 

rístico. 

A problemática da infra-estrutura básica que pode ser ilus- 

trada na tabela III, encontra-se representada pelos valores  de 

ligações residenciais de água encanada e rede de esgoto. Enquan- 

to Guaruja mantém a maior taxa de crescimento de ligações    de 

água encanada, ultrapassando, em 1987, Santos,São Vicente e Cuba 

tao, é o Município que apresenta o menor número de ligações de re 

de de esgoto. 0 crescimento urbano, neste caso, nao vem acompanha 

do por medidas de saneamento, representando risco de deterioriza- 

çao dos próprios valores que justificam seu crescimento ligado ao 

turismo, tais como a qualidade das águas e das praias. 

As projeções de populações residente e flutuante (tabelas IV 

e V) demonstram que a tendência é de agravamento desse quadro, 

uma vez que as infra-estruturas básicas nao tem crescido no mes- 

mo ritmo. As projeções mostram uma certa tendência de estagnação 

do crescimento populacional de Vicente de Carvalho em'comparação 

com o restante do Guaruja (que teria sua população mais que dobra 

da em 2010). Esse fato talvez se justifique pela necessidade  de 

expansão da mancha urbana do Guaruja e pelo redimensionamento do 

tipo de ocupaçãoda orla marítima que pode, a exemplo do que   já 

ocorre em Santos e Sao Vicente,e em função das facilidades    de 

acesso em relação à Sao Paulo, passar a abrigar um numero cada 

vez mais expressivo de uma população fixa que, um dia turista, pro 

cure o litoral como alternativa de moradia em contraste com os pro 

blemas de toda ordem da região metropolitana. 
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Os expressivos valores de projeção paraa população flutuante, su- 

gerem a detonação do processo de massificação do turismo no Municí- 

pio, historicamente ligado a uma pequena elite empresarial paulista- 

na. 

TABELA I 

POPULAÇÃO 

■'. 

Posição ftelativa do Munic. 

. No Estado Na Reg. Gov. 

1980 1987 Variaç.ão(%) 80   87 80   87 

GUARUJÂ ' 152 193 27.2 22   24 3    3 

SANTOS 419 431 2.78 7    7 1    1 

SAO VICENTE 194 252 29.9 16   16 2    2 

PRAIA GRANDE 65 136 108.1 51   35 5    4 

CUBATÃO 

i 
79 97 23 40   42 4    6 

<ir 
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TABELA II 

PESSOAL OCUPADO NAS INDUSTRIA,  COMÉRCIO E SERVIÇOS 

« 

Posição Relativa 

do Município 

GUARUJÁ 1987 no Estado                 na região Governo 

I 2.485 110 3 

C 4.273 32 3 

S 12.595 28 3 

SANTOS 

I 12.440 '34 2 

C 24.021 3 1 

S 76.264 3 1 

SÃO VICENTE 

I 2.059 123 4 

C 4.940 29    '» 2 

s 11.597 33 4 

PRAIA GRANDE , 

I 1.811 135 1        5 

C 2.398 50 5 

S 5.658 55 5 

CUBATÃO 

I 24.397 16 1 

C 3.220 41 4 

s 13.758 27 2 

■Fõv^è '. S?Adc 
nn 
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LIGAÇÕES RESIDENCIAIS ( por mil habitantes )      TABELA III 

1980 1987 

Variação 

( r ) 

POSIÇÃO RELATIVA DO MUNICÍPIO 
na região do 

no Estado         Governo 

80        87       80         '61 

, .-A.E. 

GUARUJÂ 

.;. nR.E. 

128.7 

9.5 

167.2 

16.6 

29.9 

74.2 

19'9       26 3 

444 

6       5 

4       4 

A.E. 

SANTOS 

■ --R.E. 75.9 

99.4    * 

64.0 -15.7 

458 

221       372 

8 

1       1 

A.E. 

SAO VICENTE 

R.E. 

132.2 

21.7 

161.4 

30.1 

22.0 

38.4 

187      274 

361       426 

5        6 

2       3 

A.E. 

PRAIA GRANDE 

R.E: 

405.2 303.5 

42.7 

-25.1 

NA 

3       13 

408 

2        4 

2 

A.E. 

CUBATAO 

R.E. 

92.5 118.0 27.5 348      418 7        7 
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TABELA -  IV 

WOACAO HSIKKTI PWUTTAÍA PARA 05 MUCIPIOS t I1STRIT0S U RK1A0 II K PUWJAKDfTO M SAKSP 
SKUW A SITUAÇÃO K WHCIIIO URWB C RURAL - MIWES RECOKDtAÍA 
lftt • 1010 
"..arT:::::::::,^^,^^:,,: —=: = : = :=«« = «     }?88 |ffO 1995 2000 «005 »» 

SUAHUA d) 

GUARUJA 

VICENTE DE CARVALHO 

SMíTOS (•) 

BERTIDGA 

SANTOS 

•CUBATM 

CUBATAO 

TOTAL: 

URBANO: 
RUPAL: 

211443 
211443 

0 

TOTAL: 109931 
URBANO: 109931 
RURAL:      0 

TOTAL: 101512 
URBANO: 101512 
RURAL:      0 

TOTAL: 498144 
URBANO: 496289 
RURAL:    1855 

228002 
228002 

0 

122636 
122636 

0 

105366 
105366 

0 

516064 
514253 

1811 

261192 
261192 

0 

152078 
152078 

0 

109114 
109114 

0 

293972 
293972 

0 

183829 
183829 

0 

110143 
110143 

0 

327642 
327642 

0 

549370  576557 
547710  575057 

1660    1500 

364256 
364254 

0 

218377   256910 
218377   256910 

0      0 

109265       107346 
109265       107346 

0 0 

600143  622203 
598798  621003 

1345    1200 

TOTAL: 

URBANO: 
RURAL: 

4988 
4520 
468 

5149 
4684 
465 

5432 
4988 
444 

5650 
5237 
413 

5828 
5454 
374 

5988 
5656 
332 

TOTAL: 

URBANO: 
RURAL: 

493156 
491769 

1387 

510915 
509569 

1346 

543938 
542722 

1216 

570907 
569820 

1087 

594315 
593344 

971 

616215 
615347 

B68 

TOTAL: 

URBANO: 
108678 
108665 

115889 
115884 

131569 
131568 

146935 
146935 

163017 
163017 

180715 
180715 

RURAL: 13 5 1 0 0 0 

TOTAL: 
URBANO: 

108678 
108665 

115889 
115884 

131569 
131568 

146935 
146935 

163017 
163017 

180715 
180715 

0 
RURAL: 13 5 1 0 0 

< 
y 
o 
< 
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"A<&£CK  T3~~ ( Co^Tv^vAç,^. ) 

l«\Ç? 

PRAIA 6fbVGC (I) 

PRAIA GRANDE 

SOLEMAR 

SM VICDÍTX (I) 

TOTAL: 
URBANO: 
RURAL: 

TOTAL: 
URBANO: 
RURAL: 

TOTAL: 
URBANO: 
RURAL: 

TOTAL: 
URBANO: 
RURAL: 

97247 
97247 

0 

IT^O 

107019 
107019 

0 

79633   37641 
79633   37641 

0      0 

17614   19378 
17614   19378 

0      0 

25684?  273726 
256805  273694 

43     32 

o<*r 

134042 
134042 

0 

P.ooo      ?ot>^ 

166144   196657 
166144   196657 

0      0 

109792   136112 
109792   136112 

0      0 

24250 30032 
24250 30032 

0 0 

313272 353937 
313257 353930 

15 7 

f^4re v- W4^ 

20'.o 

230718 
230718 

0 

161140   189085 
161140   189085 

0      0 

35517 41633 
35517 41633 

0 0 

396613 432604 
396610 *3SW3 

? 1 

Hti 
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TABELA - V 

mjtCAO M WOJACAO riUTUWfTI WS MUNICÍPIOS M RDBIM II K PIAHEJAMHTO DA SAUSP 
i9se*mo 
:t:::i:s:«=:::!:::"r:::::; ■sunusut 

MUNICÍPIOS 1988 1990 1995 2000 2005 2010 
) 

ÁGUAS DA PRATA 170? 1746 1782 1845 1865 1850 

ÁGUAS DE LINDOIA 5158 5809 7354 8713 9872 10832 

ÁGUAS DE SAHTA BARBARA 1717 1860 1964 2008 2008 2004 

ÁGUAS DE SAO PEDRO 1296 1441 1767 2026 2230 2399 

AMPARO 5696 6444 7634 8379 8967 9315 

ANALANDIA 1334 1451 1597 1606 1548 1452 

APARECIDA 1734 1835 1937 1989 2018 2042 

ATIBAIA 17450 18753 21998 25241 28496 31020 

BANANAL 1078 1124 1216 1248 1247 1234 

BARRA BONITA 1189 1333 1634 1887 2143 2399 

BRAGANÇA PAULISTA 16004 17968 21037 22833 24330 25620 

CACONDE 2508 2716 3162 3394 3537 3625 

CAMPOS DO JORDÃO 10444 11076 12403 15018 14618 15666 

CAMPOS NOVOS PAULISTA 1361 1375 K15 1452 1480 1496 

CANANEIA 1919 2079 2423 2745 3063 3396 

CARAGUATATUBA 58019 69549 99712 125485 150613 177062 

CUNHA 2323 2464 2706 2832 2879 2887 

GUARUJA 140356 155673 185431 212024 237770 264996 

IBIRA 1324 1494 1849 2102 2308 2473 

I6UAPE 7943 8353 9320 10283 11219 12144 

ILHA BELA 4055 4134 4327 4597 4802 5079 

ITAHHAEM 37265 38363 41220 44334 47364 46388 

ITU 694 464 173 67 27 12 
LINDOIA 847 945 1137 1272 1377 1462 

MONGAGUA 26275 27277 28809 30460 32000 33598 

MONTE ALEGRE DO SUL 1091 1173 1348 1477 1556 1614 

NUPORAHGA 930 950 932 893 887 803 

PERUIBE 18514 19525 21865 24682 27773 29724 

PRAIA GRANDE 269890 297870 374858 465824 552134 648244 

SANTA R. PASSA QUATRO 1792 1925 2133 2248 2315 2360 

SANTO ANTÔNIO PINHAL 363 356 335 329 324 318 

SANTOS 84137 89297 100369 110369 119549 128197 

SAO BENTO DO SAPUCAI 1351 1458 1622 1696 1724 1735 

SAO PEDRO 6313 7162 8^77 9534 10202 10780 

SAO SEBASTIÃO 25481 29647 37858 44281 50177 56245 

SAO VICENTE 106284 123693 161241 192518 220575 242698 

SERRA NEGRA 6051 6628 7939 9156 10225 11106 

SOCORRO 4649 5178 5390 6249 6519 6741 

UBATUBA 33483 36114 42656 49903 58094 65927 

TOTAL : 910027 1006702 1231630 1452999 1659835 1866943 

t^%^ 



Do 

'Folha de lnformaçã< 
^Rubricada sob n.° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
45} 

■ Número ■ Ano MI a Rubrica 

3.3   A "PAISAGEM DO TURISMO" NO GUARUJA E NA SERRA DO GUARARU. 

Desde a implantação da Vila Balnearia em 1892 ate o pre- 

sente, o turismo do Guaruja passou por diferenciadas etapas 

em função dos complexos contextos nacionais e regionais, 

conforme rapidamente abordado no item referente ao quadro 

histórico. Permanece, entretanto, uma marca presente em to- 

das as etapas deste processo, definida pelo tipo de turista 

que freqüenta suas praias: classicamente ligado as   elites 

paulistanas. . 

Guaruja passa a ocupar um destacado papel no quadro turis_ 

tico da orla marítima da Baixada Santista nas décadas de 60 e 

70 devido à uma combinação de fatores.0 elevado Índice de aden 

samento urbano, implicando na degradação e superlotação   das 

praias, em Santos e São Vicente; a proximidade de acesso em re 

lação à região metropolitana de Sao Paulo, facilitada pOr obras 

de melhorias no sistema rodoviário (particularmente a Rodovia 

Piaçaguera-Guarujá e a ponte ligando a ilha ao continente cons- 

truída em 1972 que transformaram totalmente a dinâmica de flu- 

xo rodoviário); além da expressiva beleza paisagística  e da 

qualidade ambiental de suas praias (não diretamente expostas 

à poluição provocada pelo Porto de Santos); são algumas d das 

variáveis que contribuíram para o rápido redimensionamento da 

ocupação no Guaruja. 

Essa acelerada velocidade de crescimento,, implica no forta- 

lecimento de outros setores como o de serviços e construção 

civil, atraindo significativo contingente de mão de obra. 0 

"boom imobiliário" da década de 70 cristaliza uma situação de 

organização especial que vinha se moldando mais lentamente a 

de'cada s: 

#:> 
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através da supervalorização dos terrenos da fachada Atlântica 

do Guarujá nas planícies marinhas, decorre a expulsão do que 

ainda permanecia de população fixa nestas porções e sua con- 

centração na planície insular de sudoeste, situada à retaguar 

da do Espigão Central da Ilha de Santo Amaro (região de Vicen 

te de Carvalho e bairro Santa Rosa). 

Toda a gama de problemas gerados por uma urbanização des- 

sa natureza, vinculados à ausência absoluta de planejamento, 

implicam na ocupação de áreas não apropriadas como encostas de 

morros e áreas inundáveis. Isso ocorre não apenas nas porções 

ocupadas pela população de baixa renda,expíulsa das áreas   em 

condições de uso e com dificuladade de acesso a informações 

sobre os riscos existentes. Na verdade, o tipo de turismo pre- 

datório que ali se desenvolve, também desconsidera as condicio_ 

nantes geo-ambientais, ocupando igualmente áreas de risco imi:^ 

nente, totalmente adversas para este fim. 

Como destaca Prandini et ali, 1989,"deve-se lembrar n que 

escorregamentos de encostas fazem parte da dinâmica  natural 

local, sendo as chuvas intensas, em geral, o elemento defla- 

grador do fenômeno. Entretanto, a partir da ocupação mais inten 

sa  e  descri teriosg. da área, a freqüência desses eventos pas_ 

sa a ser consideravelmente maior, desencadeados, muitas vezes, 

por totais pluviais pouco expressivos". 

Consagrada então como paisagem de segunda residência  da 

elite paulistana, a fachada Atlântica da ilha de Santo Amaro 

terá sua configuração moldada nas condicionantes especificamen 

te locais das praias, tendo, como pano de fundo, esse turismo 

estruturado na ótica da especulação imobiliária. 

Cumpre-nos esclarecer que a caracterização aqui apresenta 

da não tem como objetivo esgotar todos os aspectos dos espaços 

o 
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avaliados.Trata-se de uma abordagem geral que pretende discutir 

as condições atuais, vocações e tendências da ocupação das por- 

ções da Ilha de Santo Amaro, de tal forma que possa melhor enqua 

drar a Serra do Guararú no contexto regional. 

A porção mais densamente ocupada, centro administrativo e fi- 

nanceiro do Município, é o bairro das Pitangueiras. Com elevadís 

simo grau de verticalização, sua paisagem confunde-se com a  de 

grandes centros urbanos, guardadas as devidas proporções. Os edi_ 

ficios permanecem sub utilizados a maior parte do ano.Entretanto 

no periodo de temporada e finais de semana prolongados, as condia 

çoes de infra-estrutura são insuficientes para atender a enorme 

demanda, gerando problemas de toda ordem.A paisagem da orla marí; 

tima perdei todos os referenciais naturais para quem a observa a 

partir do oceano.Uma muralha de concreto de quinze a vinte anda- 

res foi erguida, sombreando a praia durante as tardes. As praias 

do Tombo e das Astúrias, embora de densidade menor, expressam um 

quadro paisagístico semelhante. 

Na praia do Guaiúba, mais ao sul,um loteamento inicial de me- 

lhor padrão urbanístico definiu uma paisagem residencial não ver 

ticalizada. A organização de um segmento de moradores locais ga- 

rantiu a manutenção deste quadro, requisitando inclusive, junto 

ao poder público, a preservação do Morro do Icanhema, (elevação 

isolada, de cobertura florestal original da Mata Atlântica,situa 

do no canto direito da praia), que deflagrou seu tombamento pelo 

CONDEPHAAT. Este fato, evitou a ocupação e destruição de suas 

íngrimes encostas vegetadas. 

Na Enseada, a situação é bastante particular. Extensiva pia-§ 

nicie marinha, abrigava inicialmente loteamentos e conjuntos re-jS 

sidenciais de até dois pavimentos. Em uma alteração na  legisla-ã 
I 

ção municipal possibiltou a verticalização em até 5 andares < de-i 
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sencadeando uma configuração paisagística ímpar. A alta valoriza 

ção nas terras, dadas às condições anteriormente discutidas, ofe 

rece mercado para uma verticalização muito intensa, num curto in 

tervalo de tempo. Os prédios são portanto recentes e não )> houve 

preocupação prévia em criar àquela baixada, um mínimo de condições 

infra-estruturais, principalmente ligadas ao saneamento básico. 

Quem mais sente este mecanismo é a própria praia, que não compor 

ta uma carga tão excessiva de esgotos nos períodos de temporada. 

Pernambuco, praia de menor porte, abrigou uma ocupação por 

uma população de renda ainda maior, com lotes grandes, muros al- 

tos e construções predominantemente térreas. 

Em toda a fachada Atlântica do Guarujá, Perequê diferencia- 

-se pois, apesar de seu uso turístico, não foi muito ocupada por 

loteamentos e edifícios com o mesmo fim.Sua historia esta marca- 

da pelo desenvolvimento da pesca, inicialmente artesanal e  hoje 

de porte industrial nos moldes da produção capitalista.0 acumulo 

de capital de alguns pescadores proporcionou condições para ; a 

instalação de restaurantes e bares com características heterogê- 

neas que mantém uma já tradicional freqüência do turista paulis- 

tano típico. Justamente nesta praia, visando distancia-los desse 

turista de classe média-alta, foi implantado pelo Poder Publico 

o Terminal Turístico Popular do Perequê para abrigar ônibus   de 

excursões das populações que não têm acesso ao padrão Guaruja. 

Trata-se da oficialização da discriminalização economico-sociai 

do turista, no espaço litorâneo do Guaruja. 

Quanto ao aspecto de desenvolvimento do turismo e da especu-jj 
*   I ' 

lação imobiliária no Estado de são Paulo, é na Serra do Guararu 

que encontramos os exemplos mais expressivos deste tipo de ocupa 

ção., _5    ji 

^ 
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Todas às novas condicionantes que aceleraram o crescimento e 

a urbanização do Guarujá, contribuíram para intensificar de  tal 

maneira o uso das praias que a privacidade e qualidade ambiental 

inicialmente ali procupados, já não tinha.mais espaço.Esse meca- 

nismo é de tal forma contraditório, que torna a produção do espa- 

ço regional ainda mais dinâmica: quanto melhores as condições pa 

ra a prática do turismo, maior é a demanda por estes espaços  e 

mais intenso torna-se o uso e a ocupação.Com a inexistência  de 

planejamento e superlotação das praias, esgotam-se as condições 

de qualidade ambiental, diminue a privacidade e quem tem condin 

ções parte para a busca de novos espaços. 

É assim que surge o padrão dos loteamentos Tijucopava, Sitio 

São Pedro e Iporanga na Serra do Guararú.Sua concepção resgata 

esse quadro caótico e a proposta desses empreendimentos e a  de 

um "reencontro" com o ambiente natural, em projetos "ecologica- 

mente" planejados distantes das conturbações das outras praias 

já tão duramente castigadas. 

Dado o complexo contexto de ordem sócio-econômica e de pa- 

drões culturais da maioria dos que constróem nestes loteamentos, 

define-se uma situação competitiva entre as edificações.Como ca- 

da proprietário necessita expor, através da sua casa de praia, o 

quanto efetivamente pode dispor de "riqueza" , a paisagem expres 

sa uma concorrência pela exoticidade. As construções se disputam 

e as casas em obras demonstram que, em breve, serão elevados mo-jí 

numentos ainda maiores - Situações inusitadas como piscinas . a li 
Ia 

beira da praia, quadras de tênis nos telhados, cores e formas es, 

travagantes predominam. 

Desta forma, a beleza cênica da paisagem natural foi ignora 

da.As árvores da planície litorânea, por representarem obstacu^< J< 

los concretos à apreciação dos monumentos, foram retiradas.EnfinJ| 

w 
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a orla marítima na porção destes loteamentos foi totalmente des- 

caracterizada. Alem disso, foram autorizadas construções em áreas 

proibidas pelo Código Florestal. 

Isso demonstra que a interação sociedade-natureza nessas a- 

reas também vive graves conflitos. A preocupação com uma ocupa- 

ção que, mesmo impossibilitada de garantir a preservação de ecos 

sistemas naturais, tentasse resguardar feições paisagísticas de 

forma a nao impor-se as características originais, inexiste. 

A privatização destas praias não foi suficiente para preser- 

va-las de uma ação degradadora tão danosa quanto as demais.Obser 

vando uma fotografia da orla de Iporanga (um empreeendimento com 

cerca de 10 anos) e da Prainha Branca (com ocupação que data  do 

inicio do século e tem livre acesso), expressa-se esse quadro in 

questionável. 

A situação e tão crítica que até os próprios empreendedores 

ja vem se dando conta disso. Um exemplo e o caso do loteamento 

Tijucopava que, em atitude bastante louvável, contratou uma equi 

pe de especialistas em meio ambiente e projetos arquitetônicos 

para redefinir o projeto original com bases mais sólidas. Esse 

trabalho está sendo avaliado pelo CONDEPHAAT. 

Interessa-nos, entretanto, preservar o que ainda resta neste s 

espaços nao agredido pelas intervenções autropicas,(o que nao e 

de pequeno vulto).Excetuando  a orla maritima, as porções interi 

ores destes empreendimentos preservam inegável valor ecológico e 

paisagístico. A orla, já descaracterizada, não carece mais    do :! 

instrumento que reconhece e preserva seus atributos: o Tombamen- 1 
to. i 

o 
o < 

o 
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3.4) A Vila da Prainha Branca: a importância cultural das comunida- 

des tradicionais caiçaras e avaliação das condicionantes locais 

A vila da Prainha Branca situada no extremo nordeste da Ilha 

de Santo*Amaro, foi incluída num primeiro momento nos limites de' 

área em estudo de tombamento da Serra do Guararu, por se tratar ' 

de uma comunidade de origem típica caiçara. Apesar de, à princí - 

pio ter sido identificada como uma comunidade em transformação, ■' 

com a presença de traços culturais remanescentes, o parecer indi- 

cava a necessidade de averiguação mais detalhada. Neste sentido o •' 

estudo que se segue aqui pretendeu avaliar, tendo como pano de ' 

fundo a bibliografia existente sobre a temática caiçara, a origem 

e transformações por que passou esta comunidade litorânea, procu - 

rando montar um quadro cultural atual que permita' averiguar a 

pertinência ou não da inclusão deste núcleo dentro dos limites da 

área a ser tombada. 

AS ETAPAS DE OCUPAÇÃO HUMANA NA PONTA NORTE DA SERRA DO GUARARU 

A ocupação humana no extremo norte da Ilha de Santo Amaro é ' 

bastante antiga, datando do século XVI, início da colonização por_ 

tuguesa no Brasil, e estando relacionada à construção de fortale- 

zas na Barra de Bertioga, conforme discutido anteriormente. 

Entretanto, segundo 0. Tulik, apesar deste caráter antigo da 

ocupação, a formação do núcleo atual da Prainha Branca se deu to- 

talmente desvinculada deste passado, não existindo " referências' 

' 

que comprovem a continuidade do povoamento, o que faz crer na 

existência de um hiato entre a fase colonial e a contemporânea" 
(1 = 

(1) Olga Tulik, 1981 - p.60 

o 'o < 
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A origem da criação da vila segundo O.Tulik, teria se dado .* 

no início deste século, relacionada à iniciativa de caiçaras, pes 

cadores vindos de várias partes do litoral norte e até mesmo do ' 

Guarujá, que buscavam prover sua existência através das ativida - 

des de pesca e lavoura de subsistência. 

Esta ocupação típica caiçara, que sobrevive até meados da dé 

cada de 70 é marcada por dois tipos distintos de pesca, principal 

atividade econômica da comunidade: 

- o sistema coletivo intensamente praticado até 1948, que corres- 

pondeu a fase mais produtiva, ocupando e motivando todos os mora- 

dores da vila. Este sistema encontrava apenas o incoveniente na ■ 

época de fartura do pescado, devido a dificuldade em comercializa 

ção de excedente ( dada a ausência de transporte e luz elétrica). 

- 0 sistema individual, gerado a partir de 1948, quando se inicia 

na vila uma série de transformações em virtude da saída de pesca- 

dores do núcleo, para trabalharem nos centros urbanos em cresci - 

mento, principalmente Bertioga. A pesca neste período foi prati- 

cada em menor escala que a anterior, e teve seu declínio a par - 

tir de 1974, última vez em que se registrou o " cerco da tainha". 

A pesca da tainha, realizada:, i com a participação de grande ' 

parte dos membros da comunidade, é segundo G.Mussolini denominador 

comum na cultura caiçara, tendo sido observada desde o litoral do 

Rio Grande do Sul até o Pará. Há toda uma tradição deste tipo _de 

pesca, com uma divisão'do trabalho e repartição dos produtos des- 

te muito específica: 

" A repartição dos peixes na Prainha Branca era feita ,-• 

em três partes: o dono da rede ficava com o terço   en- 

quanto os dois terços restantes eram divididos    em 

quinhões entre todos os participantes, conforme a na 

■ o 
■ o < 
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tureza da tarefa executada. Assim cada ajudante recebia 

um quinhão; porém ao espia, no caso da pesca da tainha' 

cabiam dois quinhões.Esta divisão era feita na própria' 

praia, como ocorria de um modo geral, em todo litoral ' 

T f  n ('2) paulista ". 

0 excedente da pesca era vendido nos centros urbanos mais ■•' I 

próximos. Guarujá ou Bertioga e servia para a compra de alimentos! 

não produzidos no próprio núcleo (sal,óleo), roupas e calçados  , 

apetrechos para pesca, gás e querosene, etc. 

A economia caiçara pode ser caracterizada desta forma, como' 

um tipo :de economia fechada, basicamente voltada à subsistência ' 

do grupo, sendo 0 eventual excedente produzido, trocado por gêne- 

ros de primeira necessidade. 

A roça aparecia na Prainha Branca como atividade complemen- 

tar, juntamente com o extrativismo ( eram retirados da mata prin- 

cipalmente lenha e palmito) e a caça. Os produtos cultivados eram 

em geral a mandioca ( para a fabricação da farinha), a cara-de-açócar 

(da qual era feita a garapa e o melado), banana, cará e taiá. 

Mussolini coloca que este tipo de vida fechada, com poucos ' 

contatos com o mundo de fora, resultava num aproveitamento quase' 

intensivo e exclusivo dos recursos naturais. 0 caiçara conhece ■' 

muito bem as propriedades das plantas ( para remédio, para cons -" 

trução, canoas ), as épocas certas para semear ou colher qualquerí 

produto. 

(2) op.cit. 1981, p. 44,45 

491 
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A relação do caiçara cora a natureza, fruto do seu modo de >' 

prover a existência, se dá diretamente, sem intermediários, e é ' 

neste contexto que ele cria seu próprio universo, suas representa 

ções e sua cultura. 

0 mar neste caso, além de representar um espaço da sobrevi- 

vência, constitui também um elemento cultural, na medida era que o 

modo de pensar e agir do pescador reflete sua maneira de encarar' 

este espaço-mar, um patrimônio comum a todos. Assim, a idéia de ' 

imensidão, de infinitude e indivisibilidade do mar, o caiçara trans 

fere para sua própria vida e explica sua visão de liberdade. Sua' 

relação com os recursos naturais, com a natureza, está pautada ' 

nesta visão, que faz com que o caiçara encare a terra não como ' 

passível de apropriação, mas como usufruto. 

Dentre as características mais originais dos grupos caiçaras 

encontra-se assim a sua forma de ocupar os espaços, o sítio, onde 

não se faz necessária a presença de cercas ou muros, que represen 

tam para este homem uma forma de cercear a sua liberdade. 

Esta ocupação é dada organicamente sobre o solo, sem inter - 

venções ou rupturas neste ambiente. Neste caso, a vegetação de ' 

maior porte é conservada, e suas habitações se estabelecem no in- 

terior desta mata rarefeita, de forma a camuflar esta ocupação. ' 

Assim a aparência que se tem do mar é de um espaço quase desocupa_ 

do. 

A relação do caiçara com a natureza também influi na relação 

que se estabele com o outro, baseada principalmente no respeito , 

confiança mútua e solidariedade. Assim suas formas de exploração' 

levam-no à cooperação, à partilha, à atividades desenvolvidas co- 

| letivamente. 

A dinâmica da vida destes grupos caiçaras reflete um ritmo ' 

de tempo próprio, um cotidiano marcado pelo tempo natural. Neste' 

4<H; 
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contexto, há sempre tempo para a contemplação do mar, para o óciq, 

se as atividades necessárias já foram realizadas naquele dia. A ' 

visão do caiçara preguiçoso, vagabundo é justificada deste modo ' 

pelo homem urbano, que não apreende esta dimensão da vida deste ' 

grupo. 

, Este universo de vida próprio e isolado do que ocorre no ' 

resto do mundo, produz ainda uma linguagem típica, modo pelo qual' 

o caiçara recria a realidade, interpretando-a. Na maior parte das 

vezes é comum o uso de expressões indígenas, que mostram a origem 

étnica destes caiçaras. 

Oriundos principalmente do branco colonizador e do índio que 

vivia no litoral, os caiçaras demonstram também forte influência' 

I deste primeiro, através de elemento muito presente nestas comuni- 

dades - a religiosidade. Os caiçaras são preferencialmente cato- 

jlicos, influência da atividade jesuítica no litoral, mas apresen- 

tam um sincretismo comum a maior parte dos brasileiros. Seu campo 

de tradições orais ou folclore é cheio de "almas penadas" de pes- 

cadores mortos, benzimentos de defesa, lendas de tesouros e cren- 

ças nas maes-d'agua. 

"Todo o conservantismo da vida litorânea se tornou 

possível graças ou ao seu isolamento ou à perpetua 

ção das primitivas condições na área em apreço. De 

fato, dada a trama de relações que se estabelece ' 

dentro de uma área - por menor que esta seja e por 

mais tênues que as relações nos pareçam -, um seg- 

mento qualquer, mesmo entregue a uma economia fe - 

chada, se entrosa num conjunto maior. Desta forma' 

não raro o equilíbrio da vida social e a cultura 

destes pequenos aglomerados se modificam por fato- 

res que exercem sua ação à distância, atraindo pa- 

I 
í 

i 
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ra a órbita de influência dos centros de que se irra 

diam, os moradores das pequenas unidades marginais " 
(3) 

As transformações na vila da Prainha Branca: tradição caiça- 

ra. e_ mudança social: 

O.Tulik, através de sua pesquisa realizada na vila da Prai •« 

nha Branca em finais da década de 70, já observava na época uma ' 

contínua transformação naquele núcleo originariamente caiçara,cau 

sada devido à mudança na base econômica da vila, com a incorpora- 

ção de novas atividades típicas de subúrbio urbano. Caracterizan-^ 

do este momento como a transição para uma nova realidade, a auto- 

ra percebia ainda a presença de aspecto singular, mantido pela ' 

tradição e pelo relativo isolamento da área, em razão das dificul_ 

dades de acesso. 

As transformações na estrutura econômica da vila baseada na' 

pesca foram se dando paulatinamente após 1948, época em que decli 

nou o sistema coletivo de pesca. A partir daí alguns moradores de_ 

sistiram da pesca, indo trabalhar em serviços fixos à base de sa- 

lário mensal em Bertioga, na recém inaugurada Colônia de Férias ' 

do Sesc, ou na construção de estradas nas vizinhanças do núcleo.A 

maior parte destas pessoas continuou morando no local ou regressan 

do nos fins de semana para contatos com as famílias. 

(3) Gioconda Mussolini, 1980, p.238,239 
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Este período coincidiu com o intenso processo de industriali- 

zação e urbanização da Baixada Santista, e com o crescimento de - ' 

Santos, que o colocou como o primeiro grande balneário do litoral' 

paulista. 

Mesmo após 19^8, com o declínio do sistema coletivo, a pesca'!; 

continuou sendo praticada,entretanto em menor escala. Esta situa -; 

ção so veio a alterar-se em meados de 70, quando deixou de ser ati! 

vidade principal, para se tornar meio secundário, ou até uma forma 

de lazer. 

A abertura da estrada Guarujá-Bertioga e o seu posterior as *- 

faltamento em 1959, rompe de certa forma com o isolamento da Prai- 

nha Branca, na medida em que facilita o acesso também ao Guarujá.A 

estrada, além de propiciar a saída ao caiçara e colocá-lo em conta 

to com outras realidades - no caso a vida urbana - trouxe também pa 

ra a vila elementos novos - os visitantes ou turistas. Em contato' 

com estes novos elementos, o caiçara descobre outro universo de va 

lores. A sociedade urbana produz nas pessoas novas aspirações, ne- 

cessidades, e formas de conduta, o que coloca em oposição o pensa- 

mento de diferentes gerações. 

Este processo que ocorre quando comunidades caiçaras são ex - 

postas a uma nova realidade, parece ter sido amenizado no caso  da 

Prainha Branca. Isto porque o rompimento com o isolamento se deu ' 

de forma relativa, na medida em que o acesso à vila ainda é dado ' 

por uma trilha, onde de faz necessário transpor a serra. Desta for 

ma não se expôs totalmente a comunidade, garantindo assim a perma- 

nência de alguns elementos. ! 
1 

Na tentativa de entendermos a realidade existente hoje na   ' | 
I 

Prainha Branca, e a articulação entre estes elementos colocados  ' g 
< 

acima, realizamos uma pesquisa entre os moradores da vila, cujos ' £ 

resultados vêem a seguir. 

U 3 I 
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ções: 

 1 
Análise dos materiais empregados na construção das habita-- 

Percebe-se na Prainha Branca a existência de diversos padrões 

de habitações, devido a grande diversidade de materiais de constru 

ção empregados. Coexistem lado a lado habitações de tijolo e bloco, 

madeira e pau-a-pique, algumas delas em associações deste materiais. 

0 material de cobertura varia entre telhas de barro tipo francesas 

e telhado de cimento amianto, tipo eternit. 

Desta enorme diversidade de materiais predominam as casas de' 

madeira ( na sua maior parte cobertas com eternit) que correspondem a 60$' 

do total. Em segundo lugar aparecem as casas de alvenaria (tijolo 

e bloco) com 24% do total, cobertas com telha eternit, na maioria 

também, e telhas de barro. 

As habitações tipicas da cultura caiçara, ou seja aquelas fei 

tas de barro e armação de madeira - pau-a-pique - são uma exceção, 

sendo encontradas apenas três exemplares. Estas duas entretanto não 

apresentam a cobertura original de sapé , substituída já há bastan- 

te tempo pela telha de barro, mais adequada às elevadas pluviosida 

des^, característica das regiões litorâneas. 

Esta grande diversidade de materiais de construção empregados 

já tinha sido observada em finais da década de 70 no trabalho de ' 

0. Tulik. Entretanto ainda nesta época a autora constatava a predo 

minância das habitações tradicionais, utilizando como principal ma 

teria prima o barro. 

Segundo a autora, as casas típicas de pau-a-pique marcam a  ' | 
I 

primeira fase de ocupação caiçara neste século, sendo paulatinamen o 
. < 

te substituídas, a partir da década de 40 pela madeira,   a partir S 

de 60 pelo tijolo, e no início dos anos 70 pelo bloco. 

;ç 

o 

< 
õ 
o 
< 
z 

I 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO f 
oth» cír lnlmm*clo 1 
ubnc»d» wbn * 

4* 

IDOI Número i i Ano »i ii i'   | Rubricai 

Esta mudança vai se dando lentamente em função das condições' 

precárias das habitações e também devido a necessidade de um espa- 

ço maior em razão do aumento da família. Desta-maneira vai se dan- 

do a demolição das casas antigas e a reconstrução com novos mate *■ 

riais de construção, ou a ampliação destas com estes mesmos mate - 

riais, evidenciando-se assim associações do casas com diversos ti* 

pos de materiais, observadas ainda hoje na vila. 

Esta alteração e introdução de novos elementos à arquitetura' 

caiçara vai se dando num contexto de desenvolvimento regional, pois 

à medida em que os membros da comunidade saem da vila à procura de 

emprego em Bertioga ou Guarujá, além de possibilitar a obtenção de 

recursos financeiros, esta nova realidade urbana vai colocá-los ' 

frente à novos materiais de construção e novas técnicas que serão' 

incorporadas ao seu cotidiano. Muitos de seus habitantes foram en- 

gajados no mercado de trabalho destes centros como mão de obra pa- 

ra a construção civil, e neste sentido também se explica a assimi- 

lação de novos materiais. 

i Apesar destes elementos modificados, preservou-se em grande ' 

parte o padrão de ocupação do espaço típico caiçara, o qual respei 

ta o ambiente, não gerando intervenções significativas na paisagem 

ccmo excessivos cortes e aterros, destruição da vegetação ou impermeabiliza - 

ção do solo. 

Análise da estrutura econômica da vila: 

Como já foi dito, a cultura caiçara típica, que predominou :! í 
o 

até meados da década de 70, tinha como suporte econômico do grupo' f 
I 

a atividade de pesca de subsistência, com eventual comercialização ' 

de excedente, e a atividade complementar de roça, com pouca dever-« 
o 
D 

sidade de produtos cultivados;: < 
o 
o 
< 
ir 

I 
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Na realidade que Tulik observava em fins de 70, ainda havia a 

presença da pesca como atividade de subsistência - cerca de 8% 

muito embora a maior parte da comunidade buscava fora da vila o ■-.' 

seu sustento - cerca de &2%. 

Este reduzido número de pescadores na época . empregavam os mes_ 

mos processos e técnicas de seus antepassados, utilizando inclusi- 

ve a canoa de voga ( feitas de um só tronco, escavado à machado). 

A realidade encontrada hoje, dez anos após a pesquisa de O.Tu 

lik não foi muito diversa. Das unidades familiares pesquisadas 61/& 

vive do trabalho fora da vila, em cidades como Bertioga e Guarujá, 

empregando-se no setor de comércio e serviços (náutica, construção' 

civil, serviços públicos, etc). Cerca de 20% das unidades familia 

res corresponde aos aposentados, que trabalharam ;durante anos nos* 

centros urbanos mais próximos ( muitos deles aposentados da Colônia de Férias ' 

do Sesc e outros serviços públicos). Somadas as porcentagens, temos que manteve_ 

se ao longo destes dez anoSj a tendência da maior parte dos morado- 

res de busca do sustento através do trabalho fora da vila. 

Em relação à pesca como principal atividade de subsistência , 

observou-se a continuidade da tendência de declínio observada por' 

0.Tulik, sendo que foi constatada a presença de apenas uma pessoa' 

que se dedica hoje a esta atividade na vila. A pesca é realizada ' 

em barco próprio e com rede, e o produto é comercializado em Ber - 

tioga. 

Porem, apesar da pesca não ser mais a principal atividade eco 

nômica do grupo, ela não deixou de ser praticada integralmente, re 

presentando hoje para uma boa parte da população uma maneira de  ' 

;complementar o orçamento familiar ( fornecendo o alimento para ' a 

família) ou uma forma de lazer. 

Uma pequena parcela da comunidade vive exclusivamente do co - 

mércio local, que é representado principalmente por bares. A maior 

W 
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parte da população que possui um bar no local, utiliza-o como for 

ma de complementar a renda familiar , pois este só entra  em funcionamen-' 

to na temporada ( férias e fins de semana movimentados). Uma par-» 

cela significativa (22$) da comunidade também complementa o orça-', 

mento em função do turismo, seja alugando o terreno para camping ' 

ou quarto da casa, vendendo doces e salgados, ou cuidando das pou- 

cas casas na vila de veranistas. 

A lavoura de subsistência como atividade comple- 

mentar também praticamente não existe mais hoje. Grande parte da 

comunidade trabalhando fora o dia todo, não tem mais tempo para se 

dedicar ao cultivo^mesmo que de produtos essenciais. A única forma 

de exploração agrícola que restou foram os pomares, com diversas es 

pécies de árvores frutíferas ( banana, goiaba, críticos, jambo, ja 

ca, mamão, abacate, jaboticaba, etc.) ligadas ao fato de constitui 

rem culturas de caráter permanente , e outros pequenos cultivos de 

produtos alimentares ( mandioca, chuchu). 

Análise dos elementos culturais: 

Um dos elementos muito comuns a cultura caiçara é a religiosi 

dade, que se traduz em comunidades mais isoladas ao culto de san - 

tos ditos padroeiros, aqueles que segundo a visão caiçara devem  ' 

cuidar das atividades essenciais - santo padroeiro da pesca, etc.A 

estes são dedicadas festas anuais típicas, que expressam a devoção 

da comunidade. t 
1 

Desconhece-se na vila da Prainha Branca a ocorrência de fes - ! 

tas tradicionais como em outros pontos do litoral paulista - a con 5 

o 

gada, folia de reis, etc. Pelas informações coletadas entre os mora £ 

dores mais antigos, a única festa típica e tradicional no local é».° 

a que ocorre no início de dezembro, dedicada a padroeira da vila -]f 
Íz 

I 
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Nossa Senhora da Conceição da Praia - em 08 de dezembro. Neste pe- 

ríodo é realizada uma novena, em cujo último dia culmina a festa , 

com a realização de leilões, onde são vendidas as prendas arrecada 

das entre os próprios moradores, quermesse, queima de fogos. A fes_ 

ta é motivo de • união da vila já que todos os membros da comunida 

de participam. 

Outro elemento de religiosidade é também fator de reunião dos' 

moradores da vila, e se estabelece no convívio da pequena capela ' 

instalada na Prainha. A maior parte da população diz freqüentar a' 

Igreja constantemente (85%). Mesmo não existindo um padre no local, 

toda semana a comunidade se reúne para realizar o que eles denomi- 

nam de "rezas", espécie de culto coletivo. 

Em relação a linguagem, outro elemento cultural analisado , 

observamos hoje a ausência de um conjunto lingüístico próprio da ' 

vila> principalmente nos moradores mais jovens, que inclusive re - 

produzem uma linguagem moderna, carregada de gírias. Isto se expli_ 

ca não somente pela saída dos moradores para trabalhar e estudar ' 

nos centros urbanos do litoral, como pela presença da televisão, -' 

muito difundida entre os moradores, que acaba por homogeneizar e 

dissolver elementos arcaicos e próprios da linguagem desta comuni- 

dade . 

0 cotidiano da vida caiçara, com seu ritmo de tempo próprio , 

ligado as atividades de pescar e plantar, que representa outro da- 

do cultural a ser destacado, parece ter sido o elemento mais trans 

formado neste processo. Os tradicionais tempos para o ócio, o cul- * 

to do nada fazer, ou simplesmente o tempo para olhar o mar, carac- | 

terístico de uma exploração caiçara de subsistência, já não tem  ' I 
o 

mais lugar num cotidiano onde os indivíduos acompanham o ritmo da < 

vida urbana, com horários pré-fixados de lazer e trabalho. 0 coti- § 

diano da vila é deste modo semelhante ao de um bairro periférico , § 
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onde principalmente os homens saem o dia todo, restando apenas as 

mulheres . crianças e aposentados. 

Nos finais de semana, único tempo para o lazer, a maioria da 

população diverte-se com os bailes ( freqüentes toda semana), na ' 

sede da Associação de Moradores, a pescaria, os jogos de futebol • 

aos domingos no campo, os trabalhos domésticos como capinar o mato 

e até mesmo indo às compras em Bertioga ou assistindo televisão. 

Mesmo levando um tipo de vida sacrificado, dada a necessidade 

do trabalho fora do núcleo e a dificuldade de acesso enfrentada no 

dia-a-dia, a maior parte da população confessa gostar da vila e ' 

não pretender sair para morar em outro local ( 80$). 

Além da dificuldade de acesso, outros problemas levantados ' 

entre os moradores foram a necessidade de posto médico, presença ' 

de policiais para garantir a segurança, resolução do problema do ' 

lixo, controle do  acesso de campistas, entre outros. 

.$ 
5 
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CONCLUSÃO: 

Pelo que foi exposto até aqui, conclui-se que, apesar do nú 

cleo da Prainha Branca ter constituído uma comunidade caiçara típi 

ca com seu corpo de cultura próprio, é a partir da crescente saída 

dos moradores em busca de emprego nos centros urbanos e o conse 

quente abandono da pesca como principal atividade econômica do gru 

po, que se processam também , modificações na estrutura sócio-cul- 

tural, as quais acabam por alterar os elementos tradicionais desta 

comunidade. 

Ao mesmo tempo em que elementos culturais foram totalmente dis 

solvidos em função da transformação das antigas formas de se produ- 

zir a existência, outros permanecem ainda que um pouco modificados, 

|como é o caso da religiosidade e da tradição dos festejos da padroei 

ra da vila. 

Por outro lado, apesar de ter se modificado o padrão típico da 

arquitetura caiçara - a tradicional casa de pau-a-pique com cobertu 

ra de sapé - a sua forma de ocupação do espaço característica, res- 

peitando a natureza e a ela integrada, constitui um elemento ainda' 

preservado. Mesmo em relação aos atuais padrões de construção das ' 

casas - a maioria ainda de madeira - percebe-se que não se tratam ' 

de elementos exteriores àquela cultura, na medida em que representarr 

uma etapa na evolução da história de ocupação desta comunidade „ Assim, 

pressupor um tombamento ligado unicamente à idéia de uma comunidade^ 
i 

caiçara íntegra, com suas construções de pau-a-pique totalmente in-| 

defesas às condições de alta pluviosidade do litoral, seria estagnar| 

a história no tempo. § 

Além disto, representam em grande parte estas construções, elec 
< 

mentos integrados à paisagem, não rompendo e nem se impondo a ela. S 

■i ■ÜK 
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1 
Deve-se acrescentar ainda a importância desta forma de ocupa - 

ção em relação a todo contexto urbano da Baixada Santista, o que' » 

torna ainda mais singular e única a vila da Prainha Branca. 

Deste modo, tendo em vista A  permanência ainda de alguns pouoos 

elementos culturais tradicionais, e considerando principalmente   o 
/ 

aspecto paisagístico, representado por uma forma de apropriação  do 

espaço típica ainda presente, onde predomina o respeito e integração 

aos elementos naturais, assim como estabelece a Ordem de Serviço  ' 
(4) 

n- 01/82    ', somos favoráveis a inclusão da vila da Prainha Branca 

ao tombamento da Serra do Guararu. 

■ 

(4) "Subsídios para um Plano Sistematizador das Paisagens Naturais 

do Estado de São Paulo   : 

: Devem ser considerados objetos de interesse para fins de tombamento: 

3-) paisagens que constituem exemplos de atuação antrópica, efetuada através de manejos que levan 

em conta a preservação do espaço territorial e das estruturas sociais locais. 

i 
o 
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Tipo de comercio local 

Igreja da Vila da Prainha Branca 
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Notar o tipo de ocupação na vila: casas de madeira com cobertu- 

ra de telhas de barro, instaladas entre a vegetação de maior por- 

te da planicie marinha. 
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Acessos internos da vila: trilhas estreitas delimitadas pelas cer 

cas vivas dos lotes. 

Notar a instalação das casas por entre a vegetação de maior por- 

te da planicie. 

Aspecto de uma das praças locais. 
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Intervenção na trilha que 

leva à praia com a cons - 

trução de muro para deli- 

mitação do lote (terreno 

de Evandro Mesquita). 

Outro tipo de intervenção na vila: desmatamento e terraplanagem 

em lote na beira da praia (terreno de Evandro Mesquita) 
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Aspecto das habitações na vila, escondidas por entre a vegetação 

Um dos últimos exemplares de habitação de pau-a-pique na vila jj 
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Vista geral da ponta norte da Serra do Guararu - Prainha Branca 

!! 

LM 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO - Modelo Oficial 17 
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Ilha da Prainha 

Vista da ponta sul da Prainha Branca: notar a ocupação típica escondida por 

entre a vegetação da planície. 

tr 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO - Modelo Oficial 17 
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Quarta-feira, 13-3-91 Ambiente JORNAL DA TARDE —21 

O tombamento da Serra do Guararu 
já está assinado e vai ser anunciado hoje. A área prese] 

desde o Perequê até o canal de BertiogJ 
/ada se estende 

Condephaat preserva nova^rea do Guarujá 
O Condephaat (Conselho de 

Defesa do Patrimônio Históri- 
co, Artístico, Arqueológico e 
Turístico do Estado de São 
Paulo) tombou mais uma área 
de mata atlântica no litoral 
paulista. A decisão foi tomada 
segunda-feira e será anunciada 
hoje pelo presidente do Conse- 
lho, Edgar de Assis Carvalho, 

i A região preservada é a Serra 
'do Guararu, no Guarujá, e 
abrange 2.100 hectares, do Pe- 
requê à balsa que liga a ilha de 
Santo Amaro a Bertioga. 

Dentro da nova área de pre- 
servação natural encontram-se 
as praias dos Pinheiros, Cam- 
bori, Preta e Prainha Branca, 
além das praias Grande e Ipo- 
ranga — cujas orlas não foram 
tombadas por estarem muito 
descaracterizadas. A região 
ainda está bastante preservada 
e os locais mais devastados são 
os dos condomínios de praias 
particulares (proíbem o acesso 
do público e por isso são ile- 
gais) Iporanga, City São Pedro 
e Tijucòpara. 

O processo de tombamento 
começou em 1988, quando os 

línoradores da Vila de Praia 
Branca, a Fundação SOS Mata 
Atlântica e o Grupo Mata 
Adentro Ecologia (MAE) en- 
tregaram um abaixo-assinado 
pela preservação ao governa- 
dor Orestes Quércia. 

Repassado à Secretaria do 
Meio Ambiente (Sema), o do- 
cumento acabou no Condepha- 
at que iniciou estudos na re- 
gião. Uma equipe de Áreas Na- 
turais — formada por quatro 
técnicos — analisou os níveis 
de degradação da vegetação 
nativa, as condições do relevo, 
drenagens, infiltrações de água 
e deslizamentos de terra. 

; Além disso, montaram um 
histórico da ocupação da área, 
através de uma pesquisa deta- 
lhada do meio sócio-econômi- 
co. "Cruzando-se os resultados 
dos três estudos temos um qua- 
dro de setores críticos onde a 
vegetação não pode ser tocada, 
é de outros que podem ser ocu- 

Stí 
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A praia do Cambori, um 
dos locais da região do Guararu ainda 

preservados e, por isso, 
incluído no tombamento do Condephaat. 

pados de forma razoável, aten- 
dendo um conjunto de diretri- 
zes traçadas pelo Condephaat e 
a demanda da região", explicou 
um funcionário do órgão. 

O Conselho retardou o anún- 
cio do tombamento porque ele 
só se torna válido à partir de 
sua publicação no Diário Ofi- 
cial do Estado (DOE), prevista 
para ocorrer hoje. "Se ficassem 
sabendo da decisão antes de 
sua oficialização, os donos de 
áreas na região poderiam ini- 
ciar um desmatamento", argu- 
mentou o funcionário. "E ò 
Condephaat não poderia impe- 
dir isso." 

Com a publicação no DOE, 
os proprietários de terras terão 
até o dia 28 de março para con- 
testar juridicamente a decisão, 
mas não poderão efetuar mais 

nenhuma intervenção na região 
sem antes submeter o projeto 
ao Condephaat. "Muitos de- 
vem protestar, pois eles não en- 
tendem que o tombamento va- 
loriza a área por garantir a pre- 
sevação da vegetação nativa", 
contou o funcionário. 

Além da Serra do Guararu, o 
Estado de São Paulo conta 
também com outras áreas natu- 
rais de Mata Atlântica tomba- 
das, como a Serra do Mar, os 
morros do Icanhema e Mondu- 
ba, no Guarujá, e o Vale do 
Quilombo, em Cubatão. "Só 
no processo da Serra do Mar 
recebemos mais de 500 contes- 
tações", lembrou o funcioná- 
rio. 

O tombamento de áreas na- 
turais é um recurso defendido 
por vários ambientalistas, por 

não exigir a desapropriação da 
região a ser preservada. Às ter- 
ras continuam sendo comercia- 
lizadas normalmente e o único 
empecilho para os proprietá- 
rios é que todas as obras têm 
que respeitar um conjunto de 
diretrizes de ocupação traçadas 
pelo Condephaat. 

E é exatamente aí que come- 
çam os problemas. Segundo o 
ambientalista João PaulduCa- 
pobianco, da Fundação SOS 
Mata Atlântica, o setor res- 
ponsável pela análise dos pe- 
didos de intervenção foi aban- 
donado pela atual administra- j 
ção e não consegue atendej 
demanda. "Isso desmenti! 
tombamento, um instriraj 
importante na luta peh 
servação ambiental", 
Capobianco. 

■-'' 
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TIPO DE MATERIAL DAS CONSTRUÇÕES: 

AnoaaBrat «Rubrica 

material de 

construção  cobertura 

telha 

barro 

telha 

eternit 

laje não discri 

minado 

total 

madeira 4 16 - 2 22 

alvenaria 3 5 1 1 10 

pau-a-pique 2 - - - 2 

não pesquisado 2 

total 
9 

21 - - 36 

NUMERO DE PESSOAS POR HABITAÇÃO: 

n^ pessoas residentes n5 residências 

1 1 

2 2 

3 7 

4 7 

5 2 

6 5 

7 6 

8 3 

10 1 

11 1 

12 1 

sotal 36 193 

I 
512. 
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ANIMAIS DE CRIAÇÃO OBSERVADOS: - porcentagem em relação às residências 

galinha e pato 

J galinha 

1 pato 

I   I nenhum animal 

PRODUTOS CULTIVADOS - porcentagem em relação às residências 

nenhum produto 

I I banana 

1   I várias espécies frutíferas 

I J mamão 

frutíferas e mandioca 

frutíferas e chuchu 

I   1 laranja 

<V£ 
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LOCAL DE NASCIMENTO DOS MORADORES 

PRINCIPAL FONTE DE'RENDIMENTO FAMILIAR: 

nasceram na vila 

litoral de S.Paulo 

] outros Estados   fora da vi 

outros municípios 

capital (SP) 

emprego fora da vila: 

I   1 em Bertioga 

no Guarujá(cidade) 

|__i   em Iporanga 

I J no Sítio S.Pedro 

em Santos 

outros lugares 

I I emprego na vila 

I I aposentados 

comércio local 

pesca na vila □ 
H 
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OUTRAS FONTES DE RENDIMENTO FAMILIAR: 

FREQÜÊNCIA DAS FAMÍLIAS A IGREJA LOCAL: 

Ano Rubrica 

nenhuma 

aluguel de terreno para camping 

bar, pesca ou roça 

pesca 

I   I pesca e venda de salgados 

'   I bar 

1   .1 serviços para outros 

' 1 bar no local e outros serviços fora 

H bar no local e aluguel de terreno 

I   | aluguel de quarto 

I   I venda de gás de cozinha 

I   | só marido freqüenta 

I J famílias inteira freqüenta 

I   1 só a mulher freqüenta 

mulheres e filhos freqüentam 

família freqüenta em Bertioga 

família não freqüenta nunca 
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FREQÜÊNCIA DAS FAMÍLIAS EM FESTAS TlPICAS: 

| famílias que freqüentam 

1   j famílias que não freqüentam 

PROBLEMAS ENCONTRADOS NA VILA SEGUNDO A OPINIÃO DE SEUS MORADORES: 

Idi 

□ 
ificuldade de acesso 

ausência de policimento 

ausência de posto médico 

1.   I campistas 

J ausência de escola de 22 grai3 

5 
ausência de coleta de lixo 1 

ausência de padre no local 

< 

91 
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PESSPECTIVA DE SAlDA DA VILA: 

□ 
famílias que não pretendem 

sair 

famílias que pretendem sair 

LAZER DE FIM DE SEMANA: 

As atividade destacadas em geral pelos moradores são: pescaria, jogo de 

de futebol, bailes na sede da Associação de Moradores, televisão, capina do 

mato, compras em Bertioga, trabalhos domésticos, rádio, banhos de mar. 

sn 



^z 
[SONDAGEM NA VILA DA PRAINHA BRANCA DATA 

(nome da pessoa com quem falou) 

OBSERVAÇÕES INICIAIS; 

Tipo de material de construção da casa (telhado, paredes) 

Animais de criação. 

Produtos cultivados 

1§ PARTE: 

1) Quantas pessoas moram na casa? 
miliar (pai, mãe, quantidade de filhos, outros parentes) 

especificar a composição fa- 

2) Local de nascimento das pessoas que moram na casa 

3) Grau de escolaridade das pessoas que moram na casa 

4) Qual a principal atividade de onde a família tira o sustento? 

( ) emprego fora da vila Tipo de emprego 

Local 

Quanto tempo trabalha neste local 

( ) roça? Quais produtos plantam  

( ) pesca? na vila mesmo?  

( ) comércio local ? de que tipo 

( ) outros ? Especificar   



5) Que outros tipos de atividade complementam o orçamento familiar? 

( ) roça ? Quais produtos plantam  

( ) pesca? na vila mesmo?  

( ) comércio local? de que tipo? 

( ) outros? Especificar  

2? PARTE 

1) Você e sua família freqüentam a Igreja da Vila? 

2) Existem festas típicas na Vila? Quais? Em que época ocorrem? Como são 
estas festas? 

3) Quais os principais problemas da Vila? 

4) Qual seria a melhor solução para estes problemas? 

sn 
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5) Você tem intenção de sair da Vila para morar em outro lugar? Onde? 

Porque? 

6) 0 que você e sua família fazem nos finais de semana? E durante a sema- 

na como e í o seu dia-a-dia e o de sua família? 

3fi PARTE 

Observações finais 

Linguagem típica? 

Soo 
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.5 - Outros usos na Serra do Guararu 

Os loteamentos de ".alto padrão" para fins turístico e 

o núcleo da Prainha Branca, embora se destaquem, não esgotam as 

formas de uso e ocupação do solos na Serra. 

Diversas marinas foram construídas ao longo da Rodovi_ 

a Guarujá-Bertioga, geralmente à custa de aterro do manguezal Ber- 

tioga. Embora de preservação permanente, esse mangue foi duramente 

degredado,restando atualmente manchas descontínuas e semi-alteradas 

Nas encostas do Guararu, à margem da Rodovia, desenvol; 

ve-se uma ocupação de baixa renda, com construções afastadas nao 

definindo qualquer núcleo urbano, muito deles ligados a pesca. 

Seguindo Ribeiro Neto et ali, 1989, o numero de morado 

res da região de Bertioga que se dedicam a explotaçao dos recursos 

estuarinos é muito pequeno. Moram nas encostas da Serra do Guararu 

ou, com maior freqüência, nos terrenos da marinha localizados en- 

tre a estrada e o Canal de Bertioga. Apenas alguns pescadores mais 

velhos dedicam-se a pesca de peixes e camarão. 

Os pescadores mais novos trabalham na coleta de ostras 

com equipamento de mergulho, que e a principal atividade de explo- 

taçao dos recursos materiais da região. 

Segundo este mesmo autor, o Canal de Bertioga e um dos 

núcleos da Baixada Santista nos quais a explotaçao dos recursos es 

tuarinos e feita predominantemente por pescadores antesanais. 

Boa parte desta ocupação ocorre abaixo da cota altimé- 

trica 20 m, limite proposto para tombamento da Serra.Desta forma, 

estariam incorporados na área envoltoria ao tombamento. 

Em função da balsa que liga Guaruja com Bertioga,   o 

fluxo de veiculos mantem-se com uma certa freqüência, aumentando 

durante as temporadas turísticas.Isso gerou o desenvolvimento  de 

um comércio especifico de bares e restaurantes onde também se em- 

i 
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pregam moradores locais. Na verdade, a maior parte dos serviços u- 

tilizados por esta população são buscados em Bertioga que,   pela 

proximidade, exerce esse papel com maior relevância que o próprio 

Municipio do Guaruja. 0 mesmo mecanismo se aplica a Vila da Prai- 

nha Branca. 

Cabe lembrar, que a Vila apresenta ainda um tipo de u- 

so turístico bastante particular.Trata-se do  camping praticado 

por um turista paulistano de     - baixa renda, que ocorre ou  nos 

terrenos dos moradores locais ou mesmo na praia.A dificuldade  de 

acesso, só possível por caminhada em trilha, e seletiva com rela- 

ção ao tipo de campista. Corresponde a uma das ultimas praias  no 

litoral central paulista onde essa forma de contato com a natureza 

ainda é possível. Não são poucos os problemas gerados com esso uso > 

principalmente os ligados à questão do lixo e do esgoto.Entretanto 5 

mesmo já tendo uma tradição histórica de ocorrência, os danos cau- 

sados sempre foram de recuperação e absorção pelo meio possível, 

sendo necessário, nesse caso, um trabalho mais ligado a conscien- 

tização e educação ambiental e atuação do poder publico local  no 

cumprimento de suas atribuições básicas como coleta de lixo. 

Os monumentos históricos tombados do Forte de São Feli- 

pe e da Armação de Baleias, articulado com o contexto natural lo- 

cal, representam um enorme potencial para a pratica de atividades 

educacionais que mereceriam um certo investimento na revitalização 

daqueles bens, atualmente ja bastante visitados. 
= 

Por fim, a Serra do Guararú e cortada por um linhão  de 
Õ 

eletrificação da Eletropaulo, que atravessa a vegetação em todo o 1 
setor sul, conforme pode ser atestado pela análise das fotos aére- O 

< 

as . o 
a 
< 
u 
o 
< 
z 

1 
522- 



Do 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Número 

Folha de Infof macão 
Rubricada sob n ° 

497 

Ano Rubrica II 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

Tendo em vista a existência de diversos diplomas legais 

relativos a Serra do Guararu, foram relacionadas abaixo as  ' 

principais legislações, as quais inclusive procurou-se incor- 

porar a este estudo de tombamento. 

Relação das legislações pertinentes: 

Lei de Zoneamento Municipal n2 1421 de30/04/79 

Lei Federal Lehman de dezembro de 1979 / 

Lei Estadual que dispõe sobre as florestas nativas em 

áreas do Estado - outubro de 1985 / 

Constituição Federal - capítulo do Meio Ambiente -out/88 

Constituição Estadual - cap. do Meio Ambiente -1989/ 

Circular n2 269 suspendendo derrubada de mata atlântica 

de fevereiro de 1989' 

Portaria Ibama N2 218 sobre critérios para derrubada de 

mata atlântica - de maio de 1989/" 

Código Florestal (com alterações de julho de 1989) 

Portaria Ibama N2438 sobre delimitação da Mata Atlântica 

de agosto de 1989 

Alteração na Lei de Zoneamento Municipal de set/19897 

Portarias do DEPRN referentes à supressão de vegetação 

nativa e exploração de palmito - de novembro del989 
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Portarias DEPRN referente à exploração de caixeta -dez/89 

Decreto Federal n2 99.547 sobre corte e exploração de ma- 

ta atlântica- de setembro de 1990 

.5 

5 
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LEI DE ZONEAMENTO MUNICIPAL DE ABRIL DE 1979 
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mi 0ÀIÒ8. >r«r«llõMunicipal d« Owujt.' faço 
saber que a Câmara Municipal decr«War>>|asalô axtraor. 
dlnárla realizada no dia 20 da abril da 1.S?9 « éu sanciono • 
promulgo a segulnla: 

5    LEI N* 1.421 
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Artigo 1* • As diretrizes da estrutura urbana do Municí- 
pio de Guarujá, nas quais se Incluem o zoneamento do uso 
do solo, assim como outras providências complementares 
relativas ao seu Plano Diretor, regular-se-fio pela presente 
Lei, da qual lazem parta Integrante os Anexos de n*b Ia V, 

I quais sejam: 
I. Planta de zoneamento do uso do Solo. 

SJI. Planta do Sistema "Viário. 
III. Tabela de Zoneamento do Uso do Solo. 
IV. Quadro do Sistema Viário. 
V. Tabela do Sistema Viário. 
Artigo 2* - As diretrizes da estrutura urbana terrt por 

objetivo: 
a) a racionalização do uso do solo; 
b).a Hierarquização do Sistema Viário, integrado ao uso. 

do solo; 
c) firmar eixos de adensamento da população da área 

urbanizada; 
d) determinar as áreas "de preservação e proteção 

ecológica. 
Artigo 3o - Os loteamentos e armamentos, em qualquer 

• nível ou escala, as edificações, obras e serviços públicos ou 
particulares, de iniciativa ou a cargo de quaisquer empresas 
ou entidades", mesmo as de direito público, Jicam sujeitas 
aos critérios e diretrizes estabelecidas nesta lei, dependen- 
do as construções de prévia licença da Administração 
Municipal. 

Arjigo 4o-Zoneamento, para fins desta lei, constitui-se 
na divisão da área do Município em zonas, segundo sua 
destinação urbana e seus usos precípuos. 

i Artigo 5o - As zonas eetão delimitadas na Planta de 
.    f Zoneamento do Uso do Solo, Anexo I, assim classificadas: 

I. Zona de Alta Densidade. (ZAD) 
II. Zona de Média Densidade. 1(ZMD1) 
III. Zona de Média Densidade. 2(ZMD2) 
IV. Zona de Baixa Densidade. 1(ZBD1) 
V. Zona de Baixa Densidade. 2{ZBD2) 
VI. Zona de Serviços. (ZS) 

i                           VII. Zonas Verdes. (ZV) 
VIII. Zonas Especiais. (ZE) 
IX. Zona Industrial. (Zl) 
X. Zona Portuário/Industria!. (ZPI) 
XI. Zona de Preservação Ecológica. (ZPE) 
Artigo 6C - As Zonas Especiais serão disciplinadas por 

decreto da Admmislração, tanto no que diz respeito ao uso 
do solo, como nos dimensionamentos das unidades de 

• suas respectivas áreas. 
Artigo 7o -A Zona de Preservação Ecológica é destinada 

exclusivamente a pesquisa cientifica e deverá ser conserva- 
da em seu estado "in natura",- podendo ser admitidos 
exemplares à luz de considerações estritamente cientificas. 

Artigo 6o - A Administração deverá tomar as providên- 
cias para dificultar o acesso à Zona de Preservação Ecológi- 
ca, sendo absolutamente proibida qualquer construção, 
desmatamento. caça ou pesca, a não ser quando u propaga- 
ção de pragas que afetam è vivência ecológica recomenda- 
rem medidas estrilas de proteção. 

Artigo 9o - As construções em encostas e morros 
deverão obedecer rigorosamente aos índices da Tabela, 
sem qualquer interpretação analógica., proibidas as edifica- 
ções c vias de a~csso que desligurem os seus aspectos 
naturais. 

Artigo 10 -O uso do solo, os coeficientes de utilização e 
as taxas de ocupação dos terrenos, a altura máxima e os 

.   recuos das edilicaçòes, assim como as dimensões mínimas 
dos-terrenos, segundo as respectivas zonas, constam da 
Tabela de Zoneamento do Uso do Solo, Anexo III. 

Artigo 11 - A ■ edificações nos lotes deverão ocupar área 
e espaço seg;;-   :> os seguintes fatores condicionantes: 

"I. Coeficientes de aproveitamento do lote, definido pela 
relação entre a soma da área de todos os pavimentos da 
construção nele permissiveis e a área total do lote. 

II. Taxa de ocupação do lote, definida pela relação entre 
a área da projeção ortogonal do edifício e a área do lote. 

. III. Recuos frontais, laterais e de fundos, definidos pelas 
distâncias da edificação a cada uma das divisas do lote, 

■ medindo-se o recuo Irontal a partir do alinhamento existen- 
te ou projetado. .  . .   .    . ... 
, IV. A altura "li" relerida no Tabela Anexo III, corresponde 

à distância entre a cota de nivelamento médio, em relação à 
(renlo do lote, e a platibanda ou beirai da edificação. 

Artigo 12 - As especificações relativas & taxa de ocupa- 

çlo $ó coafltfénlé da aproveitai i 
•ao da constante da Tabala.* Anaxo Htr ' 

ParJgrafo Único • Quando o lota for d«f ssquiná, sara 
considerado como lendo duaa frontal • duaa latarala, 
tornando-aa obrigatório «m ambai aa frantas o recuo 
frontal. 

| Artigo 13 - Os lotes remanescentes da loteamentos 
[ aprovados anteriormente à vigência desta lei, que contra- 

riem a Tabela de Zoneamento de Üso do Solo, poderão 
manter inalteradas suas dimensões. 
•»»|1*« Quando houver nova edificação nos lotes referidos 
neste artigo, o interessado deverá seguir os demais parâme- 
tros desta lei, constantes da Tabela. 

§2 ° - Os lotes de esquina referidos neste artigo, poderão 
ter um dos recuos frontais com 2 metros sendo que o lado 
oposto ao recuo de 5 metros será considerado de fundos. 
Nos recuos frontais com 2 metros, não serão permitidos 
balanços. 

Artigo 14 • Nos lotes encravados entre duas edificações 
de mesmo uso, será permitida a construção destinada a 
esse uso, obedecida a legislação mais recente pela qual 
foram aprovadas as construções vizinhas. 

Artigo 15 - Será mantido o uso das atuais edificações, 
desde que licenciadas, vedando-se as ampliações que 
contrariem as disposições estabelecidas nesta lei e seus 
respectivos regulamentos. 

§1° - Serão respeitados os alvarás já expedidos, desde 
que a construção esteja em andamento ou venha a se iniciar 
dentro de seu prazo de validade, não sendo permitida 
revalidação. Entende-se como Inicio de obra a execução de 
estaqueamento, sapatas, blocos e baldrames. 

§2" - Admitir-se-á transferência ou substituição do 
alvará de estabelecimento comercial òu industrial já em 
funcionamento, desde que o alvará de construção do imóvel 
tenha sido liberabo para aquele-fim, anteriormente à 
presente lei. 

Artigo 16 - Os gabaritos fixados na presente lei (número 
de pavimeeios) não se aplicarão quando da construção de 
conjuntos habitacionais populares financiados pelo B.N.H. 

Artigo 17 - São considerados usos permitidos os que 
dependem tão só da licença de construção ou funcionamen- 

Artigo 16 -São considerados usos permissiveis os que, 
a juizo da-Administração, sejam convenientes, os que por 
analogia não contrariem os usos permitidos por esta lei e 
aqueles que estão especificados na Tabela. 

Aitigo 19 - A Administração poderá determinar medidas 
corretivas a serem tomadas pelos interessados, em relação 
ás edificações e aos usos já localizados, que estejam em 
desconformidade com esta lei e se revelem inconvenientes 
às diretrizes da estrutura urbana. 

Artigo 20 - Os limites das zonas são definidos na planta 
que faz parte integrante da presente lei. 

§1° - Fica assegurado aos loles fronteiros às vias 
públicas qup fixam os limites a que se referem o presente 
artigo, o direito de uso estabelecido para a área adjacenie. 

§2° - Excetua-se da disposição contida no parágrafo' 
anterior, a margem esquerda da Av. Marechal Deodoro da 
Fonseca. 

§3° - Igualmente excetuam-se da disposição fixada no 
parágrafo primeiro os lotes que, por força de anexação a 
outros, venham a possuir frente oposta à via pública fixada 
como limite de zona. 

Artigo 21 - O Sistema Viário do Município de Guarujá h 
definido pelos Anexos II - Plantas do Sistema Viário 
Municipal, IV - Quadro do Sistema Viário e V - Tabela do 
Sistema Viário, a que se referem o artigo 1o desta Lei. 

Artigo 22 - As vias de circulação que formam basicamen- 
te o Sistema Viário, são assim classificadas: 

I. Rodovias. 
II. Vias Conectoras - constituídas pelos acessos das 

rodovias às Vias Estruturais. 
III. Vias Estruturais - constituídas pelos Itinerários 

preferenciais do transporte individual e coletivo convencio- 
nal, interligando o centro e os diversos bairros da Cidade. 

IV. Vias Coletoras - as que distribuem o tráfego das Vias 
Estruturais. 

V. Vias Residenciais Principais - as que distribuem o 
tráfego das Vias Coletoras. 

Vi. Vias Residenciais - destinadas è Circulação local. 
VII. Vias de Pedestres -as que permanecem fechadas ao 

tráfego de veículos, com equipamentos para pedestres. 
VIII. Vias de Transportes Especiais - constituídas de 

canalelas para circulação de transporte de lazer e bicicletas. 
IX. Ciclovias - as de circulação exclusiva de bicicletas. 
Artigo 23 - As vias públicas já existentes, como as que 

vierem a ser criadas, serão definidas quanto ao dimensiona- 
menlo, uso, destino, finalidade e "demais características, 
conforme sua harmonização com o Sistema VISrio, por 
docieto da Administração. ^ 



ArMflo 24 • A Administração podora «sten 
crf«r. rvovaa ruài «r aroa*" 4d«;.$odMlf es,OWK 
coordenadas deáta Ia». 

Artigo 26 • Es»a lei èntrw* em vigor n* da 
pub»caçleV revodedèi ti <tíepc*f©**Y «mártir» yc «^ 

Pr ofellura Municipal de Oyirujl, em 30 de abri! df f «70. 
.,.::   ' ' 

iAYMEDAIOE 
btltllaMiiolcIpi 

Registrada no livro competente 
GP/SER., em 30 de abril de 1979 

LAURO M. BARBOSA 
Chefe do GP/SER 

.»••■■' 

Lei n# 1421 
Anexo IV 

QUADRO DO SISTEMA VIÁRIO 

CATEGORIA E N# DISCRIMINAÇÃO 

Rodovias 
1 SP-55 - Estrada de Rodagem Piaçaguera-Gua- 

rujá 
2 SP-61 - Estrada Gkiarujâ-Bertloga 

Vias Conectores 
1 Inicia na Via Plaçaguera-Guarujá e termina na 

Via Santos Dumont, sendo constituída pelas 
seguintes vias: Avenida Áurea Gonzalez de 
Conde, Avenida Presidente Vargas, Rua Gui- 
lherme Guinle e a travessa que Interli- 
ga a Rua Guilherme Guinle e a Via Santos 
Dumont. 

2 Inicia na Via Piaçaguera-Guarujá e termina na 
Via Santos Dumont, sendo constituída pela 
Rua Idalino Pinee. 

3 "inicia na Via Piaçaguera-Guarujá e termina na 
Rua Gino Fabris, sendo constituída pelas 
seguintes vias: via a ser executada após retifi- 
cação do rio Santo.Amaro, Rua do Sol, Aveni- 
da Adhemar de Barros, Avenida Manoel Albino 
e a Avenida Miguel Mussa Gaze. 

4 Inicia na Via Piaçaguera-Guarujá e termina na 
Avenida D. Pedro I,'sendo constituída pelas 
seguintes vias: via a ser executada," Estrada da 
Cachoeira, via a ser executada e que transpõe 
a Serra de Santo Amaro entre a Vila Zilda e a 
Enseada, Rua 2 do lado do Cemitério da 
Saudade, e o binário composto pela Rua Dona 
Vitória. Na 2* etapa, o trecho Estrada Piaça- 
guera-Guarujá-Estrada da Cachoeira será feito 
pela via a ser executada após retificação do rio 
Santo Amaro. 

5 Inicia naestrada Guarujà-"Bertioga e termina 
na D. Pedro I, sendo constituída por vias a 
a serem executadas e pela Rua 1 do loteamento 
Acapulco. Esta via é indicada como diretriz, 
podendo sofrer alterações em seu  traçado. 

6 Inicia na Via Conectora 5 e termina na Via 
Estrutura! 5, sendo constituída pela Estrada 
Guarujà-Bertioga.    . 

Vias Estruturais 

via 

Inicia na estação das barcas e termina no 
complexo viário de acesso a Pitangueiras, 
sendo constituída pelas seguintes vias: Aveni- 
da Thiago Ferreira e Via Santos Dumont. 
Inicia na Praça Z (Guaiuba) e termina no 
complexo viário de acesso a Pitangueiras, 
sendo constituída pelas seguintes vias: Aveni- 
da Humberto Pietro Peres, Avenida de acesso 
ao Ferry-Boat e pelo binário assim constituí- 
do: Avenida Helena Maria, Alameda Las Pal- 
mas. Alameda das Tulipas,' Rua Paulo Orlandl. 
Alameda das Margaridas, Rua III, Rua Raphael 
Gonzalez e Avenida Manoel Albino. 
Inicia na Avenida de Acesso ao Ferry-Boat e 
termina no complexo viário de aces'so a Pitan- 
gueiras. sendo constltuida pelas seguintes 
vias: Avenida Miguel A. Gonzalez..Avenida 
General Rondon, o binário composto pela 
continuação" da Avenida Marechal Rondon, 
Rua Ema e Avenida General Monteiro Barros, 
Avenida de acesso a Pitangueiras. o binário 
formado peta Rua Cubatáo e Rua Mario Ribei- 

ro; Avenida Mártcbel Ooodoro da Fonaocs s • 
' Asfjlldi X4o«n\U Avenida teomil • Avenida 
Puflllft. 
Intelâ ria sitaçio do Ferry-BOa.1* larmlna na < 

■ Inicia no Balneário do Perequl • termina na '!T 
Rua Benjamim Conatant, sendo constituída T 
pelas seguintes vias: via a ser executada 
(acesso ao Balneário do Porequé), Avenida Rio 
Amazonas, trecho da via Interligando a Aveni- 
da Rio Amozonos e a Estrada Guarujâ-Berllo- 
ga, Estrada Guarujá-Bortloga, Avenida Mar|o- 
ry Prado. Estrada do Pernambuco. Ru» Santo 
Amaro, Rua Professor Joèo Batista Jutlao, 
Rua 5. Avenida D. Pedro I, Av. Emílio Carlos a 
o binário formado pela Rua Montenegro, Rua 
A. Costa Filho, Rua Buenos Aires e Rua 
Benjamim Constam. 
Constitui uma variante da via Eslrutural 5. 
Inicia na Av. Rio Amazonas e termina'na Rua 
Guadalajara. sendo constituída pelas seguin- 
tes vias: via a ser executada apôs a retificação 
do Rio do Peixe, avenida marginal do lotea- 
mentoEalneàrlo Praia do Pormambuco, via a 
ser executada Interligando esta avenida com a 
Av. O. Pedro I, e a Avenida D. Pedro I. 
Complexo .viário de acesso a Pitangueiras. 
Constitui-se numa rótula formada pela Aveni- 
da Santos Dumont, continuação da Avenida 
Puglisle acesso da estrada Piaçaguera-Guaru- 
já, dois retornos entre a Avenida Santos Du- 
mont e a continuação da Avenida Pugllsl, e 
uma trincheira no acesso da via Piaçaguera- 
Guarujá sob a Avenida Santos Dumont. 

is Coletoras 
Inicia na Avenida Thiago Ferreira e termina na 
viacoletora8, sendo constituída pelas seguin- 
tes vias: Avenida Castelo Branco, Rua 
Cunhambebe, Rua Duque de Caxias, trecho a . 
ser executado entre o fim da Rua Duque de 
Caxias e o inicio da Avenida Acarau, Avenida 
Acaraú, trecho a ser executado no prolonga- 
mento da Avenida Acaraú até a Avenida Antô- 
nio Freire, Avenida Antônio Freire e trecho a 
ser executado em seu prolongamento até a 
coletora 8. 
Inicia na Via Santos Dumont e termina na Rua 
Duque de Caxias, sendo constituída pela Ave- 
nida Oswaldo Cruz. 
Inicia na Avenida Áurea Gonzalez de Conde e 
termina na via Coletora 8, sendo constituída 
pelas seguintes vias: Avenida Francisco Cas- 
tro, Avenida Severo Conde Y Conde, Avenida ' 
Piaçaguera, Rua S, Rua Arilene Farinazzo, Rua 
M, Rua Ezio da Costa Gama e Rua S. ' 
Inicia na Conectora 1 e termina na Conectora 
3,  e  será  executada à  margem   direita  da 
Rodovia Piaçaguera-Guarujá. 
Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Coletora 3, sendo constituída pelas seguintes 
vias: Avenida São João, trecho a ser executado 
entre esta Avenida e a Avenida Luciano de 
Castro e Avenida Luciano de Castro. 
Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Coletora 3, sentJo constituída pela Avenida 
Vicente de Carvalho. 
Inicia na Via Santos Dumont e Termina na 
Coletora 3, sendo constituída pela Avenida 
Bento Pedro da Costa. 
Inicia na Via Santos Dumont e termina no fim 
da Coletora 3, sendo constituída por trecho a 
ser executado entre estas duas vias. 
Inicia na Avenida D. Pedro I e termina na Rua 
França Pinto constituída por um trecho da Rua 
Alegria. 
Inicia na Rua Maria Martha Arruda Stefano e 
termina nesta mesma rua, sendo constituída 
pelas seguintes vias: Avenida Gerson Matura- 
ni. trecho da Rua 13 e Rua Argentina. 
Inicia na Rua 3 e termina na Rua Juventlno 
Malheiros sendo constituída pelas seguintes 
vias: Rua Veraneio, trecho da Rua 22, trecho a 
ser executado em prolongamento à Rua Leo- 
nor da Silva Quadros. 
Inicia na Rua Juventlno Malheiros e termina na 
Rua Armando Oliveira sendo constituída pelas 
seguintes vias: Rua Alaor Leite. Rua Rosa da 
Oliveira, trecho da Rua desembargador Plínio 
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da C*fvalho Pinto a Rua pfofswof Paulo 
Ftauelraa Júnior, 

■ ,11 vi ,lntclanaRuaJosoBsllitaJulllo#iôfrnlnifta 
Eatmt,ural 0, tando conatitufdá pela Rua Acra. 

'* '* : Inicia na Roa José Corrêa a termina na Rua 
Santo Amaro, sendo constituída pala Rua 
Iracema-. 

15 Inicia na Avenida Marjory Prado (Gu-rujà-Ber- 
tloga) a termina na Estrutural 6, aendo consti- 
tuída pela Avenida do Bosque e Rua que liga a 
Avenida do Bosque e Avenida Marginai do 
loteamento Balneário Praia do Pernambuco. 

16 Inicia na Avenida Marjory Prado (Guarujá-Ber- 
tloga) e termina na Conectora 5, sendo consti- 
tuída pela Avenida Pernambuco e Avenida 1 do 
loteamento Acapulco e trecho a desapropriar. 

17 Inicia na Avenida Marjory Prado e termina na 
Conectora 5. sendo constituída pelas seguin- 
tes vias: Avenida das Tartarugas, trecho a ser 
executado entre esta via e a Avenida 9 do 
loteamento Acapulco, assim como esta avenl- 

.    da. 
18 Inicia na Rua Argentina e termina na Rua 

Leonor da Silva Quadros, sendo constituída 
pela Avenida 2, trechos a serem executados 
em seu prolongamento até as Ruas 13 e 
Leonor da Silva Quadros e Rua 13. 

19 Inicia na Avenida O. Pedro I e termina na 
Avenida 2, sendo constituída pelas seguintes 
vias: trecho da Rua Dona Vitória, Rua França 
Pinto, Rua Maria Martha Arruda Stefano e 
Avenida Portal. 

20 . Inicia na Avenida 2 e termina na Coletora 21, 
sendo constituída pelas seguintes vias: Aveni- 
da Guadalajara, Rua 3, Rua Juventino Malhei- 
ros, trecho da Rua Alaor Leite, Avenida Ma- 
noel Nascimento Júnior, trecho da Rua Pro- 
fessor Paulo Figueiras Júnior, Rua Armando 
de Oliveira, .trecho da Rua Acre, Rua José 
Corrêa e Rua Pará. 

21 Inicia na Estrada do Pernambuco e termina no 
fim da Avenida Miguel Stéfano (ao lado do 
Tortuga Clube), sendo constituída por trecho a 
ser executado. 

22 Inicia na Avenida Ademar de Barros e termina 
na Estrutural 2, sendo constituída pelas se- 
guintes vias: Rua Padre Arnaldo Caiafa, Rua 
João Silveira, trecho a ser executado em 
prolongamento a esta rua até a Rua Gino 
Fabris e Rua Gino Fabris. 

23 Inicia na Rua Padre Arnaldo Caiafa e termina 
na Avenida Helena Maria, sendo constituída 
das seguintes vias: Avenida Artur Paixão e Rua 
Attilio Gelsomini. 

24 Inicia na Avenida Helena Maria e termina na 
Avenida Puglisi, sendo constituída por trecho 
da Avenida Ademar de Barros situado entre 
estas duas vias. 

25 Inicia na Avenida Miguel A. Gonzalez e termina 
na Avenida  Humberto  Pietro  Peres,   sendo 

.conslituída pelas seguintes vias: trecho da 
Avenida Marechal Rondon, Estrada do Guaiu- 
ba e Rua Avedis Simoniam. 

26 Inicia na estrada do .Guaiuba e termina na 
Avenida Humberto Pietro Peres, sendo consti- 
tuída peias seguintes vias: Rua Avelino de 
Oliveira e Rua Lino da Cunha Leal. 

27 Inicia na Avenida Marechal Rondon e termina 
na Ponta das Calhetas, sendo construídas 
pela Rua Emilio Portela e Rua 1 e Rua 2 do 
loteamento Ponta das Astúrias. 

Vias Residenciais 
Principais 

1 Inicia na Avenida Thiago Ferreira e termina na 
Coletora 1, sendo constituída pelas seguintes 
vias: Avenida Senador Salgado Filho, Rua 
Casiro Alves, Rua Santo Amaro, AvenidB do 
Porto, Rua Qlivolra e Rua Joana de Menezos 
Faro. 

2 Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Avenida do Porto sendo constituída por um 
trecho da Rua Guilherme Gulnle. 

3 Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Coletora 1, sendo constituída pela Avenida 
Brasil e trecho a ser executado em seu prolon- 
Íiamenlo até à Coletora I, ■ 
nicla na Coletora 1 e termina na Rua Sào José 

dos Campos, sendo constituída petas seguin- 
tes vias: trecho da Avenida Severo Conde, 

\m*\o da Avanlda PranclsOó Caairo, li acho da 
Rua Oualra, Alameda Duastloâ, Afamada Ora* 
cena, iracho da Rua Corqualra Catar a Avanlda 
Jaaua daCaatro, 

5 Inicia na Coletora 1 a termina na Colatora 3, 
aando conatltutda pelaa seguintes vlaa: Rua 
61o Joaê doa Campos a seu prolongamento a 

,   aar executado até a Colatora 1, trecho da Rua 
Altlnôpolla a Rua Bebedouro. 

6 Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
'Coletora 3, sendo constituída pela Avenida 
Adriano Dias dos Santos. 

7 Inicia na Via Santos Dumont a termina na 
Coletora 3, sendo constituída pela Avenida 
Santa Adelaide. 

8 Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Coletora 3, sendo constituída pela Rua W. 

9 Inicia na Via Santos Dumont e termina na 
Coletora 3, sendo constituída pela Rua 1. 

10 Inicia na Avenida Vicente de Carvalho e termi- 
na na rua Idalino Pjnez, sendo constituída pela 
Rua 1. 

11 Inicia na Rua Idalino Pineze termina na Rua W, 
sendo constituída pela Rua H. 

12 Inicia na Avenida Ademar de Barros e termina 
na Rua Wanda Pirani, sendo constituída pelas 
seguintes vias: trecho da Rua Vicente P. 
Domingos e Avenida Manoel da Cruz Michael. 

13 Inicia na Rua Maria Martha Arruda Stéfano e 
termina na Avenida D. Pedro I, sendo consti- 
tuída pelas seguintes vias: Rua Almirante 
Tamandaré e trecho da Rua VIII. 

14 Inicia na Via Residencial Principal 13 e termina 
na Avenida do Bosque, sendo constituída 
pelas seguintes vias: trecho da Rua Almirante 
Tamandaré, Rua 2, trecho a ser executado 
entre esta rua e a Avenida do Parque, Avenida 
do Parque, Rua Mário de Almeida Pires, Rua 
18, trecho a ser executado em prolongamento 
à Rua 18 até o bi.nário formado pela Rua 
Piajussara e Rua Pirambóia e trecho a ser 
executado deste binârio à Avenida do Bosque. 

15 Inicia na Avenida do Bosque e termina na 
• Avenida  Pernambuco,   sendo  formada  pela 

Avenida das Mangueiras. 
16 Inicia na Estrada do Pernambuco e termina na 

Rua Pirambóia, sendo formada pela Avenida 
Araguaia e Avenida Itacira. 

17 Inicia na Coletora 12 e termina na Estrutural 6, 
sendo formada pela Avenida Assis Chateau- 
briand. 

Vias de Pedestres 

1 • Inicia no Sopè do Morro do Icanhema e termina 
na Avenida Ariovaldo Reis, sendo formada 
pela Rua Manoel Otero Rodrigues. 

2 ..      Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua México. 

3 • Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Silvia V. Azevedo. 

4 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Brasil. 

5 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Rio de Janeiro. 

6 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pelo Caminho do Mar. 

7 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
lormada pela Rua Natnl Jafet. 

a Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Benjamin Constant. 

fi Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Quintino Bocaiúva. 

10 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sendo 
formada pela Rua Santo Amaro. 

11 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Rua Mário Ribeiro, sondo 
formada pela Rua Antônio do Souza. 

12 Inicia na Avenida Miguel Stéfano e termina na 
; Avenida D. Podro I, sendo constituída pela 

Avenida da Saudade. ^H, 



II Inicia na Avanidâ Mlguol Siòfano o lérmlna ria 
: Avanlda O. Padro I, iandd conalMulda D» A 

solda Contra». 
5?,C'flMnâ ^-•"^•Wlfluel Slòfanoi Io/mi** na 
Avonldir D. Padro I, sondo constituída paio' 

■ y . calçadfto do lolaarnonlo Portai do Guarujá, >i. 
.„ Inicia na Avenida Miguel Stèfano e lormlna na. 

Estrutural 5. sendo constituída pela Avenida 
~.Atlântica.^    : -  --. a** -,:..„,v.     .. e 

Inicia na Avenida Miguel Stafano e termina na 
Rua Desembargador Plínio de Carvalho Pinto, 
sendo formada pelas seguimos vias: trecho da' 
Avenida Assis Chateaubriand. trecho da Rua 
Júlio de Mesquita e trecho da Rua Casper 
Libero. 
Inicia na Avenida Miguel Stèfano e termina na 
Estrutural 5. sendo formada pela Rua Acre. 
Inicia na Praia e termina na Avenida Marory 
Prado, sendo constituída pela Rua dos Fiam- 
boyants. "    " * 
Inicia na Praia e termina na Avenida Marjory 
Prado, sendo constituída pela Rua dos Mana- 
cás. 
Inicia n? Praia e termina na Avenida Marjory 
Prado, sendo constituida pela Rua dos Co- 
queiros.' 
Inicia na Praia e termina na Avenida Marjory 
Prado, sendo constituída pelas Ruas das Acá- 
cias. 
Irficia na Praia e termina na Avenida Marjory 
Prado, sendo constiluida pela Avenida Jomar. 
Inicia na Praia e termina na Rua das Painelras, 
sendo constituida pela Rua dos Ipês. 
Inicia na Avenida Passeio e termina na Avenida 
Marjory Prado, sendo constituida pela Rua das 
Casuarinas. 
Inicia na Rua dos Flamboyants e termina na 
Avenida Jomar, sendo constituídas pela Rua 
dos Jambolões. 
Inicia na Avenida Jpmar e termina na Rua das 
Casuarinas„sendo constituida pela Rua das 
Paineiras. / 

Inicia na Avenida Jomar e termina na Rua das 
Casuarinas, sendo constituida pela Rua das 
Seringueiras. 

Vias de Transporte 
Especial 

1 Inicia na Rua Manoel ptero Rodrigues (Guaiu- 
/     ba) e termina no fim da Praia da Enseada, 

sendo constituída pelas seguintes vias: Aveni- 
da Humberto P.etro Peres, Rua Antônio Mar- 
ques, Avenida Prestes Maia, trecho a ser 
executado erc> seu prolongamento, até a rua 
sem nome que termina na Avenida Mal. Ron- 
don, trecho da Rua sem nome até a Estrada do 
Guaiuoa, Estrada do Guaiuba, Avenida Gal. 

>» Monteiro de Barros. Avenida Marechal Deodo- 
m ro da Forvseca e Avenida Miguel Stèfano. 

2 Inicia na Avenida Marechal Deodoro da Fonse- 
ca e termina na Via Santos Dumont, sendo 
constituida pelas seguintes vias: Avenida 
Puglisi, Via Santos Dumont, até a Conectora 
3, trecho a ser executado desde p ponto até o 
inicio da Coletora 1", Coletora 1 até a Via 
Residencial Principal 1, Avenida Atlântica, 
Rua Tambaú e Rua Progresso. 
Inicia na AvenidaMiguei Stèfano e termina no 
Centro de Turismo do Perequê, sendo consti- 
tuida pelas seguintes vias: Estrada do Per- 
nambuco, até a ftua Santo Amaro, a partir de 
onde incorpora-se à Estrutural 5 até o Rio do 
Peixe, Estrada Guarujà-Bertioga, segue ao 
longo da Praia do Perequê até o Centro Balneá- 
rio Perequê. 
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i corta* 
«ala na Vlà Sanloi Dumonl o Termir 

\ ínlclâ no Via Santos OaZS\\ a Wfiií nana Via 

Itutda pela Rua Leão Carmelo. !J""°%r? .»- ■' 
-••."'"•>>■ rv''no V,a S?n,°8Pumont a lormlna na via ' 
a - p      ..... dç Transporto Especial Ciclovla 2. sondo cona- 

■Krpxaa**»l»uIda pela Rua 5, do Jardim Concolçaoilnha ! 

■•""*      • Inicia na VIB Snnir.» r>,.m«n»-._.._,■ y<m.n.7' 

■:• 

*' 

Clclovlas 

OBS.: Todaç as vias de transportes especial 
são também consideradas como clclovlas; 
portanto, as descrições das vias de transpor- 
tes especial 1 e 3 são yájidas tajnbôm para 
clclovlas. 
Inicia na Rua Guilherme Gulnle e termina na 
Conectora 3. desenvolvendo-se paralelamente 
a Estrutural 1 (Via Santos Dumont) A sua 
esquerda.   " . 
Inicia na Via Santos Dumont a termina na Via 
de Transporte Especial Ciclovla 2, sendo cons- 
tituída pela Avenida Guaruja. 

10 

11 

, . . r ., ■■--»> "WVBUJIIM vunçoiçaozinha 
Inicia na Via Santos Dumont a termina na Via 
do Transporte Especial Ciclovla 2, desenvol- 
vendo-se paralelamente á Colotora 8 
Inicia na Via de Transporto Especial Ciclovla 2 
e termina na Coletora 22 desenvolvendo-so em . 
toda sua extensão, paralelamente A Conectora 

Inicio na Avenida Pugllsl e termina rfa Co- 
nectora 3 (Ciclovla 10). sondo constituída 
pelas seguintes vias: Avenida Ademar de Bar- 
ros até a Estrutural 2, trecho da Avenida Santa 
Maria e Rua dos Canários 
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LEI FEDERAL LEHMAN QUE DISPÕE SOBRE PARCELAMENTO DO SOLO - DEZEMBRO DE 1979 
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de tal modificação ao próprio Prefeito municipal e ao Ministério 

Público. 
Nesses casos, o projeto prevê que o loteador, desde que regulari- 

zado o loteamcnto. somente poderá exigir o pagamento das presta- 
ções suspensas, no mesmo número e valor que as ajustadas inicial- 
mente, prorrogando-se para tal fim o vencimento do contrato por 
tantos meses quantos forem os da suspensão, não incidindo sobre 
este pagamento juros e correção desde a data da notificação acima 
referida. 

Expostas, assim, as razões que nortearam a elaboração do 
presente projeto de lei, estamos certos de que sua promulgação 
virá acarretar, senão a extinção, ao menos a minimização dos pro- 
blemas elencados, bem assim preencher uma lacuna de nossa 
legislação, redefinindo e atualizando as normas sobre loteamentos 
e outorgando os instrumentos de atuação a serem utilizados pelo 
estado ou pelos municípios, na promoção do seu desenvolvimento 
urbano, mais racional e humano. 

Sala das Sessões do Senado Federal, 11 de março de 1977. 

Senador Otto Cyrillo Lehmann 

LEI N.' 6.766 - DE 19 DE DEZEMCRO DE 1979 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano) dá outras providências. 

* I t. ■ 
O Presidente da República: ± j- ^^ 
Faço saber que o Congresso Nacional Jlecreta.j.eu sanoooo 

S69U^ í" .0 parcelamento do solo pariins urbanos seré regida 

P°r pSgl único. Os estados, o Distrf Federai e os-™^ 

poderão estabelecer normas ^™^f'"^ZJE& 
mento do solo municipal para adequar o prcgstO ncSta lei às pe 

dades regionais e locais. 

CAPÍTULO I 

Disposições prelimir ti, 

Art 2.' O parcelamento do solo ur|no poderá ser lérto« 

diante loteamento ou desmembramento. &,erva*.? «^SS 
desta lei e as das legislações estaduais «gnumc.pa.s «««-«*»•■ 

§ 1» Considera-se loteamento a sur^Jiv.sao de gleba em } 

destinados a edificação, com abertura delnovas vias de cfrcufa 
de logradouros públicos ou prolongamento mod.f.çaçâo ou ampli 

das vias existentes. • » ; 
§ 2 o   Considera-se desmembramento a subd.v.são de gleft^ 

lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema-viá 
existente, desde que não implique na abertura de novas «.•*-•* 
douros públicos, nem no prolongamento ^modificação ou amplia 

dos já existentes. ft .' V-2.{ 

— oArt  3.°   Somente será admitido o ^rcelamento do solepi 
fins urbanos em zonas urbanas ou de expjmsão urbana, assim defim- 

das por lei municipal. 1 

ti 
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Parágrafo único.    Não será permitido o parcelamento do solo: 
I — em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de 

tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas; 
II — em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo 

à saúde pública, sem que sejam previamente saneados; 
III — em terrenos com declividade  igual ou superior a  30%,  l 

salvo se atendidas exigências específicas  das autoridades compe- 
tentes; 

IV — em terrenos onde as condições geológicas não aconselham   , 
a edificação: "  \ 

V — em áreas de  preservação ecológica ou  naquelas  onde  a 
poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

CAPITULO II 

Dos requisitos urbanísticos para loteamento 

Art. 4.° Os loteamentos deverão atender pelo menos, aos 
seguintes requisitos: 

I — as áreas destinadas a sistema de circulação'a implantação 
de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres 
de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista 
para a gleba, ressalvado o disposto no § 1.° deste artigo; 

II — os lotes terão área mínima de 125 m2 e frente mínima de 
5 m, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar 
maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbaniza- 
ção específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse 
social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

III — ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de 
domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a 
reserva de uma faixa "non aedificsndi" de 15 m de cada lado, salvo 
maiores exigências da legislação específica; 

IV — as vias de loteamento deverão articular-se com as vias 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a 
topografia local. 

§ 1.° A porcentagem de áreas públicas prevista no inciso I 
deste artigo não poderá ser inferior a 35% da gleba, salvo nos lotea- 
mentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do 
que  15.000 m?, caso em que a porcentagem podorá ser reduzida. 

§ 2." Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

Art. 5.° O Poder Público comp^ente poderá complemenrarmente 
exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa "non aedificandi" desti- 

nada a equipamentos urbanos. 
Parágrafo único. Consideram-se urbanos os equipamento» públi- 

cos de abastecimento de água, servidos de esgotos, energia elétrica. 
coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

CAPÍTULp III 

Do projeto de joteamento 
| {; 

Art. 6." Antes da elaboração 1 do projeto de loteamento. O 
Interessado deverá solicitar à Prefeitura municipal, òu ao Distrito 
Federal quando for o caso, que defina as diretrizes para ouso do solo. 
traçado dos lotes, do sistema viário^ dos espaços livres e das áreas 
reservadas para equipamento urbarjo è comunitário, apresentando. 
para este fim, requerimento e plantado imóvel contendo, pelo menos: 

I — as divisas da gleba a sèr loteada;. 
II — as curvas de nível à distorcia adequada, quando exigidas 

por lei estadual ou municipal; S ,. 
[       III — a localização dos cursos -|le água, bosques e construções 
existentes; | ; 

IV — a indicação dos arruamenrps contíguos a todo o perímetro. 
a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipa- 
mentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas 
adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada: 

V — o tipo de uso predominante^ a que ô loteamento se destina: 
VI — as características, dimensões e localização das zonas de 

uso contíguas. t 

Art. 7.° A Prefeitura municipal* ou o Distrito Federal quando 
for o caso, indicará, nas plantas apresentadas junto com o requeri- 
mento, de acordo com as diretrizes de planejamento estadual 
e municipal: | 

I — as ruas ou estradas existentes ou projetadas.que compõem 
o sistema viário da cidade e do município, relacionadas com o lotea- 
mento pretendido e a serem respeitadas: 

II — o traçado básico do sistema viário principal: 

III — a localização aproximada cios terrenos destinados a equipa- 
mento urbano e comunitário e das ártas livres de uso público: 

IV — as faixas sanitárias do terreno necessárias ao 
das águas pluviais e as faixas não-edjficáveis; 

■ 
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V _ a zona ou zonas do uso predominante da área, com indica- 

ção dos usos compatíveis. 
Parágrafo único.    As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo 

'máximo de dois anos. 
Art 8* O município de menos de 50.000 habitantes poderá 

dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes previstas nos arti- 
gos 6 ° e 7" desta lei, para a aprovação do loteamento. 

Art 9" Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando 
houver o projeto, contendo desenhos e memorial descritivo, será 
apresentado a Prefeitura municipal, ou ao Distrito Federal quando for 
o caso, acompanhado do .título do propriedade, certidão de ônus reais 
e certidão negativa de tributos municipais, todos relativos ao imóvel. 

§ 1 ■    Os desenhos conterão pelo menos: 
I _ a  subdivisão das  quadras  em  lotes,  com  as  respectivas 

dimensões e numeração; 
|| — o sistema de vias com a respectiva hierarquia; 
Ml _ as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, 

cordas   arcos, pontos de tangência c ângulos centrais das vias; 
IV - os perfis longitudinais o transversais de todas as vias de 

circulação e praças; 
V_a   indicação   dos   marcos   de   alinhamento   e   h.velamento 

localizados nos ângulos de curvas o vias projetadas; 
VI - a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoa- 

mento das águas pluviais. .mo.. 
§ 2 ■    O memorial descritivo  deverá  conter, obr.gator.amente. 

pelo menos: „..„., 
í- - I - a descrição sucinta do loteamento. com as suas característi- 

cas e a fixação da zona ou zonas de uso predominante; 
|| _ as condições urbanísticas do loteamento e as limitações 

que incidem sobre os lotes e suas construções^além daquelasjons- 

tantes das diretrizes fixadas.;—  
 nr=Í Reação das áreas públicas que passarão ao domínio 

do município no atoderegistro dojoteamento; r-r-r"' 
■ (V -Ta enumerado dos equipamentos urbanos, comum anos 
e dos serviços públicos ou de utilidade pública, já existentes no lotea- 

mento e adjacências 

pública tenha sido inferior à mi 

desta lei. 

vn 

CAPITULO IV  j l 

Do projeto de desmembramento 

i k 
Art   10     Para a aprovação de proK'jf de desmembramento, ô 

interessado apresentará requerimento à |efeitur| municipal, ou ao 
Distrito Federal quando for o caso, acompanhado do título oe propne- 

. dade e de planta do imóvel a ser desmembrado contendo:     •   ^ 
I - a indicação das vias existentes 4'os loteamentos próximos. 
II _ a indicação do tipo de uso pr,*>minantBi.no local- 
III _ a indicação da divisão de lote: ibrctendkte na área. 

T    Art   11.   Aplicam-se ao desmembr. J.nnto. oo que couber   as 
/disposições urbanísticas exigidas para o|oteamc|rtO. em especal o 

_Z   inciso II do artigo «•• e o artigo 5.' desta |...        f 
Parágrafo único.    O município, ou r|;,str,to;Federal quando for 

o caso. fixará os requisitos exigíveis pare| aprovação de *«"«""» ; 
mento de lotes decorrentes de loteame.üo cuja <destmação***** 

íiínima prçVista no. § 1 .• do artigo 4. 

1    l CAPITULO W       a: 

I *•■ 
Da aprovação do projeto de loteamcjnto e désmembremento 

Art. 12. O projeto de loteamento* desmembramento devore 
ser aprovado pela Prefeitura municipal ou pelo Distrito federal 
quando for o caso. a quem compete também a fixação das diretrizes 
a que aludem os artigos 6." e 7- desta t|. salvo-a exceção prevista 

no artigo seguinte. f \ • 
Art. 13. Caberão aos estados o ex.ijne e a anuência prévia para 

a aprovação, pelos municípios, de loteamento e desmembramento 

nas seguintes condições: i{ 
I — quando localizados em áreas $e interesse especial, tais 

como as de proteção aos mananciais ou áo patrimônio cultural, histó- 
rico, paisagístico e arqueológico, assim definida* por legislação esta- 

dual ou federal; I 
II — quando o loteamento ou desmembramento localtear-oe em 

área limítrofe do município, ou que pertença a mais de um município, 
nas regiões metropolitanas ou em aglomerações urbanas, definidas 

em lei estadual ou federal; <? 
III _ quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m*. 
Parágrafo único.   No caso de loteamento ou desoiembramento 

Í ' % 
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"focalizado em área de município iriíegrante de região metropolitana, 
9 exame'e* a anuência prévia à aprovação do projeto caberão à ^Autori- 
dade .metropolitana, jjj ™ 

Art. 14. Os estados definirão[por decreto, as áreas de proteção 
especial, previstas no inciso I do antigo anterior. 

Art. 15. Os estados estabelecerão, por decreto, as normas a 
À que deverão submeter-se os projrâos de loteamento e desmembra- 
i mento nas. áreas previstas1, no artigo 13. observadas as disposições 

desta lei. - f 
■' -s 

Parágrafo único.    Na regulamentação das normas previstas neste 
artigo, o estado procurará atender  ás  exigências  urbanísticas  do 
planejamento municipal.    ■[ í 

Art. 16. A lei municipal defi^rá o número de dias em que um 
projeto de loteamento, uma vez gftpresentado com todos os seus 
elementos, deve ser aprovado ou rái ;itado. 

Art   17.   Os espaços (livres C,\ uso comum, as vias e praças, as 
áreas destinadas a edifício^ públic j 
constantes do projeto e do; memotj 
destinação alterada pelo loicador 
salvo as  hipóteses  do   g&ducidc 
loteador. sendo, neste cavo. OIJM 

... e outros equipamentos urbanos, 
il descritivo, não poderão ter sua 
;sdo a aprovação do. loteamento, 

da  licença   ou desistência   do 
iadas os exigências do artigo 23 

desta lei 

í 8 
:£CAPITí .0 VI 

Do registro do toteamciMo e desmembramento 

i      I ' Art. 18- Aprovado o projeto U-* loteamento ou de desmembra- 
mento, o loteador deverá submete !p ao registro imobiliário dentro de 
cer.ro e oitenta dias. sob 'pena d-iícaducldade da aprovação, acom- 
panhado dos seguintes doiiumcntr.*- 

I — titulo de propnoíl :de do jf novel; 
H — histórico dos titíilos de Jfopried )pn'edade do imóvel, abrangendo 

Os últimos vinte anos, acompanha tis dos respectivos comprovantes; 
III — certidões negativas:      I 

•  a)    de tributos federajs. esta^nis e municipais incidentes sobre 
o imóvel: S | 

b)    de ações reais referente ípao imóvel, pelo período de dez 
anos:     _ . <•« | 

de ações penais còm respeito ao crime contra o patrimônio O 
e contra a administração pública;  $ 

16 I 
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IV — certidões:      '<<"'■'' ' • r •• •>.; *! *  5"*5 

a) dos cartórios de festos do titules, cm nome do loteador, 

pelo período de dez anos; 
b) de ações pessoais relativas oo loteador. pelo período do 

dez anos; _ " 
c) de ônus reais relativos ao imóvel; 

d) de ações penais contra o loteador, pelo período de dez anosH 

V — cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do 
termo ds verificação pala Prefeitura da execução das obras exigidas ' 
per legislação municipal, q'JC incluirão, no mínimo, o execução das  . 
vias cie circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e 
logradouros c das obras de escoamento das águas pluviais ou da 
aprovação de um cronograma, com a duração máxima de dois anos.' 
acompanhado do competente instrumento de garantia para a execução 

das obras; 

VI — exemplar do contrato-padrão úc promessa de venda, ou do 
cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente 
as indicações previstas no artigo 26 desta lei; 

VII.— declaração do cônjuge do requerente de que consente no 
registro de loteamento. 

5 1° Os períodos referidos nos incisos III, alínea "b", c IV, 
alíneas "a", *'b" e .'d", tomarão por base a data do pedido de registro 
do loteamento, devendo todas elas ser extraídas em nome daqueles 
que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de direitos 
reais sobre o imóvel. 

5 2o A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações 
penais, exceto cs referentes a crime contra o patrimônio e contra a 
administração, não impedirá o registro do loteamento se o requerente 
comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os 
adquirentes dos lotes. Se o oficial do registro de imóveis julgar insu- 
ficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz 
competente. 

§ 3.° A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo não 
dispensará o consentimento do declarante para os atos de alienação 
ou promessa de alienação de lotes, ou de direitos a eles relativos. 
vue venham a ser praticados pelo seu cônjuge. 

Art. 19. Examinada a documentação e encontrada em ordem, 
o oficial do registro de imóveis encaminhará comunicação à Prefeitura 
e fará publicar, em resumo e com pequeno desenho de localização da 
área, edital do pedido de registro em três dias consecutivos podendo 

i nij/o 17 
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•ste ser impugnado1'no prazo de quinze dias contados da cata ua 

última publicação. A 
§ 1 .• Findo o prazo sem impugnação. será flW imediatamente 

o registro. Se houve: impugnação de terceiros, o oficial do registro 
de Imóveis Intimará o requerente e a Prefeitura municipal, ou o 
Distrito Federal quando for o caso. para que sobre ela se manifestem 
no prazo de cinco diU. sob pena de arquivamento do processo. Com 
tais manifestações o processo será enviado ao juiz competente para 

decisão- [ 
§ 2.° Ouvido o; Ministério Público no prazo de cinco dias, o Juiz 

decidirá'de plano OU após instrução sumária, devendo remeter ao 
Interessado os vias ordinárias coso a matéria exija maior Indagação. 

§ 3« Nas capiísis, a publicação do edital se fará no "Diário 
Oficial" do estado e [yjm dos jornais de circulação diária. Nos demais 
municípios, a publicfcçSo se fará apenas num dos jornais locais, se 
houver, ou. não havendo, em Jornal da região. 

§ 4 • O oficial !do registro de imóveis que efetuar o registro em 
'desacordo com as c&gôncias desta lei ficará sujeito a multa equiva- 
lente a dez vezes os emolumentos regimentais fixados para o registro. 
na época em que f| aplicada a penalidade pelo Juiz corregedor do 
cartório, sem prejuíl das sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 5.* FJ'egistrar]ô o loteamento. o oficial de registro comunicará. 

por certidão; o seu Registro à Prefeitura. 
Art. 20.? O reAtro do loteamento será feito, por extrato, no 

livro próprio. á 
Parágrafo úniccA ^o registro de Imóveis far-se-So o registro do 

loteamento. icom u$a indicação para cada lote. a averbaçSo das 
alterações, a aberta de ruas e praças e as áreas destinadas a 

espaços livres ou att-quipamentos urbanos. 
• Art 21 '" Ouaníò a área loteada estiver situada em mais de uma 

clrcunscriçãò Imobiliária, o registro será requerido primeiramente 
perante aquela em q§a estiver localizada a maior parte da área lotea- 
da. Procedido o regido nessa circunscrição. o interessado requererá, 
sucessivamente, o registro do loteamento em cada uma das demais 
comprovando perante cada qual o registro efetuado na anterior, até 
que o loteamento sija registrado em todas. Denegado o registro em 
qualquer das circuSscrições. essa decisão será comunicada, pe o 
oficial do registro úlimóveis, às demais para efeito de cancelamento 
dos registros feito*, salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 4. 

deste artigo. 
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§ "   Nenhum lote poderá situarse em mais ae uma o. 

Cr.iÇãS0"2» É defe^ ao Interessado processar simultaneamente, 
perante "diferentes circunscrições, pedidos de registro do mesmo 
loteamento. sendo nulos  os  atos praticados com  Infração  a  esta 

n°rT3° Enquanto não procedidos todos os registros de que trata 
este artigo, considerar-se-á o loteamento como não registrado para 

os efeitos desta lei. 
§ 40 o indeferimento do registro do loteamento em uma cir- 

cunscrição não determinará o cancelamento do registro procedido em 
outra se o motivo do indeferimento naquela não se estender à área 
situada sob a competência desta, e desde que o interessado requeira 
a manutenção do registro obtido, submetido o remanescente do lotea- 
mento a uma aprovação prévia perante a Prefeitura munic.pal, ou o 

Distrito Federal quando for o caso. 
Art. 22. Desde a data do registro do loteamento. passam a inte- 

grar o domínio do município as vias e praças, os espaços livres e as 
áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos. 
constantes do projeto e do memorial descritivo. 

Art. 23.   O registro do loteamento só poderá ser cancelado: 

I — por decisão judicial; 
II 1— a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou 

do Distrito Federal quando for o caso. enquanto nenhum lote houver 

sido objeto de contrato; 
III — a requerimento conjunto do loteador e de todos os adqul- 

rentes de lotes, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal 

quando for o caso, e do estado. 
§ 1.° A Prefeitura e o estado só poderão se opor ao cancela- 

mento se disto resultar inconveniente comprovado para o desenvolvi- 
mento urbano ou se já se tiver realizado qualquer melhoramento na 
área loteada ou adjacências. 

§ 2.° Nas hipóteses dos incisos II e III. o oficial do registro de 
imóveis fará publicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, 
podendo este ser impugnado no prazo de trinta dias contados da data 
da última publicação. Findo esse prazo, com ou sem impugnação, o 
processo será remetido ao juiz competente para homologação do 
pedido de cancelamento, ouvido o Ministério Público. 

§ 3.° A homologação de que trata o parágrafo anterior será 
precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a inexistência 
de adquirentes instalados na área loteada.   • 
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ÃrT24^Õprc"essoc]cloteoment^^ 
em cartório poderão ser examinados por qualquajypcssoa, a qualquer 
tempo, independente mente do pagamento de cu^ft; 
ainda que a título do busca. 

ou emolumentos, 

e c 
Ü 
.! 
i. 

CAPITULO Vil 

Dos contratos 

crittira pii 
ssõc; ou 
ca o ; por 

...o depositado na f.rma 
!o  menos, as  serj....itcs 

v.;v :l r.o Ministério da ! 
t'n'z cor.lratantcs; 
:: c;.'.o, r.úmcro C ('..:1a da 

;e:n- 

Art. 25.' São irretratáveis os córr.promiss< s do compra o yenda. 
cessões e promessas de cessão, os que atribuam direito : adjudica- 
ção compulsória o. rt'i tantío registrados, ccní.ram direito real oponível 

a terceiros, ç 
Art. 20',   Os C* ;prcmicC03 de com; 

promessas de cess à. p; ! r"n ser b:'.o: 
instrumento'pari.<:> kr, e.\ „:cr.!o rr--. o i 
do  inciso  V  do  efl 'p   IC   e  c:...:  r;.o, 
indicações: « 8 

I — nome, registro civil. cat!a£'ro f:: 
da. nacionalidade. (|'ado civil e rc:.: 'ún*.: 

II — dènominal.Jo e situação óo 1;/. 

inscrição;   V | 
III — descriçãjdo lote ou dos lotes que rcrrm cbjeto i 

promissos. çonfronra :ões. área e outras características; 
IV — preço, p&zo, forma e local de pagamento bom ccrr.o a 

importância do sinaltt 
V — taxa de j'Jjos incidentes sobre o débito em aberto o sobre 

as prestações ven^das e não pagas, bom como a cláusula penal, 
nunca excedente a l!0% do débito e só exigível nos casos de interven- 
ção judicial pu de nfcra superior a três meses; 

Vi — indicaçã||'sobro a quem incumbe o pagamento cies Impos- 
tos e taxas, incidcntfej sobre o lote compromissado; 

V|| declararão das restrições urbanísticas convencionais do 

loteamentn; s-jplctij; s da legislação pertinente. 
§ 1.° 6 contr.-foo deverá ser firmado em três vias ou extraídas 

em três traslados. s$ndo um para cada parte e o terceiro para arquivo 
no registro Imobiliário, após o registro e anotações devidas. 

§ 2.° Guando B contrato houver sido firmado por procurador de 
qualquer das parte:| será obrigatório o arquivamento da procuração 

no registro imobiliário. 
Art. 27Í Se aál-elo que se obrigou a concluir contrato de pro- 

messa de Venda ou de cessão não cumprir a obrigação, o credor 
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trato a prornoss   de ces-5o ap ^ manifeslaç8o da 

%£Z Pa-s. TSSL do .otqc, o preço e modo de pagamento. 

° 3 P
§T

S0 r^Srotque trata este artigo não será procedido se 

0 «ortequo O requereu não comprovar haver cumpndoa sua presta- 
11      ,      oferecer na forma devida, salvo se ainda nüo ex.gfvel. 
Çaü'?^   HvS  .mpugnocão   daquele   que   se   comprometeu 
concíulr o contrato, observar-se-á o disposto nos art.gos 6.9 e G40 do 

Código de Processo Civil. * 

• rCódigo de Processo Civil: 
•At GHO Sc nqunlc que ce comprometeu o COficlutr um con- 

tmto nno cumprir a obrigo. 0 outra parte, sendo Isso posslvélenfio 
cxriuido Polo título. poderJ. obter uma sentença que produza o mesmo 

oícin do contrato a BOr  firmado. 
/ rt WO Traiando-sc do contrato, que tenha por obicto a trans- 

fc-ón-Ja da propriedade c!c CO.M determinada, ou de outro direito. 
a",ação n;:o rerá acotteda se a parte, que a intentou, não cumprir a 
nua prestação, nem a oíccccr. nes cacos e íormas lcga;o. salvo so 

ainda não exigível."] 

Art 28 Oualquer alteração ou cancelamento parcial do lotea- 
mento registrado dependerá de acordo entre o loteador e os adqu.ren- 
tes de lotes atingidos pela alteração, bom como da aprovação pela 
Prefeitura municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso. deven- 
do ser depositada no registro de imóveis, em complemento ao projeto 

original, com a devida averboção. 
Art 29 Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante 

ato "inter vivos", ou por sucessão "causa rrfortis*. sucederá o trans- 
miteníe em todos os seus direitos c obrigações, ficando obrigado a 
respeitar os compromissos de compra e venda ou as promessas de 
cessão, cm todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer dispos.çao 
em contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renun- 

ciar à herança ou ao legado. 
Art. 30. A sentença dcclarntória de falência ou da insolvcncia 

ris qualquer das partes não rescindirá os contratos de compromisso 
do compra c venda ou de promessa de cessão quo tenham por objeto 

n írca loteada ou lotos da mesma. Se a falência ou insolvônçia for do 
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i 
:;i 

I 
á 

_ 

proprietário da área loteada ou do titular de direito sobre ela, incum- 
u*j*M*l 

contratos; se do aiquirente do lote, seus cPiil 
birá ao síndico ou ao administrador dar cun     ( 

:os; se do aiquirente do lote. seus dW 
praça. f 

Art. 31. O contrato particular pode ser transferido por simples 
trespasse, lançado :,no verso das vias em poder das partes, ou por 
Instrumento em scoarado. declarando-se o número do registro do 
loteamento, o valor da cessão e a qualificação do cessionário, para o 
devido registro. 

§ 1.° A cessrio Independe da anuência do loteador mas, em 
relação a este. seuj efeitos só se produzem depois de cientificado, 
por escrito, pelas rj irtcs ou quando registrada a cessão. 

§ 2.° Uma vei registrada a cessão, feita sem anuência do lotea- 
dor. o oficial do registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 
dez dias.    - ?; 

Art. 32. Vencia e níio paga a prestação, o contrato será consi- 
derado  rescindido Jtrinta   dias   depois   de   constituído em  mora   o 

ií _ devedor. 

§ 1.° Para os uns deste artigo o devedor-adquirente será intima- 
do, a requerimento V.o credor, pelo oficial do registro de Imóveis, a 
satisfazer a's pressões vencidas e as que se vencerem até a data 
do pagamento, os jijtos convencionados e as custas de intimação. 

§ 2."    Purgada § mora, convalescerá o contrato. 
§ 3.° Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em 

cartório, o vendcdocirequercrá ao oficial do registro o cancelamento 
da averbação. [í 

Art 33.\ Se o èVedor das prestações se recusar a recebê-las ou 
furtar-se ao seu recebimento, será constituído em mora mediante 
notificação do oficial do registro de imóveis para vir receber as im- 
portâncias depositadas pelo devedor no próprio registro de imóveis. 
Decorridos quinze d&s após o recebimento da intimação, considerar- 
-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o dep.ó- 
sito e, alegsndo inqtiimplemento do devedor, requeira a Intimação 
deste para os fins dí? disposto no artigo 32 desta lei. 

Art. 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do 
adquirente, às benfeitorias necessárias ou úteis por ele levadas a 
efeito no imóvel deí;crão ser indenizadas, sendo de nenhum efeito 
qualquer disposição ^contratual em contrário. 

Parágrafo únicojÇ Não serão indenizadas as benfeitorias feita3 
em desconformidadçcom o contrato ou com a lei. 

Art. 35.    Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimple- 
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mento do contgo >»^^ 

^ratrdoTn. amei faquttia paga: somente ser. efetuado 
novo reostro relativo ao mesmo lote. se for comprovada a rcst.tulcao 
Tvaor D to peto vendedor ao titular do registro cancelado, ou me- 
dLt debito em dinheiro à sua disposição Junto ao registro de 

""Ti"' Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o oHc.a. 
do registro de imóveis intimará o interessado para virrecebê-lo no 
prazo de dez dias. sob pena de ser devolvido ao ^pos.tonte. 

6 2 • No caso de não ser encontrado o interessado, o oficial do 

registro'de imóveis depositará a quantia em estabelecimento de «ré- 
dito segundo a ordem prevista no inciso I do artigo 666 do Cód,go 
de Processo Civil, em conta com incidência de Juros e correção 

monetária. * 

• [Código de Processo Civil: 
■Art. 666. Se o credor não concordar em que fique- como de- 

positário o devedor, depositar-se-ão: 
I _ No Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal, ou em um 

banco de que o esiado-membro da Uni5o possua mais de metade do 
capital social integralizado; ou. em falta de tais estabelecimentos de 
crédito, ou agencias suas no lugar, cm qualquer estabelec.mento de 

1        crédito, designado pelo juiz. as quantias em dinheiro, as pedras e oe 
metais preciosos, bem como os papéis de crédito; 

II — em poder do depositário Judicial, os móveis e os imóveis 
urbanos; 

III — em mãos do depositário particular, os demais bens. na 
forma prescrita na subseção quinta deste capitulo.*] 

Art. 36. O registro do compromisso, cessão ou promessa de 

cessão só poderá ser cancelado: 
I — por decisão judicial; 
II — a requerimento conjunto das partes contratantes: 
III — quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPITULO VIII 

Disposições gerais 

Art. 37. É vedado vender ou prometer vender parcela de lotea- 
mento ou desmembramento não registrado. 

Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não 
se acha registrado ou regularmente executado ou notificado pela 
Prefeitura municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso. de- 
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vera o adquirente do leio suspender o pagamento das picstr ;~»os 
restantes c notificar o loteador para suprir a falta 

§ 1.° Ocorrendo a suspensão c!o pagamento dos prestações 
restantes, na forma do "caput" deste artigo, o adquirente efetuará o 
depósito das prestações devidas junto ao registro do imóveis compe- 
tente, q;jo as depositará em estabelecimento cie crédito, 3ogundo a 
ordem prevista no inciso I do artirp GCR do Código do Processo Civil, 
cm centa com incidência de juros o correção monetária, cuja movi- 
montarão dependerá cie próvia autorização judicial. [Ver rtc'n no fí 2." 
do nrtiçp 33.] 

§ 2." A Prefeitura" municipal, ou c D:s»rito Federal guando for 
o caso. ou o Ministério Público, poderá promover a notificação no 
loteador previsto no "caput" desta nr-tino. 

S 3." Regularizado o lotcnmc Mo pelo loteador, este promoverá 
judicialmente a autorização para levantar as prestações depositados, 
cem cs acréscimos de correção monetário c juros, sendo necessária 
a citação da Prefeitura, ou de Distrito Federa! guando for o caso. para 
Integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiência do 

Ministério Público. 
§ 4." Após o reconhecimento judicia! Ho regularidade dn lotoo- 

mento, o loteador notificará os odquirentos dos lotas, por intermédio 
do registro do Imóveis compotente, para que passem a paqor direta- 
mente as prestações restantes, a reatar óz data da notificação. 

§ 5." No coso do o loteador deixar de atender à notificação ate 
o vencimento do prazo contratual, ei quando o lotearnenío ou desmem- 
bramento for regularizado pela Prefeitura municipal, ou pe'o Distrito 
Federal quando for o caso. nos termos do artiqo 40 desta lei. o lotea- 
dor não poderá, a qualquer título, exigir o recebimento das prestações 

depositadas 
Art. 39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de 

contrato por inadimplemcnto do adquirente. quando o loteamcnto não 

estiver regularmente inscrito. 
Art. 40. A Prefeitura municioal, ou o Distrito Foderal quando 

for o caso, se desatendida pelo loteador a notificarão, podetá regula- 
rizar loteamenta ou desmembramento não autorizado ou executado 
som observância das determinações do ato administrativo de licença, 
para evitar lesão aos seus padrões do desenvolvimento urbano o na 

defesa dos direitos dos adquirem :s de lotes. 
0 1." A Prefeitura municipe . ou o Distrito Federal qvnndo for 

o caso, que p-omover o regularização, na forma deste artigoi obterá 
judicialmente o levantamento da:'   prestações depositada."., com  os 

i 
i 

respectivos acréscimos de crjrreçSo montniírin e jífis. nos termos 
do§ i: do ertlgo 3fl deita lei. a título de rc!tj;.rc=mcív!6 dos importar»- 

cias despendidas com equipamentos ura • cv.ropri.-ções ne- 

cossíries para reguiarftar o lôíôsmcn'-) ou s£ smr.mjsa ,-.o. 
§ 2.'   As Importâncias despendidas (fta Frctôiiura municipal. 

ou pelo Distrito Federai quando for o COScSppra rc;j «.arirar o lotea- 
mcnto eu desmembramento, coso não seja* intcgnVmcnio ressarci- 

rias conforma 
parto  fr.ltr.mc 

na parar 
Ir r.  rplica. 

T   Cl 

tiosta lei 
cl 

U.r 

C H r- 
Vt 

m;ip Â  ' 
as p:o-.t$ 

fio CS30 de o  iotnarior i 
re-ã"rrro  rnierior.   a Prefeitura   m 
r \;.:Cz for rj case. poderá receber OJ p;c .ij» 
u valor d o-:, d.o. Ú 

§ £,?   A Prefeitura municipal, r-j o C.-fv 
o caso, para assegurar a regularização do :ü*' 
monto, bem cmr.e n ressarcimento InlogiHfl': 
das. ou r rícrri- vier. poderá promover Irriic | 
evito-a-es :'//■ • f\'rtc" aos fins roí.' ,; '*' " tf 

,:■{. &\     r-q - -: .-i r;;- -. -_* • o lei" 0- " ' ,f> }tf 
Prefei'U"a m;v ■.   íd. r-u pelo D'rtri ■       • « 

EB 

,'o cx!g>c»3 ra 
iyj     no   :.r'i<o   £7 

o!'<."trf'_"-?cei'"o no 

I      4' 

pdnuírentn do Io*. \ r arco n r' PÚ8-Í c'U.|t'M '..'i ui;  <.'■.'   i»;.-  .  '-        .é .......-V.-.T   ■• ' rs 

cio i.reeo fívonçcdo, poderá obter c rr-'":":8 
adquirido, valendo para  tonto o . ecmproí ^ 
devidamente firmado. 

ir.Tritn   r-„<;r)' 
' ,'-;::. ".'•'.f .'. Ctú 

-.- i r: r>n-ir .'yr 

• >; de "' l*4jr> 
;ç}f»8 r' ""—enf;!- 

p"»-'"d ' enio" 

■VrinTi1";'!'' pr'a 
•, f-r o c-sc. o 

*** rs prcs»ccvc*> 
■'•cíaáQ d" leto 
.•'fáíi c errrera 

t \ 
Art. 4". Nas dcsaproprisçccs não ft-rfi ce.sidcrrines wrno 

loteados ou lotoáveis. para fins de ir.danJzlJ".o. es iWrrcnos rir.da nüo 
vendidos ou compromissados, objeto de if,;*:e.v.cm{o ou dcsm.crnbra- 

monto n;;o registrado. . > >i 
Art. <!3. Ocorrendo a execução do leíoansiVO não oprovado. a 

desiinação de áreas públicas exigidas no H*,ciso I t»o artigo í.r desta 
lei não se poderá alterar sem prejuí;.? da ..; licrção das sançCcs admi- 

nfstrativas. civis c crimlncis prevista*. 
Art. *4. O município, o Distrito Fe eral o o estado pbderco 

expropriar áreas urbanas eu de expansão urbana r-ra reioteomento. 
demolição, reconstrução c incorporação, rc ssrãvada o preferencia dos 
expropriades para a aquisição de novas i':dc*:<dcs. 

Art. 45. O loteador, ainda que já teriia vendido todos cs lotes. 
ou 03 Vizinhos, são partos legítimos p -ro promover eç."o desti- 
nada a impedir construção cm dcscnoroV. cem restrições lorais ou 

contratuais. 
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Art. 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou 
defesa na presente lei sem apresentação dos registros o contratos 
a que ela se refere. 

Art. 47. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, 
qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo, beneficiária de 
qualquer forma do loteamento ou desmembramento irregular, será 
solldariamente responsável pelos prejuízos por ele causados aos 
compradores de lotes e ao Poder Público. 

Art. 48. O foro competente para os procedimentos judiciais 
previstos nesta lei será sempre o da comarca da situação do lote. 

Art. 49. As intimações e notificações previstas nesta lei de- 
verão ser feitas pessoalmente ao intimado ou notificado, que assinará 
o comprovante do recebimento, e poderão igualmente ser promovidas 
por meio dos cartórios de registro do títulos e documentos da comarca 
da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-las. 

§ 1." Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao 
recebimento, ou se for desconhecido o seu paradeiro, o funcionário 
Incumbido da diligência informará esta circunstância ao oficial com- 
petente que a certificará, sob sua responsabilidade. 

§ 2." Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no pará- 
grafo anterior, a intimação ou notificação será feita por edital na 
forma desta lei, começando o prazo a correr dez dias após a última 
publicação. 

CAPÍTULO IX 

Disposições penais 

Art. 50.    Constitui crime contra a Administração Pública: 
I — dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou des- 

membramento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão 
público competente, ou em desacordo com as disposições desta lei 
ou das normas pertinentes do Distrito Federal, estados e municípios; 

II _ dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos sem observância das 
determinações constantes do ato administrativo de licença; 

III — fazer, ou veicular cm proposta, contrato, prospecto ou 
comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre a 
legalidado de loteamento ou desmembramento do solo para fins urba- 
nos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena: Reclusão, do um a quatro anos, e multa, de cinco a 
cinqüenta vezes o maior salárlo-mínimo vigente no País. 

Parágrafo único.   O crime definido r-.ste artigo ó qualificado. 

se cometido: j j] • • 
I   por meio de venda, promessa dej-enda, reserva de lote ou' 

quaisquer outros instrumentos que manifcíítcm a intenção de vender 
lote em loteamento ou desmembramento SJO registrado no registro ■ 
de imóveis competente; n 

II — com inexistência de título legitimo dô propriedade do 
imóvel loteado ou desmembrado, ou corri omissão fraudulenta de 
fato a ele relativo, se o fato não constituir jerime mais grave. 

Pena: Reclusão, de um a cinco anos, cjnulta, de dez a cem vezes 
o maior salário-mínimo vigente no País.    5j | 

Art. 51. Ouem, de qualquer modo, concorra para a prática dos 
crimes previstos no artigo anterior desta le>> incide nas penas a estes 
cominadas, considerados em especial os BÍps praticados na qualidade 
de mandatário de loteador, diretor ou gerente de sociedade. 

Art. 52. Registrar loteamento ou desmembramento não aprova- 
do pelos órgãos competentes, registrar qj compromisso de compra 
e venda, a cessão ou promessa de cescít.o de direitos, ou efetuar 
registro de contrato de venda de loteamentrj ou desmembramento n5o 
registrado. $ •'•. 

Pena: Detenção, de um a dois anos. e rvulta. de cinco a cinqüenta 
vezes o maior scl.'rio-mínimo vigente ng País. pem prejuízo das 
sanções administrativos cabíveis. .n i 

CAPITULO X  § 
•í'. i 

Disposições finaíg 
> 

Art. 53. Todas as alterações do uso do solo rural para fins 
urbanos dependerão de prévia audiência'do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCHA), co órgão metropolitano, se 
houver, onde se localiza o município, e C'T aprovação da Prefeitura 
municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as 
exigências da legislação pertinente. ! 

Art. 54.   Esta lei entrará em vigor ri data de sua publicação- 
Art. 55.   Revogam-se as disposições cm contrário. 

ü 
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JCãO FiouninoDO 
Petrõnio Poríala 
Ângelo Amauri StábÜe 
Mário David Andrca^za 

[Publicada no "Diário Oi ciai" da Unl5o. de 20/12/5570.] 

DECr.cTO L'I N.° l>1 — Dl 10 "■rL"'*0 D" ,írr.7 

ü'r.p~:c üC'-;-Z o ir.tcarncnto e n vr.r.dn. de terrenos para 
pagamento cm p;"-3'.açücs. 

O Presidente da República dor; r.,;i^f!'':r; Unidos (ir» Brcçil, usando 
ria atribuição que lhe coníara o r.-í/:-> tm da Constituição: 

considerando o crescente desenvolvimento de lotearão do ter- 
renos para venda mediante o proarv nío do preço em prestações: 

considerando que rs transar/ as asr.im realizadas não transferem 
o dpmínio ao comprador, uma von M ;2 o aríir-o 1.CS8 do Código Civil 
pcrrnKe a çual:;ncr dar, partes arre^cadcr-se antes cio assinada a 
escritura da compra e venda: * 

* rry»diftfi c--\\ Brasileiro: 
',".-;. 1.038. Orsndo o l:r 'r;:rr.r.n'.o publico for rxlç.ido como 

prova C!T CO"''.D'T. ruotqver d >~ por os r3;,'c arrepender-se. artes do 
o assinar, rosserclndo b ontra cs pr"rVs O danes resulfantos do 
nTop^sdlmcnio, sem prejuízo do estatuído nos artigos 1.005 a 1.057. 

Art. 1 Cr\r>.    Podem,   -wi 
c!c  se  nrr?;)cr.f,'cr.   r.; n  i ir.! 

nn   partos  estipular   o   direito 
tal. 
c!o 

:r> r.s erros  dadas.  Cm caso 
no o arrependido for o rio as deu. p"vdõ-ias-â cm p.rf.voito 

ouíro: SP o que 09 roce! ni. ro8fi**lf-!os-íi om dobro. 
Art. 1 0°íí.   Salvo  r.rrlnulaciJn  om  contr.-irin,  as  nrrns 

dinheiro    eonsidoram-rc    nrinclp'0   do   pnçi.irnenio.    Fora   C 
ciso, devem r.cr rc3*;tuf:'n3. quando o contrato for conclu 

eu  ficar desfeito. 
Art. 1.017. Sc o qu'' ciou arras der can?a n ro Impossi 
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LEGISLAÇÃO — 543 DO EST. DE SAO PAULO 

LEI N. 4.738 — DE 4 DE. OUTUBRO DE 1985 

Considera de preservação permanente as florestas heterogêneas primárias 
existentes em áreas de propriedade do Estado de São Paulo 

O Governador do Estado de São Paulo. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.° Os bens dominiais de propriedade do Estado de São Paulo, que 
não sejam de uso comum do povo ou de uso especial, assim como os bens 
faÒSveis de propriedade das empresas estatais componentes da Administração 
Descentralizada, desde que cobertos por florestas heterogêneas primárias, são 
considerados florestas de preservação permanente, conforme disciplinado pela 
Lei Federal n. 4.771 ('), de 15 de setembro de 1965. 

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Franco Montoru — Governador do Estado. 

\\\  Ug   Fcd..  1955. píç. 1.434;  1979, pág. 756. 

DECRETO N. 24.C80 — DE 4 DE OUTUBRO DE 1985 

Dispõe sobre concessão de auxílio para aquisição de equipamentos às insti- 
tuições assistenciais que especifica. 

DECRETO N. 23.943 (') — DE 19 DE SETEMBRO DE 1985 

introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias, e estabelece outras providências 

Retificação ("Diário Oficial" de 3 de outubro de 1985) 

A pág. 509, artigo 2.°, inciso I, na transcrição do § 6.°, do artigo 85, 
leia-se como segue: 

§6."     . . .para o cumprimento das obrigações decorrentes da aplicação do 
inciso VI e do citado parágrafo. 

11]   Leo. Est..  1985.  pág.  504. 

LEI N. 4.739 — DE 7 DE OUTUBRO DE  1985 

Dá a denominação de Professor Miguel Melo Carvalho à Delegacia de Ensino 
de Taubaté, em Taubaté. 

LEI N. 4.740 — DE 7 DE OUTUBRO DE  1985 

Dá a denominação de Professora Elvira Maria Giannico à Escola Estadual 
de 1.° Grau (Agrupada) do Bairro Vila Bela, em Guaratinguetá. 

- .. ivv->i.; 
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w ■ CAPITULO IV 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento cientifico, a 
pesquisa e a capacitação tecnológicas. 

S I? A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, 
tendo em vista o bem público e o progresso das ciências. 

8 2? A pesquisa tecnológica voltar-se-à preponderantemente para a solução 
dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacio- 
nal e regional. 

5 3? O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciên- 
cia, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 

5 4? A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, cria- 
ção de tecnologia adequada ao País, formação c aperfeiçoamento de seus recur- 
sos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empre- 
gado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes 
da produtividade de seu trabalho. 

8 5? É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua 
receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa cien- 
tifica e tecnológica. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentiva- 
do de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem- 
estar da população e a autonomia tecnológica do Pais, nos termos de lei federal. 

CAPITULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a infor- 
mação, sob qualquer forma, processo ou veiculo n5o sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição. 

8 I? Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5?, IV, V, X, XIII e XIV. 

8 2? É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e ar- 
tística. 

8 3? Compete à lei federal: 
I — regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público 

informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais 
e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

H — estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibi- 
lidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práti- 
cas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

8 4? A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II 
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do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os ma- 
lefícios decorrentes de seu uso. 

§ 5!* Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente 
ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

§ 6? A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença 
de autoridade. 

An. 221. A produção e a programação das emissoras de radio e televisão 
aienderão aos seguintes princípios: 

I — preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 
II — promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção inde- 

pendente que objetive sua divulgação; 

III — regionalização da produção cultural, artística c jornalística, conforme 
percentuais estabelecidos em lei; 

IV — respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e 
He sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos. aos quais caberá a responsabilidade por sua administração e orientação in- 
IC ICC 11131, 

§1? Ê vedada a participação de pessoa jurídica no capital social de empresa 
jornalística ou de radiodifusão, exceto a de partido político e de sociedades cujo 
capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros. 

§ 2? A participação referida no parágrafo anterior só se efetuar* através de 
capital sem direito a voto e não poderá exceder a trinta por cento do capital social. 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão per- 
missão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e irnagem. 
observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e es- 

§ I? O Congresso Nacional apreciar* o ato no prazo do art 64 <6 2*e4" a 
contar do recebimento da mensagem. 

§ 2? A nâo-renovaçao da concessão ou permissão depender* de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

8 3? O ato de outorga ou renovação somente produzir* efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4? O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo 
depende de decisão judicial. 

f15? O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras 
de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso Nacional 
instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da 

CONSTITUIÇÃO   FEDêCAC -05/IO/88 
CAPITULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
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bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presen- 
tes e futuras gerações. 

§ I? Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
I — preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o mane- 

jo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II — preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 

e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa c manipulação de material genético; 
III — definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV — exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencial- 
mente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V — controlar a produção, a comercialização c o emprego de técnicas, mé- 
todos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente; 

VI — promover a educação ambiental em todos os niveis de ensino e a cons- 
cientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII — proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade. 

§ 2? Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 

§ 3? As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeita- 
rão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sançóes penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

"- *í *° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utili- 
zação far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

"■  S 5? Sãoindísponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

5 6? As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
definida cm lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPíTUIO VII 

DA FAMíLIA, DA CRIANçA, 
DO ADOLF;SCENTE E DO IDOSO 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
§ I? O casamento é civil e gratuita a celebração. 
§ 2? O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 
§ 3? Para efeito da proteção do Estado, è reconhecida a união estável entre 
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0 homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua convênio 
cm casamento. 

§ 4? Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5? Os direitos e deveres referentes á sociedade conjugai são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher. 

• Direitos e deveres do marido: arts. 23) t setts. do Código Civil; Direitos t devem é* «. 
Iher: arls. 240 e segi. dn Código Civil. 

• Sobre a dissolução da sociedade conjugai: ans. Z.'esrgs. da Lei n. 6.SIS. d* 2*-12-1977. 

§ 6? O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após previa separa- 
ção judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada sepa- 
ração de fato por mais de dois anos. 

§ 7? Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternida- 
de responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. 
vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas' 

§ 8? O Estado assegurará a assistência á família na pessoa de cada um dos 
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas re- 
lações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurará criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, á saúde, á alimentação. 
á educação, ao lazer, à profissionalização, á cultura, à dignidade, ao respeito, á 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
Torma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1? O Estado promoverá programas de assistência integral á saúde da 
criança e do adolescente, admitida a participação de entidades nâo governamen- 
tais e obedecendo os seguintes preceitos: 

I — aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na as- 
sistência materno-infantil; 

II — criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 
os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o tra- 
balho e a convivência, e a faciliiação do acesso aos bens e serviços coletivos, com 
a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

§ 2? A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifí- 
cios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de ga- 
rantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3? O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
I — idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7?, XXXIII; 
II — garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
III — garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 
IV — garantia de pleno c formal conhecimento da atribuição de ato infra- 

cional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilita- 
do, segundo dispuser a legislação tutelar especifica; 

V — obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
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V — rtianter um listema de defesa sanitária animal e 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SAO PAUlO_ m (coNSjnruiçio ç»JSTAOO_O€_S*O_P»UIO 

VI — criar sistema de inspeçio e fiscalização de In» 
tnot agropecuários; 

VII — criar sistema de inspeçio, fiscalização, normati- 
zaçto. padronização e classificação de produtos de origem 
ninai e vegetal; 

VDT — manter e incentivar • pesquisa agropecuária; 
K — criar ptugieinas especiais pwi rnrnecimento de 

energia, de forma favorecida, com o objetivo de amparar e 
tatJmular a irrigação: 

X — criar programai específico» de crédito, de Forma 
favorecida, para cuateio e aquisição de insumo*. objetivando 
iaawivir ■ produção d* alimenloi hésicne e da horticultura. 

| I.' — Para a consecução doa objetivo* ■<* inalado* 
Mau artigo, o Estado organizara tistema integrado de órgãos 
púhlieoa e prorooverti a elaboração e execução de planos de 
rtaaeavnlvlmiitlii agropecuários, agrários e fundiário». 

12.* — O Fitado, mediante lei, criara um Conselho de 
Deaenvolvimenio Rural, com objetivo de propor diretrizes à 
tua política agrícola, garantida a participação de representan- 
tea da comunidade agrícola, tecnológica e agronômica, orga- 
nismo» governamentaia, de setortt empresariais e de trahalha- 

Artlgn 1*5—0 Estado compatibilizará a sua ação na 
l agrícola e agraria para garantir as diretrizea e metas do 

i Nacional de Reforma Agrária. 

Artigo 18*   — A açio dos órgãos oficiai* atender!, de 
i preferencial, aos imóveis que cumpram a função social 

da propriedade, e especialmente aos mini e pequenos produto- 
res rurais e aos beneficiário* de projeto de reforma agrária. 

Artigo 187 — A concessão real de uso de terras públi- 
ca* far-se-á por meio de contraio, oralc constarão, obrigatoria- 
mente, além de outras que forem estabelecidas pelas parte*, 
cláusula* definidora»: 

I — da exploração das terras, de modo direto, pessoal 
ou familiar, para cultivo ou qualquer outro tipo de exploração 
que atenda ao plano público de política agrária, sob pena de 
reversão ao concedente; 

II — da obrigatoriedade de residência dos beneficiário* 
na localidade de situação das tem*: 

III — da indivisibilidade e da intransferibilidade da* ter- 
ra*, a qualquer titulo, *em autorização expressa e previa do 
concedente: 

IV — da manutenção dR* reserva* florestai* obrigatória* 
e observância da* re*triçòe* ambientais do u*o do imóvel, no* 
termo* da lei. 

Artigo 188—0 Estado apoiará e estimulará o coope- 
rativismo e o associativismo como instrumento de desenvolvi- 
mento sócio-economico, bem como estimulará formas de pro- 
dução, consumo, serviços, créditos e educação co-associadas, 
em especial no* assentamentos para fins de reforma agrária. 

Artigo 189 — Caberá ao Poder Público, na forma da 
lei, organizar o abastecimento alimentar, assegurando condi- 
ções para a produção e distribuição de alimentos básico*. 

Artigo 190 — 0 transporte de trabalhadores urbano* e 
rurais deverá ser feito por ónibu*. atendidas a* norma* de 
segurança estabelecidas em lei. 

CAPÍTULO rv 
Do Mrio Ariih.**i.it\ doa RernrsoH NHIIíTIUH P HM SniwaniPTiio 

SEÇÃO I 
Do Meio Ambiente 

Artigo 191 — 0 Estado e os Município* providencia- 
rão, com a participação da coletividade, a preservação, con- 
servação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente 

i artificial * do trabalho, atendidas as peculiaridade* 
i e locais « em harmonia com o desenvolvimento 

1 e econômico. 

Artigo 199 — A execução de obres, atividade*, pro- 
oaaaos produtivos e empreendimento* e a exploração de recur- 
aga aatureu de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer 
peto privado, serio admitidas se houver resguardo do meio 

i ecologicamente equilibrado. 

| 1.* — A outorga de licença ambiental, por órgão ou 
governamental competente, integrante de sistema 

unificado para eaae efeito, será feita com observância do* 
critérios gerais fixado* em lei, além de norma* e padrões 
ettaheiecidot peso Poder Publico e em conformidade com o 
patatfjainiia» e zoneamento ambientai*. 

12.' — A licença ambiental, renovável na forma da lei, 
para a execução e a exploração mencionadas no "caput" deste 
artigo, quando potencialmente causadoras de significativa de- 

) do meio ambiente, será sempre precedida, conforme 

critério* que a legislação especificar, da aprovação do Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental e respectivo relatório a que se 
dará prévia publicidade, garantida a realização de audiências 
públicas. 

Artigo 193 — O Estado, mediante lei, criará um siste- 
ma de administração da qualidade ambiental, proteção, con- 
trole e desenvolvimento do meio iimbienic e uso adequado dos 
recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta, assegurada n participação da coletividade, com o fim 
de: 

I — propor uma política estadual de proteção ao meio 
ambiente: 

II — adotar medidas, nas diferentes áreas de ação públi- 
ca e junto ao setor privado, para manter e promover o 
equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade ambiental, 
prevenindo a degradação em tixlas as suas formas e impedindo 
ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o 
meio ambiente degradado, 

III — definir , implantar e administrar espaços territo- 
riais e seus componentes representativos de todos os ecossiste- 
ma* originai* a *erem protegidos, sendo a alteração e supres- 
*ão, incluindo o* já existente*, permitida* somente por lei; 

IV - realizar periodicamente auditorias no* sistema* de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluido- 
ras; 

V - informar a população sobre o* níveis de poluição, 
a qualidade do meio ambiente, a* «ituacoe* de ri*co de aciden- 
te*, a presença de substâncias potencialmente nociva* a saúde, 
na água notável e nos alimento*, bem como os resultados da* 
momtoragen* e auditorias a que se refere o inciso IV de*te 
artigo; 

VI - incentivar a pesqui*a, o desenvolvimento e a capa- 
citação tecnológica para a rewluçio dos problemas ambientais 
e promover a informação sobre essas questões; 

VII - estimular e incentivar a pesquisa, o desenvolvi- 
mento e a utilização de fonte* de energia alternativa*, neo 
poluente*, bem como de tecnologias brandas e material* pou- 
padore* de energia; 

VIII - fiscalizar as entidades dedicada* a pesquisa e 
manipulação genética; 

IX - preservar e restaurar os processos ecológicos es- 
sencial* das espécies e do* ecossistemas; 

X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos 
todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as 
práticas que colix|uem em risco sua função ecológica e que 
provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à 
crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, méto- 
dos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus 
espécimes e subprodutos; 

XI - controlar e fiscalizar a produção, armazenamento 
transporte, comercialização, utilização e destino final de subs- 
tancias, bem como o uso de técnicas, métodos e instalaçóes 
que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de 
vida e meio ambiente, incluindo o de trabalho; 

XII - promover a captação e orientar a aplicação de 
recursos financeiros destinados ao desenvolvimento de todas 
as atividades relacionadas com a proteção e conservação do 
meio ambiente; 

XIII - disciplinar a restrição I participação em concor- 
rências públicas e ao acesso a benefícios fiscais e créditos 
oficiais às pessoas físicas e jurídicas condenadas por ato* de 
degradação do meio ambiente; 

XIV - promover medidas judiciais e administrativas de 
responsabilização dos causadores de poluição ou de degrada- 
ção ambiental; 

XV - promover a educação ambiental e a conscientiza- 
ção pública para a pre*ervaçío, conservação e recuperação do 
meio ambiente; 

XVI - promover e manter o inventário e o mapeamento 
da cobertura vegetal nativa, visando a adoção de medida* 
especiais de proteção, bem como promover o refloreslamento 
em especial, às margens de rios e lago», visando à *wi 
perenidade. 

XVII - estimular e contribuir para a recuperação da 
vegetação em áreas urbanas, com plantio de árvores, prefe- 
rencialmente frutífera», objetivando especialmente a consecu- 
ção de índices mínimos de cobertura vegetal; 

XVIII - incentivar e auxiliar tecnicamente as associa- 
ções de proteção ao meio ambiente constituídas na forma da 
lei. respeitando a sua autonomia e independência de atuação 

XIX — instituir programas especiais mediana, a M 

cio de todos o* seus órgãos, incluindo o» de créxfian, 
vando incentivar os prriprietJrios rurais a encenarem as práti- 
cas de conservação do solo e da água. de prennaçiu t 
reposição das matas ciliares e replamk» de espécies i 

XX — controlar e fiscalizar obras, atividades, 
produtivm e empreendimento* que. direta ou indim 
possam causar degradação do meio ambiente, adotando ■ 
das preventivas ou corretivas e aplicando cs sanções aassaa- 
trativaa pertinentes; 

XXI — realizar o planejamento e o zoneamento amtnu» 
tais, considerando as caracterí*ticas refinam e loca*, e arti- 
cular oi re*pectivot planos, programas e açdea; 

Parágrafo único — 0 sistema me nc assado no ""   "■ 
deste artigo será coordenado por órgio d* 
direta que será integrado por: 

a) Conselho Estadual do Meto Ambiente, órgão so- 
vo e recursal, cujas atribuições e composição ferio defi 
em lei; 

b) órgio» executivos mciimhidos da realização das i 
dades de desenvolvimento ambientai 

Artigo 194   - Aquele que explorar recurso» 
fica obrigado a recuperar o meto ambiente dcgraaV 
acordo com a solução técnica exigida peto órgio 
competente, na forma da lei. 

Parágrafo único - Ê obrigatória, aa forma da lei, a 
recuperação, pelo responsável, da vegetação iitinaala asa 
áreas protegidas, sem prejuízo das demais sanções caaéve*. 

Artigo 195 — As condutas e atividades lesivas aa 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, com i 
multas diárias e progressivas no caso de Baaaagj 
infração ou reincidência, incluídas a ressaca» do atve] de 
atividade e a interdição, iralepeiidentemente da i 
infratores de reparação aos danos causados. 

Parágrafo único - O sistema de proteção e i« 
mento do meio ambiente será integrado pela PoKcss 1 
mediante sua* unidades de policiamento florestal e de i 
ciais, incumbidas da prevenção e repressão das o* 
cometidss contra o meio ambiente, sem prejuízo dos i 
de fiscalização dos demais órgãos especializados. 

Artigo 19* - A Mau Aüintica. a Serra do Mar, a 
Zona Costeira, o Complexo Emiarino Lsganar entre Igaapé c 
Cananéia, os Vales do» Rios Paraiha. Ribeira. Tssat c 
Paranapanema e as unidades de conservação do Baaati ala 
espaços territoriais especialmente protegidos e sua utilização 
far-se-á na forma da lei. dependendo de prévia asjlpiasajjája e 
dentro de condições que assegurem a preservação do ata» 
ambiente. 

Artigo 197   - Sio áreas de proteção | nanam. 
I — os manguezais: 

II — as nascentes, os mananciais e matas ciliares; 
III - as áreas que abriguem exemplares raros da nata 

e da flora, bem como aquela» que sirvam como local de poaso 
ou reprodução de migratório»: 

IV — as áreas estuarinas; 

V — as paisagem notáveis; 

• 
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